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PRÉFACE. 

La l e t t r e q u ' o n va l i r e s e r v a i t d e p r é f a c e à la p r e -
m i è r e é d i t i o n d e ce m é m o i r e . 

A Messieurs les Membres de l'Académie de Besançon. 

Paris, ce 50 juin 1840. 

MESSIEURS, 

D a n s v o t r e dé l ibé ra t ion d u 9 m a i 1833, c o n c e r n a n t la 
p e n s i o n t r i e n n a l e fondée pa r m a d a m e S u a r d , v o u s e x p r i -
mâ te s le dés i r s u i v a n t : 

« L 'Académie inv i t e le t i tu la i re à lu i ad r e s se r tous les 
« a n s , d a n s la p r e m i è r e q u i n z a i n e de ju i l le t , u n exposé 
« succ inc t e t r a i s o n n é des é t u d e s d ive rses qu ' i l a fa i tes 
« p e n d a n t l ' a n n é e q u i v i e n t de s ' écou le r . » 

Je v iens , m e s s i e u r s , m ' a c q u i t t e r de ce devo i r . 
^ Lo r sque j e soll ici tai vos su i r r ages , j ' exp r ima i h a u t e m e n t 

l ' i n t en t i on o ù j ' é t a i s de d i r i g e r m e s é tudes v e r s les m o y e n s 
d'améliorer la condition physique, morale el intellectuelle de la 
classe la plus nombreuse et la plus pauvre. Cette pensée , tout 
é t r a n g è r e qu ' e l l e pû t p a r a î t r e à l 'ob je t de m a c a n d i d a t u r e , 
v o u s l ' accuei l l î tes f a v o r a b l e m e n t ; et , pa r la d is t inc t ion p ré -
c i euse d o n t il v o u s plut de m ' h o n o r e r , vous m e f î tes de cet 
e n g a g e m e n t so lenne l u n e ob l iga t ion inv io lab le et s ac rée . 
J e c o n n u s dès lors à que l le d i g n e et h o n o r a b l e c o m p a g n i e 
j ' ava i s a f f a i r e : m o n es t ime p o u r ses l u m i è r e s , m a r e c o n -
n a i s s a n c e p o u r ses b i e n f a i t s , m o n zèle p o u r sa g lo i re , f u -
r e n t s a n s b o r n e s . 

Conva incu d ' abord q u e , p o u r sor t i r de la r o u t e ba t tue 
des o p i n i o n s e t des s y s t è m e s , il fa l la i t por te r d a n s l ' é tude 
de l ' h o m m e et de la société des h a b i t u d e s sc ien t i f iques e t 
u n e m é t h o d e r i g o u r e u s e , j e consac ra i u n e a n n é e à la ph i lo-



logie et à la g r a m m a i r e ; la l i n g u i s t i q u e , ou l 'h is to i re n a t u -
relle de la paro le , é t a n t de tou te s les sc iences celle qui r é -
ponda i t le m i e u x a u ca rac t è re de m o n espr i t , m e s e m b l a i t 
le p lus e n r a p p o r t avec les r e c h e r c h e s q u e j e vou la i s e n -
t r ep rend re . Un m é m o i r e , composé d a n s ce t emps s u r l ' u n e 
des p lus in t é re s san te s q u e s t i o n s de la g r a m m a i r e c o m p a -
rée (1), v i n t , s i n o n r évé le r u n succès éc la tan t , d u m o i n s 
a t tes te r la sol idi té de m e s t r a v a u x . 

Depu i s ce m o m e n t , la m é t a p h y s i q u e et la m o r a l e o n t été 
m o n u n i q u e occupa t : o n ; l ' expé r i ence q u e j ' a i fa i te q u e ces 
sc iences , e n c o r e m a l d é t e r m i n é e s d a n s l e u r objet et mal c i r -
conscri tes , son t , c o m m e les sc iences na tu re l l e s , suscept ibles 
de d é m o n s t r a t i o n et de ce r t i tude , a dé jà r é c o m p e n s é m e s 
ef for ts . 

Mais, m e s s i e u r s , de tous les m a î t r e s q u e j ' a i suivis , c 'es t 
à vous q u e j e do is le plus. Vos c o n c o u r s , vos p r o g r a m m e s , 
vos ind ica t ions , d 'accord avec m e s v œ u x secrets e t m e s 
e spé rances les p lus chères , n ' o n t cessé d e m ' éc l a i r e r et de 
m e m o n t r e r le c h e m i n ; ce m é m o i r e s u r la p ropr ié té est 
l ' e n f a n t d e vos p e n s é t s . 

E n 1838, l 'Académie d e Besançon proposa la q u e s t i o n 
suiv a n t e : A quelles causes faut-il attribuer le nombre toujours 
croissant des suicides, et quels sont les moyens propres à arrêter 
es effets de celte contagion morale ? 

C'étai t , en t e r m e s m o i n s g é n é r a u x , d e m a n d e r que l l e est 
la cause d u mal social , et que l e n e s t l e r e m è d e . V o u s - m ê m e s 
le r e c o n n û t e s , m e s s i e u r s , lo r sque vot re c o m m i s s i o n déc la ra 
q u e les c o n c u r r e n t s a v a i e n t p a r f a i t e m e n t é n u m é r é l e s causes 
imméd ia t e s et p a r t i c u l i è r e s d u su ic ide , a in s i q u e les m o y e n s 
de p r é v e n i r c h a c u n e d 'e l les ; m a i s q u e de cette é n u m é r a l i o n 
faite avec p lus ou m o i n s de ta len t , a u c u n e n s e i g n e m e n t po-
sitif n ' é t a i t r é s u l t é , n i s u r la cause p r e m i è r e du m a l , n i 
s u r l e r e m è d e . 

E n ! 839, vo t r e p r o g r a m m e , t o u j o u r s p i q u a n t e t va r i é d a n s 
son express ion a c a d é m i q u e , d e v i n t p lus préc i s . Le c o n c o u r s 

(I) Recherches sur les catégories grammaticales, par P . J . Proudhon : 
mémoire mentionné honorablement par l'Académie des inscriptions, le 
4 mai 1839. Inédit. 

de 1838 ava i t s igna lé c o m m e causes , o u pour m i e u x d i r e 
c o m m e s ignes d i a g n o s t i q u e s d u ma la i s e social , l 'oubl i des 
p r i n c i p e s r e l ig i eux et m o r a u x , l ' a m b i t i o n des r i chesses , la 
f u r e u r des jou i s sances , les ag i t a t i ons po l i t iques ; tou tes ces 
d o n n é e s f u r e n t pa r vous r é u n i e s en u n e seu le p ropos i t ion : 
De l'utilité de la célébration du dimanche, sous les rapports de 
l'hygiène, de la morale, des relations de famille et de cité. 

Sous u n l a n g a g e ch ré t i en v o u s d e m a n d i e z , mess i eu r s , 
que l e s t l e v ra i sys tème de la société . Un c o n c u r r e n t (1) osa 
sou t en i r e t c ru t avo i r p r o u v é q u e l ' i n s t i tu t ion d ' u n repos 
h e b d o m a d a i r e es t n é c e s s a i r e m e n t l iée à un sys tème polit i-
q u e d o n t l 'égal i té des cond i t ions fai t la b a s e ; q u e , s a n s 
l ' égal i té , cet te i n s t i t u t ion est u n e a n o m a l i e , u n e imposs ib i -
l i t é ; q u e l ' éga l i t é seu le peut f a i r e r e f l e u r i r cette a n t i q u e e t 
m y s t é r i e u s e fér ia t ion d u sep t i ème j o u r . Ce d i scours n ' ob -
t in t pas vo t re a p p r o b a t i o n , pa rce q u e , s a n s n i e r la c o n -
nex i t é r e m a r q u é e par le c o n c u r r e n t , vous jugeâ te s , et avec 
r a i son , m e s s i e u r s , q u e le p r inc ipe de l ' éga l i té des c o n d i -
t ions n ' é t a n t pas l u i - m ê m e d é m o n t r é , les idées de F a u t e u r 
n e so r t a i en t pas de la s p h è r e des hypo thèses . 

E n f i n , m e s s i e u r s , ce p r inc ipe f o n d a m e n t a l de l 'égal i té , 
v o u s v e n e z de le m e t t r e au c o n c o u r s d a n s les t e r m e s s u i -
v a n t s : Des conséquences économiques et morales qu'a eues jus-
qu'à présent en France, et que semble devoir y produire dans 
l'avenir, la loi sur le partage égal des biens entre les enfants. 

A m o i n s de se r e n f e r m e r d a n s des l ieux c o m m u n s s a n s 
g r a n d e u r et s a n s por tée , voici , ce m e semble , c o m m e n t 
vo t r e ques t ion doit ê t re e n t e n d u e : 

Si la loi a pu r e n d r e le d ro i t d 'hé réd i t é c o m m u n à tous les 
e n f a n t s d ' u n m ê m e père , ne peut-e l le pas le r e n d r e éga l 
p o u r tous ses pe t i t s - en fan t s e t a r r iè re - pe t i t s -enfan t s? 

Si la loi n e r e c o n n a î t p lus de cade ts d a n s la f ami l l e , n e 
peut-e l le pas , pa r le droi t d ' h é r é d i t é , f a i re qu ' i l n ' y en a i l 
plus d a n s la r ace , d a n s la t r ibu , d a n s la n a t i o n ? 

L 'égal i té peut -e l le , pa r le d ro i t de success ion , ê t re con-
servée e n t r e des c i toyens, auss i b ien q u ' e n t r e des cous ins 

(1) De l'utilité de la célébration du dimanche, etc., par P.-J. Prou-
dhon : Besançon, 1839, in-12, 2« édition, Paris , 1841, in-18. 



et des f r è r e s ? e n u n mot , le p r i n c i p e de success ion peut-il 
deven i r u n p r i n c i p e d ' éga l i t é? 

E n r é s u m a n t tou tes ces d o n n é e s sous u n e express ion gé-
né ra l e : Qu'es t -ce q u e le p r inc ipe de l ' hé réd i t é? que ls son t les 
fondements de l ' inéga l i t é? qu ' e s t - ce q u e la p r o p r i é t é ? 

Tel est, mess i eu r s , l 'objet du m é m o i r e q u e je v o u s 
a d r e s s e a u j o u r d ' h u i . 

Si j ' a i b i e n sais i l 'objet de v o t r e p e n s é e , si j e m e t s e n lu-
m i è r e u n e v é r i t é i ncon te s t ab l e , ma i s , pa r d e s causes q u e 
j ose d i r e a v o i r expl iquées , l o n g t e m p s m é c o n n u e ; s i , pa r 
u n e m e t h o d e d ' i n v e s t i g a t i o n infa i l l ib le , j ' é t ab l i s le d o g m e 
d e 1 éga l i t é des c o n d i t i o n s ; si j e d é t e r m i n e le p r inc ipe du 
d r o i t civil , l ' e s sence du j u s t e et la f o r m e de la soc ié té , si 
J a n é a n t i s p o u r j a m a i s la p ropr ié té ; c'est à vous , mess i eu r s , 
q u en r e v i e n t t ou t e la g lo i re , c 'est à vo t re secours e t à vos 
i n s p i r a t i o n s q u e j e le do i s . 

La p e n s é e d e ce t r ava i l est l ' app l ica t ion de la m é t h o d e 
a u x p r o b l è m e s de la p h i l o s o p h i e ; tou te a u t r e i n t e n t i o n 
m est é t r a n g è r e e t m ê m e i n j u r i e u s e . 
., J ' a i P a r , é a v e c u n e méd ioc re e s t i m e de la j u r i s p r u d e n c e ; 
j e n ava i s l e d r o i t , m a i s j e s e ra i s i n jus t e si j e n e s épa ra i s 
p a s de cet te p r é t e n d u e sc ience les h o m m e s qu i la cu l t ivent . 
Voues a des é t u d e s pén ib l e s e t aus t è re s , d i g n e s à tous 
é g a r d s de l ' e s t ime de leurs conc i toyens p a r le savoi r et l ' é -
l o q u e n c e , n o s j u r i s c o n s u l t e s n e m é r i t e n t q u ' u n r e p r o c h e 
ce lu i d ' u n e excess ive d é f é r e n c e à des lois a r b i t r a i r e s . 

-1 ai p o u r s u i v i d ' u n e c r i t ique impi toyab le les économis -
t e s ; p o u r ceux-ci , j e confesse q u ' e n g é n é r a l j e n e les a i m e 
pas . La m o r g u e e t l ' i n a n i t é de l eu r s écri ts , l e u r i m p e r t i -
n e n t o rgue i l e t l eu r s i nqua l i f i ab l e s bévues m ' o n t révol té . 
Q u i c o n q u e les c o n n a i s s a n t l eu r p a r d o n n e , l e s l ise. 

J ' a i e x p r i m é s u r l 'Egl i se c h r é t i e n n e e n s e i g n a n t e u n b l â m e 
seve re ; j e le deva i s . Ce b l â m e r é su l t e des fa i ts q u e j e d é m o n -
tre : p o u r q u o i l 'Egl ise a- t -e l le s t a tué s u r ce qu ' e l l e n ' e n t e n -
da i t p a s ? L 'Egl ise a e r r é d a n s le d o g m e et d a n s la m o r a l e -
I ev idence p h y s i q u e et m a t h é m a t i q u e dépose c o n t r e elle Ce 
peu t ê t re u n e f a u t e à m o i de le d i r e ; m a i s à c o u p sû r c'est 
u n m a l h e u r p o u r la ch ré t i en t é q u e cela soit v r a i . P o u r res -
t a u r e r la r e l i g i o n , mess ieu r s , il fau t c o n d a m n e r l 'Égl ise . 

Peu t -ê t re regre t t e rez -vous , mess ieu r s , q u ' e n d o n n a n t tous 
m e s so ins à la m é t h o d e et à l ' év idence , j ' a i e t rop nég l igé la 
f o r m e et le s tyle; j ' e u s s e i n u t i l e m e n t essayé de fa i re mieux . 
L ' e s p é r a n c e e t la foi l i t t é ra i res m e m a n q u e n t . Le XIX e s i è -
cle est à m e s yeux u n e è r e g é n é s i a q u e , d a n s l aque l l e des 
p r inc ipes n o u v e a u x s ' é l aboren t , m a i s où r i en de ce qu i s 'é-
cri t n e d u r e r a . Telle est m ê m e , selon mo i , la r a i son pour 
l aque l le , avec t a n t d ' h o m m e s de t a l en t , la F r a n c e ac tue l le 
n e c o m p t e p a s u n g r a n d éc r iva in . D a n s u n e société c o m m e 
la n ô t r e , r e c h e r c h e r la g lo i r e l i t t é ra i re m e s e m b l e u n a n a -
c h r o n i s m e . A quoi bon fa i re pa r l e r u n e vie i l le sibylle, 
q u a n d u n e m u s e es t à la vei l le de n a î t r e ? Déplorables ac-
t e u r s d ' u n e t r agéd ie q u i t o u c h e à sa fin, ce q u e n o u s avons 
de m i e u x à fa i re es t d ' e n préci ter la ca t a s t rophe . Le p lus 
m e n t a n t p a r m i n o u s es t ce lu i q u i s ' acqui t te le m i e u x de 
ce r ô l e ; eh b ien ! j e n ' a s p i r e p lus à ce tr iste succès . 

P o u r q u o i n e l ' a v o u e r a i s - j e pas, mes s i eu r s? J ' a i a m b i -
t i o n n é vos s u f f r a g e s e t r e c h e r c h é le t i t re de vot re pens ion-
n a i r e , e n h a i n e de tout ce q u i exis te et a v e c des pro je ts d e 
des t ruc t ion ; j ' a c h è v e r a i ce cou r s d ' é tude d a n s u n espr i t de 
ph i losoph ie c a l m e e t r é s i g n é e . L ' i n t e l l i gence de la vér i té 
m ' a r e n d u p l u s de s ang - f ro id q u e l e s e n t i m e n t de l 'oppres-
sion n e m ' a v a i t d o n n é de c o l è r e ; e t le f r u i t le p lus préc ieux 
q u e j e voulusse recue i l l i r de ce m é m o i r e , se ra i t d ' i n s p i r e r 
à m e s l ec teurs cet te t r anqu i l l i t é d ' â m e q u e d o n n e la c la i re 
pe rcep t ion d u m a l et de sa cause , e t qu i est b ien p lus p rès 
de la force q u e la pass ion e t l ' e n t h o u s i a s m e . Ma h a i n e du 
p r iv i l ège et de l ' au tor i t é de l ' h o m m e fu t s a n s m e s u r e ; 
p e u t - ê t r e e u s - j e que lque fo i s le to r t de c o n f o n d r e d a n s m o n 
i n d i g n a t i o n les p e r s o n n e s et les choses ; à p r é s e n t j e n e 
sais p l u s q u e m é p r i s e r et p l a i n d r e ; pour cesser de h a ï r , 

. il m ' a suff i de c o n n a î t r e . 

A v o u s m a i n t e n a n t , m e s s i e u r s , qui avez p o u r cela mis -
s ion et ca rac t è re de p r o c l a m e r la vér i té , à vous d ' i n s t r u i r e 
le peup le , e t de lui a p p r e n d r e ce qu ' i l doit e spé re r et c r a i n -
d re . Le peup l e , i n c a p a b l e e n c o r e de j u g e r s a i n e m e n t ce 
qu i lu i c o n v i e n t , a p p l a u d i t é g a l e m e n t a u x idées les p lus 
opposées , dès qu ' i l en t revoi t q u ' o n le flatte : il e n est p o u r 
lui des lois de la pensée c o m m e des b o r n e s d u poss ib le ; 



P . - J . PROUDIION. 

D e u x m o i s a p r è s la r é c e p t i o n d e c e t t e l e t t r e , l ' A c a -
d é m i e , d a n s sa d é l i b é r a t i o n d u 2 4 a o û t , r é p o n d i t à l ' a -
d r e s s e d e s o n p e n s i o n n a i r e p a r u n e n o t e d o n t j e vais 
r a p p o r t e r le t e x t e : 

« U n m e m b r e appe l l e l ' a t t en t ion de l 'Académie su r u n e 
b r o c h u r e pub l i ée au m o i s de j u i n d e r n i e r p a r le t i tu la i re 
de la p e n s i o n - S u a r d , sous ce t i t re : Qu'esl-ce que la pro-
priété? et dédiée par l ' au t eu r à l 'Académie . Il est d ' a v i s -
q u e la c o m p a g n i e doit à la jus t i ce , à l ' exemple et à sa 
p r o p r e d ign i té , de repousser pa r u n désaveu pub l i c la 
r e s p o n s a b i l i t é des doc t r ines an t i soc ia les q u e r e n f e r m e 
cette p r o d u c t i o n . E n c o n s é q u e n c e il d e m a n d e : 

« 1° Que l 'Académie d é s a v o u e et c o n d a m n e de la m a -
n i è r e la p l u s f o r m e l l e l ' ouv rage d u p e n s i o n n a i r e - S u a r d , 
c o m m e a y a n t été pub l i é s a n s son a v e u , et c o m m e lui a t -
t r i b u a n t des o p i n i o n s e n t i è r e m e n t opposées a u x p r inc ipes 
de c h a c u n de ses m e m b r e s ; 

« 2° Qu'il soit e n j o i n t au p e n s i o n n a i r e , d a n s le cas où il 

( i ) CHARRON, de la Sagesse, c h a p . 1 8 . 

il n e d i s t i n g u e pas m i e u x a u j o u r d ' h u i u n s a v a n t d ' u n so-
phiste, qu ' i l n e sépara i t au t r e fo i s u n phys ic ien d ' u n s o r -
c ier . « Léger à c ro i re , recue i l l i r e t r a m a s s e r toutes n o u -
« velles, t e n a n t tous r appo r t s pour vér i tab les e t asseurez , 
« avec u n siff let ou sonne t te de n o u v e a u t é , l 'on l ' a s semble 
« c o m m e les m o u c h e s au son d u bass in (1). » 

Puiss iez-vous , mess ieu r s , voulo i r l 'égal i té c o m m e j e la 
veux m o i - m ê m e ; puissiez-vous, p o u r l ' é te rne l b o n h e u r 
de n o t r e pa t r ie , en deven i r les p r o p a g a t e u r s et les h é r a u t s ; 
pnissé- je ê t r e le d e r n i e r de vos p e n s i o n n a i r e s ! C'est de 
tous les v œ u x q u e j e puis f o r m e r le p lus d i g n e de vous , 
m e s s i e u r s , et le p l u s h o n o r a b l e p o u r m o i . 

J e su i s avec le p l u s p rofond respect e t la r e c o n n a i s s a n c e 
la p lus vive, 

V:itre pensionnaire, 

se ra i t fa i t u n e seconde éd i t i on d e son l i v r e , d 'en f a i r e 
d i spa ra î t r e la déd i cace ; 

« 3° Que ce j u g e m e n t d e l ' A c a d é m i e soit cons igné d a n s 
ses recue i l s i m p r i m é s . 

« Ces t rois propos i t ions , m i s e s a u x voix, s o n t adoptées . » 

A p r è s ce t a r r ê t b u r l e s q u e , q u e ses a u t e u r s o n t c r u 
r e n d r e é n e r g i q u e e n l u i d o n n a n t la f o r m e d ' u n d é -
m e n t i , j e n ' a i p l u s q u ' à p r i e r le l e c t e u r de ne pas m e -
s u r e r l ' i n t e l l i g e n c e d e m e s c o m p a t r i o t e s à ce l le d e 
n o i r e A c a d é m i e . 

T a n d i s q u e m e s p a t r o n s è s - sc iences soc ia les e t p o l i -
t i q u e s f u l m i n a i e n t l ' a n a t h è m e c o n t r e m a brochure, u n 
h o m m e é t r a n g e r à la F r a n c h e - C o m t é , q u i n e m e c o n -
na issa i t p a s , q u i m ê m e p o u v a i t se c r o i r e p e r s o n n e l l e -
m e n t a t t e i n t p a r la c r i t i q u e t r o p vive q u e j ' ava i s f a i t e 
d e s é c o n o m i s t e s , u n p u b l i c i s t e a u s s i s a v a n t q u e m o -
d e s t e , a i m é d u p e u p l e d o n t il r e s s e n t t o u t e s les d o u l e u r s , 
h o n o r é d u p o u v o i r q u ' i l s ' e f f o r c e d ' é c l a i r e r s a n s le f l a t -
t e r n i l ' av i l i r , M . B l a n q u i , m e m b r e d e l ' I n s t i t u t , p r o -
f e s s e u r d ' é c o n o m i e p o l i t i q u e , p a r t i s a n d e la p r o p r i é t é , 
p r e n a i t m a d é f e n s e d e v a n t ses c o n f r è r e s e t d e v a n t le 
m i n i s t r e , e t m e s a u v a i t d e s c o u p s d ' u n e j u s t i c e t o u j o u r s 
a v e u g l e , p a r c e q u ' e l l e e s t t o u j o u r s i g n o r a n t e . 

J ' a i c r u q u e l e l e c t e u r v e r r a i t avec p la i s i r la l e t t r e 
q u e M. B l a n q u i m ' a f a i t l ' h o n n e u r d e m ' é c r i r e l o r s d e 
la p u b l i c a t i o n d e m o n s e c o n d m é m o i r e , l e t t r e auss i 
h o n o r a b l e p o u r s o n a u t e u r q u e f l a t t e u s e p o u r ce lu i q u i 
en e s t l ' o b j e t . 

« M O N S I E U R , 

« Je m ' e m p r e s s e de v o u s r e m e r c i e r de l ' envoi q u e vous 
avez b i en v o u l u m e fa i re de v o t r e second m é m o i r e s u r la 
propr ié té . J e l 'a i lu a v e c tou t l ' i n t é r ê t q u e m ' i n s p i r a i t n a t u -
r e l l e m e n t la c o n n a i s s a n c e du p r e m i e r . J e suis b i e n aise q u e 
v o u s ayez u n peu m o d i f i é la r udes se de f o r m e qu i d o n n a i t à 



I J n travail de cet te g r a v i t é les a l l u r e s et l ' appa rence d ' u n 
p a m p h l e t ; c a r v o u s m ' a v e z b i en fai t p e u r , m o n s i e u r , et il 
n a fallu r ien m o i n s q u e vo t r e t a len t p o u r m e r a s s u r e r su r 
v os in t en t ions . On n e dépense pas tant de vér i tab le savoir 
pour m e t t r e le feu à son pays . Cette p ropos i t ion si c rue , la 
propriété, c'est h vol! é tai t de n a t u r e à dégoû te r de vo t r e l ivre 
m ê m e les espr i ts sé r ieux qu i n e j u g e n t pas d ' u n sac pa r l 'é-
t iquet te , si v o u s aviez pers i s té à la m a i n t e n i r d a n s sa s a u -
vage na ïve té . Mais si vous avez a d o u c i la f o r m e , v o u s n e 
d e m e u r e z pas m o i n s Adèle a u fond de vos doct r ines , et 
quo ique v o u s m ' ayez fai t l ' h o n n e u r de m e m e t t r e de moi t ié 
d a n s cette p réd ica t ion pér i l leuse , j e n e pu is accepter u n e 
so l idar i t é q u i m ' h o n o r e r a i t a s s u r é m e n t p o u r le t a l en t , 
m a i s q u i m e c o m p r o m e t t r a i t p o u r tout le res te . 
, <( J ( i n e su i s d ' accord avec v o u s qu ' en u n e seu le chose , 

c est qu ' i l y a t rop souven t a b u s d a n s ce m o n d e de tous les 
g e n r e s de p ropr ié té . Mais j e n e conclus pas de l ' abus à l ' a -
bo l i t ion , expéd ien t h é r o ï q u e t rop semblab le à la m o r t , qui 
gué r i t tous les m a u x . J ' i r a i p l u s lo in : j e vous avouera i q u e 
de tous les a b u s , les p l u s odieux se lon m o i s o n t ceux d e l à 
p rop r i é t é ; m a i s e n c o r e u n e fois, il y a r e m è d e à ce m a l 
s a n s la v io ler , s u r t o u t s a n s la dé t ru i r e . Si les lois actuel les 
en r è g l e n t m a l l ' u sage , n o u s p o u v o n s les r e fa i r e . Notre 
code civi l n'e.st pas le K o r a n ; n o u s ne n o u s s o m m e s pas fa i t 
i au t e de le p r o u v e r . R e m a n i e z d o n c les lois q u i règ len t l ' u -
s a g e de la p rop r i é t é , m a i s soyez sob re d ' a n a t h è m e s ; c a r 
avec la logique , que l es t l ' h o n n ê t e h o m m e q u i a u r a i t les 
m a i n s tout à fa i t p u r e s ? Croyez-vous qu ' on puisse ê t re vo-
l eu r s a n s l e savo i r , s a n s le voulo i r , s a n s s ' en d o u t e r ? N 'ad-
me t t ez -vous p a s q u e la société actuel le a i t d a n s sa cons t i -
tu t ion , c o m m e tou t h o m m e , toutes sor tes de ve r tus e t de 
vices d é r i v é s de n o s a ï eux ? La p ropr i é t é est-elle d o n c à vos 
yeux u n e chose si s i m p l e et si abs t r a i t e , q u e v o u s puissiez 
la r e p é t r i r et l ' égal i ser , si j ' o se a ins i d i re , a u l a m i n o i r de la 
m é t a p h y s i q u e ? Vous avez d i t , m o n s i e u r , d a n s ces d e u x 
bel les e t pa radoxa l e s improv i s a t i ons , t rop d 'excel lentes 
choses p r a t i q u e s p o u r ê t r e u n u top i s te p u r et inf lexible , 
v o u s connaissez t rop b ien la l a n g u e é c o n o m i q u e et la 
l a n g u e a c a d é m i q u e p o u r j o u e r a v e c des m o t s g r o s de t e m -

pêtes . Donc j e crois q u e v o u s avez fai t avec la propriété ce 
q u e Rousseau a fa i t , il y a q u a t r e - v i n g t s a n s , avec les 
lettres : u n e m a g n i f i q u e e t poét ique d é b a u c h e d 'espr i t et de 
science. Tel le est d u m o i n s m o n o p i n i o n . 

« C'est ce q u e j ' a i d i t à l ' Ins t i tu t le j o u r où j ' a i r e n d u 
compte de vo t r e l ivre . J ' a i su q u ' o n vou la i t le p o u r s u i v r e 
j u r i d i q u e m e n t ; v o u s n e s a u r e z peu t - ê t r e j a m a i s p a r que l 
h a s a r d j ' a i é té assez h e u r e u x p o u r l ' e m p ê c h e r (1). Quel 
é t e rne l c h a g r i n pour mo i , si le p r o c u r e u r du ro i , c 'est-à-
d i r e l ' exécu teur des h a u t e s œ u v r e s e n ma t i è r e in te l lectuel le , 
fû t v e n u a p r è s m o i , e t c o m m e s u r m e s b r i s ées , a t t aque r 
v o t r e l ivre e t t o u r m e n t e r vo t re p e r s o n n e ! J ' e n ai passé 
deux t e r r ib les nu i t s , j e v o u s le j u r e , et j e n e suis p a r v e n u 
à r e t e n i r le b r a s sécul ier q u ' e n fa i san t s en t i r q u e vot re 
l iv re é ta i t u n e d isser ta t ion d ' a c a d é m i e , et non po in t un 
m a n i f e s t e d ' i n c e n d i a i r e . Vot re s tyle es t t rop h a u t p o u r j a -
m a i s s e rv i r a u x i n s e n s é s q u i d i s cu t en t à coups de p ie r re 
d a n s la r u e les plus g r a n d e s q u e s t i o n s d e n o t r e o r d r e social. 
Mais p r e n e z g a r d e , m o n s i e u r , qu ' i l s n e v i e n n e n t b ientôt 
m a l g r é v o u s c h e r c h e r des m a t é r i a u x d a n s ce f o r m i d a b l e 
a r s e n a l , et q u e vo t r e m é t a p h y s i q u e v i g o u r e u s e n e tombe 
a u x m a i n s d e que lque soph is te de c a r r e f o u r q u i la c o m -
m e n t e r a i t d e v a n t u n a u d i t o i r e f a m é l i q u e : n o u s a u r i o n s 
le p i l lage p o u r conc lus ion e t pour pé ro ra i son . 

(1) M. Vivien, ministre de la justice, avant d 'ordonner aucune pour-
suite contre le Mémoire sur la -propriété, voulut avoir l 'opinion de 
M. Blanqui, et ce fut sur les observations de cet honorable académicien 
qu'il épargna un écrit contre lequel le,s fureurs du parquet étaient déjà 
soulevées. M. Vivien n'est pas le seul homme du pouvoir auquel, depuis 
ma première publication, j 'aie di\ assistance et protection : mais une telle 
générosité dans les régions politiques est assez rare pour qu'on la recon-
naisse gracieusement et sans restriction. J 'a i toujours pensé, quant à moi, 
que les mauvaises institutions faisaient les mauvais magistrats, de même 
que la lâcheté et l 'hypocrisie de certains corps viennent uniquement de 
l 'esprit qui les gouverne. Pourquoi, par exemple, malgré les vertus et les 
talents qui bril lent dans leur sein, les académies sont-elles en général 
des centres de répression intellectuelle, de sottise et de basse intr igue ? 
Cette question mériterait d'être proposée par une académie : il v aurait 
des concurrents. 



« Je suis , m o n s i e u r , a u t a n t é m u q u e v o u s des a b u s q u e 
vous s igna lez ; m a i s j ' a i u n a t t a c h e m e n t si p ro fond pour 
l ' o rdre , n o n cet o rd re b a n a l e t t racass ier à q u i su f f i sen t les 
a g e n t s de police, m a i s p o u r l ' o rd re m a j e s t u e u x et imposan t 
des sociétés h u m a i n e s , q u e j e m ' e n t r o u v e que lque fo i s g ê n é 
pour a l t a q u e r ce r t a ins a b u s . J e v o u d r a i s r a f f e r m i r d ' u n e 
m a i n toutes les fois q u e j e su i s fo rcé d ' é b r a n l e r de l ' au t re . 
I l f a u t t a n t c r a i n d r e de dé t ru i r e des b o u t o n s à f r u i t , q u a n d 
o n ta i l le u n vieil a r b r e ! Vous savez cela m i e u x q u e per -
s o n n e . Vous ê tes u n h o m m e g r a v e , i n s t r u i t , u n espr i t mé-
d i t a t i f ; v o u s parlez e n t e r m e s assez vifs des é n e r g u m è n e s 
de no t r e t e m p s p o u r r a s s u r e r su r vos i n t e n t i o n s les imag i -
n a t i o n s les p l u s o m b r a g e u s e s ; m a i s e n f i n v o u s conc luez à 
l ' abo l i t ion de la p r o p r i é t é ! Vous voulez abol i r le p lus éne r -
g i q u e levier qu i fasse m o u v o i r l ' i n t e l l igence h u m a i n e , vous 
a t t aquez le s e n t i m e n t p a t e r n e l d a n s ses p lus douces illu-
s ions , v o u s a r r ê t ez d ' u n m o t la f o r m a t i o n des cap i t aux , et 
n o u s bâ t i s sons d é s o r m a i s su r le sable , a u l ieu de fonder 
en g r a n i t . Voilà ce q u e j e n e p u i s a d m e t t r e , e t c 'est pour 
cela q u e j ' a i c r i t iqué vot re l ivre , si p le in de belles pages, 
si é t i n c e l a n t de verve et de savoir ! 

« Je v o u d r a i s , m o n s i e u r , q u e m a s a n t é p r e sque al térée 
m e p e r m î t d ' é t u d i e r avec vous page pa r page l e m é m o i r e 
q u e vous m ' a v e z fa i t l ' h o n n e u r d e m ' a d r e s s e r p u b l i q u e m e n t 
e t p e r s o n n e l l e m e n t ; j ' a u r a i s , j e crois , de b i en for tes obse r -
va t ions à v o u s s o u m e t t r e . P o u r le m o m e n t , j e dois m e bor -
n e r à v o u s r e m e r c i e r des t e r m e s o b l i g e a n t s d a n s lesquels 
v o u s avez b i en v o u l u p a r l e r de m o i . Nous a v o n s l ' u n et 
l ' a u t r e le m é r i t e de la s i n c é r i t é ; il m e f a u t de p lus le mér i t e 
de la p r u d e n c e . V o u s savez de quel m a l a i s e p r o f o n d la classe 
o u v r i è r e est t r ava i l l ée ; j e sais c o m b i e n de nob les cœurs 
ba t t en t sous ces hab i t s gross iers , et j ' a i u n e s y m p a t h i e f r a -
t e rne l l e i r rés i s t ib le pour ces mi l l ie rs de b r a v e s g e n s q u i se 
l èven t de si b o n n e h e u r e p o u r t r ava i l l e r , p o u r payer les 
impôts , pour f a i r e la fo rce de n o t r e pays. J e che rche à les 
serv i r , à les éc la i rer , t and i s q u ' o n essaye de les éga re r . 
Vous n 'avez p o i n t écr i t d i r e c t e m e n t p o u r eux . Vous avez 
fa i t deux m a g n i f i q u e s man i f e s t e s , le second p lus m e s u r é 
que le p r e m i e r ; fai tes-en u n t r o i s i è m e p l u s m e s u r é q u e le 

second , et v o u s p r e n e z r a n g d a n s la science, don t le p r e -
m i e r devoir est le c a l m e et l ' impar t i a l i t é . 

« A d i e u , m o n s i e u r ! Il n ' e s t pas possible d 'avoi r p l u s 
d ' e s t ime p o u r u n h o m m e q u e j ' e n a i p o u r vous . 

« Paris, ce 1 e r mai 1841. 

« BLANQUI. » 

Ce r t e s , j ' a u r a i s b i e n q u e l q u e s r é s e r v e s à f a i r e s u r 
ce t t e n o b l e e t é l o q u e n t e é p î t r e ; m a i s , j e l ' a v o u e , j ' a i 
p l u s à c œ u r d e r é a l i s e r l ' e s p è c e de p r é d i c t i o n q u i la 
t e r m i n e q u e d ' a u g m e n t e r g r a t u i t e m e n t le n o m b r e d e 
m e s a n t a g o n i s t e s . T a n t d e c o n t r o v e r s e m e f a t i g u e e t 
m ' e n n u i e . L ' i n t e l l i g e n c e q u e l ' o n d é p e n s e a u x c o m b a t s 
d e p a r o l e e s t c o m m e ce l le q u ' o n e m p l o i e à la g u e r r e : 
c ' e s t d e l ' i n t e l l i g e n c e p e r d u e . M. B l a n q u i r e c o n n a î t q u ' i l 
y a d a n s la p r o p r i é t é u n e f o u l e d ' a b u s , e t d ' o d i e u x 
a b u s ; d e m o n c ô t é , j ' a p p e l l e e x c l u s i v e m e n t propriété la 
s o m m e d e ces a b u s . P o u r l ' u n c o m m e p o u r l ' a u t r e , la 
p r o p r i é t é e s t u n p o l y g o n e d o n t il f a u t a b a t t r e les a n -
g l e s : m a i s , l ' o p é r a t i o n f a i t e , M. B l a n q u i s o u t i e n t q u e 
la figure s e r a t o u j o u r s u n p o l y g o n e ( h y p o t h è s e a d m i s e 
en m a t h é m a t i q u e , b i e n q u ' e l l e n e s o i t p a s p r o u v é e ) , 
t a n d i s q u e j e p r é t e n d s , m o i , q u e c e t t e figure s e r a u n 
c e r c l e . D ' h o n n ê t e s g e n s p o u r r a i e n t e n c o r e s ' e n t e n d r e à 
m o i n s . 

A u r e s t e , j e c o n v i e n s q u e d a n s l ' é t a t a c t u e l d e la 
q u e s t i o n , l ' e s p r i t p e u t h é s i t e r l é g i t i m e m e n t s u r l ' a b o l i t i o n 
d e la p r o p r i é t é . I l n e su f f i t p a s , e n e f fe t , p o u r o b t e n i r 
g a i n de c a u s e , d e r u i n e r u n p r i n c i p e r e c o n n u , e t q u i a 
le m é r i t e i n c o n t e s t a b l e d e r é s u m e r l e s y s t è m e de n o s 
c r o y a n c e s p o l i t i q u e s ; il f a u t e n c o r e é t a b l i r l e p r i n c i p e 
c o n t r a i r e , e t f o r m u l e r le s y s t è m e q u i e n d é c o u l e . De 
p l u s , il f a u t m o n t r e r c o m m e n t ce n o u v e a u s y s t è m e s a -
t i s f e r a à t o u s les b e s o i n s m o r a u x e t p o l i t i q u e s q u i o n t 
a m e n é l ' é t a b l i s s e m e n t d u p r e m i e r . Voic i d o n c à q u e l l e s 
c o n d i t i o n s d ' é v i d e n c e u l t é r i e u r e j e s u b o r d o n n e m o i -



même la ce r t i tude de mes démons t r a t i ons précédentes : 
— Trouver u n système d 'égali té absolue, dans lequel 

toutes les ins t i tu t ions actuelles, moins la p rop r i é t é ou 
la somme des abus de la p rop r i é t é , non-seu lement puis-
sent t rouver place, mais soient e l les-mêmes des moyens 
d 'égali té : l iber té individuelle, division des pouvoirs , 
minis tère publ ic , j u r y , organisa t ion adminis t ra t ive et 
judic ia i re , un i t é et in tégra l i té dans l ' ense ignement , ma-
riage, famille, hé réd i t é en l igne d i rec te e t col latérale, 
d ro i t de vente et d ' échange , d ro i t de t e s te r et même 
droi t d 'a înesse ; — u n système qui , mieux que la p r o -
priété, assure la f o r m a t i o n des capi taux e t en t re t i enne 
l ' a rdeur de tous ; qu i d ' u n e vue supér ieure explique, 
co r r ige et complè te les théories d 'association p ropo-
sées j u squ ' à ce j o u r , depuis P la ton et Py thagore j u s -
qu 'à Babeuf , Saint-Simon et Fou r i e r ; — u n système en-
fin qui , se servant à lu i -même de moyen de t rans i t ion , 
soit immédia t emen t applicable. 

Une œuvre aussi vaste exigerait, j e le sais, les efforts 
réunis de vingt Montesquieu : toutefois , s'il n 'es t donné 
à u n seul h o m m e d e l à mene r à fin, u n seul peut com-
mencer l ' en t repr i se . L a r o u t e qu ' i l aura p a r c o u r u e suf-
fira p o u r découvri r le b u t , et a s su re r le résu l ta t . 

Q U ' E S T - C E QUE 

LA PROPRIÉTÉ? 
ou 

RECHERCHES SUR LE PRINCIPE 
O U D R O I T E T B U G O U V E R N E M E N T 
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PREMIER MÉMOIRE. 
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-IIÎÎOTSKS hosten œtcrna auctorüas osto. 
C o n t r e l ' e n n e m i , la revendication es t éternelle 
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C H A P I T R E P R E M I E R . 

M É T H O D E S U I V I E D A N S C E T O U V R A G E . I D É E D U N E R É V O L U T I O N . 

Si j 'avais à répondre à la question suivante : Qu'est-ce nue 
l esclavage? et que d'un seul mot je répondisse, Cest l'as-
sassinat, ma pensée serait d'abord comprise. Je n'aurais pas 
besoin d'un long discours pour montrer que le pouvoir d oter 
a l homme la pensée, la volonté, la personnalité, est un pou-
voir de vie et de mort, et que faire un homme esclave 
c est 1 assassiner. Pourquoi donc à cette autre demande' 
Qu est-ce que la propriété? ne puis-je répondre de même, Gest 
le vol, sans avoir la certitude de n'être pas entendu bien 
que celte seconde proposition ne soit que la première t rans-
formée ? 

J'entreprends de discuter le principe même de notre gou-
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même la ce r t i tude de mes démons t r a t i ons précédentes : 
— Trouver u n système d 'égali té absolue, dans lequel 

toutes les ins t i tu t ions actuelles, moins la p rop r i é t é ou 
la somme des abus de la p rop r i é t é , non-seu lement puis-
sent t rouver place, mais soient e l les-mêmes des moyens 
d 'égali té : l iber té individuelle, division des pouvoirs , 
minis tère publ ic , j u r y , organisa t ion adminis t ra t ive et 
judic ia i re , un i t é et in tégra l i té dans l ' ense ignement , ma-
riage, famille, hé réd i t é en l igne d i rec te e t col latérale, 
d ro i t de vente et d ' échange , d ro i t de t e s te r et même 
droi t d 'a înesse ; — u n système qui , mieux que la p r o -
priété, assure la f o r m a t i o n des capi taux e t en t re t i enne 
l ' a rdeur de tous ; qu i d ' u n e vue supér ieure explique, 
co r r ige et complè te les théories d 'association p ropo-
sées j u squ ' à ce j o u r , depuis P la ton et Py thagore j u s -
qu 'à Babeuf , Saint-Simon et Fou r i e r ; — u n système en-
fin qui , se servant à lu i -même de moyen de t rans i t ion , 
soit immédia t emen t applicable. 

Une oeuvre aussi vaste exigerait, j e le sais, les efforts 
réunis de vingt Montesquieu : toutefois , s'il n 'es t donné 
à u n seul h o m m e d e l à mene r à fin, u n seul peut com-
mencer l ' en t repr i se . L a r o u t e qu ' i l aura p a r c o u r u e suf-
fira p o u r découvri r le bu t , et a s su re r le résu l ta t . 
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ou 

RECHERCHES SUR LE PRINCIPE 
O U D R O I T E T B U G O U V E R N E M E N T 

— « — 

PREMIER MÉMOIRE. 

— m — 

-IIÎÎOTSKS hosten œtcrna auciorüas osto. 
C o n t r e l ' e n n e m i , la revendication es t éternelle 

LOI DES DOUZE TABL.KS. 

C H A P I T R E P R E M I E R . 

M É T H O D E S U I V I E D A N S C E T O U V R A G E . I D É E D U N E R É V O L U T I O N . 

Si j 'avais à répondre à la question suivante : Qu'est-ce nue 
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sassinat, ma pensée serait d'abord comprise. Je n'aurais pas 
besoin d'un long discours pour montrer que le pouvoir d oter 
a l homme la pensée, la volonté, la personnalité, est un pou-
voir de vie et de mort, et que faire un homme esclave 
c e s t assassiner. Pourquoi donc à cette autre demande' 
Qu est-ce que la propriété? ne puis-je répondre de même, Cest 
le vol, sans avoir la certitude de n'être pas entendu bien 
que celte seconde proposition ne soit que la première t rans-
formée ? 

J'entreprends de discuter le principe même de notre gou-
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vernement et de nos institutions, la propriété ; je suis dans 
mon droit : je puis me tromper dans la conclusion qui ressor-
tira de mes recherches ; je suis dans mon droit : il me plaît de 
mettre la dernière pensée de mon livre au commencement , je 
suis toujours dans mon droit. 

Tel auteur enseigne que la propriété est un droit civil, né 
de l 'occupation et sanct ionné pa r la loi ; tel autre soutient 
qu'elle esï un droit naturel , ayant sa source dans le t ravai l : et 
ces doctrines, tout opposées qu'elles semblent, sont encoura-
gées, applaudies. Je prétends que ni le t ravail , ni l'occupation, 
ni la loi, ne peuvent créer la propr ié té ; qu'elle est un effet sans 
cause : su is : je répréhensible ? 

Que de murmures s'élèvent ! 
— La propriété, c'est le vol! Yoici le tocsin de 93 ! voici le 

branle-bas des révolutions !... 
— Lecteur, rassurez-vous : je ne suis point un agent de 

discorde, un boute-feu de sédition. J 'anticipe de quelques jours 
sur l 'histoire ; j 'expose une véri té dont nous tâchons en vain 
d 'arrêter le dégagement ; j 'écris le préambule de notre future 
constitution. Ce serait le fer conjurateur de la foudre que cette 
définition qui vous paraî t blasphématoire, la propriété, c'est le 
vol, si nos préoccupations nous permettaient de l 'entendre ; 
mais que d ' intérêts, que de préjugés s'y opposent ! . . . La philo-
sophie ne changera point, hélas ! le cours des événements : les 
destinées s'accompliront indépendamment de la prophétie : 
d 'ai l leurs, ne faut-il pas que just ice se fasse, et que notre édu-
cation s ' achève? 

— La propriété, c'est le vol!... Quel renversement des 
idées humaines ! Propriétaire et voleur furent de tout temps 
expressions contradictoires autant que les ê t res qu'elles dési-
gnent sont antipathiques ; toutes les langues ont consacré cette 
antilogie. Sur quelle autor i té pourriez-vous donc attaquer 
le consentement universel et donner le démenti au genre 
humain ? qu i ètes-vous, pour nier la raison des peuples et 
des â ges ? 

— Que vous importe, lecteur, ma chélive individualité ? 
Je suis , comme vous, d 'un siècle où la raison ne se soumet 
qu 'au fait et à la preuve; mon nom, aussi bien que le v i t r e , 

e s t CHERCHEUR DE VÉRITÉ (1); m a m i s s i o n e s t é c r i t e d a n s c e s 
paroles de la loi : Parle sans haine et sans crainte ; dis ce que 
tu sais. L 'œuvre de notre espèce est de bâtir le temple de la 
science, et cette science embrasse l 'homme et la nature. Or 
Ja véri té se révèle à tous, aujourd 'hui à Newton et à Pascal^ 
demain au pâtre dans la vallée, au compagnon dans l 'atelier! 
Chacun apporte sa pierre à l'édifice, et, sa tâche faite, il d is-
paraît . L 'éterni té nous précède, l 'éternité nous suit : entre 
deux infinis, qu 'est-ce que la place d 'un mortel, pour que le 
siècle s'en informe ? 

Laissez donc, lecteur, mon titre et mon caractère, et ne 
vous occupez que de mes raisons. C'est d 'après le consente-
ment universel que je prétends redresser l 'erreur un iver -
selle; c'est à la foi du genre humain que j 'appelle de l'opi-
nion du genre humain. Ayez le courage de me suivre, et, 
si votre volonté est f ranche, si votre conscience est libre, si 
votre esprit sait unir deux propositions pour en extra i re une 
troisième, mes idées deviendront infailliblement les vôtres, 
l in débutant p a r vous jeter mon dernier mot, j 'ai voulu 
vous avertir , non vous braver : car , j 'en ai la certitude, si 
vous me lisez, j e forcerai votre assentiment. Les choses 
dont j 'ai à vous parler sont si simples , si pa lpab les , que 
vous serez étonné de ne les avoir point a p e r ç u e s , et que 
vous vous direz : « Je n 'y avais point réfléchi. » D'autres 
vous offriront le spectacle du génie forçant les secrets de la na-
ture , et répandant de sublimes oracles; vous ne trouverez ici 
qu 'une série d 'expériences sur le juste et sur le droit, une 
sorte de vérification des poids el mesures de votre conscience. 
Les opérations se feront sous vos y e u x ; et c'est vous-même qui 
apprécierez le résultat . 

I)u reste, je ne fais pas de système : je demande la fin du 
privilège, l'abolition de l 'esclavage, l 'égalité des droits , le 
règne de la loi. Just ice , rien que justice ; tel est le résumé de 
mon discours ; je laisse à d 'autres le soin de discipliner le 
monde. 

(1) E n g rec sheptikos, e x a m i n a t e u r , phi losophe qui f,.it p ro fess ion 
de c h e r c h e r le v ra i . 



Je me suis dit un jour : Pourquoi, dans la société, tant 
de douleur et de misère ? L'homme doit-il être éternellement 
ma lheu reux? Et, sans m'arrêter a u x explications à toute 
fin des entrepreneurs de réformes, accusant de la détresse 
générale, ceux-ci la lâcheté et l ' impéritie du pouvoir, c eux -
là les conspirateurs et les émeutes, d 'autres l ' ignorance et 
la corruption générale; fatigué des interminables combats 
de la tr ibune et de la presse, j 'ai voulu moi-même appro-
fondir la chose. J 'a i consulté les maîtres de la science, j 'ai 
lu cent volumes de philosophie, de droit, d'économie poli-
t ique et d 'histoire : et plût à Dieu que j 'eusse vécu dans un 
siècle où tant de lecture m'eût été inut i le! J ai fait tous mes 
efforts pour obtenir des informations exactes, comparant 
les doctrines, opposant a u x objections les réponses, faisant 
sans cesse des équations et des réductions d 'arguments, 
pesant des milliers de syllogismes au trébuchet de la logique 
la plus scrupuleuse. Dans celte pénible route, j 'ai recueilli 
plusieurs fai ts intéressants , donl je ferai part à mes amis et 
au public aussitôt que j e serai de loisir. Mais, il faut que je 
le dise, je crus d'abord reconnaître que nous n 'avions j a -
mais compris le sens de ces mots si vulgaires et si sacrés : 
Justice, équité, liberté ; que sur chacune de ces choses nos 
idées étaient profondément obscures ; et qu'enfin cette igno-
rance était la cause unique et du paupérisme qui nous dé -
vore, et de toutes les calamités qui ont afflige l'espèce h u -
maine. 

A cet é t range résultat mon esprit fut épouvanté : je doutai 
de ma raison. Quoi! disais-je, ce que l'œil n'a point vu, ni l'o-
reille en tendu, ni l 'intelligence pénétré, tu l 'aurais découvert ! 
Tremble, malheureux, de prendre les visions de ton cerveau 
malade pour les clartés d e l à science ! Ne sais-tu pas, de grands 
philosophes l 'ont dit, qu'en fai t de morale prat ique l 'erreur un i -
verselle est contradict ion? 

Je résolus donc de faire une contre-épreuve de mes juge-
ments, et voici quelles furent les conditions que je posai 
moi-même à ce nouveau travail : Est-il possible que sur 
l 'application des principes de la morale, l 'humanité se soit 
si longtemps et si universellement t rompée? Comment et 

pourquoi se serait-elle t rompée? Comment son e r r e u r , étant 
universelle , ne serait-elle pas invincible ? 

Ces questions , de la solution desquelles je faisais dépendre 
la certi tude de mes observa t ions , ne résistèrent pas longtemps 
a analyse. On verra au chapitre V de ce mémoire , qu'en mo-

, ' ( , e m ê m e W ™ tout autre objet de la connaissance, les 
plus graves erreurs sont pour nous les degrés de la science 
que jusque dans les œuvres de justice, se tromper est un privi-
ege qui ennoblit l ' homme; et quant au mérite philosophique 

qui peut me revenir , que ce mérite est un infiniment petit. Ce 
n est n e n de nommer les choses; le merveilleux serait de les 
connaître avant leur appari t ion. En expr imant une idée par-
venue a son terme , une idée qui possède toutes les in-
telligences , qui demain sera proclamée par un autre si je 
ne 1 annonce a u j o u r d ' h u i , je n'ai pour moi que la priorité 
de a formule. Donne-t-on des éloges à celui qui le premier 
voit poindre le jour ? 

O u i , tous les hommes croient et répètent que l 'égalité des 
conciliions est identique à l 'égalité des droi ts ; que propriété et 
toi sont termes synonymes ; que toute prééminence sociale, ac -
cordée ou pour mieux dire usurpée sous prétexte de supériorité 
ae-talent et de s e rv i ce , est iniquité et br igandage : tous les 
hommes d i s - j e , attestent ces vérités sur leur âme ; il ne s 'a-
git que de leur faire apercevoir . 

Avant d 'entrer en matière , il est nécessaire que je dise un 
mot de la route que j e vais suivre. Quand Pascal abordait un 
probieme de geométrie , il se créait une méthode de solution • 
pour résoudre un problème de phi losophie, il faut aussi une 
met iode. Eh ! combien les problèmes que la philosophie agile 
ne 1 emportent-ils pas , par la gravité de leurs conséquences 
sur ceux de la géométrie! Combien, par conséquent, pour être 
résolus n appellent-ils pas plus impérieusement une analyse 
profonde et sévère ? 

C'est un fait désormais placé hors de d o u t e , disent les 
modernes psychologues , que toute perception reçue dans 
i esprit s y déterminé d 'après certaines lois générales de ce 
memo e s p r i t ; s y m o u l e , pour ainsi d i r e , sur certains types 
préexis tants dans notre en tendement , et qui en sont comme 



la condition formelle. En s o r t e , disent- i ls , que si l 'esprit n'a 
point d'idées innées , il a du moins des formes innées. Ains i , 
par exemple , tout phénomène est nécessairement conçu par 
nous dans le temps et dans l'espace; tout ce qui nous fait sup-
poser une cause par laquelle il arr ive ; tout ce qu i existe im-
plique les idées de substance, de mode , de nombre , de rela-
tion , etc. ; en un m o t , nous ne formons aucune pensée qui ne 
se rapporte à quelqu 'un des principes géné raux de la r a i son , 
au-delà desquels il n'y a r ien. 

Ces axiomes de l ' en tendement , ajoutent les psychologues , 
ces types f o n d a m e n t a u x , auxquels se ramènent fatalement 
tous nos jugements et toutes nos i d é e s , et que nos sensa-
t ions ne font que mettre en lumière , sont connus dans l'é-
cole sous le nom de catégories. Leur existence primordiale 
dans l 'esprit est au jourd 'hu i démont rée ; il ne s 'agit plus 
que d'en donner le système et d'en faire le dénombrement. 
Aristote en comptait dix ; Kant en porta le nombre à quinze ; 
M. Cousin les a réduites à t ro i s , à deux , à une ; et l ' incon-
testable gloire de ce professeur sera d ' a v o i r , sinon décou-
vert la théorie vraie des catégories , du moins compris 
mieux que personne la haute importance de cette ques t ion , 
la plus grande et peut -ê t re la seule de toute la métaphy-
sique. 

Je ne crois p a s , je l ' a v o u e , à l 'innéité non-seulement des 
idées , mais même des formes ou lois de notre entendement , 
et je tiens la métaphysique de Reid et de Kant encore plus éloi-
gnée de la vér i té que celle d'Aristote. Cependant , comme j e ne 
veux point ici faire une crit ique de la raison, chose qui deman-
derait un long travail et dont le public ne se soucie guère , je 
r e g a r d e r a i , par hypolhèse , nos idées les plus générales et les 
plus nécessa i res , telles que celles de temps , d ' e space , de 
substance et de cause , comme existant primordialement dans 
l ' espr i t , ou du moins,, comme dérivant immédiatement de sa 
constitution. 

Mais un fait psychologique non moins v r a i , et que les 
philosophes ont peut-être trop négligé d ' é t u d i e r , c'est que 
l ' hab i tude , comme une seconde n a t u r e , a le pouvoir d'im-
primer à l 'entendement de nouvelles formes ca tégor iques , 

prises sur les apparences qui nous f r a p p e n t , e t , par là même 
dénuées le plus souvent de réalité objective , mais dont l ' in -
fluence sur nos jugements n'est pas moins prédéterminante que 
celle des premières catégories. En sorte que nous raisonnons 
tout à la fois , et d 'après les lois éternelles et absolues de 
notre raison , et d 'après les règles secondaires , ordinaire-
ment fau t ives , que l 'observation incomplète des choses nous 
suggère. Telle est la source la plus féconde des f aux p r é -
jugés, et la cause permanente et souvent invincible d 'une mul-
titude d 'erreurs . La préoccupation qui résulte pour nous de ces 
pré jugés est si forte que souvent , alors même que nous com-
battons un principe que notre esprit juge faux , que notre 
raison r e p o u s s e , que notre conscience r é p r o u v e , nous le 
défendons sans nous en apercevoi r , nous raisonnons d 'après 
l u i , nous lui obéissons en l 'a t taquant . Enfermé comme dans 
un cerc le , notre esprit tourbillonne sur lui-même , jusqu 'à 
ce qu 'une observation nouvel le , suscitant en nous de nou-
velles idées , nous fasse découvrir un principe extér ieur 
qui nous délivre du fantôme dont notre imagination est 
obsédée. 

Ains i , nous savons aujourd 'hui que par les lois d 'un m a -
gnétisme universel dont la cause reste inconnue , deux 
c o r p s , que nul obstacle n ' a r r ê t e , tendent à se réunir pa r 
une force d'impulsion accélérée que l 'on appelle gravita-
tion. C'est la gravitation qui fait tomber vers la terre les 
corps qui manquent d 'appui , qui les fait peser dans la 
ba l ance , et qui nous at tache nous-mêmes au sol que nous 
habitons. L ' ignorance de cette cause fut l 'unique raison qui 
empêcha les anciens de crofre a u x antipodes. « Comment 
ne voyez-vous pas , disait après Lactance , saint Augustin , 
que s'il y avai t des hommes sous nos p ieds , ils auraient la 
tète en b a s , et tomberaient dans le ciel ? » L'évêque d ' I I ip-
p o n e , qui croyait la terre p l a t e , parce qu'il lui semblait la 
voir tel le, supposait en conséquence que si du zénith au 
nadir de différents l ieux on conduisait autant de lignes 
d ro i t es , ces lignes seraient parallèles entre elles ; et c 'était 
dans la direction de ces lignes qu'il plaçait tout mouvement 
de haut en bas. De là il devait naturellement conclure que 



]cs étoiles sont at tachées comme des flambeaux roulants à la 
voûte du ciel ; q u e , si elles étaient abandonnées à elles-mê-
mes, elles tomberaient sur la terre comme une pluie de feu ; que 
'a terre est une table immense , formant la part ie inférieure du 
monde, eic. Si on lui eût demandé sur quoi la terre elle-même 
est soutenue, il aurai t répondu qu'il ne le savait pas . mais qu 'à 
JJ'Cu rien n 'est impossible. Telles é t a i en t , relativement à l 'es-
pace et au mouvement , les idées de saint Augustin , idées que 
ui imposait un préjugé donné par l 'apparence, et devenu pour 

lui une règle générale et catégorique du jugement. Quant à la 
cause même de la chute des corps, son esprit était vide ; il n c n 
pouvait dire au t r e chose , sinon qu 'un corps tombe parce qu'il 
tombe. 1 

p o u r nous, l 'idée de chute est plus complexe : a u x idées 
generales d'espace et de mouvement qu'elle impl ique , nous 
joignons celle d 'at traction ou de direction vers un cen t re , 
laquelle relève de l ' idée supérieure de cause. Mais si la phy-
sique a pleinement redressé notre jugement à cet é g a r d , 
nous n'en conservons pas moins dans l 'usage le préjugé de 
saint Augustin ; et quand nous disons qu 'une chose est tom-
l'ee , nous n 'entendons pas simplement cl en général qu 'un 
clîet de gravitation a eu l i e u , mais spécialement et en par-
ticulier que c'est vers la t e r r e , et de haut en bas, que ce 
mouvement s 'est opéré. Notre raison a beau être éclairée 
i imagina t ion l ' empor te , et notre langage reste à jamais 
incorrigible. Descendre du ciel, n 'est pas une expression 
plus vraie que monter du ciel ; et cependant cette expression 
se conservera aussi longtemps que les hommes se serviront de 
langage . 

Toutes ces façons de parler , de haut en bas, descendre du 
ciel, tomber des nues, e t c . , sont désormais sans danger 
parce que nous savons les rectifier dans la prat ique ; mais 
que 1 on daigne considérer un moment combien elles ont dû 
m a r d e r les progrès de la science. S'il importe assez peu , en 
enet a la s ta t is t ique, à la mécan ique , à l ' hydrodynamique , 

ta ba l i s t ique , que la véritable cause de la chute des corps 
soit connue , et q u e les idées soient exactes sur la direction 
générale de l 'espace , il en va tout autrement dès qu'il s 'agit 
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Quelque système que nous embrassions sur la cause de la 
pesanteur et sur la f igure de la t e r r e , la physique du globe 
n'en souffre pas ; et quant à n o u s , notre économie sociale 
n'en peut retirer ni profit ni dommage. Mais c'est en nous 
et par nous que s'accomplissent les lois de notre nature mo-
rale : o r , ces lois ne peuvent s 'exécuter sans notre part i-
cipation réfléchie , p a r t a n t , sans que nous les connaissions. 
Si donc notre science des lois morales est fausse , il est évi-
dent que tout en voulant noire bien nous ferons notre mal ; 
si elle 11'esl qu' incomplète, elle pourra suffire quelque temps 
à notre progrès social , mais à la longue elle nous fera faire 
fausse route , et enfin nous précipitera dans un abîme de cala-
mités. 

C'est alors que de plus hautes connaissances nous devien-
nent indispensables, et, il faut le dire à notre gloire, il est sans 
exemple qu'elles aient jamais fait défaut ; mais c'est alors aussi 
que commence une lutte acharnée entre les vieux préjugés 
et les idées nouvelles. Jours de conflagration et d'angoisse ! 
On se reporte a u x temps o ù , avec les mêmes c royances , 
avec les mêmes institutions , tout le monde semblait heureux : 
comment accuser ces croyances , comment proscrire ces in-
stitutions P On ne veut pas comprendre que celle période for-
lunée servit précisément à développer le principe de mal que 
la société recelait ; on accuse les hommes et les dieux , 
les puissants de la t e r re et les forces de la nature. Au 
lieu de chercher la cause (lu mal dans sa raison et dans 
son c œ u r , l 'homme s 'en prend à ses maî t res , à ses r i v a u x , à 
ses vois ins , à lui-même ; les nations s ' a r m e n t , s ' égorgent , 
s ' ex t e rminen t , jusqu 'à ce q u e , par une large dépopulation , 
l 'équilibre se ré tab l i s se , el que la pa ix renaisse des cendres 
des combattants . Tant il répugne à l 'humanité de toucher 
a u x coutumes des ancêtres , de changer les lois données par 
les fondateurs des c i t é s , et confirmées par la fidélité des 
siècles. 

Niliil motum ex antiquo probabile est : Défiez-vous de 
toute innovation , s'écriait Tite-Live. Sans doute il v a u -
drait mieux pour l 'homme n'avoir jamais à changer : mais 
quoi ! s'il est né i g n o r a n t , si s a condition est de s ' in-

struire par degrés, faut-il pour cela qu'il renie la lumière, qu'il 
abdique sa raison et s 'abandonne à la for tune? Santé parfai te est 
meilleure que convalescence : es t -ce un motif pour que le malade 
refuse de gué r i r ? Réforme! r é fo rme! crièrent autrefois Jean-
Baptiste et Jésus-Chris t ; réforme, réforme! criaient nos pères 
il y a cinquante ans, et nous crierons longtemps encore : r é -
fo rme! ré forme! 

Témoin des douleurs de mon siècle, je me suis dit : Parmi 
les principes sur lesquels la société repose, il y en a un qu'elle 
ne comprend pas, que son ignorance a vicié, et qui cause 
tout le mal . Ce principe est le plus ancien de tous, car il est 
de l 'essence des révolutions d 'emporter les principes les plus 
modernes et de respecter les anciéns ; or le mal qui nous 
tourmente est antérieur à toutes les révolutions. Ce principe, 
tel que noire ignorance l 'a fait, est honoré et voulu ; car s'il 
n 'élait pas voulu il n 'abuserai t pe r sonne , il serait sans i n -
fluence. 

Mais ce principe, vrai clans son objet, f aux quant à notre 
manière de l 'entendre, ce principe, aussi vieux que l 'humanité, 
quel est-il ? serai t-ce la religion ? 

Tous les hommes croient en Dieu : ce dogme appart ient 
tout à la fois à leur conscience et à leur raison. Dieu e s t pour 
l 'humanité un fait aussi primitif, une idée aussi fatale, un 
principe aussi nécessaire que le sont pour notre entende-
ment les idées catégoriques de cause, de substance, de temps 
et d'espace. Dieu nous est attesté par la conscience an té -
rieurement à toute induction de l 'esprit, comme le soleil nous 
est prouvé par le témoignage des sens avant tous les ra i son-
nements de la physique. L'observation et l 'expérience nous 
découvrent les phénomènes et les lois, le sens intime seul 
nous révèle les existences. L'humanité croit que Dieu e s t ; 
mais que croit-elle en croyant à Dieu? en un mot, qu'est-ce 
que Dieu ? 

Cette notion de la Divini té , notion pr imi t ive , unanime, 
innée dans notre espèce , la raison humaine n'est pas e n -
core parvenue à la déterminer . A chaque pas que nous fa i -
sons dans la connaissance de la nature et des causes, l ' idée 
de Dieu s 'étend et s 'élève : plus notre science avance, plus 



Dieu semble grandir et reculer. L'anthropomorphisme et 
l ' idolâtrie furent une conséquence nécessaire de la jeunesse 
des esprits, une théologie d 'enfants et de poètes. Erreur 
innocente, si l'on n 'eût pas voulu en faire un principe de 
conduite, et si l 'on avai t su respecter la liberté des opi-
nions. M a i s , après avoir fait Dieu à son i m a g e , l 'homme 
voulut encore se l ' appropr ier ; non content de défigurer 
le grand Être , il le traita comme son patrimoine, son bien, 
sa chose : D i e u , représenté sous des formes monstrueuses, 
devint partout propriété de l 'homme et de l 'Etal. Telle fut 
l 'origine de la corruption des mœurs pa r la religion, et la 
source des haines pieuses et des guerres sacrées. Grâce au 
ciel, nous avons appris à laisser chacun dans sa c royance ; 
nous cherchons la règle des mœurs en dehors du cul te ; 
nous at tendons sagement, pour statuer sur la nature et les 
attr ibuts de Dieu, sur les dogmes d e l à théologie, sur la 
destinée de nos â m e s , que la science nous apprenne ce 
que nous devons rejeter et ce que nous devons croire. Dieu, 
â m e , re l ig ion , objets éternels de nos méditations infa-
tigables et de nos plus funestes éga remen t s , problèmes 
terr ibles , dont la solution, toujours e s s a y é e , reste tou-
jours incomplète : sur toutes ces choses nous pouvons 
encore nous t romper , mais du moins notre erreur est sans 
influence. Avec la liberté des cultes et la séparation du spi-
rituel et du temporel , l ' influence des idées religieuses sur 
la marche de la société est purement négative, aucune loi, 
aucune institution politique et civile ne relevant de la re-
ligion. L'oubli des devoirs que la religion impose peut 
favoriser la corruption générale, mais il n 'en est pas la cause 
nécess i tanle , il n 'en est que l 'auxil iaire ou la suite. Sur-
tou t , et dans la question qui nous occupe, celte observation 
est décisive, la cause de l ' inégalité des conditions parmi les 
hommes ; du paupérisme, de la souffrance universelle, des 
embarras des gouvernemenls , ne peut plus être rapportée 
à la religion : il faut remonter plus hau t , et creuser plus 
avant . 

Mais qu'y a-t-il dans l 'homme de plus ancien et de plus p ro-
fond que Je sentiment religieux ? 

Il y a l 'homme même, c 'est-à-dire, la volonté et la con-
science, le libre arbi tre et la loi, opposés dans un antago-
nisme perpétuel. L'homme est en guer re avec lui-même : Pour-
quoi ? 

« L'homme, disent les théologiens, a péché au commen-
cement ; noire espèce est coupable d'une, ant ique prévarication. 
Pour ce péché, 1 humanité est déchue : l e r reur et l ' igno-
rance sont devenues son apanage. Lisez les histoires, vous trou-
verez par tout la preuve de cette nécessité du mal, clans la 
permanente misère des nations. L 'homme souffre, et toujours 
souffrira : sa maladie est hérédi taire et constitutionnelle. 
Usez de palliatifs, employez les émollients : il n 'y a point de re-
mède. » 

Ce discours n'est pas propre aux seuls théologiens ; on le 
retrouve en termes équivalents dans les écrits philosophes ma-
térialistes, part isans d 'une indéfinie perfectibilité. Destutt de 
Tracy enseigne formellement que le paupér isme, les crimes, la 
guerre, sont la condition inévitable de notre état social, un mal 
nécessaire, contre lequel ce serait folie de se révolter. Ainsi, 
nécessité du mal, ou perversité originelle, c 'est au fond la même 
philosophie. 

« Le premier homme a péché. » Si les sectateurs de la Bible 
interprétaient fidèlement, ils diraient : L'homme premièrement 
pèche, c 'est-à-dire, se trompe; car pécher, faillir, se tromper, 
c'est même chose. 

« Les suites du péché d 'Adam sont hérédilaires dans sa 
r ace ; c 'es t , en premier l ieu, l ' ignorance. » En effet, l ' i-
gnorance est originelle dans l'espèce comme clans l ' indivi-
d u ; mais, sur une foule de questions, même de l 'ordre mo-
ral et politique, cette ignorance de l 'espèce a été guérie : 
qui nous dit qu'elle ne cessera pas tout à fa i t? Il y a progrès 
continuel du genre humain vers la vérité, et triomphe inces-
sant de la lumière sur les ténèbres. Notre mal n'est donc pas 
absolument incurable, et l 'explication des Ihéologiens est plus 
qu ' insuff isante; elle est ridicule, puisqu'elle se réduit à cette 
tautologie : • L'homme se Irompe parce qu'il se trompe. » 
Tandis qu'il faut dire : « L 'homme se t rompe parce qu' i l ap-
prend . » Or, si l 'homme parvient à savoir tout ce qu'il a be-



^soin de connaître, il y a lieu de croire que ne se t rompant plus, 
il cessera de souffrir. 

Que si nous interrogeons les docteurs de cette loi que l'on 
nous dit gravée au cœur de l 'homme, nous reconnaîtrons 
bientôt qu'ils en disputent sans savoir ce qu'elle est : que sui-
tes questions les plus capitales, il y a presque autant d'opi-
nions que d 'auteurs ; qu'on n'en trouve pas deux qui soient 
d'accord sur la meilleure forme de gouvernement, sur le prin-
cipe de l 'autori té, sur la na lure du droi t ; que tous voguent 
au hasard sur une mer sans fond ni rive, abandonnés à l ' in-
spiration de leur sens privé, que modestement ils prennent 
pour la droite raison. E t , à la vue de ce pêle-mêle d'opi-
nions qui se contredisent, nous dirons : « L'objet de nos re-
cherches est la loi, la détermination du principe social : or, les 
politiques, c 'est-à-dire les hommes de la science sociale, ne 
s.entendent pas ; donc c'est en eux qu'est l 'erreur : et commé 
toute er reur a une réalité pour objet, c'est dans leurs li-
vres que doit se trouver la vérité, qu 'à leur insu ils y auront 
mise. » 

Or, de quoi s 'entreliennent les jurisconsultes et les publi-
cisles ? De justice, d'équité, de liberté, de loi naturelle, de 
lois civiles, etc. Mais qu'est-ce que la jus t ice? Quel en est le 
principe, le caractère, la fo rmule? A cette question, il est évi-
dent que nos docteurs n 'ont rien à répondre : car autrement 

J eur science, par tant d 'un principe clair et certain, sort i-
rai t de son éternel probabilisme, et toutes les disputes fini-
raient . 

Qu'est - ce que la justice ? Les théologiens répondent : 
Toute justice vient de Dieu. Cela est vrai, mais n'apprend 
rien. 

Les philosophes devraient cire mieux instruits : ils ont 
tant disputé sur le jus te et l ' in jus te! Malheureusement l 'exa-
men prouve que leur savoir se réduit à rien, et qu'il en est 
d ' eux comme de ces Sauvages qui disaient au soleil pour 
toule prière : 0 . ' — 0 1 est un cri d 'admirat ion, d 'amour, 
d 'ènlhousiasme : mais qui voudrait savoir ce que c'est que 
le soleil, t irerait peu de lumière de l ' interjection 0 ! C'est 
précisément le cas où nous sommes avec les philosophes, 

par rapport à la justice. La ju s t i ce , d i sen t - i l s , est une file 
du ciel, une lumière qui éclaire tout homme venant au 
monde , la plus belle prérogative de notre nature, ce/jni nous 
distingue des bêtes et nous rend semblables a Dieu, et mille 
autres choses semblables. A quoi se réduit, je le demande, cette 
pieuse litanie ? A la pr ière des sauvages : 0 / 

Tout ce que la sagesse humaine a enseigné de plus ra i -
sonnable concernant la justice , est renfermé dans cet adage 
fameux : Fais aux autres ce que tu veux qu'on te fasse : 
Ne fais pas aux autres ce que tu ne veux pas qui te soit 
fait. Mais cette règle de morale prat ique est nulle pour la 
science : qu ' a i - j e droit de vouloir qu'on me fasse ou qu'on ne 
me fasse pas ? Ce n'est rien de dire que mon devoir est égal 
à mon d ro i t , si l 'on n 'explique en même temps quel est ce 
droit. 

Essayons d 'arr iver à quelque chose de plus précis et de plus 

positif. 
La justice est l 'as t re central qui gouverne les sociétés , le 

pôle sur lequel tourne le monde politique , le principe et la r è -
gle de toutes les transactions. Rien ne se fait entre les hommes 
qu'en vertu du droit ; rien sans l'invocation de la justice. La 
justice n'est point l 'œuvre de la loi : au contraire , la loi n 'es t 
jamais qu 'une déclaration et une application du juste , dans 
toutes les circonstances où les hommes peuvent se t rouver en 
rapport d ' intérêts . Si donc l'idée que nous nous faisons du 
juste et du droit était mal déterminée , si elle était incomplète 
ou même fausse , il est évident que toutes nos applications lé-
gislatives seraient mauvaises , nos institutions vicieuses, notre 
politique erronée : p a r t a n t , qu'il y aurai t désordre et mal 
sociâl 

Cette hvpothèse de la perversion de la justice dans notre en -
tendement , et par une conséquence nécessaire dans nos actes , 
serait un fait démontré , si les opinions des hommes , relative -
ment au concept de justice et à ses applications, n 'avaient point 
été constantes : s i , à diverses époques , elles avaient éprouvé 
des modifications ; en un m o t , s 'il y avait eu progrès dans les 
idées. Or, c'est cc que l'histoire nous älteste pa r les plus écla-
tants témoignages. 3 8 8 H 5 



C é « J s t 8 f n S ' 1 6 m 0 n d e ' s o u s , a P r o l e« ion dos 
volnnip' Z ' < ! a n S r e s c l a v a - c ' l a superstition et la 
volupté. Le peuple , enivré et comme étourdi par de longues 
ûaccnanales , avait perdu jusqu'à la notion du droit et du de-
voir : la guerre et l 'orgie le décimaient tour à t o u r ; l 'usure 
ô t a n V S machines , c'est-à-dire des esclaves, en lu, 
otant les moyens de subsister , l 'empêchaient de se reproduire 
La barbarie rena issa i t , h ideuse , de cette immense corrup ' 

v Z l , S ! d a , t C O m m e u n e l è P r e dévorante sur les pro-
vince , dépeuplées. Les sages prévoyaient la fin de l'empire , 
giner L e r f p P ° i n t ^ ^ Q " e Pava i en t - i l s ima-' 

c h a n U r l l ! ! , P r ; . S a U V e r C e t t e s o c i 6 t é v i e i l l i e > eût fallu ' 
abo i f d ' „ f ^ l e S l ' r a e C l d e l a v é , l é r a l i o n 

On I , » C O n S a C , ' é s p a r u n e j u s t i c e d i x f o i s séculaire ! 

Zit L:?me,a v f i n c u p a r s a p o , i t i ( J u e e t s e s 

c r i l t Z V ," ' e C U l t C 6 1 J ' e S p r i t p u b l i c s e r a i t f o l i e « sa-
Z t n t T 'u ™ 1 6 e n v e r s l e s nations vaincues, en leur 
donnant des chaînes , leur fait grâce de la vie - les es-
claves sont la source la plus féconde de se n c l e ses" 

L i s ^ r * (
des peupies serait ia - -

et la .unie de ses finances. Rome enfin , plongée dans les dé-
•ces et gorgée des dépouilles de l 'univers , use d e a et i e 

et du gouvernement ; son luxe et ses voluptés sont le pr ix 
Ï n T l S T V e " e ? P C U t a b d i ( ' u e r dessaisir » 
Ainsi Rome avait pour elle 1e fait et ie droit. Ses prélen-

' f a , e i l t justifiées par toutes les coutumes et par le 

S Pénic'n ' L " l T ^ < l a D S l a r e ! i g i 0 n ' ' e s c ' a v a g e da 
u t i i n , ' c : r e , d a n s l a v i e p r i v é e • f o r m a i e o t , a 

insti tutions, y toucher , c'aurait élé ébranler la société i.m 
18 ' M ' S e l ° " n 0 l r c - P - s i o n ^ o d e n t 

1 a b , m e des révolutions. Aussi l'idée n'en venait-elle à 
personne ,- et cependant l 'humanité se mourait dans le sang 

o u ï s a i t T " " h ° m m e P a , ' U t ' S e d i s a n t P a r o l e 
on ne sait pas encore aujourd'hui ce qu'il é t a i t , ni d'où il ve-

mt iïz T : r l u i s u g g é r e r s e s i d é e s - 1 1 a i i a i t " I n -
çant partout que la socielé avait fait son temps ( I Uc le 
monde alla,t être renouvelé : que les prêtres étaient' « T * 

pères , les avocats des ignoran t s , les philosophes des hypocri-
tes et des menteurs ; que le maître et l'esclave sont égaux, que 
l 'usure et tout ce qui lui ressemble est un vo l , que les proprié-
taires et les hommes de plaisir brûleront un j o u r , tandis que 
les pauvres de cœur et les purs habiteront un lieu de repos. 
Il ajoutait beaucoup d'autres choses non moins extraordi-
naires. 

Cet homme , Parole de Dieu, fut dénoncé et arrêté comme 
ennemi public par les prêtres et les gens de loi, qui eurent 
meme le secret de faire demander sa mort par le peuple 
Mais cet assassinat jur idique, en combattant la mesure de 
leurs c r imes , n'étouffa pas la doctrine que Parole de Dieu 
avait semee. Après lui, ses premiers prosélytes se répandirent 
de tous côtes, prêchant ce qu'ils nommaient la bonne nou-
velle , formant à leur tour des millions de missionnaires, 
e t , quand il semblait que leur tâche fût accomplie , mourant 
par ie glaive de la justice romaine. Cette propagande obstinée, 
guerre de bourreaux et de mar ty rs , dura près de trois cents 
a n s , au bout desquels le monde se trouva converti. L'ido-
lâtrie lut dé t ru i te , l 'esclavage abo l i , la dissolution fit place 
a des mœurs plus austères, le mépris des richesses fut poussé 
quclquclois jusqu'au dépouillement. La société fut sauvée par 
a négation de ses pr incipes , par le renversement de la re-

ligion , et la violation des droits les plus sacrés. L'idée du 
juste acquit dans celte révolution une étendue que jus -
qua lo r s on n'avait pas soupçonnée, et sur laquelle les es-
prits ne sont jamais revenus. La justice n 'avait existé que pour 
les maîtres (1) ; elle commença dès-lors à exister pour les ser-
viteurs. 

Cependant la nouvelle religion fut loin do porter tous ses 
trui s. Il y eut. bien quelque amélioration dans les mœurs 
publ iques , quelque relâche dans l 'oppression; m a i s , du 

(1) La re l ig ion, les lois, le m a r i a g e é t a i e n t les pr ivi lèges des h o m m e s 
u n i e s , et clans les c o m m e n c e m e n t s , des s e u l s n o b l e s . Du majorum 
f f / " m : d ' C U , X d e s f a m i l l e s P a t r i c i e n n e s ; jus gentium, d r o i t des gens, 
c e s t - à d i r e des f ami l l e s ou des nobles . L 'esc lave ot. le p lébéien n e 
f o r m a i e n t pas de f ami l l e ; i e „ r s e n f a n t s é t a i e n t c o n s i d é r é s c o m m e 
l e c r o . l des a n i m a u x , mes ils n a i s s a i e n t , Oéles i ls devaient v ivre . 



reste , la semence du Fils de l'homme, tombée eh dès cœurs 
ido lâ t r e s , ne produisit qu 'une mythologie quasi-poétique et 
d ' innombrables discordes. Au lieu de s'attacher a u x conséquen-
ces prat iques des principes de morale et de gouvernement que 
Parole de Dieu avait posés , on se livra à des spéculations sur 
sa naissance , son o r ig ine , sa personne et ses actions ; on épi-
logua sur ses pa rabo l e s , et du conflit des opinions les plus 
extravagantes sur des questions insolubles, sur des textes que 
l'on n 'entendait pas , naquit la théologie , qu'on peut définir 
science de l'infiniment absurde. 

La vérité chrétienne ne passa guère 1 âge des apôtres ; l 'É-
vangile , commenté et symbolisé par les Grecs et les Latins , 
chargé de fables païennes , devint à la lettre un signe de con-
tradiction ; et jusqu 'à ce jour le règne de l'Eglise infaillible n ' a 
présenté qu 'un long obscurcissement. On dit que les portes 
d'enfer ne prévaudront pas t o u j o u r s , que la Parole de Dieu 
reviendra , et qu'enfin les hommes connaîtront la vérité et fa 
justice : mais alors ce sera fait du catholicisme grec et romain, 
de môme qu 'à la clarté de la science disparaissent les fantômes 
de l'opinion. 

Les monstres que les successeurs des apôtres avaient eu 
pour mission de d é t r u i r e , u u instant e f f r ayés , reparurent 
peu à peu , grâce a u fanatisme imbécile , et quelquefois aussi 
à la connivence réfléchie des prêtres et des théologiens. 
L'histoire de l 'affranchissement des communes , en F r a n c e , 
présente constamment la justice et la liberté se déterminant 
dans le peuple , malgré les efforts conjurés des r o i s , de la 
noblesse et du clergé. En l 'année 1789 , depuis la naissance 
du Chr i s t , la nation française , divisée par c a s t e s , pauvre 
et oppr imée , se débat ta i t sous le triple réseau de l 'abso-
lutisme r o y a l , de la tyrannie des seigneurs et des parle-
ments , et de l ' intolérance sacerdotale. 11 y avait le droit du 
roi et le droit du prê t re , le droit du noble et le droit du rotu-
rier ; il y avait des privilèges de naissance , de province , de 
communes , de corporations et de métiers : a u fond de tout 
c e l a , la violence, l ' immoral i té , la misère. Depuis quelque 
temps on parlait de réforme ; ceux qui la souhaitaient le plus 
en apparence ne l 'appelant que pour en prof i te r , et l e peuple 

qui devait tout y gagner , n 'en a t tendant pas grand'chose, e t 
ne disant mot. Longtemps ce pauvre peuple, soit défiance, 
soit incrédulité, soit désespoir, hésita sur ses droits : on 
eût dit que l 'habitude de servir avait ôlé le courage à ces 
vieilles communes, si fières au moyen-âge. 

Un livre parut enfin, se résumant tout entier dans ces 
deux propositions : Qu'est-ce que ce tiers-état ? rien. — Que 
doit-il être ? tout. Quelqu 'un a jouta , par forme de commen-
taire : Qu'est-ce que le roi ? — c'est le mandataire du 
peuple. 

Ce fut comme une révélation subite : un voile immense se dé-
chira, un épais bandeau tomba de tous les yeux . Le peuple se 
mit à raisonner : 

Si le roi est notre mandataire , il doit rendre des comptes ; 
S'il doit rendre des comptes, il est sujet à contrôle; 
S'il peut être contrôlé, il est responsable ; 
S'il est responsable, il est punissable; 
S'il est punissable, il l 'est selon ses méri tes; 
S'il doit être puni selon ses mérites, il peut ê tre puni de 

mort . 
Cinq ans après la publication de la brochure de Sieyès, le 

t iers-état était tout ; le roi, la noblesse, le clergé n étaient 
plus. En 1793 le peuple, sans s ' a r rê te r à la fiction const i tu-
tionnelle de l 'inviolabilité du souverain, conduisit Louis XYI 
à lechafaud ; en 1830 il accompagna Charles X à Cherbourg. 
Que dans l 'un et l 'autre cas il ait pu se tromper sur l 'appré-
ciation du délit, ce serait une erreur de fait ; mais en droit la 
logique qui le fit agi r est irréprochable. Le peuple, en pun i s -
sant le souverain, fait précisément ce que l'on a tant reproché 
au gouvernement de juillet de n'avoir point exécuté, après l 'é-
chauffourée de Strasbourg, sur la personne de Louis Bonapar te : 
il atteint le vrai coupable. C'est une application du droit com-
mun, une détermination solennelle de la justice en matière de 
pénalité (1). 

(1) Si le chef d u pouvo i r exécu t i f est î-esponsable, les d é p u t é s 
do iven t l ' ê t r e aus s i . 11 es t é t o n n a n t q u e c e t t e idée n e soit j a m a i s 
v e n u e à p e r s o n n e ; ce s e r a i t le su je t d ' u n e thèse i n t é r e s s a n t e . Mais 



L'esprit qui produisit le mouvement de 89 fut un esprit de 
contradiction ; cela suffit pour démontrer que l 'ordre de 
choses qui fut substi tué à l 'ancien n 'eut rien en soi de mé-
thodique et de réfléchi; que, né de la colère et de la haine, il 
ne pouvait avoir l'effet d 'une science fondée sur l 'observation 
et l 'étude ; que les bases, en un mot, n 'en furent pas déduites 
de la connaissance approfondie des lois de la na ture et de la 
société. Aussi trouve-l-on dans les institutions soi-disant nou-
velles que la république se donna les principes mômes contre 
lesquels on avait combattu, et l ' influence de tous les pré jugés 
qu'on avait eu dessein de proscrire . On s 'entretient, avec un 
enthousiasme peu réfléchi, de la glorieuse révolution française, 
de la régénération de 1789, des grandes réformes qui fu ren t 
opérées , du changement des insti tutions : mensonge ! men-
songe ! 

Lorsque sur un fait physique, intellectuel ou social, nos 
idées, par suite des observations que nous avons fai tes, 
changen t du tout au tout, j 'appelle ce mouvement de l 'esprit 
révolution. S'il y a seulement extension ou modification dans 
nos idées, c'est progrès. Ainsi le système de Ptolémée fut un 
p rogrès en astronomie, celui de Copernic fit révolution. De 
même, en 1789, il y eut bataille et progrès ; de révolution il n 'y 
en eut pas. L 'examen des réformes qui fu ren t essayées le dé-
mont re . 

Le peuple, si longtemps victime de l 'égoïsme monarchi-
que, cru t s'en délivrer à jamais en déclarant que lui seul 
était souverain. Mais qu'était-ce que la monarchie ? la sou-
veraineté d'un homme. Qu'est-ce que la démocratie ? la 
souveraineté du peuple, ou, pour mieux dire, de la majo-
r i t é nationale. Mais c'est toujours la souveraineté de l 'homme 
mise à la place de la souvraineté de la loi, la souveraineté 
de la volonté mise à la place de souveraineté de la raison, 
en u n mot, les passions à la place du droit. Sans doute, 
l 'orsqu 'un peuple passe de l 'é tat monarchique au démocra-

j e d é c l a r e q u e p o u r r i e n a u m o n d e j e n e v o u d r a i s la s o u ' e n i r ; le 
p e u p l e est e n c o r e t r o p f o r ! logic ien p o u r q u e j e l u i f ou rn i s se m a -
t i è r e à t i r e r c e r t a i n e s c o n s é q u e n c e s . 

t ique il y a progrès, parce qu'en multipliant le souverain on 
offre plus de chances à la raison de substituer à la volonté • 
mais enfin il n'y a pas révolution dans le gouvernement puis-
que le principe est resté le même. Or nous avons la preuve 
aujourd 'hui qu 'avec la démocratie la plus parfai te on peut n 'être 
pas libre (1). 

Ce n'est pas tout : le peuple-roi ne peut exercer la souverai -
neté par lui-même ; il est obligé de la déléguer à des fondés de 
pouvoir : C'est ce qu'ont soin de lui répéter assidûment ceux 
qui cherchent à capter ses bonnes grâces. Que ces fondés de 
pouvoir soient cinq, dix, cent, mille, qu' importe le nombre et 
que fait le nom? c'est toujours le gouvernement de l 'homme, l e 
règne de la volonté et du bon plaisir. Je demande ce que la 
prétendue révolution a révolutionné ? 

On sait, au reste, comment cette souveraineté fut exercée, s-
d 'abord par la Convention, puis par le Directoire, plus tard 

,confisquée par le consul. Pour l 'empereur, l 'homme fort tant 
adoré et tant regretté du peuple, il ne voulut jamais relever 
de lui : mais comme s'il eût eu dessein de le narguer sur sa 
souveraineté, il osa lui demander son suffrage, c 'est-à-dire son 
abdication, l 'abdication de celte inaliénable souveraineté et il 
l 'obtint . 

Mais enfin, qu'est-ce que la souvera ine té? C'est, dit-on, le 
pouvoir de faire des lois (2). Aut re absurdi té , renouvelée du 
despotisme. Le peuple avait vu les rois motiver leurs ordon-
nances par la formule : car tel est notre plaisir : il voulut à 
son tour goûter le plaisir de faire des lois. Depuis c inquante 
ans il en a enfanté des myriades, toujours , bien entendu, pa r 
l 'opération des représentants. Le divertissement n 'est pas près 
de finir. 

(1) Voyez Tocquevi l le , de la Démocratie aux Etats-Unis, e t Miche l 
Cheval ier , Lettres sur l'Amérique du ¡Xord. On voit d a n s P l u t a r q u e , 
Vie de J'ériclès, q u ' à Athènes les h o n n ê t e s gens é t a i e n t obl igés de se 
c a c h e r p o u r s ' i n s t ru i re , de p e u r de p a r a î t r e a s p i r e r à la t y r a n n i e . 

(2) « La souvera ine té , selon Toui l le r , e s t la t o u t e - p u i s s a n c e h u -
m a i n e . » Défini l 'on m a t é r i a l i s t e : si la souve ra ine t é est q u e l q u e 
chose , e l le est un or oit, n o n u n e force o u faculté. E t q u ' e s t - c e que 
l a tou te -pu i ssance h u m a i n e ? 

b i b l i o t e ^ * 
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Au reste, la définition de la souveraineté dérivait elle-
même de la définition de la loi. La loi, disait-on, est 
l'expression de la volonté du souverain : donc, sous une 
monarchie, la loi est l 'expression de la volonté du roi ; dans 
une r épub l ique , la loi est l 'expression de la volonté du 
peuple. A par t la différence dans le nombre des volontés, 
les deux systèmes sont parfaitement identiques : de par t et 
d 'au t re l 'erreur est égale, savoir que la loi est l 'expression 
d 'une volonté, tandis qu'elle doit être l 'expression d'un 
fai t . Pour tant on suivait de bons guides : on avait pris le 
citoyen de Genève pour prophète, et le Contrat social pour 
Alcoran. 

La préoccupation et le préjugé se montrent à chaque pas 
sous la rhétorique des nouveaux législateurs. Le peuple avai t 
souffert d' une multi tude d exclusions et de privilèges ; ses r e -
présentants firent pour lui la déclaration suivante : Tous les 
hommes sont égaux par la nature et devant la loi; déclaration 
ambiguè et redondante Les hommes sont égaux par la nature : 
est-ce à dire qu'ils ont tous même taille, même beauté, même 
génie, même v e r t u ? Non : c'est donc l 'égalité politique et civile 
qu 'on a voulu désigner. Alors il suffisait de dire : Tous les hom-
mes sont égaux devant la loi. 

Mais qu'est-ce que l 'égalité devant la lo i? Ni la const i tu-
tion de 1790, ni celle de 93, ni la charte octroyée, ni la 
char te acceptée, n ont su la définir. Toutes supposent une 
inégalité de fortunes et de r angs à côté de laquelle il est im-
possible de trouver l 'ombre d 'une égalité de droits. A cet 
égard on peut dire que toutes nos constitutions ont été l 'expres-
soin fidèle de la volonté populaire : je vais en donner la 
preuve . 

Autrefois le peuple était exclu des emplois civils et militai-
res : on crut faire merveille en insérant dans la Déclaration des 
droits cet article ronflant : « Tous les citoyens sont également 
« admissibles aux emplois ; les peuples libres ne connaissent 
« d 'autre motif de préférence dans leurs élections que les ver-
« tus et les ta'enls. » 

Certes on dut admirer une si belle chose ; on admira une 
sottise. Quoi ! le peuple souverain, législateur et réforma-
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leur, ne voit dans les emplois publics que des gratifications, 
t ranchons le mot, des auba ines! Et c'est parce qu'il les r e -
ga rde comme une source de profit, qu'il s tatue sur l 'admis-
sibilité des citoyens ! Car à quoi bon celte précaution, s'il 
n ' y avait rien à g a g n e r ? on ne s 'avise guère d 'ordonner 
que nul ne sera pilote, s'il n'est astronome et géographe, 
ni de défendre à un bègue de jouer la t ragédie et l 'opéra. 
Le peuple fut encore ici le singe des rois : comme e u x il 
voulut disposer des places lucrat ives en faveur de ses amis 
et de ses flatteurs ; malheureusement , et ce dernier trait com-
plète la ressemblance, le peuple ne tient pas la feuille des bé -
néfices, ce sont ses manda ta i res et représentants . Aussi n'eu-
rent-ils garde de contrar ier la volonté de leur débonnaire 
souverain. 

Cet édifiant article de la Déclaration des droits , conservé 
pa r les Charles de 1814 et de 1830, suppose plusieurs sortes 
d'inégalités civiles, ce qui revient à dire d'inégalités devant la 
loi : inégalité de rangs, puisque les fonctions publiques ne 
sont recherchées que pour la considération el les émoluments 
qu'elles confèrent ; inégalité de fortunes, puisque si l'on avai t 
voulu que les for tunes fussent égales, les emplois publics 
eussent été des devoirs, non des récompenses ; inégalité de f a -
veur , la loi ne définissant pas ce qu'elle entend par talents et 
vertus. Sous l 'empire, la vertu et le talent n'étaient guère 
au t re chose que le courage militaire el le dévouement à l 'em-
pereur : il y paru t , quand Napoléon créa sa noblesse et qu'il 
essaya de l 'accoupler avec l 'ancienne. Aujourd'hui l 'homme qui 
paye 200 fr . d ' impositions est ver tueux ; l 'homme habile est 
un honnête coupeur de bourses ; ce sont désormais des vérités 
triviales. 

Le peuple enfin consacra la propriété Dieu lui p a r -
donne, car il n 'a su ce qu'il faisait. Voilà cinquante ans 
qu'il expie une misérable équivoque. Mais comment le peuple, 
dont la voix, dit-on, est la voix de Dieu, et dont la con-
science ne saurai t faillir, comment le peuple s'est-il t rompé? 
comment, cherchant la l iberté et l 'égalité, est-i l retombé dans 
le privilège et la servi tude ? Toujours par imitation de l 'ancien 
régime. 
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Autrefois la noblesse et le clergé ne contribuaient a u x 
charges de l 'État qu ' à titre de secours volontaires et de dons 
gratuits; leurs biens étaient insaisissables même pour dettes : 
tandis que le rotur ier , accablé de tailles et de corvées, était 
harcelé sans relâche tantôt par les percepteurs du roi, tan-
tôt par ceux des seigneurs et du clergé. Le mainmortable, 
placé au rang des choses, ne pouvait ni tester ni devenir 
hér i t ier ; il en était de lui comme des an imaux , dont les 
services et le croît appart iennent au maître pa r droit d ' ac-
cession. Le peuple voulut que la condition de propriétaire 
fût la môme pour tous ; que chacun pût jouir et disposer 
librement de ses biens, de ses revenus, du fruit de son tra-
vail et de son industrie. Le peuple n ' inventa pas la propriété ; 
mais comme elle n 'existai t pas pour lui au même titre que 
pour les nobles et les tonsurés, il décréta l 'uniformité de ce 
droit. Les formes acerbes de la propriété, la corvée, la main-
morte, la maîtr ise, l 'exclusion des emplois ont disparu; le mode 
de jouissance a été modifié : le fond de la chose est demeuré 
le même. 11 y a eu progrès dans l 'attribution du droi t ; il n ' y 
a pas eu de révolution. 

Voilà donc trois principes fondamentaux de la société 
moderne, que le mouvement de 1789 et celui de 1830 ont 
tour à tour consacrés : 1° Souveraineté dans la volonté de 
l'homme, et, en réduisant l 'expression, despotisme; 2° Iné-
galité des fortunes et des rangs 3" Propriété : au-dessus la 
JUSTICE, toujours et par tous invoquée comme le génie tu-
télaire des souverains , des nobles et des propriétaires ; la 
JUSTICE, loi générale, primitive, catégorique, de toute so-
ciété. 

11 s 'agit de savoir si les concepts de despotisme, d'inéga-
lité civile et de propriété, sont ou ne sont pas conformes à 
la notion primitive du juste, s'ils en sont une déduction 
nécessaire, manifestée diversement selon le cas, le lieu et 
le rapport des personnes ; ou bien s ' i ls ne seraient pas plutôt 
le produit illégitime d 'une confusion de choses différentes1, 
d 'une fatale association d'idées. Et puisque la justice se dé -
termine surtout dans le gouvernement , dans l 'état des per-
sonnes et dans la possession des choses, il faut chercher, 

d après le consentement de tous les hommes et les p r o c è s de 
esprit humain, à quelles conditions le gouvernement est juste 

la condition des citoyens, juste ; la possession des choses, j u s t e : 

puis élimination faite de tout ce qui ne remplira pas cei 
condi t ions , le résultat indiquera tout à la fois , et quel est le 
gouvernement légi t ime, et quelle est la condition légitime 
des citoyens, et quelle est la possession légitime des choses • 
enfin, et comme dernière expression de l 'analyse, quelle est là 

L'autorité de l 'homme sur l 'homme est-elle juste » 

Tout le monde répond : Non ; l 'autorité de l 'homme n'est 
que 1 autori té de la loi, laquelle doit ê t re justice et vérité 
La volonté pnvee ne compte pour rien dans le gouverne-
ment qu. se réduit, d 'une par t , à découvrir ce qui est vrai 
et juste, pour en faire la loi ; d 'au t re par t , à surveiller l ' exé-
cution de cette loi. - Je n 'examine pas en ce moment si 
notre forme de gouvernement constitutionnel remplit ces 
conditions : si, par exemple, la volonté des ministres ne se 
mele jamais à la déclaration et à l ' interprétation de la loi • 
si nos dépu tés , dans leurs d é b a t s , sont plus occupés à 
vaincre par la raison que par le nombre : il me suffit que 
l i dee avouee d'un bon gouvernement soit telle que je la 
définis. Cette idée est exac te : cependant nous voyons que 
rien ne semble plus juste a u x peuples or ientaux que le des-
potisme de leurs souvera ins ; que chez les anc iens , et dans 
1 opinion des philosophes eux-mêmes , l 'esclavage était juste • 
q u a u m o y e n - â g e , les nobles , les abbés et les évêques 
trouvaient juste d'avoir des s e r f s , que Louis XIV pensait 
ê t re dans le vrai lorsqu'il tenait ce propos : l'État, c'est moi-
que Napoléon regardai t comme un cr ime d 'État de désobéir 
a ses volontés. L'idée de j u s t e , appliquée au souverain et 
au gouvernement, n 'a donc pas toujours été ce qu'elle est 
au jourd hui ; elle est allée se développant sans cesse et se 
précisant de plus en plus, tant qu'enfin elle s'est arrê tée au 
point où nous la voyons. Mais est-elle arr ivée à sa phase 
derniere ? j e ne le pense pas : seulement comme le dernier 
obstacle qui lui reste à vaincre vient uniquement de l ' inst i-
tution du domaine de propriété que nous avons conservée, 

t 



pour achever la réforme dans le gouvernement et consommer 
la révolution, c'est cette institution même que nous devons 
attaquer. 

L'inégalité politique et civile est-elle jus te? 
Les uns répondent : oui ; les autres : non. Aux premiers je 

rappellerai que, lorsque le peuple abolit itous les privilèges de 
naissance et de caste, cela leur parut bon, probablement parce 
qu'ils en profilaient ; pourquoi donc ne veulent-ils pas que les 
privilèges de la fortune disparaissent comme les privilèges de 
rang et de r ace? c'est, disent-ils, que l'inégalité politique est 
inhérente à la propriété, et que sans la propriété il n'y a pas 
de société possible. Ainsi la question que nous venons d'élever 
se résout dans celle de la propriété. — Aux seconds, je me 
contente de faire cette observation : Si vous voulez jouir de 
l'égalité politique, abolissez la propriété, sinon de quoi vous 
plaignez-vous? 

La propriété est-elle jus te? 
Tout le monde répond sans hésiter : oui, la propriété est 

juste. Je dis tout le monde, car personne jusqu'à présent ne 
me paraît avoir répondu avec pleine connaissance : non. Aussi 
une réponse motivée n'était-elle point chose facile; le temps 
seul et l 'expérience pouvaient amener une solution. Actuelle-
ment cette solution est donnée : c'est à nous de l'entendre. 
J 'essaie de la démontrer. 

Voici de quelle manière nous allons procéder à cette démon-
stration. 

1. Nous ne disputons p a s , nous ne réfutons personne, 
nous ne contestons r i en ; nous acceptons comme bonnes 
toutes les raisons alléguées en faveur de la propriété , et 
nous nous bornons à en chercher le principe, afin de véri-
fier ensuite si ce principe est fidèlement exprimé par la 
propriété. En effet, la propriété ne pouvant être défendue 
que comme juste, l'idée, ou du moins l'intention de justice 
doit nécessairement se retrouver au fond de tous les argu-
ments qu'on a faits pour la propriété : et comme d'un autre 
côté la propriété ne s'exerce que sur des choses maté-
riellement appréciables, la justice s'objectivant el le-même, 
pour ainsi d i r e , secrètement , doit paraî tre sous une for-

mule tout algébrique. Par cette méthode d'examen, nous a r r i -
vons bientôt à reconnaître que tous les raisonnements que l'on 
a imaginés pour défendre la propriété, quels qu'ils soient, con-
cluent toujours et nécessairement à l 'égalité, c'est-à-dire, à la 
négation de la propriété. 

Cette première partie comprend deux chapitres : l 'un, relatif 
à l 'occupation, fondement do notre droi t ; l 'autre, relatif au 
travail et au talent, considérés comme causes de propriété et 
d'inégalité sociale. 

La conclusion de ces deux chapitres sera, d'une part , que le 
droit d'occupation empêche la propriété ; de l 'autre, que le droit 
du travail la détruit. 

IL La propriété étant donc conçue nécessairement sous la 
raison catégorique d 'égal i té , nous avons à chercher pour-
q u o i , malgré cette nécessité de logique, l'égalité n'existe 
pas . Celle nouvelle recherche comprend aussi deux chapi-
tres : dans le premier, considérant le fait de la propriété 
en lui-même, nous cherchons si ce fait est réel, s'il existe, 
s'il est possible ; car il impliquerait contradiction que deux 
formes socialistes opposées, l 'égalité et l'inégalité, fussent l 'une 
et l 'autre possibles. C'est alors que nous découvrons, chose 
singulière, qu'à la vérité la propriété peut se manifester comme 
accident, mais que, comme institution et principe, elle est 
impossible mathématiquement. En sorte que l 'axiome de l'école, 
ah aclu ad posse valet consecutio, du fait à la possibilité la 
conséquence est bonne, se trouve démenti en ce qui concerne 
la propriété. 

Enf in , dans le dernier chapitre, appelant à notre aide la 
psychologie, et pénétrant à fond dans la nature de l 'homme, 
nous exposerons le principe du juste, sa formule, son ca-
cactère ; nous préciserons la loi organique de la société ; 
nous expliquerons l'origine de la propriété, les causes de 
son établissement, de sa longue durée, et de sa prochaine 
disparition ; nous établirons définitivement son identité 
avec le vol ; et, après avoir montré que ces trois préjugés, 
souveraineté de l'homme, inégalité de conditions, propriété, 
n'en font qu'un, qu'ils se peuvent prendre l'un pour l 'autre 
et sont réciproquement convertibles, nous n 'aurons pas de 



peine à en déduire, par le principe de contradiction, la hase 
du gouvernement et du droit. Là s 'arrêteront nos recher-
ches , nous réservant d ' y donner suite dans de nouveaux 
mémoires. 

L'importance du sujet qui nous occupe saisit tous les esprits. 
« La propriété, dit M. I lennequin, est le principe créateur et 

conservateur de la société civile... La propriété est l 'une de ces 
thèses fondamentales sur lesquelles les explications qui se pré-
tendent nouvelles ne sauraient trop tôt se produire ; car il no 
faut jamais l 'oubl ier ; et il importe que le publicisle, que 
l 'homme d'État en soient bien convaincus ; c'est de la question 
de savoir si la propriété est le principe ou le résultat de l 'ordre 
social, s'il faut la considérer comme cause ou comme effet, que 
dépend toute la moralité, el par cela même toute l 'autorité des 
inst i tut ions humaines . » 

Ces paroles sont un défi porté à tous les hommes d 'espé-
rance el de foi : ma i s , quoique la cause de l 'égalité soit 
belle, personne n 'a encore relevé le gant jeté pa r les avo-
cats de la p ropr i é t é , personne ne s'est senti le cœur assez 
ferme pour accepter le combat. Le f aux savoir d 'une orgueil-
leuse j u r i sp rudence , et les absurdes aphorismes de l'éco-
nomie politique telle que la propriété l 'a faite, ont porté le 
trouble dans les intelligences les plus généreuses; c'est une 
sorte de mot d 'ordre convenu entre les amis les plus influents 
de la liberté et des intérêts du peuple, que l'égalité est une 
chimère ! tant les théories les plus fausses et les analogies 
les plus vaines exercent d 'empire sur des espri ts d'ailleurs 
excellents, mais subjugués à leur insu par le pré jugé popu-
laire, L'égalité vient tous les j o u r s , fit œqualitas; soldats 
de la l iber té , déser terons-nous noire drapeau la veille du 
triomphe ? 

Défenseur de l 'égalité, je parlerai sans haine et sans colère, 
avec l ' indépendance qui sied au philosophe, avec le calme 
et la fermeté do l 'homme libre. Puissé-je, dans cette lutte 
solennelle, porter dans tous les cœurs la lumière dont je suis 
pénétré, el montrer , par le succès de mon discours, que si 
l 'égalité n 'a pu vaincre par l ' épée , c'est qu'elle devait vaincre 
par la parole ! 

C H A P I T R E IS . 

D E L A P R O P R I É T É C O N S I D É R É E C O M M E D R O I T N A T U R E L . — D E 

L ' O C C U P A T I O N E T D E L A L O I C I V I L E , C O M M E C A U S E S E F F I C I E N T E S 

D U D O M A I N E D E P R O P R I É T É . 

D É F I N I T I O N S . 

Le droit romain définit la propriété, jus utendi et abu-
tendi re suâ, quatenus juris ratio patitur, le droit d 'user 
et d 'abuser de la chose, autant que le comporte la raison du 
droit. On a essayé de justifier le mot abuser, en disant qu'il 
expr ime, non l 'abus insensé et immoral, mais seulement le 
domaine absolu. Distinction vaine, imaginée pour la sanc-
tification de la propriété, et sans efficace contre les délires 
de la jouissance, qu'elle ne prévient ni ne réprime. Le pro-
priétaire est maître de laisser pourrir ses f rui ts sur pied, de 
semer du sel dans son champ, de t ra i re ses vaches sur l e 
sable, de changer une vigne en désert, et de faire un parc 
d'un potager : tout cela est-il, oui ou non, de l ' abus? En 
matière de proprié té , l 'usage et l 'abus nécessairement se con-
fondent. 

D'après la Déclaration des droits, publiée en lête de la con-
stitution de 93, la propriété est « le droit de jouir et de disposer 
« à son gré de ses biens, de ses revenus, du fruit de son travail 
« et de son industrie. » 

Code Napoléon, art . 544 : « La propriété est le droit de jouir 
« et de disposer des choses de la manière la plus absoiue, 
« pourvu qu'on n'en fasse pas un usage prohibé par les lois et 
« les règlements. » 

Ces deux définitious reviennent à celle du droit romain : 
toutes reconnaissent au propriétaire un droit absolu sur la 
chose; e t , quant à la restriction apportée par le C o d e , 
pourvu qu'on n'en fasse pas un usage prohibé par les lois 
et les règlement!,, elle a pour objet, non de limiter la pro-
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peine à en déduire, par le principe de contradiction, la hase 
du gouvernement et du droit. Là s 'arrêteront nos recher-
ches , nous réservant d ' y donner suite dans de nouveaux 
mémoires. 

L'importance du sujet qui nous occupe saisit tous les esprits. 
« La propriété, dit M. I lennequin, est le principe créateur et 

conservateur de la société civile... La propriété est l 'une de ces 
thèses fondamentales sur lesquelles les explications qui se pré-
tendent nouvelles ne sauraient trop tôt se produire ; car il no 
faut jamais l 'oubl ier ; et il importe que le publicisle, que 
l 'homme d'État en soient bien convaincus ; c'est de la question 
de savoir si la propriété est le principe ou le résultat de l 'ordre 
social, s'il faut la considérer comme cause ou comme effet, que 
dépend toute la moralité, et par cela même toute l 'autorité des 
insti tutions humaines . » 

Ces paroles sont un défi porté à tous les hommes d 'espé-
rance et de foi : ma i s , quoique la cause de l 'égalité soit 
belle, personne n 'a encore relevé le gant jeté pa r les avo-
cats de la p ropr i é t é , personne ne s'est senti le cœur assez 
ferme pour accepter le combat. Le f aux savoir d 'une orgueil-
leuse j u r i sp rudence , et les absurdes aphorismes de l'éco-
nomie politique telle que la propriété l 'a faite, ont porté le 
trouble dans les intelligences les plus généreuses; c'est une 
sorte de mot d 'ordre convenu entre les amis les plus influents 
de la liberté et des intérêts du peuple, que l'égalité est une 
chimère ! tant les théories les plus fausses et les analogies 
les plus vaines exercent d 'empire sur des espri ts d'ailleurs 
excellents, mais subjugués à leur insu par le pré jugé popu-
laire, L'égalité vient tous les j o u r s , fit œqualitas; soldats 
de la l iber té , déser terons-nous notre drapeau la veille du 
triomphe ? 

Défenseur de l 'égalité, je parlerai sans haine et sans colère, 
a v e c l ' indépendance qui sied au philosophe, avec le calme 
et la fermeté do l 'homme libre. Puissé-je, dans cette lutte 
solennelle, porter dans tous les cœurs la lumière dont je suis 
pénétré, et montrer , par le succès de mon discours, que si 
l 'égalité n 'a pu vaincre par l ' épée , c'est qu'elle devait vaincre 
par la parole ! 

C H A P I T R E IS . 

D E L A P R O P R I É T É C O N S I D É R É E C O M M E D R O I T N A T U R E L . — D E 

L ' O C C U P A T I O N E T D E L A L O I C I V I L E , C O M M E C A U S E S E F F I C I E N T E S 

D U D O M A I N E D E P R O P R I É T É . 

D É F I N I T I O N S . 

Le droit romain définit la propriété, jus utendi et abu-
tendi re suâ, quatenus juris ratio patitur, le droit d 'user 
et d 'abuser de la chose, autant que le comporte la raison du 
droit. On a essayé de justifier le mot abuser, en disant qu'il 
expr ime, non l 'abus insensé et immoral, mais seulement le 
domaine absolu. Distinction vaine, imaginée pour la sanc-
tification de la propriété, et sans efficace contre les délires 
de la jouissance, qu'elle ne prévient ni ne réprime. Le pro-
priétaire est maître de laisser pourrir ses f rui ts sur pied, de 
semer du sel dans son champ, de t ra i re ses vaches sur le 
sable, de changer une vigne en désert, et de faire un parc 
d'un potager : tout cela est-il, oui ou non, de l ' abus? En 
matière de proprié té , l 'usage et l 'abus nécessairement se con-
fondent. 

D'après la Déclaration des droits, publiée en tête de la con-
stitution de 93, la propriété est « le droit de jouir et de disposer 
« à son gré de ses biens, de ses revenus, du fruit de son travail 
« et de son industrie. » 

Code Napoléon, art . 544 : « La propriété est le droit de jouir 
« et de disposer des choses de la manière la plus absolue, 
« pourvu qu'on n'en fasse pas un usage prohibé par les lois et 
« les règlements. » 

Ces deux définitions reviennent à celle du droit romain : 
toutes reconnaissent au propriétaire un droit absolu sur la 
chose; e t , quant à la restriction apportée par le C o d e , 
pourvu qu'on n'en fasse pas un usage prohibé par les lois 
et les règlements, elle a pour objet, non de limiter la pro-
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priété , mais d'empêcher que le domaine d'un propriétaire ne 
fasse obstacle au domaine d 'un autre propriétaire : c'est une 
confirmation du principe, ce n'est pas une limitation. 

On dist ingue dans la propriété : la propriété pure et simple, 
le droit dominai, seigneurial sur la chose, ou, comme l'on 
d i t , la nue propriété ; 2° la possession. « La possession, dit 
Duranton, est une chose de fait, el non de droit. » Touiller -, 
« La propriété est un droit, une faculté légale ; la possession 
es t un fail. » Le locataire, le fermier , le commandité, l 'usu-
frui t ier , sont possesseurs , le maître qui l o u e , qui prêle 
à u sage ; l 'héritier qui n 'attend pour jouir que le décès 
d 'un usufrui t ier , sont propriétaires. Si j 'ose me servir de cette 
comparaison, u n amant est possesseur, un mar i est proprié-
ta i re . 

Cette double définition de la propriété, en tant que domaine 
et en tant que possession, est de la plus haute importance ; et il 
est nécessaire de s 'en bien pénétrer , si l'on veut entendre ce que 
nous aurons à dire. 

De la distinction de la possession et de la propriété sont 
nées deux espèces de droits : le jus in re, droit dans la 
c h o s e , droit par lequel je puis réclamer la propriété qui 
m'es t acquise, en quelques mains que je la t rouve ; el le jus 
ad rem, droit à la chose, par lequel je demande à devenir 
propriétaire . Ainsi le droit des époux sur la personne l'un 
de l 'autre est jus in re ; celui de deux fiancés n 'es t encore 
que jus ad rem. Dans le premier, la possession et la pro-
priété sont réunies ; le second ne renferme que la nue pro-
priété . Moi qu i , en ma quali té de travailleur, ai droit à la 
possession des biens de la na ture et de l ' industrie, et qui, 
pa r ma condition de prolétaire, ne jouis de rien, c'est en 
ver tu du jus ad rem que j e demande à rentrer dans le jus 
in re. 

Cette distinction du jus in re et du jus ad rem est le fon-
dement de la division fameuse du possessore et du pétitoire, 
véritables catégories de la jur isprudence, qu'elles embras-
sent tout entière dans leur immense circonscription. Péti-
toire se dit de tout ce qui a rapport à la propriété ; posses-
so ire de ce qui est relatif à la possession. En écrivant ce fac-

tum contre la propriété, j ' intente à la société tout entière 
une action pétitoire ; je prouve que ceux qui ne possèdent pas 
aujourd 'hui sont propriétaires a u même titre que ceux qui pos-
sèdent , mais au lieu de conclure à ce que la propriété soit par-
tagée entre tous, je demande que, par mesure de sûreté générale, 
elle soit abolie pour tous. Si j e succombe dans ma revendication, 
il ne nous reste plus, à vous tous prolétaires, et à moi, qu 'à 
nous couper la gorge : nous n 'avons plus rien à réclamer de 
la justice des nat ions ; car, ainsi que l 'enseigne dans son 
style énergique le Code de procédure, article 26, le demandeur 
déboulé de ses fins au pétitoire, n'est plus recevable à agir au 
possessoire. Si au contraire je gagne mon procès : alors il 
nous faudra recommencer u n e action possessoire, à celte fin 
d'oblenir notre réintégration dans la jouissance des biens que 
le domaine de propriété nous ôte. J 'espère que nous ne serons 
pas forcés d'en venir là ; mais ces deux actions ne pou-
vaient être menées de front parce que, selon le même Code 
de procédure, le possesoire et le pétitoire ne seront jamais 
cumulés. 

Avant d 'entrer dans le fond de la cause, il ne sera pas inutile 
de présenter ici quelques observations préjudicielles. 

§ I o r . De la propriété comme droit naturel. 

La déclaration des droits a placé la propriété parmi les droits 
naturels et imprescriptibles de l 'homme, qui se trouvent ainsi 
au nombre de quatre : la liberté, l'égalité, la propriété, la sûreté. 
Quelle méthode ont suivie les législateurs de 93 pour faire celle 
énuméralion ? Aucune : ils ont posé des principes comme ils 
dissertaient de la souveraineté et des lois, d 'une vue générale 
el selon leur opinion. Tout s 'esl fait par e u x à tâtons ou 
d'emblée. 

Si nous en croyons Toullier : « Les droits absolus peu-
vent se réduire à trois : Sûreté, liberté, propriété. » L ' é g a -
lité est éliminée pa r le professeur de Rennes ; pourquoi ? 
Est-ce parce que la liberté l ' impl ique, ou que la propriété 
ne la souffre p a s ? L'auteur du Droit civil expliqué se tait ; 



il n'a pas même soupçonné qu'il y eût là matière à discus-
sion. 

Cependant, si l'on compare entre eux ces trois ou ces quatre 
droits, on trouve que la propriété ne ressemble point du tout aux 
autres ; que pour la majeure partie des citoyens, elle n'existe 
qu'en puissance, et comme une faculté dormante et sans exer-
cice; que pour les autres qui en jouissent , elle est susceptible 
de certaines transactions et modifications qui répugnent à l'idée 
d'un droit naturel ; que, dans la pratique, les gouvernements, 
les tribunaux et les lois ne la respectent pas ; enfin que tout le 
monde, spontanément et d'une voix unanime, la regarde comme 
chimérique. 

La liberté est inviolable. Je ne puis ni vendre ni aliéner ma 
liberté; tout contrat, toute condition contractuelle qui aurait 
l'aliénation ou la suspension de la liberté pour ob je t , est 
nulle ; l'esclave qui met le pied sur un sol de liberté, à l 'instant 
môme est libre. Lorsque la société saisit un malfaiteur et le 
prive de sa liberté, elle est clans le cas de légitime défense : 
quiconque rompt le pacte social par un crime se déclare en-
nemi public; en attaquant la liberté des autres, il les force 
de lui ôter la sienne. La liberté est la condition première de 
l 'état de l 'homme : renoncer à la liberté serait renoncer à la 
qualité de l 'homme : comment pourrait-on après cela faire acte 
d 'homme? 

Pareillement, l 'égalité devant la loi ne souffre ni restriction ni 
exception. Tous les Français sont également admissibles a u x 
emplois : voilà pourquoi, en présence de cette égalité, le sort 
ou l 'ancienneté tranche, dans tant de cas, la question de préfé-
rence. Le plus pauvre citoyen peut appeler en justice le plus 
haut personnage et en obtenir raison. Qu'un Achab millionnaire 
bâtisse un château sur la vigne de Naboth, le tribunal pourra, 
selon le cas , ordonner la démolition de ce château, eût-il coûté 
des millions ; faire remettre la vigne en son premier état ; 
condamner en outre l 'usurpateur à des dommages-intérêts. 
La loi veut que toute propriété légitimement acquise soit 
respectée sans distinction de valeurs, et sans acception de per-
sonnes. 

La Charte exige, il est Yrai, pour l 'exercice de certains 

droits politiques, certaines conditions de fortune et de capacité ; 
mais tous les publicistes savent que l'intention du législateur a 
été, non d'établir un privilège, mais de prendre des garanties. 
Dès que les conditions fixées par la loi sont remplies, tout 
citoyen peut être électeur, et tout électeur éligible : le droit une 
fois acquis est égal dans tous; la loi ne compare ni les per-
sonnes ni les suffrages. Je n 'examine pas en ce moment si ce 
système est le meilleur; il me suffit que dans l'esprit de la 
Charte et a u x yeux de tout le monde l 'égalité.devant la loi soit 
absolue, et, comme la liberté, ne puisse être la matière d'aucune 
transaction. 

Il en est de même du droit de sûreté. La société ne promet 
pas à ses membres une demi-protection, une quasi-défense; 
elle s'engage tout entière pour eux comme ils sont engagés 
pour elle. Elle ne leur dit pas : Je vous garantirai, s'il ne m'en 
coûte r ien; je vous protégerai, si je ne cours pas de risques. 
Elle dit : Je vous défendrai envers et contre tous ; je vous sau-
verai et vous vengerai, ou je périrai moi-même. L'État met 
toutes ses forces au service de chaque citoyen; l'obligation qui 
les lie l'un à l 'autre est absolue. 

Quelle différence dans la propriété ! Adorée de tous, elle 
n'est reconnue par aucun : lois , mœurs , coutumes, con-
science publique et p r ivée , tout conspire sa mort et sa 
ruine. 

Pour subvenir a u x charges du gouvernement, qui a des 
armées à entretenir, des t ravaux à exécuter, des fonctionnaires 
à payer, il faut des impôts. Que tout le monde contribue à ce? 
dépenses, rien de mieux : mais pourquoi le riche payerait-il 
plus que le pauvre ? — C e l a est juste , dit-on, puisqu'il pos-
sède davantage. — J'avoue que je ne comprends pas celle 
justice. 

Pourquoi paye-t-on des impôts? Pour assurer à chacun l'exer-
cice de ses droits naturels, liberté, égalité, sûreté, propriété : 
pour maintenir l 'ordre dans l 'État ; pour créer des objets publies 
d'utilité et d'agrément. 

Or, est-ce que la vie et la liberté du riche coûtent plus à 
défendre que celle du pauvre? Qui, dans les invasions, les 
famines et les pestes, cause plus d 'embarras, du grand pro-



priétaire qui fui t le danger sans at tendre le secours de l 'État ; 
ou du laboureur, qui reste dans sa chaumière ouverte à tous les 
fléaux ? 

Est-ce que l 'ordre est plus menacé par le bon bourgeois que 
par l 'artisan et le compagnon ? Mais la police a plus à faire de 
quelques centaines d 'ouvriers sans travail que de deux cent 
mille électeurs. 

Est-ce enfin que le gros rentier jouit plus q u e le pauvre des 
fêtes nationales, de la propreté des rues , de la beauté des monu-
ments? . . . Mais il préfère sa campagne à toutes les splendeurs 
populaires ; et, quand il veut se réjouir , il n 'attend par les mâts 
de cocagne. 

De deux choses l 'une : ou l ' impôt proportionnel garanti t et 
consacre un privilège en faveur des forts contribuables, ou 
bien il est lui-môme une iniquité. Car, si la propriété est de 
droit naturel, comme le veut la déclaration de 93, tout ce qui 
m'appart ient en ver tu de ce droit est aussi sacré que ma per-
sonne; c'est mon sang, c 'est ma vie, c'est m o i - m ê m e : qui-
conque y touche offense la prunelle de mon œil. Mes 100,000 fr . 
de revenu sont aussi inviolables que la journée de 75 cen-
times de la grisette, mes appartements que sa mansarde. La 
taxe n 'es t pas répart ie en raison de la force, de la taille, ni 
du talent : elle ne peut l 'être davantage en raison de la pro-
priélé. 

Si donc l 'État me prend plus, qu'il me rende plus, ou 
qu'il cesse de me parler d'égalité des droits ; car aulrement 
la société n'est plus instituée pour défendre la propriété, mais 
pour en organiser la destruction. L 'État , par l'impôt propor-
tionnel, se fait chef de bande ; c'est lui qui donne l'exemple 
du pillage en coupes réglées ; c'est lui qu'il faut t raîner sur 
le banc des cours d'assises, en tête de ces hideux brigands, 
de cette canaille exécrée qu'il fait assassiner pa r jalousie de 
métier. 

Mais , d i t - o n , c'est précisément pour contenir cette ca-
naille qu'il faut des t r ibunaux et des soldats : le gouverne-
ment est une compagnie, non pas précisément d 'assurance, 
car il n 'assure p a s , mais de vengeance et de répression. 
Le droit que cette compagnie fait payer, l ' impôt, est r é -

parti au prorata des propriétés, c'est-à-dire en proportion des 
peines que chaque propriété donne a u x vengeurs et répresseurs 
salariés par le gouvernement . 

Nous voici loin du droit de propriété absolu et inaliénable. 
Ainsi le pauvre et le r iche sont dans un état respectif de mé-
fiance et de guerre ! Mais pourquoi se font-ils la guer re ? pour 
la propriété ; en sorte que la propriété a pour corrélatif néces-
saire la guerre à la propr ié té! . . . La liberté et la sûreté du riche 
ne souffrent pas de la liberté et de la sûreté du pauvre : loin de 
là , elles peuvent se fortifier et se soutenir mutuellement : au 
contraire, le droit de propriété du premier a besoin d 'ê t re sans 
cesse défendu contre l ' instinct de propriété du second. Quelle 
conlradiction ! 

En Angleterre, il y a une t a x e des pauvres : on veut que 
je paye cette taxe. Mais quel rappor t y a - t - i l entre mon droit 
naturel et imprescriptible de propriété et la faim qui tour-
mente dix millions de misérables? Quand la religion nous 
commande d 'a ider nos f r è r e s , elle pose un prétexte de 
charité et non un principe de législation. L'obligation de 
bienfaisance , qui m'est imposée par la morale chrétienne, 
ne peut fonder contre moi un droit politique au bénéfice 
de pe r sonne , encore moins une institution de mendicité. 
J e veux faire l 'aumône si c'est mon plaisir , si j ' éprouve poul-
ies douleurs d 'au t ru i cette sympathie dont les philosophes 
parlent et à laquelle je ne crois guère : je ne veux pas qu'on 
me force. Nul n'est obligé d'être juste au delà de cette 
max ime : Jouir de son droit autant que cela ne nuit pas au 
droit d'autrui, max ime qui est la propre définition de la liberté. 
Or, mon bien est à moi, il ne doit rien à personne : je m'op-
pose à ce que la troisième ver tu théologale soit à l 'ordre du 
jour . 

Tout le monde , en France, demande la conversion de la 
rente cinq pour cent; c'est le sacrifice de tout un ordre de 
propriétés qu'on exige. On es t en droit de le f a i r e , s'il v a 
nécessité publique ; mais où est la juste et préalable indem-
nité promise par la Char te? Non seulement il n'y en a p a s ; 
cette indemnité n'est pas même possible : car si l ' indemnité 
est égale à la propriété sacrifiée, la conversion est inutile. 



L'Etat se trouve aujourd 'hui , au regard des rentiers, dans 
la même position où la ville de Ca la i s , assiégée par 
Edouard III , était avec ses notables. L'Anglais vainqueur 
consentait à épargner les hab i t an t s , moyennant qu'on lui 
l ivrât les plus considérables de la bourgeoisie pour en faire 
à son plaisir. Eustache et quelques autres se dévouèrent ; ce 
fut beau de leur par t , et nos ministres devraient proposer aux 
rentiers cet exemple. Mais la ville aurait-elle eu le droit de les 
l ivrer ? non assurément . Le droit à la sûreté est absolu ; la 
patr ie ne peut en exiger le sacrifice de qui que ce soit. Le 
soldat mis en sentinelle à portée de l 'ennemi ne fait point 
exception à ce pr incipe; là où un citoyen fait faction, la patrie 
est exposée avec lui : au jourd 'hui le tour de l ' u n , demain le 
tour de l 'autre, quand le péril et le dévouement sont communs, 
la fuite, c'est le parricide. Nul n 'a droit de se soustraire au 
danger , nul n e peut servir de bouc émissaire : la max ime de 
Caïphe, il est bon qu'un homme meure pour tout le peuple, 
es t celle de la populace et des tyrans , les deux-ext rêmes de la 
dégradation sociale. 

On dit que toute rente perpétuelle est essentiellement ra-
chetable. Cette m a x i m e de droit c iv i l , appliquée à l 'E ta t , 
est bonne pour des gens qui veulent revenir à l 'égalité na-
turelle des t r avaux et des biens ; mais du point de vue pro-
pr ié ta i re , et dans la bouche des conversionnistes , c'est le 
langage de banquerout iers . L'État n'est pas seulement em-
prun teur , il est assureur et gardien des propriétés, comme 
il offre la plus haute sécurité possible; il donne lieu de 
compter sur la p lus solide et la plus inviolable jouissance. 
Comment donc pourrait- i l forcer la main à ses p rê t eu r s , 
qui se sont fiés à lui, et leur parler ensuite d 'ordre public 
et de garant ie des propr ié tés? L 'État , dans une semblable 
opération, n 'est p a s un débiteur qui se l ibère; c'est u n en-
trepreneur pa r act ions qui at t ire des actionnaires dans un 
guet-à-pens, et là , contre sa promesse authentique, les con-
t ra in t de perdre 20 , 30 ou 40 pour cent des i n t é r ê t de leurs 
cap i t aux . 

Ce n'est pas tout . L 'État , c'est aussi l 'université des ci-
toyens , réunis sous une loi commune par un acte de so -

c ié té : cet acte garant i t à tous leurs propriétés, à l 'un son 
champ, à l 'autre sa vigne, à un troisième ses fermages, au 
rentier qui pouvait lui aussi acheter des immeubles, et qu i 
a mieux aimé venir au secours du trésor, ses rentes. L'État 
ne peut exiger, sans une juste indemnité, le sacrifice d'un 
acre de champ, d 'un coin de vigne, moins encore a- t - i l 
pouvoir de fa i re baisser le t aux des f e rmages ; comment 
aurai t - i l le droit de diminuer l ' intérêt des rentes ? Il fau-
drai t , pour que ce droit fût sans injustice, que le rent ier 
pût t rouver ailleurs un placement aussi avan tageux de ses 
fonds ; mais où trouverait- i l ce placement, puisqu'il ne 
peut sortir de l 'État , et que la cause de la conversion, c ' e s t - à -
d i r e la faculté d 'emprunter à meilleur marché, est dans l ' É -
tat ? Voilà pourquoi un gouvernement fondé sur le principe de 
la propriété ne peut jamais racheter de rentes sans la volonté 
des rentiers : les fonds placés sur la république sont des p r o -

priétés auxquel les on n ' a pas droit de toucher pendant que 
les autres sont respectées ; forcer le remboursement, c'est, par 
rappor t a u x rentiers, déchirer le pacte social, c'est les met t re 
hors la loi. 

Toute la controverse su r la conversion des rentes se rédui t à 
ceci : 

Demande. Est-il juste de réduire à la misère quarante-c inq 
mille familles qui ont des inscriptions de rente de 100 f r . et au-
dessous? 

Réponse. Est-il juste de fa i re payer 5 f rancs de contributions 
à sept ou huit millions de contribuables, tandis qu'ils pourraient 
n 'en payer que trois ? 

Il est évident, d 'abord , que la réponse ne répond pas à la 
question ; mais pour en fa i re mieux encore paraî tre le vice, 
t ransformez- la : Est-i l juste d 'exposer la vie de cent mille 
hommes, tandis qu'on peut les sauver en l ivrant cent tètes à 
l 'ennemi ? Lecteur, décidez. 

Tout cela est parfaitement senti des défenseurs du statu 
quo, et cependant tôt ou tard la conversion s 'opérera, et la 
propriété sera violée, parce qu'il est impossible qu'il en soit 
au t rement ; parce que la propriété, considérée comme u n 
droi t et n 'étant pas un droit, doit périr pa r le droit ; parce 



que la force des choses, les lois de la conscience, la nécessité 
physique et mathématique, doivent détruire à la fin cette illu-
sion de notre faculté judiciaire. 

Je me résume. La liberté est un droit absolu, parce qu'elle 
est à l 'homme, comme l ' impénétrabilité est à la matière, une 
condition sine quâ non d 'existence ; l 'égalité est un droit ab-
solu, parce que sans égali té il n 'y a pas de société ; la sûreté 
est un droit absolu, parce qu ' aux yeux de tout homme sa li-
ber té et sa vie sont aussi précieuses que celles d 'un au t re : ces 
trois droits sont absolus, c 'est-à-dire, non susceptibles d'aug-
mentation ni de diminution, parce que dans la société chaque 
associé reçoit autant qu'il donne, liberté pour liberté, égalité 
pour égalité, sûreté pour sûreté, corps pour corps, âme pour 
âme, à la vie et à la mor t . 

Mais la propriété, d 'après sa raison étymologique et les 
définitions de la jurisprudence, est un droit en dehors de 
la société : car il est évident que si les biens de chacun 
étaient biens sociaux, les conditions seraient égales pour 
tous, et il impliquerait contradiction de dire : La propriété 
est le droit qu'a un homme de disposer de la manière la 
plus absolue d'une propriété sociale. Donc si nous sommes 
associés pour la liberté, l 'égalité, la sûreté, nous ne le som-
mes pas pour la propriété ; donc si la propriété est un droit 
naturel, ce droit naturel n 'est point social, mais antisocial. 
Propriété et société sont choses qui répugnent invinciblement 
l 'une à l 'autre : il est aussi impossible d'associer deux pro-
priétaires que de faire joindre deux aimants par leurs pôles 
semblables. 11 faut ou que la société périsse, ou qu'elle tue la 
propriété. 

Si la propriété est un droit naturel , absolu, imprescrip-
tible et inaliénable, pourquoi, d a n s tous les temps, s'esl-on 
si fort occupé de son origine ? car c'est encore là un des ca-
ractères qui la distinguent. L'origine d 'un droit naturel, 
bon Dieu ! et qui jamais s 'est enquis de l 'origine des droits 
de liberté, de sûreté ou d 'égal i té? ils sont par cela que 
nous sommes : ils naissent, vivent et meurent avec nous. 
C'est bien autre chose, vraiment, pour la propr ié té : de pai-
la loi, la propriété existe même sans le propriétaire, comme 

une faculté sans s u j e t ; elle exis te pour l 'être humain qui n'est 
pas encore conçu, pour l 'octogénaire qui n 'est plus. Et pour-
tant, malgré ces merveilleuses prérogatives qui semblent te-
nir de l 'étemel et de l'infini, on n 'a jamais pu dire d 'où vient 
la propriété ; les docteurs en sont encore à se contredire. 
Sur un seul point ils semblent d 'accord, c'est que la cer-
titude du droit de propriété dépend de l 'authenticité de son 
origine. Mais cet accord est ce qui fait leur condamnation à 
tous : pourquoi ont-ils accueilli le droit avant d'avoir vidé la 
question d'origine ? 

Certaines gens n 'aiment point qu'on soulève la poussière 
des prétendus titres du droit de propriété, et qu'on en recher-
che la fabuleuse, et peut-être scandaleuse his toire; ils vou-
draient qu'on s 'en tînt à ceci : que la propriété est un fait, 
qu'elle a toujours été et qu'elle sera toujours. C'est par là que 
débute le savant Proudhon dans son Traité des droits d'usu-
fruit, mettant la question d'origine de la propriété au rang des 
inutilités scolastiques. Peut-être souscrirais-je à ce désir, que 
je veux croire inspiré par un louable amour de la pa ix , si je 
voyais tous mes parei ls jouir d 'une propriété suffisante, mais . . . 
non. . . je n 'y souscrirais pas. 

Les titres sur lesquels on prétend fonder le droit de p ro-
priété se réduisent à deux : l'occupation et le travail. Je les 
examinera i succesivement, sous toutes leurs faces et dans 
tous leurs détails, et je rappelle au lecteur que, quel que soit 
celui qu'on invoque, j 'en ferai sortir la preuve irréfragable que 
la propriété, quand elle serait jus te et possible, aurai t pour con-
dition nécessaire l 'égali té. 

§ 2 . De l'occupation, comme fondement de la propriété. 

Il est remarquable que dans les conférences tenues au 
conseil d 'État pour la discussion du Code, aucune contro-
verse ne s'établit sur l 'origine et le principe de la propriété. 
Tous les ar t . du titre II, liv. 2, concernant la propriété et le 
droit d'accession, passèrent sans opposition et sans amen-
dement. Bonaparte, qui sur d 'autres questions donna tant 
de peine à ses légistes, n 'avisa rien à dire sur la propriété. 



N'en soyons point surpr is : a u x yeux do cet homme, le plu» 
personnel et le plus volontaire qui fut jamais , la propriété 
devait être le prmier des droits, comme la soumission à l 'auto-
r i té était le plus saint des devoirs. 

Le droit d occupation ou de premitr occupant esl celui 
qui résulte de la possession actuelle, physique, effective de 
la chose. J 'occupe un terrain, j 'en suis présumé le proprié-
taire, tant q u e le contraire n'est pas prouvé. On sent qu 'o-
riginairement un pareil droit ne peut être légitime qu 'autant 
qu'il est réciproque; c 'est ce dont les jurisconsultes convien-
nent . 

Cicéron compare la terre à un vaste théâtre : Quemadmodum 
l/ieatrum cum commune sit, rectc tamen dici potest ejus esse 
eum locum quern quisque occupant. 

Ce passage est tout ce que l 'antiquité nous a laissé de plus 
philosophique sur l 'origine de la propriété. 

Le théâtre , dit Cicéron, est commun à tous; el cependant 
la place que chacun y occupe est dite sienne : c 'est-à-dire 
évidemment qu'elle est une place possédée, non une place 
appropriée. Cette comparaison anéanti t la propr ié té ; de 
plus, elle implique égalité. Puis-je, dans un théâtre, occuper 
simultanément une place au parterre, une autre dans les 
loges, une troisième vers les combles? Non, à moins d 'avoir 
trois corps, comme Géryon, ou d 'exis ter a u même moment 
en différents l ieux, comme on le raconte du magicien Apollo-
nius. 

Nul n'a droit qu 'à ce qui lui suilit, d 'après Cicéron : telle 
est l ' interprétation fidèle de son fameux a x i o m e , suum 
quidque cujusque sil, à chacun ce qui lui appart ient , axiome 
que l'on a si étrangement appliqué. Ce qui appar t ient à 
chacun n'est pas ce que chacun peut posséder, mais ce que 
chacun a droit de posséder. O r , qu 'avons-nous droit de 
posséder ? ce qui suflit à notre travail et à notre consom-
mation ; la comparaison que Cicéron fait de la terre à un 
llieâlre le prouve. Après c e l a , que chacun s ' a r range dans 
sa place à son gré , qu'il l 'embellisse el l 'améliore, s'il peut ; 
il lui est permis : mais que son activité ne dépasse jamais 
la limite qui le sépare d 'aut ru i . La doctrine de Cicéron con-

clut droit à l'égalité ; car l 'occupation étant une pure tolé-
rance, si la tolérance est mutuelle, el elle ne peut pas ne pas 
l 'être, les possessions sont égales. 

Grotius se lance dans l 'histoire ; mais d 'abord, quelle façon 
de raisonner que de chercher l 'origine d 'un droit qu'on dit na-
turel ailleurs que dans la na tu re? C'est assez la méihode des 
anciens : le fait exis te , donc qu'il est nécessaire, donc il est 
j u s t e , donc ses antécédents sont justes aussi . Toutefois , 
voyons. 

« Dans l 'origine, toutes choses étaient communes et indi-
vises ; elles étaient le patr imoine de tous . . . » N'allons pas 
plus loin : Grotius nous racontait comment celle com-
munauté primitive finit par l 'ambition et la cupidité, com-
ment à l 'âge d'or succéda l ' âge de fer , etc. En sorte que la 
propriété aurait sa source d 'abord dans la guerre et la con-
quête, puis dans des trai tés et des contrats. Mais, ou ces 
traités et ces contrats ont fait les par t s égales, conformément 
à la communauté originelle, seule règle de distribution que 
les premiers hommes pussent connaî t re , seule forme de j u s -
tice qu'i ls pussent concevoir; et alors la question d 'origine 
se représenté, comment , un peu plus t a r d , l 'égalité a-t-clle 
disparu ? Ou bien ces traités et ces contrats furent imposés 
par la force et reçus par la faiblesse, el dans ce cas ils sont 
n u l s , le consentement tacite de la postérité ne les valide 
point , et nous vivons dans un élat permanent d ' iniquité et de 
f raude . 

On ne concevra j amais pourquoi l 'égalité des conditions 
ayant été d 'abord dans la nature, elle serait devenue par la 
suile un état hors na ture . Comment se serait effectuée une 
telle dépravation? Les instincts dans les an imaux sont inal-
térables aussi bien que les distinctions des espèces ; sup-
poser dans la société humaine une égali té naturelle primi-
t i v e , c'est admettre implicitement que l 'inégalité actuelle 
est une dérogation faite à la na ture de cette société, ce qui 
esl inexplicable a u x défenseurs de la propriété. Mais j 'en 
conclus , m o i , que si la Providence a placé les premiers 
humains dans une condition égale , c'était une indication 
qu'elle leur donnait e l le-même, un modèle qu'elle voulait 



qu'ils réalisassent sur d 'autres dimensions, comme on voit qu'ils 
ont développé et exprimé sous toutes les formes le sentiment 
religieux qu'elle avait mis dans leur âme. L'homme n'a qu 'une 
na tu re , constante el inal térable: il la suit d ' inst inct , il s'en 
écarte par réflexion, il y revient par r a i son ; qu i oserait dire 
que nous ne sommes pas sur ce re tour? Selon (îrotius, l 'homme 
est sorti de l 'égalité ; selon moi, l 'homme rentrera dans l 'éga-
lité. Comment en est-il sor t i ? comment y rentrera-t-i lP nous le 
chercherons plus lard . 

Heid, tradaclion de M. JoulTroy, tom. v i , p. 363 : 
« Le droit de propriété n'est point naturel, mais acquis ; 

il ne dérive point de la constitution de l 'homme, mais de ses 
actes. Les jurisconsultes en ont expliqué l 'origine d 'une manière 
satisfaisante pour tout homme de bon sens. — La terre est 
un bien commun que la bonté du ciel a donné aux hommes 
pour les usages de la v i e ; mais le par tage de ce bien et 
de ses productions est le fait de ceux-c i : chacun d 'eux 
a reçu du ciel toute la puissance et toute l 'intelligence 
nécessaires pour s'en approprier une partie sans nuire à 
personne. 

« Les anciens moralistes ont comparé avec justesse le 
droit commun de tout homme aux productions de la terre, 
avant qu'elle ne soit occupée et devenue la propriété d 'un 
autre , à celui dont on jouit dans un t héâ t r e ; chacun en 
arr ivant peut s 'emparer d 'une place vide, et acquérir par 
là le droit de la garder pendant toute la durée du spectacle, 
mais personne n 'a le droit de déposséder les spectateurs 
déjà placés. — La terre est un vaste théâtre, que le Tout-
Puissant a disposé avec une sagesse cl une bonté infinie 
pour les plaisirs et les t ravaux de l 'humanité tout entière. 
Chacun a droit de s 'y placer comme spectateur, et d'y 
remplir son rôle comme acteur , mais sans troubler les 
autres. » 

Conséquences de la doctrine de Heid. 
1. Pour que la partie que chacun peut s 'approprier ne fasse 

tort à personne, il faut qu'elle soit égale au quotient de la 
somme des biens à partager , divisée par le nombre des (»par -
tageants ; 

2. Le nombre des places devant être toujours égal à celui des 
spectateurs, il ne se peut qu 'un seul spectateur occupe deux 
places, qu'un même acteur joue plusieurs rôles ; 

3. A mesure qu 'un spectateur entre ou sor t , les places se 
resserrent ou s'étendent pour tout le monde dans la même 
proportion : car, dil Reid, le droit de propriété n'est point 
naturel, mais acquis; par conséquent il n'y a rien d'absolu, par 
conséquent la prise de possession qui le constitue étant un fail 
contingent, elle ne peut communiquer à ce droit l ' invariabilité 
qu'elle n'a pas. C'est ce que le professeur d 'Edimbourg semble 
avoir compris lorsqu'il ajoute • 

« Le droit de vivre implique le droit de s'en procurer les 
moyens, et la même règle de justice qui veut que la vie de 
l 'innocent soit respectée , veut aussi qu'on ne lui ravisse 
pas les moyens de la conserver : ces deux choses sont éga-
lement sacrées.. . Mettre obstacle au travail d ' au t ru i , c'est 
commettre envers lui une injustice de la môme nature que 
de le charger de fers ou de le jeter dans une prison ; le ré -
sultat est de la même espèce et provoque le même ressenti-
ment. » 

Ainsi , le chef de l'école écossaise, sans aucune considé-
ration pour les inégalités de talent ou d ' indus t r ie , pose à 
priori l 'égalité des moyens de travail, abandonnant ensuite 
aux mains de chaque travailleur le soin de son bien-être 
indiv iduel , d 'après l 'éternel axiome : Qui bien fera, bien 
trouvera. 

Ce qui a manqué au philosophe Re id , ce n'est pas la 
connaissance du pr incipe , c'est le courage d'en suivre les 
conséquences. Si le droit de vivre est égal, le droit de t ra-
vailler est é g a l , et le droit d'occuper encore égal. Des in-
sulaires pour ra ien t - i l s , sans c r i m e , sous prétexte de pro-
priété , repousser avec des crocs de malheureux naufragés 
qui tenteraient d 'aborder sur leur cô te? l'idée seule d'une 
pareille barbar ie révolte l ' imagination. Le propr ié ta i re , 
comme un Robinson dans son île, écarte à coups de pique 
et de fusil le prolétaire que la vague de la civilisation sub-
merge, et qui cherche à se prendre a u x rochers de la pro-
priété. Donnez-moi du t r ava i l , crie celui-ci de toute sa 
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force au propriétaire ; ne me repoussez pas, je travaillerai pour 
le pr ix que vous voudrez . — Je n 'ai que faire de tes services, 
répond le propriétaire en présentant le bout de sa pique ou le 
canon de son fusil. — Diminuez a u moins mon loyer. — J'ai 
besoin de mes revenus pour vivre, — Comment pourrai-je vous 
payer , si je ne travail le pas ? — C'est ton affaire. Alors l'infor-
tuné prolétaire se laisse emporter au torrent , ou, s'il essaie de 
pénétrer dans la propriété, le propriétaire le couche en joue et 
le tue. 

Nous venons d 'entendre un spiritualiste, nous interrogerons 
maintenant un matérialiste, puis un éclectique ; et, le cercle de 
la philosophie pa rcouru , nous nous adresserons à la jur ispru-
dence. 

Selon Destutt de Tracy , la propriété est une nécessité de notre 
nature . Que celte nécessité entraîne de fâcheuses conséquences, 
il faudrai t être aveugle pour le nier ; mais ces conséquences 
sont un mal inévitable qui ne prouve rien contre le principe : 
en sorte qu'il est aussi peu raisonnable de se révolter contre la 
propriété à cause des abus qui en dér ivent , que de se plaindre 
de la vie, parce que son résultat le plus certain est la mort. 
Cette brutale et impitoyable philosophie promet du moins une 
logique f ranche et r igoureuse : voyons si cette promesse sera 
remplie. 

« On a instrui t solennellement le procès de la propriété... , 
comme s'il dépendait de nous de faire qu'il y eût ou qu'il 
n 'y eût pas de propriétés en ce monde. . . il semble, à 
entendre certains philosophes et l ég is la teurs , qu ' à un in-
stant précis on a imaginé spontanément et sans cause de 
dire tien et mien, et que l'on aura i t pu et même dû s'en 
dispenser. Mais le tien et le mien n 'ont jamais été in-
ventés. » 

Philosophe to i -même, tu es par t rop réaliste. Tien et 
mien ne marquent pas nécessairement l ' identification, 
comme quand j e dis ta phi losophie, et mon égalité : car ta 
philosophie , c 'est toi philosophant : et mon éga l i t é , c'est 
moi professant l 'égalité. Tien et mien indiquent plus sou-
vent le rapport : ton pays , ta paroisse , ton tailleur , ta lai-
tière ; ma chambre à l 'hôte l , ma place au spectacle , ma 

compagnie et mon bataillon dans la garde nationale. Dans le 
premier sens, on peut dire mon travail , mon talent, ma ver tu , 
quelquefois, j amais ma grandeur ni ma majesté ; et dans le 
second sens seulement, mon champ, ma maison, ma v igne, 
mes capi taux, absolument comme un commis de banquier 
dit, ma caisse. En un mot, tien et mien sont signes et expres-
sions de droits personnels, mais égaux ; appliqués a u x choses 
hors de nous, ils indiquent possession, fonction, usage et non 
pas propriété. 

On ne croirait jamais, si je ne le prouvais par les textes les 
plus formels, que toute la théorie de notre auteur est fondée 
su r cette pitoyable équivoque. 

« Antérieurement à toute convention, les hommes sont, non 
pas précisément comme le dit Hobbes, dans un état d'hostilité, 
mais d ' é trangeté . Dans cet état , il n 'y a pas proprement de 
juste et d ' in jus te ; les droits de l 'un ne font r ien a u x droits 
de l 'aut re . Tous ont chacun autant de droits que de besoins, et 
le devoir général de satisfaire ces besoins sans aucune considé-
ration étrangère. » 

Acceptons ce système, vrai ou faux , il n ' importe : Des-
t u l t d e T r a c y n'échappera pas à l 'égalité. D'après celle h y -
pothèse, les hommes, tant qu'ils sont dans l 'état d 'étran-
geté, ne se doivent r ien ; ils ont tous le droit de sat isfaire 
leurs besoins sans s ' inquiéter de ceux des autres, par con-
séquent le droit d 'exercer leur puissance sur la na ture , 
chacun selon l 'étendue de ses forces et de ses facultés. De là , 
par une conséquence nécessaire, la plus grande inégalité de 
biens entre les personnes. L'inégalilé des conditions est donc 
ici le caractère propre de l 'étrangelé ou de la sauvager ie : 
c'est précisément l ' inverse du système de Rousseau. Pou r -
suivons. 

« Il ne commence à y avoir de restrictions à ces droits et à 
ce devoir, qu 'au moment où il s'établit des conventions tacites 
ou formelles. Là seulememt est la naissance de la justice et de 
l ' injustice, c'est-à-dire, de la balance entre les droits de l 'un et 
les droits de l 'autre, qui nécessairement étaient égaux jusqu'à 
cet instant. » 

Entendons-nous : les droits étaient égaux, cela signifie 
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que chacun avai t le droit de satisfaire ses besoins sans au-
cune considération pour les besoins d'autrui ; en d'autres 
termes, que tous avaient également le droit de se nuire , qu'il 
n 'y avait d 'au t re droit que la ruse ou la force. On se nuit, 
du reste, non seulement par la guer re et le pillage, mais 
encore par l 'anticipation et l 'appropriation. Or , ce fui pour 
abolir ce droit égal d'employer la force et la ruse, ce droit 
égal de se fa i re du mal, source unique de l ' inégali té des 
biens et des m a u x , que l'on commença à fa i re des conven-
tions tacites ou formelles, e t que l'on établit une balance : 
donc, ces conventions et cette balance avaient pour objet 
d 'assurer à tous égalité de bien-être; donc, par la loi des 
contraires, si l 'é t rangeté est le principe de l ' inégalité, la 
société a pouf résultat nécessaire l 'égalité. La balance sociale 
est l 'égalisation du fort et da faible ; car , tant qu'ils ne sont 
p a s égaux, ils sont é t rangers ; ils ne forment point une alliance, 
ils demeurent ennemis. Donc, si l ' inégalité des conditions 
est un mal nécessaire, c'est dans l ' é t rangeté , puisque société 
et inégalité impliquent contradiction ; donc, si l 'homme est fait 
pour la société, il est fait pour l 'égalité : la r igueur de celle 
conséquence esl invincible. 

Cela étant, comment se fait-il que, depuis l 'établissement de 
la balance, l ' inégalité augmente sans cesse? Comment le règne 
de la justice est-il toujours celui de l 'étrangeté ? Que répond 
Destutt de Tracy ? 

« Besoins et moyens, droits et devoirs, dér ivent de la 
facullé de vouloir. Si l 'homme ne voulait r ien, il n'aurait 
rien de tout cela. Mais avoir des besoins et des moyens, des 
droits et des devoirs, c'est avoir, c 'est posséder quelque chose. 
Ce sont là autant d'espèces de propriétés, à prendre le mot 
dans sa plus grande généralité : ce sont des choses qui nous 
appart iennent . » 

Équivoque indigne, que le besoin de généraliser ne jus-
tifie pas. Le mot de propriété a deux sens : 4° il désigne la 
qualité par laquelle une chose est ce qu'elle est, la vertu qui 
est propre, qui la distingue spécialement : c'est en ce sens 
que l 'on dit, les propriétés du triangle ou des nombres, la 
propriété de l'aimant, etc. 2° Il exprime le droit dominai 

d 'un être intelligent et libre sur une chose ; c'est en ce sens 
que le prennent les jurisconsultes. Ainsi, dans celte phrase : 
le fer acquiert la propriété de l'aimant, le mot propriété 
ne réveille pas la même idée que dans celle au t re phrase : 
J'ai acquis la propriété de cet aimant. Dire à un malheureux 
qu'il A des propriétés parce qu'il A des b ras et des j ambes ; q u e 
la faim qui le presse et la faculté de coucher en plein air sont 
des propriétés, c'est jouer sur les mots et joindre la dérision à 
l ' inhumanité. 

« L'idée de propriété ne peut être fondée que sur l ' idée 
de personnalité. Dès que naît l ' idée de propriété, elle naît 
dans toute sa plénitude nécessairement et inévitablement. 
Dès qu 'un individu connaît son moi, sa personne morale, 
sa capacité de jouir , souffrir , ag i r , nécessairement il voit 
aussi que ce moi est propriétaire exclusif du corps qu' i l 
anime, des organes, de leurs forces et facultés, e tc . . . . Il 
fallait bien qu'il y eût une propriété naturelle et nécessaire, 
puisqu'il en existe d'artificielles et conventionnelles : car 
il ne peut y avoir rien dans l 'art qui n 'ai t son principe dans la 
nature . » 

Admirons la bonne foi et la raison des philosophes. 
L'homme a des propriétés, c'est-à-dire, dans la première 
acception du terme, des facultés ; il en a la propriété, c 'est-
à -d i re . dans la seconde acception, le domaine : il a donc la 
propriété de la propriété d 'ê t re propriétaire. Combien je 
rougirais de relever de telles niaiseries, si je ne considérais 
ici que l 'autorité de Destutt de Tracy ! Mais celte puérile 
confusion a été le fait du genre humain tout entier, à l'ori-
gine des sociétés et des langues, lorsque, avec les premières 
idées et les premiers mots, naquirent la métaphysique et la 
dialectique. Tout ce que l 'homme put appeler mien fu t dans 
son esprit identifié à sa personne; il le considéra comme sa 
propriété, son bien, une partie de lui-même, un membre 
de son corps, une faculté de son âme. La possession des 
choses fu i assimilée à la propriété des avantages du corps et 
de l'esprit ; et sur celte fausse analogie l'on fonda le droit de 
propriété, imitation de la nature pap l'art, comme dit si élé-
gamment Destull de Tracy. 



Mais comment cet idéologue si subtil n 'a-t-il pas remar-
qué que l 'homme n'est pas même propriétaire de ses facul-
tés? L'homme a des puissances , des vertus, des capacités ; 
elles lui ont été confiées par la nature pour vivre , connaître, 
aimer ; il n'en a pas le domaine absolu, il n'en est que l 'usu-
f ru i t i e r ; et cet usufrui t , il ne peut l 'exercer qu'en se confor-
mant a u x prescriptions de la nature . S'il était maître souverain 
de ses facultés, il s 'empêcherait d 'avoir faim et f ro id ; il 
mangerai t sans mesure e t marcherait dans les flammes ; il 
soulèverait des montagnes, ferait cent lieues en une minute, 
guérirai t sans remède et pa r la seule force de sa volonté, et se 
ferait immortel. Il dirait : Je veux produire, et ses ouvrages, 
égaux à son idéal, seraient parfai ts ; il dirait : Je veux savoir, 
et il saura i t ; j 'a ime, et il jouirait . Quoi donc; l 'homme n'est 
point maî t re de lui-même, et il le serait de ce qui n'est pas à 
lui ! Qu'il use des choses de la nature , puisqu'i l ne vit qu'à 
la condition d'en user : mais qu'il perde ses prétentions de 
propriétaire, et qu'il se souvienne que ce nom ne lui est donné 
que par métaphore. 

En résumé : Destutt de Tracy confond, sous une expres-
sion commune, les biens extér ieurs de la nature et de l'art, 
et les puissances ou facultés de l 'homme, appelant les uns 
el les autres propriétés; et c'est à la faveur de cette équi-
voque qu'il espère établir d 'une manière inébranlable le 
droit de propriété. Mais parmi toutes ces propriétés les unes 
sont innées, comme la mémoire, l ' imagination, la force, 
la beauté, les au t res acquises, comme les champs, les eaux, 
les forêts. Dans l 'état de nature ou d 'élrangeté, les hommes 
les plus adroits et les plus lbrts. c'est-à-dire les mieux avan-
tagés du côté des propriétés innées, ont le plus de chances 
d'obtenir exclusivement les propriétés acquises : or , c'est 
pour prévenir cet envahissement et la guerre qui en est la 
suite, que l'on a inventé une balance, une ju s t i ce ; que l'on 
a fai t des conveiftions tacites ou formelles : c'est donc pour 
corriger, autant que possible, l ' inégalité des propriétés in-
nées par l'égalité des propriétés acquises. Tant que le par-
lage n'est pas égal, les copartageanls restent ennemis, et 
les conventions sont à recommencer. Ainsi, d 'une part , étran-

g e t é , inégal i té , antagonisme, g u e r r e , p i l l a g e , massac re , 
de l 'autre, société, égalité, fraternité, paix et amour : choi-
sissons. 

M. Joseph Dutens, physicien, ingénieur, géomètre, mais 
très peu légiste et point du tout philosophe, est auteur d 'une 
Philosophie de l'économie politique, dans laquelle il a cru de-
voir rompre des lances en l 'honneur de la propriété. Sa méta-
physique paraî t empruntée de Destutt de Tracy. Il commence 
par cette définition de la propriété, digne de Sganarelle : « La 
propriété est le droit par lequel une chose appart ient en propre 
à quelqu'un. » Traduct ion l i t téra le : La propriété, c'est le droit 
de propriété. 

Après quelques entortillages sur la volonté , la liberté , la 
personnali té ; après avoir dist ingué des propriétés imma-
térielles naturelles et des propriétés matérielles naturelles, 
ce qui revient a u x propriétés innées et acquises de Destutt 
de Tracy , M. Joseph Dutens conclut par ces deux proposi-
tions générales : 1° La propriété est dans tout homme un 
droit naturel et inaliénable ; 2° l ' inégalité des propriétés est 
un résultat nécessaire de la na ture ; lesquelles propositions se 
convertissent en celte autre plus simple : Tous les hommes ont 
un droit égal de propriété inégale. 

Il reproche à M. de Sismondi d'avoir écrit que la p ro-
priété territoriale n 'a point d 'au t re fondement que la loi et 
les conventions ; e t il dit lu i -même, parlant du respect du 
peuple pour la propriété, que « son bon sens lui révèle la 
na ture du contrat primitif passé entre la société et les proprié-
taires. » 

Il confond la propriété avec la possession, la communauté 
avec l ' éga l i t é , le juste avec le n a t u r e l , le naturel avec le 
possible ; tantôt il prend ces différentes idées pour équiva-
lentes, tantôt il semble les dist inguer, à telle enseigne que ce 
serai t un travail infiniment moindre de le réfuter que de le 
comprendre. Attiré d'abord par le titre du livre, Philosophie 
de l'économie politique, je n'ai trouvé, parmi les ténèbres de 
l ' au teur , que des idées vulgaires ; c'est pourquoi je n'eu parle-
rai pas. 

M. Cousin, en sa Philosophie morale, page 15, nous eu -



seigne que toute morale, toute loi, tout droit , nous sont donnés 
d a n s ce p r é c e p t e : ÊTRE LIBRE, RESTE LIBRE. B r a v o ! m a î t r e ; j e 
veux rester libre, si je puis. Il continue : 

« Notre principe est vrai ; il est bon, il est social ; ne craignons 
pas d'en déduire toutes les conséquences. 

« I o Si la personne humaine est s a i n t e , elle l 'est dans 
toute sa nature , et particulièrement dans ses actes intérieurs, 
dans ses sentiments, dans ses pensées, dans ses détermina-
tions volontaires. De là le respect du à la philosophie, à la 
religion, a u x ar ts , à l ' industrie, au commerce, à toutes les 
productions de la liberté. Je dis respect et non pas simple-
ment tolérance ; car , on ne tolère pas le droit, on le res-
pecte. » 

Je m'incline devant la philosophie. 
« 2° Ma liberté, qui est sainte, a besoin, pour agir au dehors, 

d'uri instrument qu'on appelle le corps : le corps participe donc 
à la sainteté de la liberté ; il est donc inviolable lui-même. De 
là le principe de la liberté individuelle. 

« 3° Ma liberté, pour agir au dehors, a besoin, soit d 'un 
t h é â t r e , soit d 'une m a t i è r e , en d 'au t res termes d 'une pro-
priété ou d 'une chose. Cette chose ou cette propriété par t i -
cipent donc naturellement à l 'inviolabilité de ma personne. 
Pa r exemple, j e m'empare d'un objet qui est devenu, pour 
le développement extér ieur de ma liberté un instrument 
nécessaire et u t i l e ; je dis : Cet objet es t à moi, puisqu'il 
n 'est à pe r sonne ; dès l o r s , je le possède légitimement. 
A ins i , la légitimité de la possession repose sur deux condi-
tions. D 'abord , je ne possède qu 'en m a condition d 'ê tre 
l i b r e ; supprimez l 'activité l ibre , vous détruisez en moi le 
principe du t r a v a i l ; or, ce n 'est que par le t ravai l que je 
puis m'assimiler la propriété ou la chose, et ce n'est qu'en 
me l 'assimilant que je la possède. L'activité libre est donc 
le principe du droit de propriété. Mais cela ne suffit pas pour 
légitimer la possession. Tous les hommes sont l ibres , tous 
peuvent s'assimiler une propriété par le t ravai l ; es t -ce à 
dire que tous ont droit sur toute propr ié té? Nullement : 
pour que je possède légitimement, il ne faut pas seulement 
que je puisse, eu ma qualité d 'être l ibre, travailler et pro-

duire ; il faut encore q u e j 'occupe le premier la propriété. En 
r é s u m é , si le travail et la production sont le principe du droit 
de proprié té , le fait d'occupation primitive en est la condition 
indispensable. 

« 4° Je possède légitimement ; j 'a i donc le droit de faire de 
ma propriété tel usage qu'il me plaît. J ' a i donc aussi le droit de 
la donner. J 'a i aussi le droit de la t ransmettre ; car du moment 
qu 'un acte de liberté a consacré ma donation , elle reste sainte 
après ma m o r t , comme pendant ma vie. » 

En définitive , pour devenir propriétaire selon M. Cousin , il 
faut prendre possession par l 'occupation et le travail : j ' a joute 
qu'il faut venir encore à temps , car si les premiers occupants 
ont tout occupé , qu 'es t -ce que les derniers venus occuperont ? 
que deviendront ces l ibe r tés , ayan t instrument pour agir au 
dehors , mais de matière point ? faudra-t-il qu'elles s 'entre-dé-
vorent ? Terrible extrémité , que la prudence philosophique n 'a 
pas daigné p r é v o i r , parce que les grands génies négligent les 
petites choses. 

Remarquons aussi que M. Cousin refuse à l'occupation et au 
t r ava i l , pr is séparément , la vertu de produire le droit de 
p ropr i é t é , et qu'il le fait naître de tous deux réunis comme 
d 'un mariage. C'est là un de ces tours d'éclectisme fami-
liers à M. Cousin , et dont plus que personne il devait s'ab-
stenir. Au lieu de procéder par voie d ' ana lyse , de com-
paraison , d'élimination et de r éduc t i on , seul moyen de 
découvrir la véri té à t ravers les formes de la pensée et les f an -
taisies de l'opinion , il fait de tous les systèmes un amalgame , 
puis donnant à la fois tort et raison à chacun , il dit : Voilà la 
vérité. 

Mais j 'ai annoncé que je ne réfuterais pas , que je ferais sor-
tir au contraire de toutes les hypothèses imaginées en faveur 
de la propriété le principe d'égalité qui la tue. J 'ai dit qu'en 
cela seul consisterait toute mon argumentation : montrer au 
fond.de tous les raisonnements cette inévitable m a j e u r e , l 'é-
galité , comme j 'espère montrer un jour le principe de propriété 
infectant dans leurs éléments , les sciences de l'économie , 
du droit et du gouvernement , et les faussant dans leur 
route . 



Eh b i e n ! n'est-il pas v r a i , a u point de vue de M. Cousin, 
que si la liberté de l 'homme est s a i n t e , elle est sainte au 
même ti tre dans tous les ind iv idus ; que si elle a besoin 
d 'une propriété pour agir a u dehors , c 'est-à-dire pour v i v r e , 
cette appropriat ion d 'une matière est d 'une égale nécessité 
pour tous ; que si j e veux être respecté dans mon droit d ' ap -
propriation , il faut que je respecte les autres dans le leur : 
conséquemment que s i , dans le champ de l ' inf ini , la puis-
sance d'approbation de la liberté peut ne rencontrer de 
bornes qu'en e l le-même, dans la sphère du fini cette même 
puissance se limite selon le rapport mathémat ique du nom-
bre des libertés à l 'espace qu'elles occupent? ne s'ensuit-il 
pas que si une liberté ne peut empêcher une autre l ibe r té , 
sa contemporaine, de s 'approprier une matière égale à la 
s i enne , elle ne peut davan tage ôter cette faculté a u x libertés 
f u t u r e s , parce q u e , t andis que l ' individu p a s s e , l 'un iversa-
lité pe rs i s te , et que la loi d 'un tout éternel ne peut dépendre 
de sa partie phénoménale ? Et de tout cela ne doit-on- pas 
conclure que toutes les fois qu'il naît une personne douée 
de l iber té , il faut que les autres se s e r r en t , e t , par réci -
procité d'obligation, que si le nouveau venu est désigné sub-
séquemment pour héritier , le droit de succession ne constitue 
pas pour lui un droit de c u m u l , mais seulement un droit 
d'option ? 

J 'ai suivi M. Cousin jusque dans son style et j 'en ai 
honte. Faut-il des termes si p o m p e u x , des phrases si so-
nores , pour dire des choses si simples ? L 'homme a besoin 
de travailler pour v iv re : par conséquent il a besoin d ' in -
struments et de matér iaux de production. Ce besoin de pro-
duire fait son droit : or ce droit lui est garant i par ses 
semblables, envers lesquels il contracte pareil engagement . 
Cent mille hommes s 'établissent dans une contrée g rande 
comme la France, et vide d 'habitants : le droit de chaque 
homme au capital territorial est d 'un cent millième. Si le 
nombre des possesseurs augmente , la par t de chacun dimi-
nue en raison de cette augmentat ion , en sorte que si le 
nombre des habitants s'élève à 34 millions , le droit de c h a -
cun sera d'un 34 millionième. Arrangez maintenant Ja po-

lice et le gouvernement , le t rava i l , les échanges , les suc-
cessions , e t c . , de manière que les moyens de travail restent 
toujours égaux et que chacun soit libre , et la société sera par-
faite. 

De tous les avocats de la propriété , M. Cousin est celui qui 
l'a fondée le plus avant . Il a sou tenu , contre les économistes , 
que le travail ne peut donner un droit de propriété qu 'au-
tant qu'il est précédé de l'occupation ; et contre des légis tes , 
que la loi civile peut bien déterminer e t appliquer un droit 
n a t u r e l , mais qu'elle ne peut la créer. Il ne suffit pas de dire , 
en effet : « Le droit de propriété est démontré pa r cela seul 
que la propriété existe ; à cet égard la loi civile est purement 
déclaratoire ; » c'est avouer qu'on n 'a rien à répondre à 
à ceux qui contestent la légitimité du fai t même. Tout droit 
doit se justifier ou par lui-même , ou par un droit qui lui soit 
antérieur : la propriété ne peut échapper à cette alternative. 
Voilà pourquoi M. Cousin lui a cherché une base dans ce qu' i l 
appelle la sainteté de la personne humaine , et dans l 'acte 
par lequel la volonté s'assimile une chose. « Une fois tou-
chées par l ' homme, dit un des disciples de M. Cous in , les 
les choses reçoivent de lui un caractère qui les t ransforme 
et les humanise. » J 'avoue pour ma pa r t que je ne crois 
point à cette m a g i e , et que je ne connais rien de moins saint 
que la volonté de l 'homme : mais cette théorie , toute fragile 
qu'elle soit en psychologie aussi bien qu'en d r o i t , n 'en a pas 
moins un caractère plus philosophique et plus profond que les 
théories qui n'ont pour base que le travail ou l 'autorité de 
la loi : o r , on vient de voir à quoi la théorie dont nous 
parlons a b o u t i t , à l ' égal i té , qu'elle implique dans tous ses 
termes. 

Mais peut-être que la philosophie voit les choses de trop 
haut et n'est point assez pra t ique ; peut-être que du sommet 
élevé de la spéculat ion, les hommes paraissent t rop petits 
pour que le métaphysicien t ienne compte de leurs diffé-
rences ; peut-être enfin que l 'égalité des conditions est un 
de ces aphorismes vra i s dans leur sublime généra l i té , mais 
qu'il serait ridicule et même dangereux de vouloir appliquer 
r igoureusement dans le commun usage de la vie et dans les 



transactions sociales. Sans doute que c'est ici le cas d' imiter 
la sage réserve des moralistes et des jurisconsultes , qui nous 
avertissent de ne porter rien à l ' ex t rême , et de nous tenir 
en garde contre toute définit ion, parce qu'il n 'en est a u -
cune , d i sen t - i l s , qu'on ne puisse ruiner de fond en com-
ble , en en fa isant ressortir les conséquences désastreuses : 
Omnis défmitio in jure civili periculosa est : parum est enim 
ut non subverti possit. L'égalité des condi t ions , ce dogme 
terrible a u x oreilles du p ropr ié ta i re , véri té consolante au 
lit du pauvre e x p i r a n t , affreuse réalité sous le scalpel de 
l ' ana tomis te , l 'égalité des conditions , t ransportée dans l'or-
d re politique , civil et i ndus t r i e l , n'est plus qu 'une déce-
vante impossibil i té, un honnête appâ t , un satanique m e n -
songe. < 

Je n 'aurai j amais pour maxime de surprendre mon lec-
teur : je dé tes te , à l 'égard de la m o r t , celui qui use de dé -
tours dans ses paroles et dans sa conduite. Dès la première 
page de cet é c r i t , je me suis expr imé d 'une manière assez 
nette et assez décidée pour que tout le monde sache d 'abord 
à qu'oi s'en tenir sur ma pensée et mes espérances , et l 'on 
me rendra cette j u s t i ce , qu'il serai t difficile de montrer en 
même temps et plus de franchise et plus de hardiesse. Je ne 
crains donc pas de me trop avancer en aff irmant que le 
temps n'est pas éloigné où celte réserve tant admirée des 
philosophes , ce juste-milieu si fort recommandé par les 
docteurs ès-sciences morales et politiques , ne sera plus re-
gardé que comme le honteux caractère d 'une science sans 
p r inc ipe , et comme le sceau de sa réprobation. En législa-
tion et en mora l e , aussi bien qu'en géomét r i e , les axiomes 
sont abso lus , les définitions ce r t a ines , les plus extrêmes 
conséquences , pourvu qu'elles soient r igoureusement dé -
duites , des lois. Déplorable orgueil ! nous ne savons rien 
de notre n a t u r e , et nous la chargeons de nos contradict ions, 
et dans le t ransport de notre na ïve i gno rance , nous osons 
nous écrier : La véri té est dans le doute, la meilleure défi-
nition est de ne rien définir. Nous saurons un jour si celte 
désolante incerti tude de la jur isprudence vient de son ob j e t 
ou de nos préjugés ; si pour expliquer les faits sociaux, il ne 

suffit pas de changer notre hypothèse, comme fit Copernic, lors-
qu'il prit à rebours le système de Ptolémée. 

Mais que dira-t-on, si je montre tout à l 'heure cette même 
jur isprudence a rgumentan t sans cesse de l 'égalité pour légiti-
mer le domaine de propriété? Qu'aura-t-on à répliquer ? 

§ 3. De la loi civile, comme fondement et sanction de la 
propriété. 

Pothier semble croire que la propr ié té , tout de même que la 
r o y a u t é , est de droit divin : il en fait remonter l 'origine j u s -
qu ' à Dieu même : AbJove principium. Voici son début : 

« Dieu a le souverain domaine de l 'univers et de toutes les 
choses qu'il renferme : Domini est terra et plenitudo ejus, orbis 
terrarum et utniversi qui habitant in eo. — C'est pour le genre 
humain qu'il a créé la terre et toutes les créatures qu'elle ren-
ferme, et il lui en a accordé un domaine subordonné au sien : 
Tu l'as établi sur les ouvrages de tes mains : tu as mis la na-
ture sous ses pieds, dit le Psalmiste. Dieu fit cette donation au 
genre humain par ces paroles, qu'il adressa à nos premiers pa-
rents après la création : Croissez et multipliez, et remplissez la 
terre, etc. » 

Après ce magnifique e x o r d e , qui ne croirait que le genre 
humain est comme une grande famille , vivant dans une fra ter-
nelle union , sous la ga rde d'un vénérable p c r e ? Mai s , Dieu! 
que de frères ennemis ! que de pères dénaturés et d 'enfants 
prodigues ! 

Dieu a fait donation de la terre au genre humain : pour-
quoi donc n'ai-je rien reçu ? Il a mis la nature sous mes pieds, 
et je n'ai pas où poser m a tête ! Multipliez ; nous dit-il par 
l 'organe de son interprète Pothier. Ah ! savant Pothier, cela est 
aussi aisé à faire qu 'à dire ; mais donnez donc à l 'oiseau de la 
mousse pour son n id . 

« Le genre humain s 'é tant mul t ip l ié , les hommes pa r t a -
gèrent entre eux la terre et la plupart des choses qui étaient 
sur sa surface : ce qu i échut à chacun d 'eux commença à 



lui appartenir privativement à tous autres : c'est l 'origine du 
droit de propriété. » 

Di tes , dites du droit de possession. Les hommes vivaient 
dans une communauté , positive ou néga t ive , peu importe : 
alors il n ' y avait point de propr ié té , puisqu'i l n 'y avai t pas 
même de possession privée. L'accroissement de possession for-
çant peu à peu au travail pour augmenter les subsistances, on 
conv in t , formellement ou faci lement , cela ne fait rien à l 'a f -
faire , que le travailleur serait seul propriétaire du produit de 
son travail : cela veut dire qu'on fit une convention purement 
déclaratoire de ce f a i t , que désormais nul ne pouvait vivre 
sans travailler. Il s 'ensuivait nécessairement que pour obtenir 
égalité de subsis tances , il fallait fournir égalité de travail ; et 
que , pour que le t ravai l fût é g a l , il fallait des moyens égaux 
de travailler. Quiconque, sans t rava i l l e r , s 'emparai t par force 
ou par adresse de la subsistance d ' a u t m i , rompait l ' éga l i té , 
et se plaçait en-dessus et au-dehors de la loi. Quiconque acca-
parai t les moyens de product ion , sous pré texte d'activité 
plus grande , détruisait encore l 'égalité. L'égalité étant alors 
l 'expression du d ro i t , quiconque attentait à l 'égali té était 
injuste. 

Ains i , avec le travail naissait la possession p r ivée , le droit 
dans la chose , jus in re , mais dans quelle chose ? Év idem-
ment dans le produit, non dans le sol : c'est ainsi que l 'ont 
toujours compris les Arabes , et q u e , au rapport de César et 
de Tac i t e , l 'entendaient jadis les Germains. « Les A r a b e s , 
dit M. de S ismondi , qui reconnaissent la propriété de l 'homme 
sur les troupeaux qu'il a é l evés , ne disputent pas davantage 
la récolte à celui qui a semé un champ : mais ils ne voient pas 
pourquoi un autre , un é g a l , n 'aurai t pas le droit de semer à 
son tour. L'inégalité qui résulte du prétendu droit de premier 
occupant ; ne leur paraît fondée sur aucun principe de justice ; 
et lorsque l 'espace se trouve par tagé tout entier entre un cer-
tain nombre d 'habi tants , il en résulte un monopole de ceux-ci 
contre tout le reste de la nation , auquel ils ne veulent pas se 
soumettre. . . . » 

Ailleurs, on s'est par tagé la terre : j ' admets qu'il en r é -
sulte une organisation plus forte entre les t rava i l leurs , et 

que ce moyen de réparti t ion , fixe et d u r a b l e , offre plus de 
commodité ; mais comment ce pa r t age aurait-il fondé pour 
chacun un droit t ransmutable de propriété su r une chose à 
laquelle tous avaient un droit inaliénable de possess ion? 
A u x termes d e - l a j u r i s p r u d e n c e , cette métamorphose du 
possesseur en propriétaire est légalement impossible : elle 
impl ique , dans la juridiction p r imi t i ve , le cumul du pos-
sessoire et du pétitoire ; e t , dans la concession que l'on 
suppose avoir été réciproque entre les copar tagean ts , la 
transaction sur un droit naturel . Les premiers agr icul teurs , 
qui furent aussi les premiers au teur s de lo i s , n 'étaient pas 
aussi savants que nos l ég i s t e s , j 'en conv iens ; et quand ils 
1 eussent été ils ne pouvaient faire pis : aussi ne prévirent-
ils pas les conséquences de la transformation du droit de 
possession privée en propriété absolue. Mais pourquoi ceux 
qui plus tard établirent la distinction du jus in re et du jus 
ad rem ne l 'ont-i ls pas appliquée au principe même de la pro-
priété ? 

Je rappelle les jurisconsultes à leurs propres maximes . 
Le droit de p ropr i é t é , si tant est qu'il puisse avoir une 

cause, n 'en peut avoir qu 'une seule : Dominium non potest 
nisi ex una causa conlingere. J e puis posséder à plusieurs 
titres ; je ne puis ê tre propriétaire qu ' à un seul : Non, ut 
ex pluribus causis idem nobis debsri potest, ita ex pluri-
bus causis idem potest nostrum esse. Le champ que j 'ai dé-
friché , que j e cult ive, sur lequel j 'a i bâti ma maison , qui 
me n o u r r i t , m o i , ma famille et mon bé t a i l , je peux le pos-
séder : 4® à t i tre du premier occupant ; 2° à t i tre de t ravai l -
leur ; 3° en vertu du contrat social qui me l ' ass igne pour 
partage. Mais aucun de ces t i t res ne me donne le domaine 
de propriété. Car , si j ' invoque le droit d 'occupat ion, la so-
ciété peut me répondre : J 'occupe avant toi ; si j e fais valoir 
mon t r a v a i l , elle dira : C'est à celte condition seulement 
que tu possèdes ; si je par le de conventions , elle répliquera : 
Ces conventions établissent précisément la qualité d ' u s u -
frui l ier . Tels sont pour tant les seuls titres que les proprié-
taires mettent en avan t ; ils n 'ont jamais pu en découvrir 
d 'autres . En effe t , tout d r o i t , c 'est Polluer qui uous l 'ap-



prend, suppose une cause qui le produit dans la personne qui 
en joui t ; mais , dans l 'homme qui naît et qui m e u r t , dans ce 
fds de la terre qui passe comme l 'ombre , il n ' ex i s t e , v i s - à -v i s 
des choses e x t é r i e u r e s , que des titres de possess ion, et pas un 
titre de propriété. Comment donc la société reconnaîtrait-el le 
un droit contre e l l e , là où il n 'y a pas de cause qui le p ro-
duise ? Comment , en accordant la possess ion , a - t -e l l e p u 
concéder la propriété ? Comment la loi a-t-elle sanctionné cet 
abus de pouvoir ? 

L'allemand Ancillon répond à cela : 
« Quelques philosophes prétendent que l ' h o m m e , en appl i -

pli quant ses forces a un objet de la n a t u r e , à un champ, à un 
a r b r e , n 'acquier t des droits que sur les changements qu'il y 
appor te , sur la forme qu'il donne à l 'objet, et non pas su r l 'ob-
je t même. Vaine distinction ! Si la forme pouvait être séparée 
de l 'objet , peut-ê t re pourra i t -on incidenter ; mais comme la 
chose est presque toujours impossible, l 'application des forces 
de l 'homme a u x différentes parties du monde visible est le pre-
mier fondement du droit de p ropr i é t é , la première origine des 
biens. » 

Vain p ré tex te ! Si la forme ne peut être séparée de l 'objet, et 
la propriété de la possession , il faut par tager la possession : 
dans tous les cas , la société conserve le droit d ' imposer des 
conditions de propriété. Je suppose qu 'un domaine approprié 
produise 40,000 f rancs de revenu b r u t , e t , ce qui serait un 
cas vraiment extraordinaire , que ce domaine ne puisse être 
scindé ; je suppose eu outre que , d 'après les calculs économi-
ques , la moyenne de consommation annuelle pour chaque f a -
mille soit de 3,000 f r . ; le possesseur de ce domaine doit être 
tenu de le faire valoir en bon père de famil le , en payant à la 
société une rétribution égale à 10,000 f r . , déduction faite de 
tous les f ra i s d'exploitation, et des 3,000 fr . nécessaires à l 'en-
tretien de sa famille. Celle rétribution n'est point un f e r m a g e , 
c'est une indemnité. 

Quelle est donc celte justice qui rend des arrê ts comme 
celui-ci : 

« Attendu que par le travail la chose a changé de forme , 
si bien que la forme et la malière ne pouvant plus être sé-

parées sans que l'objet soit dé t ru i t , il est nécessaire ou que la 
société soit deshentee, ou que le travailleur perde le fruit J e son 
t iavai i ; 

« Attendu que dans tout autre c a s , la propriété de la 
emporterait la propriété de ce qui s 'y joint par a c -

cess ion , sauf dédommagement ; mais q u e , dans l'espèce 
c e s t la propriété de l 'accessoire qui doit emporter celle du 
principal ; 

« Le droit d 'appropriation pa r le travail ne sera noint 
admis contre les par t icul iers ; il n ' aura lieu que contre la 
S0C1616. » 

Telle est la manière constante dont les jurisconsultes rai-
sonnen t , relativement à la propriété. La loi est établie pour 
fixer les droits des hommes entre eux, c'est-à-dire de cha-
cun envers c h a c u n , et de chacun envers tous ; e t , comme 
si une proportion pouvait subsister avec moins de quatre 
t e rmes , les jurisconsultes ne tiennent jamais compte du 
dernier Tant que l 'homme est opposé à l ' homme, la pro-
priété fait contre-poids à la p rop r i é t é , et les deux forces 
s équilibrent : dès que l 'homme est i so lé , c'est-à-dire op-
pose a la société que lui-même il représen te , la jur ispru-
dence est en d é f a u t , Thémis a perdu un bassin de sa ha -
lance. 

Écoutez le professeur de Rennes , le savant Toullier • 
« Comment cette préférence , acquise par l 'occupation , put-

elle devenir une propriété s table et permanente , qui continuât 
de subsister , et qui pût être réclamée après que le premier oc-
cupant avait cessé de posséder ? 

« L'agriculture fut une suite naturelle de la multiplica-
ion du genre humain , et l 'agricul ture , à son tour , favorisa 

la popula t ion , et rendit nécessaire l 'établissement d 'une 
propriété pe rmanen t e ; c a r , qui voudrai t se donner la peine 
de labourer et de semer , s'il n 'avait la certi tude de recueil-

Il suff isa i t , pour tranquilliser le laboureur , de lui assurer 
la possession de la récolte : accordons même qu'on l'eût 
maintenu dans son occupation terr i tor iale , tant que par lui-
meme il aurai t cultivé ; c 'était tout ce qu'il avait droit d ' a ï -



tondre , c'était tout ce qu 'exigeai t le progrès de la civilisation. 
Mais la propriété ! la propriété ! le droit d 'aubaine sur un sol 
que l 'on n'occupe ni ne cultive ; qui avait autori té pour l'oc-
troyer ? qui pouvait y p r é t e n d r e ? 

« L'agriculture ne fut pas seule suffisante pour établir la 
propriété permanente ; il fallut des lois pos i t ives , des ma-
gistrats pour les faire exécuter ; en un m o t , il fallut l 'état 
civil. 

« La multiplication du genre humain avait rendu l'agricul-
ture nécessaire ; le besoin d 'assurer au cultivateur les fruits de 
son travail fit sentir la nécessité d 'une propriété permanente, et 
des lois pour protéger. Ainsi c'est à la propriété que nous de-
vons l 'établissement de l 'état civil. » 

Ou i , de notre état civil, tel que vous l'avez fa i t , état qui fut 
d 'abord despot isme, puis m o n a r c h i e , puis ar is tocrat ie , au -
jourd 'hui démocrat ie , et toujours tyrannie. 

« Sans le lien de la propriété, jamais il n 'eût été possible de 
soumettre les hommes au joug salutaire de la loi ; e t , dans la 
propriété permanente , la terre eût continué d'être une vaste 
forêt. Disons d o n c , avec les auteurs les plus exacts , que si la 
propriété passagère , ou le droit de préférence que donne l'oc-
cupation est antérieure à l 'établissement de la société c ivi le , la 
propriété pe rmanen te , telle que nous la connaissons au jour -
d'hui ,-est l 'ouvrage du droit civil. — C'est le droit civil qui a 
établi pour maxime qu 'une fois acqu i se , la propriété ne se 
perd point sans le fait du propr ié ta i re , et qu'elle se conserve 
même après que le propriétaire a perdu la possession ou la 
détention de la chose , et qu'elle se t rouve dans la main d'un 
tiers. 

« Ainsi la propriété et la possession , q u i , dans l 'état pr i -
mitif , étaient confondues , dev in ren t , par le droit c iv i l , deux 
choses distinctes et indépendantes ; deux choses q u i , suivant 
le langage des lois , n 'ont plus rien de commun entre elles. 
On voit par là quel prodigieux changement s 'est opéré dans 
la propriété , et combien les lois civiles en ont changé la na-
ture. » 

Ainsi la l o i , en constituant la propriété , n 'a point été 
l 'expression d 'un fait psycholog ique , le développement 

d 'une loi de la nature, l 'application d'un principe moral • elle 
a , dans toute la force du mot, créé un droit en dehors de ses 
attr ibutions ; elle a réalisé une abstraction, une métaphore 
une fiction ; et cela sans daigner prévoir ce qui en ar r ivera i t ' 
sans s 'occuper des inconvénients, sans chercher si elle faisait 
bien ou mal : elle a sanctionné l 'égoïsme; elle a souscrit à 
des prétentions monstrueuses ; elle a accueilli des v œ u x im-
pies , comme s'il était en son pouvoir de combler un gouffre 
sans fond et rassasier l 'enfer. Loi aveugle , loi de l 'homme 
i g n o r a n t , loi qui n'est pas une loi ; parole de discorde de 
mensonge et de sang. C'est elle qui , toujours ressuscitée ' r é -
habilitée, rajeunie, restaurée, renforcée, comme le palladium 
des sociétés, a troublé la conscience des peuples, obscurci 
l 'esprit des maîtres, et déterminé toutes les catastrophes des 
nations. C'est elle que le christ ianisme a condamnée, mais 
que ses ignorants ministres défient, aussi peu cur ieux d e -
tudier la n a t u r e et l 'homme, qu' incapables de lire leurs écr i -
tures . 

Mais enfin quel guide la loi suivait-el le en créant le d o -
maine de propr ié té? Quel principe la dirigeait ? quelle était sa 
règle ? 

Ceci passe toute croyance : c'était l 'égalité. 
L 'agr icul ture fut le fondement de la possession terr i to-

r i a l e , et la cause occasionnelle de la propriété. Ce n'était 
r ien d 'assurer au laboureur le f rui t de son t r ava i l , si on ne 
lui assura i t en même temps le moyen de produire : pour 
prémunir le faible contre les envahissements du fort , pour 
supprimer les spoliations et les f raudes , on sentit la néces-
s i té d 'établir entre les possesseurs des lignes de démarca-
tion pe rmanen tes , des obstacles infranchissables. Chaque 
année voyait se multiplier le peuple et croître l 'avidi té des 
colons : on crut mettre un frein à l 'ambition en plantant des 
bornes au pied desquelles l 'ambition viendrai t se br iser . 
Ainsi le sol fut approprié par un besoin d'égalité nécessaire 
a la sécuri té publique et à la paisible jouissance de chacun. 
Sans doute le par tage ne fut jamais géographiquement égal ; 
u n e foule de d ro i t s , quelques-uns fondés en n a t u r e , mais 
mal in terprétés , plus mal encore app l iqués , les success ions , 



les donations, les échanges ; d 'autres , comme les privilèges de 
naissance et de dignité, créations illégitimes de l ' ignorance et 
de la force brutale, furent autant de causes qui empêchèrent 
l'égalité absolue. Mais le principe n'en demeura pas moins le 
même : l 'égalité avait consacré la possession, l 'égalité consacra 
la propriété. 

Il fallait au laboureur un champ à semer tous les ans : quel 
expédient p lus commode et plus simple pour les barbares , au 
lieu de recommencer chaque année à se quereller et à se battre, 
au l ieu de voi lurer sans cesse, de terr i toire en territoire, leu^ 
maison, leur mobilier, leur famille, que d 'assigner à chacun un 
patr imoine fixe et inaliénable ? 

11 fallait q u e l 'homme de guerre , a u retour d 'une expédi-
tion, ne se t rouvât pas dépossédé par les services qu'il venait 
de rendre à la patr ie , et qu'il recouvrât son héri tage : il passa 
donc en coutume que la propriété se conserve par la seule in-
tention, nudo animo ; qu'elle ne se perd que du consentement 
et du fait du propriétaire . 

Il fallait que l 'égalité des par tages fût conservée d ' u n e gé-
nération à l ' a u t r e , sans qu'on fut obligé de renouveler la 
distr ibution des terres à la mort de chaque famille : il parut 
donc naturel et jus te que les enfants et les parents , selon le 
degré de consanguini té ou d'affinité qui les liait au défunt, 
succédassent à leur auteur . De là , en premier lieu, la coutume 
féodale et patr iarcale de ne reconnaître qu 'un seul héritier, 
puis , par une application toute contraire du principe d'égalité, 
l 'admission de tous les enfants à la succession du père, et, 
tout récemment encore parmi nous, l'abolition définitive du 

droit d 'aînesse. „ 
Mais qu 'y a-t-il de commun entre ces grossières ébauchés 

d 'organisat ion instinctive et la vér i table science sociale? Com-
ment ces mêmes hommes, qui n 'eurent jamais la moindre idee 
de statist ique, de cadastre , d'économie politique, nous donne-
raicnt-ils des principes de législation? 

La loi dit un jurisconsulte m o d e r n e , est l'expression 
d 'un besoin soc ia l , la déclaration d 'un fait : le législateur 
ne la fai t pas , il la décrit. Cette définition n 'est point exacte : 
la loi est la règle selon laquelle les besoins sociaux doi-

vent être satisfaits ; le peuple ne la vote p a s , le législa-
teur ne l 'exprime pas : le savant la découvre et la formule. 
Mais enfin la l o i , telle que M. Ch. Comte a consacré un 
demi-volume à la définir, ne pouvait ê t re dans l 'origine que 
l'expression d'un besoin, et l 'indication des moyens d 'y sub 
venir ; et jusqu 'à ce moment elle n 'a pas été autre chose. Les 
légis tes , avec une fidélité de machines , pleins d'obstination, 
ennemis de toute philosophie, enfoncés dans le sens littéral, 
ont toujours regardé comme le dernier mot de la science ce 
qui n 'a été que le vœu irréfléchi d'hommes de bonne foi, mais 
de peu de prévoyance. 

Ils ne prévoyaient pas , ces v ieux fondateurs du domaine 
de propriété, que le droit perpétuel et absolu de conserver 
son pa t r imoine , droit qui leur semblait équ i tab le , parce 
qu' i l élait c o m m u n , entraîne le droit d'aliéner, de vendre, 
de donner, d 'acquérir et de perdre ; qu'il ne tend, par con-
séquent, à rien moins qu ' à la destruction de celte égalité en 
vue de laquelle ils l 'établissaient •. et quand ils auraient pu 
le prévoir , ils n'en eussent tenu compte ; le besoin présent 
r e m p o r t a i t , e t , comme il arr ive d 'ordinaire en pareil cas, 
les inconvénients furent d 'abord trop faibles et passèrent 
inaperçus. 

Ils ne prévoyaient pas, ces législateurs candides, que si la 
propriété se conserve par la seule intention, nudo animo, elle 
emporte le droit de louer , affermer, prêter à intérêt, bénéfi-
cier dans un échange, constituer des rentes, frapper une con-
tribution sur un champ que l ' intention se réserve, tandis que 
le corps est ail leurs occupé. 

Us ne prévoyaient pas, ces patr iarches de notre ju r i sp ru-
dence, que si le droit de succession est autre chose qu 'une ma-
nière donnée par la na ture de conserver l 'égalité des partages, 
bientôt les familles seront victimes des plus désastreuses 
exclusions, et la société, f rappée au cœur par l 'un de ses 
principes les plus sacrés , se détruira d'elle-même par l'o-
pulence et la misère (1). 

(1) C'est Ic i s u r t o u t q u e se m o n t r e d a n s t o u t e sa rudesse la s impl i -
c i t é de nos a ï e u s . Après avo i r appe lé à l a succes s ion les cous ins-ger -
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Ils ne prévoyaient pas . . . Mais qu'est-il besoin que j ' insis te? 
Les conséquences s 'aperçoivent assez d'elles-mêmes, et ce n'est 
pas le moment de fa i re une critique de tout le code. 

L'histoire de la propriété, chez les nations anciennes, n'est 
donc plus pour nous qu 'une affaire d'érudition et de curiosité. 
C'est une règle de jur isprudence que le fai t ne produit pas le 
droit : or la propriété ne peut se soustraire à cette règle ; donc, 
la reconnaissance universelle du droit de propriété ne légitime 
pas le droit de propriété. L 'homme s'est t rompé sur la consti-
tution des sociétés, sur la na ture du droit, sur l 'application 

m a i n s a u d é f a u t d ' e n f a n t s l ég i t imes , ils n e p u r e n t a l le r j u s q u ' à se 
s e r v i r de ces m ê m e s c o u s i n s p o u r é q u i l i b r e r les pa r t ages d a n s deux 
b r a n c h e s d i f f é ren tes , de m a n i è r e îi ce q u ' o n n e v î t pas d a n s la m ê m e 
f a m i l l e les e x t r ê m e s de l a r i ches se e t d u d é n u e m e n t . E x e m p l e : 

J a c q u e s la isse e n m o u r a n t d e u x fils, P i e r r e e t J e a n , h é r i t i e r s de sa 
f o r t u n e : le p a r t a g e des b i e n s de J a c q u e s se fa i t e n t r e e u x p a r p o r -
t i ons égales : Mais P i e r r e n ' a q u ' u n e fille, t a n d i s que J e a n son f r è r e 
la isse six g a r ç o n s ; il e s t c l a i r q u e p o u r ê t r e fidèle t o u t à la fois, e t a u 
p r i n c i p e d ' éga l i t é , e t a u p r i n c i p e d ' h é r é d i t é , il f a u t que l e s e n f a n t s 
de P i e r r e e t de J e a n p a r t a g e n t e n sep t po r t i ons les deux pa t r imo ines s 
c a r a u t r e m e n t u n é t r a n g e r p e u t é p o u s e r la fille de P i e r r e , e t pa r 
c e t t e a l l i ance l a moi t i é des b iens de J a c q u e s , l ' a ï eu l , s e r o n t t r a n s p o r -
tés dans u n e f a m i l l e é t r a n g è r e , c e q u i es t c o n t r e le p r i n c i p e d ' h é -
r é d i t é ; de p l u s , les e n f a n t s de J e a n s e r o n t p a u v r e s à c a u s e de leur 
n o m b r e , t a n d i s q u e l e u r c o u s i n e se ra r i c h e p a r c e q u ' e l l e es t u n i q u e : 
c e qui est c o n t r e l ' é g a l i t é . Q u ' o n é t e n d e c e t t e a p p l i c a t i o n c o m b i n é e 
de deux p r i n c i p e s e n a p p a r e n c e c o n t r a i r e s , e t l 'on se c o n v a i n c r a q u e 
le d r o i t de s u c c e s s i o n , c o n t r e l eque l on s 'es t é levé de n o s j o u r s avec 
si p e u d ' i n t e l l i g e n c e , n e fa i t p o i n t obs lac le a u m a i n t i e n de l ' égal i té . 

Sous q u e l q u e f o r m e de g o u v e r n e m e n t q u e n o u s vivions, il s e ra 
t o u j o u r s v r a i de d i r e q u e le mort saisit le v i f , c ' e s t - à - d i r e q u ' i l y 
a u r a t o u j o u r s h é r i t a g e e t s u c c e s s i o n , q u e l que soi t l ' h é r i t e r r e c o n -
n u . Mais les s a i n t - s i m o n i e n s v o u d r a i e n t q u e ce t h é r i t i e r f u t dés igné 
p a r l e m a g i s t r a t ; d ' a u t r e s q u ' i l f u t chois i p a r le d é f u n t , ou p r é s u m é 
tel pa r la loi : l ' essent ie l est q u e le v œ u de la n a t u r e soi t sa t i s fa i t , 
sauf la loi d ' éga l i t é . A u j o u r d ' h u i le v r a i m o d é r a t e u r des s u c c e s -
s ions est le h a s a r d ou le c a p r i c e ; o r , e n m a t i è r e de légis la t ion , le 
ha sa rd et le c a p r i c e n e p e u v e n t ê t r e accep tés c o m m e règ le . C'est 
p o u r c o n j u r e r les p e r t u r b a t i o n s in f in ies q u e le ha sa rd t r a î n e à sa 
s u i t e , que la n a t u r e , ap rès n o u s avoi r fa i t é g a u x , n o u s suggè re le 
p r i n c i p e d ' h é r é d i t é , q u i est c o m m e la vo ix pa r l a q u e l l e l a soc i é t é 
n o u s d e m a n d e n o t r e suf f rage s u r ce lu i de tous nos f r è r e s q u e n o u s 
j u g e o n s le p l u s c a p a b l e ap rès n o u s d ' a c c o m p l i r n o t r e t â c h e . 

du juste , comme il s 'est trompé sur la cause des météores et 
sur le mouvement des corps célestes ; ses vieilles opinions ne 
peuvent ê tre prises pour articles de foi. Que nous importe que 
la race indienne soit divisée en quat re castes ; que sur les 
bords du Nil et du Gange, la distribution de la terre ait été 
fa i te j ad i s en raison de la noblesse du sang et des fonctions ; 
que Grecs et Romains aient placé la propriété sous la garde 
des d ieux ; que les opérations de bornage et de cadas t re 'a ient 
été parmi eux accompagnées de cérémonies rel igieuses? La 
variété des formes du privi lège n'en sauve pas l ' injustice ; le 
culte de Jupiter propriétaire (1) ne prouve rien contre l 'égalité 
des citoyens, de même que les mystères de Vénus l ' impudi-
que ne prouvent r ien contre la chasteté conjugale. 

L'autorité du genre humain at testant le droit de propriété 
e s t » « ' t e , parce que ce d r o i t , relevant nécessairement de 
l 'égalité, est en contradiction avec son principe ; le suffrage 
des religions qui l 'ont consacré est nul, parce que dans tous 
les temps le prêtre s 'est mis au service du prince, et que les 
d ieux ont toujours par lé comme les politiques l 'ont voulu ; 
les avantages sociaux que l 'on at tr ibue à la propriété ne 
peuvent être cités à sa décharge, parce qu' i ls découlèrent, tous 
du principe d'égalité de possession que l'on n'en séparait pas. 

Que signifie, après cela, ce d i thyrambe sur la propr ié té? 
« La constitution du droit de propriété est la plus importante 

« des institutions humaines . . . • 
Oui , comme la monarchie en est la plus glorieuse. 
« Cause première de la prospérité de l 'homme sur la 

« terre. » 
Parce qu'on lui supposait pour principe la justice. 
« La propriété devint le but légitime de son ambition, l 'es-

» poir de son existence, l 'asile de sa famille, en un mot, la 
« pierre fondamentale du toit domestique, des cités et de l 'état 
« politique. » 

La possession seule a produit tout cela. 
« Principe éternel. » 
La propriété est éternelle comme toute négation. 

(1) Zeus klêsios. 



« De toute institution sociale et de toute institution ci-
« vile. » 

Voilà pourquoi toute institution et toute loi fondée sur la 
propriété pér i ra . 

« C'est un bien aussi précieux que la liberté. » 
Pour le propriétaire enrichi. 
« En effet, la culture de la terre habitable. » 
Si le cult ivateur cessait d 'êlre fermier , la terre en serait-elle 

plus mal cu l t ivée? 
« La garant ie et la moralité du t ravai l . » 
Par la propriété, le travail n 'est pas une condition, c'est un 

privilège. 
« L'application de la justice. » 
Qu'est-ce que la just ice sans l 'égalité des fortunes ? une ba-

lance à f aux poids. 
« Toute morale. » 
Ventre affamé ne connaît point do morale. 
« Tout ordre public. » 
Oui-dà, la conservation de la propriété . 
« Repose sur le droit de la propriété (1). » 
Pierre angulaire de tout ce qui est, pierre de scandale de tout 

ce qui doit ê t re : voilà la propriété. 
J e me résume et je conclus : 
Non-seulement l 'occupation conduit à l ' éga l i té ; elle em-

pêche la propriété. Car, puisque tout homme a droit d'oc-
cuper par cela seul qu'il exis te , et qu'il ne peut se passer 
pour vivre d 'une matière d'exploitation et de travail ; et 
puisque , d 'au t re par t , le nombre des occupants varie conti-
nuellement par les naissances et les décès, il s 'ensuit que la 
quoti té de matière à laquelle chaque travail leur peut pré-
tendre, est variable comme le nombre des occupants ; par 
conséquent, que l'occupation est toujours subordonnée à la 
population ; enfin, que la possession, en droit, ne pouvant ja-
mais demeurer fixe, il est impossible, en fait , qu'el le devienne 
propriété. 

Tout occupant est donc nécessairement possesseur ou 

(1) GIIUUD, Recherches sur le droit de propriété chet les Romains. 

usu f ru i t i e r , qualité qui exclut celle de propriétaire. O r , tel 
est le droit de l 'usufrui t ier : il est responsable de la chose qui 
lui est confiée ; il doit en user conformément à l 'utilité géné-
rale , dans une vue de conservation et de développement de la 
chose ; il n'est point maî t re de la t r ans fo rmer , de l 'amoindrir , 
de la dénaturer ; il ne peut diviser l 'usufrui t , de manière qu 'un 
au t re exploite la chose , pendant que lui-même en recueille le 
produit ; en un mo t , l 'usufruit ier est placé sous la surveillance 
de la société , soumis à la condition du travail et à la loi de 
l 'égalité. 

Par là se t rouve anéantie la définition romaine de la p ro-
priété ; droit d'user et d'abuser, immoralité née de la violence, 
prétention la plus monstrueuse que les lois civiles aient sanc-
tionnée. L'homme reçoit son usuf ru i t des mains de la société, 
qui seule possède d 'une manière permanente : l ' individu passe , 
la société ne meurt jamais . 

Quel profond dégoût s 'empare de mon âme en discutant de 
si triviales véri tés ! Sont-ce là les choses dont nous doutons au-
jou rd ' hu i ? Faudra-t-il encore une fois s 'armer pour leur triom-
phe, et la force , à défaut de la raison , pourra-t-elle seule les 
introduire dans nos lois ? 

Le droit d'occuper est égal pour tous. 
La mesure de l'occupation n'étant pas dans la volonté , 

mais dans les conditions variables de l'espace et du nom-
bre , la propriété ne peut se former. 

Voilà ce qu 'un code n 'a jamais exprimé , ce qu 'une constitu-
tion ne peut admet t re ! voilà les axiomes que le droit civil et le 
droit des gens repoussent ! . . . 

Mais j 'entends les réclamations des part isans d 'un au t re sys 
tème : « Le travail ! c'est le travail qui fait la propriété ! » 

Lecteur , ne vous y trompez pas : ce nouveau fondement de 
la propriété est pire que le premier , et j 'aurai tout à l 'heure à 
vous demander pardon d'avoir démontré des choses plus clai-
res , d 'avoir réfuté des prétentions plus i n j u s t e s , que toutes 
celles que vous avez vues . 



CHAPITRE II I . 

DU T R A V A I L , C O M M E C A U S E E F F I C I E N T E D U D O M A I N E 

D E P R O P R I É T É . 

Les jurisconsultes modernes, sur la foi des économistes, ont 
presque tous abandonné la théorie de l'occupation primitive 
comme trop ruineuse, pour s 'attacher exclusivement à celle qui 
fait naître du travail la propriété. D'abord, c'était se faire illu-
sion et tourner dans un cercle. Pour travailler il faut occuper , 
dit M. Cousin. Par conséquen t , ai-je dit à mon t o u r , le droit 
d'occuper étant égal pour t o u s , pour travailler il faut se sou-
mettre à l 'égalité. « Les r i ches , s 'écrie Jean-Jacques , ont beau 
d i r e , c'est moi qui ait bât i ce m u r , j 'a i gagné ce terrain par 
mon travail . — Qui vous a donné les al ignements ? leur pou-
vons-nous r épondre , et en ver tu de quoi prétendez-vous être 
payés à nos dépens d 'un t ravai l que nous ne vous avons point 
imposé ? » Tous les sophismes viennent se briser contre ce rai-
sonnement. 

Mais les par t isans d u travail ne s 'aperçoivent pas que leur 
système est en contradiction absolue avec le Code , dont tous 
les a r t i c les , toutes les dispositions supposent la propriété fon-
dée sur le fait de l 'occupation primitive. Si le t r a v a i l , par l'ap-
propriation qui en résulte, donne seul naissance à la propriété, 
le Code civil m e n t , la Charte est une contre-véri té , tout notre 
système social u n e violation du droit. C'est ce qui ressortira 
avec la dernière évidence de la discussion à laquelle nous de-
vons nous livrer dans ce chapitre et dans le su ivan t , tant sur 
le droit du travail que sur le fait même de la propriété. Nous y 
verrons tout à la fois , d 'un côté notre législation en opposition 
avec elle-même , de l ' au t re la nouvelle jur isprudence en opposi-
tion et avec son principe et avec la législation. 

J 'ai avancé que le sys tème qui fonde la propriété sur le 
travail implique , aussi bien que celui qui la fonde sur l'oc-

cupation , l 'égalité des fortunes ; et le lecteur doit ê t re impa -
tient de voir comment, de l ' inégalité des talents et des facultés, 
je ferai sortir cette loi d'égalité : tout à l 'heure il sera satisfait.' 
Mais il convient que j 'arrê te un moment son attention sur cet 
incident remarquable du p r o c è s , s a v o i r , la substitution du 
travail à l 'occupation , comme principe de la propriété : et q u e 
j e passe rapidement en revue quelques-uns des préjugés que 
les propriétaires ont coutume d ' i n v o q u e r , que la législa-
tion consacre , et que le système du travail ruine de fond en 
comble. 

Avez-vous j a m a i s , l e c t eu r , assisté à l ' interrogatoire d 'un 
accusé? Avez-vous observé ses r u s e s , ses dé tours , ses f u i -
tes , ses distinctions , ses équivoques ? Battu , confondu dans 
toutes ses allégations , poursuivi comme une bête fauve par 
l ' inexorable j u g e , t raqué d'hypothèse en hypothèse , il a f -
firme , il se r e p r e n d , il se déd i t , se contredit ; il épuise tous 
les stratagèmes de la dialectique , plus sub t i l , plus ingénieux 
mille fois que celui qui inventa les soixante-douze formes 
du syllogisme. Ainsi fait le propriétaire sommé de justifier 
de son droit : d 'abord il refuse de r é p o n d r e , il se r éc r i e , il 
menace , il défie ; puis , forcé d'accepter le d é b a t , il s e cui-
rasse de ch icanes , il s 'environne d 'une formidable artillerie , 
croisant ses f e u x , opposant tour à tour et tout à la fois 
l 'occupation , la possession , la prescr ip t ion , les conven-
tions , la coutume immémoria le , le consentement universel. 
Vaincu sur ce t e r r a i n , le p ropr ié ta i re , comme un sanglier 
blessé , se re tourne : J 'a i fait plus qu'occuper , s'écrie-t-il avec 
une émotion te r r ib le , j 'ai t r ava i l l é , j 'a i p rodu i t , j ' a i amé-
lioré , t r ans fo rmé , CRÉÉ. Cette m a i s o n , ces champs , ces ar-
bres sont les œuvres de mes m a i n s , c'est moi qui ai changé 
la ronce en vigne et le buisson en figuier ; c'est moi qui au-
jourd 'hui moissonne sur les terres de la famine. J 'ai engraissé 
le sol de mes s u e u r s , j 'a i payé ces h o m m e s , q u i , sans les 
journées qu'ils gagnaient avec m o i , seraient morts de faim. 
Nul ne m'a disputé la peine et la dépense , nul avec moi ne par-
tagera . 

Tu as travaillé , propriétaire ! que parlais-tu donc d 'occu-
pation primitive ? Quoi ! n'étais-tu pas sûr de ton d r o i t , ou 



bien espérais- tu tromper les hommes e t faire illusion à la 
justice ? Hâte-toi de faire connaître tes moyens de défense, 
car l 'arrêt sera sans a p p e l , et tu sais qu ' i l s 'agit de restitu-
tion. 

Tu as travaillé ! mais qu 'y a-t-il de commun entre le travail, 
auquel le devoir t 'obl ige , et l 'appropriation des choses com-
munes ? Ignorais-tu que le domaine du s o l , de même que celui 
de l'air et de la l u m i è r e , ne peut se prescr i re ? 

T u as travaillé ! n 'aurais- tu jamais fait travailler les autres ? 
Comment alors ont-ils perdu en travail lant pour toi ce que tu 
a s su acquér i r en ne travaillant pas pour e u x ? 

Tu as travaillé ! à la bonne heure ; mais voyons ton ouvrage. 
Nous allons compte r , p e s e r , mesurer . Ce sera le jugement 
de Ballhasar : c a r , j 'en ju re par cette balance , par ce niveau 
et cette é q u e r r e , si tu t 'es approprié le travail d ' a u t r u i , de 
quelque manière que ce s o i t , tu r e n d r a s jusqu 'au dernier 
quarteron. 

A i n s i , le principe d'occupation est abandonné ; on ne dit 
p lus : La terre est au premier qui s'en empare. La propriété, 
forcée dans son premier r e t r anchement , répudie son vieil 
adage ; la j u s t i ce , hon teuse , revient sur ses m a x i m e s , et 
de douleur baisse son bandeau sur ses joues rougissantes. 
E t c'est d'hier soulement que date ce progrès de la philoso-
phie sociale : cinquante siècles pour l 'ext irpat ion d'un men-
songe ! Combien , pendant cette lamentable pér iode , d'usur-
pations sanct ionnées , d'invasions glor i f iées , de conquêtes 
bénies ! Que d 'absents dépossédés , de pauvres bannis , d'af-
famés exclus par la richesse prompte et hardie ! Que de ja-
lousies et de guerres ! Que d'incendie et de carnage parmi 
les nations ! Enfin , grâces en soient rendues au temps et à 
la r a i s o n , désormais l'on avoue que la terre n'est point le 
pr ix de la course ; à moins d 'autre empêchement , il y a 
place pour tout le monde au soleil. Chacun peut attacher 
sa chèvre à la haie , conduire sa vache dans la plaine, semer 
un coin de c h a m p , et faire cuire son pain au feu de son 
foyer. 

Mais n o n , chacun ne le peut pas . J 'entends crier de toutes 
par ts : Gloire au travail et à l ' industrie ! à chacun selon sa 

capac i té , à chaque capacité selon ses œuvres. Et je vois les 
trois quar ts du genre humain de nouveau dépouillés : on dirait 
que le travail des uns fasse pleuvoir et grêler sur le travail des 
autres. 

« Le problème est r é s o l u , s 'écrie M6 Hennequin. La pro-
priété , fille du t r ava i l , ne jouit du présent et de l 'avenir que 
sous l 'égide des lois. Son origine vient du droit naturel • sa 
puissance du droit civil ; et c'est de la combinaison de ces deux 
idees, travail et protection, que sont sorties les législations po-
si t ives. . . . » 

Ah ! le problème est résolu! la propriété est fille du travail! 
Qu'est-ce donc que le droit d'accession , et le droit de succes-
sion , et le droit de dona t ion , e t c . , sinon le droit de devenir 
propriétaire par la simple occupation ? Que sont vos lois sur 
l 'âge de ma jo r i t é , l 'émancipation , la tu te l l e , l 'interdiction , 
sinon des conditions diverses par lesquelles celui qui est déjà 
travail leur acquiert ou perd le droit d 'occuper , c'est-à-dire la 
propr ié té? . . . 

Ne pouvant en ce moment me livrer à une discussion détail-
lée du Code, j e me contenterai d 'examiner les trois pré jugés 
le plus ordinairement allégués en faveur de la propriété : 1° 

appropriation , ou formation de la propriété par la possession ; 
2° le consentement des hommes ; 3" la prescription. Je recher-
cherai ensuite quels sont les effets du t r ava i l , soit par rapport 
à la condition respective des t rava i l leurs , soit par rapport à la 
propriété. 

§ 1 e r . La terre ne peut être appropriée. 

<• Les terres cultivables sembleraient devoir être comprises 
parmi les richesses na ture l les , puisqu'elles ne sont pas de 
création h u m a i n e , et que la nature les donne gratui tement 
à l 'homme ; mais comme cette richesse n 'est pas fugi t ive 
ainsi que l'air et l 'eau , comme un champ est un espace fixe 
et c i rconscr i t , que certains hommes ont pu s 'approprier à 
l 'exclusion de tous les autres , qui ont donné leur consente-
ment à cette appropriation , la t e r re , qui était un bien na-



turel et gratuit , est devenue une richesse sociale dont l 'usage a 
dû se payer . » (SAY , Économie politique.) 

Avais-je tort de d i r e , en commençant ce chap i t r e , (jue 
les économistes sont la pire espèce d'autorités en matière 
de législation et de philosophie ? Voici le proto-parens de. 
la secte qui pose nettement la question : Comment les bieus 
de la na ture , les richesses créées par la Providence, peuvent-
elles devenir des propriétés pr ivées? et qui y répond par 
une équivoque si g ross iè re , qu'on ne sait vraiment plus 
auquel c r o i r e , du défaut d intelligence de l 'auteur ou de sa 
mauvaise foi. Que f a i t , je le demande , la na ture fixe et so-
lide du terrain au droit d 'appropriat ion ? Je comprends à 
merveille qu 'une chose circonscrite et non fugitive, comme 
est la terre , offre plus de prise à l 'appropriat ion que l'eau et 
la lumière ; qu'il est plus aisé d 'exercer un droit de domaine 
sur le sol que sur l 'atmosphère ; mais il ne s 'agit pas de ce 
qui est plus ou moins fac i le , et Say prend la possibilité 
pour le droit . On ne demande pas pourquoi la terre a été 
plutôt appropriée que la mer et les airs ; on veut savoir en 
vertu de quel droit l 'homme s'est approprié cette richesse 
qu'il n'a point créé, et que la nature lui donne gratuite-
ment. 

Say ne résout donc point la question qu'il a lui-même po-
sée : mais quand il l 'aurait r é so lue , quand l'explication qu'il 
nous donne serait aussi satisfaisante qu'elle est pauvre de logi-
que, resterai t à savoir qui a droit de faire payer l 'usage du sol, 
de cette richesse qui n 'es t point le fait de l 'homme. A qui est 
dû le fermage de la terre ? Au producteur de la t e r r e , sans 
doute. Qui a fait la t e r r e ? Dieu. En ce ca s , propr ié ta i re , re-
tire-toi. 

Mais le créateur de la terre ne la vend p a s , il la d o n n e , et 
en la donnant il ne fait aucune acception de personnes. Com-
ment donc, parmi tous ses enfants , ceux-là se trouvent-ils trai-
tés en aîués et ceux-ci en b â t a r d s ? Comment , si l 'égalité des 
lots fut de droit or iginel , l ' inégalité des conditions est-elle de 
droit posthume ? 

Sav donne à entendre que si l 'air et l 'eau n'étaient pas., 
de nature fugitive, ils eussent été appropriés, J'observerai 

en passant que ceci est plus qu 'une hypothèse, c'est une réa-
lité. L'air et l 'eau ont été appropr iés aussi souvent , j e ne dis 
pas qu'on l'a pu , mais qu 'on en a eu permission. 

Les Portugais ayant découvert le passage a u x Indes par le 
cap de Bonne-Espérance, prétendirent avoir seuls la propriété 
du passage ; et Grotius, consulté à cette occasion pa r les Hol -
landais, qui refusaient de reconnaître ce droit, écrivit exprès 
son traité De mari libero, pour prouver que la mer n 'est point 
passible d 'appropriat ion. 

Le droit de chasse et de pêche a été de tout temps réservé 
a u x seigneurs et a u x propriétaires : au jourd 'hui il est af fermé 
par le gouvernement, et pa r les communes à quiconque 
peut payer le port d 'armes et l 'amodiation. Qu'on règle la 
pêche et la chasse, rien de mieux ; mais que les enchères 
en fassent le par tage, c'est créer un monopole su r l 'a i r et sur 
l 'eau. 

Qu'est-ce que le passeport ? Une recommandation faite à tous 
de la personne du voyageur , un certificat de sûreté pour lui et 
pour ce qui lui appart ient . Le fisc, dont l 'esprit est de dénatu-
rer les meilleures choses, a fai t du passeport un moyen d ' e s -
pionnage et une gabelle. N'est-ce pas vendre le droit de m a r -
cITÇT et de circuler ? 

Enfin, il n 'est permis ni de puiser de l 'eau à une fontaine 
enclavée dans un terrain, sans la permission du propriétaire, 
parce qu'en vertu du droit d 'accession, la source appart ient 
a u possesseur du sol, s'il n ' y a possession contra i re ; ni de 
donner du jour à sa demeure sans payer un impôt ; ni de 
prendre vue sur une cour , un ja rd in , un verger , sans l ' ag ré -
ment du propriétaire ; ni de se promener d a n s un parc ou 
un enc los , malgré le maî t re ; or , il est permis à chacun de 
s 'enfermer et de se clore. Toutes ces défenses sont autant 
d ' interdictions sacramentel les , non-seulement de la terre, mais 
des a i rs et des eaux . Prolétaires tous tant que nous sommes, 
la propriété nous excommunie : Terra , et- aquâ, et aere, et 
igné interdicti sumus. 

L'appropriation du plus ferme des éléments n'a pu se 
faire sans l 'appropriation d e s trois a u t r e s , p u i s q u e , selon 
le droit français et le droit r oma in , la propriété de la su r -



face emporte la propriété du dessus e t du dessous : Cujus est 
sotùm, ejus est usque ad cœlum. O r , si l 'usage de l 'eau, de 
l 'air et du feu exclut la propriété, il en doit être de même de 
l 'usage du sol : cet enchaînement de conséquences semble avoir 
été pressenti par M. Ch. Comte, dans son Traité de la propriété, 
chap. o. 

« Un homme qui serait pr ivé d 'a i r atmosphérique pendant 
quelques minutes cesserait d 'exis ter , et une privation par-
tielle lui causerai t de vives souffrances ; une privation par-
tielle ou complète d 'aliments produira i t sur lui des effets ana-
logues, quoique moins prompts ; il e n serait de m ê m e , du 
moins dans certains climats, de la privation de toute espèce 
de vêtements et d ' abr i , . . . . Pour se conserver , l 'homme a donc 
besoin de s 'approprier incessamment des choses de diverses 
espèces. Mais ces choses n 'ex is ten t pas dans les mêmes 
proport ions : q u e l q u e s - u n e s , telles que la lumière des as-
t res , l 'air a tmosphér ique , l 'eau renfermée dans le bassin 
des mers', exis tent en si g rande quant i té , que les hommes ne 
peuvent lui faire éprouver aucune augmentat ion ou aucune 
diminution sens ib le ; chacun peut s'en approprier autant 
que ses besoins en demandent sans nu i r e en rien a u x jouis-
sances des a u t r e s , sans leur causer le moindre préjudice. 
Les choses de cette classe sont en quelque sorte la propriété 
commune du genre humain ; le seul devoir qui soit imposé à 
chacun à cet éga rd , est de ne t roubler en rien la jouissance 
des autres . » 

Achevons l 'énumération commencée par M. Ch. Comte. Lu 
homme à qui il serait interdit de passer sur les grands che-
mins, de s 'ar rê ter dans les champs , de se mettre à l'abri 
d a n s les cavernes, d 'al lumer du feu , de ramasser des baies 
sauvages , de cueillir des herbes et d e les faire bouillir dans, 
un morceau de terre cuite, cet homme-là ne pourrait vivre. 
Ainsi la terre , comme l 'eau, l 'air e t la lumière, est un objet 
de première nécessité dont chacun doit user librement, sans 
nui re à la jouissance d 'aulrui ; pourquoi donc la terre est-
elle appropriée ? La réponse de M. Ch. Comte est curieuse : 
Say prétendait tout à l 'heure que c'est parce qu'elle n'est 
pas fugitive ; M. Ch. Comte a s s u r e que c'est parce qneile 

n e s t pas infinie. La terre est chose limitée ; donc suivant 
M Ch Comte, elle doit ê t re chose appropriée II semb e ou i 
devait dire au contraire : donc elle ne doit pas êt ^ ' 
propriee. Car, que l'on s 'approprie une quantité q i S o n q l 
d a . r ou de lumière , il n 'en peut résulter de d o m S e b o l 
personne, puisqu'i l en reste toujours a s s e z : quant a u sol 
c e s t a u t r e chose. S 'empare qui voudra ou q u " pourra des 
rayons du soleil de la brise qui passe et des v a g u e s T m 
f Î , U 1 P e r m e l s ^ lui pardonne son mauvais vouloir mais 

qu homme vivant prétende transformer son droit de p ssesTon 
t e m t o r i a e en droit de propriété, j e lui déclare la g u e n Î e le 
combats a outrance. b c e u e 

L'argumentation de M. Ch. Comte prouve contre sa thèse 
« Parmi les choses nécessaires à notre conservation, dit i n 
en est un certain nombre qui existent en si g rande quant té 
que l l e s sont inépuisables ; d 'autres , qui existent e n S 
m ms considérable et qui ne peuvent satisfaire les besoins q u e 
(I un certain nombre de personnes. Les unes sont dites com-
munes, les autres particulières. » 

Ce n'est point exactement raisonné : l ' e a u , l 'air et la lu-
« M c t e c « ^ non parce q u e ' ^ t " , 
mais parce que indispensables, et tellement indispensable 
que c est pour cela que la nature semble les avoir c S S 

r r j r r i n f , n i e ' a f i n ^ ^ * -
serval de loule appropriat ion. Pareillement la terre est chose 
indispensable a notre conservation, par conséquent chose com-
S f r n S T f C ' 1 0 S e 11011 S U S C e p l i b I e d 'appropriat ion; 
7 Z 1 terre es beaucoup moins étendue que les autre 
elémen s , donc 1 usage doit en être r ég lé , non au bénéfice 
de^ q « e l q u e s . „ n s , mais dans l ' intérêt et pour la sûreté de 
f * " ' , e f ' i t 6 d C S , I r 0 U s e s t par l é -
galité des beso ins ; or, l 'égalité des droits, si la chose est 

'es
 eunp

nLPeUt Ô"'e r é a ' i S 6 e q U e 1>ar V é ^ é
 Possession ! 

M Ch C o m t é g r a i r e q i " SG t r ° U V e a U f ° n ( l " e S a r g u m e n t s d e 

De quelque côté que l'on envisage cette question de la 
Propriété des q u o n veut approfondir , on arr ive à l 'égalité. 
Je n insisterai pas davan tage sur la distinction des c M e s 



qui peuvent ou ne peuvent pas être appropriées ; à cet égard, 
économistes et jurisconsultes font assaut de niaiserie. Le Code 
civil, après avoir donné la définition de la propriété, se tait 
sur les choses susceptibles ou non susceptibles d'appropriation, 
et s'il parle de celles qui sont dans le commerce, c'est toujours 
sans rien déterminer et sans rien définir. Pourtant les lumières 
n'ont pas manqué ; ce sont des maximes triviales que celles-ci : 
Ad reges polestas omnium perlinet, ad singulos proprietas; 
Omnia rex imperio possidet, singuli dominio. La souveraineté 
sociale opposée à la propriété individuelle ! ne dirai t-on pas 
une prophétie de l 'égalité, un oracle républicain? Les exemples 
mêmes se présentaient en foule;- autrefois les biens de l'église, 
les domaines de la couronne, les fiefs de la noblesse, étaient 
inaliénables et imprescriptibles. Si , au lieu d'abolir ce privi-
lège, la Consti tuante l 'avait étendu à chaque citoyen ; si elle 
avait déclaré que le droit a u travail , de môme que la liberté, 
ne peut jamais se perdre , dès ce moment la révolution était 
consommée, nous n 'aur ions plus à faire qu 'un travail de per-
fectionnement. 

§ 2 . Le consentement universel ne justifie pas 
la propriété. 

Dans le texte de S a y , rapporté plus haut , on n'aperçoit 
pas clairement si cet auteur fait dépendre le droit de propriété 
de la qualité non fugi t ive du sol, ou du consentement qu'il 
prétend avoir été donné par tous les hommes à celte appro-
priation. Telle es t la construction de sa phrase, qu'elle pré-
sente également l 'un ou l 'autre sens, ou même tous les deux à 
la fois ; en sorte qu'on pourra i t soutenir que l 'auteur a voulu 
dire : Le droit de propr ié té résultant primitivement de l'exer-
cice de la volonté, la fixité du sol lui donna occasion de s'ap-
pliquer à la terre, et le consentement universel a depuis sanc-
tionné cette application. 

Quoi qu'il en soit, les hommes pouvaiçnt- i ls légitimer 1¡ 
propriété par leur mutuel acquiescement ? Je le nie. Un te 
i outrât eût-il pour rédacteurs G rot i us, Montesquieu et J.-J 

Rousseau , fût-i l revêtu des s ignatures du genre humain , 
serait nul de plein d ro i t , et l 'acte qui en aura i t été dressé, 
illégal. L'homme ne peut pas plus renoncer au travail qu 'à 
la l ibe r té ; or, reconnaître le droit de propriété territoriale, 
c 'est renoncer au travail, puisque c'est en abdiquer le moyen, 
c'est t ransiger sur un droit naturel et se dépouiller de la qua-
lité d 'homme. 

Mais j e veux que ce consentement tacite, ou formel, dont on 
se prévaut , ait ex i s té ; qu'en résulterait-i l? Apparemment que 
les renonciations ont été réciproques . on n 'abandonne pas 
un droit sans obtenir en échange un équivalent. Nous retom-
bous ainsi dans l 'égalité, condition sine quâ non de toute ap-
propriation : en sorte qu 'après avoir justifié la propriété par le 
consentement universel, c 'est-à-dire par l 'égalité, on est obligé 
de justifier l ' inégali té des conditions par la propriété. Jamais 
on ne sortira de ce diallèle. En effet, si, a u x termes du pacte 
social, la propriété a pour condition l 'égalité, du moment où 
cette égalité n'existe plus, le pacte est rompu et toute propriété 
devient usurpat ion. On ne gagne donc rien à ce prétendu con-
sentement de tous les hommes. 

§ 3. La prescription ne peut jamais être acquise 
à la propriété. 

Le droit de propriété a été le commencement du mal sur la 
terre , le premier anneau de cette longue chaîne de crimes et de 
misères que le genre humain t ra îne dès sa naissance ; le men-
songe des prescriptions est le charme funes te je té sur les es-
prits , la parole de mort soufflée a u x consciences pour arrêter le 
progrès de l 'homme vers la vérité, et entretenir l ' idolâtrie de 
l 'e r reur . 

Le Code définit la prescription : « Un moyen d'acquérir et 
• de se libérer par le laps du temps. » On p e u t , en appli-
quan t celte définition a u x idées et a u x croyances, s e servir 
du mol de prescription pour désigner cette faveur con-
stante qui s 'attache a u x vieilles supersti t ions, quel qu'en soit 
l 'objet ; cette opposition, souvent fur ieuse et sanglante , qu i , 



à toutes les époques, accueille les lumières nouvelles, et fait du 
sage un mar tyr . Pas un principe, pas une découverte, pas u n e 
pensée généreuse, qui , à son entrée dans le monde, n'ait r e n -
contré une digue formidable d'opinions acquises , et comme 
une conjuration de tous les anciens préjugés. Prescriptions 
contre la raison, prescriptions contre les faits, prescriptions 
contre toute vérité précédemment inconnue, voilà le sommaire 
de la philosophie du statu quo, et le symbole des conservateurs 
de tous les siècles. 

Quand la réforme évangélique fut apportée au monde, il y 
avait prescription en faveur de la violence, de la débauche et 
de l 'égoïsme ; quand Galilée, Descartcs, Pascal et leurs dis-
ciples renouvelèrent la philosophie et les sciences, il y ava i t 
prescription pour la philosophie d'Aristote ; quand nos pères 
de 80 demandèrent la liberté et l 'égalité, il y avait prescription 
pour la tyrannie et le privilège. « Il y a toujours eu des pro-
priétaires , et il y en aura toujours : . c'est avec cette pro-
fonde m a x i m e , dernier effort de l 'égoïsme aux abois , que les 
docteurs de l ' inégalité sociale croient répondre aux attaques de 
leurs adversaires, s ' imaginanl sans doute quo les idées se pres-
crivent comme les propriétés. 

Éclairés aujourd 'hui par la marche tr iomphale des sciences, 
instruits par les plus glorieux succès à nous défier de nos 
opinions, nous accueillons avec faveur , avec applaudissement , 
1 observateur de la na ture q u i , à t ravers mille expériences, 
appuyé sur la plus profonde a n a l y s e , poursuit un pr incipe 
nouveau, une loi jusqu 'alors inaperçue. Nous n 'avons g a r d e 
de repousser aucune idée, aucun fait, sous prétexte que de 
plus habiles que nous ont exis té jadis, et n 'ont point r e -
marqué les mêmes phénomènes , ni saisi les mômes analo-
gies. Pourquoi , dans les questions de politique et de philo-
sophie, n 'apportons-nous pas la même réserve? Pourquoi cette 
ridicule manie d 'afl irmer que tout est d i t , ce qui signifie que 
•oui est connu dans les choses de l ' intelligence et de la 
morale? Pourquoi le proverbe Rien de nouveau sous le so-
leil, semble-l-il exclusivement réservé a u x recherches méta-
physiques ? 

C est, il faut le dire, que nous sommes encore à faire la 

philosophie avec notre imagination , a u lieu de la faire avec 
l 'observation et la méthode ; c'est que la fantaisie el la vo-
lonté étant prises partout pour arbi t res à la place du ra i -
sonnement et des faits, il a été impossible jusqu ' à ce jour 
de discerner le charlatan du phi losophe, le savant de l ' im-
posteur. Depuis Salomon et P y t h a g o r e , l ' imagination s'est 
épuisée à deviner les lois sociales et psychologiques ; tous les 
systèmes ont été proposés : sous ce rapport il est probable 
que tout est dit, mais il n 'est pas moins vra i que tout reste 
à savoir. En politique ( pour ne citer ici que cette branche 
de la ph i losoph ie ) , en poli t ique, chacun prend parti selon 
sa passion et son intérêt ; l 'esprit se soumet à ce que la vo-
lonté lui impose ; il n'y a point de science, il n'y a pas même 
un commencement de certi tude. Aussi l ' ignorance générale 
produit-elle la tyrannie généra le ; et , tandis que la liberté de 
la pensée est écrite dans la Char te , la servitude de la pensée, 
sous le nom de prépondérance des majorités, est décrétée par 
la Charte. 

Pour m'en tenir à la prescription civile dont parle le 
C o d e , je n 'entamerai pas une discussion sur cette fin de 
non-recevoir invoquée par les propriétaires ; ce serait par 
trop fast idieux el déclamatoire. Chacun sait qu' i l est des 
droits qui ne se peuvent prescrire ; et , quant aux choses que 
l'on peut acquérir par le laps de temps, personne n ' ignore 
que la prescription exige cer ta ines condi t ions , dont une 
seule omise la rend nulle. S'il est vrai , par exemple, que la 
possession des propriétaires ait été civile, publique, paisible, 
el non interrompue, il est vrai aussi qu'elle manque du 
juste titre, puisque les seuls litres qu 'e l le fasse valoir, l 'oc-
cupalion et le t r a v a i l , prouvent autant pour le prolétaire 
demandeur que pour le propriétaire défeudeur . De p l u s , 
cette' même possession est privée de bonne foi, puisqu'elle 
a pour fondement une e r reur de droi t , et que l 'erreur de 
droit empêche la prescription, d ' après la max ime de Paul : 
Nunquàm in usucapionibus juris error possessori prodest. 
Ici l 'erreur de droit consis te , soit en ce que le détenteur 
possède à titre de p ropr ié té , tandis qu'il ne peut posséder 
qu 'à titre d 'usufrui t ; soit en ce qu'il aura i t acheté une 



chose que personne n 'avait droit d 'al iéner ni de vendre. 
Une autre raison pour laquelle la prescription ne peut être 

invoquée en faveur de la p ropr ié té , raison tirée du plus 
fin de la jur isprudence, c'est que le droit de possession immo-
bilière fait par t ie d 'un droit universel qui, aux époques les 
plus désastreuses de l ' humani té , n ' a jamais pcri tout en-
tier ; cl qu'il suffit aux prolétaires de prouver qu'ils ont tou-
jours exercé quelque parti de ce d ro i t , pour être réintégrés 
dans la totalité. Celui , par exemple , qui a le droit univer-
sel de posséder, donner, échanger, prêter , louer, vendre, trans-
former ou dé t ru i re une chose , conservé ce droit tout entier 
par le. seul, acte de p r ê t e r , n'eût-il jamais autrement mani-
festé son domaine ; de même nous verrons que l'égalité des 
f>ieri$, l'égalité des droits, la liberté, la volonté, la person-
nalité, sont au tan t d 'expressions identiques d 'une seule et 
même chose , du droit de conservation et de développement, 
en un mo t , du droit de v iv re , contre lequel la prescription 
ne peut commencer à courir qu 'après l 'extermination des per-
sonnes. 

Enfin, quan t au temps requis pour prescrire, il serait su-
perflu de montrer que le droit de propriété en général ne 
peut être acquis par aucune possession de d ix , de vingt, de 
cent, de mille, de cent mille ans ; et que, tant qu'il restera 
une tête humaine capable de comprendre et de contester le 
droit de propriété, ce droit ne sera jamais prescrit Car il n'en 
est pas d'un principe de jur isprudence, d 'un axiome de la 
ra ison, comme d 'un fait accidentel et contingent : la posses-
sion d 'un homme peut prescr i re contre la possession d'un autre 
homme ; mais, de même que le possesseur ne saurait prescrire 
contre lui-même, de môme aussi la raison a toujours la faculté 
de se réviser et r é fo rmer ; l 'erreur passée ne l 'engage pas 
pour l 'avenir . La raison est éternelle et toujours identique ; 
l 'institution de la propriété, ouvrage de la raison ignorante, 
peut être abrogée par la raison mieux instruite : ainsi la pro-
priété ne peut s'établir par la prescription. Tout cela est si so-
lide et si vrai, que c'est précisément sur ces fondements que 
s'est établie la max ime , qu 'en matière de prescription l'erreur 
du droit ne profite pas . 

Mais je serais infidèle à ma méthode, et le lecteur serait en 
droit de m'accuser de charlatanisme et de mensonge , si je n 'a-
vais rien de mieux à lui dire touchant la prescription. J 'ai fait 
voir précédemment que l 'appropriation de la terre est illégale , 
et qu'en supposant qu'elle ne le fût p a s , il ne s 'ensuivrai t 
qu 'une chose , savo i r , l 'égalité des propriétés ; j'ai mont ré , en 
second l i eu , que le consentement universel ne prouve rien en 
faveur de la propriété , et que s'il prouvait quelque chose , ce 
serait encore l'égalité des propriétés. Il me reste à démontrer 
que la prescription , si elle pouvait être a d m i s e , présuppose-
rait l 'égalité des propriétés. 

Cette démonstration ne sera ni longue ni difficile : il suf-
fira de rappeler les motifs qui ont fait introduire la prescrip-
tion. 

« La prescr ipt ion, dit Dunod , semble répugner à l'é-
qui té na ture l le , qui ne permet pas que l 'on dépouille quel-
qu ' un de son bien malgré lui et à son i n s u , et que l 'un 
s 'enrichisse de la perte de l 'autre. Mais comme il arr iverai t 
s o u v e n t , si la prescription n 'avai t pas l i eu , qu 'un acqué-
reur do bonne foi serait évincé après une longue posses-
sion ; et que celui-là même qui aurai t acquis du véritable 
maî t re , ou qui se serait affranchi d 'une obligation pa r des 
voies légi t imes, venant à perdre son t i t r e , serait exposé à 
être dépossédé ou assujetti de n o u v e a u , le bien public ex i -
geait que l 'on fixât un t e r m e , après lequel il ne fut plus 
permis d'inquiéter les possesseurs et de rechercher des droits 
trop longtemps négl igés . . . . Le droit civil n 'a donc fait que 
de perfectionner le droit naturel et de suppléer au droit 
des gens , par la manière dont il a réglé la prescription ; et 
comme elle est fondée sur le bien pub l i c , qui est toujours 
préférable à celui des pa r t i cu l i e r s , bono publico usucapió 
introducta est, elle doit ê t re traitée favorablement quand 
elle se t rouve accompagnée des conditions requises par la 
loi. » 

Toull ier , Droit civil : « Pour ne pas laisser la propriété des 
choses dans une trop longue incer t i tude, nuisible au bien 
public, en ce qu'elle troublerait la paix des familles et la 
stabilité des transactions sociales, les lois ont fixé un délai 

s. 



passé lequel elles refusent d admettre la revendication, el ren-
dent à la possession son antique prérogative eu y réunissant la 
propriété. » 

Cassiodore disait de la propriété, qu'elle est le seul port as-
suré au milieu des tempêtes de la chicane, el des bouillonne-
ments de la cupidité : llic unus inter humanas procellas por-
tus, quem si /tomines fervidá volúntale prœterierint; in un-
ilosis semper jurgiis errabunt. 

Ainsi, d 'après les auteurs , la prescription est un moyen 
d 'ordre public, une restaurat ion, en cer ta ins cas, du mode 
primitif d 'acquérir , une fiction de la loi civile, laquelle 
emprunte toute sa force de la nécessité de terminer des 
différends q u i , a u t r e m e n t , ne pourraient èlre réglés. C a r , 
comme dit G r o l i u s , le temps n 'a par lui-même aucune vertu 
effective ; tout a r r ive dans le temps, mais rien ne se fait par 
le t emps ; la prescription ou le droit d ' acquér i r par le laps du 
temps est donc une fiction de la l o i , convenlionnellemenl 
adoptée. 

Mais toute propriété a nécessairement commencé par la 
prescr ip t ion , o u , comme disaient les La t in s , par l ' u su ra -
pion , c'est-à-dire, par la possession continue : j e demande 
d o n c , en premier l i e u , comment la possession peut de-
venir par le laps de temps propriété ? Rendez la possession 
aussi longue que vous voudrez ; entassez les ans el les siè-
cles, vous ne ferez jamais que la durée , qui par elle-même 
ne crée rien, ne change rien, ne modifie rien, puisse mé-
lamorphoser l 'usufrui t ier en propriétaire . Que la loi civile 
reconnaisse à un professeur de bonne f o i , établi depuis 
longues années clans sa jou i ssance , le droit de ne pouvoir 
èlre dépossédé pa r un survenant , elle ne fait en cela quo 
confirmer un droit déjà respecté, e t la prescript ion, ap-
pliquée de la sorte, signifie simplement que la possession 
commencée depuis v i n g t , trente ou cent ans , sera main-
tenue à l 'occupant. Mais lorsque la loi déclare que le laps 
de temps change le possesseur en p r o p r i é t a i r e , elle Sup-
pose qu 'un droit peut èlre créé sans u n e cause qui le pro-
d u i s e ; elle change la qualité du su je t sans mot i f ; fellp 
s ta tue sur a ' qui u'fest point en l i t ige ; elle sort de ses at-

tributions. L'ordre public et la sécurité des ci toyens ne deman-
daient que la garant ie des possessions ; pourquoi la loi a-t-elle 
créé des propriétés ? La prescription était comme une assu-
rance de l 'avenir ; pourquoi la loi en fait-elle un principe de 
privilège ? 

Ainsi l 'origine de la prescription est identique à celle de la 
propriété elle-même ; et puisque celle-ci n 'a pu se légitimer que 
sous la condition formelle d'égalité, la prescription aussi est 
une des mille formes qu 'a revêtues le besoin de conserver cette 
précieuse égalité. Et ceci n 'est point une vaine induction, une 
conséquence tirée à perte de vue : la preuve en est écrite dans 
tous les codes. 

En effet, si tous les peuples ont reconnu, par un instinct 
de justice et de conservation, l 'utilité el la nécessité de la 
prescription, et si leur dessein a été de veiller par là a u x 
intérêts du possesseur, pouvaient-ils ne rien faire pour le 
citoyen absent, jeté loin de sa famille et de sa patr ie par le 
commerce, la guerre ou la captivité, hors d 'é ta t d 'exercer 
aucun acte de possession ? Non. Aussi dans le temps même 
où la prescription s ' introduisait dans les lois, on admettait 
que la propriété se conserve par la seule volonté , nudo 
animo. Or, si la propriété se conserve par la seule volonté, 
si elle ne peut se perdre que par le fait du propriela.re, 
comment la prescription peut-elle être u t i l e ? comment la 
loi ose-l-elle présumer que le propriétaire, qui conserve 
par la seule intention, a eu l 'intention d'abandonner ce 
qu'il a laissé prescrire, quel laps de temps peut autoriser 
une pareille conjecture? et de quel droit la loi punirai t-
elle l ' a b s e n c e du-propriétaire en le dépouillant de son b i e n : 
Quoi donc ! n o u s avons trouvé tout à l 'heure que la prescr ip-
tion et la propriété étaient choses ident iques, el voila que 
nous trouvons maintenant qu'elles sont choses qui s 'entre-de-
truisent. , , „ 

Grolius, qui sentait la difficulté, y repond d u n e m a -
nière si singulière, qu'elle méri te d 'être rapporlce : Bene 
sperandum de hominibus, «c proptereà non putan-
dum eos hoc esse animo ut, rei caducœ causâ, hoimnem 
alterwn velint in perpetuo peccalo versari, quod ewr 



tari scepè non polerit aine tali derelictione : « Où est 
l 'homme, dit-il, à l a m e assez peu chrétienne, qui. pour une 
misere voudrai t éterniser le péché d'un possesseur ce oui 
arr iverai t infai l l iblement , s'il ne consentait à faire abandon 
de son droit. » Pardieu ! je suis cet homme-là. Dussent un 
million de propriétaires brûler jusqu 'au jugement, je leur 
mets sur la conscience la part qu'ils me ravissent dans 
les biens de ce monde. A cette considération puissante" 
Grotius en joint une au t re : c'est qu'il est plus sûr d'a-
bandonner un droit litigieux que de plaider, de troubler 
la paix des nations, et d 'a t t iser le feu de la guerre civile 
J 'accepte, si l 'on veut, cette raison, pourvu que l'on m'in-
demnise ; mais , si cette indemnité m'est refusée, que m'im-
porte à moi prolétaire le repos et la sécuri té des r i ches? Je 
me soucie de Y ordre public comme du salut des propriétaires • 
je demande à vivre en travaillant, sinon j e mourrai en com-
battant. 

Dans quelques subtilités que l 'on s 'engage, la prescrip-
tion est u n e contradiction de la p ropr ié té ; ou plutôt, la 
prescription et la propriété sont deux formes d 'un seul et 
même principe, mais deux formes qui se servent récipro-
quement de correctif ; et ce n 'est pas une des moindres bé-
vues de la jur i sprudence ancienne et moderne d'avoir pré-
tendu les accorder. En effet, si nous ne voyons dans l'é-
tablissement de la propriété, que le désir de garantir à 
chacun sa part au sol et son droit au travail ; dans la sépa-
ration de la nue-propr ié té d 'avec la possession, qu 'un asile 
ouvert a u x absents, a u x orphelins, à tous ceux qui ne peu-
vent connaître ou défendre leurs droits ; dans la prescription, 
qu un moyen, soit de repousser les prétentions injustes et 
les envahissements, soit de terminer les différends que sus-
citent les transplantations de possesseurs ; nous reconnaî-
trons, dans ces formes diverses de la justice humaine, les 
efforts spontanés de la raison venant au secours de l'instinct 
social; nous verrons, dans cette réserve de tous les droits 
le sentiment de l'égalité, la tendance constante au nivelle-
ment. Lt, faisant la par t de la réflexion et du sens intime, 
nous trouverons, dans l 'exagérat ion même des principes, la 

confirmation de notre doctrine : puisque, si l 'égalité des condi-
tions e t l'association universelle ne se sont pas plus tôt réali-
sées, c'est que le génie des législateurs et le f aux savoir des 
juges devaient, pendant un temps, faire obstacle au bon sens 
populaire : et que, tandis qu 'un éclair de véri té illuminait les 
sociétés primitives, les premières spéculations des chefs ne 
pouvaient enfanter que ténèbres. 

Après les premières conventions, après les ébauches de lois 
et de constitutions, qui furent l 'expression des premiers besoins, 
la mission des hommes de loi devait être de réformer ce qui, 
dans la législation, était mauvais ; de compléter ce qui restait 
défectueux ; de concilier, par de meilleures définitions, ce qui 
paraissai t contradictoire : au lieu de cela, ils se sont arrêtés au 
sens littéral des lois, se contentaut du rôle servile de commen-
ta teurs et de scoliastes. Prenant pour axiomes de l 'éternelle et 
indéfectible vérité les inspirations d 'une raison nécessairement 
faible et faut ive, entraînés par l'opinion générale, subjugués pa r 
la religion des textes, ils ont toujours posé en principe, à l ' in-
star des théologiens, que cela est infailliblement vra i , qui est 
admis universellement, partout et toujours , quod ab omnibus, 
quod ubique, quod semper, comme si une croyance générale, 
mais spontanée, prouvait au t re chose qu 'une apparence géné-
ra le . Ne nous y trompons point : l 'opinion de tous les peuples 
peut servir à constater l 'aperception d 'un fait, le sentiment va-
gue d 'une loi ; elle ne peut rien nous apprendre ni sur le fait ni 
sur la loi. Le consentement du genre humain est une indication 
de la na ture , et non pas, comme l ' a dit Cicéron, une loi de la 
na ture . Sous l 'apparence reste cachée la véri té, que la foi peut 
croire , mais que la réflexion seule peut connaître. Tel a été le 
progrès coustant de l 'esprit humain en tout ce qui concerne les 
phénomènes physiques et les créations du génie : comment en 
serait-il autrement des fai ts de conscience et des règles de nos 
actions ? 



§ 4 . Du TRAVAIL. — Que le travail n'a par lui-même, sur 
les choses de la nature, aucune puissance d'appropria-
tion. 

Nous allons démontrer , par les propres aphorismes de l'éco-
nomie politique et du droit, c'est-à-dire pour tout ce que la pro-
priété peut objecter de plus spécieux : 

1° Que le travail n 'a par lui-même, sur les choses de la na-
ture , aucune puissance d 'appropriat ion ; 

2° Qu'en reconnaissant toutefois cette puissance au travail , 
on est conduit à l 'égalité des propriétés , quelles que soient, 
d 'ailleurs, l 'espèce du travail , la rareté du produit , et l ' inégalité 
des facultés productives ; 

3» Que, dans l 'ordre de la just ice, le travail détruit la pro-
priété. 

A l 'exemple de nos adversaires, et alin de ne laisser sur notre 
passage ni ronces ni épines, reprenons la question du plus hau t 
qu'il est possible. 

M. Ch. Comte, Traité de la propriété : 
« La France, considérée comme nation, a un territoire qui lui 

est propre. » 
La France, comme un seul homme, possède un terri toire 

qu'elle exploi te ; elle n 'en est pas propriétaire. Il en est des 
nations entre elles comme des individus entre e u x : elles sont 
usagères et travailleuses ; c'est par abus de langage qu'on leur 
at tr ibue le domaine du sol. Le droit d 'user et d 'abuser n 'appar-
tient pas plus au peuple qu ' à l 'homme ; et v iendra le temps où 
la guer re entreprise pour réprimer l 'abus du sol chez une na-
tion, sera une guer re sacrée. 

Ainsi M. Ch. Comte, qui entreprend d'expliquer comment 
la propriété se forme, el qui débule par supposer qu 'une 
nalion est propriétaire, lombe dans le sophisme appelé péti-
tion de principe ; dès ce moment, toute son argumentat ion est 
ruinée. 

Si le lecteur trouvait que c'est pousser trop loin la logique 
que de contester à une nation la propriété de son territoire, 
j e me bornerais à rappeler que du droit fictif de propriété 

nationale sont i s s u s , à toutes les époques , les prétentions de 
suzeraineté, les tributs, régales, corvées, contingents d 'hommes 
et d 'argent , fournitures de marchandises, etc., et, par suite, les 
r e fus d' impôts, les insurrections, les guerres cl les dépopula-
tions. 

« 11 ex i s t e , au milieu de ce te r r i to i re , des espaces de terre 
fort étendus, qui n 'ont pas été convertis en propriétés ind iv i -
duelles. Ces t e r r e s , qui consistent généralement en fo rê t s , ap-
partiennent à la masse de la population, et le gouvernement qui 
en perçoit les revenus les emploie ou doit les employer dans 
l ' intérêt commun. » 

Doit les employer est bien d i t ; cela empêche de mentir. 
« Qu'elles soient mises en vente . . . » 
Pourquoi mises en vente? Qui a droit de les vendre? Quand 

même la nation serait propriétaire, la génération d 'aujourd 'hui 
peut-elle déposséder la génération de demain? Le peuple pos-
sède à titre d 'u su f ru i t ; le gouvernement régit , surveille, p ro-
t è g e , l'ail les actes de justice dis tr ibut ive; s'il fait aussi des 
concessions de terrain , il ne peut concéder qu ' à usage ; il n ' a 
droit de vendre ni d 'al iéner quoi que ce soit. N 'ayant pas 
qualité de propriétaire , comment pourrait- i l t ransmettre la pro-
pr ié té? 

« Qu'un homme industr ieux en achète une partie, un vaste 
m a r a i s , par exemple : il n 'y aura point ici d 'usurpation , 
puisque le public en reçoit la valeur exacte par les mains de 
son gouvernement , et qu'il est aussi riche après la vente qu ' i l 
l 'était auparavant . » 

Ceci devient dérisoire. Quoi ! parce qu'un ministre p ro-
d i g u e , imprudent ou inhabi le , vend les biens de l ' É t a t , 
sans que j e puisse faire opposition à la ven te , m o i , pupille 
de l 'E t a t , m o i , qui n'ai voix consultative ni délibérative au 
conseil de l 'É t a t , celle vente sera bonne et légale! Les t u -
teurs du peuple dissipent son pat r imoine , et il n'a point de 
recours ! — J'ai p e r ç u , di tes-vous, par les mains du gou-
ve rnement , m a par t du prix de la vente : mais d'abord je 
n'ai pas voulu v e n d r e , et quand je l 'aurais voulu , je ne le 
pouvais p a s , je n'en avais pas le droit. Et puis , je ne me 
suis point aperçu que celle vente m'ait profilé. Mes tu teurs 



ont habillé quelques so lda t s , réparé une vieille c i tadel le , 
érigé à leur orgueil quelque coûteux et chélif monument ; puis 
ils ont. t iré un feu d'artifice et dressé un mât de cocagne : qu'est-
ce que cela, en comparaison de ce que je pe rds? 

L'acquéreur plante des b o r n e s , se clot et dit : Ceci est à moi, 
chacun chez s o i , chacun pour soi. Voici donc un espace de 
territoire su r lequel désormais nul n ' a droit de poser le pied , 
si ce n'est le propr ié ta i re et les amis du propr ié ta i re ; qui ne 
peut profiler à p e r s o n n e , si ce n 'est au propriétaire et à 
ses serviteurs. Que ces ventes se mult ipl ient , et bientôt le 
peuple , qui n 'a pu ni voulu vend re , qui n 'a pas louché le 
pr ix de la vente , n 'aura p lus où se reposer, où s 'abr i te r , où 
récolter : il ira mourir de fa im à la porte du propriétaire, sur 
le bord de cette propr ié té qui fut son héri tage ; et le p ro-
priétaire le voyant exp i re r d i ra : Ainsi périssent les fainéants 
et les lâches ! 

Pour faire accepter l 'usurpat ion du propr ié ta i re , M. Ch. 
Comte affecte de rabaisser la valeur des terres a u moment de 
la vente. 

« 11 faut p rendre ga rde de s 'exagérer l ' importance de ces 
usurpat ions : on doit les apprécier par le nombre d 'hommes 
que faisaient vivre les terres occupées , et pa r les moyens 
qu'elles leur fournissaient . Il est év iden t , pa r exemple , que 
si l 'étendue de terre qui vau t aujourd 'hui mille f rancs ne 
valait que cinq centimes quand elle fut u s u r p é e , il n 'y a 
réellement que la valeur de cinq centimes de ravie. Une lieue 
carrée de terre suffirait à peine pour faire vivre un S a u -
vage dans la détresse : elle assure au jourd 'hu i des moyens 
d 'existence à mille personnes . Il y a neuf cent qua t re -
v ingt -d ix-neuf parties qu i sont la propriété légitime des pos -
sesseurs ; il n 'y a eu d 'usurpa t ion que pour un millième de la 
valeur . » 

Un paysan s 'accusait en confession d'avoir détruit un 
acte par lequel il se reconnaissait débiteur de cent écus. Le 
confesseur disait : Il faut r endre ces cent écus . — Non , r é -
pondit le paysan, je resti tuerai deux l iards pour la feuille de 
papier . 

Le raisonnement de M. Ch. Comte ressemble à la bonne 

foi de ce paysan. Le sol n'a pas seulement une valeur inté-
grante et actuelle, il a aussi une valeur de puissance et d 'ave-
nir, laquelle dépend de notre habileté à le faire valoir et à le 
mettre en œuvre. Détruisez une lettre de change, un billet à 
o rd re , un acte de constitution de r en t e s ; comme papier, vous 
détruisez une valeur presque nul le ; mais avec ce papier, 
vous détruisez votre titre, et, en perdant votre titre, vous vous 
dépouillez de votre bien. Détruisez la terre, ou ce qui revient 
au même pour vous, vendez-la : non-seulement vous aliénez 
une, deux ou plusieurs récoltes, mais vous anéantissez tous 
les produits que vous pouviez en t irer , vous, vos enfants et 
les enfants de vos enfants. 

Lorsque M. Ch. Comte, l 'apôtre de la propriété et le pané-
gyriste du travail, suppose une aliénation de territoire de la 
part du gouvernement, il ne faut pas croire qu'il fasse celle 
supposition sans motif et par surérogation ; il en avait besoin. 
Comme il repoussait le syslème d 'occupat ion , et que d'ail-
leurs il savait que le travail ne fait pas le d r o i t , sans la 
permission préalable d'occuper, il s 'est vu forcé de rapporter 
celte permission à l 'autorité du gouvernement, ce qui signifie 
que la propriété a pour principe la souveraineté du peuple, ou 
en d 'autres termes, le consentement universel. Nous avons dis-
cuté ce préjugé. 

Dire que la propriété est fille du travail , puis donner au 
travail une concession pour moyen d'exercice, c'est bien, si je 
ne me trompe, former le cercle vicieux. Les contradictions vont 
venir . 

« Un espace de terre déterminé ne peut produire des aliments 
que pour la consommation d 'un homme pendant une journée : 
si le possesseur, pa r son t ravai l , t rouve moyen de lui en faire 
produire pour deux jours , il en double la valeur. Cette valeur 
nouvelle est son ouvrage, sa création ; elle n'est ravie à per-
sonne : c'est sa propriété. » 

Je soutiens que le possesseur est payé de sa peine et de 
son industr ie par sa double récol le , mais qu'il n 'acquier t 
aucun droit sur le fonds. Que le travailleur lasse les f rui ts 
siens ; j e l 'accorde ; mais je ne comprends pas que la pro-
pr ié té des produits emporte celle de la matière. Le pêcheur, 



qui, sur la même côte, sait prendre plus de poisson que ses 
con f r è r e s , devient- i l , par celte hab i le té , propriétaire des 
parages où il pèche? L 'adresse d 'un chasseur fut-elle jamais 
regardée comme un litre de propriété sur le gibier d 'un can-
lon ? La par i té est parfai te : le cultivateur diligent t rouve 
dans une récolte abondante et de meilleure qualité la récom-
pense de son indus t r ie ; s'il a fait sur le sol des améliorations, 
il a droit à une préférence comme possesseur ; jamais, en 
aucune f a ç o n , il ne peut ê tre admis à présenter son habileté 
de cultivateur comme un t i t re à la propriété du sol qu'il 
cultive. 

Pour transformer la possession en propriété, il faut autre 
chose que le t rava i l , sans quoi l 'homme cesserait d 'être pro-
priétaire dès qu'il cesserait d 'être travailleur ; or, ce qui fait 
la p ropr ié té , d 'après la l o i , c'est la possession immémo-
riale, incontestée, en un mot, la prescript ion; le travail n'est 
que le signe sens ib le , l 'acte matériel par lequel l 'occupa-
lion se manifeste. Si donc le cultivateur reste propriétaire 
ap rè s qu'il a cessé de travailler et de produire ; si sa pos-
session, d 'abord concédée, pu i s tolérée, devient à la fin in-
aliénable, c 'est par le bénéfice de la loi civile et en ver tu du 
principe d'occupation. Cela est tellement v r a i , qu'il n'est pas 
un contrat de vente , pas un bail à ferme ou à loyer, pas une 
constitution de rente qui ne le suppose. J e n 'en citerai qu ' un 
exemple. 

Comment évalue-t-on un i m m e u b l e ? par son produit . Si 
une terrre rapporte 1,000 f r . , on dit qu 'à 5 pour cent cette terre 
vaut 20,000 fr . , à 4 pour cent, 25,000, elc. ; cela signifie, en 
d 'autres termes, qu 'après 20 ou 25 ans le prix de cette terre 
a u r a été remboursé à l 'acquéreur . Si d o n c , après un laps 
de t e m p s , le pr ix d 'un immeuble est intégralement payé , 
pourquoi l 'acquéreur continue-t-il à ê tre propriétaire ? A cause 
du droit d 'occupation, sans lequel toute vente serait un ré-
méré. 

Le système de l 'appropriat ion par le travail est donc en con-
tradiction avec le Code ; et lorsque les part isans de ce système 
prétendent s 'en servir pour expliquer les lois, ils sont e n con-
tradiction avec eux-mêmes. 

«• Si des hommes parviennent à fertiliser une terre qui ne 
produisait rien, ou qui même était f u n e s t e , comme certains 
mara i s , ils créent par cela même la propriété tout entière. » 

A quoi bon grossir l 'expression et jouer a u x équivoques 
comme si l 'on voulait faire prendre le change? Ils créent l'a 
propriété tout entière; vous voulez dire qu'ils créent une 
capacité product ive , q u i , auparavan t , n 'exis ta i t p a s ; mais 
cette capacité ne peut être créée qu 'à la condition d 'une ma-
tière qui en est le soutien. La substance du sol reste la même • 
H n y a que ses qualités et modifications qui soient changées . 
L h o m m e a tout c réé , t ou t , excepté la matière e l le-même. Or , 
c est de cette matière que j e soutiens qu'il ne peut avoir que là 
possession et l ' usage , sous la condition permanente du t rava i l , 
1m abandonnant pour un moment la propriété des choses qu'il 
a produites. 

Voici donc un premier point résolu : la propriété du produit , 
quand même elle serait accordée, n 'emporte pas la propriété 
de 1 instrument ; cela ne me semble pas avoir besoin d 'une plus 
ample démonstration. Il y a identité entre le soldat possesseur 
de ses a r m e s , le maçon possesseur des matér iaux qu'on lui 
confie, le pêcheur possesseur des e a u x , le chasseur possesseur 
des champs et des bois, el le cultivateur possesseur des terres : 
tous se ron t , si l 'on v e u t , propriétaires de leurs produits ; 
aucun n'est propriétaire de ses instruments . Le droit au pro-
duit est exclus i f , jus in re ; le droit à l ' ins trument est com-
mun , jus ad rem. 

§ 5 . Que le travail conduit à l'égalité des propriétés. 

Accordons toutefois que le travail confère un droit de 
propriété sur la matière : pourquoi ce principe n 'est- i l pas 
un iverse l? Pourquoi le bénéfice de cette prétendue l o i , r e s -
treint au petit nombre , e s t - i l dénié à la foule des travail-
leurs ? Un phi losophe, prétendant que tous les an imaux n a -
quirent autrefois de la terre échauffée par les rayons du 
solei l , à peu près comme des champignons , et à qui l 'on 



demandait pourquoi la terre ne produit plus r ien de la même 
manière : Parce qu'elle est vieille et qu'elle a perdu sa fécon-
d i té , répondit-il. Le t rava i l , autrefois si f é cond , serait-il p a -
reillement devenu stéri le? Pourquoi le fermier n'acquiert-il 
p l u s , par le t r a v a i l , cette terre que le travail acquit jadis au 
propr ié ta i re? 

C 'es t , d i t -on , qu'elle se trouve déjà appropriée. Ce n 'est pas 
répondre. Un domaine est affermé 50 boisseaux pa r hectare ; 
le talent et le travail d 'un fermier élèvent ce produit au 
double : ce surcroît est la création du fermier. Supposons que 
le m a î t r e , par une ra re modération , n'aille pas ju squ ' à s 'em-
parer de ce produit en augmentant le f e r m a g e , et qu'il laisse 
le cultivateur jouir de ses œ u v r e s , la justice n 'est pas pour 
cela satisfaite. Le fermier , en améliorant le fonds , a créé une 
valeur nouvelle dans la p ropr ié té , donc il a droit à une portion 
de la propriété. Si le domaine valai t primitivement 100,000 fr. , 
et que , par les ' t ravaux du fermier , il ait acquis une valeur 
de 150,000 f r . , le fermier , p roducteur de cette plus-value, est 
propriétaire légitime du tiers de ce domaine. M. Ch. Comte 
n 'aura i t pu s ' inscrire en f aux contre cette doctrine ; car c'est 
lui qui a dit : 

« Les hommes qui rendent la t e r re plus fertile ne sont pas 
moins utiles à leurs semblables que s'ils en créaient une nou-
velle étendue. » 

Pourquoi donc cette règle n 'est-el le pas applicable à celui 
qui amél iore , aussi bien qu'à celui qui dé f r i che? Par le travail 
du premier , la terre vaut l ; par le travail du second , elle 
vau t 2 ; de la par t de l 'un et de l ' a u t r e , il y a création de va-
leur égale : pourquoi n 'accorderait-on pas à tous deux égalité 
de propr ié té? A moins que l 'on n ' invoque de nouveau le 
droit de premier occupant , je défie qu'on oppose à cela rien 
de solide. 

Mais , d i r a - t - o n , quand on accorderait ce que vous de-
m a n d e z , on n 'arr iverai t pas à une division beaucoup plus 
g rande des propriétés. Les terres n 'augmentent pas indéfi-
niment de v a l e u r : après d e u x ou t rois cu l tures , elles a t -
teignent rapidement leur max imum de fécondité. Ce que 
l 'art agronomique y a j o u t e , vient plutôt du progrès dos 

sciences et de la diffusion des lumières , que de l 'habileté des 
laboureurs. A i n s i , quelques t ravai l leurs à réunir à la masse 
des propriétaires ne seraient pas un a rgument contre la pro-
priété. 

Ce serait en effet recueillir de ce débat un fruit bien maigre , 
si nos efforts n'aboutissaient qu 'à é tendre le privilège du 
sol et le monopole de l ' indus t r ie , en affranchissant seule-
ment quelques centaines de travail leurs sur des millions 
de prolétaires ; mais ce serait aussi comprendre bien mal 
notre propre pensée, et faire preuve de peu d'intelligence et de 
logique. 

Si le travailleur, qui ajoute à la valeur de la chose, a droit 
à la propriété, celui qui entretient celte valeur acquiert le 
même droit. Car, qu'est-ce qu'entretenir ? c'est ajouter sans 
cesse , c'est créer d 'une manière continue. Qu'est-ce que culti-
ver ? c'est donner au sol sa valeur de chaque année ; c'est par 
une création , lous les ans renouvelée , empêcher que la valeur 
d 'une terre ne diminue ou ne se détruise. Admettant donc la 
propriété comme rationnelle et légitime , admettant le fermage 
comme équitable et j u s t e , je dis que celui qui cultive acquiert 
la propriété au même titre que celui qui défriche et que 
celui qui améliore; et que chaque fois qu 'un fermier paye sa 
ren te , il obtient sur le champ confié à ses soins une fraction de 
propriété dont le dénominateur est égal à la quolilé de cette 
rente. Sortez de l à , vous tombez dans l 'arbi t raire et la tyran-
nie , vous reconnaissez des privilèges de castes, vous sanction-
nez le servage. 

Quiconque travaille devient p ropr ié ta i re : ce fait ne peut 
être nié dans les principes actuels de l'économie politique et 
du droit. E t quand je dis propriétaire, je n 'entends pas seu-
lement , comme nos économistes hypocrites, propriétaire de 
ses appointements , de son salaire , de ses gages ; je veux dire 
propriétaire de la valeur qu'il crée , et dont le maître seul-tire 
le bénéfice. 

Comme tout ceci louche à la théorie des salaires et de 
la distribution des p rodu i t s , et que cette matière n'a point 
encore été raisonnablement écla i rc ie , j e demande permis-
mission d 'y insister ; celle discussion ne sera pas inutile à la 



cause. Beaucoup de gens parlent d 'admettre les ouvriers en par-
ticipation des produits et des bénéfices; mais cette participation 
que l'on demande pour e u x est de pure b ienfa isance; on 
n a j ama i s démontré , ni peut-être soupçonné , qu'elle fût un 
droit na ture l , nécessaire, inhérent a u t r ava i l , inséparable 
de la qualité de producteur jusque dans le dernier des ma-
nœuvres . 

Voici ma proposition : Le travailleur conserve, même après 
avoir reçu son salaire, un droit naturel de propriété sur la 
chose qu'il a produite. 

Je continue à citer M. Ch. Comte : 
« Des ouvriers sont employés à dessécher ce m a r a i s , à en 

arracher les arbres et les broussailles, en un mot à nettoyer le 
sol : ils en accroissent la valeur , ils en font une propriété plus 
considérable; la valeur qu'ils y a joutent leur est payée par les 
aliments qui leur sont donnés et par le pr ix de leurs journées • 
elle devient la propriété du capitaliste. » 

Ce prix ne suffit pas : le travail des ouvriers a créé une 
valeur ; or , cette valeur est leur propriété. Mais ils ne l'ont ni 
v e n d u e , ni échangée; el v o u s , capital iste, vous ne l 'avez 
point acquise. Que vous ayez un droit partiel sur le tout p o u r ' 
les fournitures que vous avez f a i t e s , et les subsistances 
que vous avez procurées, rien n'est plus jus te : vous avez con-
tribue a la production, vous devez avoir par t à la jouissance. 
Mais votre droit n 'annihi le pas celui des ouvriers , qu i , malgré 
v o u s , ont été vos collègues dans l 'œuvre de produire. Que 
parlez-vous de salaires ? L'argent dont vous payez les jour-
nées des travail leurs solderait à peine quelques années de 
la possession perpétuelle qu'ils vous abandonnent. Le salaire 
est la dépense qu 'ex igent l 'entretien et la réparat ion jour-
nalière du t ravai l leur ; vous avez tort d'y voir le pr ix d 'une 
venle. L'ouvrier n 'a rien vendu : il ne connaît ni son droit , ni 
I étendue de la cession qu'il vous a fa i te , ni le sens du contrat 
que vous prétendez avoir passé avec lui. De sa part , ignorance 
complété ; de la vôtre , erreur et surprise, si même on ne doit 
dire dol el f raude. 

Rendons , par un au t re e x e m p l e , tout ceci plus clair et d ' une 
ven le plus frappante. 

Personne n'ignore quelles difficultés rencontre la conversion 
d 'une terre inculte en terre labourable et productive : ces diffi-
cultés sont telles que le plus souvent l 'homme isolé périrait 
avant d 'avoi r pu mettre le sol en état de lui procurer la 
moindre subsistance. II faut pour cela les efforts réunis et com-
binés de la société , et toutes les ressources de l ' industrie. 
M. Ch. Comte cite à ce sujet des fai ts nombreux et au then-
tiques, sans se douter un moment qu ' i l amoncelle des témoi-
gnages contre son propre système. 

Supposons qu 'une colonie de vingt ou trente familles s 'é ta-
blisse dans un canton s a u v a g e , couvert de broussailles et de 
bois , et d o n t , par convent ion , les indigènes consentent à se 
re t i rer . Chacune de ces familles dispose d 'un capital médiocre, 
mais suf f i san t , tel enfin qu 'un colon peut le choisir : des ani-
m a u x , des graines , des outils, un peu d 'argent et des vivres. 
Le territoire partagé, chacun se loge de son mieux et se met à 
défr icher le lot qui lui est échu. Mais, après quelques semaines 
de fatigues inouïes, de peines incroyables, de t ravaux ru ineux 
et presque sans résultat , nos gens commencent à se plaindre du 
métier ; la condition leur para î t dure ; ils maudissent leur trisle 
existence. 

Tout à coup l 'un des plus avisés tue un p o r c , en sale une 
part ie , e t , résolu de sacrifier le reste de ses provis ions , va 
trouver ses compagnons de misère. A m i s , leur dit-il d 'un 
ton plein de bienveil lance, quelle peine vous prenez pour 
fa i re peu de besogne et pour vivre mal ! Quinze jours de t r a -
vai l vous ont mis a u x abois ! . . . Faisons un marché dans le-
quel tout sera profit pour vous ; je vous offre la pitance et 
le v i n ; vous gagnerez par jour t a n t ; nous travail lerons en-
semble, e t , vive Dieu! mes a m i s , nous serons joyeux et 
coiileuls ! 

Croit-on que des eslomacs délabrés résistent à une pa-
reille harangue? Les plus affamés suivent le perfide invila-
t eu r : on se met à l 'œuv re ; le charme de la société, l ' ému-
lation, la joie, l 'assistance mutuelle doublent les forces ; le 
travail avance à vue d'œil ; on dompte la na ture a u milieu 
des chants et des ris ; en peu de temps le sol est métamor-
phosé ; la t e r re ameublie n 'attend plus que la semence. Cela 



l'ait» !e propriétaire paye ses ouvriers , . .qui en se retirant le 
remerc ient , et regret tent les jours heureux qu' i ls ont passés, 
avec lui. 

D'autres suivent cet exemple, toujours avec le même suc-
cès ; p u i s , ceux- là ins ta l lés , le' reste se disperse : chacun 
retourne à son essar t . Mais en essartant il faut v ivre ; pen-
dant qu'on défrichait pour le voisin, on ne défrichait pas 
pour soi : une année est déjà perdue pour les semailles et. 
la moisson. L'on avai t compté qu'en louant sa main-d'œuvre 
on ne pouvait que g a g n e r , puisqu'on épargnerai t ses propres 
provis ions , et qu 'en vivant mieux on aurai t encore de l 'ar-
gent . Faux calcul ! on a créé pour un au t re un instrument 
de produc t ion , et l'on n 'a r ien créé pour so i ; les difficul-
tés du défrichement sont res tées les mêmes ; les vêtements 
s ' u s e n t , les provisions s ' épuisen t , bientôt la bourse se vide 
au profit du particulier pour qui l 'on a t r ava i l l é , et qui 
seul peut fournir les denrées dont on m a n q u e , puisque lui 
seul est en train de cul ture. P u i s , quand le pauvre dé f r i -
cheur est à bout de res sources , semblable à l 'ogre de la fable, 
qui flaire de loin sa victime , l 'homme à la pi tance se repré-
s en t e ; il offre à celui-ci de le reprendre à la journée , à ce-
lui-là de lui acheter, moyennant bon p r i x , un morceau de 
ce mauvais terrain dont il n e l'ait r i e n , ne fera jamais rien ; 
jj 'est-à-dire qu'il fait exploiter pour son propre compte le 
champ de l 'un par l ' a u t r e ; si bien qu 'après une vingtaine, 
d ' années , de trente part icul iers primitivement égaux en 
f o r t u n e , cinq ou s ix seront devenus propriétaires de tout 
le c a n t o n , les au t res auron t été dépossédés philanthropi-
quement. 

Dans ce siècle de mora l i té bourgeoise où j 'ai eu le bon-
heur de na î t re , le sens mora l est tellement affaibli , que je 
ne serais point du tout é tonné de m'entendre demander par 
maint honnête p ropr i é t a i r e , ce que je trouve à tout cela 
d ' injuste et d'illégitime. A m e de boue! cadavre ga lvanisé! 
comment espérer de vous conva inc re , si le vol en action 
ne vous semble p.is man i fe s t e? Un h o m m e , par douces 
e t insinuantes pa ro les , t rouve le secret de faire contribuer 
les autres à son établ issement ; pu i s , une fois enrichi par le^ 

commun effort, il refuse, a u x mêmes conditions qu'il a lui-
même dictées, de procurer le b ien-ê t re de ceux qui firent sa 
fortune : et vous demandez ce qu 'une pareille conduite a de 
f r audu leux ! Sous prétexte qu'il a payé ses ouvriers, qu'il ne 
leur doit plus rien, qu'il n ' a que faire de se mettre au service 
d 'autrui , tandis que ses propres occupations le réclament, il 
refuse, d is - je , d 'aider les autres dans leur établissement, 
comme ils l 'ont a idé dans le sien ; et lorsque, dans l ' impuis-
sance de leur isolement, ces travail leurs délaissés tombent dans 
la nécessité de faire a rgen t de leur héri tage, lui, ce propriétaire 
ingra t , ce fourbe parvenu, se trouvé prêt à consommer lçur 
spoliation et leur ru ine . Et vous trouvez cela juste ! prenez 
ga rde , je lis" dans vos regard s ' su rpr i s le reproche d 'une con-
science coupable bien plus que le naïf étonnement d 'une invo-
lontaire ignorance. 

^ Le capitaliste, dit-on, a payé les journées des ouvriers ; pour 
être exac t , il fau t d i re que le capitaliste a payé autant de fois 
une journée qu ' i l a employé d 'ouvriers chaque jour , ce qui 
n'est point du tout la même chose. Car, cette force immense qui 
résulte de l 'union et de l 'harmonie des travail leurs, de la con-
vergence e t . d e la simultanéité de leurs efforts, il ne l 'a point 
payée. Deux cents grenadiers ont- en quelques heures dressé 
l'obélisque de Luqsor sur sa base ; suppose-t-on qu 'un seul 
homme, en deux cents jours , en serait venu à bout? Cepen-
dant , au compte du capitaliste, la somme des salaires eût été la 
même. Eh bien, un désert à mettre en culture, une maison à 
bâtir , une manufac ture à exploiter, c'est l 'obélisque à sou-
lever, c'est une montagne à changer de place. La plus petite 
for tune, le plus mince établissement, la mise en train de la 
plus chétive industr ie , exige un concours de t ravaux et de ta-
lents si divers, que le même homme n 'y suffirait jamais. Il est 
étonnant que les économistes ne l 'aient pas remarqué. F a i -
sons donc la balance de ce que le capitaliste a reçu et de ce qu'il 
a payé. 

Il faut au travail leur un salaire qui le fasse vivre pendant 
qu'il t ravai l le , car il ne produit qu'en consommant. Q u i -
conque occupe un homme lui doit nourr i ture et entret ien, 
ou salaire équivalent . C'est la première part à faire dans 



tonte production. J 'accorde, pour le moment, qu 'à cet égard le 
capitaliste se soit dûment acquit té . 

Il faut que le travailleur, outre sa subsistance actuelle, 
trouve dans sa production une garantie de sa subsistance 
future , sous peine de voir la source du produit tarir , et sa 
.capacité productive devenir nul le; en d 'autres t e rmes , il 
faut que le travail à faire renaisse perpétuellement du travail 
accompli : telle est la loi universelle de reproduction. C'est 
ainsi que le cultivateur propriétaire trouve : 1° dans ses ré-
coltes, les moyens non-seulement de vivre lui et sa famille, 
mais d'entretenir et d'améliorer son cap i t a l , d'élever des 
best iaux, en u n mot de travailler encore et de reproduire 
toujours ; 2° dans la propriété d 'un instrument product i f , 
l 'assurance permanente d 'un fonds d'exploitation et de tra-
vail. 

Quel est le fonds d'exploitation de celui qui loue ses servi-
ces? le besoin présumé que le propriétaire a de lui, et la vo-
lonté qu'il lui suppose gratui tement de l 'occuper. Comme autre-
fois le roturier lenai l sa terre de la munificence el du bon plaisir 
du seigneur, de même aujourd 'hui l 'ouvrier tient son travail 
du bon plaisir et des besoins du maître et du propriétaire : 
c'est ce qu'on nomme posséder à litre précaire (1). Mais celte 
condition précaire est une injustice, car elle implique inégalité 
dans le marché. Le salaire du travail leur ne dépasse guère sa 
consommation courante et ne lui assure pas le salaire du len-
demain, tandis que le capitaliste trouve dans l ' instrument pro-
duit par le travailleur un gage d ' indépendance et de sécurité 
pour l 'avenir . 

O r , ce ferment reproducteur , ce genre éternel de v i e , 
cette préparation d 'un fonds et d ' instruments de production, 
est ce que le capitaliste doit au producteur, et qu'il ne lui 
rend jamais : el c'est cette dénégation frauduleuse qui fait 
l ' indigence du travailleur, le luxe de l'oisif et l 'inégalité des 
conditions. C'est en cela surtout que consiste ce que l'on 

(1) Précaire, de precor, j e p r i e , p a r c e que l ' a c t e de concession 
m a r q u a i t e x p r e s s é m e n t que te s e i g n e u r avait c o n c é d é a u x p r i è r e s de 
ses h o m m e s ou se r f s la p e r m i s s i o n de t r a v a i l l e r . 

a si bien nommé exploitation de l 'homme par l 'homme. 
De trois choses l 'une, ou le travailleur au ra par t à la chose 

qu'il produit avec un chef, déduction faite de tous les salaires, 
ou le chef rendra au travail leur un équivalent de services pro-
ductifs, ou bien enfin il s 'obligera à le faire travailler toujours. 
Par tage du produit , réciprocité de services, ou garant ie d 'un 
travail perpé tue l , le capitaliste ne saurai t échapper à celte 
alternative. Mais il est évident qu'il ne peut satisfaire à la se-
seconde et à la troisième de ces conditions : il ne peut ni se 
met t re au service de ces milliers d 'ouvriers, qui, directement 
ou indirectement, ont procuré son établissement ; ni les occuper 
tous el toujours . Reste donc le par tage de la propriété. Mais 
si la propriété est pa r tagée , toutes les conditions seront 
égales ; il n 'y aura plus ni grands capitalistes ni g rands pro-
priétaires. 

Lors donc que M. Ch. Comte, poursuivant son hypothèse, 
nous montre son capitaliste acquérant successivement la 
propriété de toutes les choses qu'il paye, il s 'enfonce de plus 
en plus dans son déplorable paralogisme; et comme son 
argumentation ne change p a s , notre réponse revient tou-
jours. 

« D'autres ouvriers sont employés à construire des bât i -
ments ; les uns tirent la pierre de la carr ière, les autres la 
transportent , d 'autres la taillent, d 'au t res la mettent en place. 
Chacun d 'eux ajoute à la matière qui lui passe entre les mains 
une certaine valeur, et celte valeur , produit de son travail , 
est sa propriété. Il la vend, à mesure qu'il la forme, au p r o -
priétaire du fonds, qui lui en paye le p r i x en aliments el en 
salaires. » 

Divide et impera : d ivise , et tu r é g n e r a s ; d iv ise , et tu 
deviendras r iche; divise, et tu t romperas les h o m m e s , et 
tu éblouiras leur raison, et tu te moqueras de la justice. 
Séparez les travailleurs l 'un de l ' au t re , il se peut que la 
journée payée à chacun surpasse la valeur de chaque pro-
duit individuel : mais ce n'est pas de cela qu'il s 'agit. Une 
force de mille hommes agissant pendant vingt jours a été 
payée comme la force d'un seul le serait pour cinquante-
cinq années ; mais cette force de mille a fait en vingt jours 



ce que la force d 'un seul, répétant son effort pendant un 
million de siècles, n'accomplirait pas : le marché est-il équi-
table? Encore une fois, non : lorsque vous avez payé toutes les 
forces individuelles, vous n 'avez pas payé la force collective ; 
par conséquent, il reste toujours un droit de propriété collec-
tive que vous n 'avez point acquis, et dont vous jouissez injus-
tement. 

Je veux qu 'un salaire de vingt jours suffise à cette multi tude 
pour se nourr i r , se loger, se vêtir pendant"vingt jours : le tra-
vail cessant après ce terme expiré , que deviendra-t-elle, si. à 
mesure qu'elle crée, elle abandonne ses ouvrages à des proprié-
taires qui bientôt la délaisseront? Tandis que le propriétaire , 
solidement affermi, grâce au concours de tous les travail leurs, 
vit en sécurité et ne craint plus que le travail ni le pain lui 
manquent, l 'ouvrier n'a d'espoir qu 'en la bienveillance de ce 
même propriétaire, auquel il a vendu et inféodé sa liberté. 
Si donc le propriétaire, se re t ranchant dans sa suffisance et 
dans son droit, re fuse d'occuper l ' ouvr ie r , comment l 'ouvrier 
pourra-t-il v ivre? 11 au ra préparé un excellent terrain, et il 
n 'y sèmera pas ; il aura bâti une maison commode et splendide, 
et il n 'y logera p a s ; il aura produit de tout, et il ne jouira de 
rien. 

Nous marchons par le travail à l 'égali té ; chaque pas que 
nous faisons nous en approche davan tage ; et si la force, la 
diligence, l ' industrie des travail leurs étaient égales, il est 
évident que les fortunes le seraient pareil lement. En effet, 
si, comme on le prétend et comme nous l 'avons accordé, 
le travailleur est propriétaire de la va leur qu'il crée, il s 'en-
suit : 

4« Que le travailleur acquiert a u x dépens du propriétaire 
ois i f ; 

2° Que toute production étant nécessairement collective, l'ou-
vrier a droit , dans la proportion de son travail , à la participa-
tion des produits et des bénéfices ; 

3° Que tout capital accumulé étant u n e propriété sociale, nul 
n'en peut avoir la propriété exclusive. 

Ces conséquences sont i r r é f r agab le s ; seules elles suffi-
raient pour bouleverser toute notre économie, et changer 

nos institutions et uos lois. Pourquoi ceux- là mêmes qui ont 
posé le principe refusent- i ls maintenant de le su ivre? Pourquoi 
les Say, les Comte, les Hennequin, et autres, après avoir dit 
que la propriété vient du travail, cherchent-ils ensuite à l 'im-
mobiliser par l 'occupation et la prescription? 

Mais abandonnons ces sophistes à leurs contradictions et à 
leur aveuglement ; le bon sens populaire fera justice de leurs 
équivoques. Hâ tons -nous de l 'éclairer et de lui montrer le 
chemin. L'égalité approche; déjà nous n'en sommes s épa -
rés que par un court in terval le , demain cet intervalle sera 
franchi . 

§ 6 . Que dans la société tous les salaires sont égaux. 

Lorsque les saint-simoniens, les fouriéristes, et en général 
tous ceux qui, de nos jours, se mêlent d'économie sociale et de 
réforme, inscrivent sur leur drapeau : O z 

5 
A chacun selon sa capacité, à chaque capacité selon 

ses œuvres . (SAINT-SIMON.) Q Q 

A chacun selon son capital, son travail et son talent. 
(FOURIER.) 
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ils entendent, bien qu'ils ne le disent pas d 'une manière aussi j j j y 
formelle, que les produits de la nature sollicitée par le travail O 
et l ' industrie sont une récompense, une palme, une couronne Q 
proposée à toutes les sortes de prééminences et de supériorités ; P 
ils regardent la terre comme une lice immense, dans laquelle => 
les pr ix sont disputés, non plus, il est vrai , à coup de lances 5 
et d 'épées, par la force et la t rahison, mais par la richesse U-i 
acquise, par la science, le talent, la vertu même. En un mol, 
ils entendent, et tout le monde comprend avec eux, qu ' à la plus 
grande capacité la plus grande rétribution est due, et pour me 
servir de ce style marchand, mais qui a le mérite de n 'ê t re pas 
équivoque, que les appointements doivent ê tre proportionnés à 
l 'œuvre et à la capacité. 



Les disciples des deux prétendus réformateurs ne peuvent 
nier que telle ne soit leur pensée, car ils se mettraient par là en 
contradiction avec leurs interprétations officielles et briseraient 
l 'unité de leurs systèmes. Au reste, une semblable dénégation 
de leur part n'est point à craindre : les deux sectes font gloire 
de poser en principe l 'inégalité des conditions, d 'après les ana-
logies de la nature qui, disent-elles, a voulu el le-même l ' iné-
galité des capacités ; elles ne se flattent que d 'une chose, c'est 
de faire si bien, par leur organisation politique, que les inéga-
lités sociales soient toujours d'accord avec les inégalités n a t u -
relles. Quant à la question de savoir si l ' inégalité des condi-
tions, je veux dire des appointements, est possible, elles ne s'en 
inquiètent non plus que de fixer la métrique des capacités (1). 

A chacun selon s a capcci tc , à chaque capac i t é selon 
ses œuvres . 

A chacun selon son capi ta l , son t ravai l , e t son t a l e n t . 

Depuis que Saint-Simon est mort, et que Fourier se divise, 
personne, parmi leurs nombreux adeptes, n 'a essayé de donner 
a u public une démonstration scientifique de cette grande 
maxime ; et je gagerais cent contre un qu'aucun fouriériste ne 
se doute seulement que cet aphorisme biforme soit susceptible 
de deux interprétations différentes. 

A ehacuu selon sa capac i té , a chaque capaci té selon 

ses œuvres . 

A chacun selon son capi ta l , son t ravai l , e t son t a l en t . 

Cette proposition, pr ise , comme l'on dit, in sensu obvio, 
apparent et vulgai re , est fausse, absurde, injuste) contra-

(1) D 'ap rès S a i n t - ë i m o n l e p r ê l r e s a i n t - s i m o n i e n devai t détermi-
n e r la c a p a c i l ô de c h a c u n e n v e r t u de son in fa i l l ib i l i t é pont i f ica le 
i m i t a t i o n de l ' ég l i se r o m a i n e : d ' a p r è s F o u r i e r , les r a n g s e t les m é -
r i t e s s e r a i e n t dés ignés p a r le vote e t l ' é lec t ion ; i m i t a t i o n du r é -
g ime c o n s t i t u t i o n n e l . E v i d e m m e n t le g r a n d h o m m e s 'est m o q u é uu 
l e c t e u r ; il n ' a pas v o u l u d i r e son s e c r e t . 

dictoire, hostile à la liberté, fautr ice de tyrannie antisociale, 
et conçue fatalement [sous l 'influence catégorique du préjugé 
propriétaire. 

Et d 'abord le capital doit être r a y é des éléments de la rétri-
bution. Les fouriéris tes , autant que j 'a i pu m'en instruire 
par quelques-unes de leurs brochures, nient le droit d 'oc-
cupation et ne reconnaissent d ' au t r e principe de propriété 
que le travail : avec une semblable prémisse, ils auraient 
compris s'ils avaient raisonné, qu'un capital ne produit à 
son propriétaire qu'en vertu du droit d 'occupat ion, partant 
que cette production est illégitime. En effe t , si le travail 
est le seul principe de la propr ié té , je cesse d 'être propriétaire 
de mon champ à mesure qu 'un au t re exploitant m'en paye 
un fermage ; nous l 'avons invinciblement démontré : o r , 
il en est de même de tous les c ap i t aux ; en sorte que placer 
un capital dans une entreprise, c 'est , selon la r igueur du 
d r o i t , échanger ce capital contre une somme équivalente 
de produits . Je ne rentrerai pas dans cette discussion d é -
sormais inutile, me proposant d 'ai l leurs de traiter à fond, 
au chapitre suivant, de ce qu'on appelle produire par un ca-
pital. 

Ainsi le capital peut être échangé ; il ne peut être une source 
de revenu. 

Restent le travail et le talent, ou comme dit Saint-Simon, 
lès œuvres et les capacités. Je vais les examiner l 'un après 
l 'autre. 

Les appointements doivent-ils être proportionnés au t r a -
vai l? en d 'autres termes, est-il jus te que qui plus fait, p lus 
obt ienne? Je conjure le lecteur de redoubler ici d 'atten-
tion. 

Pour trancher d'un seul coup le problème, il suffit de se po-
ser la question suivante : Le travail est-il une condition ou un 
combat ? La réponse ne me semble pas douteuse. 

Dieu a dit à l 'homme : Tu mangeras ton pain à la sueur 
de ten visage, c'est-à-dire, tu produiras toi-même ton pain : 
avec plus ou moins de plaisir , selon que tu sauras diriger et 
combiner les efforts, tu travailleras. Dieu n'a pas dit : Tu dis-
puteras ton pain à ton prochain; mais , tu travailleras à côté de 



Ion prochain, et tous deux vous vivrez en paix . Développons le 
sens de cette loi dont l 'extrême simplicité pourrai t prêter à 
l 'équivoque. 

U faut distinguer dans le travail deux choses, l'association et 
la matière exploitable. 

En tant qu'associés les travailleurs sont égaux , et il im-
plique contradiction que l 'un soit payé plus que l ' au t re : car 
le produit d 'un travailleur ne pouvant être payé qu 'avec 
le produit d 'un au t re travailleur, si les deux produits sont 
i n é g a u x , le r e s t e , ou la différence du plus grand au plus 
pe t i t , ne sera pas acquis par la soc ié té , par conséquent 
n 'étant pas échangé n'affectera point l 'égalité des salaires. 
11 en résultera, si l'on veut , pour le plus fort t ravail leur, 
une inégalité naturelle, mais non une inégali té sociale, per-
sonne n 'ayant souffert de sa force et de son énergie produc-
tive. En un mot, la société, n 'échange que des produits égaux , 
c ' es t -à -d i re , ne paye que les t r avaux qu i sont faits pour 
el le; pa r conséquent, elle paye également tous les travail-
leurs : ce qu' i ls pourraient produire hors de son sein ne la 
touchent pas plus que la différence de leurs voix et de leurs 
chevelures. 

U semble que je vienne de poser moi-même le principe de 
l ' inégalité : c'est tout le contraire. La somme des t r a v a u x qui 
peuvent être faits pour la société, c 'est-à-dire, des t ravaux 
susceptibles d ' échange , é t a n t , sur un fonds d'exploitation 
donné, d ' au tan t plus grande que les travail leurs sont plus 
multipliés, et que la tâche laissée à chacun est plus réduite, 
il s 'en suit que l ' inégalité naturelle se neutra l ise à mesure 
que l 'association s'étend, et qu 'une plus grande quanti té de 
valeurs consommables sont produites socialement : en sorte 
que, dans la société, la seule chose qui pût ramener l ' inéga-
lité du travail , serait le droit d 'occupation, le droit de pro-
priété. 

O r , supposons que cette tâche sociale journa l iè re , éva-
luée en l abou r , sa rc lage , moisson, etc. , soit de deux dé-
camètres carrés , et que la moyenne de temps nécessaire? 
pour s 'en acquitter soit de sept heures : tel travailleur aura 
fini en six heures , tel au t re en huit heures seulement ; le 

plus grand nombre en emploiera s e p t ; mais pourvu que 
chacun fournisse la quanti té de travail demandé, quel que 
soit le temps qu'il y emploie, il a droit à l'égalité de 
salaire. 

Le travail leur, capable de fournir sa tâche en six heures , 
aura- t - i l le droit, sous p r é t e x t e de sa force et de son activité 
plus grande, d 'usurper la tâche du travailleur le moins h a -
bile, et de lui ravir ainsi le travail et le pain ? Qui oserait le 
soutenir ? Que celui qui finit avant les autres se repose, s 'il 
veut ; qu'il se livre, pour l 'entretien de ses forces et la cul-
ture de son esprit , pour l 'agrément de sa vie, à des exer-
cices et à des t r avaux utiles ; il le peut sans nuire à pe r -
sonne : mais qu'il garde ses services intéressés. La vigueur, 
le génie, la diligence, el tous les avantages personnels qui 
en résultent, sont le fait de la nature , et jusqu 'à certain point 
de l ' individu : la société en fait l 'estime qu'ils méritent ; mais 
le loyer qu'elle leur accorde est proportionné, non à ce qu' i ls 
peuvent, mais à ce qu'ils produisent. Or, le produit de chacun 
est limité par le droit de tous. 

Si l 'étendue du sol était infinie, et la quanti té de matières 
à exploiter inépuisable, on ne pourrai t pas encore exploiter 
celte maxime, A chacun selon son travail; et pourquoi? 
parce qu'encore une fois la société, quel que soit le nombre 
des sujets qui la composent , ne peut leur donner à tous que 
le même sa l a i r e , puisqu'elle ne les paye qu 'avec leurs 
propres produits . Seulement, dans l 'hypothèse que nous ve-
nons de f a i r e , r ien ne pouvant empêcher les forts d 'user 
de tous leurs avantages , on v e r r a i t , au sein même de l ' éga-
lité sociale, rena î t re les inconvénients de l ' inégalité na tu -
relle. Mais la terre, eu égard à la force productrice de ses 
habitants el à leur puissance de multiplication, est très 
bornée ; de p l u s , par l ' immense var ié té des produits el 
l 'extrême division d u t r ava i l , la tâche sociale est facile à 
remplir ; or, par cetle limitation des choses productibles et 
par la facilité de les produire, la loi d'égalité absolue nous 
est donnée. 

O u i , la vie est un combat : mais ce combat n 'est îKiint 
de. l 'homme contre l 'homme, il est de l 'homme ^contre la 



nature , et chacun de nous doit y payer de sa personne. Si, 
dans le combat , le fort vient au secours du fa ib le , sa bienfai-
sance mérite louange el a m o u r ; mais son aide doit être l ibre-
ment acceptée, non imposée par force et mise à pr ix . Pour tous 
la carr ière est la même, ni trop longue ni trop difficile : qu i -
conque la fournit trouve sa récompense au bul ; il n 'est pas 
nécessaire d 'arr iver le premier. 

Dans l ' imprimerie, où les t ravai l leurs sont d 'ordinaire à 
leurs pièces, l 'ouvrier compositeur reçoit tant par mille de 
lettres composées, le pressier lant pa r mille de feuilles impr i -
mées. Là, comme ailleurs, on rencontre des inégalités de 
talent et d'habileté. Lorsqu'on ne redoute pas la calence, c 'est-
à-dire le chômage, que le t i rage et la lettre ne manquent p a s , 
chacun est libre de s 'abandonner à son a rdeur , et de déployer 
la puissance de ses facultés : alors celui qui fait plus gagne 
plus, celui qui fait moins gagne moins. L 'ouvrage commence-
t-il à devenir rare ? compositeurs et pressiers se par tagent le 
l abeu r ; tout accapareur est détesté à l 'égal d 'un voleur et d 'un 
t raî t re . 

Il y a, dans cette conduite des imprimeurs, une philosophie 
à laquelle ni économistes ni gens de loi ne s'élevèrent jamais . 
Si nos législateurs avaient introduit dans leurs codes le 
principe de justice distributive qui gouverne les imprime-
r i e s ; s'ils avaient observé les instincts populaires, non pour 
les imiter servilement, mais pour les réformer et les géné ra -
liser, depuis longtemps la liberté et l 'égalité seraient assises 
sur une indestructible b a s e , et l'on ne disputerait plus 
sur le droit de propriété et sur la nécessité des distinctions 
sociales. 

On a calculé que si le travail était répart i selon le nom-
bre des individus va l ides , la durée moyenne de la tâche 
journal ière , en F r a n c e , ne dépasserait pas cinq heures. De 
quel front, après cela, ose-t-on parler de l ' inégalité des t r a -
vailleurs ? C'est le travail de Robert-Macaire qui fait l ' inéga-
lité. 

Le pr incipe, A chacun selon son travail, interprété dans 
le sens d e , Qui plus travaille, plus doit recevoir, suppose 
donc deux faits évidemment f aux : l 'un d 'économie, savoir, 

que dans un travail de société les tâches peuvent n 'ê t re pas 
égales ; le second de physique, savoir, que la quanti té des 
choses productibles est illimitée. 

Mais, dira-t-on, s'il se trouve des gens qui ne veuillent fa i re 
que la moitié de leur t âche? . . . Vous voilà bien embarrassé ? 
C'est qu 'apparemment la moitié du salaire leur suffit. Rétribués 
selon le travail qu'ils auront fourni , de quoi se plaindraient-i ls? 
et quel tort feront-ils a u x autres? Dans ce sens , il est juste 
d'appliquer le proverbe, A chacun selon ses œuvres ; c'est la 
loi de l 'égalité même. 

Au reste, une foule de difficultés, toutes relatives à la police 
et à l 'organisation de l ' industrie, peuvent être ici soulevées : je 
répondrai à toutes pa r ce seul mot, c'est qu'elles doivent toutes 
être résolues d 'après le principe de l 'égalité. Ainsi, pourrait-
on observer, il est telle tâche qui ne peut être différée sans 
que la production soit compromise : la société devra-t-elle 
alors pâlir de la négligence de quelques-uns , e t , par respect 
pour le droit au travail , n'osera-t-elle assurer de ses propres 
mains le produit qu'on lui r e f u s e ? En ce cas, à qui appar t ien-
dra le sa la i re? 

A la société, qui exécutera le travail en souffrance soit par 
elle-même, soit par délégation, mais toujours de manière à ce 
que l 'égalité générale ne soit j amais violée, et que le paresseux 
soit seul puni de sa paresse. Au surplus, si la société ne peut 
user d 'une excessive sévéri té envers les re tardata i res , elle 
a droit, dans l ' intérêt de sa propre subsistance, de surveiller 
les abus . 

Il faut , a joutera- t -on, dans toute industrie, des conduc-
teurs , des instituteurs, des surveillants, elc. Ceux-là seront-
ils à la t â c h e ? — - N o n , puisque leur tâche est de conduire, 
de surveiller et d ' instruire . Mais ils doivent être choisis 
entre les t ravai l leurs par les t ravai l leurs eux-mêmes , et 
remplir les conditions d'éligibilité. 11 en est de même de 
toute fonction publique, soit d 'administrat ion, soit d 'ensei-
gnement. 

Donc, article premier du règlement universel : 
La quantité limitée de la matière exploitable démontre la 

nécessité de diviser le travail par le nombre des travailleurs : 



la capacité donnée à tous d'accomplir une tache sociale,-, 
c 'est-à-dire une tâche égale, et l 'impossibilité de payer un t r a -
vailleur autrement que par le produit d 'un autre , justifient 
l 'égalité des émoluments. 

§ 1. Que l'inégalité des facultés est la condition nécessaire 

de l'égalité des fortunes. 

On objecte, et celle objection forme la seconde partie de 
l 'adage saint-simonien, et la troisième du four . ens te ; 

Tous les t r avaux à exécuter ne sont pas également faciles . 
il en est qui exigent une grande supériorité de talent et d in-
telligence, et dont celle supériorité même fait le pr ix . L artiste, 
le savant, le poète, l 'homme d'État, ne sont estimés qu a raison 
de leur excellence, et cette excellence détruit toute p a n e 
entre e u x et les autres hommes -. devant ces sommités de la 
science et du génie disparaît la loi d'égalité. Or, si légal i té 
n 'est absolue, elle n 'est pas ; du poète, nous descendrons au 
romancier : du sculpteur, a u tailleur de p ie r res ; de 1 archi-
tecte au maçon ; du chimiste, au cuisinier, elc. Les capacités 
se classent et se subdivisent en ordres, en genres et en especes ; 
les extrêmes du talent se lient par d 'autres talents intermé-
diaires : l 'humanité présente une vaste hiérarchie, dans la-
quelle l ' individu s'estime pa r comparaison, et trouve son p r ix 
dans la valeur d'opinion de ce qu'il produit . 

Cette objection a de tout temps paru formidable : ' c 'es t la 
pierre d 'achoppement des économistes, aussi bien que des 
par t isans de l 'égalité. Elle a induit les premiers dans d'é-
normes erreurs et fait débiter a u x autres d ' incroyables pau-
vre tés . Gracchus Babeuf voulait que toute supériorité fût 
réprimée sévèrement, et même poursuivie comme un fléau 
social; pour asseoir l 'édifice de sa communauté, il rabais- : 

sait tous les citoyens à la taille du plus petit. On a vu des 
électeurs ignorants repousser l ' inégalité de la science, et je 
ne serais point surpr is que d 'autres s ' insurgeassent un jour 
contre l'inégalité des ver tus . Aristole fut banni, Socrale but j 
la ciguë, Épaminondas fut cité en jugement., pour avoir été.. 

t rouves supérieurs pa r la raison et la vertu par des démagogues 
crapuleux et imbéciles. De pareilles folies se renouvelleront" 
ant q u a une populace aveugle et opprimée pa r la richesse ' 

I inégalité des fortunes donnera lieu de craindre l 'élévation de 
nouveaux tyrans . 

Rien ne semble plus monst rueux que ce que l'on regarde 
de trop près : rien n 'es t souvent moins vraisemblable que 
le vrai D'autre p a r t , selon J . - J . Rousseau , « il faut beau-
coup de philosophie pour savoir observer une fois ce crue 
J on voit tous les j o u r s ; » e t , selon d 'Alember t , « le vrai qui 
semble se montrer de toutes par ts a u x h o m m e s , ne les f rappe 
g u e r e , a moins qu'ils n 'en soient avert is . » Le patr iarche 
des économistes, Say, à qui j 'emprunte ces deux citations 
aura i t pu en faire son prof i t ; mais tel qui r i t des aveu -
gles , devrai t porter besicles ; et tel qui le r e m a r q u e , est atteint 
de myopie. 

Chose singulière ! ce qui a tant effarouché les espri ts 
n est pas une objection ; c'est la condition même de l ' éga -
Jl te ! a a • 

L'inégalité de n a t u r e , condition de l 'égali té des fo r tu -
n e s ! . . . . quel paradoxe ! . . . . - J e répète mon asse r t ion , afin 
qu on ne pense pas que j e me méprenne : l ' inégalité des f a -
cultes est la condition sine guâ non de l 'égalité des for-
tunes. 

Il faut distinguer dans la société deux choses : les fonctions 
et les rapports. 

I. Fonctions. Tout travail leur est censé capable de l 'œuvre 
dont il est c h a r g é , ou , pour m'exprimer comme le vulgaire , 
tout ar t i san doit connaître son métier. L 'ouvrier , suffisant à 
son o u v r a g e , il y a équation entre le fonctionnaire et la 
fonction. 

Dans une société d ' h o m m e s , les fonctions ne se ressem-
blent pas : il doit donc exister des capacités différentes. De 
p l u s , certaines fond ions exigent une intelligence el des f a -
cultes plus grandes ; il exis te donc des suje ts d 'un esprit e t 
d 'un talent supér ieur . Car l 'œuvre à accomplir amène n é -
cessairement l 'ouvrier : le besoin donne l ' i dée , et c'est l ' idée 
qui fait le producteur . Nous ne savons que ce que l 'exci ta-



tion de nos sens nous fait désirer, et que notre intelligence se 
demande ; nous ne désirons vivement que ce que nous conce-
vons bien ; et m i e u x nous concevons, plus nous sommes capa-
bles de produire . 

Ainsi les fonctions é tant données pa r les besoins, les besoins 
pa r les dé s i r s , et les désirs pa r la perception spontanée , 
pa r l ' imaginat ion, la même intelligence qui imagine peut 
aussi p rodu i re ; pa r conséquent , nul travail à faire n'est su-
périeur à l 'ouvrier . E n u n m o t , si la fonction appelle le fonc-
t ionnai re , c'est que dans la réalité le fonctionnaire existe 
a v a n t la fonction. 

Or , admirons l 'économie de la na ture : d a n s cette multitude 
de besoins divers qu 'e l le nous a donnés et que pa r ses seules 
forces l 'homme isolé ne pourra i t sat isfaire, la nature devait ac-
corder à l 'espèce la puissance refusée à l ' individu : de là le 
principe de la division du travail, principe fondé sur la spécia-
lité des vocations. 

Bien p l u s , la satisfaction de certains besoins exige de 
l 'homme une création conl inue , t andis que d 'autres peuvent, 
par le travail d 'un s e u l , être satisfaits dans des millions 
d 'hommes et pour des milliers de siècles. Par e x e m p l e , le 
besoin de vêtements et de nourr i ture demande une reproduc-
tion perpétuelle ; t andis que la connaissance du système du 
monde pouvait être pour jamais acquise par deux ou trois 
hommes d'élite. A ins i , le cours perpétuel des fleuves entretient 
notre commerce et fait rouler nos machines ; mais le solei l , seul 
au milieu de l ' e space , éclaire le monde. La n a t u r e , qui pour-
ra i t créer des Platon et des Virgile, des Newton et des Cuvier, 
comme elle crée des laboureurs et des p â t r e s , ne le veut pas, 
proport ionnant la rareté du génie à la durée de ses produits, et 
balançant le nombre des capacités pa r la suffisance de cha-
cune d'elles. 

Je n ' examine pas si la distance qu'il y a de tel homme à 
tel au t re h o m m e , pour le talent et l ' in te l l igence , vient 
de notre déplorable civilisation , e t , si ce que l'on nomme 
a u j o u r d ' h u i , inégalité de facultés , dans des conditions 
plus h e u r e u s e s , serait rien de plus que diversité de fa-
cultés : je met? la chose au p i s , et , afin que l'on ne m'ac-

cuse pas de tergiverser et de tourner les difficultés, j 'accorde 
toutes les inégalités de talent qu 'on voudra (1). Certaius 
phi losophes , a m o u r e u x du n ive l l ement , prétendent que toutes 
les intelligences sont é g a l e s , et que toute la différence entre 
elles vient de l 'éducation. Je suis loin , je l ' avoue , de par-
tager celte doc t r ine , q u i , d 'ai l leurs, si elle était v r a i e , 
conduirait à un résul tat directement contraire à celui qu'on se 
propose. C a r , si les capacités sont é g a l e s , quel que soit 
d 'ai l leurs le degré de leur pu issance , comme personne ne peut 
ê tre con t ra in t , ce sont les fonctions réputées gross ières , viles 
ou trop pénibles , qui doivent èlre les mieux payées , ce qui ne 
répugne pas moins à 1"égalité qu 'au principe , à chaque capa-
cité selon ses œuvres. Donnez-moi , au contra i re , une société 
dans laquelle chaque espèce de talent soit en rapport de 
nombre avec les besoins, et où l'on n ' ex ige de chaque produc-
teur que ce que sa spécialité l 'appelle à p rodui re , et tout en 
respectant la hiérarchie des fond ions , j ' en déduirai l 'égalité 
des fortunes. 

Ceci est mon second point. 
11. Rapports. En t rai tant de l 'élément du t r a v a i l , j ' a i fait 

voir comment , dans un même genre de services produc t i f s , 
la capacité de fournir u n e tâche sociale étant donnée à tous ' 
l ' inégalité des forces individuelles ne peut fonder aucune 
inégalité de rétr ibution. Cependant il est juste de dire que 
certaines capacités semblent tou t -à - fa i t incapables de cer-
ta ins services , tellement que si l ' industrie humaine était 
tout à coup bornée à une seule espèce de p rodu i t s , il sur-
girait aussitôt des incapacités nombreuses , et p a r t a n t , la 
plus grande inégalité sociale. Mais tout le monde vo i t , sans 
que je le d i s e , que la var ié té des industr ies prévient les 
inutilités ; c'est une véri té si banale que je ne m'y arrê terai 
pas . La question se réduit donc à prouver que les fonctions 

(1) J e n e conçois p a s c o m m e n t , p o u r ju s t i f i e r l ' i néga l i t é des c o n -
d i t ions , l ' o n ose a l l é g u e r la bassesse d ' i n c l i n a t i o n s et de g é n i e de 
c e r t a i n s h o m m e s . D 'où v i e n t ce l t e h o n t e u s e d é g r a d a l i o n d u c œ u r 
e t de l ' e sp r i t d o n t n o u s voyons t a n t d e v i c t i m e s , si ce n ' e s t de la 
m i s è r e e t de l ' a b j e c t i o n o ù la p r o p r i é t é les r e j e t t e ? La p r o p r i é t é 
f a i t l ' h o m m e e u n u q u e , et pu i s e l le l u i r e p r o c h e de n ' ê t r e q u ' u n b o i s 
de s séché , u n a r b r e s t é r i l e . 



sont égales entre e l l e s , c o m m e , dans une môme fonct ion, les 
t ravai l leurs sont égaux entre e u x . 

On s 'étonne que je refuse au génie , à la science, au cou-
rage en un mot à toutes les supériorités que le monde 
admire , l 'hommage des d ign i t é s , les distinctions du pou-
voir et de l 'opulence. Ce n'est pas moi qui le refuse , c 'est I e -
conomie, c'est la justice, c'est la liberté qui le défendent. La 
l iber té! pour la première fois j ' invoque son nom clans ce 
débat : qu'elle se lève dans sa propre cause , et qu 'el le achève 
sa victoire. 

Toute transaction ayant pour but un échange de pro-
duits ou de se rv ices , peut être qualifiée opération de com-
merce. 

Qui dit commerce dit échange de valeurs égales ; car si les 
valeurs ne sont point é g a l e s , et que le contractant lésé s'en 
aperçoive, il ne consentira pas à l 'échange, et il ne se fera point 
de commerce. 

Le commerce n 'exis te qu 'entre hommes libres : partout a i l -
leurs il peut y avoir transaction accomplie avec violence ou 
f raude, il n'y a point de commerce. 

Est libre : l 'homme qui jouit de sa raison et de ses facultés, 
qui n'est ni aveuglé par la passion , ni contraint ou empêché 
par la crainte, ni déçu par une fausse opinion. 

Ainsi, dans tout é change , il y a obligation morale à ce 
que l'un des contractants ne gagne rien au détriment de l ' au-
tre ; c 'es t -à-dire q u e , pour être légitime et v r a i , le commerce 
doit être exempt de toute inégalité ; c'est la première condition 
du commerce. La seconde condition est qu'il soit volonta i re , 
c'est-à-dire que les part ies transigent avec liberté et pleine 
connaissance. 

Je définis donc le commerce ou l ' é change , un acte de 
société. 

Le nègre qui vend sa femme pour un couteau , ses enfants 
pour des gra ins de ve r r e , et lui - même enfin pour une bou-
teille d ' e a u - d e - v i e , n 'est pas libre. Le marchand de chair 
humaine avec lequel il traite n'est pas son assoc ié , c 'est son 
ennemi. 

L'ouvrier civilisé qui donne sa brasse pour u n morceau 

de pain , qui bâtit un palais pour coucher dans une écurie-, 
qui fabrique les plus riches étoffes pour porter des hail lons, 
qui produit tout pour se passer de t o u t , n 'est pas libre. Le 
maître pour lequel il travaille ne devenant pas son associé par 
l 'échange de salaire et de service qui se fait entre eux , est son 
ennemi. 

Le soldat qui sert sa patr ie par peur au lieu de la servir 
pa r amour, n 'est pas libre ; ses camarades et ses che f s , mi -
nistres ou organes de la justice mi l i ta i re , sont tous ses en-
nemis. 

Le paysan qui afferme des terres, l ' industriel qui loue des 
capi taux, le contribuable qui paie des p é a g e s , des gabel les , 
des pa ten tes , l icences, personnelles, mobil ières, e tc . , et le 
député qui les vote, n'ont ni l 'intelligence ni la liberté de leurs 
actes. Leurs ennemis sont les propr ié ta i res , les capitalistes, le 
gouvernement . 

Rendez aux hommes la l iberté, éclairez leur in te l l igence, 
afin qu ' i ls connaissent le sens de leurs contrats, et vous verrez 
la plus parfai te égalité présider à leurs échanges, sans aucune 
considération pour la supériorité des talents et des lumières ; 
et vous reconnaîtrez que dans l 'ordre des idées commerciales, 
c ' es t -à -d i re dans la sphère de la société, le mol de supériorité 
est vide de sens. 

Qu'Homère me chante ses vers , j 'écoute ce génie sublime, en 
comparaison duquel moi, simple p â t r e , humble laboureur, je 
ne suis rien. En effet , si l'on compare œuvre à œuvre , que 
sont mes fromages et mes fèves au p r ix d 'une I l i ade? Mais 
que, pour salaire de son inimitable poème , Homère veuille me 
prendre tout ce que j 'ai et fa i re de moi son esc lave , je renonce 
au plaisir de ses chants, et je le remercie. Je puis me passer 
de l 'Iliade et a t tendre , s'il le faut , l 'Enéide ; Homère ne peut se 
passer v ing t -qua t re heures de mes produits. Qu'il accepte donc 
le peu que j 'ai à lui offrir , et p u i s q u e sa poésie m ' ins t ru i se , 
m'encourage, me console. 

Quoi! d i rez-vous , telle sera la condition de celui qui 
chanta les hommes et les d i e u x ! l ' aumône , avec ses humi -
liations et ses souff rances! quelle générosité b a r b a r e ! . . . — 
Ne vous exclamez p a s , j e vous prie : la propriété fait du 



poète un Crésus ou un mendiant ; l 'égalité seule sait l 'honorer 
et l 'applaudir. De quoi s ' ag i t - i l? de régler le droit de celui qui 
chante et le devoir de celui qui écoute. Or, remarquez ce point; 
très-important pour la solution de celte affaire : tous deux sont 
libres, l'un de vendre, l ' au t re d 'acheter ; dès ce moment leurs 
prétentions respectives ne comptent pour rien, et l'opinion juste 
ou exagérée qu' i ls peuvent avoir , l'un de ses vers , l 'autre 
d o s a libéralité, ne peut influer sur les conditions du contrat . 
Ce n'est plus dans la considération du ta lent , mais dans celle 
des produits, que nous devons chercher les motifs de notre arbi-
trage. 

Pour que le chantre d'Achille obtienne la récompense qui 
lui est d u e , il faut donc qu'il commence pa r se fa i re accep-
ter : cela p o s é , l 'échange de ses vers contre un honoraire 
quelconque étant un acte l i b r e , doit ê t re en même temps 
u n acte j u s t e , c ' es t -à -d i re que l 'honoraire du poète doit; 
être égal à son produit . Or , quelle est la valeur de ce pro-
d u i t ? 

Je suppose d'abord que cette I l iade, ce chef -d 'œuvre qu'il 
s 'agit de rétr ibuer équi tablement , soit en réalité d 'un prix 
infini; on ne saurait exiger davantage. Si lepafe ' . ic , qui est 
libre d'en faire l 'acquisi t ion, re fuse de l 'acheter, il est clair 
que le poème ne pouvant è lre échangé, sa valeur intrin-
sèque ne sera point diminuée; mais sa valeur échangeable 
ou son utilité productive est rédui te à zé ro , est nulle. C'est 
donc entre l'infini d 'une pa r t et lé néant de l ' au t re , à dis-
tance égale de tous deux , puisque tous les droits et toutes 
les libertés veulent ê tre également respectés , que nous de-
vons chercher la quotité du salaire à ad juge r ; en d'autres 
t e rmes , ce n 'est pas la valeur in t r insèque , mais la valeur 
relative de la chose vendue qu'il s 'agit de fixer. La question 
commence à se simplifier : quelle est maintenant celte valeur 
relative? quel traitement mérite à son auteur un poème comme 
l ' I l iade? 

Ce problème étai t , après les définit ions, le premier que 
l'économie politique eût à r é soud re ; o r , non - seulement 
elle ne l'a pas résolu , elle l 'a déclaré insoluble. Selon les 
économistes, la valeur relative où échangeable des choses 

ne peut ê tre déterminée d 'une manière absolue ; ellé varie essen-
tiellement. 

« La valeur d 'une chose , dit Say, est une quant i té posi-
tive, mais elle ne l'est que pour un instant do.uné. Sa na ture 
est d 'être perpétuellement var iab le , de changer d 'un lieu 
à l 'autre. Rien ne peut la fixer invar iablement , parce qu'elle 
est fondée sur des besoins et des moyens de production qui 
varient à chaque minute. Ces variabilités compliquent les phé-
nomènes de l 'économie poli t ique, et les rend souvent fort 
difficiles à observer et à résoudre. J e ne saurais y porter r e -
mède ; il n'est pas en notre pouvoir de changer la na ture des 
choses. » 

Ail leurs , Say dit et répète que la valeur ayan t pour base 
l 'ut i l i té , et l 'utilité dépendant entièrement de nos besoins , 
de nos caprices, de la mode, etc., la valeur est aussi variable 
que l 'opinion. Or, l 'économie politique étant la science des 
valeurs , de leur production, dis t r ibut ion, échange et con-
sommat ion , si la valeur échangeable ne peu t être absolu-
ment déterminée, comment l 'économie politique est-elle pos-
sible? comment serait-elle une science ? comment deux éco-
nomistes peuvent- i ls se regarder sans r i r e ? de quel front 
osent-ils insulter a u x métaphysiciens et a u x psychologues ? 
Quoi î ce fou de Descartes s ' imaginait que la philosophie 
avait besoin d 'une base inébranlable, d 'un aliquid incon-
cussum sur lequel on pût asseoir l'édifice de la sc ience , et 
il avait la bonhomie de le chercher ; et l 'Hermès de l 'économie, 
le trismégiste Say, consacrant u n demi-volume à l 'amplifi-
cation de ce texte so lennel , l'économie politique est une 
science, a le courage d'affirmer ensuite que cette science ne 
peut déterminer son ob je t , ce qui revient à dire qu'elle est 
sans principe et sans fondement ! Il ignorait d o n c , l ' i l lustre 
Say , ce qu'est une science, ou plutôt il ne savait pas ce dont 
il se mêlait de parler. 

L 'exemple donné pa r Say a porté ses f ru i t s : l 'économie 
poli t ique, au point où elle est p a r v e n u e , ressemble à l 'onto-
logie ; discourant des effets et des causes , elle ne sait r i e n , 
n 'explique r i en , ne conclut rien. Ce que l 'on a décoré du 
nom de lois économiques se réduit à quelques générali tés 



triviales, auxquelles un a cru donner un air de profondeur en 
les revêtant d 'un style précieux et a rgo t ; quant a u x solutions 
que les économistes ont essayées des problèmes soc iaux , tout 
ce que l'on en peut dire est que, si leurs élucubrations sortent 
parfois du n ia i s , c'est pour tomber aussitôt dans l 'absurde. 
Depuis vingt-cinq ans l'économie pol i t ique, comme un épais 
broui l la rd , pèse sur la F rance , ar rê tant l 'essor des esprits et 
comprimant la liberté. 

Toute création industrielle a - t -e l l e une valeur vénale, abso-
lue, immuable, partant légitime et v r a i e ? — Oui. 

Tout produit de l 'homme peut- i l ê t re échangé contre un pro-
duit de l ' homme? — Oui encore. 

Combien de clous vau t une paire de sabots? 
Si nous pouvions résoudre cet ef f rayant problème, nous au -

rions la clé du système social que l 'humani té cherche depuis 
s ix mille ans . Devant ce problème, l 'économiste se confond et 
recule ; le paysan qui ne sait ni l ire ni écrire répond sans bron-
cher : Autant qu'on en peut faire dans le même temps et avec la 
même dépense. 

La valeur absolue d 'une chose est donc ce qu'elle coûte 
de temps et de dépense : combien vau t un diamant qui n'a 
coûté que d'être ramassé sur le s ab le? — Rien; ce n'est pas 
un produit de l 'homme. — Combien v a u d r a - t - i l quand il 
a u r a été taillé et monté ? — Le temps et les dépenses qu'il 
a u r a coûtés à l 'ouvrier . — Pourquoi donc se vend- i l si cher? 
— Parce que les hommes ne sont pas l ibres. La société doit 
régler les échanges et la distribution des choses les plus rares, 
comme celle des choses les plus communes, de façon que cha-
cun puisse y prendre par t et en jouir . — Qu'est-ce donc que 
la valeur d 'opin ion? — Un m e n s o n g e , une injustice et un 
vol. 

D'après ce l a , il est aisé d 'accorder tout le monde. Si le 
moyen terme que nous cherchons entre u n e valeur infinie 
et une valeur nulle s ' expr ime, pour chaque p rodu i t , par la 
somme de temps et de dépense que ce produit coûte , un 
poème qui aura i t coûté à son au t eu r trente a n s de travail, et 
10,000 francs de frais en voyages, l iv res , etc. , doit être payé 
par trente années des appointements ordinaires d 'un trâ-

vail eur, plus 10,000 fr . d ' indemnités. Supposons que la somme 
totale soit de 50,000 f r . ; si la société qui acquiert le chef-
d œuvre comprend un million d 'hommes, je dois pour ma par t 
5 centimes. 

Ceci donne lieu à quelques observations. 
1° Le même produi t , à différentes époques , et dans diffé-

rents l ieux, peut coûter plus ou moins de temps et de dépenses • 
sous ce rapport il est vrai que la valeur est une quant i té 
variable. Mais cette variation n 'est point celle des écono-
mistes, qui , dans les causes de variat ion des valeurs, confon-
dent les moyens de production, et le goût, le capr ice , la mode, 
i opinion. En un mot, la valeur vraie d 'une chose est invariable 
dans son expression algébrique, bien quelle puisse varier dans 
son expression monétaire. 

2» Tout produit demandé doit ê t re payé ce qu'il a coûté de 
temps et de dépensés, ni plus ni moins : tout produit non 
demande est une perte pour le producteur , une non-valeur 
commerciale. 

L' ignorance du principe d'évaluation , et, dans beaucoup 
de circonstances, la difficulté de l 'appliquer , est la source des 
f raudes commerciales, et l 'une des causes les plus puissantes 
de 1 inégalité des for tunes. 

4» Pour payer certaines indus t r ies , certains produits , il 
faut une société d 'autant plus nombreuse que les talents 
sont plus rares , les produits plus coû teux , les a r t s et les 
sciences plus multipliés dans leurs espèces. S i , par exem-
ple, une société de 50 laboureurs peut entretenir un maître 
d'école, il faut qu' i ls soient 100 pour avoir un cordonnier 
1o0 pour faire vivre un maréchal , 200 pour un tailleur, etc. 
Si le nombre des laboureurs s'élève à 1,000, 10.000, 
100,000, etc. , à mesure que leur nombre augmente, i f faut 
que celui des fonctionnaires de première nécessité augmente 
dans la même proportion : en sorte que les fonctions les plus 
hautes ne deviennent possibles que dans les sociétés 
les plus puissantes (1). En cela seul consiste la distinction 

(1) Combien f au t - i l de c i t o y e n s p o u r s a l a r i e r u n p r o f e s s e u r de p h i -
losophie? 35 mi l l ions . Combien p o u r u n é c o n o m i s t e ? 2 mi l l i a rd s , h t 

7. 



des capacités : le caractère du génie, le sceau de sa gloire, 
est de ne pouvoir naître et se développer qu 'au sein d 'une 
nationalité immense. Mais cette condition physiologique du 

•'génie n 'a joute rien à ses droits sociaux : loin de là , le re-
tardement de son apparition démontre que, dans l 'ordre écono-
mique et civil, la plus haute intelligence est soumise à l'égalité 
des biens, égalité qui lui est antér ieure et dont elle forme le 
couronnement. 

Cela est dur à notre orgueil, mais cela est d 'une inexo-
rable vérité. Et ici la psychologie vient appuyer l 'économie 
sociale, en nous faisant comprendre qu 'entre une récom-
pense matérielle et le talent, il n 'existe pas de commune 
mesure ; que, sous ce rapport, la condition de tous les 
producteurs est égale ; conséquemment, que toute com-
paraison entre eux et toute distinction de fortunes est impos-
sible. 

En effe t , tout ouvrage sortant des mains de l'homme, 
comparé à la matière bru te dont il est formé, est d 'un prix 
inestimable : à cet égard, la distance est aussi grande entre 
une paire de sabots el un tronc de noyer, qu 'entre une sta-
tue de Scopas et un bloc de marbre . Le génie du plus simple 
artisan i 'emporte autant sur les matér iaux qu'il exploite, 
que l 'esprit d 'un Newton sur les sphères inertes dont il cal-
cule les d is tances , les masses e t les révolutions. Vous de-
mandez pour le talent et le génie la proportionnalité des 
honneurs et des biens : évaluez-moi le talent d 'un bûche-
ron, et je vous évaluerai celui d 'un Homère. Si quelque 
chose peut solder l ' intelligence, c'est l 'intelligence. C'est ce 
qui arr ivé quand des producteurs d 'ordres divers se paient 
un tribut réciproque d 'admirat ion et d'éloges. Mais s'agit-il 
d 'un échange de produits, dans le but de satisfaire des be-
soins mutuels ? cet échange ne peut s'effectuer que sous la 
raison d 'une économie indifférente aux considérations de 
talent ét de génie, et dont les. lois se déduisent , non d'une 
vagué èt insignifiante admiration, mais d 'une juste balance 

pour u n h d m m e de le t t res , qui n ' e s t ni s avan t , n i a r t i s t e , ni philo-
sophe,. n i économis t e , e t q u i é c r i t des r o m a n s e n f e u i l l e t o n s ? Aucun, 

entre le doit et l 'avoir , en un mot de l 'ar i thmétique com-
merciale. 

Or, afin que l'on ne s ' imagine pas que la l iberté d'acheter et 
de vendre fait toute la raison de l 'égalité des salaires, et que 
la société n 'a de refuge contre la supériorité du talent que dans 
une certaine force d' inertie qui n ' a rien de commun avec le 
droit, je vais expliquer pourquoi la même rétribution solde 
toutes les capacités, pourquoi la même différence de sala i re es t 
une injustice. Je montrerai , inhérente au talent, l 'obligation 
de fléchir sous le n iveau social ; et , sur la supériorité même du 
génie, je jetterai le fondement de l 'égalité des fortunes. J 'a i 
donné tout à l 'heure la raison négative de l 'égalité des salaires 
entre toutes les capacités, je vais maintenant en donner la raison 
directe et positive. 

Ecoutons d 'abord l 'économiste : il y a toujours plaisir à voir 
comment il raisonne et sait être juste. Sans lui, d 'ailleurs, s a n s 
ses réjouissantes bévues el ses mirifiques arguments , nous 
n 'apprendrions rien. L'égalité, si odieuse à l 'économiste, doit 
tout à l 'économie polit ique. 

« Lorsque la famille d 'un médecin ( l e texte porte d'un 
avocat, ce qui n'est pas d 'aussi bon .exemple ) a dépensé pour 
son éducation 40,000 f r . , on peut regarder cette somme comme 
placée à fonds perdu sur sa tête. Il est permis dès lors de la 
considérer comme devant rapporter annuellement 4,000 f r . 
Si le médecin en gagne 30, il reste donc 26,000 fr . pour le 
revenu de son talent personnel donné par la nature . A c e 
compte, si l 'on évalue au denier d ix ce fonds naturel , il se 
monte à.260,000 f r . , et le capital que lui ont donné ses p a -
rents en fournissant a u x frais de son élude, à 40,000 fr . Ces 
deux fonds réunis composent sa fortune. » ( SAY , Cours 
complet, etc. ) 

Say fait de la fortune du médecin deux par t s : l 'une se 
compose du capital qui a payé son éducation, l 'autre figure 
son talent personnel. Cette division est juste : elle est con-
forme à la na ture des choses; elle est universellement admise; 
elle sert de majeure au grand a rgument de l ' inégalité des ca-
pacités. J 'admets sans réserve cette majeure : voyons les con-
séquences. 



Say porte à ï avoir du médecin les 40,000 l r . qu 'a coûté 
son éducation : ces 40,000 fr . doivent être portés à son débit. 
Car, si cette dépense a été faite pour lui, elle n 'a pas été faite 
par lui : donc, bien loin de s 'approprier ces 40,000 f r . , le mé-
decin doit les prélever sur son produit , et les rembourser à qui 
de droit . Remarquons , au reste, que Say parle de revenu, au 
lieu de dire remboursement, ra isonnant d 'après le faux pr in -
cipe que les capitaux sont productifs. Ainsi, la dépense faite 
pour l 'éducation d 'un talent est une dette contractée par ce 
même talent : par cela seul qu'il existe, il se trouve débiteur 
d 'une somme égale à ce qu'il a coûté de produire. Cela est 
si vrai, si éloigné de toute subtilité, que si dans une l'a-
mille l 'éducation d 'un enfant a coûté le double ou le triple 
de celle de ses f r è r e s , ceux-c i sont en droit d 'exercer 
une reprise proportionnelle sur l 'héritage commun avant de 
par tager la succession. Cela ne souffre aucune difficulté 
dans line tutelle, lorsque les biens s 'administrent au nom des 
mineurs. 

2° Ce que je viens de dire de l'obligation contractée par le 
talent de rembourser les frais de son éducation, l 'économiste 
n 'en est point embarrassé : l 'homme de talent, héri tant de sa 
famille, héri te aussi de la créance de 40,000 fr . qui pèse 
sur lui, et en devient conséquemment propriétaire. Nous sor-
tons du droit du talent pour retomber dans le droit d 'occupa-
tion, et toutes les questions que nous avons posées au chapitre II 
se représentent : Qu'est-ce que le droit d 'occupation? qu 'es t -ce 
que l 'héritage? Le droit de succession est-i l un droit de cu-
mul, ou seulement un droit d option? De qui le père du médecin 
tenait-il sa for tune? Était-il propriétaire, ou seulement usu-
f ru i t i e r? S'il était riche, qu'on expl ique sa r ichesse; s'il étai t 
pauvre , comment a- t- i l pu subvenir à une dépense si consi-
dérable ? s'il a reçu des secours, comment ces secours produi-
raient-ils en faveur de l'obligé un privilège contre ses bienfai-
teurs ? etc. 

3° « Restent 26,000 f r . pour le revenu du talent persounel 
donné par la nature . » (SAY, supr. cit. ) Partant d e l à , Say 
conclut que le talent de notre médecin équivaut à un capital 
de 260,000 fr. Cet habile calculateur prend une conséquence 

pour un principe : ce n 'est pas le gain qui doit évaluer le 
talent ; c'est au contraire par le talent que doivent ê tre é v a -
lués les honoraires; car il peut ar r iver qu 'avec tout son mé-
ri te. le médecin en question ne gagne rien du tout : faudra-
l-il en conclure que le talent ou la fortune de ce médecin 
équivaut à zéro ? Telle serait pourtant la conséquence 
du raisonnement de S a y , conséquence évidemment a b -
surde. 

Or l 'évaluation en espèces d'un latent quelconque est chose 
impossible, puisque le talent et les écus sont des quanti tés 
incommensurables. Su r quelle raison plausible prouverait-on 
qu 'un médecin doit gagner le double, le triple ou le centuple 
d'un paysan? Difficulté inextricable, qui ne fut jamais résolue 
que par l 'avar ice , la nécessité, l 'oppression. Ce n'est pas ainsi 
que doit ê t re déterminé le droit du talent. Mais comment faire 
cette détermination. 

4° Je dis d'abord que le médecin ne peul être t ra i té moins 
favorablement que tout au t re producteur , qu'il ne peut rester 
au-dessous de l 'égalité : je ne m'ar rê tera i point à le démontrer. 
Mais j ' a jou te qu'il ne peul pas davan tage s'élever au-dessus 
de celte même égalité, parce que son talent est une propriété 
collective qu'il n 'a point payée et dont il res te perpétuellement 
débiteur. 

De même que la création de tout instrument de production 
est le résul tat d 'une force collective, de même aussi le talent 
et la science dans • un homme sont le produit de l 'intelligence 
universelle e t d 'une science générale lentement accumulée 
par une multitude de ma î t r e s , et moyennant le secours 
d 'une multi tude d ' industr ies inférieures. Quand le médecin 
a payé ses professeurs, ses livres, ses diplômes et soldé 
toulcs ses dépenses, il n 'a pas plus payé son talent que le 
capitaliste n 'a payé son domaine et son château en salariant 
ses ouvriers. L'homme de talent a contribué à produire en 
lui-même un instrument utile : il en est donc co-possesseur ; 
il n 'en est pas le propriétaire. I l y a tout à la fois en lui un 
travailleur libre et u n capital social accumulé : comme tra-
vailleur, il est préposé à l 'usage d'un instrument , à la di-
rection d 'une machine, qui est sa propre capacité : comme 



capital , il ne s 'appart ient pas, il ne s 'exploite pas pour lui-
même, mais pour les autres . 

On trouverait plutôt dans le talent des motifs de rabaisser 
son salaire que de l'élever aii-dessus de la condition com-
mune, si, de son côté, le talent ne trouvait dans son excel-
lence un refuge contre le reproche des sacrifices qu'il exige. 
Tout producteur reçoit une éducation, tout t ravail leur est 
un talent, une capaci té , c 'est-à-dire une propriété collec-
tive, mais dont la création n 'est pas également coûteuse. 
Peu de maîtres, peu d'années, peu de souvenirs tradition-
nels sont nécessaires pour former le cultivateur et l 'ar t isan : 
l 'effort générateur et, si j 'ose employer ce langage, la durée 
de la gestation sociale, sont en raison de la sublimité des 
capacités. Mais tandis que le .médecin, le poète, l 'art iste, 
le savant produisent peu et tard, la production du labou-
reur est beaucoup moins chanceuse et n 'at tend pas le nombre 
des années. Quelle que soit donc la capacité d 'un homme, 
dès que cette capacité est créée, il ne s 'appart ient p lus ; 
semblable à la matière qu 'une main industr ieuse façonne, 
il avait la faculté de devenir, la société l'a fait être. Le vase 
dira- t - i l au potier : Je suis ce que je suis, et je ne te dois 
rien ? 

L'artiste, le savant , le poète reçoivent leur jus te récom-
pense par cela seul que la société leur permet de se livrer 
exclusivement à la science et à l 'art : de sorte qu 'en réalité 
ils ne travaillent pas pour eux , mais pour la société qui les 
crée et qui les dispense de tout autre contingent. La société 
peut à là r igueur se passer de prose et de vers , de musique 
el de peinture, de savoir comme vont lune, étoile -polaire ; 
elle ne peut se passer un seul jour de nourr i ture et de loge-
ment. 

Sans doulc, l 'homme ne vit pas seulement de pain ; il doit 
encore, selon l 'Évangile, vivre de la parole de Dieu, c'est-
à-dire aimer le bien et le pra t iquer , connaître et admirer le 
beau, étudier les merveilles de la nature . Mais pour cultiver 
son âme, il faut bien qu'il commence par entretenir son 
corps : ce dernier devoir l 'emporte autant par la nécessité 
que l ' au t re l 'emporte par la noblesse. S'il est glorieux de 

Charmer et d ' instruire les hommes, il esl honorable aussi 
de les nourrir . Lors donc que la société, fidèle au principe de 
la division du t r a v a i l , confie une mission d ' a r t ou de science 
à l 'un de ses membres , en lui fa isant quitter le travail com-
mun, elle lui doit une indemnité pour tout ce qu'elle l 'empêche 
de produire industr ie l lement , mais elle ne lui doit que cela. 
S'il exigeait d a v a n t a g e , la société , en refusant ses se rv ices , 
réduirai t ses prétentions au néant . Alors obligé, pour v ivre , 
de se livrer à un travail auquel la na ture ne l 'a pas destiné , 
l 'homme de génie sentirai t sa faiblesse et s 'abîmerait dans la 
pire des existences. 

On raconte qu 'une célèbre cantatrice ayant demandé à l ' im-
pératrice de Russie, Catherine 11, vingt mille roubles : — C'est 
plus que je ne donne à mes f e ld -maréchaux , dit Catherine. — 
Votre Majesté, répliqua l 'autre, n ' a qu ' à faire chanter ses feld-
maréchaux . 

Si la France, plus puissante que Catherine II, disait à made-
moiselle Rachel : Tous jouerez pour 100 louis , ou vous 
filerez du coton; à M. Duprez : Vous chanterez pour 2 , i 0 0 f r . , 
ou vous irez à la vigne ; pense-t-on que la t ragédienne Rachcl 
et le chanteur Duprez abandonnassent le théâ t re? Ils s 'en re-
pentiraient les premiers. 

Mademoiselle Rachel reçoi t , d i t -on , de la Comédie-Fran-
çaise , 60,000 fr . par année : pour un talent comme le sien ,. 
c'est un petit honoraire. Pourquoi pas 100,000 f r . , 200,000 f r .? 
pourquoi pas une liste civile? Quelle mesquiner ie! est-ce 
qu 'on marchande avec une art is te comme mademoiselle Ra-
chel ? 

On répond que l 'administration ne pourra i t donner davantage 
sans se mettre en per te ; que l'on convient du talent supérieur 
de la jeune sociétaire ; mais qu 'en réglant ses appointements,' il 
a fallu considérer aussi le bordereau des recettes et les dépenses 
de la compagnie. 

Tout cela esl j u s t e , mais tout cela confirme ce (pie ] ai 
d i t , s avo i r : que le talent d 'un art is te peut être infini, mais 
que ses prétentions mercenaires sont nécessairement bo rnées , 
d 'un cô té , par l'utilité qu'il produit à la société qui le sa-
larie; . de l 'autre, par les ressources de celte même soc ié té ; 



eu d'autres termes, que la demande du vendeur est balancée 
par le droit de l 'acheteur. 

Mademoiselle Rachel , dit-on, procure au Théâtre-Français 
pour plus de 60,000 f r . de recettes. J'en demeure d'accord : 
mais alors je prends le théâtre à partie : sur qui le Théâtre-
Français lève-t-il cet impôt ? — Sur des curieux parfaitement 
libres. — O u i , mais les ouvriers , les locataires, fermiers , 
emprunteurs à rente et sur gage, auxquels ces curieux repren-
nent tout ce qu'ils payent à la comédie, sont-ils libres ? et 
lorsque la meilleure part de leur produit se consomme sans eux 
au spectacle, m'assurerez-vous que leurs familles ne manquent 
de r ien? Jusqu'à ce que le peuple français , délibérant sur les 
traitements à accorder à tous les artistes, savants et fonction-
naires publics, ait nettement exprimé sa volonté et jugé en con-
naissance de cause, les appointements de mademoiselle Rachel 
et de tous ses pareils seront une contribution forcée, arrachée 
par la violence, pour récompenser l'orgueil et entretenir le liber-
tinage. 

C'est parce que nous ne sommes ni l i b re s , n i suffisam-
ment éc la i rés , que nous subissons des marchés de dupes , 
que le travailleur acquitte les traites que le prestige du pou-
voir et l 'égoïsme du talent tirent sur la curiosité de l'oisir, 
et que nous avons le perpétuel scandale de ces. inégali-
tés monstrueuses, encouragées et applaudies par l'opi-
nion. 

La nation entière, et la nation seule, paye ses auteurs, 
ses savants, ses artistes, ses fonctionnaires, quelles que soient 
les mains par lesquelles leurs appointements leur arr ivent , 
hur quel pied doit-elle les payer? sur le pied de l'égalité. Je 
I ai prouvé par l'appréciation des talents ; je le conf i rmerai , 
dans le chapitre su ivan t , par l'impossibilé de toule inégalité 
sociale. 

Qu'avons-nous démontré par tout ce qui précède? des choses 
si simples, que vraiment elles en sont bêtes : 

Que, comme le voyageur ne s'approprie pas la grande route 
sur laquelle il passe, de même le laboureur ne s 'approprie pas 
le champ sur lequel il sème; 

Que s i , néanmoins, par le lait de son industrie ¿ u n t r a -

vailleur peul s 'approprier la matière qu'il exploite, tout exploi-
teur en devient, au même titre, propriétaire; 

Que tout capital, soit matériel, soit intellectuel! étant une 
œuvre collective , forme par conséquent une propriété collec-
lective ; 

Que le fort n 'a pas droit d'empêcher par ses envahisse-
ments le travail du fa ib le , ni l 'habile de surprendre la bonne 
foi du simple ; 

Enfin, que nul ne peut être forcé d'acheler ce dont il n'a pas 
envie, moins encore de payer ce qu'il n 'a pas acheté: partant 
que la valeur échangeable d 'un produit n 'ayant pour mesure ni 
l'opinion de l 'acheteur ni celle du vendeur, mais la somme de 
temps et de dépenses qu'il a coûté, la propriété de chacun reste 
toujours égale. 

Ne sont-ce pas là des vérités bien niaises? Eh bien! si niaises 
qu'elles vous semblent, lecteur, vous en verrez d'autres qui les 
surpasseront encore en platitude et niaiserie. Car nous m a r -
chons à rebours des géomètres : pour e u x , à mesure qu'ils 
avancent, les problèmes deviennent de plus en plus difficiles ; 
nous, au contraire, après avoir commencé par les propositions 
les plus abstruses, nous finirons par les axiomes. 

Mais il faut , pour terminer ce chapitre, que j 'expose encore 
une de ces vérilés exorbitantes comme jamais n 'en découvri-
rent ni jurisconsultes ni économistes. 

§ 8 . Que, dans l'ordre de la justice, le travail détruit 
la propriété. 

Celte proposition est la conséquence des deux précédents 
paragraphes, que nous allons d'abord résumer. 

L'homme isolé ne peut subvenir qu 'à une très petite partie 
de ses besoins ; toute sa puissance est dans la société et dans 
la combinaison intelligente de l'effort universel. La division et 
la simultanéité du travail multiplie la quantité et la variélé des 
produits ; la spécialité des fonctions augmente la qualité des 
choses consommables. 

l 'as un homme donc qui ne vive du produit de plusieurs 



milliers d ' industr iels différents : pas un travailleur qui ne re-
çoive de la société tout entière sa consommation , e t , avec sa 
consommation, les moyens de reproduire. Qui oserait dire, en 
effet : Je produis seul ce que je consomme, je n'ai besoin 
de qui que ce soi t? Le laboureur, que les anciens économistes 
regardaient comme le seul vrai producteur ; le laboureur , logé, 
meublé, vêtu,- nourr i , secouru par le maçon, le menuisier , le 
tailleur, le meunier , le boulanger, le boucher, l 'épicier, le fo r -
geron , etc.; le laboureur , dis- je , peut-i l se flatter de produire 
s eu l ? 

La consommation est donnée à chacun pa r tout le monde ; 
la même raison fait que la production de chacun suppose la 
production de tous. Un produit ne v a pas sans un au t re pro-
duit ; une industrie isolée est u n e chose impossible. Quelle se -
ra i t la récolte du laboureur , si d 'au t res ne fabriquaient pour 
lui granges, voitures, charrues , habi ts , e t c . ? Que ferait le 
savant sans le l ibraire, l ' imprimeur sans le fondeur et le m é -
canicien, ceux-c i à leur tour sans une foule d 'autres indus'-
t r ie ls? . . . Ne prolongeons pas celte énuméra t ion , trop facile à 
étendre, de peur qu'on ne nous accuse de donner dans le lieu-
commun. Toutes les industries se réunissent , par des rapports 
mutuels, en un faisceau unique ; toutes les productions se ser-
vent réciproquement de fin et de moyen ; toutes les variétés de 
talents ne sont qu 'une série de métamorphoses de l ' inférieur au 
supérieur . 

Or, ce fai t incontestable et incontesté de la participation 
générale à chaque espèce de p r o d u i t , a pour résultat de 
r endre communes toutes les product ions particulières : de 
telle sorte que chaque p r o d u i t , sor tant des mains du pro-
ducteur , se trouve d 'avance f rappé d 'hypothèque par la so-
ciété. Le producteur lui-même n ' a droit à son produit que 
pour une fraction dont le dénominateur est égal au nombre 
des individus dont la société se compose. Il est vrai qu'en 
revanche, ce même producteur a droit sur tous les produits 
différents du s i en , en sorte que l 'action -hypothécaire lui est 
acquise contre t o u s , de même qu'elle est donnée à tous 
contre lui ; mais ne voit-on pas que cette réciprocité d 'hypo-
thèques , bien loin de permettre la p ropr ié té , détruit jusqu'à 

la possession? Le travailleur n 'est pas même possesseur de 
son produit ; à peine l 'a- t - i ! a chevé , que la société le r é -
clame. 

M a i s , d i ra - t -on , quand cela s e r a i t , quand même le pro-
duit n 'appart iendrait pas a u producteur , puisque la société 
donne à chaque travail leur un équivalent de son produit , c'est 
cet équivalent, ce salaire, celte récompense, cet appointement, 
qui devient propriété. Nierez-vous que cette propriété ne soit 
enfin légit ime? Et si le travail leur, au lieu de consommer e n -
tièrement son salaire, fait des économies, qui donc osera les lui 
disputer ? 

Le travail leur n 'est pas même propriétaire du p r ix de son 
travail , et n 'en a pas l 'absolue disposition. Ne nous laissons 
point aveugler par une fausse justice : ce qui est accordé au 
travailleur en échange do son p rodu i t , ne lui est pas donné 
comme récompense d 'un travail fai t , mais comme fourniture et 
avance d'un travail à faire . Nous consommons avant de pro-
duire : le travailleur, à la fin du jour, peut dire : J 'ai payé ma 
dépense d 'hier ; demain, je payerai ma dépense d 'au jourd 'hui . 
À chaque instant de sa vie, le sociétaire est en avance à son 
compte courant ; il meurt sans avoir pu s 'acquitter : comment 
pourrait-il se faire un pécule ? 

On parle d'économies : style de propriétaire. Sous u n r é -
gime d ' éga l i t é , toute épargne qui n ' a pas pour objet une 
reproduction ul tér ieure ou une jouissance est impossible : 
pourquoi? parce que cette épargne ne pouvant être cap i ta -
lisée, se trouve dès ce moment sans bu t , et n 'a plus de cause 
finale. Ceci s 'entendra mieux à la lecture du chapitre sui-
van t . 

Concluons : 
Le travailleur e s t , à l ' égard de la soc ié té , u n débiteur 

qui meurt nécessairement insolvable •. le propriétaire est un 
dépositaire infidèle qui nie le dépôt commis à sa garde , et 
veut se faire payer les j o u r s , mois et années de son g a r -
diennage. 

Les principes que nous venons d 'exposer pouvant paraî t re 
encore trop métaphysiques à certains lec teurs , je vais les 
reproduire sous une forme plus concrète , saisissable a u x 



cerveaux les plus d e n s e s , et féconde eu conséquences du plus 
grand intérêt. 

Jusqu'ici j 'a i considéré la propriété comme faculté d'exclu-
sion, j e vais l 'examiner comme faculté d'envahissement. CHAPITRE IV. 

Q U E L A P R O P R I É T É E S T I M P O S S I B L E . 

La raison dernière des propriétaires, l 'argument foudroyant" 
dont l 'invincible puissance les rassure, c'est que selon eux , 
l 'égalité des conditions est impossible. L'égalité des conditions 
est une chimère, s 'écrient-ils d 'un a i r capable ; par tagez a u -
jourd 'hui les biens pa r portions égales, demain cette égalité 
au ra disparu . 

A cette objection banale, qu' i ls répètent en tous l ieux avec 
une incroyable assurance, ils ne manquent jamais d 'ajouter la 
glose suivante, par forme de Gloria Patri : Si tous les hom-
mes étaient é g a u x , personne ne voudrai t travailler. 

Cette antienne se chante sur plusieurs a i rs . 
Si tout le monde était maî t re personne ne voudrai t obéir. 
S'il n'y avait plus de riches, qui est-ce qui ferait travailler 

les pauv re s? . . . . 
E t s'il n ' y avait plus de pauvres , qui est-ce qui travaillerait 

pour les r i ches? . . . . Mais point de récriminations : nous avons 
mieux à répondre. 

Si je démontre que c'est la propriété qui est elle-même im-
possible ; que c'est la propriété qui est contradiction, chimère, 
utopie ; et si je le démontre, non plus par des considérations 
de métaphysique et de droit, mais par la raison des nombres, 
pa r des équations et des calculs, quel sera tout à l 'heure l'effroi 
d u propriétaire ébahi ? Et vous, lecteur, que pensez-vous de la 
rétorsion ? 

Les nombres gouvernent le m o n d e , mundum regunt nu-
meri : cet adage est aussi vrai du monde moral et politique 
que du monde sidéral e t moléculaire. Les éléments du droit 
sont les mêmes que ceux de l 'a lgèbre ; la législation et le 
gouvernement ne sont au t re chose que l 'art de faire des clas-
sifications et d'équilibrer des puissances : toute la j u r i sp ru -



cerveaux les plus d e n s e s , et féconde eu conséquences du plus 
grand intérêt. 

Jusqu'ici j 'a i considéré la propriété comme faculté d'exclu-
sion, j e vais l 'examiner comme faculté d'envahissement. CHAPITRE IV. 

Q U E L A P R O P R I É T É E S T I M P O S S I B L E . 

La raison dernière des propriétaires, l 'argument foudroyant ' 
dont l 'invincible puissance les rassure, c'est que selon eux , 
l 'égalité des conditions est impossible. L'égalité des conditions 
est une chimère, s 'écrient-ils d 'un a i r capable ; par tagez a u -
jourd 'hui les biens pa r portions égales, demain cette égalité 
au ra disparu . 

A cette objection banale, qu' i ls répètent en tous l ieux avec 
une incroyable assurance, ils ne manquent jamais d 'ajouter la 
glose suivante, par forme de Gloria Patri : Si tous les hom-
mes étaient é g a u x , personne ne voudrai t travailler. 

Cette antienne se chante sur plusieurs a i rs . 
Si tout le monde était maî t re personne ne voudrai t obéir. 
S'il n'y avait plus de riches, qui est-ce qui ferait travailler 

les pauv re s? . . . . 
E t s'il n ' y avait plus de pauvres , qui est-ce qui travaillerait 

pour les r i ches? . . . . Mais point de récriminations : nous avons 
mieux à répondre. 

Si je démontre que c'est la propriété qui est elle-même im-
possible ; que c'est la propriété qui est contradiction, chimère, 
utopie ; et si je le démontre, non plus par des considérations 
de métaphysique et de droit, mais par la raison des nombres, 
pa r des équations et des calculs, quel sera tout à l 'heure l'effroi 
d u propriétaire ébahi ? Et vous, lecteur, que pensez-vous de la 
rétorsion ? 

Les nombres gouvernent le m o n d e , mundum regunt nu-
meri : cet adage est aussi vrai du monde moral et politique 
que du monde sidéral e t moléculaire. Les éléments du droit 
sont les mêmes que ceux de l 'a lgèbre ; la législation et le 
gouvernement ne sont au t re chose que l 'art de faire des clas-
sifications et d'équilibrer des puissances : toute la j u r i sp ru -



dence est dans les règles de l 'ari thmétique. Ce chapitre et le 
suivant serviront à jeter les fondements de cette incroyable 
doctrine. C'est alors que se découvrira a u y e u x du lecteur 
une immense et nouvelle carr ière : alors nous commence-
rons à voir dans les proportions des nombres , l 'unité 
synthétique de la philosophie et des sciences, et pleins 
d 'admirat ion et d 'enthousiasme devant cette profonde et 
majes tueuse simplicité de la nature, nous nous écr ierons , 
avec l'Apôtre : « Ou i , l 'Éternel a tout fait avec nombre, 
avec poids, avec mesure. » Nous comprendrons que l 'éga-
lité des conditions non-seulement est possible, mais qu'elle 
est seule possible; que cette apparente impossibilité qu 'on 
lui reproche lui vient de ce que nous la concevons toujours 
soit dans la propriété, soit dans la communauté, formes 
politiques aussi contraires l 'une que l 'autre à la na ture de 
l 'homme. Nous reconnaîtrons enfin que tous les j o u r s , à 
notre insu , dans le temps même où nous affirmons qu'elle 
est irréalisable, cette égalité se réa l i se ; que lo moment 
approche où, sans l 'avoir cherchée ni même voulue , nous 
l 'aurons partout établie; qu 'avec el le , en elle et par elle, 
doit se manifester l 'ordre politique selon la nature et la 
vérité. 

On a dit, eu parlant de l 'aveuglement et de l 'obstination des 
passions, que si l 'homme avait quelque intérêt à nier les vérités 
de l 'ari thmétique, il trouverait moyen d'en ébranler la cer t i tude; 
voici l'occasion de faire cette curieuse expérience. J 'a t taque la 
propriété, non plus par ses propres aphorismes, mais par le 
calcul. Que les propriétaires se tiennent donc prêts à vérifier 
mes opérations : car si pa r malheur pour eux elles se trouvent 
justes, ils sont perdus. 

En prouvant l'impossibilité de la propriété, j 'achève d'en 
prouver l ' injustice; en effet, 

Ce qui est juste, à plus forte raison est utile; 
Ce qui est utile, à plus forte raison est vrai; 
Ce qui est vrai, à plus forte raison est possible; 
Conséquent ment, tout ce qui sort du possible sort par là 

même de la vé r i t é , de l 'u t i l i té , de la justice. D o n c , à 
priori, on peut juger de la justice d 'une chose pa r son im-

possibili té; en sorte que si celle chose était souverainement im-
possible, elle serait souverainement injuste. 

L A P R O P R I É T É E S T P H Y S I Q U E M E N T E T M A T H É M A T I Q U E M E N T 

I M P O S S I B L E . 

D É M O N S T R A T I O N . 

AXIOME. La propriété est le droit d'aubaine que le pro-
priétaire s'attribue sur une chose marquée par lui de son 
seing. 

Celte proposition esl un véritable axiome. Car : 

1° Ce n'est point une déf ini t ion, puisqu'elle n 'expr ime 
pas tout ce que renferme le droit de propriété : droit de 
vendre , d ' échanger , de donne r ; droit de transformer, d'al-
térer , de consommer, de détruire, d 'user el d 'abuser, etc. 
Tous ces droi ts sont autant d'effets divers de la propriété, 
que l'on peut considérer séparément , mais que nous négli-
geons ici pour ne nous occuper que d 'un seul, du droit 
d 'aubaine . 

2° Cette proposition est universellement admise : n u l n e p e u t 
la nier sans nier les faits, sans èlre à l ' instant démenti par la 
pra t ique universelle. 

3° Celte proposition est d 'une évidence immédiate, puisque le 
fait qu'elle expr ime accompagne toujours, soit réellement, soit 
facultat ivement, la propriété, et que c'est par lui surtout qu'elle 
se manifeste, se constitue, se pose. 

4° Enfin la négation de celle proposition implique contra-
diction : le droit d 'aubaine est réellement inhérent, tellement 
intime à la propriété, que là où il n 'exis te pas la propriété est 
nulle. 

Observations. L 'aubaine reçoit différents n o m s , selon les 
choses qui la produisent •• fermage pour les t e r r e s ; loyer 
pour les maisons et les meubles ; rente pour les fonds placés 
à perpétuité ; intérêt pour l ' a rgen t ; bénéfice, gain, profit 



( t rois choses qu'il ne faut pas confondre avec le salaire ou prise 
légitime du t ravai l ) , pour les échanges. 

L'aubaine, espèce de régale, d 'hommage tangible et consom-
mable, compète au propriétaire en ver tu de son occupation 
nominale et métaphysique : son scel est apposé sur la chose ; 
cela suffit pour que personne ne puisse occuper celte chose sans 
m a permission. 

Cette permission d'occuper sa chose, le propriétaire peut 
l 'octroyer pour r ien : d 'ordinaire il la vend. Dans le fait, cette 
vente, est un stellionat et une concussion ; mais , pa r la fiction 
légale du domaine de propriété, cette même vente, sévère-
ment punie, on ne sait trop pourquoi, en d 'autres cas, de-
vient pour le propriétaire une source de profit et de considé-
ration. 

La reconnaissance que le propriétaire exige pour la pres ta-
tion de son droit, s 'exprime soit en signes monétaires, par 
un dividende en na tu re du produit présumé. En sorte que, 
par le droit d 'aubaine, le propriétaire moissonne et ne laboure 
pas, récolle et ne cultive pas, consomme et ne produit pas, jouit 
et n ' exerce rien. Bien différents des idoles du Psalmisle sont 
les dieux de la propriété ; celles-là avaient des mains, et ne 
touchaient pas ; ceux-ci , au contraire, manus habent et pat-
pabunt. 

Tout est mystér ieux et surnaturel clans la collation du droit 
d 'aubaine. Des cérémonies terribles accompagnent l ' inaugura-
tion d 'un propriétaire, de même qu'autrefois la réception d 'un 
initié. C'est , premièrement, la consécration de la chose, consé-
cration par laquelle est fait savoir à tous qu'ils aient à payer 
une offrande congruë au propriétaire, toutes et quantes fois ils 
désireront, moyennant octroi de lui obtenu et signé, user de sa 
chose. 

Secondement Yanathème, qui , hors le cas précité, défend de 
toucher mie à la chose, même en l 'absence du propriétaire, et 
déclare sacrilège, infâme, amcndable, digne d 'ê tre livré au bras 
séculier, tout violateur de la propriété. 

Troisièmement la dédicace, par laquelle le propriétaire ou 
le saint désigné, le dieu protecteur de la chose, y habite 
mentalement comme une divinité dans son sanctuaire . Par 

1 eftet de cette dédicace, la substance de la chose est pour 
ainsi d i r e , convertie en la personne du propr ié ta i re ' t o u -
jours present sous les espèces ou apparences de ' a d i l e 
chose. 

Ceci est la pure doctr ine des jurisconsultes. « La proprié té , 
dit Toullier, est une qualité morale inhérente à la chose un 
lien réel qui l 'attache au propriétaire, et qui ne peut être rompu 
sans son fait . » Locke doutai t respectueusement si Dieu ne 
pouvait pas rendre la matière pensante ; Toullier affirme que 
le propriétaire la rend morale; que lui manque- t - i l pour être 
divinisée? Certes, ce ne sont pas les adorat ions. 

La propriété est le droit d'aubaine, c ' es t -à-d i re le pouvoir 
de produire sans travailler ; or, produire sans travail ler , c'est 
faire de rien quelque chose, en un mot, c'est créer : c'est ce 
qu i ne doit pas être plus difficile que de moraliser la matière. 
Les jurisconsultes ont donc raison d 'appliquer a u x propr ié-
taires celte parole de l 'Écri ture : Ego dixi : DU estis et fdii 
Excelsi omnes : J 'ai dit : vous êtes des dieux, et tous fils du 
Très-Haut . 

La propriété est le droit d'aubaine : cet axiome sera 
pour nous comme le nom de la bête de l 'Apocalypse, nom 
dans lequel est renfermé tout le mystère de cette bête. On 
sait que celui qui pénétrerait le mystère de ce nom obtien-
drait l 'intelligence de toute la prophét ie , et vaincrait la 
bêle. Eh bien ! ce sera par l ' interprétation approfondie de 
notre axiome que nous tuerons le sphinx de la propriété. 
Partant de ce fait si éminemment caractér is t ique, le droit 
d'aubaine, nous allons suivre dans ses replis le v ieux se r - ' 
p e n t ; nous compterons les entortillements homicides de cet 
épouvantable tén ia , dont la tê te , avec ses mille suço i r s , 
s 'est toujours dérobée au glaive de ses plus ardents 'enne-
mis , leur abandonnant d ' immenses tronçons de son cada-
vre. C'est qu'il fallait au t re chose que du courage pour 
vaincre le monstre : il étai t écrit qu'il ne crèverait point avant 
qu'un prolétaire , armé d'uiie baguette mag ique , l'eût m e -
suré. 

COROLLAIRES. 1° La quotité de l'aubaine est proportion-
nelle à la chose. Quel que soit le t a u x de l ' in térêt , qu'on 

s 



l 'élève à 3, 5, ou 40 pour cent , ou qu'on l'abaisse) à y 2 , V«» 
V 1 0 , il n ' importe, sa loi d 'accroissement res te la même. Voici 
queli i est celte loi. 

Tout capital évalué en numéra i re peut ê tre considéré comme 
un terme de la progression ari thmétique qui a pour raison 
'100, et le revenu de ce capital rapporte comme le terme cor -
respondant d 'une au t re progression ar i thmétique qui aurai t pour 
raison le taux de l ' intérêt. Ainsi un capital de 500 francs étant 
le cinquième te rme de la progression ar i thmétique dont la 
raison est 100, son revenu à 3 pour cent sera indiqué par le c in-
quième terme de la progression ar i thmétique dont la raison 
est 3 : 

400 . 200 . 300 . 400 . 500 . 
3 . 6 . 9 . 12 , 15 . 

C'est la connaissance de celle espèce de logarithmes, dont 
les propriétaires ont chez e u x des tables dressées et calcu-
lées à u n très hau t degré, qu i nous donnera la clé des plus 
curieuses énigmes et nous fera marcher de surpr ise en s u r -
prise. 

D'après celte théorie logarithmique du droit d ' auba ine , 
une propriété avec son r evenu peut être définie un nombre 
dont le logarithme est égal à la somme de ses unités divi-
sée par 100 el multipliée par le taux de l'intérêt. Par exemple, 
une maison est imée 100,000 f rancs et louée à raison de 5 
pour cent rapporte 5,000 f rancs de revenu, d 'après la formule 

^ l 0 * 5 - 3 , 0 0 0 . Réciproquement une terre de 3,000 fr . 

de revenu évalué à 2 Va 00, vau t 120,000 francs, d 'après celte 

au t re formule : 3 ^ ^ 1 = 120,000. Z 1 / 2 

Dans le premier c a s , la progression qui désigne l 'accroisse-
ment de l ' intérêt a pour r a i son 5 , dans le second elle a pour 
raison 2 1/2 . 

Observation. — L 'aubaine connue sous les noms de f e r -
mage, rente, intérêt, se paie tous les ans ; les loyers courent 
à la semaine, au mois, à l 'année ; les profils et bénéfices 
ont lieu autant de fois que l 'échange. E n sorte que l ' au -

baine est tout à ia fois en raison du temps et en raison de la 
chose, ce qui a fait dire que l 'usure croît comme chancre, fœnus 
serpii sicut cancer. 

2° L'aubaine payée au propriétaire par le détenteur est 
chose perdue pour celui-ci. Car si le propriétaire devait , en 
échange de l 'aubaine qu'il perçoit, quelque chose de plus que 
la permission qu'il accorde, son droil do propriété ne serait pas 
parfait ; il no posséderait pas jure optimo, jure per fedo, c 'es t -
à - d i r e qu ' i l ne serait pas réellement propriétaire. Donc , tout 
ce qui passe des mains de l 'occupant dans celles du proprié-
ta i re à titre d 'aubaine et comme pr ix de la permission d 'occu-
per , est acquis irrévocablement a u second, p e r d u , anéant i 
pour le premier , à qui rien ne peut en revenir , si ce n 'es t 
comme don, aumône, salaire de services, ou p r ix de marchan-
dises par lui livrées. En un mot, l ' aubaine périt pour l ' em-
prun teur , o u , comme aura i t dit cnergiquement le l a t in , Tés 
périt solventi. 

3" Le droit d'aubaine a lieu contre le propriétaire comme 
contre l'étranger. Le seigneur de la chose , dis t inguant 
en soi le possesseur du propriétaire, s ' impose à l u i - m ê m e , 
pour l 'usufrui t de sa p ropr i é t é , une taxe égale à celle qu'il 
pourra i t recevoir d 'un t i e r s ; en sorte qu 'un capital porte 
intérêt dans les mains du capitaliste comme dans celles 
de l 'emprunteur et du commandité. En e f fe t , s i , au lieu 
d'accepter 500 francs de loyer de mon appar tement , je p r é -
fère l 'occuper et en jouir , il est clair que j e deviens débi-
teur envers moi d 'une rente égale à ,celle que je refuse : ce 
principe est universellement suivi dans le commerce , et 
regardé comme u n axiome par les économistes. Aussi les 
industriels qui ont l ' avan tage d 'ê t re propriétaires de leur 
fonds de rou lement , bien qu' i ls ne doivent d ' intérêts à 
personne j ne calculent-ils leurs bénéfices qu 'après avoir 
p ré l evé , avec leurs appointements et leurs f r a i s , les inté-
rêts de, leur capital. P a r l a même r a i son , les prêteurs d ' a r -
gent conservent par devers e u x le moins d 'argent qu' i ls 
peuvent ; car tout capital portant nécessairement i n t é r ê t , 
si cet intérêt n'est servi par personne, il se prendra sur le 
capital,- qui de la sorte se t rouvera d 'au tan t diminué. ÀiiiSi 



par le droit d 'aubaine le capital s 'entame lui-même : c'est ce 
que Papinien aura i t exprimé sans (toute par cette formule aussi 
élégante qu 'énergique : Fœnus mordet solidum. Je demande 
pardon de parler si souvent latin dans cette affaire : c'est 
un hommage que je rends a u peuple le plus usurier qui fut 
oncques. 

P R E M I È R E PROPOSITION. 

La propriété est impossible, parce que de rien elle exige 
quelque chose. 

L'examen de cette proposition est le même que celui de 
l 'or igine du fe rmage , tant controversé par les économistes. 
Quand je lis ce qu'en ont écrit la plupart d 'entre e u x , j e ne 
puis me défendre d 'un sentiment de mépris mêlé de colère, à 
la vue de cet amas de niaiseries, où l 'odieux le dispute à 
l ' absurde. Ce serait l 'histoire de l 'éléphant dans la lune, n 'était 
l 'atrocité des conséquences. Chercher une origine rationnelle et 
légitime à ce qui n 'est et ne peut être que v o l , concussion et 
rapine, tel devait être le comble de la folie propriétaire, lé plus 
haut degré d'ensorcellement où pût jeter des esprits d 'ai l leurs 
éclairés la perversité de l 'égoïsme. 

« Un cult ivateur, dit Say, est u n fabricant de blé qui , parmi 
les outils qui lui servent à modifier la matière dont il fait son 
blé, emploie un grand outil que nous avons nommé un champ. 
Quand il n 'es t pas le propriétaire du champ, qu'il n'en est que 
le fermier, c'est un outil dont il paye le service productif a u 
propriétaire. Le fermier se fait rembourser à l 'acheteur, celui-
ci à un a u t r e , jusqu'à ce que le produit soit parvenu au 
consommateur , qui rembourse la première avance accrue 
de toutes celles a u moyen desquelles le produit est parvenu 
jusqu 'à lui. » 

Laissons de côté les avances subséquentes par lesquelles 
le produit a r r ive au consommateur , et ne nous occupons 
en ce moment que de la première de toutes , de la rente 

payee au propriétaire par le fermier. Ou demande sur quoi 
fondé le propriétaire se t'ait payer cette rente. 

Suivant Ricardo, Maccullock et Mill, le fermage proprement 
dit n'est au t re chose que l'excédant du produit de la terre la 
plus fertile sur le produit des terres de qualité inférieure; 
en sorte que le fermage ne commence à avoir lieu sur la pre-
mière que lorsqu'on est obl igé , par l 'accroissement de popula-
tion, de recourir à la culture des secondes. 

Il est difficile de trouver à cela aucun sens. Comment des 
différentes qualités du ter ra in peut- i l résulter un droit sur 
le ter ra in? Comment les variétés de l'humus enfanteraient-
elles un principe de législation et de pol i t ique? Cette métaphy-
sique est pour moi si subtile, ou si épaisse, que je m'y perds 
plus j 'y pense. — Soient la terre A, capable de nourrir 10,000 
habitants, et la terre B, capable seulement d 'en nourrir 9,000, 
l 'une et l 'autre d 'égale é tendue : lorsque par l'accroissement de 
leur nombre, les habitants de la terre A seront forcés de culti-
ver la terre B, les propriétaires fonciers de la terre A se feront 
payer par les fermiers de celte terre une rente calculée sur 
le rapport de 10 à 9. Voilà bien, je pense, ce que disent Ricardo, 
Maccullock et Mill. Mais si la terre A nourri t autant d'habi-
tants qu'elle peut en contenir, c 'est-à-dire si les habitants de 
la terre A n'ont tout j u s t e m e n t , vu leur nombre , que ce qui 
leur est nécessaire pour vivre, comment pourront- i l s payer un 
fermage ? 

Si l'on s'était borné à dire que la différence des terres a 
été l'occasion du f e r m a g e , mais non qu'elle en est la cause, 
nous aurions recueilli de celle simple observation un p ré -
cieux enseignement , c 'est que l 'établissement du fermage 
aurai t eu son principe dans le désir de l 'égalité. En e f f e t , 
si le droit de tous les hommes à la possession des bonnes 
terres est égal, nul ne peut, sans indemnité, ê t re contraint 
de cultiver les mauvaises. Le f e r m a g e , d 'après Ricardo, 
Maccullock et Mil l , aura i t donc été un dédommagement 
ayant pour but de compenser les profits et les peines. Ce 
système d'égalité pratique est mauvais , il faut en convenir ; 
mais enfin l 'intention eût élé bonne : quelle conséquence 
Ricardo , Maccullock et Mil! pouvaient-i ls en déduire eu 
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faveur de là propriété? Leur théorie se tourné donc contré eux-
mêmes et les jugule . 

Malthus pense que la source du fermage est dans là facilité 
qu 'a la terre de fournir plus de subsistances qu'il n 'en faut 
pour alimenter les hommes qui la cultivent. J e demanderai à 
Malthus pourquoi le succès du travail fonderait , au profit de 
l 'oisiveté, un droit à la participation des produi ts? 

Mais le seigneur Malthus se trompe dans l 'énoncé du fait 
dont il parle : oui, la terre a la faculté de fournir plus de 
subsistances qu'il n 'en faut pour ceux qui la cul t ivent , si 
p a r cultivateurs on n'entend que les fermiers. Le tailleur 
aussi fai t plus d'habits qu'il n 'en u s e , et l 'ébéniste plus dë 
meubles qu'il ne lui en faut. Mais les diverses professions 
se supposant et se soutenant l 'une l ' au t r e , il en résulte que 
non-seulement le l aboureur , mais tous les corps d 'arts et 
mé t i e r s , jusqu ' au médecin et à l ' insti tuteur, sont et doivent 
être dits cultivant la terre. Le pr inc ipe .que Malthus assigne 
au fermage est celui du commerce : or la loi fondamentale du 
commerce étant l 'équivalence des produits échangés , tout ce 
qui détruit cette équivalence viole la loi ; c 'est une e r reur d'é-
valuation à corriger. 

B u c h a n a m , commentateur de Smith , ne voyait dans le 
fermage que le résultat d 'un monopole, et prétendait que le 
travail seul est productif. En conséquence, il pensait que, 
sans ce monopole, les produits coûteraient moins cher , et il 
ne trouvait de fondement au fermage que dans la loi civile. 
Gette opinion est un corollaire de celle qui fait de la loi ci-
vile la base de la propriété. Mais pourquoi la loi civile, qui 
doit être la raison écrite , a - t - e l l e autorisé ce monopole? 
Qui dit monopole , exclut nécessairement la just ice; or , dire 
que le fermage est un monopole consacré pa r la lo i , c'est 
dire que l 'injustice a pour principe la j u s t i c e , ce qui est con-
tradictoire. 

Say répond à Buchanam que le propriétaire n 'es t point un 
monopoléur, parce que le monopoleur « est celui qui n'ajoute 
aucun degré d'utilité à une marchandise. » 

Quel degré d'utilité les choses produites par le fermier 
reçoivent-elles du propriétaire? a-l-il l abouré , s emé , mois-

sonné, fauché, vanné, sarc lé? Voilà par quelles opérations le 
fermier et ses gens ajoutent à l'utilité des matières qu'ils con-
somment pour les reproduire. 

« Le propriétaire foncier ajoute à l 'utilité des marchan-
dises par le moyen de son i n s t r u m e n t , qui est une terre. Cet 
instrument reçoit les matières dont se compose le blé dans un 
é t a t , et les rend dans u n au t re . L'action de la terre est 
une opération chimique, d 'où résulte pour la matière du 
blé une modification te l le , qu ' en le détruisant elle le multi-
plie. Le sol ést donc producteur d 'une uti l i té; e t lorsqu'il (lé 
sol ? ) la fait payer sous la forme d 'un profit ou d'un fermage 
pour son p ropr ié ta i re , ce n 'est pas sans r ien donner au 
consommateur en échange de ce que le consommateur lui 
paye . Il lui donne u n e utilité produi te , et c'est en produi-
sant cette utilité que la terre est product ive , aussi bien que 
le travail . » 

Ëclaircissons tout cela. 
Le fo rgeron , qui fabrique pour le laboureur des instru-

ments aratoires , le charron qui lui fait une voiture , le maçon 
qui bâti t sa grange , le charpentier , le vannier , etc., qui tous 
contribuent à la production agricole par les outils qu' i ls p r é -
parent , sont producteurs d'utilité : à ce t i t re , ils ont droit à une 
par t des produits . 

« Sans aucun doute, dit Say ; mais la terre est aussi un instru-
ment dont le service doit être payé, donc. . . » 

Je tombe d'accord que la terre est un instrument ; mais quel 
en est l 'ouvr ier? Est-ce le propriétaire? est-ce lui qui par la 
ver tu efficace du droit de p ropr ié té , pa r celte qualité morale 
infuse dans le sol, lui communique la vigueur et la fécondité? 
Voilà précisément en quoi consiste le monopole du propriétaire, 
que n 'ayant pas fait l ' i ns t rument , il s 'en fait payer le service. 
Que le Créateur se présente et vienne lui-même réclamer le 
fermage de la terre , nous compterons avec l u i , ou bien que 
le propr ié ta i re , soi-disant fondé de pouvoi r s , montre sa 
procurat ion. 

« Le service du propriétaire, a joute Say, est commode pour 
lui, j 'en conviens. » 

L'aveu est naïf. 



« Mais nous ne pouvons nous en passer. Sans la propriété, 
un laboureur se battrait avec un autre pour cultiver u n champ 
qui n 'aurai t point de propriétaire, et le champ demeurerai t en 
fr iche. . . » 

Ainsi le rôle du propriétaire consiste à mettre les labou-
reurs d'accord en les dépouillant tous. . . 0 raison ! ô justice ! ô 
science merveilleuse des économistes ! Le p r o p r i é t a i r e , 
selon e u x , est comme Perr in-Dandin , q u i , appelé pa r deux 
voyageurs en dispute pour u n e hu î t r e , l ' ouvre , la g ruge et 
leur dit : 

La cour vous donne à tous deux une écaille. 

Étai t- i l possible de dire plus de mal de la propr ié té? 
Say nous expliquerait-il comment les laboureurs qui , sans 

les propriétaires, se bat t ra ient entre eux pour la possession 
du s o l , ne se battent pas aujourd 'hui contre les propriétaires 
pour cette même possession? C'est apparemment parce 
qu' i ls les croient possesseurs légi t imes , et que le respect 
d 'un droit imaginaire l 'emporte en eux sur la cupidité. J ' a i 
prouvé au chapitre II que la possession sans la propriété 
suffit au maintien de l 'ordre social : serait-il donc plus diffi-
cile d 'accorder des possesseurs sans maîtres que des fer-
miers ayan t propriétaires? Des hommes de travail , qui respec-
tent à leurs dépens le prétendu droit de l'oisif, violeraient-i ls 
le droit naturel du producteur et de l ' indus t r ie l? Quoi! si le 
colon perdai t ses droits sur la terre du moment où il cesserait 
de l 'occuper, il en deviendrait plus av ide ! et l ' impossibilité 
d 'exiger une auba ine , de f rapper une contribution sur le tra-
vail d 'autrui , serait une source de querelles et de p rocès ! La 
logique des économistes est singulière. Mais nous ne sommes 
pas au bout. Admettons que le propriétaire est le maître légitime 
de la terre. 

« La terre est un instrument de production, » disent-ils ; cela 
est vrai. Mais lorsque, changeant le substantif en qualificatif, 
ils opèrent celte conversion : « La terre est un instrument pro-
duct i f , » ils émettent une damnable erreur . 

Selon Quesnay et les anciens économistes , toute produc-

lion vient de la terre ; S m i t h , Ricardo, de Tracy, placent au 
contra i re la production dans le travail. Say, et ¡a plupart de 
ceux qui sont venus après l u i , enseignent que , ET la terre est 
productive, ET le t ravai l est productif , ET les capi taux sont pro-
ductifs. C'est de l 'éclectisme en économie politique. La véri té 
est que NI la terre n 'est productive, NI le t ravai l n'est productif, 
NI les capi taux ne sont product i fs ; la production résulte de ces 
trois éléments également nécessaires , mais , pr is séparément, 
également stériles. 

En effet, l 'économie polit ique trai te de la production, de la 
distribution et de la consommation des richesses ou des 
valeurs ; mais de quelles valeurs ? des valeurs produites par 
l ' industrie h u m a i n e , c 'es t -à-dire des transformations que 
l 'homme fait subir à la matière pour l 'approprier à son 
u s a g e , et nul lement des productions spontanées de la na-
ture. Le travail de l 'homme ne consistât-il qu'en une simple 
appréhension de la main , il n 'y a pour lui valeur produite 
que lorsqu'il s 'est donné cette peine : jusque-là le sel de la 
m e r , l 'eau des fon ta ines , l 'herbe des champs , le bois des 
f o r ê t s , - s o n t pour lui comme s'ils n'étaient pas. La m e r , 
sans le pêcheur et ses filets, ne donne pas de poissons; la 
f o r ê t , sans le bûcheron et sa cognée , ne fournit ni bois de 
chauffage ni bois de service ; la p ra i r i e , sans le faucheur , 
n 'apporte ni foin ni regain. La nature est comme une vas t e 
matière d'exploitation et de product ion; mais la nature ne 
produit rien que pour la nature ; dans le sens économique , 
ses p rodui t s , à l ' égard de l ' h o m m e , ne sont pas encore des 
produits . 

Les c a p i t a u x , les outils et les machines sont pareillement 
improductifs. Le marteau et l 'enclume sans forgeron et sans 
fer, ne forgent pas ; le moulin , sans meunier et sans g r a i n , 
ne moud p a s , etc. Mettez ensemble des outils et des matières 
premières ; jetez une char rue et des semences sur un sol f e r -
tile ; montez une forge , allumez le feu et fermez la bout ique , 
vous ne produirez pas davantage. Celle observation a été l'aile 
par un économiste en qui le bon sens déliasse la mesure 
de ses confrères : « Say fait jouer a u x capi taux un rôle 
actif que ne comporte pas leur nature : ce sont des ins t ru-



ments inertes par eux-mêmes . » ( J . DROZ , Économie poli-
tique.) 

E n f i n , le travail et les capi taux r é u n i s , mais mal combi-
n é s , no produisent encore r ien. Labourez un désert de 
sab le , battez l 'eau des Actives, passez au crible des caractères 
d' imprimerie, tout cela ne vous procurera ni blé, ni poissons, 
ni l ivrés. Votre peine sera aussi improductive que le fut ce 
grand travail de l 'armée de X e r x ô s , q u i , au dire d 'Hérodote , 
fit frapper de verges THellespont pendant vingt-quatre heures 
pa r ses trois millions de so lda t s , pour le punir d'avoir rompu 
et dispersé le pont de ba teaux que le grand roi avait fait 
construire. 

Les instruments et cap i t aux , la t e r r e , le t r ava i l , séparés et 
considérés abs t rac t ivement , ne sont productifs que par méta-
phore. Le propriétaire qui ex ige une aubaine pour p r ix d u 
service de son instrument , d e l à force productive de sa terre , 
suppose donc un fait radicalement f aux , savoir , que les capi-
t a u x produisent par eux-mêmes quelque chose; et en se faisant 
payer ce produit imagina i re , il r eço i t , à la l e t t r e , quelque 
chose pour r ien. 

Objection. Mais si le fo rgeron , le c h a r r o n , tout industriel 
en un m o t , a droit au produi t pour les ins t ruments qu'il four-
nit , et si la terre est un instrument de product ion, pourquoi 
cet instrument ne vaudrai t- i l pas à son propriétaire, vrai ou 
supposé, une part dans les produits, comme cela a lieu pour les 
fabricants de charrues et de voi tures? 

Réponse. C'est ici le nœud de l ' én igme , l 'arcane de la 
p ropr i é t é , qu'il est essentiel de bien démêle r , si l'on veut 
comprendre quelque chose a u x é t ranges effets du droit d 'au-
baine. 

L'ouvrier qui fabrique ou qui r é p a r e les instruments du 
cult ivateur en reçoit le pr ix une fois, soit au moment de la 
l ivraison , soit eh plusieurs payements ; et ce pr ix une fois 
p a y é à l 'ouvrier, les outils qu'il a l ivrés ne lui appartiennent 
plus . Jamais il ne réclame double salaire pour un même 
o u t i l , une même réparat ion : si tous les ans il par tage avec 
lo fermier, c'est que lous les ans il fa i t quelque chose pour le 
fermier 

_ U 3 -

Le propriétaire au rebours ne cède rien de son instru-
ment : éternellement il s'en fait p a y e r , éternellement il le 
conserve. 

En effet, le loyer que perçoit le propriétaire n ' a pas pour objet 
les f ra i s d'entretien et de réparat ion de l ' instrument ; ces frais 
demeurent à la charge de celui qui loue, et ne regardent le pro-
priétaire que comme intéressé à la conservation de la chose. 
S ' i l se charge d 'y pourvoir , il a soin de se faire rembourser de 
ses ayances. 

Ce loyer ne représente pas non plus le produit de l ' instru-
ment , puisque l ' instrument par lui-même ne produit rien : nous 
l 'avons vu tout à l ' h e u r e , et nous le verrons mieux encore par 
les conséquences. 

Enfin, ce loyer ne représente pas la participation du proprié-
taire dans la production, puisque celte participation ne pourrai t 
consister, comme celle du forgeron et du charron, que dans la 
cession de tout ou de partie de son ins t rument , auquel cas il 
cesserait d 'être propr ié ta i re , ce qui impliquerait contradiction 
de l ' idée de propriété. 

Donc entre le propriétaire et le fermier il n 'y a point 
échange de valeurs ni de services ; d o n c , ainsi "que nous 
l ' avons dit dans l 'axiome , le fe rmage est une véritable a u -
ba ine , une extorsion fondée uniquement sur la f r aude et la 
violence d 'une p a r t , sur la faiblesse et l ' ignorance de l 'autre. 
Les produits, disent les économistes , ne s'achètent que par 
des produits. Cet aphorisme est la condamnation d e l à p ro-
priété. Le propriétaire ne produisant ni par lui-même ni 
pa r son ins t rument , et recevant des produits en échange 
de rien , est ou un parasi te ou un larron. D o n c , si la p r o -
pr ié té ne peut exister que comme d r o i t , la propriété est 
impossible, 

Corollaires. \0 La constitution républicaine de 1793, q u i a 
défini la propriété, « le droit de jouir du f rui t de son t rava i l , » 
s 'est t rompée grossièrement ; elle devait dire : La propriété est 
le droit de jouir et de disposer à son g ré du bien d 'aulrui , du 
f rui t de l ' induslrie et du travail d 'au t ru i . 

2» Tout possesseur de t e r r e s , m a i s o n s , meubles , m a -
ch ines , out i ls , a rgent m o n n a y é , e tc . , qui loue sa chose 



pour un prix excédant les frais de répara t ions , lesquelles r é -
parat ions sont à la chargé du prêteur, el figurent les produits 
qu'il échange contre d 'autres produits, est stellionataire, cou-
pable d'escroquerie et de concussion. En un m o t , tout loyer 
perçu , à titre de dommages-intérêts , mais comme pr ix du prêt, 
est un acte de propriété, un vol . 

Commentaire historique. Le tribut qu 'une nation victorieuse 
impose à une nation vaincue esl un véritable fermage. Les droits 
se igneuriaux, que la révolution de 1789 a abolis, les dîmes, 
mains-mortes, corvées, etc., étaient différentes formes du droit 
de propriété ; et ceux qu i , sous les noms de nob le s , se igneurs , 
prébendiers , bénéficiaires , etc , jouissaient de ces droits, n ' é -
taient rien d é p l u s que des propriétaires. Défendre la propriété 
aujourd 'hui , c'est condamner la révolution. 

D E U X I È M E PROPOSITION. 

La propriété est impossible, parce que là où elle est admise 
la production coûte plus qu'elle ne vaut. 

La proposition précédente était d 'ordre législatif; celle-ci est 
d 'ordre économique. Elle sert à prouver que la p ropr ié té , qui 
a pour origine la violence, a pour résultat de créer une non-
valeur. 

« La production, dit Say , esl un grand échange : p o u r q u é 
l 'échange soit productif, il faut que la valeur de tous les services 
se trouve balancée par la valeur de la chose produite. Si cette 
condition n 'a pas été remplie, l 'échange a été inégal , le produc-
teur a plus .donné qu'il n 'a reçu. » 

Or la valeur ayant pour base nécessaire l 'utilité, il résulte 
que tout produit inutile est nécessairement sans valeur , qu'il ne 
peut être échangé, par tant , qu'il ne peut servir h payer les ser-
vices de la production. 

Donc , si la production peut égaler la consommat ion , 
elle ne la dépassera jamais ; car il n 'y a production réelle 
que là où il y a production d 'u t i l i t é , et il n 'y a utilité que 
là où se t rouve possibilité de consommation. Ainsi tout 

produit qu 'une abondance excessive rend inconsommable, de-
vient, pour la quanti té non consommée, inutile, sans va leur , 
non-échangeable , par lant impropre à payer quoi que ce so i t ; 
ce n'est plus un produit . 

La consommation, à son tou r , pour être légitime, pour 
être une vraie consommation , doit être reproductive d 'u -
l i l i lé; car, si elle est improduct ive, les produits qu'elle dé-
trui t sont des valeurs annulées , des choses produites en pure 
p e r t e , circonstance qui rabaisse les produils au-dessous 
de leur valeur. L'homme a le pouvoir de dé t ru i re , il ne 
consomme que ce qu'il reprodui t . Dans une juste écono-
mie , il y a donc équation entre la production et la consom-
mation. 

Tous ces points établis, je suppose une tribu de mille f a -
milles enfermée d a n s une enceinte de territoire déterminée, 
et privée de commerce extér ieur . i Cette tr ibu nous repré-
sentera l 'humanité tout en t i è re , q u i , répandue sur la face 
du globe, est véri tablement isolée. En effet, la différence 
d 'une tribu au genre humain étant dans les proportions nu-
mériques, les résultats économiques seront absolument les 
mêmes. 

J e suppose donc que ces mille fami l les , livrées à la cul-
ture exclusive du b lé , doivent p a y e r chaque année , en 
na tu r e , un revenu de 10 pour cent sur leur p rodu i t , à cent 
particuliers pris parmi elles. On voit qu'ici le droit d 'aubaine 
ressemblerait à un prélèvement fait sur la production sociale. 
A quoi servira ce prélèvement? 

Ce ne peut être à l 'approvisionnement de la tribu , car 
cet approvisionnement n 'a rien de commun avec le fer -
mage ; ce n 'est point à payer des services el des produits, 
car les propr ié ta i res , en travail lant comme les a u t r e s , 
n 'ont travaillé que pour eux . Enf in , ce prélèvement sera 
sans utilité pour les r en t i e r s , q u i , ayant récolté du blé en 
quanti té suffisante pour leur consommation, e t , dans une 
société sans commerce et sans industr ie ne se pouvant pro-
curer autre chose , perdront par le fait l ' avantagé de leurs 
revenus . 

Dans une pareille société, le dixième du produit étant in -
9 
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consommable, il y a un dixième du travail qui n'est pas payé ; 
la production coûte plus qu'elle ne vaut. 

Transformons actuellement 300 de nos producteurs de blé 
en industriels de toute e spèce : 100 jardiniers et vignerons, 
60 cordonniers et ta i l leurs , 50 menuisiers et forgerons , 80 
de professions d ive r ses , e t , pour que rien n'y m a n q u e , 
7 maîtres d 'école, 1 maire , 1 j u g e , 1 curé : chaque mé-
tier, en ce qui le concerne , produit pour toute la tribu. Or, 
la production totale étant 1 ,000 , la consommation pour 
chaque travailleur est 1, savoir : b l é , v i ande , céréales , 
0 ,700 ; vin et j a r d i n a g e , 0 ,100 ; chaussure et habil lement, 
0 ,060 ; ferrements et meubles, 0 ,050; produits divers, 0 ,080; 
ins t ruct ion, 0 ,007 ; admin i s t r a t ion , 0 ,002; messe , 0,001. 
Total, 1. 

Mais la société doit une rente de 10 pour cent ; et nous obser-
verons qu'il importe peu que les seuls laboureurs la payent , 
ou que tous les travail leurs soient solidaires, le résultat est le 
même. Le fermier augmente le p r ix de ses denrées en propor-
tion de ce qu'il doit ; les industr iels suivent le mouvement de 
hausse, puis, après quelques oscillations, l 'équilibre s'établit, 
et chacun a payé une quant i té à peu près égale. Ce serait une 
grave erreur de croire que dans une nation les seuls fermiers 
payent les fermages ; c'est toute la nation. 

J e dis donc que , vu le prélèvement de 10 pour cent, la con-
sommation de chaque travail leur est réduite de la manière 
suivante : blé, 0,630 ; vin et jardinage, 0,090 ; habits et chaus-
sures , 0 ,054; meubles et fers , 0 ,045 ; autres produits, 0 ,072; 
écolage, 0,0063; administration, 0 ,0018; messe, 0,0009. To-
tal , 0,9. 

Le travailleur a produit 1, il ne consomme que 0 , 9 ; il 
perd donc un dixième sur le pr ix de son travail ; sa pro-
duction coûte toujours plus qu'elle ne vaut . D'autre par t , le 
dixième perçu par les propriétaires n'en est pas moins une 
non-va leur ; car, étant eux-mêmes t ravai l leurs , ils ont de 
quoi vivre aveo les neuf dixièmes de leur p rodu i t , comme 
aux. autres, rien ne leur manque. A quoi sert-il que leur r a -
tion de pain, v in , viande , hab i t s , logement , etc., soit dou-
b lée , s'ils ne peuvent la consommer ni l ' échanger? Le pr ix 

du fermage reste donc, pour eux comme pour le reste des t r a -
vail leurs , une non-valeur , et périt entre leurs mains. Étendez 
l 'hypothèse, multipliez le nombre et les espèces des produits , 
vous ne changerez rien a u résultat. 

Jusqu'ici j 'ai considéré le propriétaire comme prenant 
par t à la product ion , non pas seulement , comme dit Say , 
par le service de son ins t rument , mais d 'une manière effec-
tive et par le travail de ses mains : or , il est facile de voir 
qu ' à de pareilles conditions la propriété n 'exis tera jamais . 
Qu'arrive-t-il ? 

Le propr ié ta i re , animal essentiellement l ib id ineux, sans 
ver tu ni ve rgogne , ne s'accommode point d 'une vie d 'ordre 
et de discipline; s'il a ime la propriété, c'est pour n'en faire 
qu ' à son aise, quand il veu'l et comme il veut. Sûr d'avoir de 
quoi v i v r e , il s 'abandonne à la futilité, à la mollesse; il joue, 
il niaise, il cherche des curiosités et des sensations nouvelles.' 
La proprié té , pour jouir d'elle-même, doit renoncer à la condi-
tion commune et vaquer à des occupations de luxe, à des pla i -
sirs immondes. 

Au lieu de renoncer à un fermage qui périssait entre leurs 
mains et de dégrever d 'autant le t ravai l soc ia l , nos cent 
propriétaires se reposent. Par cette re t ra i t e , la production 
absolue é tan t diminuée de c e n t , tandis que la consomma-
tion reste la même,, la production et la consommation sem-
blent se faire équilibre. Ma i s , d ' abord , puisque l e s proprié-
taires ne travaillent p l u s , leur consommation est impro-
ductive d 'après les principes de l 'économie; par conséquent il y 
a clans la société, non plus comme auparavan t cent de services 
non payés par le produit , mais cent de produits consommés 
sans service; le déficit est toujours le même, quelle que soit 
la colonne du budget qui l 'exprime. Ou les aphorismes de l'é-
conomie politique sont faux , ou la propriété , qui les contredit 
est impossible. 

Les économis tes , regardant toute consommation impro-
ductive comme un ma l , comme un vol fait au genre hu-
main , ne se lassent point d 'exhor ter les propriétaires à la 
modérat ion, a u t r ava i l , à l ' épa rgne ; ils leur prêchent la 
nécessité de se rendre ut i les , de rappor ter à la production 



ce qu'ils en reçoivent; ils fulminent contre le. luxe et la pa-
resse les plus terribles imprécations. Cette morale est fort 
belle, assurément ; c'est dommage qu'elle n 'ai t pas le sens 
commun. Le propriétaire qui t ravai l le , o u , comme disent les 
économistes, qui se rend utile, se fait payer pour ce travail et 
cette utilité : en est-i l moins oisif par rapport a u x propriétés 
qu'il n'exploite pas et dont il touche les revenus ? Sa condi-
tion, quoi qu'il fasse , est l ' improductivité et la félonnerie; 
il ne peut cesser de gaspiller et de détruire qu 'en cessant d 'être 
propriétaire. 

Mais ce n 'est encore là que le moindre des m a u x que la pro-
priété engendre. On conçoit à toute force que la société entre-
tienne des oisifs ; elle aura toujours des aveugles , des man-
chots, des fu r i eux , des imbéciles ; elle peut bien nourrir quel-
ques paresseux. Voici où les impossibilités se compliquent et 
s 'accumulent. 

T R O I S I È M E P R O P O S I T I O N . 

La propriété est impossible, parce que sur un capital donné, 
la production est en raison du travail, non en raison de 
la propriété. 

Pour acquitter u n fermage de 100, à 10 pour cent du produit, 
il faut que le produit soit 1,000 : pour que le produit soit 
1 ,000, il faut une force de 1,000 travail leurs, Il suit de là 
qu'en donnant congé tout à l 'heure à nos 100 travailleurs 
propriétaires, qui tous avaient un droit égal de mener la vie 
de rent ie rs , nous nous sommes mis dans l ' impossibilité de 
leur payer leurs revenus. En effe t , la force productrice, qui 
était d 'abord 1 ,000 , n'étant plus que 9 0 0 , la production se 
trouve aussi réduite à 900, dont le dixième est 90. Il faut 
donc, ou que 10 propriétaires sur 100 ne soient pas payés, 
si les 90 autres veulent avoir leur fermage intégral ; ou que 
tous s 'accordent à supporter une diminution de 10 pour cent. 
Car ce n'est point au travailleur, qui n ' a failli à aucune de 
ses fonctions, qui a produit comme par le p a s s é , à pâtir 
de la retraite du propr ié ta i re ; c'est à celui-ci à subir les 

conséquences de son oisiveté. Mais a lors le propriétaire se 
trouve plus pauvre par cela même qu'il veut j ou i r ; en exerçant 
son droit, il le perd, tellement que la propriété semble décroître 
et s 'évanouir à mesure que nous cherchons à la saisir : plus 
on la p o u r s u i t , moins elle se laisse prendre. Qu'est -ce qu 'un 
droit sujet à varier d 'après des rapports de nombres, et qu 'une 
combinaison ar i thmétique peut dé t ru i re? 

Le propriétaire travail leur recevait : 1° comme t ravai l -
leur , 0,9 de s a l a i r e ; 2° comme propriétaire , 1 de fermage. 
Il s'est dit : Mon fermage est suffisant; je n'ai pas besoin 
de travailler pour avoir du superflu. El voilà que le revenu 
sur lequel il comptait se trouve diminué d'un 10e , sans 
qu'il imagine seulement comment s'est faite celte d iminu-
tion. C'est qu'en prenant part à la production, il était c réa -
teur lui-même de ce 10° qu'il ne re t rouve p lus ; et lorsqu'i l 
pensait ne travailler que pour lui, il subissait, sans s'en a p e r -
cevoir , dans l 'échange de ses p rodu i t s , une perte dont le 
résultat était de lui faire payer à lui-même un 10" de son 
propre fermage. Comme tout au t re il produisait 1, et ne rece-
vait que 0,9. 

Si, au lieu de 900 t ravai l leurs , il n 'y en avait que 500, la 
totalité du fermage serait réduite à 50 ; s'il n 'y en avait que 
100, elle se réduirai t à 10. Posons donc comme loi d'économie 
propriétaire l 'axiome suivant : L'aubaine doit décroître comme 
le nombre des oisifs augmente. 

Ce premier résultat va nous conduire à un au t re bien plus 
surprenant : il s 'agit de nous délivrer d 'un seul coup de 
toutes les charges de la p ropr ié té , sans l 'abolir, sans faire 
tort a u x propriétaires , et par un procédé éminemment conser -
va teu r . 

Nous venons de voir que si le fermage d 'une société de 
1,000 travail leurs esl comme 100, celui de 900 serai t comme 
90, celui de 800 comme 80, celui de 100 comme 10, etc. En 
sorte que si la société n'était plus que de 1 travailleur, le fer -
mage serait de 0,1, quelles que lussent d 'ai l leurs l 'é tendue et la 
valeur du sol approprié. Donc , le capital territorial étant 
donné, la production sera en raison du travail, non en raison 
de la propriété. 



D'après ce principe, cherchons quel doit cire le maximum de 
l 'aubaine pour toute propriété. 

Qu'est-ce, dans l 'o r ig ine , que le bail à ferme? C'est un 
contrat par lequel le propriétaire cède à un fermier la pos-
session de sa t e r r e , moyennant une portion de. ce que lu i , 
propriétaire, en relire. S i , par la multiplication de sa fa-
mille, le fermier se trouve d ix fois plus fort que son p r o -
priétaire , il produira d ix fois plus : sera-ce une raison pour 
que le propriétaire s'en vienne décupler le fe rmage? Son 
droit n'est p a s : Plus tu p rodu is , plus j ' ex ige ; il est : Plus 
j ' abandonne, plus j ' ex ige . L'accroissement de la famille du 
-fermier, le nombre de bras dont il d ispose, les ressources 
de son industr ie , causes de l 'accroissement de produc t ion , 
tout cela est é tranger au propriétaire; ses prétentions doivent 
être mesurées sur la force productrice qui est en l u i , non sur 
la force productrice qui est dans les autres. La propriété est 
le droit d ' auba ine , elle n'est pas le droit de- capitalion. Com-
ment un homme, à peine capable à lui seul de cultiver que l -
ques arpents, exigerait-il de la société, parce que sa propriété 
sera de 10,000 hectares, 10,000 fois ce qu'il est incapable de 
produire u n e ? Comment le pr ix du prêt grandirait-il en pro-
portion du talent et de la force de l 'emprunteur plutôt qu'en 
raison de l'utilité qu 'en peut retirer le propriétaire? Force nous 
est donc de reconnaître celte seconde loi économique : L'au-
baine a pour mesure une fraction de la production du pro-
priétaire. 

Or cette production, quelle est-elle ? En d 'autres termes, 
qu'est-ce que le se igneur et maî t re d 'un fonds, en le prêtant à 
un fermier, peut dire avec raison qu'il abandonne? 

La force productrice d'un propriétaire , comme celle de tout 
travailleur, étant 1, le produit dont il se prive en cédant sa 
terre est aussi comme 1. Si donc le taux de l 'aubaine est 10 
pour cent, le maximum de toute aubaine sera 0,1. 

Mais nous avons vu que toutes les fois qu 'un propriétaire 
se retire de la p roduc t ion , la somme des produits diminue 
d 'une unité : donc l 'aubaine qui lui revient étant égale à 0,1 
tandis qu'il reste parmi les t ravai l leurs , sera par sa retraite, 
d 'après la loi de décroissance du fe rmage , égale à 0,09. Ce 

qui nous conduit à cette dernière formule : Le maximum de 
revenu d'un propriétaire est égal à la racine carrée du pro-
duit de 1 travailleur (ce produit étant exprimé par un nombre 
convenu) ; la diminution que souffre ce revenu, si le proprié-
taire est oisif, est égale à une fraction qui aurait pour numé-
rateur l'unité, et pour dénominateur le nombre qui servirait 
à exprimer le produit. 

Ainsi le maximum de revenu d 'un propriétaire oisif, ou t ra-
vaillant pour son propre compte en dehors de la société, évalué 
à 10 pour cent sur une production moyenne de 1,000 f r . par 
travail leur, sera de 90 fr . Si donc la France compte 1 million 
de propriétaires jouissant l 'un portant l 'autre de 1,000 f r . d e 
revenu, et les consommant improduclivement, au lieu de I mil-
liard qu'ils se font payer chaque année, il ne leur est dû , 
selon toute la r igueur du droit et le calcul plus exac t , que 
90 millions. 

C'esl quelque chose qu 'une réduction de 910 millions sur 
les charges qui accablent principalement la classe travail-
leuse ; cependant nous ne sommes pas à fin de comptes, et 
le. travail leur ne connaît pas encore toute l 'étendue de ses 
droits. 

Qu'est -ce que le droit d 'aubaine, réduit , comme nous venons 
d e l e faire, à sa juste mesure dans le propriétaire oisif? une 
reconnaissance du droit d'occupation. Mais le droit d'occupation 
étant égal pour tous, loul homme sera , au même titre, propr ié-
taire ; tout homme aura droit à un revenu égal à une fraction 
de son produit. Si donc le travail leur est obligé par le droit de 
propriété de payer une rente au propriétaire, le propriétaire 
est obligé, par le même droit, de payer la même rente au tra-
va i l leur : et, puisque leurs droits se balancent, la différence 
entre eux est zéro. 

Scolie. Si le fermage ne peut ê tre légalement qu 'une f r a c -
tion du produit présumé du propriétaire, quelle que soit l ' é -
tendue et l ' importance de la propriété, la même chose a lieu 
pour un grand mombre de petits propriétaires séparés : car , 
bien qu'un seul homme puisse exploiter séparément chacune 
d 'e l les , le même homme ne peut les exploiter simultanément 
toutes. 



Résumons : le droit d 'aubaine, qui ne peut exister que dans 
des limites très restreintes, marquées par les lois d e l à produc-
tion, s 'annihile par le droit d'occupation ; or , sans le droit 
d 'aubaine, il n 'y a pas de propriété ; donc la propriété est im-
possible. 

Q U A T R I È M E P R O P O S I T I O N . 

Lu propriété est impossible, parce quelle est homicide. 

Si le droit d 'aubaine pouvait s 'assujet t i r a u x lois de la raison 
et de la justice, il se réduirait à une indemnité ou reconnais-
sance dont le maximum ne dépasserai t jamais , pour un seul 
t ravai l leur , une certaine fraction de ce qu'il est capable de p ro-
du i re ; nous venons de le démontrer . Mais pourquoi le droit 
d 'aubaine, ne craignons pas de le nommer par son nom, le 
droit du vol, se laisserait-il gouverner par la raison, avec la-
quelle il n ' a rien de commun? Le propriétaire ne se contente 
pas de l 'aubaine telle que le bon sens et la nature des choses 
la lui assignent : il se la fait payer dix fois, cent fois, mille 
fois, un million de fois. Seul, il ne t irerait de sa chose que \ de 
produit , et il ex ige que la société qu ' i l n ' a point faite lui paye, 
non plus un droit proportionnel à la puissance productive de 
lui propriétaire, mais un impôt par tête ; il t axe ses frères se-
lon leur force, leur nombre et leur indust r ie . Un fils naît au l a -
boureur : Don, dit le propriétaire, c 'est une aubaine de plus. 
Comment s'est effectuée cette métamorphose du fermage en ca-
pitation? comment nos jurisconsultes et nos théologiens, ces 
docteurs si retors, n 'ont- i ls pas répr imé cette extension du droit 
d ' auba ine? 

Le propriétaire calculant, d 'après sa capacité productive, 
combien il faut de travail leurs pour occuper sa propriété, 
la partage en autant de portions, et dit : Chacun me payera 
1 aubaine. Pour muliplier son revenu, il lui suffit donc de 
diviser sa propriété. Au lieu d 'évaluer l ' intérêt qui lui est dû 
sur son travail à lui, il l 'évalue su r son capital ; et par celte 
substitution la même propriété qui d a n s les mains du maître 

ne peut jamais produire qu 'un , vaut à ce maî t re comme d ix , 
cent, mille, million. Dès lors il n 'a plus qu 'à se lenir prêt à en -
registrer les noms des travail leurs qui lui arr ivent ; sa t á chese 
réduit à délivrer des permissions et des quit tances. 

Non conlent encore d 'un service si commode, le proprié-
taire n'entend point supporter le déficit qui résulte de son inac-
tion : il le rejette sur le producteur , dont il exige toujours la 
même rétribution. Le fe rmage d 'une terre une fois élevé à sa 
plus haute puissance, le propriétaire n'en rabat j ama i s ; la 
cherté des subsistances, la rareté des bras , les inconvénients 
des saisons, la mortali té même, ne le regardent point : pour -
quoi souffrirait-i l du malheur des temps, puisqu' i l ne t ravai l le 
pas? 

Ici commence une nouvelle série de phénomènes. 
Sav, qui raisonne à merveille toutes les fois qu'il a t taque 

l'impôt, mais qui ne veut jamais comprendre que le p ro-
priétaire exerce , à l 'égard du f e rmie r , le même acte de 
spoliation que le percep teur , d i t , dans sa seconde à Mal-
thus : 

« Si le collecteur d' impôts, ses commettants, etc. . consom-
ment un sixième des produi ts , ils obligent par là les produc-
teurs à se nourr i r , à se vêtir, à vivre enfin avec les cinq 
sixièmes de ce qu'ils produisent . — On en convient, mais en 
même temps on dit qu'il est possible à chacun de vivre avec 
les cinq sixièmes de ce qu'il produit . J 'en conviendrai moi-
même, si l 'on veut : mais je demanderai à mon tour si l 'on 
croit que le producteur vécût aussi bien, au cas que l 'on vînt 
à lui demander au lieu d 'un sixième, deux sixièmes, ou le t i e r s 
de sa product ion? — Non. mais il vivrai t encore. — Alors, j e 
demanderai s'il vivrai t encore au cas qu'on lui en ravîl les deux 
tiers puis les trois qua r t s ; mais je m'aperçois qu 'on ne r é -
pond plus r ien. » 

Si le patron des économistes f rançais avait été moins aveuglé 
par ses préjugés de propriété, il aurai t vu que tel est précisé-
ment l'effet produit par le fermage. 

Soit une famille de paysans composée de s ix personnes, 
le père, la mère et qua t re enfants , vivant à la campagne 
d'un petit patrimoine qu'ils exploitent. Je suppose qu'en t r a -

9. 



vaillant bien, ils parviennent à nouer, comme on dit, les 
deux bouts; qu 'eux logés, chauffés, vêtus et nourr i s , ils 
ne fassent point de dettes,' mais aussi point d'économies. 
Bon an, mal an, ils vivent : si l 'année est heureuse, le père 
boit un peu plus de vin, les filles s 'achètent une robe, les 
garçons un c h a p e a u ; on mange un peu de froment, quel-
quefois de la viande. Je dis que ces gens-là s'enfoncent et se 
ruinent. 

Car, d 'après le troisième corollaire de notre axiome, ils se 
doivent à eux-mêmes un intérêt pour le capital dont ils sont 
propriétaires : n'évaluant ce capital qu 'à 8,000 fr . , à 2 1/2 pour-
cent, c'est 200 fr . d'intérêts à payer chaque année. Si donc 
ces 200 fr. , au lieu d'être prélevés sur le produit brut pour 
entrer dans l 'épargne et s'y capitaliser, passent dans la con-
sommation, il y a déficit annuel de 200 fr. sur l'actif du mé-
nage, tellement qu 'au bout de quarante ans, ces bonnes gens, 
qui ne se doutent de rien, ont mangé leur avoir et se sont fait 
banqueroute. 

Ce résultat paraît bouffon : c'est une triste réalité. 
La conscription arr ive. . . Qu'est-ce que la conscription? 

un acte de propriété exercé à ['improviste par le gouverne-
ment sur les familles, une spoliation d'hommes et d ' a rgen t . 
Les paysans n'aiment point à laisser part ir leurs fils : en 
cela je trouve qu'ils n'ont point de tort. Il est difficile q u ' u n 
homme de vingt ans gagne au séjour des casernes ; quand il 
ne s 'y corrompt pas, il s 'y déteste. Jugez en général de la 
moralité du soldat par la haine qu'il porte à l 'uniforme : 
malheureux ou mauvais sujet , c'est la condition du Français 
sous les drapeaux. Cela ne devrait pas être, mais cela est. 
Interrogez cent mille hommes, et soyez sûr que pas un ne me 
démentira. 

Notre paysan pour racheter ses deux conscrits débourse 
4,000 fr . qu'il emprunte : à 5 pour cent, voilà les 200 fr . dont 
nous parlions tout à l 'heure. .Si jusqu 'à ce moment la pro-
duction de la famille, régulièrement balancée par sa con-
sommation, a été de 1,200 fr. , soit 200 par p e r s o n n e , il 
faudra pour servir cet intérêt , ou que les six travail leurs 
produisent comme s e p t , ou qu' i ls ne consomment que 

comme cinq. Retrancher sur la consommation ne se peut ; 
comment retrancher du nécessai re? Produire davantage est 
impossible; on ne saura i t travailler ni mieux ni plus. 
Essayera - t -on d'un part i m i t o y e n , de consommer comme 
cinq et demi, en produisant comme s ix et demi? On éprou-
ve ra bientôt qu'avec l 'estomac il n 'est pas de composition ; 
qu 'au-dessous d 'un certain degré d 'abstinence il est impos-
sible de descendre ; que ce qui peut être retranché du strict 
nécessaire sans exposer la santé est peu de chose; et, quant 
a u surcroît de produit , vienne une gelée, une sécheresse, 
une épizoolie, et tout l 'espoir du laboureur est anéanti . 
Bref, la rente ne sera pas payée, les intérêts s 'accumule-
ront, la petite métairie sera saisie, et l 'ancien possesseur 
chassé. 

Ainsi une famille qui vécut heureuse tant qu'elle n 'exerça 
pas le droit de propriété, tombe dans la misère aussitôt que 
l 'exercice de ce droit devient un besoin. La propriété , pour 
être satisfaite, exigerait que le colon eût la double puissance 
d 'étendre le sol et de le féconder par la parole. Simple pos-
sesseur de la terre, l 'homme y trouve de quoi subsis ter ; pré-
tend-il au droit du propriétaire, elle ne lui suffit plus. Ne 
pouvant produire que ce qu'il consomme, le fruit qu'il recueille 
de son labeur est la récompense de sa peine : il n'y a rien pour 
l ' instrument. 

Payer ce qu'il ne peut produire, telle est la condition du 
fermier après que le propriétaire s 'est ret iré de la production 
sociale pour exploiter le travail leur par de nouvelles p ra -
tiques. 

Revenons maintenant à notre première hypothèse. 
Les neuf cents t ravai l leurs , sûrs d'avoir autant produi t 

que par le passé, sont tout surpris , après avoir acquit té leur 
fe rmage , de se t rouver plus pauvres d 'un dixième que l 'année 
d ' auparavan t . En effet, ce dixième étant produit et payé par 
le propriétaire-travailleur, qui participait alors à la produc-
tion et aux charges publiques. Maintenant ce même dixième 
n 'a pas été produit cl il a été p a y é ; il doit donc se trouver 
en moins sur la consommation du producteur. Pour com-
bler cet incompréhensible déficit, le travailleur emprun te , 



avec pleine cer t i tude de rendre, certi tude qui se réduit pour 
l 'année su ivan te à un nouvel emprunt augmenté des intérêts 
du premier. A qui emprun le - t - i l ? au propriétaire. Le proprié-
taire prèle au travail leur ce qu'il en a reçu de trop; et ce trop 
perçu, qu'il devrai t rendre, lui profite à nouveau sous la forme 
de prêt à intérêt . Alors les dettes s 'accroissent indéfiniment; le 
propriétaire se lasse de faire des avances à un producteur 
qui ne rend jamais , et celui-ci, toujours volé, et toujours em-
pruntan t ce qu 'on lui vole, finit par une banqueroute de tout le 
bien qu'on lui a pr is . 

Supposons qu 'a lors le propriétaire qui, pour jouir de ses re-
venus, a besoin du fermier, le tienne quitte : il aura fait un 
acte de haute bienfaisance pour lequel M. le curé le recomman-
dera dans son prône; tandis que le pauvre fermier , confus de 
cette inépuisable charité, instruit pa r son catéchisme à prier 
pour ses bienfaiteurs, se promettra de redoubler de cou-
rage et de privat ions afin de s 'acqui t ter envers un si digne 
maître. 

Cette fois il prend ses mesures : il hausse le pr ix des gra ins . 
L'industriel en a fait autant pour ses produi ts ; la réaction a 
l ieu, e t , après quelques oscillations, le f e r m a g e , que le 
paysan a cru faire supporter à l ' industriel, se trouve à peu 
près équilibré. Si bien, que tandis qu'il s 'applaudit de son 
succès, il se trouve encore appauvri , mais dans une p ro-
portion un peu moindre qu 'auparavant . C a r , la hausse 
ayan t ete générale, le propriétaire est atteint : en sorte que 
les travail leurs, au lieu d'être plus pauvres d'un dixième, ne 
le sont plus que de neuf centièmes. Mais c'est toujours une 
dette pour laquelle il faudra emprunter , payer des intérêts 
épargner et jeûner. Jeûne pour les neuf centièmes qu'on ne 
devrait pas payer et qu'on p a y e ; jeûne pour l 'amortisse-
ment des det tes; jeûne pour leurs intérêts : que la récolte 
manque, et le jeûne ira jusqu 'à l 'inanition. On dit • il faut 
travailler davantage. Mais d 'abord l 'excès de travail tue 
aussi bien que le j eûne ; qu'arrivera-t-il , s'ils se réunissent? 
- I L faut travailler davantage; cela signifie apparemment 
q u il faut produire davantage. A quelles conditions s 'o-
p è r e la production? par l 'action combinée du travail de« 

cap i t aux et du sol. Pour le t r ava i l , le fermier se charge de le 
fournir ; mais les capi taux 11e se forment que par l 'épargne ; 
or , si le fermier pouvait amasser quelque chose, il acquitterait 
ses dettes. Admettons enfin que les capi taux ne lui m a n -
quent pas : de quoi lui se rv i ront - i l s , si l 'étendue de la terre 
qu'il cultive reste toujours la m ê m e ? C'est le sol qu'il faut 
multiplier. 

Dira- t -on enfin qu'il faut travailler mieux et plus f ruc tueu-
sement? Mais le fermage a été calculé sur une moyenne de 
production qui ne peut être dépassée : s'il en était au t rement , 
le propriétaire augmentera i t le fermage. N'est-ce pas ainsi que 
les grands propriétaires de terres ont successivement augmenté 
le pr ix de leurs b a u x , à mesure que l 'accroissement de popu-
lation et le développement de l ' industr ie leur ont appris ce que 
la société pouvait tirer de leurs propr ié tés? Le propriétaire 
reste étranger à l 'action sociale : m a i s , comme le vautour , les 
yeux fixés sur sa proie , il se tient prêt à fondre sur elle et à 
la dévorer . 

Les faits que nous avons observés sur une société de mille 
personnes se reproduisent en grand dans chaque nation et 
dans l 'humanité tout en t i è re , mais avec des var ia t ions infinies 
et des caractères mult ipl iés , qu'il n ' e s t pas de mon dessein 
de décrire. 

En s o m m e , la p ropr ié té , après avoir dépouillé le t ravail leur 
par l 'usure, l 'assassine lentement par l 'exténuat ion ; or , sans la 
spoliation et l ' assass inat , la propriété n 'est rien ; avec la spo-
liation et l ' a s sa s s ina t , elle périt bientôt faute de soutien : donc 
elle est impossible. 

C I N Q U I È M E P R O P O S I T I O N . 

La propriété est impossible, parce qu'avec elle la société 
se dévore. 

Quand l 'âne est trop chargé , il s ' a b a t ; l 'homme avance 
toujours. Cet indomptable cou rage , bien connu du proprié-
t a i r e , fonde l'espoir de sa spéculation. Le travailleur libre 
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produit 10; pour moi, pense le propr ié ta i re , il produira 12. 
En effet , avant de consentir à la confiscation de son champ, 

avant de dire adieu au toit pa te rne l , le paysan dont nous avons 
raconté l 'histoire, lente un effort désespéré ; il prend à ferme 
de nouvelles terres. 11 sèmera un tiers de p lus , e t , la moitié de 
ce nouveau produit étant pour l u i , il récoltera un sixième en 
sus et il payera sa rente. Que de m a u x ! Pour ajouter un 
sixième à sa production, il faut que le laboureur a joute , non 
pas un s ix ième, mais deux sixièmes à son travail . C'est à ce 
pr ix qu'il moissonne et qu ' i l paye un fermage que devant Dieu 
il ne doit pas. 

Ce que fait le fermier, l ' industriel l 'essaye à son tour : celui-
là multiplie ses labours et dépossède sés voisins ; celui-ci abaisse 
le p r ix de sa marchandise , s'efforce d 'accaparer la fabrication 
et la vente , d 'écraser ses concurrents. Pour assouvir la pro-
priété, il faut d'abord que le travailleur produise au delà de 
ses besoins ; pu i s , il fau t qu'il produise au delà de ses for-
ces; car, par l 'émigration des travail leurs devenus proprié-
taires , l 'un est toujours la conséquence de l 'autre. Mais pour 
produi re au delà de ses forces et de ses besoins , il faut s'em-
parer de la production d ' a u t r u i , et par conséquent dimi-
nuer le nombre des producteurs : ainsi le propriétaire , après 
avoir fait baisser la production en se mettant à l ' é ca r t , 
la fait baisser encore en fomentant l 'accaparement du travail . 
Comptons. 

Le défici t éprouvé par le travailleur après le payement 
de la rente ayant é t é , comme nous l 'avons r e c o n n u , d 'un 
d ix ième, celte quanti té sera celle dont il cherchera à a u g -
menter sa production. Pour cela il ne voit d ' au t re moyen 
que d'accroître sa tâche : c'est aussi ce qu'il fait. Le mécon-
tentement des propriétaires qui n'ont pu se faire intégrale-
ment p a y e r , les offres avantageuses et les promesses que 
leur font d 'autres f e rmie r s , qu'ils supposent plus d i l igen ts , 
plus l a b o r i e u x , plus sûrs : les tripotages secrets et les in -
tr igues , tout cela détermine un mouvement dans la répar-
tition des t ravaux , et l 'élimination d'un certain nombre de 
producteurs. Sur 900 , 90 seront expulsés , afin d 'a jouter 
un dixième à la production des autres. Mais le produit 

total en sera- t - i l augmen té? pas le moins du monde : il y au ra 
810 travail leurs produisant comme 9 0 0 , tandis que c'est 
comme 1,000 qu'ils devraient produire. Or, le fermage ayant 
été établi en raison du capital te r r i tor ia l , non en raison du 
t r ava i l , et ne diminuant pa s , les dettes continuent comme par 
le passé, avec un surcroît de fatigue. Voilà donc une société 
qui se déc ime, et se décime e n c o r e : elle s 'annihilerait si 
les fa i l l i tes , les banquerou tes , les catastrophes politiques 
et économiques ne venaient périodiquement rétablir l 'équi-
libre et distraire l 'attention des véritables causes de la gêne 
universelle. 

Après l 'accaparement des capi taux et des terres viennent les 
procédés économiques, dont le résul tat est encore de mettre un 
certain nombre de travail leurs hors, de la production. L'intérêt 
suivant partout le fermier et l 'entrepreneur, ils se disent, cha-
cun de son côté : J ' aura is de quoi payer mon fermage et mes 
in térê ts , si je payais moins de main-d'œuvre. Alors ces inven-
tions admirables, destinées à rendre le travail facile et prompt, 
deviennent autant de machines infernales qui tuent les travail-
leurs par milliers. 

« Il y a quelques années , la comtesse de Strafford expulsa 
15,000 individus de ses t e r res , qu'ils faisaient valoir comme 
fermiers. Cet acte d'administration privée fut renouvelé en 
1820 par un autre grand propriétaire écossa i s , à l 'égard de 
600 familles de fermiers. » (TISSOT, du Suicide et de la Ré-
volte.) 

L'aulcur que je cite, et qui a écrit des pages éloquentes sur 
l 'esprit de révolte qui agile les sociétés modernes , ne-dit pas 
s'il aurai t désapprouvé une révolte de la part de ces proscrits. 
Pour moi, je déclare hautement qu'elle eût été à mes yeux le 
premier des droits et le plus sainl des devoirs ; et tout ce que 
je souhaite au jou rd 'hu i , c'est que ma profession de foi soit 
entendue. 

La société se dévore : 1° pour la suppression violente et 
périodique des t rava i l leurs ; nous venons de le voir et nous le 
verrons encore ; 2° par la retenue que la propriété exerce 
sur la consommation du producteur. Ces deux modes de 
suicide sont d 'abord simultanés ; mais bientôt le premier 



reçoit une nouvelle activité du second, la famine se joignant à 
l 'usure pour rendre le travail tout à la fois plus nécessaire et 
plus rare. 

D'après les principes du commerce et de l 'économie poli-
t i q u e , pour qu 'une entreprise industrielle soit bonne , il faut 
que son produit soit égal : 1« à l ' intérêt du capital ; 2» à l 'en-
tretien de ce capital ; 3° à la somme des salaires de tous les 
ouvriers et entrepreneurs ; de p l u s , il faut au tan t que possible 
qu'il y ail un bénéfice quelconque de réalisé. 

Admirons le génie fiscal et rapace de la propriété : autant 
l 'aubaine prend de noms d i f fé rents , autant de fois le pro-
priétaire prétend la recevoir : 1° sous forme d ' in térê t ; 2° sous 
celle de bénéfices. Car, dit-il, l ' intérêt des capi taux fait par t ie 
des avances de fabrication. Si l'on a mis 100,000 francs dans 
une manufacture, et que, dépenses pré levées , on recueille 
5,000 f rancs dans l ' année , on n ' a pas de profil , on a seule-
ment l 'intérêt du capital. Or, le propriétaire n'est pas homme 
à travailler pour rien : semblable au lion de la fable, il se fait 
payer chacun de ses titres, de manière qu 'après qu'il est servi, 
il ne reste rien pour les associés. 

Ego primain tollo, nominer quia leo : 
Secundam quia sum forlis tribuetis mihi : 
Tum quia plus valeo, me sequetur tertia : 
Malo adficietur, si quis quartam tetigerit. 

Je ne connais rien de plus joli que cette fable. 

Je suis entrepreneur, je prends la première part : 
Je suis travailleur, je prends la seconde : 
Je suis capitaliste, je prends la troisième : 
Je suis propriétaire, je prends tout. 

En quat re ve r s , Phèdre a résumé toutes les formes de la 
propriété. 

Je dis que cet intérêt, à plus forte raison ce profit, est impos-
sible. 

Que sont les travail leurs les uns par rapport a u x au t re s? 
des membres divers d 'une grande société industr iel le , char-
g é s , chacun en particulier, d 'une certaine part ie de la pro-
duction géné ra l e , d 'après le principe de la division du 
travail et des fonctions. Supposons d'abord que cette société 
se réduise aux trois individus suivants : un éleveur de bé -
ta i l , un tanneur , un cordonnier . L ' industr ie sociale con-
siste à faire des souliers. Si je demandais quelle doit ê t re 
la par t de chaque producteur dans le produit de la société, 
le premier écolier venu me répondrait par une règle de 
commerce ou de compagnie , que cette par t est égale au tiers 
du produit . Mais il ne s 'agit pas ici de balancer les droits 
de travail leurs conventionnellement associés : il faut prouver 
qu'associés ou n o n , nos trois industriels sont forcés d 'a-
gir comme s'ils l 'étaient ; q u e , bon gré mal gré qu'ils en 
a i e n t , la force des choses , la nécessité mathématique les 
associe. 

Trois opérations sont nécessaires pour produire des sou-
liers : l 'éducation du bé ta i l , la préparation des c u i r s , la 
taille et la couture. Si le c u i r , sortant de l ' é t ab l i du fer-
mier , vaut 1, il vau t 2 en sortant de la fosse du tanneur , 
3 en sortant de la boutique du cordonnier. Chaque t rava i l -
leur a produit un degré d 'ut i l i té ; de sorte qu'en additionnant 
tous les degrés d'utilité p r o d u i t e , on a la valeur de la 
chose. Pour avoir une quanti té quelconque de cette chose , 
il faut donc que chaque producteur paye , d 'abord son propre 
t rava i l , secondement le travail des au t res producteurs. Ainsi , 
pour avoir 10 de cuir en sou l ie r s , le fermier donnera 30 
de cuir c r u , et le tanneur 20 de cuir tanné. Car 10 de cuir 
en souliers valent 30 de cuir c r u , par les deux opérations 
successives qui ont eu l i e u , comme 20 de cuir tanné v a -
lent aussi 30 de cuir cru par le travail du tanneur . Mais 
que le cordonnier exige 33 du premier et 22 du second pour 
10 de sa marchandise , l 'échange n 'aura pas l ieu ; car il 
s 'ensuivrai t que le fermier et le tanneur, après avoir payé 
10 le travail du cordonnier, devraient racheter pour 11 ce 
qu' i ls auraient eux-mêmes donné pour 10 ; ce qui est im-
possible. 



Eh bien ! c'est pourtant là ce qui arrive toutes les fois qu 'un 
bénéfice quelconque est réalisé par u n indus t r ie l , que ce béné-
fice se nomme r e n t e , f e rmage , intérêt ou profil. Dans la petite 
société dont nous par lons , si le cordonnier, pour se procurer 
les outils de son métier, acheter les premières fournitures de 
cuir , et vivre quelque temps avant la rentrée de ses fonds, 
emprunte de l 'argent à intérêt , il est clair que pour payer l ' in-
térêt de cet argent il sera forcé de bénéficier sur le tanneur et 
le fermier ; mais comme ce bénéfice est impossible sans f raude, 
l 'intérêt retombera sur le malheureux cordonnier et le dévorera 
lui-même. 

J 'ai pr is pour exemple un cas imaginaire et d 'une simplicité 
hors na ture : il n'y a pas de société humaine réduite à trois 
fonctions. La société la moins civilisée suppose déjà des indus-
tries nombreuses ; au jourd 'hui le nombre des fonctions indus-
trielles ( j ' en tends par fonction industrielle toute fonction utile) 
s'élève peut-être à plus de mille. Mais quel que soit le nombre 
de fonctionnaires, la loi économique reste la même : Pour que 
le producteur vive, il faut que son salaire puisse racheter son 
produit. 

Les économistes ne peuvent ignorer ce principe rud imen-
g : ; : ; taire de leur prétendue science; pourquoi donc s 'obstinent-

¡«111 ils à soutenir et la propriété et l ' inégalité des salaires et la 
1J||| légitimité de l ' u sure et l 'honnêteté du ga in , toutes choses qui 

¡¡f|"ii 1 • contredisent la loi économique et rendent impossibles les t r ans -
act ions? Un entrepreneur achète pour 100,000 francs de m a -
tières premières ; il pave 50,000 f rancs de salaires et de main-
d 'œuvre , et puis il veut retirer 200,000 francs du p rodu i t , 
c'est-à-dire qu'il veut bénéficier et su r la matière et sur le ser-
vice de ses ouvriers ; mais si le fournisseur de matières pre-
mières el les travail leurs ne p e u v e n t , avec leurs salaires 
réunis , racheter ce qu'ils ont produit pour l 'entrepreneur, com-
ment peuvent-ils v ivre? Je vais développer ma question ; les 
détails deviennent ici nécessaires. 

Si l 'ouvrier reçoit pour son travail une moyenne de 3 francs 
par jour , pour que le bourgeois qui l 'occupe g a g n e , en sus 
de ses propres appointements, quelque chose , ne fû t -ce que 
l ' intérêt de son matér ie l , il faut qu 'en revendant , sous forme 

de marchandise , la journée de son ouvrier , il en tire plus 
de 3 francs. L'ouvrier ne peut donc pas racheter ce qu'il pro-
duit au compte du maître. 11 en est ainsi de tous les corps 
d'état sans exception : le tailleur, le chapelier, l ' ébénis te , le 
forgeron, le tanneur , le maçon, le bijoutier, l ' imprimeur, le 
commis , etc. , etc., jusqu 'au laboureur et au v igne ron , ne 
peuvent racheter leurs produi ts , puisque , produisant pour un 
maître q u i , sous une forme ou sous une a u t r e , bénéficié, il 
leur faudrait payer leur propre travail plus cher qu'on ne leur 
en donne. 

En F rance , 20 millions de t r ava i l l eu rs , répandus dans 
toutes les branches de la science, de l 'art et de l ' industrie, 
produisent lotîtes les choses utiles à la vie de l ' homme; la 
somme de leurs journées é g a l e , chaque a n n é e , par hypo-
thèse , 20 milliards ; m a i s , à cause du droit de propriété et 
d e l à multi tude des auba ines , p r imes , d î m e s , i n t é r ê t s , 
p o i s - d e - v i n , prof i ts , f e r m a g e s , loyers , r en t e s , bénéfices 
de toute na ture et de toute couleur , les produits sont estimés 
pa r les propriétaires et patrons 25 milliards : qu'est - ce que 
cela veut d i r e? que les t r ava i l l eu r s , qui sont obligés de 
racheter ces mêmes produits pour v i v r e , doivent payer 
5 ce qu ' i ls ont produit pour 4 , ou jeûner de cinq jours 
l 'un. 

S'il y a un économiste en France capable de démontrer la 
fausseté de ce calcul , je le somme de se faire connaî t re , et je 
prends l 'engagement de rétracter tout ce qu 'à tort et mécham-
ment j ' aura i avancé contre la propriété. 

Voyons maintenant les conséquences de ce bénéfice. 
S i , dans toutes les professions , le salaire de l 'ouvrier était 

le même , le déficit occasionné par le prélèvement du pro-
priétaire se ferai t sentir également p a r t o u t ; mais aussi la 
cause du mal serai t tellement év iden te , qu'elle eût été dès 
longtemps aperçue et réprimée. Mai s , comme entre les s a -
l a i r e s , depuis celui de balayeur j u s q u ' à celui de min is t re , 
il règne la même inégalité qu 'entre les propriétés, il se fait un 
ricochet de spoliation du plus forl au plus faible , si bien que 
le travailleur éprouvant d 'au tan t plus de privations qu'il est 
placé plus bas dans l'échelle soc ia le , la dernière classe du 
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peuple est littéralement mise à nu et mangée v ive pa r les 
autres. 

Le peuple des travail leurs ne peut acheter ni les étoffes 
qu'il t i sse , ni les meubles qu'il fabrique, ni les métaux qu'il 
f o r g e , ni les pierreries qu'il ta i l le , ni les estampes qu'il 
g r a v e ; il ne peut se procurer ni le blé qu'il sème, ni le vin 
qu'il fait croî tre, ni la chair des an imaux qu'il élève : il ne 
lui est pas permis d 'habi ter les maisons qu'il a bâ t i e s , d 'assis-
ter aux spectacles qu'il d é f r a y e , de goûter le repos que son 
corps réclame : et pourquoi ? parce que pour jouir de tout cela 
il faudrait l 'acheter au p r ix coû tan t , et que le droit d 'aubaine 
ne le permet pas. Sur l 'enseigne de ces magas ins somptueux 
que son indigence a d m i r e , le travailleur lit en gros . ca-
r a c t è r e s : C ' E S T TON O U V R A G E , E T T U N ' E N AURAS P A S ; Sic 

vos non vobis! 

Tout chef de manufacture qui fait travailler 1,000 ouvriers , 
et qui gagne sur chacun un sou par jour , est un homme qui 
prépare la détresse de 1,000 ouvr iers ; tout bénéficiaire a ju ré 
le pacte de famine. Mais le peuple n 'a pas même ce travail à 
l 'aide duquel la propriété l ' a f fame; et pourquoi? parce que 
l'insuffisance du salaire force les ouvriers à l 'accaparement du 
t rava i l , et qu 'avant d 'ê t re décimés par la disette , ils se déci-
ment entre eux par la concurrence. Ne nous lassons point de 
poursuivre cette véri té . 

Si le salaire de l 'ouvrier ne peut acheter son produit , il s 'en-
suit que le produit n'est pas fait pour le producteur . A qui donc 
est-il réservé? au consommateur plus riche, c'est-à-dire à une 
fraction seulement de la société. Mais quand toute la société 
t ravai l le , elle produit pour toute la société : si donc une par t ie 
seulement de la société consomme, il faut que tôt ou tard une 
part ie de la société se repose. Or, se reposer, c'est pér i r , tant 
pour le travailleur que pour le propriétaire : vous ne sortirez 
jamais de là. 

Le plus désolant spectacle qui se puisse imaginer , c'est de 
voir les producteurs se roidir el lutter contre celle nécessité ma-
thématique, contre celte puissance des nombres, que leurs 
préoccupations les empêchent d 'apercevoir . 

Si 100,000 ouvriers impr imeurs peuvent fournir à la con-

sommation l i t téraire de 34 millions d 'hommes , et que le 
pr ix des livres ne soit accessible qu 'au tiers des consomma-
teurs , il est évident que ces 100,000 ouvriers produiront 
trois fois au tan t que les l ibraires peuvent vendre . Pour que 
la production des premiers ne dépasse jamais les besoins de 
la consommation , il f a u t , ou qu' i ls chôment deux jours 
sur t r o i s , ou qu' i ls se relèvent par tiers chaque s e m a i n e , 
chaque mois ou chaque t r imes t re , c ' es t -à -d i re que pendant 
les deux t iers de leur vie ils ne vivent pas. Mais l ' industrie, 
sous l 'influence propriétaire , ne procède pas avec cette r é -
gulari té il est de son essence de produire beaucoup en peu 
de temps , parce que plus la masse des produits est grande , 
plus l 'exécution est r ap ide , plus aussi le pr ix de revient 
pour chaque exemplaire diminue. Au premier signe d 'épuise-
ment , les ateliers se remplissent , tout le monde se met à l 'œu-
v r e ; alors le commerce est prospère, et gouvernants et gouver-
nés s 'applaudissent . Mais plus on déploie d'activité, plus on se 
p répare de fériation ; plus on r i t , p lus on pleurera. Sous le 
régime de propriété, les fleurs de l ' industr ie ne servent à tres-
ser que des couronnes funéraires : l 'ouvrier qui travail le creuse 
son tombeau. 

Quand l 'atelier c h ô m e , l ' intérêt du capital c o u r t ; le maî-
t r e producteur cherche donc naturellement à entretenir sa 
production en diminuant ses frais . Alors viennent les d imi-
nutions de sa la i res , l ' introduction des machines , l ' i r rup-
tion des enfants el des femmes dans les métiers d ' h o m m e s , 
la dépréciation de la main-d 'œuvre , la mauvaise fabr ica-
tion. On produit encore , parce que l 'abaissement des frais 
de production permet d 'étendre la sphère du débit ; mais on 
ne produit pas longtemps , parce que la modicité du pr ix de 
revient étant basée su r la quanti té et la célérité de la pro-
duct ion, la puissance productive tend plus que jamais à 
dépasser la consommation. C'est quand la production s 'ar-
rête devant des travail leurs dont le sa la i re suffit à peine à la 
subsistance de la j o u r n é e , que les conséquences du principe 
de propriété deviennent affreuses : l à , point d 'économie, 
point d ' épa rgne , point de petit capital accumulé , qui puisse 
fa i re v ivre un jour de plus. Au jourd 'hu i , l'atelier est f e r m é ; 



demain , c'est jeûne sur la place publique ; après demain , ce 
sera mort à l'hôpital ou repas dans la prison. 

De nouveaux accidents viennent compliquer celle épou-
vantable s i tuat ion. Par suite de l 'encombrement des m a r -
chandises et de l 'extrême diminution des p r i x , l 'entrepre-
neur se trouve bientôt dans l 'impossibilité de servir les 
intérêts des capi taux qu'il exploite ; alors les act ionnaires 
e f f r a y é s , s 'empressent de retirer leurs fonds , la production 
est suspendue , le travail s 'a r rê te . Puis on s 'étonne que les 
capitaux désertent le commerce pour se précipiter à la 
bourse : et j 'entendais un jour M. Blanqui déplorer amère -
ment l ' ignorance et la déraison des capitalistes. La cause 
de ce mouvement des capi taux est bien s imple ; mais par 
cela même un économiste ne pouvait l 'apercevoir, ou plutôt ne 
devait pas Ja d i re : cette cause est tout entière dans la concur-
rence. 

J'appelle concurrence non p a s seulement la rivalité de 
deux industr ies de même e spèce , mais l'effort général et 
s imultané que font toutes les industr ies pour se primer l 'une 
l 'autre. Cet effort est tel a u j o u r d ' h u i , que le prix des mar -
chandises peut à peine couvrir les frais de fabrication et de 
venle ; en sorte que les salaires de tous les travail leurs étant 
pré levés , il ne reste plus r i e n , pas même l ' in térê t , pour les 
capitalistes. 

La cause première des s tagnat ions commerciales et indus-
trielles est donc l'intérêt des c a p i t a u x , cet intérêt que toute 
l 'antiquité s 'est accordée à flétrir sous le nom d'usure, lorsqu'il 
sert à payer le p r ix de l ' a rgen t , mais que l'on n'a jamais osé 
condamner sous les dénominations de loyer, fermage ou béné-
fice : comme si l 'espèce des choses prêtées pouvait jamais légi-
timer le pr ix du prêt, le vol. 

Telle est l 'aubaine perçue par le capital iste, telle sera la 
fréquence et l ' intensité des crises commerciales : la pre-
mière étant d o n n é e , on peut toujours déterminer les deux 
a u t r e s , et réciproquement. Voulez-vous connaître le régu-
lateur d' une société? informez-vous de la ma^sc des capi-
t a u x ac t i f s , c 'es t -à-di re , portant i n t é r ê t , et du taux légal 
de cet intérêt. Le cours des événements ne sera plus qu 'une 

série de culbutes, dont le nombre et le f racas seront en raison 
de l'action des capi taux. 

En 1839, le nombre des faillites, pour la seule place de Paris, 
a été de 1 ,064; cette proportion s'est soutenue dans les p re -
miers mois de 1840 , e t , au moment où j 'écris ces lignes . la 
crise ne para î t pas arr ivée à son terme. On affirme, en outre, 
que le nombre des maisons qui se liquident est de beaucoup 
plus considérable que celui des maisons dont les faillites sont 

. déclarées : qu'on juge, d 'après ce cataclysme, de la force d 'aspi-
ration de la trombe. 

La décimation de la société est tantôt insensible et pe r -
manente , tantôt périodique et brusque : cela dépend des 
diverses manières dont agit la propriété. Dans un pays de 
propriété morcelée et de pelite i ndus t r i e , les droits et les 
prétentions de chacun se faisant contre-poids, la puissance 
d 'envahissement s 'entre-détruit : l à , à vrai d i re , la propriété 
n 'exis te p a s , puisque le droit d 'aubaine est à peine exercé. 
La condition des travail leurs , quan t à la sécurité de la vie , 
est à peu près la même que s'il y avait entre eux égalité 
absolue; ils-sont privés de tous les avantages d 'une franche 
et entière association; mais leur existence n'est pas du 
moins menacée. A par t quelques victimes isolées du droit de 
p ropr ié té , du malheur desquelles personne n'aperçoit la 
cause p remière , la société paraî t calme au sein de celle 
espèce d'égalité : mais prenez g a r d e , elle est en équilibre 
sur le tranchant d 'une épée ; au moindre choc, elle tombera et 
sera frappée à mort . 

D'ordinaire, le tourbillon de la propriété se localise : 
d 'une pa r t , le fe rmage s 'arrê te a point f ixe ; de l ' au t re , par 
l'effet des concurrences et de la surabondance de production , 
Je pr ix des marchandises industrielles n 'augmente pas ; en 
sorte que la condition du paysan reste la même et ne dépend 
plus guère que des sa isons . C'est donc sur l ' industrie que 
porte principalement l 'action dévorante de la propriété. 
De là vient que nous disons communément crises com-
merciales et non pas crises agricoles, parce que , tandis 
que le fermier est lentement consumé par le droit d 'aubaine , 
l ' industriel est englouti d 'un seul trait : de là les férial ions 



dans les manufactures , les démolitions de fortunes, le blocus de 
la classe ouvrière, dont une part ie va régulièrement s 'éteindre 
sur les grands chemins , dans les h ô p i t a u x , les prisons et les 
bagnes . 

Résumons cette proposition : 
La propriété vend au travail leur le produit plus cher qu'elle 

no, le lui paye ; donc elle est impossible. 

A P P E N D I C E A LA C I N Q U I È M E P R O P O S I T I O N . 

« I 

M -
lifiiNiw ici 

1. Certains ré fo rmateurs , et la plupart même des publ i -
cistcs q u i , sans appartenir à aucune école , s 'occupent d 'amé-
liorer le sort de la classe la plus nombreuse et la plus pauvre, 
comptent beaucoup aujourd 'hui sur une meilleure organisation 
du travail. Les disciples de Fourier surtout ne cessent de nous 
crier : Au phalanstère ! en même temps qu'ils se déchaînent 
contre la sottise et le ridicule des autres sectes. Ils sont là une 
demi -douzaine de génies incomparables qui ont deviné que 
cinq et quatre font neuf, citez deux, reste neuf, et qui pleu-
rent sur l 'aveuglement de la F r a n c e , qui refuse de croire à 
celle incroyable ar i thmétique. 

En effe t , les fouriérisles s ' annoncen t , d 'une p a r t , comme 
conservateurs de la proprié té , du droit d 'aubaine , qu' i ls ont 
ainsi formulé : A chacun selon son capital, son travail et son 
talent ; d 'aulre p a r t , ils veulent que l 'ouvrier parvienne à la 
jouissance de tous les biens de la société, c 'est-à-dire, en ré-
duisant l 'expression, à la jouissance intégrale de son propre 
produit . N'est-ce pas comme s'ils disaient à eet ouvrier : 
T rava i l l e , tu auras 3 francs par jour ; tu vivras avec 55 sous, 
tu donneras le reste au propr ié ta i re , et tu au ra s consommé 
3 f rancs? 

Si ce discours n 'est pas le résumé le plus exact du système 
de Charles Fourier , je veux signer de mon sang toutes les folies 
phalanstériennes. 

A quoi sert de réformer l ' industrie et l ' agr icul ture , à quoi 
sert de travailler en un m o t , si la propriété esl ma in tenue , 

si le travail ne peut jamais couvrir la dépense? Sans l ' abo-
lition de la propriété, l 'organisation du travail n 'est qu 'une 
déception de plus. Quand on quadruplerai t la product ion, 
ce qu 'après tout je ne crois pas impossible, ce serait peine 
perdue : si le surcroît de produit ne se consomme p a s , il 
est de nulle valeur, et le propriétaire le refuse pour intérêt ; 
s'il se consomme, tous les inconvénients de la propriété repa-
raissent. Il faut avouer que la théorie des attraclions passion-
nelles se t rouve ici en dé fau t , et q u e , pour avoir voulu har-
moniser la passion de p ropr i é t é , passion mauva i s e , quoi 
qu'en dise Four i e r , il a jeté une poulre dans les roues de 
sa charret te. 

L 'absurdi té de l'économie phalanstér ienne est si grossière 
que beaucoup de gens soupçonnent Fourier, malgré toutes ses 
révérences a u x propr ié ta i res , d 'avoir élé un adversaire 
caché de la propriété. Celte opinion se peut soutenir par des 
raisons spécieuses ; toutefois je ne saurais la par tager . La part 
du charlatanisme serait trop grande chez cet homme, et celle 
de la bonne foi trop petite. J 'aime mieux croire à l ' ignorance, 
d'ailleurs avérée, de Fourier , qu 'à sa duplicité (1). Quant à ses 
disciples, avant qu on puisse formuler aucune opinion sur leur 
compte, il est nécessaire qu'ils déclarent une bonne fois, ca-
tégor iquement , et sans restriction men ta l e , s'ils en tendent , 
oui ou n o n , conserver la propr ié té , et ce que signifie leur 
fameuse devise A chacun selon son capital, son travail et 
son talent. 

I I . Mais , observera quelque propriélairc à demi conver t i , 
ne serait-il pas possible, en supprimant la banque, les rentes, 
les f e r m a g e s , les l oye r s , toutes les u su re s , la propriété 
en f in , de répartir les produits en proportion des capac i tés? 

(1) F o u r i e r ayan t à m u l t i p l i e r u n n o m b r e e n t i e r p a r u n e f r a c t i o n , 
n e m a n q u a i t j a m a i s , d i t - o n , de t r o u v e r u n p r o d u i t b e a u c o u p p l u s 
g r a n d que le m u l t i p l i c a n d e . Il a f f i r m a i t q u ' e n h a r m o n i e le m e r -
c u r e s e r a i t solidifié à u n e t e m p é r a t u r e a u - d e s s u s de zéro ; c ' e s t 
c o r n u e s ' i l e û t d i t que les h a r m o n i e n s f e r a i e n t de la g l a c e b r û l a n t e . 
J e d e m a n d a i s ù u n p l ia las té r ien de b e a u c o u p d 'espr i t ce q u ' i l pen-
sai t de ce t t e phys ique : Je ne sais, m e r é p o n d i t - i l , mais je crois. Le 
m ê m e h o m m e n e c r o y a i t p a s à la p r é s e n c e r é e l l e . 



C'était la pensée de Saint-Simon, ce fut celle.de Fourier , c'est 
le vœu de la conscience humaine , et l'on n 'oserai t décemment 
faire vivre un ministre comme un paysan . 

A h ! Midas , que tes .orei l les sont longues ! Quoi ! lu ne 
comprendras jamais que supériori té de traitement et droit 
d 'aubaine c'est la môme chose! Cer tes , ce ne fut pas la 
moindre bévue de Saint-Simon, de Fourier et de leurs 
moutons , d 'avoir voulu cumuler , l 'un l ' inégalité et la com-
munau té , l ' au t re l 'inégalité et la propriété : mais toi , 
homme de ca lcul , homme d 'économie , homme qui sais 
par cœur tes tables de logarithmes, comment peux- tu si 
lourdement te méprendre? ne te souvient-il plus que du 
point de v u e de l 'économie poli t ique le produit d 'un homme, 
quelles que soient ses capacités individuel les , ne vaut ja-
mais que le t r a v a i l ' d ' u n h o m m e , et que le travail d 'un 
homme ne vaut aussi que la consommation d 'un homme? 
Tu me rappelles ce g rand faiseur de constitutions, ce pauvre 

| | Sgir Pinheiro-Fcrreira , le Sieyès d u XIX0 siècle , q u i , divisant 
une nation en douze classes de c i toyens , ou douze g r ades , 
comme tu v o u d r a s , assignait a u x uns 100,000 f rancs de 
trai tement, à d 'autres 80,000; puis 25 ,000 ,15 ,000 ,10 ,000 , etc., 
jusqu 'à 1 .500 et 1,000 f r . , minimum des appointements d 'un 

fifc citoyen. Pinheiro aimait les distinctions , et ne concevait pas 
SÎjî! plus un Éta t sans grands digni taires , qu 'une a rmée sans tam-

mknif bours -majors ; et comme il a imai t aussi ou croyait aimer la 
liberté, l 'égalité, la fraternité, il faisait des biens et des maux 
de notre vieille société un éclectisme dont il composait une 
constitution. Admirable Pinheiro ! Liberté jusqu 'à l 'obéissance 
passive, f ra tern i té jusqu 'à l ' identi té du langage, égalité jusqu 'au 
jury et à la guil lotine, tel fut son idéal de la république. Génie 
méconnu , dont le siècle présent n'était pas cligne , et que la 
postérité vengera . 

Écoule, propriétaire. En fait , l ' inégali té des facultés exis te; 
en droit, elle n'est point admise , elle ne compte pour rien, 
elle ne se suppose pas. Il suffit d 'un Newton par siècle à 
80 millions d 'hommes; le psychologue admire la rareté 
d 'un si beau génie , le législateur ne voit que la rareté de 
la fonction. Or , la rareté de la fonction ne crée pas un pri-
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vilége au bénéfice du fonctionnaire, et cela pour plusieurs ra i -
sons, toutes également péremptoires. 

1° La rareté du génie n 'a point é té , dans les intentions du 
créateur, un motif pour que la société fût à genoux devant 
l 'homme cloué de facultés éminentes, mais un moyen providen-
tiel pour que chaque fonction fût remplie au plus grand a v a n -
tage de tous. 

2° Le talent est une création de la société bien plus qu 'un 
don de la na tu re ; c'est un capital accumulé, dont celui qui le 
reçoit n'est que le dépositaire. Sans la société, sans l 'éduca-
tion qu'elle donne et ses secours pu i s san t s , le plus beau na tu -
rel resterait , dans le genre même qui doit faire sa gloire, au-
dessous des plus médiocres capacités. Plus vaste est le savoir 
d 'un mortel, plus belle son imagination, plus fécond son t a -
len t , plus coûteuse aussi son éducation a été , plus bri l lants 
et plus nombreux furent ses devanciers et ses modèles , plus 
grande est sa dette. Le laboureur produit au sort ir du b e r -
ceau et jusqu 'au bord de la tombe : les f rui ts de l 'art et de 
la science sont tardifs et r a r e s , souvent l ' a rbre périt avant 
qu'il mûrisse. La société, en cultivant le t a l e n t , fait un sa-
crifice à l 'espérance. 

3" La mesure de comparaison des capacités n 'exis te pas : 
l ' inégalité des talents n 'est m ê m e , sous des conditions égales 
de développement, que la spécialité des talents. 

4° L'inégalité des t ra i tements , de même que le droit d ' a u -
baine, est économiquement impossible. Je suppose le cas le plus 
favorable , celui où tous les travail leurs ont fourni leur m a x i -
mum de production : pour que la répartition des produits entre 
eux soit équitable, il faut que la part de chacun soit égale a u 
quotient de la production divisée par le nombre des t ravai l -
leurs. Cette opération faite, que reste-t-il pour parfa i re les trai-
tements supér ieurs? absolument r ien. 

Dira-t-on qu'il faut lever une contribution sur tous les 
t rava i l leurs? Mais alors leur consommation ne sera plus 
égale à leur production, le salaire ne payera pas le service 
productif, le travail leur ne pourra pas racheter son produit , 
et nous retomberons dans toutes les misères de la propriété. 
Je ne parle pas de l ' injustice fai te au travailleur dépouillé. 
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des rivali tés, des ambitions exci tées , des haines allumées : 
toutes ces considérations peuvent avoir leur importance, mais 
ne vont pas droit au fait . 

D'une par t , la tâche de chaque travailleur étant courte et 
facile, et les moyens de la remplir avec succès étant é g a u x , 
comment y aurait-il des grands et des petits p roduc teurs? 
D'autre par t , les fonctions étant toutes égales entre elles, 
soit par l 'équivalence réelle des talents et des capacités, soit 
par la coopération sociale, comment un fonctionnaire pourrai t -
il arguer de l 'excellence de son génie pour réclamer un salaire 
proportionnel ? 

Mais , que dis-je? dans l 'égalité les salaires sont toujours 
proportionnels a u x facultés. Qu'est-ce que le salaire en éco-
nomie? c'est ce qui compose la consommation reproductive 
du travailleur. L'acte môme par lequel le travail leur produit 
est donc celle consommation, égale à sa production, que l'on 
demande : quand l 'astronome produit des observat ions , le 
poète des vers, le savant des expériences, ils consomment des 
instruments , des livres, des voyages, etc., etc.; or, si la société 
fournit à celle consommat ion, quelle autre proportionnalité 
d'honoraires l 'as t ronome, le s avan t , le poète , exigeraient-
i ls? Concluons donc que dans l 'égalité et dans l 'égalité seule, 
l ' adage de Saint-Simon, à chacun selon sa capacité, à chaque 
capacité selon ses œuvres, trouve sa pleine et entière applica-
tion. 

III. La grande plaie, la plaie horrible et toujours béante de la 
propriété, c'est qu 'avec elle la population , de quelque quanti té 
qu'on la réduise, demeure toujours et nécessairement surabon-
dante. Dans tous les temps on s'est plaint de l 'excès de popula-
tion-, dans tous les temps la propriété s 'est trouvée gênée de la 
présence du paupér i sme, sans s 'apercevoir qu'elle seule en 
était cause : aussi rien n'est plus curieux que la diversi té 
des moyens qu'elle a imaginés pour l 'éteindre. L'atroce et 
l 'absurde s'y disputent la palme. 

L'exposition des enfants fut la prat ique constante de l'an-
tiquité. L'extermination en gros et en détail des esc laves , la 
guerre civile et é t rangère , prêtèrent aussi leurs secours. A 
Rome, où la propriété étai t forte et inexorable , ces trois 

moyens furent si longtemps et si efficacement employés, qu ' à 
la fin l 'empire se trouva sans habi tants . Quand les Barbares 
arr ivèrent , ils ne trouvèrent personne : les campagnes n'étaient 
plus cultivées ; l 'herbe poussail dans les rues des cités i ta-
liennes. 

A la Ch ine , de temps immémor ia l , c'est la famine qui est 
chargée du balayage des pauvres . Le riz étant presque la sub-
sistance du petit peuple, un accident fait-il manquer la récolte, 
en quelques jours la faim tue les habi tants par myr iades ; et 
le mandar in historiographe écrit dans les annales de l 'empire 
du milieu, qu'en telle année de tel empereur , une disette e m -
porta 20, 30, 5 0 , 1 0 0 mille habi tants . Puis on enterre les morts , 
on se remet à faire des enfants , jusqu 'à ce qu 'une autre disette 
ramène un même résultat . Telle paraî t avoir élé de tout temps 
l'économie confucéenne. 

J 'emprunte les détails suivants à un économiste moderne. 
« Dès le XIVe et le XV e siècle, l 'Angleterre est dévorée par 

le paupér i sme; on porte des lois de sang contre les mendiants. » 
(Cependant sa population n'était pas le quar t de ce qu'elle est 
aujourd 'hui . ) 

« Edouard défend de faire l 'aumône, sous peine d 'emprison-
nement . . . Les ordonnances de 1547 et 1636 présentent des 
dispositions analogues, en cas de récidive. — Elisabeth ordonne 
que chaque paroisse nourr i ra ses pauvres. Mais qu'est-ce 
qu 'un p a u v r e ? Charles II décide qu 'une résidence non contes-
tée de 40 jours constate l 'établissement dans la commune ; 
mais on conteste , et le nouvel arr ivé est forcé de déguerpir . 
Jacques II modifie cette décision, modifiée de nouveau pa r 
Guillaume. Au milieu des e x a m e n s , des rappor t s , des 
modif icat ions, le paupér isme g r a n d i t , l 'ouvrier languit et 
meurt . 

« La laxe des p a u v r e s , en 1774, dépasse 40 millions de 
f r a n c s ; 1783, 1784, 1785, ont coulé, année commune, 53 mil-
lions ; 1813, plus de 187 millions 590 mille f r a n c s ; 1816, 250 
millions ; en 1817, on la suppose de 317 millions. 

« En 1821, la masse des pauvres inscrits dans les pa -
roisses était évaluée à 4 mill ions, du tiers au quar t de la p o -
pulation. 
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« France. En 1544, François I e r inst i tue u n e . t a x e d ' a u -
mône pour les p a u v r e s , avec contrainte pour l 'acquit tement . 
1566, 1586 rappellent le pr inc ipe en l ' appl iquant à tout le 
royaume . 

« Sous Louis XIV, 40,000 p a u v r e s infestaient la capitale 
( a u t a n t , à proport ion, qu ' au jourd 'hu i ) . Des ordonnances sé-
vères fu ren t rendues su r la mendici té . En 1740, le par le-
ment de Par is reprodui t pour son ressor t l a cotisation for-
cée. 

« La Const i tuante , effrayée de l a g randeur du mal et des 
difficultés du remède, o rdonne le statu quo. 

« La Convention proclame c o m m e dette nationale l 'assistance 
à la pauvre té . — Sa loi reste sans exécut ion. 

« Napoléon veut aussi remédier au mal : la pensée de sa loi 
es t la réclusion. « Par l à , d i sa i t - i l , je préservera i les r iches de 
l ' impor tuni té des mendian ts et de l ' image dégoûtante des infir-
mités de la hau te misère. » O g r a n d homme ! 

De ces faits, que je pourra is multiplier bien davantage , il 
r é su l t e deux choses : l ' une q u e le paupér isme est indépendant 
d e la popu la t ion , l ' aut re q u e tous les remèdes essayés pour 
l 'é te indre sont restés sans efficacité. 

Le catholicisme fonda des h ô p i t a u x , des couvents , commanda 
l ' a u m ô n e , c ' es t -à -d i re encouragea la mend ic i t é : son gén ie , 
p a r l a n t pa r ses prêtres , n 'a l la p a s plus loin. 

Le pouvoir séculier des na t ions chrét iennes ordonna tantôt 
des t a x e s su r les riches, tantôt l 'expulsion et l ' incarcération 
des pauvres , c'est-à-dire d 'un côté la violation du droit de pro-
pr ié té , de l ' aut re la mort civile et l ' assass ina t . 

Les modernes économistes s ' imag inan t que la cause du pau-
pér i sme gît tout entière d a n s la surabondance de populat ion, 
se sont a t tachés surtout à compr imer son essor . Les uns 
veulent qu'on interdise le m a r i a g e au pauvre , de sor te qu'a-
p r è s avoir déclamé contre le cél ibat r e l ig ieux , on propose un 
célibat f o r cé , qui nécessa i rement dev iendra un célibat li-
ber t in . 

Les aut res n 'approuvent pas ce moyen , t rop v io lent , et 
qui ôte, disent-ils, au p a u v r e le seul plaisir qu'il connaisse au 
monde. Ils voudraient seu lement qu 'on lui recommandât la 

prudence: c 'est l 'opinion de MM. Mal lhus , S i s m o n d i , S a y , 
Droz, Duchâtel , etc. Mais si l 'on veut que le pauv re soit pru-
dent, il faut q u e le r iche lui en donne l 'exemple : pourquoi 
l ' âge de se mar ie r serait-il fixé à 18 ans pour celui-ci et à 30 
pour celui- là? 

Puis, il serai t à propos de s ' exp l iquer ca tégor iquement su r 
cette prudence matr imonia le que l'on recommande si i n s t am-
ment à l ' ouv r i e r ; car ici la plus fâcheuse des équ ivoques 
est à redouter , et je soupçonne les économistes de ne s 'ê t re 
pas parfa i tement entendus . « Des ecclésiast iques peu éclai-
rés s ' a la rment lorsqu 'on par le de por ter la p rudence dans 
le mar i age ; ils c ra ignent qu'on ne s'élève contre l 'ordre d i -
vin, croissez et multipliez. Pour ê t re conséquents , ils d e -
vra ien t f r apper d ' ana thème les cél ibataires. » (J. DROZ, Éco-
nomie politique.) 

M. Droz est trop honnête homme et t rop peu théologien pour 
avoir compris la c a u s e des a la rmes des casuistes , et cette chaste 
ignorance est le plus beau témoignage de la pure té de son 
cœur . La religion n 'a . j amais encouragé la précocité des m a -
r iages , et l 'espèce de prudence qu'elle b lâme est celle exp r imée 
dans ce latin de Sanchez : An licet ob metum liberorum semen 
extra vas ejicere ? 

Destutt de T r a c y para î t ne s 'accommoder ni de l 'une ni 
de l ' au t re p rudence ; il dit : » J ' avoue que je ne pa r tage pas 
plus le zèle des moral is tes pour d iminuer et gêner nos pla i -
s i r s , que celui des politiques pour accroî t re no t re fécondité 
et accélérer notre multiplication. » Son opinion est d o n c 
qu 'on fasse l ' amour et se mar ie tant qu 'on pourra . Mais les 
sui tes de l ' amour et du m a r i a g e sont de faire pulluler la 
misè re ; notre philosophe ne s 'en tourmente pas . Fidèle au 
dogme de la nécessité du mal , c'est du mal qu'il at tend la 
solution de tous les problèmes. Aussi ajoutc-t-il : « La mul t i -
plication des hommes cont inuant d a n s toutes les classes 
de l a société , le superf lu des premières est successivement 
re je té dans les classes i n f é r i e u r e s , et celui de la dernière 
est "nécessairement détrui t pa r la misère. » Cette philosophie 
compte peu de par t i sans a v o u é s ; mais elle a su r toute au t r e 
l ' avantage incontestable d ' ê t re démontrée par la pra t ique. 
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C'est aussi celle que la France a entendu professer naguère h 
la chambre des députés, lors de la discussion sur la réforme 
électorale : Il y aura toujours des pauvres : tel est l 'aphorisme 
politique avec lequel le ministre a pulvérisé l 'argumentation de 
M. Arago. Il y aura toujours des pauvres ! oui, avec la pro-
priété. 

Les fouriéristes, inventeurs de tant de merveilles, ne pou-
vaient , en cette occasion, mentir à leur caractère. Us ont donc 
inventé quatre moyens d 'arrêter , à volonté, l 'essor de la popu-
lation : 

1° La vigueur des femmes. L'expérience leur est contraire 
sur ce point ; car si les femmes vigoureuses ne sont pas tou-
jours les plus promptes à concevoir, du moins ce sont elles 
qui font les enfants les plus viables, en sorte que l 'avantage de 
maternité leur demeure. 

2° L'exercice intégral, ou développement égal de toutes les 
facultés physiques. Si ce développement est éga l , comment la 
puissance de reproduction en serait-elle amoindr ie? 

3° Le régime gastrosophique, en français, philosophie de la 
gueule. Les fouriéristes affirment qu 'une alimentation luxu-
riante et plantureuse rendrai t les femmes stériles, comme une 
surabondance de sève rend les fleurs plus riches et plus belles 
en les faisant avorter. Mais l 'analogie est fausse : l 'avortement 
des fleurs vient de ce que les étamines ou organes mâles sont 
changés en pétales, comme.on peut s'en assurer à l'inspection 
d 'une rose, et de ce que pa r l 'excès d 'humidi té la poussière 
fécondante a perdu sa vertu prolifique. Pour que le régime 
gastrosophique produise les résultats qu'on en espère , il ne 
suffit donc pas d 'engraisser les femelles, il faut rendre impuis-
sants les mâles. 

4° Les mœurs phanérogames, ou le concubinage p u b l i c : 
j ' ignore pourquoi les phalanstériens emploient des mots grecs 
pour des idées qui se rendent très bien en français. Ce moyen, 
ainsi que le précédent , est imité des procédés civilisés : Fou-
rier cite lui-même en preuve l 'exemple des filles publiques. 
Or, la plus grande incertitude règne encore sur les fa i ts qu'il 
allègue ; c'est ce que dit formellement Parent-du-Châtelet, dans 
son livre De la Prostitution. 

D'après les renseignements que j 'ai pu reueillir, les remèdes 
au paupér isme et à la fécondité, indiqués par l 'usage constant 
des nations, par la philosophie, par l 'économie politique et pa r 
les réformateurs les plus récen t s , sont compris dans la liste 
suivante : Masturbation, onanisme (I), pédérastie, tribadie, po-
lyandrie (2), prosti tution, castrat ion, réclusion, avortement , 
infanticide (3). 

L'insuffisance de tous ces moyens étant p rouvée , reste la 
proscription. 

Malheureusement la proscription, en détruisant les pauvres , 
ne ferait qu'en accroître la proportion. Si l ' intérêt prélevé 
par le propriétaire sur le produit est seulement égal a u 
vingtième de ce produit (d 'après la l o i , il est égal a u 
vingtième du cap i ta l ) , il s 'ensuit que 20 travail leurs ne 
produisent que pour 19 , parce qu'il y en a un parmi e u x 
qu'on appelle propriétaire , et qui mange la par t de deux . 
Supposons que le 20° t ravai l leur , l ' i nd igen t , soit t u é , la 
production de l ' année suivante sera diminuée d'un 20° ; pa r 
conséquen t , ce sera au 19e à céder sa portion et à périr . Car, 
comme ce n 'est pas le 20e du produit de 19 qui doit ê t re 
payé au propriétaire , mais le 20° du produit de 20 (voyez 3 e 

proposit ion), c 'est un 20e plus un 400° de son produit que 
chaque travail leur survivant doit se re t rancher ; en d ' a u t r e s 
termes, c'est un homme sur 19 qu' i l faut occire. Donc avec la 
propriété, plus on tue de pauvres, plus il en renaît à proportion. 

(1) H o c i n t e r se d i f f é r a n t o n a n i s m u s e t m a n u s p r a t i o , n e m p e q u o d 
hase à so l i t a r io e x e r c c t u r , ille a u t e m à d u o b u s r e c i p r o c a t u r , m a s -
c u l o sc i t i ce t et f œ m i n à . l ' o r r o f œ d a m l iane o n a u i s m i v e n e r e n i l u -
den tes uxo r i a i na r i l i h a b e n t n u n c o m n i u m s u a v i s s i m a m . 

(2) P o l y a n d r i e , p l u r a l i t é de m a r i s . 
(3) L ' i n f a n t i c i d e v ien t d ' ê t r e p u b l i q u e m e n t d e m a n d é e n A n g l e -

t e r r e , d a n s u n e b r o c h u r e d o n t l ' a u t e u r se d o n n e p o u r d isc ip le de 
Sla l thus . I l propose u n massacre annuel des innocents d a n s tou tes les 
f a m i l l e s don t la p r o g é n i t u r e d é p a s s e r a i t l e n o m b r e fixé p a r l a loi : 
e t il d e m a n d e q u ' u n c i m e t i è r e m a g n i f i q u e , o r n é de 6 t a l u e s , de 
bosquets , de j e t s - d ' e a u , de fleurs, so i t de s t i né à l a s é p u l t u r e s p é -
c i a l e des e n f a n t s s u r n u m é r a i r e s . Les m è r e s i r a i e n t d a n s ce l i eu d e 
dé l i c e s r êve r au b o n h e u r de ces pe t i t s anges , e t tou tes consolées r e -
v i e n d r a i e n t e n f a i r e d ' a u t r e s q u ' o n y e n v e r r a i t à l e u r t o u r . 



Malthus , qui a si savamment prouvé que la population 
croît dans une progression géomét r ique , tandis que la pro-
duction n 'augmente qu'en progression a r i thmét ique , n 'a 
pas remarqué celte puissance paupérifiante de la propriété. 
Sans cette omission, il eût compris qu 'avant de chercher à 
répr imer notre fécondité , il fau t commencer par abolir le 
droit d ' auba ine , parce que là où ce droit est to léré , quelles 
que soient l 'é tendue et la r ichesse du so l , il y a toujours trop 
d 'habitants . 

On demandera peut-être quel moyen je proposerais pour 
maintenir l 'équilibre de population ; car tôt ou tard ce problème 
devra être résolu. Ce moyen, le lecteur me permettra de ne pas 
le nommer ici. Car, selon m o i , c 'est ne rien dire si l'on ne 
prouve : or, pour exposer dans toute sa vérité le moyen dont j e 
p a r l e , il ne me faudrai t pas moins qu'un traité dans les 
formes. C'est quelque chose de si simple et de si grand, de si 
commun et de si noble, de si vrai et de si méconnu, de si saint 
et de si profane, que le nommer, sans développement et sans 
preuves, ne servirait qu'à soulever le mépris et l 'incrédulité. 
Qu'il nous suffise d 'une chose : établissons l 'égalité , et nous 
verrons paraî tre ce remède ; car les vérités se suivent, de même 
que les e r reurs et les crimes. 

SIXIÈME P R O P O S I T I O N . 

La propriété est impossible, parce qu'elle est mère de 
tyrannie. 

Qu'est-ce que le gouvernement? Le gouvernement es t l'éco-
nomie publique, l 'administration suprême des t ravaux et des 
biens de toute la nation. 

Or, la nation est comme une g r a n d e société dans laquelle 
tous les citoyens sont act ionnaires : chacun a voix délibé-
ra l ive à l 'assemblée, e t , si les actions sont éga les , dispose 
d 'un suffrage. Mais, sous le r ég ime de propriété, les mises 
des actionnaires sont entre elles d 'une ex t rême inégalité'; 
donc tel peut avoir droit à plusieurs centaines de vo ix , 

tandis que tel autre n'en aura qu 'une. Si, par exemple, je jouis 
d 'un million de revenu, c'est-à-dire si je suis propriétaire d 'une 
fortune de 30 à 40 millions en biens fonds, et que cette for tune 
compose à elle seule la 30,000e part ie du capital nat ional , il 
est clair que la haute administration de mon bien forme la 
30,000° part ie du gouvernement , e t , si la nation compte 34 
millions d ' individus, que j e vaux moi seul autant que 1,133 
actionnaires simples. 

Ainsi, quand M. Arago demande le.suffrage électoral pour 
tous les g a r d e s n a t i o n a u x , il est parfaitement dans le d ro i t , 
puisque tout citoyen est inscrit pour au moins une action 
nationale, laquelle lui donne droit à une v o i x ; mais l ' illustre 
orateur devait en même temps demander que chaque électeur 
eût autant de voix qu'il possède d 'ac t ions , comme nous 
voyons qu'il se prat ique dans les sociétés de commerce. Car 
autrement ce serait prétendre que la nation a droit de 
disposer des biens des particuliers sans les consulter, ce 
qui est contre le droit de propriété. Dans un pays de pro-
priété, l 'égalité des droits électoraux est une violation de la 
propriété. 

Or, si la souveraineté ne peut et ne doit être at t r ibuée à 
chaque citoyen qu'en raison de sa propriété, il s 'ensuit que 
les petits actionnaires sont à la merci des plus for ts , qui 
pour ron t , dès qu' i ls en auron t envie, f a i r e . d e ceux-là leurs 
esclaves, les marier à leur g r é , leur prendre leurs femmes, 
fa i re eunuques leurs g a r ç o n s , prost i tuer leurs lîlles, je ter 
les vieux a u x lamproies , et seront même forcés d'en venir 
l à , si mieux ils n aiment se t axer eux-mêmes pour nourrir 
leurs servi teurs . C'est le cas où se trouve aujourd 'hui la 
Grande-Bretagne : John Bull, peu curieux de liberté, d 'égali té, 
de d ign i té , préfère servir et mend ie r ; mais toi, bonhomme 
Jacques ? 

La propriété est incompatible avec l 'égalité politique et civile, 
donc la propriété est impossible. 

Commentaire historique. | 0 Lorsque le doublement du 
tiers fut décrété pa r les états géné raux de 1789, une grande 
violation de la propriété fut commise. La noblesse et le clergé 
possédaient à eux seuls les trois qua r t s du sol f r ança i s ; la 
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noblesse et le clergé devaient former les.trois quar t s de la re-
présentation nationale. Le doublement du (iers était juste dit-
on parce que le peuple payait presque seul les impôts. Cette 
raison serait bonne, s'il ne se fût agi que de voter sur des 
impôts • mais on parlai t de réformer le gouvernement et la 
constitution; dès lors le doublement du tiers était une usurpa-
tion et une at taque à la propriété. 

2o Si les représentants actuels de l 'opposition radicale arri-
vaient a u pouvoir , ils feraient une réforme par laquelle tout 
garde national serai t électeur, et tout électeur éligible : attaque 
à la propriété. 

Ils convertiraient la rente : a t taque à la propriété. 
Ils fe ra ien t , dans l ' intérêt général, des lois sur l'exportation 

des best iaux et des blés : a t taque à la propriété. 
Us changeraient l 'assiette de l'impôt : at taque à la pro-

priété. 
Us répandraient gratui tement l ' instruction parmi le peuple : 

conjuration contre la propriété. 
Us organiseraient le t r ava i l , c'est-à-dire qu'ils assureraient 

le travail à l 'ouvrier et le feraient participer a u x bénéfices : 
abolition de la propriété. 

Or ces mêmes rad icaux sont défenseurs zélés de la propriété, 
preuve radicale qu' i ls ne savent ni ce qu'ils font ni ce qu'ils 
veulent. 

3» Puisque la propriété est la grande cause du privilège et 
du despotisme, la formule du serment républicain doit être 
changée. Au lieu de : Je jure haine à la royauté, désormais le 
récipiendaire d 'une société secrète doit dire : Je jure haine à 
la propriété. 

S E P T I È M E P R O P O S I T I O N . 

La propriété est impossible, parce qu'en consommant ce 
quelle reçoit elle le perd, qu'en l'épargnant elle l'an-
nule, qu'en le capitalisant elle le tourne contre la pro-

• duction. 

-I. Si nous cons idérons , avec les économistes , le travail-

leur comme une machine v ivan te , le salaire qui lui est 
alloué nous apparaî t ra comme la dépense nécessaire à l ' en-
tretien et à la réparation de cette machine. Un chef de ma-
nufac ture qui a des ouvriers et des employés à 3 , 5 , 10 et 
15 f r . par jour, et qui s ' ad juge à lui-même 20 fr . pour sa 
haute direct ion, ne regarde pas tous ses déboursés comme 
p e r d u s , parce qu'il sait qu' i ls lui rentreront sous forme de 
produits . A ins i , travail et consommation reproductive, c 'est 
même chose. 

Qu'est-ce que le propriétaire ? c'est une machine qui ne fonc-
tionne pas , ou qui, en fonctionnant pour son plaisir et selon son 
capr ice , ne produit rien. 

Qu'est-ce que consommer propriétairement? c'est con-
sommer sans travailler, consommer sans reproduire . Car, 
encore une fo i s , ce que le propriétaire consomme comme 
t ravai l leur , il se le fait rembourser ; il ne donne pas son 
travail en échange de sa propr ié té , puisqu' i l cesserait pa r 
là même d'être propriétaire. A consommer comme travail-
leur, le propriétaire g a g n e , ou du moins ne perd rien , 
puisqu' i l se recouvre ; à consommer propr ié ta i rement , il s ' a p -
pauvr i t . Pour jouir de la propriété , il faut donc la détruire ; 
pour être effectivement propriétaire , il faut cesser d 'ê t re p r o -
priétaire. 

Le travailleur qui consomme son sala i re est une machine 
qui se sépare et qui reproduit ; le propriétaire qui con-
somme son aubaine est un gouffre sans f o n d , un sable 
qu'on a r rose , une pierre sur laquelle on sème. Tout cela est 
si v r a i , que le propriétaire ne voulant ou ne sachant pro-
duire , et sentant bien qu 'à mesure qu'il use de sa pro-
priété il la détruit i r réparablement , a pris le parti de fa i re 
produire quelqu'un à sa place : c'est ce que l 'économie poli-
t ique, d'immortelle justice, appelle produire par son capital, 
produire par son instrument. Et c'est ce qu'il faut appeler pro-
duire par un esclave , produire en larron et en tyran. Lui , 
le propr ié ta i re , p rodu i re ! . . . Le voleur peut aussi dire : J e 
produis . 

La consommation propriétaire a été nommée luxe pa r 
opposition à la consommation utile. D 'après ce qui vient 

H 



d 'ê t r e d i t , on comprend qu'il peut régner un g rand luxe 
d a n s u n e nat ion sans qu'elle en soit plus r i che ; qu'elle 
s e r a même d ' a u t a n t plus pauvre qu 'on y verra plus de 
l u x e e t vice versâ. Les économistes , il faut leur rendre 
ce t te jus t i ce , on t inspiré une telle ho r reu r du l u x e , qu'au-
j o u r d ' h u i un t rès g rand nombre de p ropr i é t a i r e s , pour ne pas 
d i r e presque t o u s , honteux de leur o is ive té , t rava i l l en t , 
é p a r g n e n t , capital isent. C'est tomber de fièvre en chaud 
m a l . 

J e n e saurais t rop le redire : le propriétaire qui croit mé-
r i t e r ses revenus en travaillant, et qu i reçoit des appointements 
p o u r son t r a v a i l , est u n fonctionnaire qui se fait payer deux 
fois : voilà toute la différence qu'il y a du propriétaire oisif au 
propr ié ta i re qui travail le . Par son t r a v a i l , le propriétaire ne 
p r o d u i t que ses appoin tements , il ne produit pas ses reve-
n u s . E t comme sa condition lui offre un avantage immense 
p o u r se pousser a u x fond ions les plus lucra t ives , on peut 
d i re q u e le t r ava i l du propriétaire est encore plus nuisible 
q u ' u t i l e à la société . Quoi que fasse le propr ié ta i re , la con-
sommat ion de ses revenus est une per te réel le , que ses fonc-
t ions salariées n e réparent ni ne jus t i f ien t , et qui anéantirai t la 
p r o p r i é t é , si elle n 'étai t sans cesse réparée par une production 
é t r a n g è r e . 

II. Le propr ié ta i re qui consomme annihile donc le produit : 
c ' es l bien pis quand, il s 'avise d ' épargner . Les choses qu'il met 
d e côté passent d a n s un autre monde ; on ne revoit plus r i en , 
p a s m ê m e le cap ut mortuum, le fumier. S'il existait des moyens 
d e t ranspor t pour voyager dans la l une , et qu'il prî t fantaisie 
a u x propriétaires d 'y porter leurs épargnes , au bout d 'un ce r -
ta in temps notre planèlè lerraquée serai t t ransportée par eux 
d a n s son satellite. 

Le propriétaire qui épargne empêche les autres de jouir 
s a u s jouir l u i - m ê m e ; pour l u i , ni possession ni propriété. 
Comme l ' avare , il couve son t résor , il n'en use pas. Qu'il en 
repa i s se ses v e u x , qu'il le couche avec l u i , qu'il s 'endorme 
e n l ' embrassant : il au ra beau f a i r e , les écus n 'engendrent 
p a s les écus. Point de propriété entière sans jouissance , 
po in t de jouissance sans consommat ion , point de consom-

rnalion sans perte de la propriété : telle est l 'inflexible nécessité 
dans laquelle le jugement de Dieu a placé le propriétaire. Malé-
diction sur la propriété ! 

III . Le propriétaire q u i , au lieu de consommer son r e v e n u , 
le capitalise, le tourne contre la production et par là rend l 'exer-
cice de son droit impossible. Car plus il augmente la somme 
des intérêts à payer , plus il est forcé de diminuer les salaires ; 
or , plus il diminue les s a l a i r e s , c ' e s t -à -d i re plus il re t ranche 
sur l 'entretien et la répara t ion des machines , plus il diminue 
et la q u a n t i t é de t r ava i l , et avec la quant i té de t r a v a i l , 
la quant i té de p rodu i t , et avec la quant i té de produi t , la 
source même des revenus . C'est ce que l 'exemple suivant v a 
rendre sensible. 

Soit un domaine consistant en terres labourab les , p r é s , 
vignes, maison de maît re et de fermier, et valant , avec tout le 
matériel d 'exploitation , 100,000 f r . , d 'après estimation faite à 
3 pour cent de revenu. Si , au lieu de consommer son revenu, 
le propriétaire l 'appliquait non à l 'agrandissement de son do-
maine, mais à son embellissement, pourrait-il exiger de son 
fermier 90 f r . de plus chaque année pour les 3,000 fr . qu'il ca -
pitaliserait de la sor te? Évidemment non : ca r , à de pareilles 
conditions, le fermier ne produisant pas davantage , serait bien-
tôt obligé de travailler pour rien, que d is - je ? de mettre encore 
du sien pour tenir à cheptel. 

En e f fe t , lé revenu ne peut s 'accroître que par l 'accroisse-
ment du fonds product i f ; il ne servirai t à r ien de s 'enclore de 
murai l les de m a r b r e , et de labourer avec des char rues d 'or . 
Mais comme il n'est pas possible d 'acquérir sans c e s s e , 
de joindre domaine à domaine , de continuer ses posses-
sions, comme disaient les La t ins , et que cependant il reste 
toujours au propriétaire de quoi capitaliser, il s 'ensuit que 
l 'exercice de son droit d e v i e n t , à la f i n , de toute nécessité 
impossible. 

Eh bien! malgré celte impossibi l i té , la propriété cap i ta -
l i s e , et en capital isant multiplie ses intérêts ; e t , sans m ' a r -
rêter à la foule des exemples part iculiers que m'offr iraient 
le commerce , l ' industr ie manufaclur ière et la b a n q u e , 
je citerai un fai t plus g rave et qui touche tous les c i -



toyens : j e veux parler de l 'accroissement indéfini du budget . 
L'impôt augmente chaque année : il serait difficile de dire pré-

cisément dans quelle partie des charges publiques se fait cette 
augmentation, car qui peut se flatter de connaître quelque chose 
à un budge t? Tous les jours nous voyons les financiers les plus 
habiles en désaccord : que penser, je le demande, de la science 
gouvernementa le , quand les maîtres de cette science ne peu-
vent s 'entendre sur des chiffres? Quoi qu ' i l en soit des causes 
immédiates de cette progression budgétaire, les impôts n'en 
vont pas moins un train d'augmentation qui désespère : tout le 
monde le voit, tout le mónde l e dit, il semble que personne n'en 
aperçoive la cause première (1). Or, je dis que cela ne peut 
être autrement, et que cela est nécessaire, inévitable. 

Une nation est comme la fermière d 'un g rand propriétaire 
qu'on appelle le gouvernement, à qui elle paye, pour l 'exploi-
tation du sol, un fermage connu sous le nom d'impôt. Chaque 
fois que le gouvernement fait une guerre, perd une bataille ou 
la gagne , change le matériel de l 'armée, élève un monument, 
creuse un canal, ouvre une route ou un chemin de fer, il fait un 
emprunt d 'a rgent , dont les contribuables payent l ' intérêt, c 'est-
à-d i re que le gouvernement , sans accroître le fonds de produc-
tion, augmente son capital ac t i f ; en un mot, capitalise précisé-
ment comme le propriétaire dont je parlais tout à l 'heure. 

Or, l 'emprunt du gouvernement une fois fo rmé , et l ' intérêt 
s t ipulé , le budget n'en peut être dégrevé ; car pour cela il 
f a u d r a i t , ou que les rentiers fissent remise de leurs in té-

(1) « La pos i t ion financière d u g o u v e r n e m e n t angla is a é t é mi se 
à n u d a n s l a s é a n c e de l a c h a m b r e des lo rds d u 23 j a n v i e r ; elle 
n ' e s t pas b r i l l a n t e . Depuis p l u s i e u r s années les dépenses dépassen t 
les x-eceltes, et le m i n i s t è r e n e r é t ab l i t la b a l a n c e q u ' à l ' a i d e d ' e m -
p r u n t s r e n o u v e l é s t o u s les ans . Le défici t , o f f i c i e l l e m e n t constaté 
p o u r 1838 e t 1839, se m o n t e seul à til,500,000 f r . E n 18Û0, l ' excédan t 
p r é v u des d é p e n s e s s u r les r e v e n u s sera de 22,500,000 f r . C'est lord 
R ipon q u i a posé ces ch i f f res . Lord M e l b o u r n e lu i a r é p o n d u : 
o Le n o b l e c o m t e a e u m a l h e u r e u s e m e n t r a i s o n de d é c l a r e r que 
les dépenses p u b l i q u e s v o n t t o u j o u r s c ro i s san t , e t , c o m m e lu i , je 
dois d i r e qu'il n'y a pas lieu d'espérer qu ' i l p o u r r a ê t r e a p p o r t é des 
d i m i n u t i o n s o u u n r e m è d e à ces dépenses . » {National d u 26 j a n -
v ie r 1840.) 

r ê t s , ce qui ne se peut sans l 'abandon de la p ropr i é t é , ou 
que le gouvernement fit banqueroute , ce qui serait une né -
gation frauduleuse du principe politique ; ou qu'il rembour-
sâ t la dette , ce qui ne se peut que par un autre emprunt ; ou 
qu'il économisât sur les dépenses , ce qui ne se p e u t , puisque 
si l 'emprunt a été f o r m é , c'est que les recettes ordinaires 
étaient insuffisantes ; ou que l 'argent dépensé par le gouver-
nement fût reproductif , ce qui ne peut avoir lieu qu'en é ten-
dant le fonds de production ; or, cette extension est contre 
l 'hypothèse : ou bien enfin , il faudrai t que les contribuables 
subissent un nouvel impôt pour rembourser la dette, chose im-
possible ; car si la répartition de ce nouvel impôt est égale entre 
tous les citoyens, la moitié, ou même plus, des citoyens ne 
pourront la payer ; si elle ne frappe que les r i ches , ce 
sera une contribution forcée, une atteinte à la propriété. Depuis 
longtemps la prat ique des finances a montré que la voie des 
e m p r u n t s , bien qu'excessivement d a n g e r e u s e , est encore la 
plus commode, la plus sûre et la moins coûteuse : on emprunte 
d o n c , c 'es t -à-d i re on capitalise sans cesse , on augmente le 
budget . 

Donc un budge t , bien loin qu'il puisse jamais être diminué, 
doit nécessairement et toujours s 'accroître ; c 'est là un fait si 
simple, si palpable, qu'il est étonnant que les économistes, avec 
toutes leurs lumières, ne l 'aient pas aperçu. S'ils l'ont aperçu, 
pourquoi ne l 'ont-ils pas dénoncé ? 

Commentaire historique. On se préoccupe fort au jour -
d'hui d 'une opération de finances dont on espère un grand 
résultat pour le dégrèvement du budget ; il s 'agit de la conver-
sion de la rente 5 pour cent. Laissant de côté la question 
politico-légale, pour ne voir que la question financière, 
n'est-il pas vrai que lorsqu'on au ra converti le 5 pour cent 
en 4 pour cen t , il faudra plus tard , par les mêmes raisons et 
les mêmes nécessités, convertir le 4 en 3 , puis le 3 en 2 , 
puis le 2 en 1, puis enfin abolir toute espèce de rente? Mais 
ce sera, par le fait, décréter l 'égalité des conditions et l 'abo-
lition de la propriété : or, il me semblerait digne d 'une nation 
intelligente d'aller au devant d 'une révolution inévitable, p lu -
tôt que de s'y laisser traîner au char de l 'inflexible nécessité. 



H U I T I È M E P R O P O S I T I O N . 

La propriété est impossible, parce que sa puissance d'ac-
cumulation est infinie et qu'elle ne s'exerce que sur des 
quantités finies. 

Si les hommes, constitues en égalité,accordaient à l 'un d 'eux le 
droit exclusif de propriété, et que ce propriétaire unique plaçât 
su r l 'humanité, à intérêts composés, une somme de 100 francs, 
remboursable à ses descendants à la 24e généra t ion , au bout 
de 600 ans , cette somme de 100 f r . , p l a c é e à 5 pour cent, s'élè-
vera i t à 107,854,010,777,600 francs, somme égale à 2,696 fois 
et un t iers le capital de la France, en supposant ce capital de 
40 milliards. C'est plus de vingt fois ce que vaut le globe ter-
res t re , meubles et immeubles. 

D 'après nos lo i s , un homme q u i , sous le règne de saint 
Louis, aura i t emprunté la même somme de 100 francs et aurai t 
refusé, lui et ses héritiers après lui, de la r end re , s'il était 
reconnu que lesdits héritiers ont tous été possesseurs de mau-
va ise fo i , et que la prescription a toujours été interrompue à 
temps utile, le dernier héritier pourrai t être condamné à rendre 
ces 100 f rancs avec intérêts et intérêts des in térê ts ; ce qui, 
comme on vient de voir, ferait un remboursement de près de 
•108,000 mill iards. 

Tous les jours on voit des fortunes dont la progression 
est incomparablement plus rapide : l 'exemple précédent 
suppose le bénéfice égal au 20 e du capital ; il n'est pas rare 
qu ' i l égale le 10e , le 5 e , la moitié du capital et le capital lui-
même . 

Les four ié r i s tes , irréconciliables ennemis de l 'égal i té , 
dont ils trai tent les part isans de requins, se font for ts , en 
quadrup lan t la product ion , de sat isfaire à toutes les exi-
gences du cap i t a l , du travail et du talent. Mais quand la 
production serai t quadruplée , décuplée, centuplée , la pro-
p r ié té , pa r sa puissance d'accumulation et ses effets de ca-
pitalisation, absorberait bien vi te et les produits et les ca-

p i t aux , et la terre, et j u squ ' aux travail leurs. Sera-t-il défendu 
au phalanstère de capitaliser et de placer à in térê t? Qu'on 
expl ique alors ce qu'on entend par propriété? 

Je ne pousserai pas plus loin ces calculs, que chacun peut 
var ier à l ' infini, et sur lesquels il serait puéril à moi d ' in-
sister ; je demande seulement , lorsque des juges dans un p ro-
cès au possessoire accordent des in térê ts , d 'après quelle règle 
ils les ad jugent? E t , reprenant la question de plus h a u t , je 
demande : 

Le législateur, en introduisant dans la République le pr in-
cipe de propr ié té , en a - l - i l pesé toutes les conséquences? 
a- t - i l connu la loi du possible? s'il l 'a connue, pourquoi le 
Code n'en par le- t - i l p a s , pourquoi cette lati tude effrayante 
laissée au propriétaire dans l 'accroissement de sa propriété 
et la pétition de ses intérêts ; au j u g e , dans la reconnaissance 
et la fixation du domaine de propriété ; à l ' E t a t , dans la puis-
sance d'établir sans cesse de nouveaux impôts? Hors de quelles 
limites le peuple a-t-il droit de refuser le budget , le fermier 
son fermage, l ' industriel les intérêts de son capital? jusqu 'à 
quel point l'oisif peut-il exploiter le t rava i l l eur? où commence 
le droit de spoliation, où finit-il ? quand est-ce que le produc-
teur peut dire au propriétaire : Je ne te dois plus rien ? quand 
est-ce que la propriété est satisfaite? quand n'est-il plus per-
mis de voler? 

Si le législateur a connu la loi du possible, et qu'il n 'en ait 
tenu compte, que devient sa jus t ice? s'il ne l 'a pas connue, que 
devient sa sagesse? Inique ou imprévoyante, comment recon-
naîtrions-nous son au to r i t é? 

Si nos chartes et nos codes n'ont pour principe qu 'une hypo-
thèse absurde, qu'enseigne-t-on dans les écoles de droit ? qu'est-
ce qu 'un ar rê t de la cour de cassation ? sur quoi délibèrent nos 
chambres? qu'est-cc que politique ? qu 'appelons-nous homme 
d'Etat? que signifie jurisprudence? n 'est-ce pas jurisigno-
rance que nous devrions dire? 

Si toutes nos institutions ont pour principe une erreur de 
ca lcu l , ne s'ensuit-il pas que ces institutions sont au tan t de 
mensonges? et si l'édifice social tout entier est bâti sur cette 
impossibilité absolue de la propriété, n'est-il pas vrai que le 



gouvernement sous lequel nous vivons e s t une chimère et la 
société actuelle une utopie ? 

N E U V I È M E P R O P O S I T I O N . 

La propriété est impossible, parce qu'elle est impuissante 
contre la propriété. 

I. D'après le 3 e corollaire de notre a x i o m e , l ' intérêt court 
contre le propriétaire comme contre l ' é t ranger ; ce principe 
d'économie est universellement reconnu. Rien de plus simple 
a u premier coup d'ceil ; cependan t , r ien de plus a b s u r d e , de 
plus contradictoire dans les termes et d ' u n e plus absolue im-
possibilité. 

L ' indust r ie l , di t-on, se paye à lu i -même le loyer de sa mai--
son et de ses capitaux ; il se paye, c ' e s t - à - d i r e il se fait payer 
par le public qui achète ses produits : c a r , supposons que ce 
bénéf ice , que l ' industriel a- l 'air de f a i r e su r sa propriété , il 
veuille le faire également sur ses marchand i se s ; peut-il se 
payer 1 f r . ce qui lui coûte 90 cent, et g a g n e r sur le m a r c h é ? 
non : une semblable opération ferait p a s s e r l 'argent du mar-
chand de sa main droite à sa main g a u c h e , mais sans aucun 
bénéfice pour lui. 

Or, ce qui est vrai d 'un seul individu t ra f iquant avec lui-
même, est vrai aussi de toute société de commerce . Formons une 
chaîne de dix, quinze, v ingt producteurs , auss i longue qu'on 
voudra : si le producteur A prélève u n bénéf ice sur le produc-
teur B, d 'après les principes économiques, B doit se faire rem-
bourser par C, C par D, e t ainsi de sui te j u s q u ' à Z. 

Mais par qui Z se fera-t-il rembourser du bénéfice prélevé 
a u commencement pa r A ? Par le consommateur, répond Say. 
Misérable Escobar ! Ce consommateur es t- i l donc au t re que 
A , B , C , D , etc., ou Z. Par qui Z se fera-t- i l r embourser? 
S'il se fait rembourser par le p remie r bénéficiaire A , il 
n 'y a plus de bénéfice pour personne , ni pa r conséquent 
de propriété. S i , au con t ra i re , Z s u p p o r t e ce bénéfice, dès 
ce moment il cesse de faire partie de l a soc ié té , puisqu'elle 

lui refuse le droit de propriété et de bénéfice qu'elle accorde a u x 
autres associés. 

Puis donc qu 'une nation, comme l 'humanité tout entière, 
est une grande société industrielle qui ne peut agir hors 
d'elle-même, il est démontré que nul homme ne peut s 'enri-
chir sans qu 'un autre s 'appauvrisse . Car, pour que le droit 
de propriété, le droit d 'aubaine, soit respecté dans A, il fau t 
qu'il soit refusé à Z ; par où l 'on voit comme l 'égalité des 
droits, séparée de l 'égalité des conditions, peut être une 
vérité. L'iniquité de l 'économie politique à cet égard est 
f lagrante. « Lorsque moi, entrepreneur d ' indust r ie , j 'achète 
le service d 'un ouvrier , je ne compte pas son salaire dans 
le produit net de mon entreprise, a u contra i re , je l 'en déduis ; 
mais l 'ouvrier le compte dans son produit net . . . » (SAY, Econo-
mie politique.) 

Cela signifie que tout ce que gagne l 'ouvrier est produit 
net; mais que, dans ce que gagne l 'entrepreneur, cela seul 
est produit net, qui dépasse ses appointements. Mais pou r -
quoi l 'entrepreneur a-t-i l seul le droit de bénéficier? pour-
quoi ce droit, qui est au fond le droit même de propriété, 
est-il refusé 

a 1 ouvr ier? A u x termes de la science économi-
que, l 'ouvrier est un capital ; or tout capital, outre ses f ra i s 
de réparation et d ' en t re t ien , doit porter u n intérêt ; c 'est 
ce que le propriétaire a soin de faire pour ses capi taux et 
pour lui-même : pourquoi n'est-il pas permis à l 'ouvrier 
de prélever semblablement un intérêt sur son capital qui 
est lui ? 

La propriété est donc l 'inégalité des droi ts ; car , si elle n 'étai t 
pas l ' inégalité des droits, elle serait l 'égalité des biens, elle ne 
serait pas . Or la charte constitutionnelle garant i t à tous l 'égalité 
des droits, donc, avec la char te constitutionnelle, la propriété 
est impossible. 

II. Le propiétaire d 'un domaine A peut-il, par cela seul 
qu'il est propriétaire de ce domaine, s 'emparer du champ B 
son r iverain? — Non, répondent les propriétaires; mais 
qu 'a cela de commun avec le droit de propr ié té? C'est ce 
que vous allez voir par une série de propositions identi-
ques. 



L'industriel C, marchand de chapeaux , a - t - i l droit de 
forcer D son voisin, aussi marchand de chapeaux, à f e r -
mer sa boutique et à cesser son commerce ? — Pas le moins 
du monde. 

• Mais G veut gagner 1 f ranc par chapeau, tandis que D se con-
tente de 50 centimes ; il est évident que la modération de D nuit 
a u x prétentions de C : celui-ci a - t - i l droit d 'empêcher le débit 
de D P — Non, assurément . 

Puisque D est maî t re de vendre ses chapeaux à 50 centimes 
meilleur marché que C, à son tour G est libre de diminuer 
les siens de 1 f ranc . Or D est pauvre, tandis que C est 
r jche ; tellement qu ' au bout d 'un ou deux ans, D est^ ru iné 
par cette concurrence insoutenable, et C se t rouve maître de 
toute la vente. Le propriétaire D a-t-il quelque recours contre 
le propriétaire C ? peut-il former contre lui une action en 
revendication de son commerce, de sa propr ié té? — Non, car D 
avait le droit de faire la même chose que C, s'il avait été le plus 
riche. 

Par la même raison, le grand propriétaire A peut dire au 
petit propriétaire B , vends-moi ton champ, sinon tu ne 
vendras pas ton blé : et cela, sans lui faire le moindre tort , 
sans que celui - ci ait droit de se plaindre. Si bien que 
moyennant une volonté efficace, A dévorera B, par cette seule 
raison que A est plus grand que B. Ainsi ce n'est point par 
le droit de propriété que A et G auront dépouillé B et D, 
c'est par le droit de la force. Par le droit de propriété les 
deux about issants A et B, de même que les négociants G 
et D, n e se pouvaient rien ; ils ne pouvaient ni se dépos-
séder, ni se dé t ru i re , ni s 'accroître a u x dépens l 'un de l 'autre : 
c 'es t le droit du plus fort qui a consommé l'acte d 'enva-
hissement. 

Mais c'est aussi par le droit du plus fort que le manufac-
turier obtient sur les salaires la réduction qu'il demande, 
que le négociant r iche et le propriétaire approvisionné ven-
dent leurs produits ce qu'ils veulent. L'entrepreneur dit à 
l 'ouvrier : Yous êtes maî t res de porter ailleurs vos services, 
comme je le suis de l e s accepter ; je vous offre tant . — Le 
marchand dit à la pra t ique : C'est à prendre ou à laisser ; 

vous êtes maître de votre argent, comme j e le suis de ma mar-
chandise : j 'en veux tant . Qui cédera ? le plus faible. 

Donc, sans la force, la propriété est impuissante contre 1 
propriété, puisque sans la force elle ne peut s 'accroître par l 'au • 
ba ine ; donc, sans la force, la propriété est nulle. 

Commentaire historique. — La question des sucres colo-
n iaux et indigènes nous fournit un exemple f rappant de 
cette impossibilité de la propriété. Abandonnez à elles-
mêmes les deux indus t r ies , le fabricant indigène sera 
ru iné par le colon. Pour soutenir la betterave, il fau t grever 
la canne : pour maintenir la propriété de l 'un, il faut faire 
in jure à la propriété de l 'autre. Ce qu'il y a de plus remar-
quable dans cette affaire, est précisément ce à quoi l'on a 
fait le moins attention, savoir , que de façon ou d 'au t re la 
propriété devait être violée. Imposez à chaque industr ie 
un droit proportionnel, de manière à les équilibrer sur le 
marché, vous créez un maximum, vous portez à la p ro-
priété une double atteinte : d 'une part , votre t axe entrave 
la liberté du commerce; de l 'autre elle méconnaît l 'égalité 
des propriétaires. Indemnisez la betterave, vous violez la 
propriété du contribuable. Exploitez, au compte de la nation, 
les deux qualités de sucre, comme on cultive diverses qua-
lités de tabac, vous abolissez une espèce de propriété. Ce 
dernier par t i serait le plus simple et le meilleur : mais 
pour y amener la nation, il faudrai t un concours d 'esprits 
habiles et de volontés; généreuses, impossible à réaliser au-
jourd 'hui . 

La concurrence, autrement di te la liberté du commerce, en 
u n mot la propriété dans les échanges, sera longtemps encore 
le fondement de notre législation commercia le , q u i , du 
point de vue économique, embrasse toutes les lois civiles 
et tout le gouvernement. Or qu'est-ce que la concurrence, 
un duel en champ clos, dans lequel le droit se décide par 
les armes. 

Qui ment , de l 'accusé ou du témoin, disaient nos barbares an-
c ê t r e s ? — Qu'on les fasse bat t re , répondait le juge encore plus 
b a r b a r e ; le plus fort au ra raison. 

Qui de nous deux vendra des épices au vois in? -—Qu'on 



les mette eu boutique, s'écrie l 'économiste : le plus fin ou le 
plus fripon sera le plus honnête homme et le meilleur m a r -
chand. 

C'est tout l 'esprit du code Napoléon. 

DIXIÈME P R O P O S I T I O N . 

La propriété est impossible, parce qu'elle est la négation 
de l'égalité. 

Le développement de cette proposition sera le résumé des 
précédentes. 

1° Le principe du droit économique est que les produits ne 
s'achètent que par des produits; la propriété, ne pouvant 
ê tre défendue que comme productrice d'uti l i té et ne produisant 
r ien, est dès ce moment condamnée. 

2° C'est une loi d'économie que le travail doit être balancé 
par le produit; c 'est un fai t qu'avec la propriété, la production 
coûte plus qu'elle ne vaut . 

3° Autre loi d'économie : Le capital étant donné, la produc-
tion se mesure non plus à la grandeur du capital, mais 
à la force productrice; l a propriété, exigeant que le revenu 
soit toujours proportionnel au c a p i t a l , sans considération 
du t r a v a i l , méconnaît ce rapport d 'égali té de l'effet à la 
cause. 

4° et 5° Comme l'insecte qui file sa soie, le travailleur ne 
produi t jamais que pour lui-même ; ¡la propriété, demandant 
produit double et ne pouvant l 'obtenir, dépouille le travail leur 
et le tue. 

6° La nature n 'a donné à chaque homme qu 'une raison, un 
esprit , une volonté; la propriété, accordant a u même individu 
pluralité de suffrages, lui suppose plural i té d 'âmes. 

7° Toute consommation qui n'est pas reproductrice d'utilité 
est une destruction ; la propriété, soit qu'elle consomme, soit 
qu'elle épargne, soit qu'elle capitalise, est productrice d'inu-
tilité, cause de stérilité et de mort . 

8° Toute satisfaction d'un droit naturel est une équation, 
en d 'autres termes, le droit à une chose est nécessairement 

rempli par la possession de cette chose. Ainsi, entre le droit à 
la liberté et la condition d'homme libre il y a balance, équation ; 
entre le droit d 'être père et la paternité, équation ; entre le droit 
à la sûreté et la garantie sociale, équation. Mais entre le droit 
d 'aubaine et la perception de cette aubaine, il n 'y a jamais 
équation ; car à mesure que l 'aubaine est perçue, elle donne 
droit à une autre , celle-ci à une troisième, etc., ce qui n 'a plus 
de terme. La propriété n'étant jamais adéquate à son objet, est 
un droit contre la nature et la raison. 

9» Enfin, la propriété n 'existe pas par e l le-même; pour se 
produire, pour ag i r , elle a besoin d 'une cause étrangère, qui 
est la force ou la fraude ; en d 'autres termes, la propriété 
n'est point égale à la propr ié té , c'est une négation, un men-
s o n g e , RIEN. 
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C H A P I T R E V. 

E X P O S I T I O N P S Y C H O L O G I Q U E D E L ' I D É E D E J U S T E E T D ' i N J U S T E , 

E T D É T E R M I N A T I O N D U P R I N C I P E D U G O U V E R N E M E N T E T DU 

D R O I T . 

La propriété est impossible; l 'égalité n 'existe pas . La pre-
mière nous est odieuse, et nous la voulons : la seconde domine 
toutes nos pensées, et nous ne savons la réaliser. Qui nous 
expliquera cet antagonisme profond de notre conscience et de 
notre volonté? Qui montrera les causes de cette er reur fu-
neste devenue le principe le p lus sacré de la justice cl de la 
société? 

J 'ose l 'entreprendre et j ' e spère d ' y réussir . 
Mais avant d 'expliquer comment l 'homme a violé la jusl ice, 

il est nécessaire de déterminer la juslice. 

P R E M I È R E P A R T I E . 

§ 4 . Du sens moral dans l'homme et dans les animaux. 

Les philosophes ont souvent ag i té la question de savoir quelle 
est la ligne précise qui sépare l ' intelligence de l 'homme de 
celle des a n i m a u x ; et, selon leur habitude, ils ont débité force 
sottises avant de se résoudre a u seul parti qu' i ls eussent à 
prendre, à l 'observation. 11 était réservé à un savant modeste, 
qui peut-être ne se piquait point de philosophie, de mettre fin 
à d ' interminables controverses par une simple d i s t inc t ion , 
mais par une de ces distinctions lumineuses qui valent à elles 
seules plus qu 'un système : Frédér ic Cuvier a séparé l'instinct 
de l'intelligence. 

Mais personne encore ne s'est proposé ce problème : 
Le sens moral, dans l'homme et dans la brute, diffère-l-il 

par la nature ou seulement par le degré? 

Si quelqu'un se fût autrefois avisé de soutenir la seconde 
par t ie de cette proposition, sa thèse aurai t pa ru scandaleuse, 
blasphématoire, offensant la morale et la religion ; les tri-
b u n a u x ecclésiastiques et séculiers l 'eussent condamnée à 
l 'unanimité. Et de quel style on eût flétri l ' immoral pa r a -
d o x e ! « La conscience, se serait-on écrié, la conscience, cette 
gloire de l 'homme, n 'a été donnée qu ' à lui seul ; la notion 
du juste et de l ' injuste , du mérite et du démérite, est son 
noble privilège ; à l 'homme seul, à ce roi de la création, 
la sublime faculté de résister à ses terrestres penchants, 
de choisir entre le bien et le mal , et de se r endre de plus 
en plus semblable à Dieu, par la liberté et la justice. . . Non, 
la sainte image de la vertu ne fut j amais gravée que dans le 
cœur de l 'homme. » Paroles pleines de sentiment, mais vides 
de sens. 

L'homme est un animal parlant et social, zôon logilcon haï 
politikon, a dit Aristote. Celle définition vaut mieux que toutes 
celles qui ont été données depuis : je n'en excepte pas même la 
définition célèbre de M. de Bonald, l'homme est une intelligence 
servie par des organes, définition qu i a le double défaut d 'ex-
pliquer le connu par l ' inconnu, c 'es t -à-dire l 'être v ivant par 
l 'intelligence, et de se taire sur la quali té essentielle de l 'homme, 
l 'animalité. 

L 'homme est donc un animal v ivant en société. Qui dit so-
ciété, dit ensemble de rapports , en un mot, système. Or, tout 
système no subsiste qu ' à de certaines conditions : quelles 
sont donc les condi t ions , quelles sont les lois de la société 
humaine ? 

Qu 'es t -ce que le droit entre les hommes, qu'est-ce que la 
justice ? 

Il ne sert à rien de dire , avec les philosophes des diverses 
écoles : C'est un instinct d iv in , une immortelle et céleste 
voix, un guide donné par la nature , une lumière révélée à 
tout homme venant au m o n d e , une loi gravée dans nos 
cœurs ; c'est le cri de la conscience, le diclamen de la rai-
s o n , l ' inspiration du sentiment, le penchant de la sensi-
bi l i té ; c'est l 'amour de soi dans les autres, l ' intérêt bien 
e n t e n d u ; ou bien, c'est une not 'on innée, c'est l ' impératif 
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catégorique de la raison pra t ique , lequel a sa source dans 
l e s idées de la raison p u r e ; c'est une attraction pass ion-
nelle, etc., etc. Tout cela peut ê tre vrai autant qu'il semble 
b e a u ; mais tout cela est parfaitement insignifiant. Quand 
on prolongerait cette kyrielle pendant d ix pages ( on l 'a d é -
layée dans mille volumes la question n 'avancerai t pas d 'une 
ligne. 

La justice est l'utilité commune, dit Aristote ; cela est vrai , 
mais c'est une tautologie. « Le principe que le bonheur public 
doit être l'objet du législateur, dit M. Ch. Comte, Traité de lé-
gislation, ne saurai t être combattu par aucune bonne raison ; 
mais lorsqu'on l 'a énoncé et démontré, on n'a pas fait faire à 
la législation plus de progrès qu 'on n'en ferait faire à la mé-
decine, en disant que la gucrison des malades doit être l 'objet 
des médecins. » 

Prenons une au t re route. Le droit est l 'ensemble des p r in -
cipes qui régissent la société; la justice, dans l 'homme, est le 
respect et l 'observation de ces principes. Prat iquer la justice, 
c ' e s t obéir à l 'instinct social; faire un acte de justice, c'est faire 
un acte de société. Si donc nous observons la conduite des 
hommes entre e u x clans un certain nombre de circonstances 
différentes, il nous sera facile de reconnaître quand ils font so-
ciété et quand ils ne font pas société ; le résultat nous donnera, 
par induction, la loi. 

Commençons par les cas les plus simples et les moins 
douteux. 

La mère qui défend son fds au péril de sa vie, et se prive de 
tout pour le nourr i r , fait société avec lui ; c 'est une bonne mère : 
celle au contraire qui abandonne son enfant est infidèle à l ' ins-
tinct social, dont l 'amour maternel est une des formes nom-
breuses ; c'est une mère dénaturée. 

Si j e me jette à la nage pour ret i rer un homme en danger de 
périr , je suis son frère, son associé ; si au lieu de le secourir j e 
l 'enfonce, je suis son ennemi, son assassin. 

Quiconque fait l 'aumône, trai te l ' indigent comme son as-
socié, non, il est vrai , comme son associé en tout et pour 
tout , mais comme son associé pour la quant i té de bien 
qu'il par tage avec lui : quiconque ravit par la force ou p a r 

adresse ce qu'il n'a pas produit , détruit en soi-même la socia-
bilité , c'est un br igand. 

Le samaritain qui relève le voyageur étendu dans le chemin, 
qui panse ses blessures, le reconforte et lui donne de l'argent', 
se déclare son associé, son prochain ; le prêtre qui passe a u -
près du même voyageur sans se détourner , reste à son égard 
inassocié, ennemi. 

Dans tous ces cas , l 'homme est mû pa r u n attrait in té -
rieur pour son semblable, pa r une secrète sympathie , qu i 
le fait aimer, conjouir et condouloir : en sorte q u e , pour 
résister à cet a t t r a i t , il fau t un effort de la volonté contre la 
nature . 

Mais tout cela n'établit aucune différence tranchée entre 
l 'homme et les an imaux . Chez e u x , tant que la faiblesse des 
petits les rend chers à leurs mères , en un mot les leur asso-
cie, on voit celles-ci les défendre au péril de leurs jours avec 
un courage qui rappelle nos héros mourant pour la patr ie . 
Certaines espèces se réunissent pour la chasse, se cherchent, 
s 'appel lent , un poète d i r a i t , s ' invitent à par tager u n e proie ; 
dans le danger on les voit se porter s ecour s , se d é f e n d r e , 
s 'avertir ; l 'éléphant sait aider son compagnon à sortir de la 
fosse où celui-ci est tombé; les vaches se forment en cercle, 
les cornes en dehors , leurs veaux placés au milieu d'elles, 
pour repousser les a t taques des l oups ; les chevaux et les 
porcs accourent au cri de détresse poussé pa r l 'un d 'eux . 
Quelles descriptions j e ferais de leurs mar i ages , de la ten-
dresse des mâles pour les femelles , et de la fidélité de leurs 
amours ! Ajoutons cependant , pour être juste en tout, que ces 
démonstrations si touchantes de société, de fraternité, d 'amour 
du prochain, n 'empêchent pas les a n i m a u x de se quereller, de 
se battre et de se déchirer à belles dents pour leur nourr i ture 
et leurs galanteries ; la ressemblance entre eux et nous est par-
faite. 

L'instinct social, dans l 'homme et dans la bête , existe du 
plus au moins : sa na ture est la même. L'homme est plus 
nécessairement, plus constamment assoc ié ; l 'animal paraî t 
plus robuste contre la solitude. Dans l ' homme, les b e -
soins de société sont plus impér ieux , plus complexes; dans 



la bête, ils semblent moins profonds, moins variés, moins r e -
grettés. La société, en un mot, a pour bu t , chez l 'homme, la 
conservation do l 'espèce et de l 'individu ; chez les animaux , 
beaucoup plus la conservation de l'espèce. 

Jusqu ' à présent nous ne découvrons rien que l 'homme 
puisse revendiquer pour lui seu l ; l ' instinct de société, le 
sens mora l , lui est commun avec la b r u t e ; et quand il s ' i -
mag ine , pour quelques œuvres de char i té , de just ice et de 
dévouement, devenir semblable à D ieu , il ne s 'aperçoit pas 
qu'il n 'a fai t qu'obéir à une impulsion tout animale. Nous 
sommes bons, a i m a n t s , compat issants , jus tes , en un m o t , 
comme nous sommes colères , g o u r m a n d s , luxur ieux et 
v indica t i fs , c 'est-à-dire comme des bêles. Nos vertus les. plus 
hautes se rédu isen t , en dernière a n a l y s e , a u x excitations 
aveugles de l ' instinct : quel sujet de canonisation et d 'apo-
théose ! 

Il y a pour tant une différence entre nous autres bimano-
bipèdes et le reste des vivants ; quelle est-elle? 

Un écolier de philosophie se hâterait de répondre : Cette dif-
férence consiste en ce que nous avons conscience de notre so-
ciabilité, et que les an imaux n'ont pas conscience de la leur ; 
en ce que nous réfléchissons et raisonnons sur les opérations 
de notre instinct social , et que rien de semblable n 'a lieu chez 
les an imaux . 

J ' i ra i plus loin : c 'est par la réflexion et le raisonnement 
dont nous paraissons exclusivement doués que nous savons 
qu' i l est nuisible, d 'abord a u x a u t r e s , ensuite à nous-mêmes, 
de résister à l ' instinct de société qui nous gouverne , et que 
nous appelons justice; c'est la raison qui nous apprend que 
l 'homme égoïste, voleur, assassin, t ra î t re à la sociélé, en un 
mot , pèche contre la n a t u r e , et se rend coupable envers les 
au t res et envers lui-même lorsqu'il fait le mal avec connais-
sance; c'est enfin le sentiment de notre instinct social d 'une 
pa r t et de notre raison de l ' au t re qui nous fait juger que l'être 
semblable à nous doit porter la responsabilité de ses actes. Tel 
est le principe du remords , de la vengeance et de la justice 
pénale. 

Mais tout cela fonde entre les an imaux et l 'homme une 

diversi té d'intelligence et nullement une diversité d'affections : 
car , si nous raisonnons nos relations avec nos semblables, 
nous raisonnons de même nos actions les plus triviales, le 
boire, le manger , le choix d 'une femme, l'élection d'un domi-
c i le ; nous raisonnons sur toutes les choses de la terre et 
d u ciel ; il n 'est rien à quoi notre faculté de raisonnement ne 
s 'applique. Or, de même que la connaissance que nous acqué-
rons des phénomènes extér ieurs n ' influe pas sur leurs causes 
et sur leurs lois, tout de même la réflexion, en illuminant 
notre instinct, nous éclaire sur notre nature sensible, mais 
sans en altérer le caractère ; elle nous instruit de notre mora-
l i té , mais ne la change ni ne la modifie. Le mécontentement 
que nous ressentons de nous-mêmes après une faute, l ' indi-
gnat ion qui nous saisit à la vue de l ' in jus t ice , l 'idée du châti-
ment mérité et de la satisfaction due , sont des effets de ré-
flexion , et non pas des effets immédiats de l 'instinct et des 
passions affectives. L'intelligence, je ne dis pas exc lus ive , 
car les animaux ont aussi le sent iment d'avoir méfai t , et 
s ' irri tent lorsqu 'un des leurs est a t t a q u é , mais l 'intelligence 
infiniment supérieure que nous avons de nos devoirs sociaux, 
la conscience du bien et du mal, n'établit pas, relativement à 
la morali té , une différence essentielle entre l 'homme et les 
bêles . 

§ 2 . Du premier et du second degré de la sociabilité. 

J ' insiste sur le fait que je viens de signaler , et qui est l 'un 
des plus importants de l 'anthropologie. 

L 'at t rai t de sympathie qui nous provoque à la sociélé est 
de sa na ture aveugle , dé so rdonné , toujours prêt à s 'absor-
ber dans l ' impulsion du moment, sans égard pour des droits 
an té r i eu r s , sans distinction de mérite ni de priorité. C'est 
le chien bâtard qui suit indifféremment tous ceux qui l ' ap-
pellent ; c'est l 'enfant à la mamelle qui prend tous les hom-
mes pour des p a p a s , et chaque femme pour sa nourr ice ; 
c'est tout ê tre vivant q u i , privé de la société d 'an imaux de 
son espèce, s 'a t tache à un compagnon de solitude. Ce carac-
tère fondamental de l 'instinct social rend insupportable et 



même odieuse l 'amitié des personnes légères , sujet tes à s en-
gouer de chaque nouveau visage, obligeantes à tort et à t r avers , 
et qu i , pour une liaison de passade, négligent les plus a n -
ciennes et les plus respectables affections. Le défaut de pareds 
êtres n 'est pas dans le cœur ; il est d a n s le jugement. La so -
ciabilité , à ce degré, est une sorte de magnét isme que la con-
templation d 'un être semblable à nous réveille, mais dont 
le f lux ne sort jamais de celui qui l 'éprouve ; qui peut ê tre 
r éc ip roque , non communiqué : amour , bienveillance , p i t i é , 
sympa th i e , qu'on le nomme comme on v o u d r a , il n ' a r ien 
qui mérite l 'estime, rien qui élève l 'homme a u - d e s s u s de l ' an i -
mal . 

Le second degré de la sociabilité est la jus t ice , que l 'on 
peut définir , reconnaissance en autrui d'une personnalité 
égale à la nôtre. Elle nous est commune avec les a n i m a u x , 
quan t au sen t iment ; quan t à la conna i ssance , nous seuls 
pouvons nous faire une idée complète du juste, ce q u i , 
comme je le disais t ou t - à - l ' h eu re , n e change pas l 'essence 
de la moralité. Nous verrons bientôt comment l 'homme 
s'élève à un troisième degré de sociabilité auquel les a n i -
m a u x sont incapables de parvenir . Mais je dois auparavan t 
démontrer métaphysiquement que société, justice , égalité, 
sont trois termes équivalents , trois expressions qui se t ra-
du i sen t , et dont la conversion mutuel le est toujours l ég i -
t ime. 

Si, parmi le tumulte d'un naufrage , échappé dans une barque 
avec quelques provisions, j 'aperçois u n homme luttant contre 
les flots, suis-je obligé de lui porter secours? — Oui, j ' y suis 
obligé, sous peine de me rendre coupable envers lui de lèse-
société, d 'homicide. 

Mais suis- je également obligé de pa r t age r avec lui mes p ro-
v is ions? 

Pour résoudre cette ques t ion , il faut en changer les 
termes : Si la société est obligatoire pour la b a r q u e , est-elle 
obligatoire aussi pour les vivres? S a n s aucun dou te ; le de -
voir d'associé est absolu ; l 'occupation des choses de la par t 
de l'homme est postérieure à sa n a t u r e sociale e t y reste 
subordonnée; la possession ne peut devenir exc lus ive , que 

de l ' instant où permission égale d'occuper est donnée à tous. 
Ce qui rend ici notre devoir obscur, c'est notre faculté de 
prévision, qui , nous faisant c ra indre un danger éventuel, nous 
pousse à l 'usurpation , et nous rend voleurs et assassins . 
Les an imaux ne calculent pas le devoir de l ' inst inct , non 
plus que les inconvénients qui en peuvent résulter pour 
eux-mêmes : il serait é t range que l'intelligence devînt pour 
l ' homme, pour le plus sociable des a n i m a u x , un motif 
de désobéir à la loi. Celui-là ment à la société qui prétend 
n 'en user qu 'à son avantage ; mieux vaudrai t que Dieu nous 
re t i râ t la p rudence , si elle devait servir d ' instrument à notre 
égoïsme. 

Quoi ! direz-vous, il faudra que je par tage mon pain, le 
pain que j 'a i gagné, qui est mien , avec l 'étranger que je ne 
connais p a s , que je ne reverrai j a m a i s , qui peut-être me 
payera d ' ingra t i tude! Si du moins ce pain avait été gagné 
en c o m m u n , si cet homme avai t fait quelque chose pour 
l 'obtenir , il pour ra i t demander sa p a r t , puisque son droit 
serait dans sa coopéra t ion ; mais qu 'y a-t-il de lui à m o i ? 
Nous n 'avons pas produit ensemble , nous ne mangerons pas 
ensemble. 

Le vice de ce raisonnement consiste dans la supposition 
fausse que tel producteur n 'es t pas nécessairement l 'associé de 
tel au t re producteur. 

Lorsque entre deux ou plusieurs particuliers une société 
a été authentiquement f o rmée , que les bases en ont été 
convenues, éc r i t e s , s ignées , dès lors point de difficulté sur 
les conséquences. Tout le monde convient que deux hom-
mes s ' assoc ian t , pa r e x e m p l e , pour la pêche , si l 'un d ' eux 
ne rencontre pas le poisson, il n 'en a pas moins droit à la 
pêche de son associé. Si deux négociants forment une so-
ciété de commerce, tant que la société dure, les pertes et 
les profits sont communs ; chacun p rodu i san t , non pour 
soi, mais pour la société, lorsque vient le moment du p a r -
t a g e , ce n 'est pas le producteur que l 'on considère, c'est 
l 'associé. Yoilà pourquoi l 'esclave, à qui le planteur donne 
la paille et le riz ; l 'ouvrier civi l isé, à qui le capitaliste paye 
u n salaire toujours t rop p e t i t , n 'é tant pas les associés de 
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leurs p a t r o n s , bien que produisant avec eux , n 'entrent pas 
dans le par tage du produit . Ainsi le cheval qui t ra îne nos d i -
ligences, et le bœuf qui tire nos charrues , produisent avec nous, 
mais ne sont pas nos associés; nous prenons leur produit , mais 
nous ne par tageons pas . La condition des an imaux et des ou-
vriers qui nous servent est égale : lorsque nous faisons du bien 
a u x uns et a u x au t res , ce n'est pas par justice, c'est pa r pure 
bienveillance (1). 

Mais se peut-il que n o u s , h o m m e s , nous ne soyons pas 
tous assoc iés? Rappelons-nous ce qui a été dit a u x d e u x 
chapitres p récéden t s ; quand môme nous voudrions n 'ê t re 
point associés, la force des choses , les besoins de notre con-
sommation , les lois de la p roduc t ion , le principe mathéma-
t ique de l ' é c h a n g e , nous associent. Un seul cas fait excep-
tion à la r è g l e , c'est celui du propriétaire, qui produisant par 
son droit d ' auba ine n 'est l 'associé de personne, par conséquent 
n 'est obligé de par tager son produit avec pe r sonne , comme 
auss i nul n 'es t tenu de lui fa i re part du sien. Hormis le pro-
priétaire , nous travaillons tous les uns pour les autres, nous ne 
pouvons r ien pour nous-mêmes sans l 'assistance des autres , 
nous fa i sons en t re nous des échanges continuels de produits 
et de services : qu'est-ce que tout ce la , sinon des actes de 
société ? 

Or u n e société de commerce , d ' indust r ie , d 'agriculture, ne 
peut ê t re conçue en dehors de l 'égalité ; l 'égalité est sa condi-
tion nécessa i re d 'existence : de telle sorte que dans toutes les 
choses qu i concernent cette société, manquer à la société, man-
quer à la jus t ice , manquer à l 'égalité, c'est exactement la même 
chose. Appliquez ce principe à tout le genre humain ; après ce 
q u e vous avez l u , je vous suppose , lecteur, assez d 'habileté 
pour v o u s passer de moi. 

(1) E x e r c e r u n a c t e de b i e n f a i s a n c e e n v e r s le p r o c h a i n se d i t e n 
h é b r e u faire justice ; e n g r e c faire compassion o u miséricorde (éléêmo-
synên, d ' o ù l e f r a n ç a i s aumône) ; e n l a t i n faire amo ai' ou charité; e n 
f r a n ç a i s faire l'aumône. La d é g r a d a t i o n d u p r i n c i p e est sens ib le à 
t r a v e r s c e s d ive r s e s express ions : la p r e m i è r e dés igne le devoir , la 
s e c o n d e s e u l e m e n t la s y m p a t h i e ; l a t r o i s i ème l ' a f fec t ion , v e r t u de 
c o n s e i l , n o n d ' o b l i g a t i o n ; l a q u a t r i è m e l e b o n p l a i s i r . 
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D'après cela, l 'homme qui se met en possession d'un champ, et 
dit •. Ce champ est à moi, ne sera pas in jus te aussi longtemps 
que les autres hommes auront tous la faculté de posséder comme 
lui ; il ne sera pas injuste non plus, si, voulant s'établir ailleurs, 
il échange ce champ contre un équivalent. Mais si, mettant un 
au t re à sa p lace , il lui dit : Travaille pour moi pendant que je 
me repose; alors il devient injuste, inassocié, inégal : c'est un 
propriétaire. 

Réciproquement, le fa inéant , le débauché, qui, sans accom-
plir aucune tâche sociale, jouit comme un a u t r e , et souvent 
plus qu'un autre, des produits de la société, doit être pour-
suivi comme voleur et parasi te : nous nous devons à nous-
mêmes de ne lui donner rien, mais , puisque néanmoins il fau t 
qu'il vive, de le mettre en surveillance et de le contraindre au 
travail . 

La sociabilité est comme l 'attraction des êtres sensibles ; 
la just ice est celte même a t t r ac t ion , accompagnée de ré-
flexion et de connaissance. Mais sous quelle idée géné ra l e , 
sous quelle catégorie de l 'entendement percevons-nous la 
jus t ice? sous la catégorie des quantités égales. De là l 'an-
cienne définition de la justice : Justum œquale est, injustam 
inœquale. 

Qu'est-ce donc qué pratiquer la jus t ice? c'est faire à cha-
cun part égale des biens, sous la condition égale du travail ; 
c'est agir sociétairement. Notre égoïsme a beau murmure r ; 
il n 'y a point de subterfuge contre l 'évidence et la néces-
sité. 

Qu'est-ce que le droit d'occupation ? c'est un mode natu-
rel de par tager la terre en juxtaposant les t ravai l leurs à me-
sure qu'ils se présentent : ce droit disparaî t devant l ' intérêt 
général , qui , élant l ' intérêt social, est aussi celui de l'occu-
pant. 

Qu'est-ce que le droit du t ravai l ? C'est le droit de se faire 
admett re à la participation des biens en remplissant les 
conditions requises ; c'est le droit de société, c'est le droit 
d'égalité. 

La just ice , produit de la combinaison d 'une idée et d 'un 
ins t inc t , se manifeste dans l 'homme aussitôt qu'il est ca-



pable de sentir et d'avoir des idées : de là vient qu'on \ h 
pr ise pour un sentiment inné et p r imord ia l , opinion fausse , 
logiquement et chronologiquement. Mais la j u s t i ce , par sa 
composi t ion, si j 'ose ainsi d i r e , h y b r i d e , la j u s t i c e , née 
d 'une faculté affective et d'une intellectuelle, me semble une 
des plus fortes preuves de l 'unité et de la simplicité du 
moi, l 'organisme ne pouvant p a r lui-même produire de fels 
mé langes , pas plus que du sens de l 'ouïe et du sens de la 
v u e il ne se forme un sens b i n a i r e , semi-auditif et semi-
visuel . 

La justice, par sa double na ture , nous donne la raison dé -
finitive de toutes les démonstrations qu'on a vues a u x cha-
pi t res II , 111 et IV. D'une part , l ' idée de justice étant identique 
à celle de société, et la société impliquant nécessairement 
l 'égalité, l 'égalité devait se t rouver au fond de tous les so-
phismes inventés pour défendre la propr ié té ; car la propriété 
n e pouvant être défendue que comme juste et sociale, et la 
propriété étant inégali té , pour prouver que la propriété est 
conforme à la société, il fallait soutenir que l ' injuste est juste, 
que l ' inégal est égal, toutes propositions contradictoires. D'autre 
p a r t , la notion d'égalité, second élément de la justice, nous 
étant donnée par les proportions mathématiques des choses , 
la propriété, ou la distribution inégale des biens entre les 
travail leurs, en détruisant l 'équilibre nécessaire du travail , 
de la production et de la consommation, devait se trouver im-
possible. 

Tous les hommes sont donc associés, tous se doivent la 
même justice, tous sont égaux ; s 'ensuit- i l que les préférences 
de l 'amour et de l 'amitié soient in jus te s? 

Ceci demande explication. 
Tout à l 'heure je supposais le cas d'un homme en danger, 

et que je serais à même de secour i r ; je suppose maintenant 
que j e sois simultanément appelé par deux hommes exposés 
à périr : m'est-il permis, m'es t - i l même commandé de cou-
rir d'abord à celui qui me touche de plus près par le s a n g , 
l ' ami t ié , la reconnaissance ou l ' e s t ime , au risque de laisser 
périr l ' au t re? Oui. Et pourquoi? parce qu 'au sein de l 'uni-
versali té sociale il existe pour chacun de nous au t an t de se-

ciétés particulières qu'il y a d ' ind iv idus , et qu'en vertu du 
principe même de sociabili té, nous devons remplir les obl iga-
tions qu'elles nous imposen t , selon l 'ordre de proximité où elles 
se sont formées autour de nous. D'après ce l a , nous devons pré-
férer à tous au t res nos p è r e , m è r e , e n f a n t s , amis , a l l iés , etc. 
Mais en quoi consiste cette préférence ? 

Un juge doit se prononcer dans une cause entre son ami et 
son ennemi; est-ce le cas pour lui de préférer son associé 
proche à son associé éloigné, et de donner à son ami gain de 
c a u s e , malgré la véri té contrairement p rouvée? N o n , car 
s'il favorisait l ' injustice de cet a m i , il deviendrait complice 
de son infidélité au pacte soc ia l , il fo rmera i t , en quelque 
sorte avec l u i , une ligue contre la masse des sociétaires. 
La facul té , de préférence , n 'a lieu que pour les choses qui 
nous sont propres et personnel les , comme l ' amour , l 'estime , 
la confiance, l ' in t imité , et que nous ne pouvons accorder 
à tous à la fois. Ainsi , dans un incendie , un père doit cou-
rir à son enfant avant de songer à celui de son voisin ; mais 
la reconnaissance d'un droit n 'étant pas personnelle et facul-
tat ive dans le j u g e , il n'est, pas maître de favoriser l 'un au pré-
judice de l 'autre. 

Cette théorie des sociétés par t icul ières , fo rmées , pour ainsi 
dire, concentriquement par chacun de nous au sein de la grande 
société , donne la clé de tous les problèmes que les diverses 
espèces de devoirs sociaux peuvent soulever pa r leur opposition 
et leur confli t , problèmes qui firent le principal ressort des tra-
gédies anciennes. 

La justice des an imaux est en quelque sorte néga t ive ; 
excepté les cas de la défense des pet i ts , de la chasse et de la 
maraude en t roupe , de la défense commune , et quelquefois 
d 'une assistance part icul ière , elle consiste moins à fa i re qu ' à 
ne pas empêcher. Le malade qui ne peut se l e v e r , l ' im-
prudent tombé dans un préc ip ice , ne recevront ni remèdes 
ni a l iments; s'ils ne peuvent pas d 'eux-mêmes guér i r et se 
tirer d ' embar ra s , leur vie est en dange r ; on ne les soignera 
pas au lit , on ne les nourr ira pas en prison. L'insouciance 
de leurs semblables vient autant de l 'imbécilité de leur in te l -
ligence que de la pauvreté de leurs ressources. Du r e s t e , 
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les distinctions de proximité (pie les hommes observent en-
tre eux ne sont pas inconnues aux animaux ; ils ont des 
amitiés d 'habi tude , de bon voisinage, de pa ren té , cl des pré-
férences. Comparativement à n o u s , le souvenir chez eux 
en est fa ib le , le sentiment obscur, l'intelligence à peu près 
nul le ; mais l 'identité dans la chose e x i s t e , et notre supé-
riorité sur eux à cet égard vient tout entière de noire enten-
dement. 

C'est par l 'étendue de notre mémoire et la pénétration de 
notre jugement que nous savons multiplier et combiner les 
actes que nous inspiro l 'instinct de société ; que nous appre-
nons à les rendre plus eflicaces et à les distribuer selon le degré 
et l 'excellence des droits. Les bêles qui vivent en société p ra -
tiquent la justice , mais elles ne la connaissent point et n'en 
raisonnent pas ; elles obéissent à leur instinct sans spéculation 
ni philosophie. Leur moi ne sail pas unir le sentiment social 
à la notion d'égalité qu'elles n'ont p a s , parce que celle notion 

, est abstrai te . Nous , au contraire , parlant du principe que la 
I société implique par tage é g a l , nous pouvons , par notre fa-

culté de r a i sonnemen t , nous entendre et nous accorder sur le 
règlement de nos droits ; nous avons même poussé t rès loin 
notre judiciaire. Mais dans tout cela notre conscience joue le 

j moindre r ô l e , et ce qui le prouve, c'est que l 'idée du droit, 
qui parait comme une lueur dans certains an imaux les plus 
voisins de nous par l ' intelligence, semble part ir du môme 

^ niveau dans quelques s a u v a g e s , pour s'élever à sa plus grande 
hauteur chez les Platon et les Franklin. Qu'on suive le déve-
loppement du sens moral dans les i nd iv idus , et le progrès 
des lois dont les na t ions , et l 'on se convaincra que l'idée du 
juste et de la perfection législative sont partout en raison 
directe de l 'intelligence. La notion du jus te , que les philoso-
phes ont crue s imple, est donc véritablement complexe ; elle 
est fournie par l ' instinct social d 'une p a r t , et par l'idée de mé-
rite égal de l 'autre ; de même que la notion de culpabilité est 
donnée par le sentiment de la justice violée et par l'idée d élec-
tion volontaire. 

En r é s u m é , l ' instinct n'est point modifié par la connais-
sance qui s 'y j o in t , et les faits de société que nous avons 

jusqu'à présent observés sont d 'une sociabilité bestiale. Nous 
savons co que c'est que la jus t ice , ou la sociabilité conçue 
sous la raison d 'égal i té ; nous n 'avons rien qui nous sépare des 
animaux. 

3 . Du troisième degré de la sociabilité. 

Le lecteur n 'a pas oublié peut-être ce que j ' a i dit au cha-
pitre 111 sur la division du travail et la spécialité des ap-
titudes. Ent re les hommes , la somme des talents et des ca-
pacités esl égale, et leur na ture similaire : tous, tant que nous 
sommes , nous naissons poè te s , mathémat ic iens , philoso-
phes, art is tes, ar t isans, laboureurs ; mais nous ne naissons 
pas également tout ce la , e t , d 'un homme à l ' au t re , dans la 
société, d 'une faculté à une au t re faculté dans le même 
homme, les proportions sont infinies. Celle variété de d e -
gré dans les mêmes facu l tés , cette prédominance de talent 
pour certains t r a v a u x , est, avons-nous d i t , le fondement 
même de noire société. L'intelligence et le génie naturel ont 
été répart is par la na ture avec une telle économie et une 
si grande providence, que l 'organisme social n 'a jamais à 
redouter ni surabondance ni disette de talents spéciaux , et 
que chaque travailleur, en s 'a t tachant à sa fonction, peut 
toujours acquérir le degré d'instruction nécessaire pour jouir 
des t ravaux et des découvertes de tous ses coassociés. 
Par celle précaution si simple de la nature et si sage, le 
travailleur ne reste pas isolé à sa tâche; il est, par la pensee , 
en communication avec ses semblables, avant de leur être 
uni par le c œ u r , en sorte que pour lui l 'amour naît de 

l 'intelligence. . 
Il n'en est pas de même des sociétés des an imaux . Dans 

chaque espèce , les a p t i t u d e s , très bornées d ' a i l l eurs , et 
pour le nombre , et m ô m e , quand elles ne relèvent pas de 
l ' instinct, pour l 'énergie, sont égales entre les individus : cha-
cun sait faire ce q u e font lous les autres et aussi bien que les 
aut res , chercher sa nourr i ture , échapper à l 'ennemi, creu-
ser un terrier , construire un n i d , etc. N u l , parmi e u x , étant 



libre et dispos, n 'at tend ni ne requier t le secours de son voi-
sin , qui de son côté se passe également de lui . 

Les a n i m a u x associés vivent les uns à côté des autres sans 
aucun commerce de pensées , sans conversation intime : faisant 
tous les mêmes choses , n ' ayant rien à apprendre et à re te-
nir, ils se voient , ils se s en t en t , ils sont en con tac t , ils ne se 
pénètrent pas . L'homme fai t avec l 'homme un échange per-
pétuel d ' idées et de sen t imen ts , de produits et de services. 
Tout ce qui s 'apprend et s 'exécute dans la société lui est 
nécessa i re ; mais de celte immense quanti té de produits et 
d ' idées , ce qui est donné à chacun de faire et d'acqué-
rir s e u l , est comme un atome devant le soleil. L'homme 
n'est homme que par la société , l aque l le , de son côté, ne 
se soutient que par l 'équilibre et l 'harmonie des forces qui 
la composent. 

La soc ié té , chez les an imaux , est en mode simple; chez 
l 'homme elle est en mode composé. L'homme est associé à 
l 'homme pa r le même instinct qui associe l 'animal à l 'ani-
mal ; mais l 'homme est aut rement associé que l 'animal : c'est 
cette différence d'association qui fait toute la différence de mo-
ralité. 

J ' a i démon t r é , trop longuement p e u t - ê t r e , pa r l 'esprit 
des lois mêmes qui supposent la propriété comme base de 
l 'é tat soc ia l , et par l 'économie poli t ique, que l ' inégalité des 
condit ions ne peut se justifier ni par l 'antériorité d 'occupa-
tion , ni par la supériorité de t a l en t , de se rv ice , d ' indus-
trie et de capacité. Mais si l 'égalité des conditions est une 
conséquence nécessaire du droit n a t u r e l , de la l ibe r té , des 
lois de la product ion, des bornes de la na ture physique, et du 
principe même de société , cette égalité n 'arrête pas l'essor 
du sentiment social sur la limite du doit et de l'avoir; 
l 'espri t de bienfaisance et d 'amour s'étend au-delà ; e t , quand 
l 'économie a fait sa balance, l 'âme commence à jouir de sa 
propre jus t i ce , et le cœur s 'épanouit dans l'infini de ses • 
affections. 

Le sentiment social prend a l o r s , selon les rapports des 
p e r s o n n e s , un nouveau caractère : dans le f o r t , c'est le 
plaisir de la générosité ; entre é g a u x , c'est la f ranche et 

cordiale amitié; dans le faible, c'est le bonheur de l 'admiration 
et de la reconnaissance. 

L'homme supérieur par la force, le talent ou le courage, sait 
qu il. se doit tout entier à la société , sans laquelle il n 'est et 
ne peut rien ; il sait qu'en le t rai tant comme le dernier de ses 
m e m b r e s , la société est quitte envers lui. Mais il ne saurai t 
en même temps méconnaître l 'excellence de ses facultés ; il ne 
peut echapper à la conscience de sa force et de sa grandeur • 
et c est par l 'hommage volontaire qu'il fait alors de lui-même 
a i h u m a n i t é , c'est en s 'avouant l ' ins trument de la na ture , 
qui seule doit être en lui glorifiée et b é n i e ; c ' e s t , d i s - j e , 
par celte confession simultanée du cœur et de l ' e spr i t , vé r i -
table adoration du grand Être , que l 'homme se d i s l ingue , s 'é-
lève et atteint un degré de moralité sociale auquel il n'est pas 
donne a la bête de parvenir . Hercule ter rassant les monstres 
et punissant les br igands pour le salut de la G r è c e , Orphée 
instruisant les Pélasges grossiers et f a rouches , tous deux ne 
voulant rien pour prix de leurs serv ices , voilà les plus nobles 
créations de la poésie, voilà l 'expression la plus haute de la 
justice et de la vertu. 

Les joies du dévouement sont ineffables. 
Si j 'osais comparer la société humaine au chœur des t r agé -

dies grecques, je dirais que la phalange des espri ts sublimes et 
des grandes âmes figure la strophe, et que la multi tude des 
petits et des humbles est Yantisirophe. Chargés des t r avaux 
pénibles et vulgai res , tout-puissants par leur nombre et pa r 
l 'ensemble harmonique de leurs fonctions, ceux-ci exécutent ce 
que les autres imaginent. Guidés par e u x , ils ne leur doivent 
rien : ils les admirent cependant et leur prodiguent les applau-
disséments et les éloges. 

La reconnaissance a ses adorations et ses enthousias-
mes. 

Mais l 'égalité plaît à mon cœur. La bienfaisance dégénère en 
t y r a n n i e , l 'admiration en servilisme : l 'amitié est fille de l 'éga-
lité. 0 mes amis, que je v ive au milieu de vous sans émulation 
et sans gloire; que l 'égalité nous assemble , que le sort marque 
nos places. Que je meure avant de connaître celui d 'entre vous 
que je dois estimer le plus. 



L'amitié est précieuse a u cœur des enfants des hommes. 
La généros i té , la reconnaissance ( j ' en tends ici ce l l e - l à 

seulement cpii naît de l 'admirat ion d 'une puissance supérieure) 
et l ' ami t ié , sont trois nuances distinctes d 'un sentiment 
un ique que je nommerai équité ou proportionnalité sociale (I). 
L'équi té ne change pas la just ice; ma i s , prenant toujours 
l 'équi té pour b a s e , elle y surajoute l 'estime et forme par là 
dans l 'homme un troisième degré de sociabilité. Par l'é-
qui té , c 'est pour nous tout à la fois un devoir et une vo-
lupté d 'aider l 'ê t re faible qui a besoin de n o u s , et de le faire 
no t re égal ; de payer a u fort un juste t r ibut de reconnaissance 
et d 'honneur , sans nous constituer son esclave; de chérir 
notre p rocha in , notre a m i , notre é g a l , pour ce que nous 
recevons de lui , même à t i t re d 'échange. L'équité est la socia-
bilité élevée p a r l a ra ison et la justice jusqu 'à l ' idéal ; son 
caractère le plus ord ina i re est l'urbanité ou la politesse, q u i , , 
chez certains peuples, r é s u m e à elle seule presque tous les de-
voirs de société. 

Or, ce sentiment est inconnu des b ê t e s , qui a imen t , s 'atta-
chent et témoignent quelques préférences , mais qui ne com-
prennent pas l 'es t ime, e t dans lesquelles on ne remarque ni 
générosité, ni admiration, n i cérémonial. • 

Ce sentiment ne vient p a s de l'intelligence, qui par elle-même 
calcule, suppute, balance, mais n 'a ime point ; qui voit et ne 
sent pas . Comme la jus t ice est un produit mixte de l'instinct 
social et de la réflexion, de même l 'équité est un produit mixte 
de la justice et du goût, j e v e u x dire de notre faculté d'appré-
cier et d ' idéaliser. 

Ce p r o d u i t , troisième et dernier degré de la sociabilité 
dans l ' h o m m e , est déterminé par notre mode d'association 
composée, dans lequel l ' inégal i té , ou pour mieux dire la 
divergence des facultés e t la spécialité des fonct ions , ten-

(1) J ' e n t e n d s i c i pa r équité ce que les L a t i n s a p p e l a i e n t hùmanitas, 
c ' e s t - à - d i r e l ' e spèce de soc iab i l i t é q u i es t le p r o p r e de l ' homme. 
L'humanité d o u c e et a f fab le e n v e r s t o u s , sa i t d i s t inguer sans faire 
d ' i n j u r e , l e s r angs , les v e r t u s e t les capac i tés : c ' e s t l a j u s t i c e distri-
b u t i v e de la sympa th i e soc i a l e et de l ' a m o u r u n i v e r s e l . 

dant par elle-même à isoler les t ravai l leurs , 'exigeai t un accrois-
sement d 'énergie dans la soc iab i l j é . 

"Voilà pourquoi la force qui opprime en protégeant est e x é -
crable ; pourquoi l ' ignorance imbçcile qui voit du même œil les 
merveilles de l 'art et les produits 'de la plus grossière industrie 
soulève un indicible mépris ; pourquoi la médiocrité orgueil-
leuse, qui triomphe en disant : Je t'ai payéje ne te dois rien, 
est souverainement haïssable. 

Sociabilité, justice, équité, telle e s t , à son triple degré, 
l 'exacte définition de la faculté instinctive qui nous fai t recher-
cher le commerce de nos semblables, et dont le mode physique 
de manifestation s 'explique pa r la formule : Égalité dans les 
produits de la nature et du travail. 

Ces trois degrés de sociabilité se soutiennent et se supposent : 
l 'équité, sans la justice, n 'est pas ; la société, sans la justice, 
est un non-sens. En effet, si, pour récompenser le talent, j e 
prends le produit de l 'un pour l(f donner à l 'autre , en dépouil-
lant injustement le p remie r , je ne fais;pas de son talent l 'estime 
que j e do is : s i , dans une société, j e m 'ad juge une part plus 
forte qu ' à mon associé , nous ne sommes point véritablement 
associés. La justice est la sociabilité se manifestant par l 'admis-
sion on participation des choses physiques, seules susceptibles 
do poids et de mesure ; l 'équité est une justice accompagnée 
d'admiration et d'estime, choses qui ne se mesurent pas . 

De là se déduisent plusieurs conséquences. 
4° Si nous sommes libres d 'accorder notre estime à l 'un plus 

q u ' à l 'autre , et à tous les degrés imaginables, nous ne le 
sommes pas de lui faire sa par t plus grande dans les biens 
communs, parce que le devoir de justice nous étant imposé avant 
celui d 'équité, le premier doit toujours marcher avant le second. 
Cette femme, admirée des anciens, qui, forcée par un tyran d'op-
ter entre la mort de son f rère et celle de son époux, abandonna 
celui-ci, sous prétexte qu'elle pouvait retrouver un mari mais 
non pas un frère, celte femme-là, dis-je, en obéissant au senti-
ment d'équité qui était en elle, manqua à la justice et fit une 
action mauvaise, parce que la société conjugale est de droit 
plus étroite que la société fraternelle, et que la vie du prochain 
n'est pas une chose qui nous appar t ienne. 



-

D'après le même principe« l'inégalité des salaires ne peut 
être admise dans la législation sous prétexte d'inégalité de 
talents, parce que la répartit ion des biens relevant de la justice 
est du ressort de l'économie, Jion de celui de l 'enthousiasme. 

Enfin, en ce qui concerne les donations, testaments et suc-
cessions, la société, ménageant à la fois les affections familiales 
et ses propres droits , ne doit pas permettre que l 'amour et la 
faveur détruisent jamais la jus t ice ; et tout en se plaisant à 
croire que le fils, depuis longtemps associé a u x t ravaux de son 
père, est plus capable q u ' u n ' a u t r e d'en poursuivre la t âche ; 
que le citoyen surpr is par la mort dans l 'accomplissement de 
son œuvre sau ra , par un goût naturel et de prédilection pour 
son ouvrage, désigner son plus digne successeur ; tout en lais-
sant à l 'héritier discerner par plusieurs le droit d'opter entre 
divers hé r i t ages , la société ne peut tolérer aucune con-
centration de capi taux et d ' industrie au profit d 'un seul 
homme , aucun accaparement du t rava i l , aucun envahisse-
ment (1). 

(1) La j u s t i c e e t l ' é q u i t é n ' o n t j a m a i s é t é c o m p r i s e s . 
« S u p p o s o n s q u ' i l y a i t à p a r t a g e r o u à d i s t r i b u e r e n t r e A c h i l l e e t 

A j a x u n b u t i n d e 12 p r i s s u r l ' e n n e m i . Si les d e u x p e r s o n n e s é t a i e n t 
éga les , le b u t i n d e v r a i t ê t r e a u s s i a r i l h m é l i q u c m e n t é g a l . Achi l l e au -
r a i t 6, A j a x 6 ; e t s i l ' o n s u i v a i t c e l l e é g a l i t é a r i t h m é t i q u e , T h c r s i t e 
l u i - m ê m e a u r a i t u n e p a r t é g a l e à c e l l e d ' A c h i l l e , ce q u i s e r a i t s o u -
v e r a i n e m e n t i n j u s t e e t r é v o l t a n t . P o u r é v i t e r c e t t e i n j u s t i c e , 
c o m p a r o n s l a v a l e u r d e s p e r s o n n e s , a f i n de l e u r d o n n e r des p a r t s 
p r o p o r t i o n n e l l e m e n t à l e u r v a l e u r . S u p p o s o n s q u e l a v a l e u r d ' A -
c h i l l e so i t d o u b l e d e c e l l e d ' A j a x : l a p a r t d u p r e m i e r s e r a 8, c e l l e 
d ' A j a x û . I l n ' y a u r a p a s é g a l i t é a r i t h m é t i q u e , m a i s é g a l i t é p r o p o r -
t i o n n e l l e . C 'es t c e t t e c o m p a r a i s o n des m é r i t e s , rationum, q u ' A r i s t o l e 
a p p e l l e j u s t i c e d i s t r i b u t i v o ; e l l e a l i eu s c i o n la p r o p o r t i o n g é o m é -
t r i q u e . o (TOOLLIER, Droit français selon l'ordre du Code.) 

A c h i l l e e t A j a x s o n t - i l s associés , o u n e le s o n t - i l s p a s ? T o u t e la 
q u e s t i o n es t l à . Si A c h i l l e e t Ajax , l o i n d ' ê t r e assoc iés , s o n t e u x -
m ê m e s a u s e r v i c e d ' A g a m e m n o n qu i l e s so lde , i l n ' y a r i e n à d i r e 
à la r èg l e d ' A r i s t o t e : le m a î t r e q u i c o m m a n d e des e s c l a v e s p e u t p r o -
m e t t r e d o u b l e r a t i o n d ' e a u - d e - v i e à q u i f e r a d o u b l e c o r v é e . C'est la 
l o i d u d e s p o t i s m e , c ' e s t le d r o i t d e la s e r v i t u d e . Ma i s si A j a x e t 
Achi l l e s o n t a s s o c i é s , i ls s o n t é g a u x . Q u ' i m p o r t e q u ' A c h i l l e so i t f o r t 
c o m m e q u u t r e , e t A j a x s e u l e m e n t f o r t c o m m e d e u x ? c e l u i - c i p e u t 

2° L'équité, la justice, la société, ne peuvent exister dans un 
être vivant que relativement a u x individus de son espèce : elles 
ne sauraient avoir lieu d 'une race à l 'autre , par exemple du 
loup à la chèvre, de la chèvre à l 'homme, de l 'homme à Dieu, 
encore moins de Dieu à l 'homme. L'attribution de la justice, 
de l 'équité, de l 'amour à l 'Être suprême est un pur anthropo-
morphisme ; et les épilhètes de juste, clément, miséricordieux 
et autres que nous donnons à Dieu, doivent être rayées de nos 
litanies. Dieu ne peut ê tre considéré comme juste , équitable et 
bon que relativement à un d ieu; or Dieu est unique et solitaire; 
par conséquent il ne saurai t éprouver d'affections sociales, 
telles que sont la bonté, l 'équité, la justice. Dit-on que le be r -
ger est jus te envers ses moutons et ses chiens? n o n ; mais 
s'il voulait tondre autant de laine sur un agneau de six mois 
que sur un bélier de deux ans, s'il exigeai t qu 'un jeune chien 
fît le service du troupeau comme un vieux dogue, on ne dirait 
pas de lui qu'il est injuste, on dirait qu'il est fou ; c'est qu 'entre 
l 'homme et la bête il n ' y a pas soc ié té , bien qu'il puisse 
y avoir affection : l 'homme aime les an imaux comme choses, 
comme choses sensibles, si l'on veut , non comme personnes. 
La philosophie, après avoir éliminé de l ' idée de Dieu les pas-
sions que la superstition lui a p r ê t é e s , sera donc forcée 
d'en éliminer encore ces ver tus dont notre libérale piété le 
gratifie (I) . 

t o u j o u r s x -épondre q u ' i l e s t l i b r e ; q u e s i Ach i l l e e s t f o r t c o m m e q u a -
t r e , c i n q l e t u e r o n t ; e n f i n , q u ' e n s e r v a n t d e sa p e r s o n n e , l u i , ¿ j a x , 
r i s q u e a u t a n t q u ' A c h i l l e . Le m ê m e r a i s o n n e m e n t es t a p p l i c a b l e à 
T h e r s i t e : s ' i l n e sa i t pas se b a t t r e , q u ' o n e n f a s se u n c u i s i n i e r , u n 
p o u r v o y e u r , u n s o m m e l i e r ; s ' i l n ' e s t b o u à r i e n , q u ' o n l e m e t t e 
à L 'hôp i ta l : e n a u c u n c a s o n n e p e u t l u i f a i r e v i o l e n c e e t l u i i m -
p o s e r des lois . 

i l n ' y a p o u r l ' h o m m e q u e d e u x é t a t s poss ib l e s : ê t r e d a n s l a s o -
c i é t é ou h o r s d e l à s o c i é t é . D a n s la s o c i é t é , l e s c o n d i t i o n s s o n t n é -
c e s s a i r e m e n t é g a l e s , s a u f l e d e g r é d ' e s t i m e e t d e c o n s i d é r a t i o n a u -
q u e l c h a c u n p e u t a t t e i n d r e . H o r s d e la s o c i é t é , l ' h o m m e e s t u n e 
m a t i è r e e x p l o i t a b l e , u n i n s t r u m e n t c a p i t a l i s é , s o u v e n t u n m e u b l e 
i n c o m m o d e e t i n u t i l e . 

(1) E n t r e l a f e m m e e t l ' h o m m e i l p e u t e x i s t e r a m o u r , p a s s i o n , 
l i en d ' h a b i t u d e e t t o u t ce q u ' o n v o u d r a , i l n ' y a p a s v é r i t a b l e m e n t 
s o c i é t é . L ' h o m m e e t la f e m m e n e v o n t p a s d e c o m p a g n i e . La d i f -



Si Dieu descendait sur la terre et venait hab i t e r parmi nous, 
nous ne pourr ions l 'a imer, s'il ne se fa isa i t notre sem-
blable ; ni lui rien donner, s'il ne produisai t quelque bien ; 
ni l 'écouter, s'il ne prouvai t que nous n o u s t rompons; ni 
l ' adorer , s'il ne nous manifestait sa puissance . Toutes les 
lois de notre ê t r e , affectives , économiques , intellectuelles, 
nous prescriraient de le t rai ter comme nous faisons les autres 
hommes , c 'es t -à-dire selon la raison, la jus t ice et l'équité. 
Je tire de là cette conséquence , que si j a m a i s Dieu se met 
en communication immédiate avec l 'homme, il devra se faire 
homme. 

Or , si les rois sont les images de Dieu et l e s ministres de ses 
volontés, ils ne peuvent recevoir de nous l ' a m o u r , la richesse, 
l 'obéissance et la gloire, qu ' à la condition de travail ler comme 
nous, de se rendre sociables pour nous > de produire en pro-
portion de leur dépense, de raisonner avec leurs serviteurs, et 
de fa i re seuls de grandes choses. A plus for te raison si, comme 
aucuns le prétendent, les rois sont des fonct ionnaires publics, 
l ' amour qui leur est dû se mesure sur l eu r amabili té person-
nel le ; l 'obligation de leur obéir, sur la démonstra t ion de leurs 
ordres ; leur liste civile, sur la totalité de la product ion sociale, 
divisée pa r le nombre des citoyens. 

Ainsi tout s 'accorde à nous donner la loi d 'égal i té : jurispru-
dence, économie politique, psychologie. Le droi t et le devoir, 
la récompense due au talent et a u t rava i l , l e s élans de l'amour 
et de l 'enthousiasme, tout est réglé d ' avance sur u n inflexible 
mètre , tout relève du nombre et de l ' équi l ibre . L'égalité des 
conditions, voilà le principe des sociétés, la sol idari té univer-
selle, voilà la sanction de cette loi. 

L'égalité des conditions n ' a jamais été réal isée , grâce à 

f é r e n c e des sexes é lève e n t r e eux u n e s é p a r a t i o n de m ê m e n a t u r e 
q u e ce l l e q u e l a d i f f é r ence des r a c e s m e t e n t r e l e s a n i m a u x . Aussi, 
b i e n lo in d ' a p p l a u d i r à ce q u ' o n appel le a u j o u r d ' h u i émanc ipa t ion 
de l a f e m m e , i n c l i n e r a i s - j e b i e n p l u t ô t , s'il f a l l a i t e n v e n i r à cette 
e x t r é m i t é , à m e t t r e la f e rnme e n r é c l u s i o n . 

L e d ro i t d e l a f e m m e e t ses r a p p o r t s avec l ' h o m m e son t encore 
à d é t e r m i n e r ; l a l ég is la t ion m a t r i m o n i a l e , d e m ê m e que la législa-
t i o n c iv i le , est à f a i r e . 

nos passions et notre ignorance ; mais notre opposition à cette 
loi en fait ressort i r de plus en plus la nécessité : c'est ce dont 
l 'histoire rend un perpétuel t émoignage , et que toute la suite 
des événements nous révèle. La société marche d'équation en 
équat ion; les révolutions des empires ne présentent , a u x y e u x 
de l 'observateur économiste , tantôt que la réduction de quan -
tités algébriques qui s 'entre-déduisént ; tantôt que le dégage-
ment d 'une inconnue, amené par l 'opération infaillible du 
temps. Les nombres sont la providence de l'histoire. Sans doute 
le progrès de l 'humanité a d 'autres éléments ; mais dans la 
mult i tude des causes secrètes qui agitent les peuples, il n 'en 
est pas de plus pu i s san tes , d é p l u s régulières , de moins mé-
connaissables , que les explosions périodiques d u prolétariat 
contre la propriété . La propr ié té , agissant tout à la fois pa r 
1 exclusion et l 'envahissement en môme temps que le popu la -
tion se multiplie, a été le principe générateur et la cause dé-
terminante de toutes les révolutions. Les guerres de religion et 
de conquête , quand elles n 'al lèrent pas jusqu 'à l ' ex termina-
tion des r aces , furent seulement des perturbations acciden-
telles et bientôt réparées dans la progression toute mathéma-
tique de la vie des peuples. Telle est la puissance d 'accumula-
tion de la propriété, telle est la loi de.dégradat ion et de mort 
des sociétés. 

Voyez , a u moyen â g e , Florence , république de marchands 
et de court iers , toujours déchirée par ses factions si con-
n u e s sous les noms de Guelfes et de Gibelins, et qui n ' é -
taient après tout que le petit peuple et l 'aristocratie p r o -
pr ié ta i re armés l 'un contre l ' au t re ; Florence, dominée par les 
banquiers , et succombant à la fin sous le poids des dettes (I) : 
voyez dans l 'antiquité , Rome , dès sa na i ssance , dévorée par 
l ' usure , florissante néanmoins tant que le monde connu f o u r -
nit du travail à ses terribles prolé ta i res , ensanglantée 
par la guerre civile à chaque intervalle de r epos , et mou-
rant d 'épuisement quand le peuple eut p e r d u , avec son 
ancienne é n e r g i e , jusqu 'à la dernière étincelle de sens mo-

(1) « Le cof f re - fo r t de Cosme d e Médic is f u t le t o m b e a u de la l i -
b e r t é florentine, » d i sa i t a u co l l ège d e F r a n c e Î I . ÏXichelet. 



ral ; Cartilage, ville de commerce et d ' a r g e n t , sans cesse di-
visée par des concurrences intestines ; Tvr , Sidon, Jé rusa lem, 
Ninive, Babylone, ruinées tour à tour par des rivalités de 
commerce , e t , comme nous dirions a u j o u r d ' h u i , par le 
manque de débouchés : tant d 'exemples f ameux ne montrent-
ils pas assez quel sort attend les nations modernes, si le 
peuple, si la France, faisant éclater sa voix puissante, ne pro-
clame, avec des cris de réprobat ion, l'abolition du régime pro-
priétaire ? 

Ici devrai t finir m a tâche. J 'ai prouvé le droit du p a u v r e , 
j 'ai montré l 'usurpat ion du r i che ; je demande justice : l'exé-
cution de l 'arrêt n e me regarde pas. S i , pour prolonger de 
quelques années u n e jouissance illégitime, on alléguait qu'il 
ne suffit pas de démontrer l 'égalité, qu'il fau t encore l 'organi-
ser , qu ' i l fau t surtout l 'établir sans déchirements, je serais en 
droit de répondre : Le sein de l 'opprimé passe avant les em-
b a r r a s des min is t res ; l 'égalité des conditions est une loi 
pr imordia le , de laquelle l 'économie publique et la jurisprdence 
relèvent . Le droit a u travail et à la participation égale des 
biens ne peut fléchir devant les anxiétés du pouvoir : ce 
n 'es t point au prolétaire à concilier les contradictions des 
codes, encore moins à pât i r des erreurs du gouvernement; 
c'est à la puissance civile et administrative, au contraire , à 
se réformer sur le principe d'égalité politique et bonitaire. Le 
mal connu doit ê t re condamné et détruit ; le législateur ne 
peut exciper de son ignorance de l 'ordre à établir en faveur 
de l ' iniquité patente. On ne temporise pas avec la resti-
tut ion. Jus t i ce , j u s t i ce ; reconnaissance du droi t ; réhabili-
tat ion d u prolétaire : après cela, juges et consuls, vous avi-
serez à la pol ice , et vous pourvoirez au gouvernement de la 
République. 

Au res te , je ne pense pas qu 'un seul de mes lecteurs me 
reproche de savoir d é t r u i r e , mais de ne savoir pas édi-
fier. En démontrant le principe d'égalité , j 'ai posé la première 
pierre de l'édifice social ; j 'a i fait p l u s , j'ai donné l 'exem-
ple de la marche à suivre dans la solution des problèmes 
de polit ique et de législation. Quant à la science elle-même, 
j e déclare que j e n'en connais rien de plus que le prin-

- m -

c i p e , et je ne sache pas que personne aujourd 'hui puisse se 
nat ter d avoir pénétré plus avant . Beaucoup de gens crient • 
Venez a m o i , et je vous enseignerai la vérité : ces gens-là 
prennent pour la véri té leur opinion intime, leur conviction 
ardente : ils ne se trompent ordinairement que de toute la vé-
rité. La science de la société , comme toutes les sciences 
humaines, sera à tout jamais inachevée : la profondeur et 
la v a n e l e des questions qu'elle embrasse sont infinies. Nous 
sommes a peine à l'A B C de cette science : la preuve 
c e s t que nous n 'avons pas encore franchi la période des 
sys tèmes , et que nous ne cessons de mettre l 'autorité des 
majori tés délibérantes à la place des faits. Certaine so -
ciété grammaticalé décidait les questions de l inguist ique à 
la pluralité des s u f f r a g e s ; les débals de nos chambres , 
si les résultats n 'en étaient pas si f u n e s t e s , seraient encore 
plus ridicules. La tâche du vrai publ ic is te , au temps où nous 
vivons, est d ' imposer silence a u x inventeurs et a u x char la-
tans , et d 'accoutumer le public à ne se payer que de démons-
trations, non de symboles et de p rogrammes . Avant de discou-
rir sur la science, il faut en déterminer l 'obje t , en trouver la 
méthode e t le principe : il faut débar rasser la place des p r é j u -
ges qui l 'encombrent. Telle doit ê t re la mission du d ix-neu-
vième siècle. 

Pour moi, j 'en ai fait le serment , je serai fidèle à mon œuvre 
de démoli t ion, j e ne cesserai de poursuivre la vérité à t ravers 
les ruines et les décombres. Je hais la besogne à demi fai te ; 
et l 'on peut c ro i re , sans que j 'a ie besoin d 'en avert ir , que si 
j 'ai osé porter la main sur l 'arche sa in le , j e ne me contenterai 
pas d'en avoir fait tomber le couvercle. Il faut que les mys-
tères du sanctuaire d ' iniquité soient dévoilés, les tables de la 
vieille alliance brisées, et tous les objets de l 'ancien culte jetés 
eu litière a u x pourceaux. Une char te nous a été donnée , r é -
sumé de toute la science politique, symbole de vingt législa-
tures ; un code a élé écrit, orgueil d 'un conquérant, sommaire 
de la sagesse antique : eh bien ! de celte char te et de ce code 
il ne restera pas article sur article ; les docles peuvent en 
prendre leur parti dès maintenant et se préparer à une recon-
struction. 

i î 



g Cependant l 'erreur dé t ru i te supposant nécessairement une vé-
rité con t ra i re , j e ne te rminera i pas ce mémoire sans avoir ré-
solu le premier problème de la science po l i t ique , celui qui 
préoccupe aujourd 'hui toutes les intelligences : 

La propriété abolie, quelle sera la forme de la société? 

será-ce la communauté? 

S E C O N D E P A R T I E . 

§ 1 .Des causes de nos erreurs : origine de la propriété. 

La détermination de la véritable forme de la société humaine 
ex ige la solution préalable de la question suivante : 

La propriété n 'é tant pas notre condition naturelle , comment 
s'est-elle établie ? comment l'instinct de société, si sûr chez les 
animaux, a-t-il failli d a n s l 'homme ? comment l 'homme, né pour 
la société, n'est-il pas encore associé? 

J'ai dit que l 'homme est associé en mode composé : lors 
même que cette express ion manquerait de jus tesse , le fait 
qu'elle m'a servi à caractér iser n'en serait pas moins vrai, 
savoir l 'engrenage des ta lents et des capacités. Mais qui ne voit 
que ces talents et ces capaci tés deviennent à leur tour, par leur 
var ié té infinie, causes d 'une infinie var ié té dans les volontés; 
que le caractère, les inclinations, et si j 'ose ainsi dire, la forme 
du moi, en sont inévitablement al térés : de sorte que dans l'or-
dre de la l iber té , de m ê m e que dans l 'ordre de l'intelligence, 
on a autant de types q u e d ' individus , autant d 'or iginaux que 
de têtes, dont les g o û t s , les h u m e u r s , les penchants , modifiés 
par des idées dissemblables , nécessairement ne peuvent s'ac-
corder ? L'homme, p a r sa na ture et son instinct, est prédestiné 
à la société, et sa pe r sonna l i t é , toujours inconstante et multi-
forme, s 'y oppose. 

Dans les sociétés d ' a n i m a u x , tous les individus font exac-
tement les mêmes choses : un même génie les d i r ige , une 

même volonté les an ime. Une société de bêtes est un assem-
blage d 'atomes r o n d s , c r o c h u s , cubiques ou t r iangulai res , 
mais toujours parfaitement identiques ; leur personnalité est 
u n a n i m e , on dirait qu 'un seul moi les gouverne tous. Les 
t ravaux que les an imaux exécu t en t , soit s e u l s , soit en so-
ciété , reproduisent trait pour trait leur caractère : de même 
que l 'essaim d'abeilles se compose d 'unités abeilles de même 
na ture et d'égale valeur , de même le rayon de miel est 
formé de l 'unité a lvéole , constamment et invariablement ré-
pétée. 

Mais l 'intelligence de l ' h o m m e , calculée tout à la fois 
pour la destinée sociale et pour les besoins de la personne, 
est d 'une tout autre facture, et c'est ce qui r e n d , par une. 
conséquence facile à concevoir, la volonté humaine prodigieu-
sement d ivergente . Dans l'abeille, la volonté est constante 
et uniforme , parce que l 'instinct qui la guide est inflexible, 
et que cet instinct unique fai t la v i e , le bonheur et tout 
l 'être de l 'animal ; dans l 'homme le talent v a r i e , la ra i -
son est indécise, partant la volonté multiple et vague : il 
cherche la société, mais il fuit la contrainte et la monotonie; 
il est imitateur, mais amoureux de ses idées et fou de ses 
ouvrages. 

S i , comme l'abeille , chaque homme apportai t en naissant 
un talent tout fo rmé , des connaissances spéciales pa r fa i t es , 
une science i n f u s e , en un mot des fond ions qu'il devra 
remplir, mais qu'il fût pr ivé de la faculté de réfléchir et de 
raisonner, la société s 'organiserait d'elle-même. On verrai t 
u n homme labourer un c h a m p , un au t re construire des 
m a i s o n s , celui-ci forger des m é t a u x , celui-là tailler des 
hab i t s , quelques-uns emmaginer les produits et présider à 
la répartit ion. C h a c u n , sans chercher la raison de son t r a -
vail , sans s ' inquiéter s'il fait plus ou moins que sa t â c h e , 
suivrait son o r d o n , apporterait son produi t , recevrait son 
salaire , se reposerait a u x heures , et tout cela sans compter, 
sans jalouser personne , sans se plaindre du réparti teur, qui 
ne commettrait jamais d ' injustice. Les rois gouverneraient 
et ne régneraient pas, parce que régner c'est être proprié-
taire à l ' eng ra i s , comme disait Bonaparte ; e t , n 'ayant r ien 



à commander , puisque chacun serait à son poste, ils serviraient 
plutôt de centres de ralliement que d 'autori tés et de conseils. 11 
y aurai t communauté engrenée, il n'y aurai t pas société réflé-
chie et l ibrement acceptée. 

Mais l 'homme ne devient habile qu 'à force d'observations 
et d 'expériences. Il réfléchit d o n c , puisque observer, expé-
rimenter , c 'est réfléchir ; il raisonne, puisqu'il ne peut pas 
ne pas r a i s o n n e r ; et en réfléchissant, il se fait i l lusion; en 
r a i s o n n a n t , il se trompe , et il croit avoir raison , il s'obstine, 
il abonde dans son s e n s , il s 'estime lu i -même et méprise 
les autres . Dès lors il s ' isole, car il ne pourrai t se soumettre 
à la majori té qu'en faisant abnégation de sa volonté et de sa 
ra ison, c 'est-à-dire qu'en se reniant lu i -même, ce qui est 
impossible. E l cet i so lement , cet égoïsme ra t ionnel , cet in-
dividualisme d'opinion enf in , durent aussi longtemps que 
la véri té ne lui esl pas démontrée par l 'observation de l'expé-
rience. 

Une dernière comparaison rendra tous ces faits encore plus 
sensibles. 

Si tout à coup , à l 'instinct a v e u g l e , mais convergent et 
harmonique d 'un essaim d'abeilles , venait se joindre la ré-
flexion cl le ra isonnement , la pelile société ne pourrait sub-
sister. D 'abord les abeilles ne manqueraient pas d 'essayer de 
quelque procédé industriel nouveau , par exemple , de faire 
leurs alvéoles rondes ou carrées. Les systèmes et les inven-
tions i raient leur t r a in , j u squ ' à ce qu 'une longue pratique, 
aidée d 'une savante géométr ie , eût démontré que la figure 
hexagone est la plus avantageuse. Puis il y .aurai t des insur-
rections : on di ra i t a u x bourdons de sé pourvoir , a u x reines 
de t ravai l ler ; la jalousie se mettrait parmi les ouvrières, les 
discordes éc la te ra ien t , chacun voudrait bientôt produire pour 
son propre compte, finalement la ruche serait abandonnée et 
les abeilles périraient. Le m a l , comme un serpent caché 
sous les H e u r s , se serait glissé dans la république mellifère 
par cela même qui devait en faire la g lo i re , par le raisonne-
ment et la ra i son . 

Ainsi le mal mora l , c 'est-à-dire, dans la question qui 
nous occupe , le désordre dans la société s 'explique naturel-; 

lement pa r notre faculté de réfléchir. Le p a u p é r i s m e , les 
c r imes , les révoltes, les guer res , ont eu pour mère l ' inégali té 
des condit ions, qui fut fille de la proprié té , qui naqui t de 
l ' égo ïsme, qui fui engendrée du sens p r i v é , qui descend en 
ligne directe de l 'autocratie de la raison. L 'homme n 'a com-
mencé ni par le crime , ni par la sauvager ie , mais par l 'en-
fance, l ' ignorance , l ' inexpérience. Doué d'instincts impérieux, 
mais placés sous la condition du raisonnement, d 'abord il 
réfléchit peu et raisonne mal ; puis, à force de mécomptes, peu 
à peu ses idées se redressent et sa raison se perfectionne. 
C ' e s t , en premier l ieu, le sauvage qui sacrifie tout à une ba -
gatelle, et puis qui se repent et pleure ; c'est Ésaii changeant 
son droit d'aînesse contre des lentilles , et voulant plus t a rd 
annuler le marché ; c'est l 'ouvrier civil isé, t ravail lant à titre 
précaire et demandant perpétuellement une augmentation de 
sa la i re , parce que ni lui ni son patron ne comprennent que 
hors de l 'égalité le salaire est toujours insuffisant. Puis c'est 
Naboth mourant pour défendre son hér i tage ; Caton déchirant 
ses entrailles pour n'être point esclave ; Socrale défendant 
la liberté de la pensée jusqu 'à la coupe fa ta le ; c'est le 
tiers état de 89 revendiquant la liberté ; ce sera bientôt le 
peuple ex igeant l 'égalité dans les moyens de production et dans 
les salaires. 

L'homme est né sociable , c ' e s t -à -d i re qu'il cherche dans 
toutes ses relations l 'égalité et la j u s t i ce ; mais il aime l 'in-
dependance et l'éloge : la difficulté de sat isfaire en même 
temps a ces besoins divers est la première cause du despo-
t isme de la volonté et de l 'appropriat ion qui en est la suite. 
D un au t re côlé , l 'homme a continuellement besoin d é c h a n -
ger ses produi ts ; incapable de balancer des valeurs sous 
des especes différentes, il se contente d'en juger par ap-
proximat ion , selon sa passion et son capr ice ; et il se l ivre 
a un commerce infidèle, dont le résultat est toujours l 'opu-
lence et la misère. Ains i , les plus g rands m a u x de l ' huma-
nité lui viennent de sa sociabilité mal e x e r c é e , de celte 
même just ice dont elle est si fière, et qu'elle applique avec 
une si deplorable ignorance. La prat ique du juste est une 
science dont la découverte et la propagation finiront lôl 



ou tard le désordre socia l , eu nous éclairant su r nos droits et 

nos devoirs. . 
Cette éducation progress ive et douloureuse de notre in -

stinct, celte lente et insensible t ransformation de nos percep-
t ions spontanées en ,conna i s sances réfléchies ne se remarque 
point chez les a n i m a u x , dont l ' instinct reste fixe et ne s'eclaire 

j amais . , 
Selon Frédér ic Cuvier , qui a si nettement séparé dans les 

a n i m a u x l ' inst inct de l ' intelligence , « l ' instinct est une force 
pr imit ive et p ropre , comme la sensibilité, comme l'irritabilité, 
comme l ' intell igence. Le loup et le r e n a r d , qui reconnaissent 
les pièges où ils sont tombés et qui les év i ten t , le chien et le 
cheva l , qui apprennent j u squ ' à la signification de plusieurs de 
nos mots et qui nous obéissent , font cela par intelligence. Le 
chien, qui cache les res tes de son repas , l 'abeille, qui construit 
sa cellule, l 'o iseau, qui construit son n i d , n 'agissent que par 
instinct. Il y a de l ' inst inct jusque dans l 'homme ; c'est par un 
inst inct part iculier que l 'enfant lette en venant au monde. Mais 
dans l 'homme, p resque tout se fait par intelligence, et l'intelli-
gence y supplée à l ' instinct. L ' inverse a lieu pour les a n i m a u x , 
l ' instinct leur a élé donné comme supplément de l'intelligence.» 
(FLOURENS, Résumé analytique des observations de F. Cu-
vier. ) 

« On ne peut se fa i re d ' idée claire de l 'instinct qu 'en admet-
t an t que les a n i m a u x ont dans leur sensorium des images ou 
sensat ions innées et constantes qui les déterminent à agir 
comme les sensat ions ordinaires et accidentelles déterminent 
communément . C'est une sorte de rêve ou de vision qui les 
poursui t toujours ; et dans tout ce qui a rappor t à leur instinct, 
on peut les regarder comme des somnambules . » (F. CUVIER, 
Introduction au règne animal.) 

L'intel l igence et l ' instinct étant donc communs , quoique à 
d ive rs d e g r é s , a u x an imaux et à l ' h o m m e , qu'est-ce qui dis-
t ingue celui-ci ? Selon F. Cuvier, c 'est la réflexion ou h faculté 
de considérer intellectuellement, par un retour sur nous-
mêmes, nos propres modifications. 

Ceci m a n q u e de netteté et demande explicat ion. 
Si l 'on accorde l ' intelligence a u x a n i m a u x , il faut aussi leur 

accorder,, à un degré quelconque, la réflexion ; car la première 
n ex i s te pas sans la seconde, et F. Cuvier lu i -même l ' a p rouvé 
pa r une foule d 'exemples . Mais r emarquons que le savan t obser-
va teu r définit l 'espèce de réf lexion qui nous dis t ingue des a n i -
maux , faculté de considérer nos propres modifications. C'est ce 
que je vais m'efforcer de fa i re en tendre , en suppléant de mon 
mieux au laconisme du na tura l i s te philosophe. 

L'intelligence acquise des a n i m a u x ne leur fai t jamais m o d i -
fier les opérat ions qu' i ls accomplissent d ' inst inct ; elle ne leur 
est même donnée qu'afin de pourvoir a u x accidents imprévus 
qui pourraient troubler ces opérat ions. Dans l ' h o m m e , a u 
con t r a i r e , l 'action inst inct ive se change continuellement en 
action reflechie. Ainsi l ' homme est sociable d ' inst inct , et , 
chaque jour , il le devient pa r ra isonnement et pa r élection • 
il a cree au commencement sa parole d ' inst inct (1), il a été 
poete par i n s p i r a t i o n ; il fai t au jou rd 'hu i de la g r a m m a i r e 
une science et de la poés ie un a r t ; il croit en Dieu et à une 

(1) « Le p r o b l è m e de l ' o r ig ine du langage es t r é so lu p a r la d i s -
t i n c t i o n q u e F r é d é r i c Cuvier a f a i t e de l ' i n s t i n c t e t de l ' in te l l igence . 
L e langage n ' e s t po in t u n e i n v e n t i o n p r é m é d i t é e , a r b i t r a i r e ou c o n -
ven i . onne l t e ; il n e n o u s v ien t d e Dieu n i p a r c o m m u n i c a t i o n n i 
p a r révé la t ion : le l angage es t u n e c r é a t i o n i n s t i nc t i ve et i n d é l i b é -
r ee de l ' h o m m e , c o m m e la r u c h e est u n e c r é a t i o n i n s t i nc t i ve e t 
i r r é f l éch i e de l ' abe i l l e . E n ce sens o n p e u t d i r e q u e le l angage n ' e s t 
p a s l ' œ u v r e de l ' h o m m e , pu i squ ' i l n ' e s t pas l ' œ u v r e de sa r a i s o n -
aussi le m é c a n i s m e des l a n g u e s p a r a i t - i l d ' a u t a n t p lu s a d m i r a b l e e't 
i ngén i eux q u e la réf lexion y a m o i n s d e p a r t . Ce f a i t est l ' un des p lu s 
c u r i e u x e t des m o i n s con les lab les q u e la philologie a i t observés. Voir 
e n t r e a u t r e s u n e d i s se r ta t ion l a t i n e de F. G. B e r g m a n n , S t rasbourg , 
1839, d a n s l a q u e l l e le savan t a u t e u r expl ique c o m m e n t le g e r m e 
p h o n é t i q u e s e n g e n d r e de la s e n s a t i o n ; c o m m e n t l e l angage se d é -
veloppe en t ro i s pér iodes s u c c e s s i v e s ; p o u r q u o i l ' h o m m e , doué e n 
na i s san t de la f acu l t é i n s t i nc t i ve d e c r é e r sa l a n g u e , p e r d ce t t e f a -
c u l t é à m e s u r e q u e sa ra i son se déve loppe ; c o m m e n t enf in l ' é t u d e 
des langues est u n e vé r i t ab le h i s to i r e n a t u r e l l e , u n e sc ience . La 
F r a n c e possède a u j o u r d ' h u i p lus ieurs phi lo logues de p r e m i e r o rd re , 
d u n t a l e n t r a r e e t d ' u n e phi losophie p r o f o n d e : s avan t s modes tes , 
c r é a n t la sc i ence p r e s q u e à l ' i n s u d u p u b l i c , e t d o n t le dévoue-
m e n t à des é tudes h o n t e u s e m e n t déda ignées s e m b l e f u i r les a p p l a u -
d i ssements avec a u t a n t d e soin q u e d ' a u t r e s les r e c h e r c h e n t . » 



vie future par une notion spontanée et que j 'ose appeler in-
st inct ive; et celte notion, il l'a exprimée tour à tour sous des 
formes monstreuses, b i za r r e s , élégantes, consolantes ou ter-
ribles ; tous ces cultes divers, dont la frivole impiété du d i x -
hui t ième siècle s 'est moquée, sont les langues qu 'a parlées le 
sentiment religieux ; l 'homme s 'expliquera un jour ce qu'est ce 
Dieu que cherche sa pensée, ce qu'il peut espérer de cet autre 
monde auquel son âme aspire. 

Tout ce qu'il accomplit d ' instinct, l 'homme n'en fait aucun 
cas et le mépr i se ; ou, s'il l 'admire, ce n'est pas comme sien, 
c'est comme ouvrage de la nature : de là l'oubli qui couvre les 
noms des premiers i nven teu r s : de là notre indifférence 
pour la religion, et le ridicule où sont tombées ses pratiques. 
L 'homme n'est ime que les produits de la réflexion et du rai-
sonnement . Les œuvres le plus admirables de l 'instinct ne 
sont à ses yeux que d 'heureuses trouvailles; il donne le 
nom de découvertes, j 'a i presque dit de créations, aux œuvres 
de l ' intelligence. C'est l ' instinct qui produit les passions 
et l ' en thous iasme; c 'est l 'intelligence qui fait le crime et la 
ve r tu . 

Pour développer son intel l igence, l 'homme profite non - seu -
lement de ses propres observations, mais encore de celles des 
a u t r e s ; il tient registre des expér iences , il conserve des 
annales ; en sorte qu'il y a progrès de l'intelligence et dans 
les personnes et dans l 'espèce. Chez les animaux, il ne se fait 
aucune transmission de connaissances ; les souvenirs de chaque 
individu périssent avec lui. 

11 serait donc insuffisant de d i re que ce qui nous dislingue 
des a n i m a u x , c'est la r é f l ex ion , si l'on n'entendait par là 
la tendance constante de notre instinct à devenir intelli-
gence. Tant que l 'homme est soumis à l'instinct, il n 'a au -
cune conscience de ce qu'il fa i t ; il ne se tromperait j amais , 
et il n ' y au ra i t pour lui ni e r reur , ni m a l , ni désordre , s i , 
de même que les a n i m a u x , il n ' ava i t que l ' instinct pour 
moteur . Mais le Créateur nous a doués de réf lexion, afin que 
notre instinct devînt intelligence; e t , comme cette réflexion 
et la connaissance qui en résulte ont des degrés , il arrive 
q u e dans les commencements noire instinct est contrarié 

plutôt que guidé par la réflexion ; par conséquent, que notre 
facullé de penser nous fait agir contrairement à notre n a -
ture et à notre fin ; q u e , nous t rompan t , nous faisons le 
mal et nous en souff rons , jusqu 'à ce que l 'instinct qui 
nous porte au bien-, et la réflexion qui nous fait trébucher 
d a n s le mal, soient remplacés par la science du bien et du 
m a l , qui nous fasse avec cert i tude chercher l 'un et éviter 
l 'autre. 

Ainsi le mal. c 'es t -à-d i re l 'erreur et ses suites, est fils 
premier-né du mélange de deux facultés antagonis tes , l ' in-
stinct et la réflexion ; le bien, ou la vérité, doit en être le second 
et inévitable fruit . Pour continuer la figure, le mal est le pro-
duit d 'un inceste entre deux puissances contra i res ; le bien 
sera tôt ou tard l 'enfant légitime de leur sainte et mystérieuse 
union. 

La proprié té , née de la facullé de ra i sonner , se fortifie 
par les-comparaisons. Mais, de même que la réflexion et le 
raisonnement sont postérieurs à la spontanéité, l 'observation 
a la sensa t ion , l 'expérience à l ' ins t inc t , de même la p ro-
priété est postérieure à la communauté. La communauté , ou 
association en mode simple, est le but nécessaire, l 'essor 'pri-
mordial de la sociabilité, le mouvement spontané pa r lequel 
elle se manifeste et se pose : c 'est , pour Fhomme, la première 
phase de civilisation. Dans cet état de société, que les ju r i s -
consultes ont appelé communauté négative, l 'homme s 'ap-
proche de l 'homme, par tage avec lui les f rui ts de la terre, le 
lait et la chair des a n i m a u x ; peu à peu cette communauté , 
de négative qu'elle est tant que l 'homme ne produit r i en ' 
tend à devenir positive et engrenée par le développement du 
travail et de l ' industrie. Mais c'est alors que l 'autonomie de 
la pensée, et la terrible facullé de ra isonner du mieux et du 
pire , apprennent à l 'homme que si l 'égalité est la condition 
nécessaire de la société, la communauté est la première espèce 
de servitude. 

Pour rendre tout cela par une formule hégélienne, je di-
rai : 

La communau té , premier m o d e , première détermination 
de la sociabilité, est le premier terme du développement so-

13. 



c i a l i a thèse; la propr ié té , expression contradictoire de la 
communauté, ait le second terme, Y antithèse. Reste a decou-
vri rTe troisième terme, la synthèse, et nous aurons a ^ r o n 
demandée. Or, cette synthèse résulte n e c e s s a u e u n t de a 
correction de la thèse par l 'ant. these ; donc d f a u t , par m 
dernier e x a m e n de leurs ca rac tè res , en éliminer ce que l l e s 
renferment™ hostile à la sociabili té; les deux restes forme-
r o î t e T s e réunissant, le véritable mode d'association h u m a n i -

taire. 

§ 2 . Caractères de la communauté et de la propriété. 

1 Je ne dois pas dissimuler q u e , hors de la propriété ou 
de la communauté , personne n 'a conçu de société possible : 
celte erreur à jamais déplorable a fait toute la vie de la pro-
priété. Les inconvénients de la communauté sont d une telle 
évidence , que les critiques n 'on t jamais dû employer beau-
coup d'éloquence pour en dégoûter les hommes. L i r r e p a r a -
bilité de ses injust ices, la violence qu'elle fait a u x sympa-
thies et a u x répugnances , le joug de fer qu'elle impose a la 
volonté, la torture morale où elle tient la conscience, 1 atonie 
où elle plonge la société, et, pour tout dire enfin, l 'uniformité 
béate el slupide par laquelle elle enchaîne la personnal i té 
libre, active, raisonneuse, insoumise de l 'homme, ont souleve 
le bon sens géné ra l , et condamné irrévocablement la commu-
nauté . . 

Les autorités et les exemples qu'on allègue en sa faveur , 
s e tournent contre elle : la république communiste de Pla-
ton suppose l 'esclavage; celle de Lycurgue se faisait servir 
par les i lotes , q u i , chargés de toul produire pour leurs 
ma î t r e s , leur permettaient de se livrer exclusivement a u x 
exercices gymnast iques et à la guerre. Aussi J.-J. Rousseau, 
confondan t" la communauté et l ' éga l i t é , a-t-il dit quelque 
pa r t que, sans l 'esclavage, il ne concevait pas l 'egalile des 
conditions possible. Les communautés de l 'Église primitive 
ne purent aller jusqu'à la fin d u premier s iècle , et degene-
rèrent bientôt en moineries ; dans celles des jésuites du Pa-

raguay, la condition des noirs a paru à tous les voyageurs 
aussi misérable que celle des esclaves; et il est d e f a i f q u e 
les bons pères étaient obligés de s'enclore de fossés et de 
murailles pour empêcher leurs néophytes de s 'enfuir . Les ba -
bouvistes , dirigés par une horreur "exaltée de la propriété, 
plutôt que par une croyance nettement formulée, sont tombés 
par l 'exagération de leurs pr incipes; les saints-simoniens, cu-
mulant la communauté et l ' inégali té, ont passé comme une 
mascarade. Le plus grand danger auquel la société soit, expo-
sée au jourd 'hu i , c'est de faire encore une fois nauf rage contre 
cet écueil. 

Chose singulière! la communauté sys témat ique , négation 
réfléchie de la propriété , est conçue sous l'influence directe du 
préjugé de propriété ; el c'est la propriété qui se retrouve a u 
fond de toutes les théories des communistes. 

Les membres d 'une communauté , il est v ra i , n 'ont rien 
en propre ; mais la communauté est propr ié ta i re , et pro-
priétaire non-seulement des biens, mais des personnes et des 
volontés. C'est d 'après ce principe de propriété souve-
raine que dans toute communauté le t r ava i l , qui ne doit 
être pour l 'homme qu 'une condition imposée par la na ture , 
devient un commandement h u m a i n , par là même o d i e u x ; 
que l 'obéissance pas s ive , inconciliable avec une volonté 
réfléchissante, est r igoureusement prescr i te ; que la fidélité 
à des règlements toujours défec tueux , quelque sages qu'on 
les suppose , ne souffre aucune réclamation ; que la v i e , le 
t a l en t , toutes les facultés de l 'homme sont propriétés de 
l 'E ta t , qui a droit d'en fa i re , pour l ' intérêt géné ra l , tel 
usage qu'il lui p la î t ; que les sociétés particulières doivent 
être sévèrement dé fendues , malgré toutes les sympathies et 
antipathies de talents et de caractères, parce que les tolérer 
serait introduire de petites communautés dans la grande, et 
par conséquent des propriétés ; que le fort doit faire la tâche 
du faible, bien que ce devoir soit de bienfaisance, non d'obli-
gation, de consei l , non de précepte; le dil igent, cellé du 
paresseux, bien que ce soit injuste ; l'habile, celle de l'idiot, 
bien que ce soit absurde : que l 'homme enfin dépouillant 
son moi, sa spontané i té , son génie , ses affections, doit 



s 'anéant i r humblement devant la majesté et l'inflexibilité de la 
commune. 

La communauté est inégalité, mais dans le sens inverse de 
la propriété. La propriété est l 'exploitation du faible par le 
f o r t ; la communauté est l 'exploitation du fort p a r l e faible. 
Dans la propriété, l ' inégalité des conditions résulte de la force, 
sous quelque nom qu'elle se déguise : force physique et intel-
lectuelle; force des événements, hasard, fortune) force de pro-
priété acquise , etc. Dans la communauté, l ' inégalité vient de 
la médiocrité du talent et du t ravai l , glorifiée à l 'égal de la 
force. Cette équation injur ieuse révolte la conscience et fait 
murmure r le mérite ; car, si ce peut être un devoir au fort de 
secourir le faible, il veut le faire par générosité, il ne suppor-
tera jamais la comparaison. Qu'ils soient égaux par les con-
ditions du travail et du sala i re , mais que jamais le soupçon 
réciproque d'infidélité à la tâche commune n'éveille leur ' ja -
lousie. 

La communauté est oppression et servitude. L'homme veut 
bien se soumettre à la loi du devo i r . servir sa patrie 
obliger ses amis, mais il veut travailler à ce qui lui plaît^ 
quand il lui plaî t , autant qu'il lui p la î t ; il veut disposer de 
ses h e u r e s , n'obéir qu 'à la nécessité, choisir ses ami t iés , 
ses récréat ions , sa discipline; rendre service par r a i son ' 
non par ordre ; se sacrifier par égo ïsme, non par une obli-
gation servi le. La communauté est essentiellement contraire 
au libre exercice de nos facultés , à nos penchants les plus 
nobles, à nos sentiments les plus intimes : tout ce qu'on ima-
ginerait pour la concilier avec les exigences de la raison 
individuelle et de la volonté, n 'aboutirait qu 'à changer 
la chose eu conservant le n o m ; o r , si nous cherchons la 
vér i té de bonne f o i , nous devons éviter les disputes de 
mots. 

Ainsi , la communauté viole l 'autonomie de la conscience 
et l 'égalité : la première , en comprimant la spontanéité de 
l 'esprit et du cœur, le libre arbi tre dans l'action et dans la 
pensée; la seconde , en récompensant par une égalité de 
bien-être le travail et la pa resse , le talent et la bê t i se , le 
vice même et la vertu, Du reste, si la propriété est impos-

sible par l 'émulation d 'acquérir , la communauté le deviendrai t 
bientôt par l 'émulation de fainéantise. 

11. La propriété, à son tour, viole l 'égalité par le droit d 'exclu-
sion et d 'aubaine, et le libre arbi tre par le despotisme. Le pre-
mier effet de la propriété ayant été suffisamment développé 
dans les trois chapitres précédents, je me contenterai d 'établir 
i c i , par un dernier rapprochement , sa parfai te identité avec 
le vol. 

Voleur se dit en latin fur et latro, le premier pr is du grec 
phôr, de pherô, latin fero, j 'emporte; le second de lalhroô, j e 
fais le b r igand , dont le primitif est léthà, latin lateo, je me 
cache. Les Grecs ont encore kleplés, de kleptô, je dérobe, dont 
les consonnes radicales sont les mêmes que celles de kaluptô, 
je couv re , je cache. D'après ces étymologies, l ' idée de vo-
leur est celle d 'un homme qui cache, empor te , distrait une 
chose qui ne lui appart ient p a s , de quelque manière que ce 
soit. 

Les Hébreux exprimaient la même idée par le mot gan-
nab, voleur, du verbe ganab, qui signifie mettre à p a r t , dé -
tourner : lo thi-gnob (DÉCALOGUE , 8e commandement), tu ne 
voleras pas, c 'esl-à-dire, lu ne ret iendras, tu ne met t ras de 
côté r ien pour toi. C'est l'acte d 'un homme .qui, entrant dans 
une société où il promet d'apporter tout ce qu'il a , en ré-
serve secrètement une part ie, comme fit le célèbre disciple 
Ananie. 

L'étymologie de notre verbe voler est encore plus signif ica-
tive. Voler, ou faire la vole, du latin vola, paume de la main, 
c'est faire toutes les levées au jeu d ' hombre ; en sorte que le 
voleur est comme u n bénéficiaire qui prend tout, qui fait le 
par tage du lion. Il est probable que ce verbe voler doit 
son origine à l 'argot des voleurs , d 'où il au ra passé dans 
le langage familier, e t , par su i t e , j u sque dans le style des 
lois. 

Le vol s 'exerce par une infinité de moyens, que les législa-
teurs ont très habilement distingués et classés, selon leur degré 
d 'atrocité ou de mérite, afin que dans les uns le vol fût honoré, 
et dans les autres puni . 

On vole : 1° en assassinant sur la voie publ ique; 2° seul ou 



en bande ; 3° par effraction ou escalade; 4» par soustrac-
tion ; 5° par banqueroute frauduleuse ; 6° par f aux en écr i -
ture publique ou pr ivée ; 7° par fabrication de fausse mon-
naie. 

Celte espèce comprend tous les voleurs qui exercent le m é -
tier sans au t re secours que la force et la f raude ouverte : 
bandits , brigands, pirates, écumeurs de terre et de mer, les 
anciens héros se glorifiaient de porter ces noms honorables, et 
regardaient leur profession comme aussi noble que lucrative. 
Nemrod, Thésée, Jason et ses argonautes ; Jephlhé, David, Ca-
c u s , Romulus , Clovis et t o u s s e s descendants mérovingiens; 
Robert Guiscard, Tancrède de Ilauteville, Bohémond et la plu-
pa r t des héros normands , furent brigands et voleurs. Le carac-
tère héroïque du voleur est exprimé dans ce vers d 'Horace 
par iant d'Achille : 

Jura neget sibi nata, nihil non arroget arrnis (1). 

et par ces paroles du testament de Jacob (Genèse , ch. 48), 
que les juifs appliquent à Dav id , et les chrétiens à leur 
Christ : Manus ejus contra omnes ; Sa main fait le vol, ou la 
vole, sur tous. De nos jours, le voleur, le fort a rmé des an . 
c iens, est poursuivi à outrance ; son métier, a u x termes du 
Code , entraîne peine afflictive et infamante , depuis la ré-
clusion jusqu ' à l 'échafaud. Triste retour des opinions d'ici-
b a s ! 

On vole: 8° par fi louterie; 9° par escroquerie; 10° par abus 
de confiance; 11° par jeux et loteries. 

Cette seconde espèce était encouragée par les lois de Lv-
curge , afin d 'a iguiser la finesse d'esprit et d'invention dans 
les jeunes gens ; c'est celle des Ulysse, des Dolon , des 
S inon , des juifs anciens et mode rnes , depuis Jacob jus-
qu ' à Deuiz ; des Bohémiens, des Arabes, et de tous les sau-
vages. Sous Louis XIII et Louis XIV, on n 'étai t pas dés-
honoré pour tricher au j e u . cela faisait, en quelque sorte, 

(1) Mon dro i t c ' es t nia l a n c e et m o u bouc l i e r . — Le g é n é r a l de 
Brossa rd d i sa i t c o m m e Achille : « J ' a i d u v in , de l ' o r e t des f e m m e s 
avec m a lance e t m o n bouc l i e r , » 

partie des règles, et beaucoup d'honnêtes gens ne se faisaient 
aucun scrupule de corriger, par un adroit escamotage, les ca-
prices de la fortune. Aujourd 'hui même, et par tous pays, c'est 
un genre de mérite très considéré chez les paysans, dans le 
hau t et le bas commerce, de savoir faire un marché, ce qui veut 
dire, duper son homme : cela est tellement accepté, que celui 
qui se laisse surprendre n'en veut pas à l 'autre. On sait avec 
quelle peine notre gouvernement s 'est résolu à l'abolition des 
loteries ; il sentait qu 'un coup de poignard était porté à la pro-
priété. Le filou, l 'escroc, le char la tan, fai t surtout usage de 
la dextérité de sa m a i n , de la subtilité de son esprit, du 
prest ige de l 'éloquence et d 'une grande fécondité d'invention ; 
quelquefois il présente un appât à la cupidité : aussi le Code 
pénal , pour qui l ' intelligence est de beaucoup préférable à la 
v igueur musculaire, a-t-il cru devoir faire des quatre variétés 
ci-mentionnées une seconde catégorie, passible seulement de 
peines correctionnelles non infamantes . Qu'on accuse, à présent , 
la loi d 'être matérial iste et athée. 

On vole : 12°. pa r usure . 
Celte espèce, devenue si odieuse depuis la publication de 

l 'Évangile, et si sévèrement p u n i e , l'orme transition entre 
les vols défendus et les vols autorisés. Aussi donne-t-elle 
l ieu, par sa na lure équ ivoque , à une foule de contradic-
tions dans les lois et dans la morale, contradictions exploi-
tées fort habilement par les gens de palais, de finance et 
de commerce. Ainsi l 'usur ier , qui prête sur hyothèque à 
40, 12 et 15 pour cent, encourt une amende énorme, quand 
il est atteint ; le banquier , qui perçoit le même intérêt, non, 
il est v ra i , à t i t re de prêt , mais à titre de change ou d'es-
compte, c 'est-à-dire de vente, est protégé par pr ivi lège 
royal . Mais la distinction du banquier et de l 'usurier est 
purement nomina le ; comme l 'usur ie r , qui prête sur un 
meuble ou immeuble, le banquier prête sur du papier-va-
l e u r ; comme l 'usur ier , il prend son intérêt d ' avance ; comme 
l 'usur ier , il conserve son recours contre l 'emprunteur , si le 
gage vient à périr , c ' e s t -à -d i re si le billet n'est pas acquitté, 
circonstance qui fait de lui précisément un prêteur d ' a r -
gent, non un vendeur d ' a rgen t . Mais le banquier prête à 



cour lo échéance, tandis que la durée du prêt usurairo peul 
è l re annuel le , b isannuel le , tr iennale, novennale , e t c . ; or , 
une différence dans la durée du prêt, et quelques variétés 
de forme d a n s l 'acte, ne changent pas la na tu re du contrat . 
Quan t a u x capitalistes, qui placent leurs fonds, soit sur l 'Etat, 
soit dans le commerce, à 3, i , 5 pour cent , c'est-à-dire qui 
perçoivent une usure moins forte que celle des banquiers 
e t u s u r i e r s , ils sont la fleur de la s o c i é t é , la crème 
des honnêtes gens. La modération dans le vol est toute la 
v e r t u (I) . 

On vole : 13° par constitution de rente, par fermage, loyer, 
amodia t ion . 

L 'auteur des Provinciales a beaucoup am usé les honnêtes 
chrét iens du dix-sept ième siècle avec le jésuite Escobar et 
le contrat Mohatra . « Le contrat Mobatra, disait Escobar , 
es t celui par lequel on achète des étoffes, chèrement cl à 
crédit , pour les r e v e n d r e , au même i n s l a n t , à la même 
personne, a rgen t comptant et à meilleur marché . • Esco-

(1) Ce s e r a i t u n s u j e t c u r i e u x e t f e r t i l e q u ' u n e r e v u e des a u t e u r s 
q u i o n t t r a i t é de l ' u s u r e , ou , c o m m e q u e l q u e s - u n s d i sen t , p a r e u p h é -
m i s m e s a n s dou te , d u p r ê t à i n t é r ê t . Les théo log iens ont de tou t 
t e m p s c o m b a t t u l ' u s u r e : m a i s c o m m e ils o n l t o u j o u r s a d m i s la 
l é g i t i m i t é d u bai l à f e r m e ou à loyer , e t q u e l ' i d e n t i t é d u bai l à 
loyer e t du p r ê t ?i i n t é r ê t est é v i d e n l c , ils se son t p e r d u s d a n s u n l a -
b y r i n t h e de sub t i l i t é s c l de d i s t inc t ions , e t o n t fini p a r n e plus sa-
v o i r c c q u ' i l s deva ien t pense r d e l ' u s u r e . L 'Égl i se , c e l t e m a i t r e s s e 
de m o r a l e , si j a l o u s e et si fiere de In p u r e t é d e sa d o c t r i n e , est rCi tée 
d a n s u n e i g n o r a n c e p e r p é t u e l l e de la vra ie n a t u r e d e la p ropr i é t é e t 
du l ' u s u r e : e l le a m ê m e , p a r l ' o r g a n e de ses pon t i f e s , p r o c l a m é les 
plus déplorables erreur.-. ¡Von potest mutuimi, dit Benoit XIV, loenJl 

tioni Ulto parto com/,arari. . La const i tu t ion de rentes , selon nos-
s u e t , e s t aus s i é lo ignée de l ' u s u r e q u e le c ie l l 'es t de la t e r r e . » 
C o m m e n t , a v e c de pa re i l l e s idées , c o n d a m n e r l e p rê t à i n t é r ê t ? 
c o m m e n t s u r t o u t j u s l i f l c r l 'Évang i l e , q u i d é f e n l f o r m e l l e m e n t l ' u -
s u r e ? Aussi la p e i n e des théo log iens est e x t r ê m e : ne p o u v a n t se 
r e f u s e r à l ' év idence des d é m o n s t r a t i o n s é c o n o m i q u e s , qui a s s imi l en t 
a v e c r a i son le p r ê t ii i n t é r ê t a n loyer , ils n ' o s e n t p lus c o n d a m n e r 
le prêt à i n t é r ê t , e t ils son t r é d u i t s it d i r e que , p u i s q u e l 'Évang i l e 
d é f e n d l ' u s u r e , il f a u t b i en p o u r t a n t que q u e l q u e chose so i t u s u r e . 
Mais q u ' c t i - c e d o n c q u e l ' u s u r e ? R i e n n ' e s t p lus p l a i s an t que de vo i r 
c e s instituteurs da nations hé s i t e r e n t r e l ' a u t o r i t é d e l 'Évangi le , q u i , 

bar avai t trouvé des raisons qui justifiaient celte espèce 
d 'usure. Pascal et tous les jansénistes se moquaient de lui. 
Mais qu 'aura ient dit le sat ir ique Pascal, et le docle Nicole, 
et l ' invincible Arnaud , si le père Antoine Escobar de Yalla-
dolid leur eû t poussé cet a rgument : Le bail à loyer est un con-
trat par lequel on achè te un immeuble, chèrement et à crédit , 
pour le revendre au bout d 'un certain temps, à la même per-
sonne, à meilleur marché ; seulement, pour simplifier l 'opéra-
tion, l 'acheteur se contente de payer la différence de la première 
vente à la seconde. Ou niez l ' identité du bail à loyer el du 
Mohatra, et je vous confonds à l ' ins tan t ; ou si vous reconnais-
sez la pari té , reconnaissez aussi l ' exact i tude de ma doctrine, 
sinon vous proscrirez du même coup les renies et le fe rmage. 

A celle effroyable argumentat ion du jésuite, le sire de Mon-
tal te eût sonné le tocsin el se fût écrié que la société était en 
péril, q u e les jésuites la sapaient jusque dans ses fondements . 

On vole : 14u par le commerce, lorsque le bénéfice du com-
merçant dépasse le salaire légitime de sa fonction. 

La définition du commerce est connue : Art d'acheter 
3 fr. ce qui en vaut 6, et de vendre 6 fr. cc qui en vaut 3. 

disent il«, ne peut avoir parlé en vain, e t l ' au tor i té des démonst ra-
t ions é c o n o m i q u e s ; r i e n , se lon m o i , n e po r t e p lus h a u t la g lo i r e 
de cc m ê m e Évang i l e , q u e c e l t e v ie i l le i n f idé l i t é de ses p r é t e n d u s 
d o c t e u r s . Sauina isc a y a n t ass imi lé l ' i n t é r ê t d u p r ê t a u prof i t d u 
louage , f u t rtfuté p a r Gro t ius , P u f f e n d o r f , B u r l a m a q u i , W o l f , He i -
n c c c i u s ; e t cc qui est p lus c u r i e u x e n c o r e , c 'es t q u e S a u m a i s c re-
ronnut son erreur. Au l ieu d e c o n c l u r e de ce l le a s s imi la t ion de Sau-
m a i s c q u e toule a u b a i n e e s t i l l ég i t ime , e t d e m a r c h e r p a r là à la 
d é m o n s t r a t i o n de l ' éga l i té é v a n g é l i q u e , o n t i ra u n e c o n s é q u e n c e 
tou t opposée : ce fu t q u e le f e r m a g e e t le loyer é t a n t , de l ' aveu de 
t o u t le m o n d e , pe rmis , si l 'on a c c o r d e q u e l ' i n t é r ê t de l ' a rgen t n o n 
diffère pas , il n 'y a p lus r i e n qu 'on puisse a p p e l e r u s u r e , p a r t a n t 
que le commandemen t de Jésus-Christ est une illusion, un rien, 
cc que s a n s imp ié t é on n e s a u r a i t a d m e t t r e . 

Si cc m é m o i r e eu t p a r u d u temps de Bossuct , c c g r a n d théo log ien 
a u r a i t prouvé p a r l ' é c r i t u r e , les p è r e s , la t r a d i t i o n , les c o n c i l e s e t 
les papes , q u e la p r o p r i é t é est de d ro i t d iv in , t a n d i s que l ' u s u r e est 
u n e inven t ion d u d iab le ; e t l ' ouvrage h é r é t i q u e e u t é té b r û l é , cl 
l ' a u t e u r embas t i l l é . 



Entre le commerçant ainsi défini et le vol à l 'américaine, toute 
la différence est dans la proportion relative des valeurs 
échangées, en un m o t , dans la grandeur du bénéfice. 

On vole : 15° en bénéficiant sur son produit , en acceptant 
une sinécure, en se faisant allouer de gros appointements. 

Le fermier qui vend au consommateur son blé tant, et qui 
au moment du mesurage plonge sa main dans le boisseau et dé-
tourne une poignée de grains, vole; le professeur, dont l 'État 
paye les leçons, et qui par l 'entremise d'un libraire les vend au 
public une seconde fois, vole; le sinécuriste, qui reçoit en 
échange de sa vani té un t rès gros produit , vole; le fonction-
naire, le travail leur, quel qu ' i l soit, qui ne produisant que 
comme 1 se fait payer comme 4, comme 100, comme 1,000, 
vole; l 'éditeur de ce livre et moi, qui en suis l 'auteur, nous vo-
lons, en le faisant payer le double de ce qu'il vaut . 

E n résumé : 
La justice, au sortir de la communauté négat ive, appelée 

par les anciens poètes âge d'or, a commencé pa r être le droit 
de la force. Dans une société qui cherche son organisation, 
l ' inégalité des facultés réveille l ' idée de mérite; l 'équité suggère 
le dessein de proportionner non-seulement l 'estime, mais en-
core les biens matériels au mérite personnel ; et comme le 
premier et presque le seul méri te reconnu est alors la force 
physique, c'est le plus fort, aristos, qui étant par là même le 
plus méritant, le meilleur, aristos, a droit à la meilleure p a r t ; 
et si on la lui refuse, tout naturel iemenl il s'en empare. De là 
à s 'arroger le droit de propr ié té sur toutes choses, il n ' y a 
qu 'un pas . 

Tel fui le droit héroïque, conservé, du moins par t radi-
tion, chez les Grecs et chez les Romains, j u squ ' aux derniers 
temps de leurs républiques. Platon, dans le Gorgias, intro-
duit un nommé Calliclès, qu i soutient avec beaucoup d'es-
prit le droit de la force, et que Socrate, défenseur de l'é-
galité, tou isou, réfute sérieusement. On raconte du grand 
Pompée qu'il rougissait volontiers, et que cependant il lui 
échappa de dire un jour : Que je respecte les lois, quand 
j'ai les armes à la main ! Ce trait peint l 'homme en qui le 
sens moral et l 'ambition se combat tent , et qui cherche à 

justifier sa violence par une maxime de héros et de br igand. 
Du droit de la force sont dérivés l 'exploitation de l 'homme par 

l 'homme, autrement dite le servage, l 'usure, ou le tribut imposé 
par le vainqueur à l 'ennemi vaincu, et toule cette famille si 
nombreuse d' impôts, gabelles, régales, corvées, tailles, fermages, 
loyers, etc. , etc. , en un mot la propriété. 

Au droit de la force succéda le droit de la ruse, seconde ma-
nifestation de la just ice ; droit détesté des héros, qui n 'y bril-
laient pas et perdaient trop. C'est toujours la force, mais trans-
portée de l 'ordre des facultés corporelles dans celui des facultés 
psychiques. L 'habileté à t romper un ennemi par des propo-
sitions insidieuses parut mériter aussi récompense : cepen-
dant les forts vantèrent toujours la bonne foi. En ces temps-
là le respect de la parole et l 'observation du serment étaient 
d 'une r igueur littérale plutôt que logique : Uti lingua nun-
cupassit, ita jus esto, comme la langue a par lé , ainsi soit 
le droit, dit la loi des Douze Tables. La ruse, disons mieux, 
la perfidie, fit presque toute la politique de l 'ancienne Rome. 
Entres autres exemples, Yico cite celui-ci, rapporté aussi par 
Montesquieu ; Les Romains avaient assuré a u x Carthaginois 
la conservation de leurs biens et de leur ville, employant à des-
sein le mot civitas, c ' e s t - à -d i r e la société, l 'Éta t ; les Car-
thaginois, au contraire , avaient entendu la ville matérielle, 
urbs, et s 'étant mis à relever leurs murailles, ils fu ren t 
a t taqués pour cause d'infraction au trai té par les Romains, 
qui , suivant en cela le droit héroïque, ne crurent pas, en sur-
prenant leurs ennemis par une équ ivoque , faire une guerre 
injuste. 

Du droit de la ruse sont issus les bénéfices de l ' industrie, du 
commerce et de la banque ; les f raudes mercantiles, les p ré -
tentions de tout ce que l'on décore des b e a u x noms de talent et 
de génie, et que l'on devrai t regarder comme le plus haut de-
gré de la fourbe et de la piperie ; enfin toutes les espèces d ' i né -
galités sociales. 

Dans le vol, tel que les lois le défendent, la force et la 
ruse sont employées seules et à découvert ; clans le vol au-
torisé, elles se déguisent sous une utilité produite, dont elles 
se servent comme d'engin pour dévaliser leur victime. 



L'usage direct de la violence et de la ruse a été de bonne 
heure et d'une voix unanime repoussé; aucune nation n'est en-
core parvenue à se délivrer du vol dans son union avec le talent, 
le travail et la possession. De là toutes les incertitudes de la 
c asuistique et les contradictions innombrables de la ju r i sp ru-
dence. 

Le droit de la force et le droit de la ruse, célébrés pa r les 
rapsodes dans les poèmes de l 'Iliade et de l 'Odyssée, inspi-
rèrent toutes les législations grecques et remplirent de leur 
esprit les lois romaines, desquelles ils ont passé dans nos 
mœurs et dans nos codes . Le christianisme n 'y a rien changé ; 
n en accusons pas l 'Évangile , que les prêtres, aussi mal inspirés 
que les légistes, n ' on t jamais su ni expliquer ni entendre. 
L ignorance des conciles et des pon t i fes , sur tout ce qui 
regarde la morale, a égalé celle du forum et des pré teurs ; et 
cette ignorance profonde du droit, de la justice, de la société, 
est ce qui lue l 'Église et déshonore à jamais son enseignement. 
L infidélité de l 'Eglise romaine et des au t res Églises chré -
tiennes est f l agran te ; toutes ont méconnu le précepte de 
Jésus-Christ ; toutes ont erré dans la morale et dans la doc-
t r ine ; toutes sont coupables de propositions fausses, absurdes, 
pleines d ' iniquité et d'homicide. Qu'elle demande pardon à 
Dieu et a u x hommes, cetle Église qui se disait infaillible, et 

qui a corrompu sa morale ; que ses sœurs réformées s 'hu-
nnlient . . . et le peuple, désabusé, mais rel igieux et clément, 
avisera (1). 

Le développement du droi t , dans ses diverses expres-
sions, a suivi la même gradation que la propriété dans ses 

' 1. " 3 a » n o n c e l 'Évang i l e , j e vis d e l 'Évangi le , » disa i t l 'Apô t re , 
^ g a i n a n t p a r là qu ' i l v iva i t de son t r ava i l : le c le rgé ca tho l i que a 
p i e i e r e v iv re de la p r o p r i é t é . Les lu t t e s des c o m m u n e s du m o y e n -
n e c o n t r e les abbés e t les évêques g r a n d s p r o p r i é t a i r e s e t s e i g n e u r s 
on t l a i neuse s : les e x c o m m u n i c a t i o n s p a p a l e s f u l m i n é e s p o u r la 

{ •lense des a u b a i n e s ecc l é s i a s t i ques n e le s o n t pas m o i n s . A u j o u r -
m G n : o ' l e s o rganes off iciels du c le rgé g a l l i c a n s o u t i e n n e n t e n -

c o r e que le t r a i t e m e n t du c le rgé est, n o n pas u n s a l a i r e , m a i s u n e 
n a e i n n i t e des b i e n s d o n t j ad i s il é t a i t p r o p r i é t a i r e , e t que l e t ie rs 

fo rmes ; partout on voit la just ice chasser le vol devant elle et 
le resserrer dans des limites de plus en plus étroites. Jusqu ' à 
présent les conquêtes du juste sur l ' injuste, de l 'égal sur l 'iné-
gal, se sont accomplies d'instinct et par la seule force des cho-
ses ; mais le dernier triomphe de notre sociabilité sera dû à notre 
réflexion, sinon nous retomberons dans un autre chaos féodal : 
celte gloire est réservée à notre intelligence, ou cet abîme de 
misère à notre indignité. 

Le second effet de la proriété est le despotisme. Or, comme le 
despotisme se lie nécessairement dans l 'esprit à l 'idée d 'autor i té 
légitime, en exposant les causes naturelles du premier , j e dois 
fa i re connaître le principe de la seconde. 

Quelle forme de gouvernement a l lons-nous préférer ? — 
Eh ! pouvez-vous le demande r , répond sans doute quel-
qu'un de mes plus jeunes lecteurs ; vous êtes républicain. — 
Républicain, oui ; mais ce mot ne précise rien. Res publica , 
c'est la chose publ ique; or , quiconque veut la chose p u -
blique , sous quelque forme de gouvernement que ce s o i t , 
peut se dire républicain. Les rois aussi sont républicains. 
— Eh bien ! vous êtes démocra te? — N o n . — Quoi ! vous se-
riez monarch ique? — Non. — Constitutionnel ? — Dieu m'en 
garde. — Vous êtes donc aristocrate ? — Point du tout. — Vous 
voulez un gouvernement mixte ? — Encore moins. — Qu'êtes-
vous donc ? — Je suis anarchis te . 

— Je vous entends : vous faites de la sat i re ; ceci est à l ' a -
dresse du gouvernement. — En aucune façon : vous venez d'en-
tendre ma profession de foi sérieuse et mûrement réfléchie ; 
quoique très ami de l 'ordre , je suis , dans toute la force dti 
terme, anarchis te . Écoulez-moi. 

Dans les espèces d 'an imaux sociables, •< la faiblesse des 

é t a t e n 89 lu i a r ep r i s . Le c l e r g é a i m e m i e u x devo i r sa s u b s i s t a n c e 
a u d r o i t d ' a u b a i n e q u ' a u t rava i l . 

L ' u n e des p lus g r a n d e s c a u s e s de la m i s è r e où l ' I r l a n d e est p l o n -
g é e , c e s o n t les i m m e n s e s r e v e n u s d u c le rgé a n g l i c a n , Ain , i , h é r é -
t iques e t o r t hodoxes , p r o t e s t a n t s et pap is tes , n ' o n t r i e n à se r e p r o -
c h e r : tous o n t é g a l e m e n t e r r é d a n s l a j u s t i c e , tous o n t m é c o n n u le 
h u i t i è m e c o m m a n d e m e n t d u Déca logue : ta ne voleras pas. 



jeunes^est le principe de leur obéissance pour les anciens qui 
ont déjà la force ; et l ' hab i tude , qui pour eux est une espèce 
particulière de conscience, est la raison pour laquelle le p o u -
voir reste au plus âgé, quoiqu'il devienne à son tour le plus 
faible. Toutes les fois que la société est sous la conduite d 'un 
chef, ce chef est presque toujours en effet le plus âgé de la 
t roupe. Je dis presque tou jours , car l 'ordre établi peut être 
troublé par des passions violentes. Alors l 'autorité passe à un 
au t re ; et après avoir de nouveau commencé par la force, elle se 
conserve ensuite de même par l 'habitude. Les chevaux sauvages 
vont par troupes ; ils ont un chef qui marche à leur tête, qu'ils 
suivent avec confiance, qui leur donne le signal de la fuite et du 
combat. 

« Le mouton que nous avons élevé nous s u i t , mais il suit 
également le troupeau au milieu duquel il est né. Il ne voit 
dans l 'homme que le chef de sa troupe... L'homme n'est pour 
les an imaux domestiques qu'un membre de leur société ; tout 
son art se réduit à se faire accepter par e u x comme associé ; 
il devient bientôt leur che f , leur étant aussi supérieur qu'il 
l 'est par l ' intelligence. Il ne change donc pas l'état naturel 
de ces a n i m a u x , comme l'a dit Buffon ; il profite au con-
t ra i re de cet état naturel . En d'autres t e rmes , il avait 
trouvé les an imaux sociables ; il les rend domestiques, en 
devenant leur assoc ié , leur chef. La domesticité des ani-
m a u x n'est ainsi qu ' un cas particulier, qu 'une simple modi-
fication , qu 'une conséquence déterminée de la sociabilité. 
Tous les animaux domestiques sont de leur nature des ani-
maux sociables... » (FLOURENS, Résumé des observations de 
F. Cuvier.) 

Les animaux sociables suivent un chef d'instinct ; mais re-
marquons ce que F. Cuvier a omis de d i re , que le rôle de ce 
chef est tout d ' intel l igence. Le chef n 'apprend pas a u x autres 
à s 'associer, à se réunir sous sa conduite, à se reproduire, à 
fui r et à se défendre : sur chacun de ces po in t s , il t rouve ses 
subordonnés aussi savants que lui. Mais c'est le chef q u i , 
pa r son expérience acqu i se , pourvoit à l ' imprévu ; c'est lui 
dont l'intelligence pr ivée supp lée , dans les circonstances 
difficiles ; à l ' instinct général ; c 'est lui qui dél ibère , qui 

décide, qui mène ; c'est lui, en un mot, dont la prudence éclai-
rée gouverne la routine nationale pour le plus grand bien 
t i c IOUS. 

L'homme, vivant naturel lement en société , suit naturelle-
ment aussi un chef. Dans l 'origine, ce chef est le père, l e p a -
r,arche, 1 ancien, c 'est-à-dire le prud 'homme, le sage, dont les 

fonctions, par conséquent, sont toutes de réflexion et d'intel-
ligence. L 'espèce humaine, comme les au t res races d 'an imaux 
sociables, a ses içstincts, ses facultés innées, ses idées géné-
rales ses catégories du sent iment et de la raison : les chefs 
législateurs ou rois, jamais n 'ont rien inventé, rien supposé ' 
rien imag iné ; ils n 'ont fai t que guider la société selon leur 
expenence acquise, mais toujours en se conformant a u x opi-
nions et a u x croyances . 

Les philosophes qui, por tant dans la morale et dans l 'histoire 
leur sombre humeur de d é m a g o g u e s , affirment que le genre 
humain n a eu dans le pr incipe ni chefs ni rois, ne connaissent 
rien a la na ture de l 'homme. La royauté , et la royauté absolue, 
est, aussi bien et plus que la démocrat ie , une forme primitive 
de gouvernement. Parce qu'on vo i t , dès les temps les plus r e -
cules , des h é r o s , des b r igands , des chevaliers d 'aventures 
gagner des couronnes et se fa i re rois , on confond ces deux 
choses, la royauté et le despotisme : mais la royauté date de la 
création de 1 homme; elle a subsisté dans les temps de com-
munauté néga t ive ; l 'héroïsme, et le despotisme qu'il engendre 
n a commence qu 'avec la première détermination de l'idée dé 
just ice, ces t -a -d i re avec le règne de la force. Dès que, par la 
comparaison des mér i tes , le plus fort fut j u g é le mei l leur , 

ancien dut lu . ceder la p lace , et la royau té devint despo-
tique. 1 

L'origine spon tanée , ins t inct ive , e t , pour ainsi dire phy-
siologique de la r o y a u t é , lui d o n n a , dans les commence-
ments , un caractère surhumain ; les peuples la rapportèrent 
a u x dieux, de qui , disaient-ils, descendaient les premiers rois • 
de la les généalogies divines des familles royales, les inca rna -
tions des d ieux, les fables mess iaques; de là les doctrines de 
droit d iv in , qui conservent encore de si singuliers cham-
pions. 



La royauté fut d 'abord é lect ive , parce q u e , dans un temps 
oit l 'homme produisant peu ne possède r i e n , la propriété 
est trop faible pour donner l ' idée d 'hérédité et pour garant ir 
au fils la royauté de son père : mais lorsqu'on eut défriché des 
champs et bâti des v i l les , chaque fonction f u i , comme toute 
autre chose, appropr iée ; de là les royautés et les sacerdoces 
héréditaires ; de là l 'hérédité portée jusque dans les profes-
sions les plus communes , circonstance qui entraîna les 
distinctions de cas tes , l 'orgueil du r a n g , l 'abjection de la 
ro tu re , et qui confirme ce que j 'ai dit du principe de suc-
cession pat r imonia le , que c'est un mode indiqué par la nature 
de pourvoir a u x fondions vacantes et de par fa i re une œuvre 
commencée. 

De temps en temps l 'ambition fit su rg i r des u s u r p a t e u r s , 
des supplanteurs de rois, ce qui donna lieu de nommer les uns 
rois de d r o i t , rois légi t imes, et les autres tyrans. Mais il 
ne faut pas que les noms nous imposent : il y eut d ' exé -
crables rois et des ty rans très supportables. Toute royauté 
peut ê tre b o n n e , quand elle est la seule forme possible de 
gouvernement ; pour légi t ime, elle ne l'est jamais. Ni l 'héré-
dité, ni l'élection, ni le suffrage universel , ni l 'excellence du 
souverain , ni la consécration d e l à religion et du temps, ne font 
la royauté légitime. Sous quelque forme qu'elle se mont re , 
monarch ique , o l iga rch ique , démocra t ique , la r o y a u t é , ou le 
gouvernement de l 'homme par l ' homme, esl illégale et 
absurde . 

L ' h o m m e , pour ar r iver à la plus prompte et à la plus 
parfa i te satisfaction de ses beso ins , cherche la règle : dans 
les commencements , cette règle est pour lui vivante , visible 
et t ang ib l e ; c'est son p è r e , son maî t re , son roi. Plus 
l 'homme est ignoran t , plus son obéissance, plus sa con-
fiance dans son guide es t absolue. Mais l ' homme, donl la 
loi esl de se conformer à la r è g l e , c 'est-à-dire de la dé-
couvr i r pa r la réflexion et le r a i sonnement , l 'homme rai-r 
sonne sur les ordres de ses chefs : or, un pareil raisonne-
ment est u n e protestation contre l ' au tor i té , un commence-
ment de désobéissance. Du moment que l 'homme cherche, 
les motifs de la volonté souvera ine , dé ce moment-là 

J'homme est révolté. S'il n'obéit plus parce que le roi com-
mande, mais parce que le roi prouve, on peut affirmer que dé-
sormais il ne reconnaît plus aucune autorité , el qu'il s 'est fait 
lui-même son propre roi. Malheur à qui osera le conduire , 
el ne lui offrira , pour sanction de ses lo i s , que le respect 
d 'une majorité : car, tôt ou tard, la minorité se fera ma jo r i t é , 
el le despote imprudent sera renversé et toules ses lois a n é a n -
ties. 

A mesure que la société s 'éclaire , l 'autorité royale diminue : 
c'est un fait dont loute l 'histoire" rend témoignage. A la nais-
sance des na t ions , les hommes ont beau réfléchir et ra i -
sonner : sans méthodes, sans principes, ne sachant pas même 
faire usage de leur r a i s o n , ils ne savent s'ils voient juste 
ou s'ils se trompent ; alors l 'autori té des rois est immense 
aucune connaissance acquise ne venant la contredire. Mais 
peu à peu l 'expérience donne des habi tudes , et celles-ci des 
coutumes; puis les coutumes se formulent en m a x i m e s , se 
posent en principes, en un m o l , se t raduisent en lois , a u x -
quelles le ro i , la loi v ivan te , est forcé de rendre hommage. 
Vient un temps où les coutumes et les lois sont si multi-
pl iées , que la volonté du prince est pour ainsi dire enlacée 
pa r la volonté généra le ; qu'en prenant la couronne , il est 
obligé de jurer qu'il gouvernera conformément a u x coutumes 
et a u x u s a g e s , et qu ' i l n'est lui - même que la pu is -
sance exécutive d 'une sociélé dont les lois se sont faites 
sans lui. 

Jusque- là , tout se passe d 'une manière instinctive , et pour 
ainsi dire à l 'insu des parties : mais voyons le terme fatal de ce 
mouvement. 

A force de s ' instruire et d 'acquérir des idées , l 'homme 
finit par acquérir l'idée de science , c 'est-à-dire l ' idée d 'un 
système de connaissance conforme à la réalité des choses et 
déduit de l 'observation. 11 cherche donc la science ou le 
système dos corps b r u t s , le système des corps o rgan i sés , 
le système de l 'esprit huma in , le système du monde : com-
ment ne chercherait-il pas aussi le système de la société? 
Mais, arr ivé à ce sommet , il comprend que la vérité ou la 
science politique est chose tout à fait indépendante de la 

a 



volonté souve ra ine , de l 'opinion des majorités et des 
croyances populaires ; que r o i s , ministres , magis t ra ts et peu-
ples, en tant que volontés, n e sont rien pour la science et ne 
méritent aucune considération. 11 comprend du même coup que 
si l 'homme est né sociable, l 'autorité de son père sur lui cesse 
du jour où sa raison étant formée et son éducation fa i te , il 
devient l 'associé de son père ; que son véritable chef et son 
roi est la véri té démontrée ; que la politique est une science, 
non une finasserie; et q u e la fonction de législateur se 
rédui t , en dernière analyse, à la recherche méthodique de la 
vérité. 

Ainsi , dans une société donnée, l 'autorité de 1 homme 
sur l 'homme est en raison inverse du développement intel-
lectuel auquel cette société est pa rvenue , et la durée pro-
bable de celte autor i té peut être calculée sur le désir plus 
ou moins général d 'un gouvernement v r a i , c ' e s t - à - d i r e , 
d 'un gouvernement selon la science. Et de même que le 
droit de la force et le droit de la ruse se restreignent de-
vant la détermination de p lus en plus large de la justice, et 
doivent finir par s 'é teindre dans l 'égalité ; de même la souve-
raineté de la volonté cède devant la souveraineté de la 
r a i son , et finira par s 'anéant i r dans un socialisme scienti-
fique. La propriété et la royauté sont en démolition dès le 
commencement du monde : comme l 'homme cherche la justice 
dans l 'égalité , la société cherche l 'ordre dans l 'anarchie . 

Anarchie, absence de m a î t r e , de souverain (1), telle est 
la forme de gouvernement dont nous approchons tous les 
j o u r s , et que l 'habitude invétérée de prendre l 'homme pour 
règle et sa volonté pour loi nous fait regarder comme le 
comble du désordre et l 'expression du chaos. On raconte 
qu 'un bourgeois de Par i s du XVIIe siècle ayant entendu dire 
qu 'à Venise il n 'y avait point de r o i , ce bon homme ne 
pouvait revenir de son é tonnement , et pensa mour i r de rire 
à la première nouvelle d 'une chose si ridicule. Tel est notre 

(1) Le sens o r d i n a i r e m e n t a t t r i b u é a u m o t anarchie e s t absence 
de p r i n c i p e , a b s e n c e de r è g l e ; d 'où v i e n t q u ' o n l ' a f a i t synonyme 
de désordre. 

préjugé : tous tant que nous sommes nous voulons un chef 
ou des chefs ; et je tiens en ce moment une brochure dont 
l 'auteur, zélé communiste, rêve comme un au t re Marat de 
la dictature. Les plus avancés parmi nous sont ceux qui 
veulent le plus grand nombre possible de souvera ins , la 
royauté de la garde nationale est l 'objet de leurs vœux les 
plus ardents . Bientôt sans doute que lqu 'un , ja loux de la 
milice c i toyenne, d i ra : Tout le monde est roi ; mais quand 
ce quelqu 'un- là aura parlé, je d i r a i , moi : Personne n'est 
ro i ; nous sommes, bon gré malgré nous, associés. Toute 
question de politique intérieure doit être vidée d 'après les 
données de la statistique départementale; toute question de 
politique extérieure est une affaire de statistique in ternat io-
nale. La science du gouvernement appart ient de droit à 
l 'une des sections de l 'Académie des sciences, dont le secré-
taire perpétuel devient nécessairement premier minis t re ; et 
puisque tout citoyen peut adresser un mémoire à l 'Académie, 
tout citoyen est législateur ; mais , comme l'opinion de per-
sonne ne compte qu 'au tant qu'elle est démont rée , personne ne 
peut mettre sa volonlé à la place de la raison, personne n'est 
roi . 

Tout ce qui est matière de législation et de politique est 
objet de science, non d'opinion : la puissance législative 
n'appart ient qu ' à la r a i son , méthodiquement reconnue et 
démontrée. Attribuer à une puissance quelconque le droit 
de veto et de sanction est le comble de la tyrannie. Justice 
et légalité sont deux choses aussi indépendantes de notre 
assentiment que la véri té mathématique. Pour obliger, il 
leur suffit d 'ê t re connues ; pour se laisser voir , elles ne de-
mandent que la médilation et l 'étude. Qu'est-ce donc que le 
peuple, s'il n 'est pas souverain, si ce n 'est pas de lui que 
découle la puissance législat ive? Le peuple est le gardien 
de la lo i , le peuple est le pouvoir exécutif. Tout citoyen 
peut affirmer : Ceci est v r a i , cela est juste ; mais sa con-
viction noblige que lui : pour que la vér i té qu'il proclame 
devienne l o i , il faut qu'elle soit reconnue. Or, qu'est-ce 
que reconnaître une lo i? c'est vérifier une opération de 
mathématique ou de métaphys ique; c'est répéter une expé-



r ience , observer un phénomène, constater un fait . La n a -
tion seule a droit de dire : Mandons et ordonnons. 

J 'avoue que tout ceci est le renversement des idées reçues, 
et qu ' i l semble que je prenne à tâche de retourner la poli-
t ique actuelle; mais je pr ie le lecteur de considérer qu 'ayant 
commencé par un paradoxe, je devais, si je raisonnais juste, 
rencontrer à chaque pas des paradoxes, et finir par des pa ra -
doxes. Au reste, je ne vois pas quel danger courrait la liberté 
des citoyens, si, au lieu de la plume de législateur, le glaive 
de la loi était remis a u x mains des citoyens. La puissance exé-
cutive appartenant essentiellement à la volonté , ne peut être 
confiée à trop de mandatai res c 'est là la vraie souveraineté 
du peuple (1). 

Le propriétaire, le voleur, le héros, le. souverain, car tous ces 
noms sont synonymes, impose sa volonté pour loi, el ne souffre 
ni contradiction ni contrôle, c 'es t -à-dire qu'il prétend être pou-
voir législatif et pouvoir exécutif tout à la fois. Aussi la substi-
tution d e l à loi scientifique et vraie à la volonté royale ne s 'ac-
complit-ellc pas sans une lutte terr ible, et cette substitution 
incessante esl m ê m e , après la p ropr i é t é , l 'élément le plus 

(1) Si de pa re i l l e s idées p é n è t r e n t j a m a i s d a n s les e sp r i t s , ce se ra 
fa i t d n g o u v e r n e m e n t r ep ré sen t a t i f e t de la t y r a n n i e des p a r l e u r s . 
A u t r e f o i s l a s c i e n c e , ta p e n s é e , la paro le , é t a i e n t - c o n f o n d u e s sous 
u n e m ê m e express ion ; p o u r dés igne r u n h o m m e f o r t de pensées et 
d e s a v o i r , o n d i sa i t u n h o m m e p r o m p t à p a r l e r e l p u i s s a n t dans le 
d i s c o u r s . Depu i s l ong t emps la p a r o l e a é t é p a r abs t r ac t ion s é p a r é e 
de la s c i e n c e e t de la r a i s o n ; p e u à p e u ce t t e a b s t r a c t i o n s 'es t , 
c o m m e d i s e n t les logic iens , r é a l i s t e d a n s la soc i é t é ; si b i e n que 
n o u s a v o n s a u j o u r d ' h u i des savants de p l u s i e u r s espèces qui ne p a r -
l e n t g u è r e , e t des parleurs q u i ne son t pas m ô m e s a v a n t s d a n s la 
s c i e n c e de la pa ro l e . Ainsi u n philosophe n ' e s t p lus u n s a v a n t ; c ' es t 
u n p a r l e u r . Un' l ég i s l a t eu r , u n poè te , f u r e n t j a d i s des h o m m e s p r o -
f o n d s e t d iv ins •• a u j o u r d ' h u i cc son t des p a r l e u r s . Un p a r l e u r est u n 
t i m b r e s o n o r e , il q u i le m o i n d r e c h o c f a i t r e n d r e u n i n t e r m i n a b l e 
son : chez le p a r l e u r , le flux d u d i s c o u r s es t t o u j o u r s e u r a i son d i -
r e c t e de l a p a u v r e t é de la pensée . Les p a r l e u r s g o u v e r n e n t le 
m o n d e ; ils n o u s é t o u r d i s s e n t , i ls n o u s a s s o m m e n t , ils n o u s p i l l en t , 
ils n o u s s u c e n t le s a n g , et i ls se m o q u e n t de n o u s ; q u a n t aux s a -
van t s , i ls se t a i s en t ; s i ls v e u l e n t d i r e u u m o t , ou l eu r c o u p e la p a -
r o l e . Qu ' i l s é c r i v e n t . 

puissant de l 'his toire , la cause la plus féconde des mouve-
ments politiques. Les exemples en sont trop nombreux et trop 
éclatants pour que je m'ar rê te à les rapporter. 

Or, la propriété, engendre nécessairement le despotisme le 
gouvernement du bon plaisir, le règne d 'une volonté l ibidi-
neuse : cela esl tellement de l 'essence de la propriété qu ' i l 
suff i t , pour s'en convaincre, de rappeler ce qu'elle est-, et 
de rappeler ce qui se passe autour de nous. La propriété 
est le droit d user et d'abuser. Si donc le gouvernement est 
économie, s il a pour objet unique la production et la consom-
mation, la distribution des t r avaux et des produits, comment 
avec la propriété le gouvernement est-il possible? Si les biens 
sont des propriétés, comment les propriétaires ne sera ien t -
ils pas rois et ro is -despot iques , rois en proportion de leurs 
facultes boni taires? Et si chaque propriétaire est majesté sou-
veraine dans la sphère de sa propriété, roi inviolable dans 
toute 1 etendue de son domaine , comment un gouvernement de 
propriétaires ne serait-il pas un chaos et une confusion ? 

Donc, point de gouvernement , point d'économie publ i -

basc P O m t d a d m i n i s l r a t i o " Possible, avec la propriété pour 

§ 3 . Détermination de la troisième forme sociale : 
Conclusion. 

La communauté cherche l'égalité et la loi : la propriété, née 
de l 'autonomie de la raison et du sentiment du mérite person-
nel, veut sur toutes choses l'indépendance et h proportionna-
lité. 

Mais la communauté, prenant l 'uniformité pour la loi et le 
nivellement pour légal i té , devient ty rannique et in jus te • la 
propriété, par son despotisme et ses envahissements, se montre 
bientôt oppressive et insociable. 

Ce que veulent la communauté et la propriété est bon : 
ce qu elles produisent l 'une et l 'autre est mauvais . Et pour-
quoi? parce que toutes deux sont exc lus ives , et méconnais-
sen t , chacune de son côté , deux éléments d* la société. 
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La communauté repousse l ' indépendance et ^p ropor t i onna l i t é ; 
l a propriété ne satisfait pas à l 'égalité et à la loi. 

Or si nous concevons une société fondée sur ces quatre 
pr inc ipes , éga l i t é , loi, indépendance, proportionnalité, nous 

t r o u v o n s : , 
4" Que l 'égalité consistant seulement dans 1 égalité des 

conditions, c 'est-à-dire des moyens, non dans l'égalité de 
lien-être, laquelle avec des moyens égaux doit ê t re 1 ou-
v r a g e du travailleur, ne viole en aucune façon la justice et 
l ' équi té ; , 

2° Que la loi, résultant de la science des fa i t s , pa r consé-
quent s ' appuyant sur la nécessité m ê m e , ne choque jamais 
l ' indépendance; 

3° Que l'indépendance respect ive des individus, ou 1 auto-
nomie de la raison privée, dér ivant d e l à différence des talents 
e t des capacités, peut exister s a n s danger dans les limites de 
la loi ; 

4.0 Que la proportionnalité, n 'étant admise que dans la 
sphère de l'intelligence et du s en t imen t , non dans celle des 
choses physiques, peut être observée sans violer la justice ou 
l 'égalité sociale. 

Cette troisième forme de société, synthèse de la communauté 
et de la propriété, nous la nommerons LIBERTÉ (1). 

Pour déterminer la liberté, n o u s ne réunissons donc pas sans 
discernement la communauté et la propriété, ce qui serait un 
éclectisme absurde. Nous recherchons par une méthode analy-
t ique ce que chacune d'elles contient de vrai , de conforme au 
v œ u de la nature et a u x lois de la sociabilité, nous éliminons 
ce qu'elles renferment d 'é léments é t r ange r s ; et le résultat 
donne une expression adéqua te à la forme naturelle de la so-
ciété humaine , en un mot la l iberté. 

La liberté est égalité, parce q u e la liberté n 'exis te que dans 
l 'état social, et que hors de l ' éga l i t é il n'y a pas de société. 

(1) Libertas, liberare, libratio, tibra, l i b e r t é , dé l i v r e r , libration, 
b a l a n c e ( l ivre) , t ou t e s e x p r e s s i o n s don t l ' é tymolog ie p a r a î t com-
m u n e . La l i b e r t é est la b a l a n c e d e s d r o i t s e t des devoirs : r e n d r e un 
h o m m e l ib re , c ' es t le b a l a n c e r a v e c les a u t r e s , c ' e s t - à -d i r e , le mettre 
à l e u r . n i v e a u . 

La liberté est anarchie, parce qu'elle n 'admet pas le gouver-
nement de la volonté, mais seulement l 'autorité de la loi, c'est-à-
dire de la nécessité. 

La liberté est variété infinie, parce qu'elle respecte toutes les 
volontés, dans les limites de la loi. 

La liberté est proportionnalité, parce qu'elle laisse toute lati-
tude à l 'ambition du mérite et à l 'émulation de la gloire. 

Nous pouvons dire maintenant , à l 'exemple de M. Cousin : 
« Notre principe est v ra i ; il est bon, il est social; r.e craignons 
pas d'en déduire toutes les conséquences. » 

La sociabilité dans l 'homme, devenant justice pa r réflexion, 
équité par engrènement de capacités, ayant pour formule la 
liberté, est le v ra i fondement de la morale, le principe et la 
règle de toutes nos actions. Elle est ce mobile universel, que 
la philosophie cherche, que la religion fortifie, que l 'égoïsme 
supplante, que la raison pure ne supplée jamais . Le devoir et le 
droit naissent en nous du besoin, qui, selon qu'on le considère 
par rapport a u x êtres exérieurs , est droit, et pa r rapport à 
nous-mêmes, devoir. 

C'est un besoin de manger et de dormir : c'est un droit de 
nous procurer les choses nécessaires au sommeil et à l ' a -
limentation ; c'est un devoir d 'en user lorsque la na ture le 
demande. 

C'est un besoin de travailler pour vivre : c'est un droit, c 'est 
un devoir. 

C'est un besoin d 'aimer sa femme et ses enfants : c'est un de-
voir d'en être le protecteur et le soutien, c 'est un droit d 'en être 
aimé préférablement à tout autre. La fidélité conjugale est de 
jus t ice ; l 'adultère est un crime de lèse-société. 

C'est un besoin d 'échanger nos produits contre d 'autres pro-
duits : c'est un droit que cet échange soit fait avec équivalence, 
et puisque nous consommons avant de produire, ce serait un 
devoir, si la chose dépendait de nous, que notre dernier produit 
suivît notre dernière consommation. Le suicide est une banque-
route f rauduleuse . 

C'est un besoin d'accomplir notre tâche selon les lumières 
de notre raison : c'est un droit de maintenir notre libre arbi t re : 
c'est un devoir de respecter celui des autres. 



C ' e s t u n b e s o i n d ' ê t r e a p p r é c i é d e n o s s e m b l a b l e s ; c ' e s t u n 
d e v o i r d e m é r i t e r l e u r s é l o g e s ; c ' e s t u n d r o i t d ' ê t r e j u g é s u r 
n o s œ u v r e s . 

L a l i b e r t é n ' e s t p o i n t c o n t r a i r e a u x d r o i t s d e s u c c e s s i o n c l d e 
t e s t a m e n t : e l l e s e c o n t e n t e d e v e i l l e r à c e q u e l ' é g a l i t é n ' e n 
s o i t p o i n t v i o l é e . O p t e z , n o u s d i t - e l l e , e n t r e d e u x h é r i t a g e s , n e 
c u m u l e z j a m a i s . T o u t e l a l é g i s l a t i o n c o n c e r n a n t l e s t r a n s m i s -
s i o n s , l e s s u b s t i t u t i o n s , l e s a d o p t i o n s , e t s i j ' o s e e m p l o y e r c e 
m o t , l e s coadjutoreries, e s t à r e f a i r e . 

L a l i b e r t é f a v o r i s e l ' é m u l a t i o n e t n e l a d é t r u i t p a s : d a n s l ' é -
g a l i t é s o c i a l e , l ' é m u l a t i o n c o n s i s t e à f a i r e a v e c d e s c o n d i t i o n s 
é g a l e s ; s a r é c o m p e n s e e s t t o u t e e n e l l e - m ê m e : n u l n e s o u f f r e d e 
l a v i c t o i r e . 

L a l i b e r t é a p p l a u d i t a u d é v o u e m e n t e t h o n o r e d e s e s s u f f r a g e s ; 

m a i s e l l e p e u t s e p a s s e r d e l u i . L a j u s t i c e s u f f i t à l ' é q u i l i b r e s o -

cia l ; l e d é v o u e m e n t e s t d e s u b r o g a t i o n . H e u r e u x c e p e n d a n t 

c e l u i q u i p e u t d i r e : J e m e d é v o u e (1 ) . 

L a l i b e r t é e s t e s s e n t i e l l e m e n t o r g a n i s a t r i c e : p o u r a s s u r e r l ' é -

g a l i t é e n t r e l e s h o m m e s , l ' é q u i l i b r e e n t r e l e s n a t i o n s , il f a u t q u e 

I g n c u l t u r e e t l ' i n d u s t r i e , l e s c e n t r e s d ' i n s t r u c t i o n , d e c o m m e r c e 

e t d ' e n t r e p ô t , s o i e n t d i s t r i b u é s s e l o n l e s c o n d i t i o n s g é o g r a p h i -

q u e s et c l i m a t é r i q u e s d e c h a q u e p a y s , l ' e s p è c e d e s p r o d u i t s , l e 

(1) D a n s u n e p u b l i c a t i o n m e n s u e l l e d o n t l e p r e m i e r n u m é r o 
v i e n t d e p a r a î t r e s o u s le t i t r e d e VEgalitaire, o n pose le d é v o u e m e n t 
c o m m e p r i n c i p e d e l ' é g a l i t é : c ' e s t c o n f o n d r e tou te s les n o t i o n s . Le 
d é v o u e m e n t pa r l u i - m ê m e s u p p o s e la p l u s h a u t e i n é g a l i t é ; c h e r c h e r 

é g a l , t e d a n s le d é v o u e m e n t , c ' e s t a v o u e r q u e l ' éga l i t é e s t c o n t r e 
la n a t u r e . L é g a l i t é d o i t ê t r e é t a b l i e s u r la j u s t i c e , s u r le d ro i t é t r o i t 
s u r d e s p r i n c i p e s i n v o q u é s p a r le p r o p r i é t a i r e l u i - m ê m e : a u t r e -
m e n t e l l e n ' e x i s t e r a j a m a i s . Le d é v o u e m e n t e s t s u p é r i e u r à la j u s -
t i c e ; il n e p e u t ê t r e i m p o s é c o m m e l o i , p a r c e q u e sa n a t u r e e s t 
d ê t r e s a n s r é c o m p e n s e . Ce r t e s , il s e r a i t à d é s i r e r q u e t o u t l e m o n d e 
r e c o n n u t l a n é c e s s i t é d u d é v o u e m e n t , e t la p e n s é e de VEgalitairc 
e s t , l e t r è s bon e x e m p l e : m a l h e u r e u s e m e n t e l l e n e p e u t m e n e r à 
r i e n . Q u e r e p o n d r e , e n effet , à u n h o m m e q u i vous d i t : J e n e v e u x 

E S ? , Î r U C h a - t - i ! I e ? Q u a n d le d é v o u e m e n t 
« ! < - • o p p r e s s i o n , s e r v i t u d e , e x p l o i t a t i o n d e l ' h o m m e 

p r i é t e a ' n S i f l U e l G S " r o l 6 t a i l ' e s ^ n t d é v o u é s à l a p r o -

c a r a c t è r e e t l e s t a l e n t s n a t u r e l s d e s h a b i t a n t s , e t c . , d a n s d e s 

p r o p o r t i o n s s i j u s t e s , s i s a v a n t e s , s i b i e n c o m b i n é e s , q u ' a u c u n 

l i e u n e p r é s e n t e j a m a i s n i e x c è s n i d é f a u t d e p o p u l a t i o n , d e 

c o n s o m m a t i o n e t d e p r o d u i t . L à c o m m e n c e l a s c i e n c e d u d r o i t 

p u b l i c e t d e d r o i t p r i v é , l a v é r i t a b l e é c o n o m i e p o l i t i q u e . C ' e s t 

a u x j u r i s c o n s u l t e s , d é g a g é s d é s o r m a i s d u f a u x p r i n c i p e d e l a 

p r o p r i é t é , d e d é c r i r e l e s n o u v e l l e s l o i s , e t d e p a c i f i e r l e m o n d e . 

L a s c i e n c e e t l e g é n i e n e l e u r m a n q u e n t p a s ; l e p o i n t d ' a p p u i 

l e u r e s t d o n n é (1) . 

J ' a i a c c o m p l i l ' œ u v r e q u e j e m ' é t a i s p r o p o s é e ; l a p r o p r i é t é 

(1; De t o u s les soc i a l i s t e s m o d e r n e s , les d i s c ip l e s d e F o u r i e r m ' o n t 
p a r u l o n g t e m p s l e s p l u s a v a n c é s et p r e s q u e l e s s e u l s d i g n e s d e c e 
n o m . S ' i l s a v a i e n t su c o m p r e n d r e l e u r t â c h e , p a r l e r a u p e u p l e , 
éve i l l e r 1 - s s y m p a t h i e s , s e t a i r e s u r c e q u ' i l s n ' e n t e n d e n t p a s ; s ' i ls 
a v a i e n t é l evé des p r é t e n t i o n s m o i n s o r g u e i l l e u s e s e t n io ; ; t r ê p l u s 
de r e s p e c t p o u r la r a i s o n p u b l i q u e , ' p e u t - ê t r e l a r é f o r m e s e r a i t - e l l e , 
g r â c e à e u x c o m m e n c é e . Mais c o m m e n t c e s r é f o r m a t e u r s si d é t e r -
m i n é s s o n t - i l s a n s cesse à g e n o u x d e v a n t l e p o u v o i r et l ' o p u l e n c e , 
c ' e s t - à - d i r e d e v a n t c e qu ' i l y a d e p l u s a u t i - r é f o r m i s t e ? C o m m e n t , 
d a n s u n s ièc le r a i s o n n e u r , n e c o m p r e n n e n t - i l s p a s q u e le m o n d e 
veu t ê t r e conve r t i par raison démonstrative, n o n p a r des m y t h e s e t 
d e s a l l égo r i e s? C o m m e n t , i m p l a c a b l e s a d v e r s a i r e s d e l à c i v i l i s a t i o n , 
l u i e m p r u n t e n t - i l s c e p e n d a n t c e q u ' e l l e a p r o d u i t d e p l u s f u n e s t e : 
p r o p r i é t é , i n é g a l i t é de f o r t u n e e t d e r a n g s , g o i n f r e r i e , c o n c u b i -
nage , p r o s t i t u t i o n , q u e s a i s - j e ? t h é u r g i e , m a g i e e t d i a b l e r i e ? P o u r -
quo i ces i n t e r m i n a b l e s d é c l a m a t i o n s c o n t r e la m o r a l e , l a m é t a p h y -
s i q u e , la p sycho log ie , q u a n d l ' a b u s d e c e s s c i e n c e s , a u x q u e l l e s i ls 
n ' e n t e n d e n t r i e n , fa i t t o u t l e u r s y s t è m e ? P o u r q u o i c e t t e m a n i e d e 
d i v i n i s e r u n h o m m e d o n t le p r i n c i p a l m é r i t e f u t d e d é r a i s s o n n e r 
s u r u n e f o u l e d e choses q u ' i l n e c o n n a i s s a i t q u e d e n o m , d a n s le 
p l u s é t r a n g e l a n g a g e q u i f u t j a m a i s ? Q u i c o n q u e a d m e t l ' i n f a i l l i b i l i t é 
d ' u n h o m m e , d e v i e n t p a r là m ê m e i n c a p a b l e d ' i n s t r u i r e l e s a u t r e s ; 
q u i c o n q u e f a i t a b n é g a t i o n d e sa r a i s o n , b i e n t ô t p r o s c r i r a le l i b r e 
e x a m e n . Les p h a l a n s t é r i e n s n e s ' e n f e r a i e n t p a s f a u t e , s ' i l s é t a i e n t 
l e s m a î t r e s . Q u ' i l s d a i g n e n t e n f i n r a i s o n n e r , q u ' i l s p r o c è d e n t a v e c 
m é t h o d e , q u ' i l s n o u s d o n n e n t des d é m o n s t r a t i o n s , n o n des r é v é l a -
t i ons , c l n o u s les é c o u l e r o n s v o l o n t i e r s : p u i s q u ' i l s o r g a n i s e n t l ' i n -
d u s t r i e , l ' a g r i c u l t u r e , l e c o m m e r c e ; q u ' i l s r e n d e n t a t t r a y a n t le t r a -
vai l , h o n o r a b l e s les p l u s h u m b l e s f o n c t i o n s , e t n o s a p p l a u d i s s e m e n t s 
l e u r s o n t a c q u i s . S u r t o u t , qu ' i l s s e d é f a s s e n t d e c e t i l l u m i n i s m e q u i 
l e u r d o n n e u n a i r d ' i m p o s t e u r s o u d e d u p e s , b e a u c o u p p l u s q u e d e 
c r o y a n t s e t d ' a p ô t r e s . 



est va incue ; elle ne se relèvera jamais. Parlout où sera lu et 
communiqué ce discours, là sera déposé un germe de mort 
pour la propriété : là, tôt ou tard, disparaîtront le privilège 
e t la servi tude; au despotisme de la volonté succédera le 
r è g n e de la raison. Quels sophismes, en effet, quelle obstination 
de préjugés tiendraient devant la simplicité de ces propositions? 

I : La possession individuelle (1) est la condition de la vie so-
ciale ; cinq mille ans de propriété le démontrent : la propriété 
es t le suicide de la société. La possession est dans le droi t ; la 
propr ié té est contre le droit. Supprimez la propriété en conser-
v a n t la possession ; et , par celte seule modification dans le prin-
cipe, vous changerez tout dans les lois, le gouvernement, l'éco-
nomie, les institutions : vous chassez le mal de la lerre. 

II. Le droit d'occuper étant égal pour tous, la possession va-
r i e comme le nombre des possesseurs ; la propriété ne peut se 
former . 

III . L'effet du travail étant aussi le même pour tous, la pro-
pr ié té se perd par l 'exploitation étrangère et par le loyer. 

IV. Tout travail humain résultant nécessairement d 'une force 
collective, toute propriété devient, par la même raison, collec-
t ive et indivise : en termes plus précis, le travail détruit la pro-
priété . 

V. Toute capicité travailleuse étant, de même que tout instru-
ment de travail, un capital accumulé, une propriété collective, 
l ' inégali té de traitement et de fortune, sou£ prétexte d'inégalité 
de capacité, est injustice et vol. 

VI. Le commerce a pour conditions nécessaires la l iberté des 
contractants et l 'équivalence des produits échangés : or , la valeur 
ayan t pour expression la somme de temps et de dépense que 

(1) La possession ind iv idue l l e n ' e s t p o i n t u n obs t ac l e à l a g rande 
c u l t u r e e t à l ' u n i t é d ' e x p l o i t a t i o n . Si j e n ' a i pas par lé des i n c o n v é -
n i e n t s d u m o r c e l l e m e n t , c ' e s t q u e j ' a i c r u i n u t i l e de r é p é t e r après 
t a n t d ' a u t r e s ce qui doi t ê t r e p o u r t o u t le m o n d e u n e vér i té a c -
q u i s e . Mais j e su is su rp r i s q u e les économis t e s , qu i on t si b i e n fa i t 
r e s s o r t i r les misères de la p e t i t e c u l t u r e , n ' a i e n t pas v u que le 
p r i n c i p e e n est t o u t e n t i e r d a n s l a p r o p r i é t é , s u r t o u t q u ' i l s n ' a i en t 
p a s s en t i q u e l e u r p ro je t de mob i l i s e r le sol est u n c o m m e n c e m e n t 
d ' a b o l i t i o n de la p ropr ié té . 

chaque produit coûte, et la liberté étant inviolable, les t r ava i l -
leurs restent nécessairement é g a u x en salaires, comme ils le 
sont en droits et en devoirs. 

VII. Les produits ne s 'achètent que pa r des produits : or, l a 
condition de tout échange étant l 'équivalence des p rodu i t s , le 
bénéfice est impossible et injuste. Observez ce principe de la 
plus élémentaire économie, et le paupér isme, le luxe, l 'oppres-
sion, le vice, le cr ime, avec la fa im, disparaî tront du milieu de 
nous . 

VIII. Les hommes sont associés par la loi physique et m a t h é -
matique de la production, avant de l 'être par leur plein acquies-
cement : donc l 'égalité des conditions est de justice, c'est-à-dire 
de droit social, de droit étroit ; l 'estime, l 'amitié, la reconnais-
sance, l 'admiration, tombent seules dans le droit équitable ou 
proportionnel. 

IX. L'association libre, la liberté, qui se borne à maintenir 
l 'égalité dans les moyens de product ion, et l 'équivalence dans 
les échanges, est la seule forme de société possible, la seule 
juste , la seule v ra ie . 

X. La politique est la science de la liberté : le gouvernement 
de l 'homme pa r l 'homme, sous quelque nom qu'il se déguise, 
est oppression ; la plus haute perfect ion de la société se t rouve 
dans l 'union de l 'ordre et de l 'anarchie. 

La fin de l 'antique civilisation est v e n u e ; sous un nou-
veau solei l , la face de la terre v a se renouveler. Laissons 
une génération s 'é te indre , laissons mourir au désert les 
vieux prévaricateurs : la terre sainte ne couvrira pas leurs os . 
Jeune homme, que la corruption du siècle indigne et que le zèle 
de la justice dévo re , si la patr ie vous est c h è r e , et si 
l ' intérêt de l 'humanité vous touche , osez embrasser la cause 
de la liberté. Dépouillez votre vieil égo ï sme , plongez-vous 
dans le flot populaire de l 'égalité na i ssan te ; là votre âme re-
trempée puisera une sève et une vigueur inconnue; votre 
génie amolli re t rouvera une indomptable énergie ; votre cœur, 
déjà flétri p e u t - ê t r e , r a j eun i ra . Tout changera d'aspect à 
vos y e u x épurés : des sentiments nouveaux feront naî t re 
en vous de nouvelles i dée s ; re l ig ion , morale, poésie, ar t , 
langage, vous apparaî t ront sous upe forme plus grande e t 



plus belle ; e t , certain désormais de votre f o i , enthousiaste 
avec réflexion , vous saluerez l 'aurore de la régénaralion uni-
verselle. 

Et vous, tristes victimes d 'une odieuse loi, vous, qu 'un inonde 
railleur dépouille et o u t r a g e , vous , dont le travail fut toujours 
sans f rui t et le repos sans espérance, consolez-vous, vos larmes 
sont comptées. Les pères ont semé dans l'affliction, les fils mois-
sonneront dans l 'a l légresse. 

0 Dieu de l iberté ! Dieu d'égalité ! Dieu qui avais mis dans 
mon cœur le sentiment de la justice avant que ma raison l'eût 
compris, écoute ma prière ardente. C'est toi qui m'as dicté tout 
ce que je viens d 'écrire. T u as formé ma pensée, tu a s dirigé 
mon étude, tu as sevré mon esprit de curiosité et mon cœur 
d 'a t tachement , afin que je publie ta véri té devant le maî t re et 
l 'esclave. J 'a i par lé selon la force et le talent que lu m'as don-
donnés ; c'est à loi d 'achever ton ouvrage. Tu sais si je cherche 
mon intérêt ou ta g lo i r e , ô Dieu de liberté ! Ah ! périsse ma 
mémoire et que l 'humani té soit libre ; que je voie dans mon 
obscurité le peuple enfin instrui t ; que de nobles instituteurs 
l 'éclairent ; que des cœurs désintéréssés le guident. Abrège, s'il 
se peut , le temps de notre épreuve ; étouffe dans l'égalité l 'or-
gueil et l 'avar ice ; confonds cette idolâtrie de la gloire qui nous 
retient dans l 'abjection ; apprends à ces pauvres enfants, qu 'au 
sein de la liberté il n 'y a plus ni héros ni g rands hommes. In-
spire au pu issan t , au riche, à celui dont mes lèvres jamais ne 
prononceront le nom devant loi, l 'horreur de ses rapines ; qu'il 
demande le premier d 'être admis à resti tution, que la prompti-
tude de son regre t le fasse seule absoudre. Alors grands et pe-
tits, savants et ignorants , riches et pauvres, s 'uniront dans une 
fra terni té ineffable ; et, tous ensemble, chantant un hymne 
nouveau, relèveront ton autel, Dieu de liberté et d 'égali lé ! 

FIN. 

J.agny. — Imprimerie de Giroux pl Vialal. 
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f u r i e u s e o ù se d é c i d e n t en ce m o m e n t l e s d e s t i n s de la 
F r a n c e e t p e u t - ê t r e du m o n d e ? P o u r q u o i d u m o i n s n e 
s 'es t - i l p a s d é c o u v e r t à celui qu ' i l cho i s i s sa i t pour p r e -
m i e r a d v e r s a i r e ? J e n ' e u s s e p a s t r ah i sa c o n f i a n c e , e t , 
tout e n n e m i s qu ' i l veu t q u e n o u s s o y o n s , son s e c r e t s e -
ra i t m o r t d a n s m o n c œ u r . T o u t e f o i s , m a l g r é ce t t e r é s e r v e 
p e u c o u r t o i s e et d o n t j ' a u r a i s d r o i t d e le p u n i r , j e m e 
c o n t e n t e r a i d e p a r e r ses a t t a q u e s e t n e l e f r a p p e r a i p a s : 
c a r , qu i s a i t ? p e u t - ê t r e m o n c r i t i q u e est- i l de m e s a m i s ; 
p e u t - ê t r e , si j e le c o n n a i s s a i s , p r é f é r e r a i s - j e le g a g n e r 
q u e l ' i m m o l e r à m a c a u s e ; p e u t - ê t r e enfin J e n ' a i pas 
o u b l i é la d é p l o r a b l e h i s t o i r e d e T a n c r è d e e t C lo r inde , e t 
c o m m e n t , e n c r o y a n t c o m b a t t r e un p a ï e n , l e m a l h e u r e u x 
c r o i s é t ua sa m a î t r e s s e . Aussi b i e n , à la mol lesse d e l ' a r -
g u m e n t a t i o n , au dé f au t d e s y s t é m a t i s a t i o n d a n s les idées , 
à u n c e r t a i n flux d e s e n t i m e n t e t d e s t y l e , à que lques 
t r a i t s de c o l è r e f é m i n i n e , a i - j e c r u r e c o n n a î t r e d a n s m o n 
c h e v a l i e r n o i r u n e f e m m e . . . . 

J ' a v o u e c e p e n d a n t q u e s u r un po in t j e lui gaçde r a n -
c u n e : i l a l ' a i r d e c r o i r e e t il d i t q u e je hais tous c e u x 
q u e j ' a t t a q u e , tous les r e p r é s e n t a n t s d e s i dées e t d e s 
p r i n c i p e s q u e j e c o m b a t s . Q u ' e n d i t e s - v o u s , m o n s i e u r 
l e r é d a c t e u r ? Vo t re n é o p h y t e a n o n y m e n ' a pas é t é p l a n t é 
e n b o n n e t e r r e c o m t o i s e , e t n e sa i t ce que c ' e s t q u ' u n 
m o n t a g n a r d du J u r a . M o i , h a ï r q u e l q u ' u n , g r a n d Dieu ! 
p a r c e q u e j e m ' i r r i t e d e ce q u e j e l is e t de ce que j e vois ; 
p a r c e q u e j e qua l i f ie , s e lon le d e g r é d e m a fa ib le p e r c e p -
t i o n , l e s i d é e s e t l e s a c t e s , l e s p e r s o n n e s e t les c h o s e s ! 
A u t a n t v a u d r a i t d i r e q u e l e m é d e c i n hai t l e m a l a d e , 
p a r c e qu ' i l dé f in i t la m a l a d i e . C e r t e s , j e r e g a r d e c o m m e 
fo r t h e u r e u x e t j ' a d m i r e celui qu i p o r t a n t l e spéculum 
j u s q u ' a u fond d e no t r e i g n o m i n i e , c o n s e r v e sa s é r é n i t é 
e t son flegme ; q u a n t à m o i , j e le d é c l a r e , j e n e c ro i r a i s 
p a s v i v r e e t m ' e s t i m e r a i s peu , s i - j e lui r e s s e m b l a i s . E t 
j ' e n appe l l e à v o u s - m ê m e , g é n é r a l de l ' a r m é e soc i é t a i r e , 
h o m m e q u e l ' i m b é c i l l i t é du s i èc l e d é s e s p è r e , que l cas 
f e r i e z - v o u s d ' u n so lda t qu i m a r c h e r a i t au c o m b a t e n c h a n -

t an t u n e p r i a p é e , p o r t a n t e n g u i s e d ' é p é e le t h y r s e d e 
B a c c h u s , e t p o u r c u i r a s s e l e m a n t e a u d ' É p i c u r e ? A la 
g u e r r e c o m m e à la g u e r r e , d i t l e v i e u x p r o v e r b e gau lo i s : 
q u a n d l ' e n n e m i v o u s a s s a s s i n e et v o u s o u t r a g e , e s t - c e 
le n i o m e n t d e lu i d i r e , e n é t e n d a n t l e s b r a s : F r è r e , 
a m i ! 

M a i s , s a n s r i e n e x a g é r e r , v o y o n s l e s f a i t s , e t j u g e o n s 
l e s d i s c o u r s . 

Si j e lis l e s j o u r n a u x , si j ' o u v r e u n e r e v u e , si j e p a r -
c o u r s q u e l q u e b r o c h u r e d e l ' un de n o s a ig les po l i t i ques , 
la p r e m i è r e c h o s e q u i m e f r a p p e , c ' e s t c e t t e c l a m e u r d e 
b é a t e i n d i g n a t i o n c o n t r e les fausses doctrines, l e s dissol-
vantes doctrines, les exécrables doctrines q u i s é d u i s e n t le 
p e u p l e e t m e t t e n t la soc i é t é e n p é r i l . P o u r q u o i d o n c 
n ' o p p o s e - t - o n p a s à ces d o c t r i n e s d e p e r v e r s i t é d e s in -
s t r u c t i o n s m e i l l e u r e s ? L a v é r i t é g o u v e r n e m e n t a l e n ' a -
t - e l l e p lus d ' a p ô t r e s ? L e s h o m m e s b i e n p e n s a n t s s e r a i e n t -
i l s m a l p a y é s ? o u si la ca i s se d e s f o n d s s e c r e t s e s t v i d e ? 
Quoi ! il e x i s t e u n e d o c t r i n e v r a i e , u n e d o c t r i n e s a lu t a i r e , 
u n e d o c t r i n e s a i n t e e t i m m o r t e l l e : d o c t r i n e qu i n ' e s t p a s 
ce l le d e la m o n a r c h i e c o n s t i t u t i o n n e l l e , d o n t o n n e v e u t 
p l u s ; ni cel le de la r é p u b l i q u e , m o r t e a u 9 t h e r m i d o r ; ni 
ce l le d e la l é g i t i m i t é , q u e la j u s t i c e d u p e u p l e a d e u x 
fo i s c o n d a m n é e : e t c e t t e d o c t r i n e , q u e tout le m o n d e 
c ro i t e t q u e nul ne d é c o u v r e , le g o u v e r n e m e n t , lo in d e la 
c h e r c h e r , la r e d o u t e , l e s p r iv i l ég i é s la m a u d i s s e n t d ' a -
v a n c e e t c r i e n t h a r o su r c e u x q u i e n p a r l e n t ! E n e f f e t , 
l e s p h a l a n s l é r i e n s o n t d e s b l a s p h é m a t e u r s e t p o i n t d e 
j u g e s ; les c o m m u n i s t e s , c o m m e les c h r é t i e n s d ' a u t r e f o i s , 
s o n t d é c l a r é s e n n e m i s d u g e n r e h u m a i n , p r o b a b l e m e n t 
p a r c e q u ' i l s son t p a u v r e s d e c œ u r a u t a n t q u e p a u v r e s d e 
b i e n s ; les éga l i t a i res s u r t o u t s o n t e x é c r é s , c o m m e e x -
t e r m i n a t e u r s du p r iv i l ège e t c o n t e m p t e u r s d e s h é r o s e t 
d e s gén ies . C o n t r e c e s n o u v e a u t é s on a d e s a n a t h è m e s 
e t d e s i n j u r e s , m a i s p o i n t d e r a i s o n s . P o u r q u o i d o n c l e s 
p r ê t r e s vie i l l i s d e s r e l i g i o n s d é c h u e s , p o u r q u o i l e s d o c -
t e u r s foss i l e s d e la pure morale, e t d e la saine philoso-



phie, e t de l'impérissable droit, d é d a i g n e n t - i l s d ' e n t r e r 
e n l ice et de c o n c o u r i r a v e c n o u s pour le sa lu t du p e u p l e 
e t la g lo i r e d e Dieu? P o u r q u o i les G u i z o t , l e s C o u s i n , les 
V i l l e m a i n , e t l eurs i n n o m b r a b l e s p e n s i o n n a i r e s , a u l ieu 
d e ba ta i l l e r p o u r d e a por te feu i l l e s et d e s p l ace s , r e f u s e n t -
i l s d e se m e t t r e en quê te d e l ' o r d r e n o u v e a u , e t d ' é t u d i e r 
la v ra ie d i s c ip l i ne des n a t i o n s ? 

J e c h e r c h e d a n s les n o m b r e u s e s ca t égo r i e s d e la g e u t 
o f f i c ie l l e , j e p a r c o u r s du h a u t j u s q u ' e n bas l ' é che l l e h i é -
r a r c h i q u e d e s c o r p o r a t i o n s e t des f o n c t i o n n a i r e s ; j e 
t r o u v e pa r tou t d e s h o m m e s qui m a n g e n t e t qui d é c l a m e n t , 
m a i s pas un qui m é d i t e e t qu i pense . Quels s o n t c e u x e n 
effet qui t rava i l len t à é c l a i r e r l e peup le e t à d é b r o u i l l e r 
l e c h a o s d e s s c i e n c e s s o c i a l e s et p h i l o s o p h i q u e s ? S o n t -
c e n o s p h i l o s o p h e s , a v i d e s , i m p u d i q u e s e t p y r r h o -
m e n s ? s o n t - c e n o s p r ê l r e s , o c c u p é s c o m m e a u x p lus 
b e a u x j o u r s d e l eu r h i s t o i r e d e fa r ibo les i n d u l g e n c i é e s , 
a y a n t p o u r toute s c i e n c e soc i a l e la charité chrétienne, 
c o m m e si le p r é c e p t e de c h a r i t é étai t u n e loi d ' o r g a n i s a -
t ion p o l i t i q u e ? s o n t - c e n o s m a g i s t r a t s , c e s c o n t i n u a t e u r s 
s t o ï q u e s d e tou te s les l â c h e t é s , de tou te s les b a s s e s s e s , 
d e tou te s l e s fo l ies d e s p a r l e m e n t s ? s o n t - c e n o s a c a d é -
m i c i e n s , si r é t r o g r a d e s , si c o u r t i s a n s , si n i a i s ; s o n t - c e 
n o s j o u r n a l i s t e s , ces p e t i t s t y r a n s d e l ' o p i n i o n , dont le 
nom seul suffit pour exciter le rire? s o n t - c e n o s d é p u t é s , 
c e s p r é t o r i e n s du r é g i m e c o n s t i t u t i o n n e l , v e n d e u r s de 
m i n i s t è r e s e t d e f o n d s s e c r e t s ? e s t - c o le g o u v e r n e m e n t 
e n f i n , le p lus h y p o c r i t e , l e p l u s p e r v e r s , le p l u s d é v o -
r a n t , le p lus anti na t ional q u i fut j a m a i s ? ' 

11 faut le r e c o n n a î t r e ; c ' e s t u n e c h o s e p r o f o n d é m e n t 
a n o r m a l e , un fléau p o u r la s o c i é t é , que la p r é d i c a t i o n 
e t 1 e n s e i g n e m e n t p a s s e n t d e s i n s t i t u t eu r s l é g i t i m e s à d e s 
h o m m e s s a n s miss ion e t s a n s a u t o r i t é ; q u e m o i , p a u v r e 
i n d u s t r i e l , qu i n e suis ni d é p u t é , ni m a g i s t r a t , n'i a c a d é -
m i c i e n , m j o u r n a l i s t e , ni p r ê t r e ; qu ' un m o n s i e u r Cons i -
d é r a n t , c a p i t a i n e d ' a r t i l l e r i e , qu i dev ra i t ê t r e à s e s c a n o n s , 
o u d i r i g e r u n e u s i n e , o u d e s s e r v i r u n c h e m i n d e f e r ; 

q u un B o y e r , qui au ra i t p u v iv re d e sa m i s e e n p a g e s s a n s 
s i n q u i é t e r d ' o r g a n i s a t i o n e t d e p r u d ' h o m i e ; q u e tant 
d a u t r e s enfin qui n e font p a s l eu r m é t i e r e t s e m ê l e n t d e 
ce qui ne les r e g a r d e p a s , n o u s n o u s o c c u p i o n s de r e -
f a i r e le m o n d e , e t s o y o n s si h a r d i s q u e d e t o u c h e r à la 
m a i n d e j u s l i c o e t au bâ ton de c o m m a n d e m e n t ? Mais à 
qu i la fau te e n c o r e u n e f o i s ? N ' e s t - e l l e pas à ces pasteurs 
des peuples, c o m m e d i sa i t le b o n H o m è r e , qui n o u s f o n t 
pa î t re s a n s pa in e t s a n s t r a v a i l ; à c e s a d m i n i s t r a t e u r s 
b u r e a u c r a t e s , e n s e v e l i s d a n s l eu r s p a p i e r s , i n c a p a b l e s 
m ê m e d ' o r g a n i s e r les fê tes du m o n o p o l e e t d e r a n g e r d e s 
l a m p i o n s ; à c e s j u g e s , qu i n e s e m b l e n t é t a b l i s q u e p o u r 
c o n d a m n e r d e s v a g a b o n d s e t é c o u l e r d e s a v o c a t s ; à ce 
c i e r g e s a n s d o c t r i n e a c q u i s e », à c e s s a v a n t s qui ne s a v e n t 
r i en de ce qu' i l n o u s i m p o r t e le p lus d e c o n n a î t r e ; à tous 
c e s e n d o r m e u r s de la p r e s s e p o l i t i q u e , qui v e u l e n t e n -
c h a î n e r le g é a n t a u x c e n t b r a s s o u s u n e toi le à p r e n d r e 
d e s pap i l lons? — R e m u e - t o i d o n c , B r i a r é e ! 

E l c e p e n d a n t , voyez c o m m e la m a l v e i l l a n c e de n o s 
b o u r g e o i s j u s t e - m i l i e u x s ' a c c r o î t tous les j o u r s e t s ' e n -
c o u r a g e ; c o m m e l ' av id i té d u m o n o p o l e m a r c h e p lus e f -
f r o n t é e ; c o m m e le p o u v o i r e t ses c o m p l i c e s d o n n e n t l 'es-
sor à l eurs p ro j e t s c o n t r e - r é f o r m i s t e s . - - N ' a y o n s p a s 

r n î w v n ^ ' v a U S S i é C l a i r é C | U e p i e u x m e d i s a i t : " P o»"I»o"' nous persé-
« n r i ' T S 0 " l m ? S e n v , r o n n é s d ' u n o r c l e de Teu : nous ne pouvons 
exprime! une pensee politique sans élre aussitôt accusés de cabale et d'in-
rigue; le souvenir de noire ancienne puissance nous rend suspects à 

toutes les opinions, et nous conline flans nos cérémonies. » - « I l r a u t 
lui dis-je revenir aux antiques traditions; il iaut crçithiuer l'œuvre de la' 
p-emiere Eglise, et mourir , s-il est nécessaire , une seconde fois pour la 
chaule el la justice. - Plût à Oieu , me répondil-i l , qu'il ne fallût nue nos 
^ Pour donner au monde l'ordre et le repos! Mais ne voyez-vous pas 
que loin de rallier les espri ts , nous augmenterions l ' incendie; qu'au lieu 
ae mar ty r e , nous ne recueillerions que haine et ridicule ' Prolétaires 
voir? fnrr« jadis à la l iberté; marchez maintenant dans 
spirituels >' q V ° U S a U r e Z V a m C U ' souvenez-vous de vos pères 

il eût pu ajouter que les hauts dignitaires ecclésiastiques, unis de vues 
aux hommes du pouvoir, ne permettraient jamais au bas clergé de suivre 

que'sur"lu¡ s eu"° r e U * " p a l n o l i < | u e s - A i n s l l e P e u P l e n ' a P l u s à compter 

t . 



p e u r , d i sen t - i l s , n ' a y o n s p a s p e u r ; les p h a l a n s t é r i e n s s o n t 
r id i cu les , l e s c o m m u n i s t e s m é p r i s é s , les éga l i t a i res i m -
p o s s i b l e s ; l e s d e r n i e r s d e s s a i n t - s i m o n i e n s v i e n n e n t d e 
s e p e r d r e e n s ' u n i s s a n t à la g r a n d e p ros t i t uée . H o u r a h ! 
m o r t a u x r é v o l u t i o n n a i r e s ! m a l h e u r a u x v a i n c u s ! » 

E t vous , a p ô t r e d ' u n e foi nouve l l e , v o u s e s p é r i e z fa i re 
p é n é t r e r u n e é t i n c e l l e d u feu s a c r é d a n s ces c o n s c i e n c e s 
pou r r i e s e t v e r m o u l u e s ! Qu ' avez -vous o b t e n u depu i s 
qu inze a n s , pa r v o s r é v é r e n c e s , v o s g e n t i l l e s s e s , vos 
f r a u d e s p i e u s e s , v o s p r o t e s t a t i o n s d e tout c o n s e r v e r en 
tou t r e n o u v e l a n t ? ¡Non, n o n , ce n ' e s t p o i n t a in s i que 
l ' on m è n e u n e r é v o l u t i o n . S o u v e n e z - v o u s d e s p a r o l e s de 
D a n t o n , le l e n d e m a i n d u 10 aoû t , l o r s q u e la F i a n c e i n -
s u r g é e d e m a n d a i t à s e s c i t o y e n s un conse i l qu i s auvâ t la 
pa t r i e : « II faut, s ' é c r i a Dan ton a v e c un g e s t e e x t e r m i -
n a t e u r , il faut faire peur aux aristocrates. » E t t ro i s s e -
m a i n e s a p r è s , l e s t r a v a i l l e u r s de Mail lard r é p o n d a i e n t à 
la voix d e D a n t o n . D a n t o n n ' a v e r t i s s a i t p a s , il f r a p p a i t . 
E h b ien ! a u j o u r d ' h u i , si n o u s vou lons é c h a p p e r à un 
n o u v e a u s e p t e m b r e , i l fau t d i r e la vé r i t é a u x p r o p r i é -
t a i r e s . 

J e va i s , m o n s i e u r l e r é d a c t e u r , e x a m i n e r r a p i d e m e n t , 
en les r a m e n a n t à u n pe t i t n o m b r e d e c h e f s , l e s c r i t iques 
d e v o t r e a n o n y m e . V o u s avez prof i té d e la d é f e n s e , vous 
e n t e n d r e z la r é p o n s e : e t j e c o m p t e s u r vo t r e loyau té 
p o u r e n i n f o r m e r v o s l e c t e u r s , et t o u s c e u x en généra l 
q u e c e s d é b a t s i n t é r e s s e n t . 

THÉORIE DE LA PROPRIÉTÉ. 

1.—Résumé des faits. 

P o u r j u g e r l a p r o p r i é t é , il f au t d ' a b o r d la c o n n a î t r e . 
O n li t d a n s le Constitutionnel d u 14 n o v e m b r e : 
« 11 n ' e s t b r u i t à P a r i s q u e d e la spécu l a t i on q u i v i e n t 

» d ' e n r i c h i r en q u e l q u e s j o u r s u n des h o m m e s à i dées d e 
» ce t te cap i t a l e . 

» M . . . , q u e ses s p é c u l a t i o n s de 1 8 3 8 a v a i e n t r u i n é 
» c o m p l è t e m e n t , a p a s s é a v e c tous l e s b o u l a n g e r s u n 
» m a r c h é p o u r a c c a p a r e r l eu r b r a i s e ; i l a fait en m ê m e 
» t e m p s a v e c l e s m a r c h a n d s c h a r b o n n i e r s u n t r a i t é à 3 0 
» p o u r 100 d e béné f i ce . 

» L e s d e u x t r a n s a c t i o n s son t fa i t es p o u r douze a n s , e t 
» a s s u r r e n t pa r a n n é e un b é n é f i c e d e 2 5 0 , 0 0 0 f r . 

» L a m a i s o n de M a l . . . . f r è r e s , q u i ava i t a i d é M . . . de 
» s e s f o n d s p o u r ce t te o p é r a t i o n , v i e n t , d i t - o n , d e l à 
» r a c h e t e r de lui au p r i x d ' u n m i l l i o n p a y é c o m p t a n t . » 

E n l i s an t ce t a r t i c l e , qui n ' a po in t é t é d é m e n t i , e t qui 
n ' a s u g g é r é à m e s s i e u r s du j o u r n a l i s m e a u c u n e r é f l e x i o n , 
q u e d e P a r i s i e n s é b a h i s se s o n t é c r i é s : Ah ! si ce l te i d é e 
m ' é t a i t v e n u e ! . . . Quel b o n h e u r d ' a v o i r , u n e fo i s d a n s s a 
v i e , u n e i d é e ! . . . Ce q u e c ' e s t q u ' u n e i d é e ! . . . 

Ou j ' e n t e n d s m a l la s ign i f i ca t ion d u t e r m e f r a n ç a i s , ou 
c ' e s t b i e n là un ac te d e p r o p r i é t é , e t d e la plus l éga le p r o -
p r i é t é . L e b o u l a n g e r n ' e s t - i l pas m a î t r e de s a b r a i s e ? 
n ' e s t - i l p a s m a î t r e d e la v e n d r e à qu i il veu t , a u s s i c h e r 
qu ' i l p e u t ? L e c o m m e r c e n ' e s t - i l p a s l i b r e ? E t c e p e n d a n t 
à ce s i m p l e r é c i t la c o n s c i e n c e se s o u l è v e ; il n ' e s t p a s 
u n c œ u r d ' h o n n ê t e h o m m e qui n e soi t révol té . 

T o u s l e s j o u r s o n p a r l e d e p o u r s u i t e s e x e r c é e s ou à 
e x e r c e r c o n t r e l e s a d v e r s a i r e s d e la p r o p r i é t é , J ' a i t o u -
j o u r s e u f r a y e u r d e s p r o c è s p o l i t i q u e s , j e h a i s l e g c a n d a l e 



p e u r , d i sen t - i l s , n ' a y o n s p a s p e u r ; les p h a l a n s t é r i e n s s o n t 
r id i cu les , l e s c o m m u n i s t e s m é p r i s é s , les éga l i t a i res i m -
p o s s i b l e s ; l e s d e r n i e r s d e s s a i n t - s i m o n i e n s v i e n n e n t d e 
se p e r d r e e n s ' u n i s s a n t à la g r a n d e p ros t i t uée . H o u r a h ! 
m o r t a u x r é v o l u t i o n n a i r e s ! m a l h e u r a u x v a i n c u s ! » 

E t vous , a p ô t r e d ' u n e foi nouve l l e , v o u s e s p é r i e z fa i re 
p é n é t r e r u n e é t i n c e l l e d u feu s a c r é d a n s ces c o n s c i e n c e s 
pou r r i e s e t v e r m o u l u e s ! Qu ' avez -vous o b t e n u depu i s 
qu inze a n s , pa r v o s r é v é r e n c e s , v o s g e n t i l l e s s e s , vos 
f r a u d e s p i e u s e s , v o s p r o t e s t a t i o n s d e tout c o n s e r v e r en 
tou t r e n o u v e l a n t ? ¡Non, n o n , ce n ' e s t p o i n t a in s i que 
l ' on m è n e u n e r é v o l u t i o n . S o u v e n e z - v o u s d e s p a r o l e s de 
D a n t o n , le l e n d e m a i n d u 10 aoû t , l o r s q u e la F i a n c e i n -
s u r g é e d e m a n d a i t à s e s c i t o y e n s un conse i l qu i s auvâ t la 
pa t r i e : « II faut, s ' é c r i a Danton a v e c un g e s t e e x t e r m i -
n a t e u r , il faut faire peur aux aristocrates. » E t t ro i s s e -
m a i n e s a p r è s , l e s t r a v a i l l e u r s de Mail lard r é p o n d a i e n t à 
la voix d e D a n t o n . D a n t o n n ' a v e r t i s s a i t p a s , il f r a p p a i t . 
E h b ien ! a u j o u r d ' h u i , si n o u s vou lons é c h a p p e r à un 
n o u v e a u s e p t e m b r e , i l fau t d i r e la vé r i t é a u x p r o p r i é -
t a i r e s . 

J e va i s , m o n s i e u r l e r é d a c t e u r , e x a m i n e r r a p i d e m e n t , 
en les r a m e n a n t à un pe t i t n o m b r e d e c h e f s , l e s c r i t iques 
d e v o t r e a n o n y m e . V o u s avez prof i té d e la d é f e n s e , vous 
e n t e n d r e z la r é p o n s e : e t j e c o m p t e s u r vo t r e loyau té 
p o u r e n i n f o r m e r v o s l e c t e u r s , et t o u s c e u x en généra l 
q u e c e s d é b a t s i n t é r e s s e n t . 

THÉORIE DE LA PROPRIÉTÉ. 

1 . — R é s u m é des faits. 

P o u r j u g e r l a p r o p r i é t é , il f au t d ' a b o r d la c o n n a î t r e . 
O n li t d a n s le Constitutionnel d u 14 n o v e m b r e : 
« 11 n ' e s t b r u i t à P a r i s q u e d e la spécu l a t i on q u i v i e n t 

» d ' e n r i c h i r en q u e l q u e s j o u r s u n des h o m m e s à i dées d e 
» ce t te cap i t a l e . 

» M . . . , q u e ses s p é c u l a t i o n s de 1 8 3 8 a v a i e n t r u i n é 
» c o m p l è t e m e n t , a p a s s é a v e c tous l e s b o u l a n g e r s u n 
» m a r c h é p o u r a c c a p a r e r l eu r b r a i s e ; i l a fait en m ê m e 
» t e m p s a v e c l e s m a r c h a n d s c h a r b o n n i e r s u n t r a i t é à 3 0 
» p o u r 100 d e béné f i ce . 

» L e s d e u x t r a n s a c t i o n s son t fa i t es p o u r douze a n s , e t 
» a s s u r r e n t pa r a n n é e un b é n é f i c e d e 2 5 0 , 0 0 0 f r . 

» L a m a i s o n de M a l . . . . f r è r e s , q u i ava i t a i d é M . . . de 
» s e s f o n d s p o u r ce t te o p é r a t i o n , v i e n t , d i t - o n , d e l à 
» r a c h e t e r de lui au p r i x d ' u n m i l l i o n p a y é c o m p t a n t . » 

E n l i s an t ce t a r t i c l e , qui n ' a po in t é t é d é m e n t i , e t qui 
n ' a s u g g é r é à m e s s i e u r s du j o u r n a l i s m e a u c u n e r é f l e x i o n , 
q u e d e P a r i s i e n s é b a h i s se s o n t é c r i é s : Ah ! si ce l te i d é e 
m ' é t a i t v e n u e ! . . . Quel b o n h e u r d ' a v o i r , u n e fo i s d a n s s a 
v i e , u n e i d é e ! . . . Ce q u e c ' e s t q u ' u n e i d é e ! . . . 

Ou j ' e n t e n d s m a l la s ign i f i ca t ion d u t e r m e f r a n ç a i s , ou 
c ' e s t b i e n là un ac te d e p r o p r i é t é , e t d e la plus l éga le p r o -
p r i é t é . L e b o u l a n g e r n ' e s t - i l pas m a î t r e de s a b r a i s e ? 
n ' e s t - i l p a s m a î t r e d e la v e n d r e à qu i il veu t , a u s s i c h e r 
qu ' i l p e u t ? L e c o m m e r c e n ' e s t - i l p a s l i b r e ? E t c e p e n d a n t 
à ce s i m p l e r é c i t la c o n s c i e n c e se s o u l è v e ; il n ' e s t p a s 
u n c œ u r d ' h o n n ê t e h o m m e qui n e soi t révol té . 

T o u s l e s j o u r s o n p a r l e d e p o u r s u i t e s e x e r c é e s ou à 
e x e r c e r c o n t r e l e s a d v e r s a i r e s d e la p r o p r i é t é , J ' a i t o u -
j o u r s e u f r a y e u r d e s p r o c è s p o l i t i q u e s , j e h a i s l e g c a n d a l e 



d e s c o u r s d ' a s s i s e s . Mais q u e j e m e t r o u v e en p r é s e n c e 
d ' u n p r o c u r e u r g é n é r a l , t r a d u i t devan t un j u r y p o u r c r i m e 
d ' e x c i t a t i o n à la h a i n e de l a p r o p r i é t é , e t là j e d i r a i à 
m e s j u g e s : 

« Avant de r é p o n d r e au m i n i s t è r e p u b l i c , j e lui d é -
n o n c e uii a c t e du plus o d i e u x a c c a p a r e m e n t , d e la p lus 
i n t o l é r a b l e p i r a t e r i e . Que la j u s t i c e s ' e x p l i q u e s u r ce fa i t , 
e t j e m ' e x p l i q u e r a i su r m e s d o c t r i n e s . S o u s le r é g i m e d e 
l a t e r r eu r , le t r i buna l r é v o l u t i o n n a i r e envoya i t à la g u i l -
lo t ine les s a n g s u e s du p e u p l e , les industriels à idées: 
l ' o m b r e d ' u n a c c a p a r e u r f a i s a i t éc la te r u n e é m e u t e . L a 
m o r a l e p u b l i q u e a - t -e l l e c h a n g é d e p u i s no t r e g r a n d e r é -
v o l u t i o n ? . . . . S a c h e z - l e d o n c , j u g e s e t j u r é s , e t q u e l e s 
p r o p r i é t a i r e s qu i s e t r o u v e n t d a n s ce l le e n c e i n t e l ' e n -
t e n d e n t : si v o u s n ' ê t e s a r m é s q u e c o n t r e les e n n e m i s d u 
m o n o p o l e , v o t r e loi e s t a u - d e s s o u s d e la loi d e R o b e s -
p i e r r e ; v o t r e j u s t i c e es t p i r e q u e la j u s t i c e de F o u q u i e r -
T inv i l l e . » 

L e l e n d e m a i n , le Constitutionnel p u b l i a d e n o u v e a u x 
dé ta i l s : 

« L a C o m p a g n i e qui a f a i t à la b o u l a n g e r i e de P a r i s 
» l ' acqu i s i t ion d e la b r a i s e a c o m m e n c é ce t t e s e m a i n e 
» l ' e x é c u t i o n de son m a r c h é . 

» 11 pa ra î t q u e ce t te m i se e n t r a in n ' e s t p a s auss i fac i le 
» q u e les t r a i t an t s l ' ava i en t e s p é r é . D a n s p l u s i e u r s q u a r -
» t i e r s , les c h a r b o n n i e r s n e v e u l e n t d é j à plus v e n d r e d e 
» b r a i s e , les cond i i i ons de p r i x e t d ' a b o n n e m e n t qu i l eu r 
» s o n t i m p o s é e s ne l eu r l a i s s a n t p lus d e b é n é f i c e . L ' a d m i -
» n i s t r a l i on l eu r a fai t q u e l q u e s c o n c e s s i o n s . 

» L ' e n l è v e m e n t de la b r a i s e chez les b o u l a n g e r s é p r o u -
» v a n t des r e t a r d s c o n t r a i r e s a u x c o n d i t i o n s du m a r c h é , 
» p lus i eu r s b o u l a n g e r s se s o n t vus d a n s la n é c e s s i t é d e 
» fa i re d e s m i s e s en d e m e u r e . 

»11 para î t q u e ce l te a f f a i r e , qu i o f f r a i t d e s b é n é f i c e s 
» c o n s i d é r a b l e s , est b e a u c o u p m o i n s a v a n t a g e u s e p o u r 
» l e s s o u s - t r a i t a n t s qui on t p a y é c h e r la s e s s ion du m a r c h é 
» e t a u x q u e l s u n e d e s c o n d i t i o n s p o s é e s p a r l e s b o u l a n -

» g e r s i n t e r d i t d e dé ta i l l e r l e u r b r a i s e a u - d e s s o u s de 4 0 c . 
» le déca l i t r e ou 8 f r . le s a o . » 

La i s sons d e cô lé les e m b a r r a s qu i s u r g i s s e n t d e l ' e x e r -
c i c e d u m o n o p o l e , du l'ait m ê m e d ' a c c a p a r e m e n t ; c ' e s t 
l a pe ine f a t a l e m e n t i n h é r e n t e à toute p rop r i é t é . Mais s i , 
g ê n é s d a n s leurs m o y e n s d ' e x i s l e n c e , l e s c h a r b o n n i e r s 
s ' e n t e n d e n t e t r e fu sen t l eu r m a i n - d ' œ u v r e , ne c o u r e n t - i l s 
p a s r i sque d ' ê t r e p o u r s u i v i s à la r e q u ê t e de l ' a c c a p a r e u r , 
p o u r dél i t d e coa l i t ion? Il s e r a i l c u r i e u x de v o i r ce r e n -
v e r s e m e n t d e tou te j u s t i c e , peu p r o b a b l e il e s t v ra i d a n s 
l e cas d o n t il s ' a g i t , m a i s q u i , d a n s les p r i n c i p e s j u d i -
c i a i r e s qui n o u s r é g i s s e n t , n ' a u r a i t r ien que d e n a i u r e l 
e t ne m a n q u e r a i t p a s de p r é c é d e n t s . E t d ' a i l l e u r s , i l fau t 
à no t r e j e u n e d y n a s t i e d e s n o b l e s e t d e s f e u d a t a i r e s ; il 
f au t au s y s t è m e a n g l o - T h i e r s u n e g r a n d e p r o p r i é t é ; i l 
f a u t , pour q u e l a cour c i t o y e n n e soi t s u f f i s a m m e n t g a r n i e 
d e p s i r s , d e s v o l e u r s p u b l i c s te ls q u e M . . . . e t son b a n -
q u i e r : pour a r r i v e r à c e s g r a n d s r é s u l t a t s , que l s m o y e n s 
p lus s û r s q u e les p o t s - d e - v i n , l e s a d j u d i c a t i o n s s a n s e n -
c h è r e s , les a c c a p a r e m e n t s ? 

Quant à v o u s , m o n s i e u r le r é d a c t e u r , d o n t la j u s t i c e 
v a u t mieux s a n s dou te q u e le s y s t è m e , hés i l e rez -vous à 
qual i f ie r d e s n o m s de vol e t d e guet-apens le t ra i t d ' i n -
d u s t r i a l i s m e p r o p r i é t a i r e q u e j e v i e n s de v o u s c i t e r ? . . . 
Eh b i e n ! tous c e s r é p u b l i c a i n s g r o s m a r c h a n d s d e b o i s , 
tous ces m i n i s t r e s c o n t r e b a n d i e r s e t c o n c u s s i o n n a i r e s , 
tous ces c u m u l a r d s l i t t é r a t e u r s e t p h i l o s o p h e s v i e n n e n t 
se r a n g e r s o u s la m ê m e é t i q u e t t e ; a jou tez-y les a c c a p a -
r e u r s de t e r r e s , les a c c a p a r e u r s d e t r a v a u x , les a c c a p a -
r e u r s du c o m m e r c e e t de l ' i n d u s t r i e . , . ; j e v o u s l a i s se à 
r e m p l i r le cad re . 

« La t e r r e es t un vas t e a t e l i e r , d iv i sé en u n e foule d e 
» c o m p a r t i m e n t s p r o p r e s à d i v e r s e s p r o d u c t i o n s . L a n a t u r e 
» a fait p r é s e n t g r a t u i t e m e n t à l ' h o m m e de ce vas te a t e l i e r ; 
» m a i s ce r t a in s h o m m e s e n l r e tous s ' en s o n t e m p a r é s e t 
» on t d i t : A moi ce compartiment ; à moi cet axitre-, ce qui 
» en sortira sera ma propriété exclusive... On n e s a u r a i t 



» d i s c o n v e n i r q u e le p r o p r i é t a i r e f o n c i e r n ' a j o u t e p e r -
» s o n n e l l e m e n t r i en à l ' u t i l i t é a n n u e l l e m e n t p rodu i t e d a n s 
» u n p a y s . » (SAY, Notes sur Ricarclo.) 

Dieu, d i t le P r o p h è t e , a donné la terre aux enfants des 
hommes : m a i s les p r o p r i é t a i r e s l ' on t e n v a h i e . C 'es t p o u r 
cela qu ' i l n o u s f a u t a u j o u r d ' h u i p a v e r p o u r s e m e r un c h a m p 
dos h o m m e s q u i ne l a b o u r e n t p a s , p a y e r p o u r a v o i r un 
g î te d e s h o m m e s q u i n ' o n t p o i n t b â t i , p a y e r p o u r chauf fe r 
n n f o y e r d e s h o m m e s q u i n e m a n i e n t point la c o g n é e , 
p a y e r p o u r t r ava i l l e r d e s h o m m e s q u i ne t ravai l lent 
j a m a i s . E t q u e l l e s c o n d i t i o n s n o u s i m p o s e le p r o p r i é t a i r e 
i n s o l e n t ! T o i , t u a s d e s e n f a n t s : tu n e l o g e r a s p a s chez 
m o i , p a r c e q u e les e n f a n t s d é g r a d e n t t o u t ; t o i , tu t i ens 
n n e é c o l e : tu n ' e n t r e r a s p a s d a n s m a m a i s o n , p a r c e q u e 
l e s é c o l i e r s s o n t m é c h a n t s 5 t o i , tu e s s e r r u r i e r , m e n u i -
s i e r , c h a u d r o n n i e r : lu n e s a u r a i s m e c o n v e n i r , p a r c e q u e 
ton é t a t fa i t du b r u i t ; t o i , tu a s u n e d i f fo rmi t é d a n s la 
ta i l le : s e r v i t e u r ! m a f e m m e n e s o u f f r e p a s les b o s s u s . . . 
Q u e veu t d o n c cet a n i m a l ? — M o n s i e u r e s t r e n t i e r , m o n o -
p o l e u r e t f a i n é a n t c o m m e j ' a i l ' h o n n e u r d ' ê t r e ? A tout 
s e igneu r ' t ou t h o n n e u r ! M o n s i e u r p a y e r a les c o n t r i b u t i o n s , 
l e s r é p a r a t i o n s e t son l o y e r , e t n o u s v i v r o n s e n s e m b l e . — 
L e p r o p r i é t a i r e en t end c h o i s i r son m o n d e : il faut q u e son 
va le t so i t f r i n g a n t , sa s e r v a n t e j o l i e , son f ro l t eu r b i e n 
é l e v é ; il e x i g e r a i t m ê m e , s ' i l o s a i t , p o u r p o r t i e r un off i-
c i e r r e t r a i t é e t d é c o r é ! 

Voi là l a p r o p r i é t é : q u ' o n la j u s t i f i e , ou qu ' on se t a i se . 

2 . — M o u v e m e n t social , e t conspira t ion des économistes contre 
l a p ropr ié té . 

E n fai t s u r l eque l l ' a n o n y m e a p a s s é c o m m e su r u n 
f e r r o u g e , m a i s qu ' i l i m p o r t e de s i g n a l e r c o m m e l ' e x p r e s -
s ion la p l u s é c l a t a n t e d u m o u v e m e n t c i v i l i s a t e u r , c ' e s t 
c e t t e e s p è c e d e c o n s p i r a t i o n i n s t i n c t i v e qu i s e m a n i f e s t e 
d e t o u t e s p a r t s c o n t r e l a d e r n i è r e f o r m e s o c i a l e , la p r o -
p r i é t é . L a i s s o n s les l é g i s l a t i o n s p lus ou m o i n s e o m m u -

n i s t e s d e s E g y p t i e n s , d e s J u i f s , d e M i n o s , d e L y c u r g u e , 
a in s i q u e l e s i n s t i t u t i ons d e s p y t h a g o r i c i e n s e t d e s t h é -
r a p e u t e s : tous ces v ieux e s s a i s d ' o r g a n i s a t i o n po l i t i que 
n e p r o u v e n t r i e n p o u r l ' o r d r e à v e n i r ; la p r o p r i é t é les a 
t u é s , t ou t s i m p l e m e n t p a r c e q u ' i l s n ' é t a i e n t p o i n t n é s 
v i a b l e s , e t qu ' e l l e d e v a i t avo i r son t o u r d e r è g n e e t son 
t e m p s d e d u r é e . A u s s i , t a n t q u e le d r o i t r o m a i n et le d r o i t 
f éoda l c o m m a n d è r e n t à la t e r r e , la p r o p r i é t é , s a c r é e , 
i n v i o l a b l e , i n c o n t e s t é e , fu t le v é r i t a b l e d r o i t d iv in e n 
ve r tu d u q u e l o b é i r e n t les p e u p l e s , c o m b a t t i r e n t les b a r o n s , 
e t r é g n è r e n t les s o u v e r a i n s . 

Mais vo ic i q u e l e s n o b l e s , q u i n e p r o d u i s e n t r i e n , 
s ' appauvr i s sen t - , q u e les s e r f s , qui t r a v a i l l e n t , d e v i e n n e n t 
r i c h e s e t a c q u i è r e n t d e s p r o p r i é t é s ; q u e d e s c o m m u n e s 
se f o r m e n t , q u e d e s p r o v i n c e s se g r o u p e n t e t se c e n t r a -
l i s e n t , q u e le g o u v e r n e m e n t d e v i e n t un a r t e t l ' i n t e r p r é -
ta t ion d e s lois u n e s o p h i s t i q u e ; vo ic i qu 'on d i s t i n g u e 
e n t r e le domaine public e t le domaine privé, e n t r e l ' i n t é -
r ê t du ro i e t l ' i n t é r ê t d u c i t o y e n , e n t r e la soc i é t é e t 
l ' h o m m e . Des conf l i t s s ' é l è v e n t , e t d e s c a u s e s qu i j a d i s 
e u s s e n t é t é v i d é e s p a r le p r é l e u r ou j u g e c i v i l , s o n t é v o -
q u é e s m a i n t e n a n t p a r l e s a d m i n i s t r a t e u r s r o y a u x : n o u s 
a v o n s un droit administratif, u n e jurisprudence admi-
nistrative , u n e procédure administrative, des juges admi-
nistratifs Vadministration, p l o n g é e à son or ig ine , d a n s 
u n c h a o s t é n é b r e u x , s ' é l ève tous l e s j o u r s à la l u m i è r e , 
e t m e n a c e d ' e n v a h i r le prétoire. B i e n t ô t , la p r o p r i é t é d e -
v e n a n t m a t i è r e a d m i n i s t r a t i v e , p r o p r i é t a i r e s e t t r a -
va i l l eu r s e n t r e r o n t d a n s l ' a d m i n i s t r a t i o n ; le g o u v e r n e m e n t 
s e r a t o u t , le t r i b u n a l r i e n . Dé jà s ' é l è v e n t d e s d o c t r i n e s 
s i ngu l i è r e s : on é c r i t q u e la p r o p r i é t é n ' e s t p o i n t un droit, 
m a i s un fait-, e t ce s e n t i m e n t e s t a u j o u r d ' h u i celui de la 
m o i t i é d e s p r o f e s s e u r s a l l e m a n d s : o n sou t i en t q u e la 
p r o p r i é t é ne na î t p o i n t de l'occupation , m a i s du travail; 
et ce t t e op in ion , i s sue d e s é l u c u b r a t i o n s é c o n o m i s t e s , 
e s t u n d é m e n t i flagrant d o n n é à la p h i l o s o p h i e de l ' école 

. e t a u x m a x i m e s d u d r o i t d i v i n . Enf in u n e révo lu t ion e s t 



v e n u e en a i d e à la t h é o r i e , e t c i n q u a n t e a n s o n t suff i 
p o u r r é f o r m e r su r ce p o i n t la r a i son p u b l i q u e . 11 e s t lo in 
le t e m p s où le p è r e d ' u n de n o s m a g i s t r a t s les p l u s r e c o m -
m a n d a b l e s d i s a i t à ses p a y s a n s : Vous êtes mainmor-
tables, et vous mourrez mainmortables.—Les fils d e s 
p a y s a n s s e s o n t ass i s a u x c o n s e i l s de la na t ion : fau l - i l 
c r o i r e q u e c ' e s t le ciel qui s e c o u r r o u c e ? 

R ien d e p lus i n t é r e s san t q u e de s u i v r e les p r o g r è s de 
ces d o c t r i n e s a n t i p r o p r i é t a i r e s , e t la t a c t i q u e d e l e u r s 
a u t e u r s . 

« L o r s q u e les a n c i e n s é c o n o m i s t e s , d i l . G e r m a i n G a r n i e r , 
» r e p r é s e n t a i e n t la p r o p r i é t é f o n c i è r e c o m m e s o u r c e d e 
» t o u t e s les r i c h e s s e s , i ls n e so l l ic i ta ien t pour el le n i 
» f a v e u r ni p r i v i l è g e q u e l c o n q u e . Au c o n t r a i r e , l ' i m p ô t , 
» r é d u i t à un seul m o d e d ' a s s i e t t e , é ta i t une c h a r g e r é -
» s e r v é e u n i q u e m e n t a u x p r o p r i é t a i r e s fonc ie r s . Les s eu l s 
» p r iv i l èges qui r e s t a i en t à c e u x - c i é t a i en t c e u x q u ' i l s 
» t e n a i e n t d e la n a t u r e m ô m e e t d e s p r i n c i p e s de l ' o r d r e 
» soc ia l . On n e d e m a n d a i t a u g o u v e r n e m e n t q u e de n e 
« p a s c o n t r a r i e r le c o u r s d e s c h o s e s , et d e ne pas m e t t r e 
» d ' o b s t a c l e au p r o g r è s n a t u r e l ve rs l eque l e l l es d o i v e n t 
» m a r c h e r d ' e l l e s - m ê m e s . T o u s les r è g l e m e n t s q u e l ' on 
» sol l ic i ta i t en f aveu r d e l ' i n d u s t r i e e t du c o m m e r c e 
» é t a i e n t c o n t e n u s d a n s ces q u a t r e m o t s : Laissez faire, 
» laissez passer. 

» Cet te d o c t r i n e , si s i m p l e d a n s son e x p o s i t i o n , si g é -
» n é r e u s e d a n s ses r é s u l t a t s , e u t d e zé l é s p a r t i s a n s e t 
» d ' a r d e n t s adve r sa i r e s . E l le f u t e m b r a s s é e p a r l e s h o m m e s 
» d É t a t les p lus éc la i rés d e c e l l e é p o q u e , T u r g o t , T r u -
» d a i n e , G o u r n a y , M a l e s h e r b e s , L a v o i s i e r , d e J a u c o u r t , 
» C o n d o r c e t , R a y n a l , D u p o n t , M o r e l l e t , L e t r o s n e , e t c . 

» Cet te d o c t r i n e de p le ine l i b e r l é j e t a l ' a l a r m e p a r m i 
» les t r a i t a n t s , les f e rmie r s d e s r e v e n u s p u b ics e t l eu r s 
» i n n o m b r a b l e s p r éposés ; e l le b lessa l ' o rgue i l des m i n i s t r e s 
» e t les p r é t e n t i o n s non m o i n s e x i g e a n t e s des p r e m i e r s 
» c o m m i s , d o n t e l le s e m b l a i t r é d u i r e à r i en le p r o f o n d 
» s avo i r e t la l o n g u e p r a t i q u e d e s a f fa i res . L e s n é g o c i a n t s 

e t l e s g ros m a n u f a c l u r i e r s s ' i n d i g n a i e n t d e c e q u e l eu r s 
» p ro fes s ions é t a i en t f l é t r ies du nom d e stériles. L e s p r o -
» p r i é t a i r e s , f e r m i e r s e u x - m ê m e s , j e t è r e n t de h a u t s c r i s 
» c o n t r e l ' i m p ô t u n i q u e d o n t on p roposa i t de les c h a r g e r . 
» 11 n ' y eut d o n c p a s un i n t é r ê t , pas un p r é j u g é , pas 
» u n e pass ion qui n e se sou l evâ t c o n t r e les é c o n o m i s t e s , 
» e t à dé f au t de r a i s o n n e m e n t s , on a t t aqua les d o c t r i n e s 
» a v e c d e s p a m p h l e t s e t d e s sa t i r e s . » ( P r é f a c e de la tra-
duction d'Adam Smith.) 

A i n s i , sous l ' a n c i e n n e m o n a r c h i e , l o r s q u e la p r o p r i é t é 
fonc i è r e é ta i t le p r i v i l è g e p o u r ainsi d i r e exc lus i f d e la n o -
b les se e t du c l e r g é , e t l ' i n d u s t r i e le p r iv i l ège d e s c o r p o -
r a t i o n s e t d e s m a î t r i s e s , les é c o n o m i s t e s d e m a n d a i e n t , 
p o u r la p r e m i è r e , qu ' e l l e s u b î t s eu l e la c h a r g e d e l ' i m p ô t ; 
e t p o u r la s e c o n d e , q u ' e l l e fût d é c l a r é e l i b r e . S o u s l 'un e t 
l ' au t r e r a p p o r t , c ' é t a i t f a v o r i s e r le t rava i l e t f r a p p e r l e 
m o n o p o l e . Des g e n s q u i p r e n a i e n t si c h a u d e m e n l les i n -
t é r ê t s du peup le d e v a i e n t tôt ou t a r d avo i r r a i son , e t c ' e s t 
auss i ce qui a r r iva . 

Or , à p r é s e n t q u e la p r o p r i é t é e s t d iv i s ée e n t r e d e s m i l -
l i ons d e p o s s e s s e u r s e t q u e l ' industr ie" es t d e v e n u e l i b r e , 
q u e d e m a n d e n t , q u ' e n s e i g n e n t ces m ê m e s é c o n o m i s t e s ? 
La c h o s e m é r i t e d ' ê t r e e x a m i n é e de près . 

L ' é c o n o m i e po l i t ique a y a n t p r i s d e p u i s un d e m i - s i è c l e 
u n d é v e l o p p e m e n t r a p i d e , s ' e s t d iv i s ée en p lus i eu r s 
b r a n c h e s f o r m a n t a u t a n t d e s p é c i a l i t é s p o u r les a d e p t e s . 
Ainsi nous avons les é c o n o m i s t e s industriels ou organi-
sateurs. les financiers, l e s moralistes, et les légistes. 
C h a c u n e des ces e s p è c e s s e m b l e t r a v a i l l e r a p a r t e t q u e l -
que fo i s m ê m e en r iva l i t é a v e c les a u t r e s ; m a i s t o u t e s , 
c o m m e a u t a n t d e r a y o n s , v i e n n e n t c o n v e r g e r à un p o i n t 
c o m m u n qui es t le bu t s u p r ê m e de la s c i e n c e , e t q u e 
fau te d ' u n nom p lus p r é c i s j ' a p p e l l e droit de possession, 
ou égalité. 

Les industriels ( J . - B . S a y , IL S a v . B l a n q u i , e t en g é n é -
ra l l ' école f r a n ç a i s e , qui a d e s r e p r é s e n t a n t s j u s q u ' a u m i -
n i s t è re ) d e m a n d e n t q u ' o n é p u i s e tou tes les c o n s é q u e n c e s 



d u laissez faire, laissez passer, c ' e s t - à - d i r e , q u ' o n a b o -
l i s s e les d o u a n e s , l e s d r o i t s d ' o c t r o i , d e t r a n s i t , e t en 
g é n é r a l tou tes l e s e n t r a v e s d u c o m m e r c e . L e u r b u t es t 
m a n i f e s t e m e n t d e c o m b a t t r e sur c h a q u e p o i n t du g lobe la 
p r o p r i é t é loca le p a r l a p r o p r i é t é e x t é r i e u r e , e t pa r ce 
m o y e n d ' é q u i l i b r e r les p r é t e n t i o n s d e s f a b r i c a n t s , tout en 
o f f r a n t de m e i l l e u r e s c o n d i t i o n s a u x c o n s o m m a t e u r s . 

Les financiers ( s a i n t - s i m o n i e n s , p h a l a n s t é r i o n s , doc teu r 
C i e s z k o w s k i , b a r o n d e Corva j a e t au t r e s ) r é c l a m e n t u n e 
p lus vas t e é m i s s i o n d e c a p i t a u x , d e s b a n q u e s d ' e s c o m p t e 
e t d e s e c o u r s , l a m i s e e n c i r cu la t ion d e tou tes l e s p ropr ié -
t é s , e t la c o n s t i t u t i o n d ' u n e r e n t e n o u v e l l e , a c c e s s i b l e 
a u x p l u s p e t i t e s é c o n o m i e s . Qui n e v o i t q u e c e u x - c i s e 
p r o p o s e n t d e f a i r e d e s t r ava i l l eu r s a u t a n t d e cap i ta l i s tes 
e t de r e n t i e r s , e n l e s r e n d a n t peu à p e u a c t i o n n a i r e s e t 
i n t é r e s s é s d a n s tou tes l e s e n t r e p r i s e s ? O r j u g e z quel sor t 
m e n a c e l e s o i s i f s , q u a n d la r e n t e d u p r o l é t a i r e b a l a n c e r a 
ce l l e d u p r o p r i é t a i r e , e t q u e c h a c u n n ' a u r a p l u s pour 
v i v r e q u e s e s a p p o i n t e m e n t s ! 

Mais voic i p i s q u e tout ce la : l e s légistes, M. Ross i en 
t ê t e , a f f i r m e n t q u e tou te p r o p r i é t é , f o n c i è r e , m o b i l i è r e 
ou m o n é t a i r e , e s t un monopole^. 11 es t v r a i q u ' i l s a jou ten t 
q u e c e m o n o p o l e es t n é c e s s a i r e : m a i s ils n ' e n c o n c l u e n t 
p a s m o i n s q u e l e m o n o p o l e u r e s t c o m p t a b l e a v e c la so-
c i é t é d e son p r i v i l è g e , q u e su r lui d o i v e n t p e s e r les plus 

i «Vous trouvez toujours sur votre roule un monopole. 11 n'est guère 
» d e produit qu'on puisse regarder comme le résultat pur et simple du 
» capital et du travail... 

» Cette formule (que le prix de chaque chose se mesure aux frais de 
» production) est profondément modifiée par l 'intervention de l'un ou de 
» l 'autre des monopoles auxquels se trouvent soumis les instruments de 
» la production, » ( l l o s s i , Cours d'économie politique, p. 143. ) 

M. Rossi distingue ensuite des monopoles naturels et des monopoles 
artificiels; parmi les premiers , il range les vignes, terres , mines, car-
r ières , etc. Appliqués aux nations ces monopoles ne sont , dit-il, que la 
division du travail donnée pa r l a nature.—La seconde catégorie de mono-
poles comprend les brevets d'invention , privilèges d 'au teurs , hérédité de 
charges , propriété de maisons, etc. 

Le g r a n d , ¡ 'unique problème à résoudre est donc de savoir si l'on peut 
faire cesser le monopole, et comment on y parviendra. Les hypothèses 
socialistes proposées jusqu'à ce jour n'ont pas d 'autre objet. 

fo r t e s c h a r g e s ; p e u s ' en f au t qu ' i l s n ' e n f a s sen t un a d m i -
n i s t r a t e u r d e la f o r t u n e p u b l i q u e , u n r é g i s s e u r du b i e n 
d e s p a u v r e s , e n un m o l u n e so r l e de c o n t r e - m a î t r e a u x 
o r d r e s d e l ' au to r i t é . E t le g o u v e r n e m e n t , qu i e n t r e d a n s 
c e s v u e s , c h a r g e la p r o p r i é t é , i m p o s e l ' i n d u s t r i e m o r c e -
lée c o n t r e l e s i m m e u b l e s , a t t aque le r e n t i e r p a r mi l le 
m o y e n s à la fo is . M a l h e u r e u s e m e n t il s e p r o d u i t ici un 
i n c o n v é n i e n t qu ' on ava i t d é j à vu a r r i v e r au t e m p s de la 
d é p r é c i a t i o n d e s a s s i g n a t s . Le p e u p l e se p l a igna i t q u e lo 
p r i x d e s j o u r n é e s d e m e u r a n t lo m ê m e , e t la va l eu r d e s 
a s s i g n a t s d i m i n u a n t t o u j o u r s , il ne p o u v a i t p l u s a c h e t e r 
d e quo i v iv re . — A u g m e n t e z vos s a l a i r e s , lui d i sa i t 
C a m b o n . — Mais ce t h o n n ê t e , ce t exce l l en t p e u p l e n e 
c o m p r i t j a m a i s qu ' i l p o u v a i t s a n s f r a u d e e x i g e r 3 fr. d e 
ce qu ' i l ava i t l ' h a b i t u d e d e fa i re p a y e r 30 s o u s , e t il s e 
l a i s sa i t m o u r i r d e f a i m , p a r e n t ê t e m e n t d e p r o b i t é . A u -
j o u r d ' h u i le p r o p r i é t a i r e g r e v é h a u s s e l e p r i x d e ses d e n -
r é e s ; le p e u p l e , t o u r m e n t é de d e u x m a l a d i e s i n c u r a b l e s , 
la f a m i n e et la p e u r , ba i s se le p r i x d e son travail : e t l ' i n -
d i g e n c e , c o m m e la m i t r a i l l e , m o i s s o n n e ses r a n g s t o u -
j o u r s r e m p l a c é s . Il y a là é v i d e m m e n t un v i c e d ' o r g a n i -
sa t ion ; m a i s l ' i n t en t ion e s t b o n n e , e t tôt ou t a rd la p e n s é e 
d e s é c o n o m i s t e s , s u f f i s a m m e n t e n t e n d u e , se r é a l i s e r a . 

Enf in l e s moralistes p a r l e n t de d o n n e r a u x o u v r i e r s 
d e s g a r a n t i e s c o n t r e le d e s p o t i s m e d e s m a î t r e s , e t c e l a , 
d i s e n t - i l s , afin de prévenir les coalitions. A d m i r a b l e d e 
p r o f o n d e u r ou d e n a ï v e t é , c o m m e on v o u d r a . A p r é s e n t , 
l ' ouv r i e r qu i r é c l a m e e s t c o n d u i t e n p r i s o n ; b i e n t ô t , 
g r â c e au s y s t è m e d e s é c o n o m i s t e s moralistes, il p o u r r a 
t r a d u i r e d e v a n t le j u g e son pa t ron r é c a l c i t r a n t . Ce s e r a 
u n d e s m e i l l e u r s t ou r s q u e l 'on au ra j o u é s à la p r o p r i é t é . 

A tou tes c e s t e n d a n c e s , q u e j e no fa i s ici qu ' e f f l eu r e r , 
j e p o u r r a i s j o i n d r e cel le d e l ' école f o u r i é r i s t e , qu i p r o p o s e 
d e r e t i r e r tout d o u c e m e n t les c a p i t a u x e t i n s t r u m e n t s d e 
t ravai l d e s m a i n s d e s p r o p r i é t a i r e s , en l eu r o f f r a n t , d a n s 
u n p lus for t i n t é r ê t , u n e sor le de c o m p e n s a t i o n . 

« Le p l a i s i r , à l e s e n t e n d r e , s i n o n l e p lus d o u x , du 



» m o i n s le p lus r é e l , l e p lus posi t i f d e la p r o p r i é t é , 
» c o n s i s t e s u r t o u t dans le meilleur rapport possible. » 
L ' a n o n y m e appe l l e c e l a d é f e n d r e la p r o p r i é t é ! 

Maître Houdard , p e u t - ê t r e on vous c ro i ra i t ; 
Mais par m a l h e u r vous n'avez point de q u e u e . 

Songez d o n c e n f i n , m o n s i e u r le r é d a c t e u r , q u ' e n p e r -
s i s t a n t à v o u s d o n n e r c o m m e les seu ls c o n s e r v a t e u r s d e 
la p r o p r i é t é vous n e t r o m p e z p e r s o n n e , n i p a r m i v o s 
c o n f r è r e s qui s o u r i e n t , n i p a r m i vos a d v e r s a i r e s qu i s e 
f â c h e n t , e t q u e le p u b l i c es t à la vei l le d e vous a c c u s e r de 
m a u v a i s e f o i . 

C e r t e s , j e s u i s l o i n d e p r é t e n d r e q u e ce l te m a r c h e si 
p r o f o n d é m e n t d é m o c r a t i q u e des é c o n o m i s t e s soi t le r é -
su l ta t d ' u n e c o n s p i r a t i o n d e l o n g u e m a i n o r g a n i s é e , e t 
a y a n t p o u r b u t l a s p o l i a t i o n des r i c h e s : loin d e l à , la 
p lupa r t d e s é c o n o m i s t e s n ' o n t pas eu c o n s c i e n c e d e l e u r 
œ u v r e ; a u j o u r d ' h u i m ê m e ils d é f e n d e n t la p r o p r i é t é a v e c 
u n e s i n g u l i è r e b o n n e fo i . Mais q u ' i m p o r t e q u e ces s p é c u -
l a t e u r s , m é t a p h y s i c i e n s e t j u r i s c o n s u l t e s m é d i o c r e s , s ' o b -
s t i n e n t à r e s p e c t e r l e m o t , s ' i ls p r o s c r i v e n t la c h o s e ? 
A u j o u r d ' h u i l e u r b u t e s t si é v i d e n t , q u e b e a u c o u p d e 
p r o p r i é t a i r e s i n s t r u i t s en sont f r a p p é s , e t ne s ' en e f f r a y e n t 
p a s . Voici seu lement , c o m m e n t ils posent le p r o b l è m e : 

« P o i n t de c o m m u n a u t é , po in t d e p h a l a n s t è r e , p o i n t 
de c a s t e s , po in t d ' e x p r o p r i a t i o n s , s u r t o u t point d e r é v o -
lu t ions . Laissez faire, laissez passer; chacun chez soi, 
chacun pour soi,- r é p u b l i q u e ou m o n a r c h i e , il n ' i m p o r t e . 
Si a v e c ce la v o u s p o u v e z n o u s c o n d u i r e à l ' éga l i t é a b s o -
l u e , tant m i e u x , n o u s s o m m e s d e s vô t r e s , e t n o u s vous 
a i d e r o n s d e tout n o t r e pouvo i r . » 

Que v o u l e z - v o u s , m o n s i e u r le r é d a c t e u r ? 11 f au t b i e n 
a c c e p t e r les c o n d i t i o n s q u e l 'on n o u s fa i t . L e s p r o p r i é -
t a i r e s , en F r a n c e , s o n t d i x c o n t r e un : l eu r v o l o n t é , en 
a t t e n d a n t m i e u x , m é r i t e d ' ê l r e c o m p t é e p o u r que lque 
chose . Dans n o t r e p r o v i n c e , par e x e m p l e , d a n s ce l te 
viei l le Séquan ie à l a r a c e fo r t e e t o b s t i n é e , j e vo i s b i en 

q u e l q u e s r é p u b l i c a i n s s p é c u l a t i f s , q u e l q u e s p h a l a n s l é -
r i e n s a m a t e u r s , b e a u c o u p d e g e n s qu i c r i t i q u e n t , m a i s 
p a s un en thous i a s t e . P a y s a n s e t c i t a d i n s , de ce cô té du 
r o y a u m e , é cou t en t v o l o n t i e r s , m a i s ne s ' é b r a n l e n t p a s 
au p r e m i e r d i s c o u r s ; e t vous savez s ' i l s e r a i t a i s é d e les 
f o r c e r . I ls ne veu len t e n l e n d r e p a r l e r n i d ' e x p l o i t a t i o n s 
p a r c o m p a g n i e s ni d e m é n a g e c o m m u n : les p lus p a u v r e s , 
l e s f e m m e s s u r t o u t , son t l e s p l u s i n t r a i t a b l e s . 11 s ' a g i t 
d o n c de les p r e n d r e p a r l e u r s p r o p r e s a p h o r i s m e s ; e t 
v o u s le d i r a i - j e , m o n s i e u r le r é d a c t e u r ? ce parl i m e p a -
ra î t n o n - s e u l e m e n t le p lus s û r , m a i s auss i le p lus v r a i . 
EPUISER LES CONSÉQUENCES n u RÉGIME PROPRIÉTAIRE EN DÉVE-

LOPPANT LLS DROITS DE TOUS, t e l e s t d a n s m o n o p i n i o n l e 

seul m o d e ra t ionne l d e n o u s é l eve r s a n s s e c o u s s e à u n e 
f o r m e soc ia le s y n t h é t i q u e , c ' e s t - à - d i r e s u p é r i e u r e à la 
c o m m u n a u t é e l à la p r o p r i é t é . D è s lo r s la q u e s t i o n s e 
r é d u i t à accélérer le mouvement, non à changer la forme 
des i n s t i t u t i o n s ; à f a i r e vivre vile la soc ié té p e n d a n t u n 
l a p s d e t e m p s , e t à lui f a i re a c c o m p l i r e n u n e g é n é r a t i o n 
le travail de p l u s i e u r s s i èc les . Q u e vo t r e a n o n y m e m ' a c -
c u s e m a i n t e n a n t , s 'il l 'ose , de m a n q u e r à la p r a t i q u e , e t 
de m e p lacer h o r s d e s c o n d i t i o n s d e la n a t u r e . 

Mais pour a r r i v e r à ce m a g n i f i q u e r é s u l t a t , il f au t d e s 
p r i n c i p e s abso lus , d e s f o r m u l e s d ' o r g a n i s a t i o n e t d e r é -
par t i t ion u n i v e r s e l l e m e n t a d m i s e s e t d ' u n e f écond i t é i n -
f i n i e ; il fau t e x p l i q u e r e t c o m p r e n d r e le p r é s e n t et l e 
p a s s é , s ' é l eve r à l ' i n t e l l igence c o m p l è t e d e la p r o p r i é t é , 
j u g e r la va leur d e c h a q u e u topie : o r , p a r m i t a n t d e g e n s 
qui é c r i v e n t e t qui d é c l a m e n t , c o m b i e n , m o n s i e u r le r é -
d a c t e u r , en c o n n a i s s e z - v o u s qu i se d é v o u e n t à ce l te l â c h e 
e f f r a y a n t e ? — L ' a u t r e j o u r M. D u v e r g i e r d e H a u r a n n e 
av i sa q u e si les l ég i t imi s t e s et les r é p u b l i c a i n s vou la i en t 
s e fa i re a c c e p t e r , i ls d e v a i e n t s e r e n d r e a c c e p t a b l e s ; e t 
p o u r ce t te i m m e n s e d é c o u v e r t e , M. D u v e r g i e r de H a u r a n n e 
es t c é l é b r é pa r les j o u r n a u x de s a co t e r i e c o m m e un 
g é n i e p o l i t i q u e ? . . . J e r o u g i s p o u r m o n s ièc le e t p o u r m a 
pa t r ie . 



3.— Que la propriété se détruisant d'elle-même, il est irrationnel, 
au poinl de vue pratique, de la vouloir défendre. 

La p r o p r i é t é e s t m a u v a i s e , m a i s l a p r o p r i é t é se d é t r u i t ; 
telle es t , s o u s la m a i n de la P r o v i d e n c e , la loi u n i v e r s e l l e 
des c h o s e s h u m a i n e s : délit e t peine, action e t réaction. 

Mais l ' a n o n y m e p r é t e n d s e s o u s t r a i r e à ce t t e loi : avec 
u n e af fec ta t ion de p o s i t i v i s m e a u s s i c o n t r a i r e à la b o n n e 
p h i l o s o p h i e q u ' à l 'op in ion f o u r i é r i s t e , i l se r e n f e r m e d a n s 
la p r a t i q u e , c o m m e si la p r a t i q u e , s épa rée d e la t h é o r i e , 
é t a i t a u t r e c h o s e q u e la r o u t i n e . 11 d i t , p age 2 0 : 

« Nous a c c o r d e r o n s v o l o n t i e r s q u e la s o c i é t é s ' a c h e -
» m i n e d ' e l l e - m ê m e v e r s l ' e x t i n c t i o n d e la p r o p r i é t é , 
>• pou rvu q u ' o n a d m e t t e q u e l e b u t e s t e n c o r e à q u e l q u e s 
» s i èc le s de n o u s , e t q u e c e t t e p e r s p e c t i v e n e c h a n g e r a 
»• en r i e n , d ' i c i à b i e n d e s a n n é e s , h é l a s 1 la s i t ua t i on 
» p r é s e n t e d e s h o m m e s e t d e s c h o s e s . » 

Si le m o u v e m e n t j u s q u ' à c e j o u r i n o b s e r v é q u i n o u s 
e m p o r t e v e r s un é ta t d ' a s s o c i a t i o n où la p r o p r i é t é n ' e x i s -
t e ra p lus q u e d e n o m et où l é g a l i t é a b s o l u e s e r a d a n s les 
c o n d i t i o n s e t les f o r t u n e s ; s i , d i s - j e , ce m o u v e m e n t est 
r e e l , q u ' e s t - c e q u e le c r i t i q u e m e r e p r o c h e ? E s t - c e de 
d e m a n d e r l ' a ccé l é r a t i on d e c e m o u v e m e n t ? Mais en cela 
j e ne fais q u e m e c o n f o r m e r a u v œ u de la n a t u r e , e t ce 
son t les p a r t i s a n s d u statu quo qu i d é s o b é i s s e n t à la P r o -
v i d e n c e . La soc i é t é fai t e f f o r t p o u r se d é g a g e r d u p a s s é : 
ce qu i la r e t i e n t d a n s ses v i e u x l a n g e s , c ' e s t l a ' f o r c e . 
Cessez de d é f e n d r e le p r i v i l è g e e t le m o n o p o l o , la issez 
fa i re au t ravai l e t à la l i b e r t é ; p u i s , si v o u s no s a v e z le 
p r é v o i r , a t t endez le r é su l t a t . E h ! q u ' e s t - c e d o n c qu i m e 
f â c h e , si ce n ' e s t d e voir g o u v e r n a n t s e t p r i v i l é g i é s s ' en -
t e n d r e p o u r c o n j u r e r le d e s t i n , e t a b u s e r d e la p u i s s a n c e 
pub l ique p o u r e m p ê c h e r l ' é g a l i t é d ' ë c l o r e ? 

Aura i s - j e eu to r t de c o n c l u r e d e la p r o c h a i n e e t inév i -
t a b l e abo l i t ion d e la p r o p r i é t é , à son e x i s t e n c e c o n t i n -
g e n t e , a s a va l eu r t ou t e r e l a t i v e , e t p a r t a n t à s o n impos-

s ib i l i té abso lue? Mais j e n e p o u v a i s c o n f o n d r e l e fait 
t r ans i to i r e a v e c le d r o i t i m m u a b l e , l e m o y e n avec le b u t , 
u n d e s mi l l e p h é n o m è n e s d u t r ava i l d ' o r g a n i s a t i o n q u i 
s ' o p è r e d e p u i s q u a t r e mi l le a n s , a v e c ce t t e o rgan i sa t i on 
e l l e - m ê m e . Il é t a i t d a n s l e s c o n d i t i o n s d ' é t a b l i s s e m e n t 
de l ' o rd re au se in d e s s o c i é t é s qu ' i l y eû t u n e p é r i o d e p r o -
p r i é t a i r e , il ne su i t p a s de là q u e la p r o p r i é t é s o i t é t e r -
ne l l e . S ' i l y a c o n t r a d i c t i o n q u e l q u e p a r t , c ' e s t d u cô té d e 
l ' a n o n y m e , q u i v o y a n t d a n s la p r o p r i é t é u n e ins t i tu t ion 
n o r m a l e , u n p r i n c i p e d e v é r i t é a b s o l u e e t d ' i n a l t é r a b l e 
d u r é e , a d m e t p o u r t a n t q u ' e l l e s ' e f f ace e t d i spa ra î t . Cela 
seul p e u t s ' a l t é r e r e t p é r i r q u i m a n q u e d e s a n c t i o n e t de 
r è g l e . 

E n f i n , m a l g r é la d é g r a d a t i o n i n c e s s a n t e d u d ro i t d e 
p r o p r i é t é , r e g a r d e r a i t - o n c o m m e h a s a r d é e ce t t e c o n s é -
q u e n c e d e m e s d e u x p r e m i e r s m é m o i r e s , q u e d a n s l e 
s y s t è m e na tu re l d e l ' o r g a n i s a t i o n s o c i a l e , s y s t è m e q u e 
j ' a p p e l l e r a i s vo lon t i e r s des familles humaines", le p r i n c i p e 
de p r o p r i é t é n e s a u r a i t ê t r e a d m i s , e t n ' e s t d ' a u c u n e v a -
l e u r s c i en t i f i que? e t v o u d r a i t - o n t r a n s f o r m e r ici le fait e n 
droit, s o u s p r é t e x t e q u ' a u c u n f a i t n ' e x i s t e , qui n ' a i t s a 
r a i s o n e t s a l é g i t i m i t é ? Mais e n c o r e u n e fois ce se ra i t a t -
t r i b u e r au p r e m i e r e f for t de la n a t u r e un c a r a c t è r e de p e r -
fec t ion qu ' i l n ' a pas e t qu ' i l n ' e s t l u i - m ê m e q u e d e s t i n é 
à p r o d u i r e ; ce s e r a i t vou lo i r é t e r n i s e r les b o u i l l o n n e -
m e n t s d u c h a o s . O u i , la p r o p r i é t é fu t l é g i t i m e , m a i s ce 
f u t c o m m e p r é p a r a t i o n à l ' o r d r e , n o n c o m m e ins t i tu t ion 
dé f in i t i ve . Le p r o g r è s d e la c iv i l i sa t ion l a c o n d a m n e à 
m o u r i r ; la P r o v i d e n c e et l ' h u m a n i t é s o n t j u s t i f i ée s . 

D ' a p r è s ce la , c o m m e n t c o n c e v o i r q u e l ' a n o n y m e m ' a c -
c u s e de m e p l ace r h o r s d e la n a t u r e , de b â t i r u n e tour en 
l ' a i r , d e n i e r les t r ad i t i ons d e s p e u p l e s , e t de m a u d i r e l e s 
e s sa i s d e s l é g i s l a t e u r s ? Voici c o m m e n t il f o r m u l e s e s 
c o n c l u s i o n s : 

« Au r é s u m é , il n o u s s e m b l e h o r s de con tes t a t ion q u e 
» tou t p h i l o s o p h e qu i t r ava i l l e à u n e o rgan i sa t i on m e i l -
» l e u r e , p r é s e n t e e t p r a t i q u e , do i t en p u i s e r l e s m a t é r i a u x 



» d a n s l a soc ié té a c t u e l l e , e t q u e la p r o p r i é t é e s t le plus 
» i n d i s p e n s a b l e d e c e s m a t é r i a u x . •> 

J e p r e n d s a c t e do ces pa ro les , qt l 'on d i r a i t insp i rées , 
m o n s i e u r le r é d a c t e u r , pa r v o i r e e x c e l l e n t e b r o c h u r e sur 
la Politique générale; e t j e ne c r a i n s p a s de p r é d i r e que 
celui qu i les a é c r i t e s , e t son h o n o r a b l e p a t r o n , e t bien-
tôt tous l e s f ou r i é r i s t e s , s e r o n t c o n d u i t s pa r les consé -
q u e n c e s d e l eu r s p r o p r e s p r i n c i p e s à a b j u r e r l eu r s lubies 
de p r o p r i é t é e t d ' i néga l i t é . Oui , v o u s - m ê m e , m o n s i e u r le 
r é d a c t e u r , tô t ou l a rd vous d é s e r t e r e z le p h a l a n s t è r e : 
d é f e n d e z t o u j o u r s vo i r e d r a p e a u , l i v r e z - v o u s à u n e infati-
g a b l e p r o p a g a n d e , comba t t ez p o u r la p r o p r i é t é , prêchez 
tou t à la fois l ' a m o u r l i b r e e l la f ami l l e , f o n d e z d e s colo-
n i e s , o r g a n i s e z des s é r i e s d e g r o u p e s c o n t r a s t é s , avant 
c inq a n s , si v o u s vou lez e n t e n d r e , v o u s se rez affranchi 
d e c e s l i m b e s p h a l a n s t é r i e n n e s où l a n g u i t vo t r e pauvre 
â m e , si vive d a n s s e s a l l u re s , si b i en fa i t e pour la sc ience 
e x a c t e e t r i g o u r e u s e , m a i s si m i s é r a b l e m e n t sub juguée 
p a r les h a l l u c i n a t i o n s d 'un i g n o r a n t e ! d ' u n fou. 

P o u r r e v e n i r à ce qui m e c o n c e r n e , où l ' a n o n y m e a-t-i l 
v u q u e d a n s m e s r e c h e r c h e s s u r la p r o p r i é t é j ' a i e rejeté, 
c o m m e m o y e n de t r ans i t i on e t d ' o r g a n i s a t i o n , ce t t e même 
p r o p r i é t é ? D 'où s a i t - i l , pa r e x e m p l e , q u e l e s d ro i t s les 
p l u s d é s a s t r e u x des p r o p r i é t a i r e s , le f e r m a g e , le louage, 
l ' h é r é d i t é à lotis les d e g r é s , les d o n a t i o n s en t r e -v i f s et 
a p r è s d é c è s , la s u c c e s s i o n d a n s l e s c h a r g e s , l e s consti tu-
t i ons de r e n t e s , e t c . , e t c . , ne son t p a s , d a n s m o n opinion, 
l e s a u x i l i a i r e s na tu re l s qui n o u s o n t é té d o n n é s p o u r arri-
v e r à l ' o r d r e , p o u r c o m b a t t r e la p r o p r i é t é e t é tab l i r l 'é-
g a l i t é m ê m e ? H é l a s ! il f au l b i en le d i r e , n o u s sommes 
t r o p j e u n e s e n c o r e pour n o u s p a s s e r d e ces c h o s e s ! et 
c ' e s t ce qu i d é m o n t r e le m i e u x q u e tou te no i r e civilisation 
e s t e n c o r e i m p r é g n é e de b a r b a r i e : m a i s s ' ensu i t - i l que 
n o u s d e v i o n s n o u s c o n d a m n e r à u n e é t e r n e l l e enfance? 
Q u a n d l ' ê t r e o r g a n i s é s ' éve i l l e à la v i e , il p u i s e sa pre-
m i è r e n o u r r i t u r e à une s o u r c e s p é c i a l e e t p r é p a r é e pour 
lui s e u l : m a i s voici q u e la p l a n t e g r a n d i t , q u e l 'enfant 

c r o i t e t s e fo r t i f i e ; auss i tô t l e s c o t y l é d o n s t o m b e n t , la 
m a m e l l e se d e s s è c h e e t t a r i t . Ne v o y e z - v o u s p a s q u e la 
p r o p r i é t é es t é p u i s é e , e t q u e ses fils v i g o u r e u x d e m a n d e n t 
u n e p lus fo r te n o u r r i t u r e ? 

D a n s la s e c o n d e éd i t ion d e m o n p r e m i e r m é m o i r e , j ' a i 
r é d i g e l e p r o g r a m m e d e l ' o r g a n i s a t i o n éga l i t a i r e d a n s l e s 
t e r m e s s u i v a n t s , q u e j e l i v r e à l ' a p p r é c i a t i o n d u c r i t i q u e 
a n o n y m e : 

« T r o u v e r un s y s t è m e d ' é g a l i t é a b s o l u e , d a n s l eque l 
» tou te s l e s i n s t i t u t i o n s ac tue l l e s , m o i n s la p r o p r i é t é , ou 
» la s o m m e d e s a b u s d e la p r o p r i é t é , n o n - s e u l e m e n t 
» p u i s s e n t t r o u v e r p l a c e , m a i s s o i e n t e l l e s - m ê m e s d e s 
» m o y e n s d ' é g a l i t é : l i b e r t é i n d i v i d u e l l e , d iv i s ion d e s 
» p o u v o i r s , m i n i s t è r e p u b l i c , j u r y , o r g a n i s a t i o n a d m i -
» m s t r a l i v e e t j u d i c i a i r e , u n i t é e t i n t é g r a l i t é d a n s l ' e n -
» s e i g n e m e n t , m a r i a g e , f ami l l e , h é r é d i t é e n l i gne d i r e c t e 
» e t c o l l a t é r a l e , d r o i t d e v e n t e e t d ' é c h a n g e , d r o i t d e 
» t e s t e r , e t m ê m e dro i t d ' a î n e s s e ; — un s y s t è m e qu i , 
» m i e u x q u e la p r o p r i é t é , a s s u r e la f o r m a t i o n d e s c a p i -
» t a u x e t e n t r e t i e n n e l ' é m u l a t i o n g é n é r a l e ; q u i d ' u n e v u e 
» s u p é r i e u r e e x p l i q u e , c o r r i g e e t c o m p l è t e les t h é o r i e s 
» d ' a s s o c i a t i o n p r o p o s é e s j u s q u ' à ce j o u r , d e p u i s P la ton 
» e t P y t h a g o r e , j u s q u ' à B a b e u f , S a i n t - S i m o n e t F o u r i e r ; — 
» un s y s t è m e enfin qu i , se s e r v a n t à l u i - m ê m e d e m o y e n 
» d e t r ans i t i on , soi t i m m é d i a t e m e n t a p p l i c a b l e » 

Ce p r o g r a m m e , o ù il n ' e s t p a r l é ni d e passions, ni 
d'attractions, ni d'harmonie, p a r a î t r a b i e n m a i g r e s a n s 
d o u t e à u n f o u r i é r i s t e ; m a i s j e d é f i e q u ' o n lui r e p r o c h e 
d ' ê t r e h o r s d e s c o n d i t i o n s d e la n a t u r e e t J e la soc ié té . 

1 L'hérédi té par e l l e -même n 'es t point u n e cause d ' inégal i té soc ia le : 
el le ne le devient q u e par l'effet d u monopole et du droit de propriété , 
i, hérédi té est un mode de transmission du mort au v i f : or , d 'après le 
droi t exis tant les pères t ransmet ten t arbitrairement à leurs enfan t s un 
privilège, tandis q u e selon le droi t naturel ils doivent leur t ransmet t re 
légitimement un titre légitime. Je d é m o n t r e r a i , par les calculs les plus 
exacts , q u e dans le système de répart i t ion et d 'organisation égal i ta i re , 
1 hérédi té peu t être main tenue sans qu' i l en résul te pour personne ni 
augmenta t ion ni diminut ion d ' avan tages , ni morcel lement da .s l 'exploi-
tation agricole et la product ion industr ie l le . 



4 . — Q u e réformer la propr ié té c 'est la dé t ru i r e . 

« A c t u e l l e m e n t , d i t l ' a n o n y m e , la p r o p r i é t é e s t a b u -
» s i v e , d e s p o t i q u e e t j a louse ; l e s r é c e n t s p rop r i é t a i r e s 
» r e n c h é r i s s e n t m ê m e su r les a n c i e n s s o u s ce r a p p o r t . » 
I l t i r e d e là ce t t e c o n s é q u e n c e q u e la p r o p r i é t é appel le 
u n e r é f o r m e , m a i s non pas u n e d e s t r u c t i o n . C 'es t ce qu'il 
r é p è t e e n v i n g t end ro i t s de sa b r o c h u r e . 

Voi là c o m m e n t l ' i n s t inc t d e c o n s e r v a t i o n t r o m p e les 
m e i l l e u r s e s p r i t s e t l eu r fai t i l lus ion . L a p r o p r i é t é es t une 
d e ces c h o s e s d o n t l ' e x i s t e n c e , p o u r m ' e x p r i m e r c o m m e 
l ' é c o l e , n ' e s t p a s réelle ou substantielle, m a i s formelle; 
en d ' a u t r e s t e r m e s , la p r o p r i é t é n ' e s t p o i n t u n e entité, 
m a i s u n e formalité. Réformer u n e c h o s e d o n t t ou t e l ' ex is -
t e n c e e s t d a n s la forme, c ' e s t l a r e m p l a c e r pa r u n e au t re , 
c ' e s t la d é t r u i r e . 

M. B l a n q u i m ' a v a i t pa r l é d é j à d e r é f o r m e r la p r o p r i é t é 
s a n s l a d é t r u i r e , e t j ' a v a i s r é p o n d u : 

« M. B l a n q u i r e c o n n a î t qu ' i l y a d a n s l a p r o p r i é t é une 
fou le d ' a b u s : d e m o n c ô t é , j ' a p p e l l e e x c l u s i v e m e n t p r o -
p r i é t é la s o m m e (ou le p r i n c i p e ) d e c e s a b u s . P o u r 
l ' un c o m m e p o u r l ' a u t r e , la p r o p r i é t é e s t un p o l y g o n e 
d o n t il fau t aba t t r e les a n g l e s : m a i s , l ' o p é r a t i o n fai te, 
M. B l a n q u i s o u t i e n t que la figure s e r a t o u j o u r s un 
p o l y g o n e , t a n d i s q u e j e p r é t e n d s , m o i , q u e ce t t e figure 
s e r a u n c e r c l e . » 

D o n n e z à u n e masse de c i r e d e f o r m e s p h é r i q u e une 
f o r m e c o n i q u e ou p y r a m i d a l e , c e s e r a t o u j o u r s de la c ire : 
la s u b s t a n c e es t conse rvée , m a i s la s p h é r i c i t é es t dé t ru i t e . 
D e m ê m e , p o u r le c i toyen qui t r ava i l l e , p r o d u i t , c o n s o m m e , 
u s e e t a b u s e , il e x i s t e d e u x g r a n d s o r d r e s de fa i t s qu'il 
i m p o r t e d e ne pas c o n f o n d r e : l e s biens d o n t il u s e , et le 
mode o u le droit se lon lequel il e n u s e . Que le d é t e n t e u r 
soi t p r o p r i é t a i r e , esc lave ou m o i n e , l ' e s s e n c e d e s b i ens 
p o u r lui ne c h a n g e pas ; le m o d e de j o u i s s a n c e e t d ' ex -
p lo i t a t ion seu l var ie . Ici c ' e s t la p r o p r i é t é , là c ' e s t le f e r -
m a g e , a i l l eu r s la c o m m u n a u t é : i m a g i n e z un m o d e qu i ne 

soit m 1 u n n l ' a u t r e d e c e u x - l à , d i r ez -vous q u e ce m o d e 
e s t propriété? A v e c non m o i n s d e ra i son v o u s p o s i e z 
p r e t e n d r e q u e c ' e s t communauté ou fermage 

f r ^ e ™ V 0 U S m a i n t e " a n t 1 u e •Ie s u b t i l i s e , e t faut-il v o u s 
* r m e ces e n f a n t s q u e les m a s q u e s é p o u v a n t e n t ? 

1 h e u r e ^ ' * n ° U S S 6 r ° n S d ' a c c 0 r d t o u t à 

« La p r o p r i é t é , d i t l ' a n o n y m e , es t a u j o u r d ' h u i abusive, 
despotique jalouse, capricieuse, ignorante, immorale.» 
— J e n e d i s p a s p i s . 

t n i " 1 1 / a ï l a r , e n d r e s ° c i a l e , b i e n f a i s a n t e , a c c e s s i b l e à 
t o u s , la d i s c i p l i n e r e t la r e n d r e p lus f é c o n d e . >» — J e n e 
d e m a n d e p a s m i e u x . 

« P o u r ce la il f au t r e m p l a c e r le t rava i l m o r c e l é , la c o n -
c u r r e n c e ego ï s t e la r é p a r t i t i o n a r b i t r a i r e , pa r l ' e x p l o i -
tai,on u n i t a i r e la s o l i d a r i t é , e t u n e m e i l l e u r e r é p a r t i -
tion d e s p r o d u i t s . » - C 'es t ce q u e j e n e ce s se d e d i r e . 

« A l o r s a j o u t e - t - i l , v o u s n e d é c l a m e r e z p l u s c o n t r e 

t Z Z L i ^ d ° U t e ' ^ q ^ j e , ca r a lo r s la p r o p r i é t é n e s e r a p lu s . 
C o n c l u o n s d e tou t ce qu i p r é c è d e , q u e la p r o p r i é t é 

c o m m e tou t ce qu i t i en t a u x in s t i t u t i ons soc i a l e s es t d e 
n a t u r e p o u r a ins i d i r e o r g a n i q u e et e m b r y o n n a i r e : q u ' e n 
s e d é v e l o p p a n t elle s e d é n a t u r e ; q u e , de m ê m e q u e l e 
i œ t u s h u m a i n , t o u r à tour v e r , p o i s s o n , l é z a r d , h o m m e 
en f in 1 o r d r e soc ia l s e p r o d u i t à t r a v e r s u n e s é r i e d e 
t r a n s f o r m a t i o n s d o n t la p r e m i è r e c o n t i e n t les r u d i m e n t s 
d e s a u t r e s , b i e n qu ' e l l e e n d i f f è re e s s e n t i e l l e m e n t , e t la 
d e r n i e r e s u p p o s e les p r é c é d e n t e s , b i en qu ' e l l e n e l e u r 
r e s s e m b l e p a s d a v a n t a g e K 

1 Tout ce qui vient d'être dit sur la transformation ou la dénaturaiion de 
S U r ' e m ° d e d C , r a n S i t i 0 n d e c e l , e P h a s * à 'a " vante" a 

I L™"" P ^ m ' é m o i r c : il ne tenait qu'aux alarmistes do 
I j voir et de le comprendre , avant de sonner le tocsin. 



6 . — E x p o s i t i o n de la fo rmule d ' A d a m - S m i t h su r l 'égalité 
dans les échanges . 

P o u r q u i c o n q u e r é f l éch i t s u r c e qui se p a s s e , il reste 
d o n c a v é r é , c e m e s e m b l e : 

1° Que le d r o i t a d m i n i s t r a t i f t e n d à a b s o r b e r le droit 
c ivi l ; 

2° Que la p r o p r i é t é i n d i v i d u e l l e , s e d é f o r m a n t tou-
j o u r s , p a s s e à u n é ta t pa r t i cu l i e r de possession, dont 
l ' h i s t o i r e o f f r e b i e n q u e l q u e s a n a l o g u e s , m a i s point 
d ' e x e m p l e s -, 

3° Q u ' à la f a v e u r de ce d o u b l e p r o g r è s , u n nivel le-
m e n t i n s e n s i b l e s ' opè re d a n s l e s c o n d i t i o n s et l e s for-
t u n e s . 

Q u a n d l e s f a i t s p a r l e n t , le v r a i p h i l o s o p h e accepte 
l e u r d é c i s i o n e t n e sait q u e se s o u m e t t r e . Mais l 'égalité 
d e s c o n d i t i o n s es t q u e l q u e c h o s e de si m e r v e i l l e u x , de 
t e l l e m e n t e x c e n t r i q u e à nos p r é j u g é s , q u ' à son a s p e c t la 
p l u p a r t d e s l e c t e u r s r e c u l e n t , e t s a n s t en i r c o m p t e des 
d é m o n s t r a t i o n s so i t h i s t o r i q u e s soi t é c o n o m i q u e s , se 
r e j e t t e n t d a n s d e s a r g u m e n t s d ' i m p o s s i b i l i t é capables 
a v a n t l ' a n a l y s e d ' a r r ê t e r u n m o m e n t l ' e s p r i t , m a i s qui 
d i s p a r a i s s e n t b i e n t ô t d e v a n t la c r i t i q u e . « Il es t absurde , 
» s ' é c r i e l ' a n o n y m e , de m e t t r e R a c h e l au t a u x d e la der-
» n i è r e figurante ; il est a b s u r d e d ' e s t i m e r u n a g a t e au-
» t a n t q u ' u n ca i l lou ; c ' e s t le c a p r i c e d e l ' op in ion qui 
» fixe la v a l e u r d e s choses-, c ' e s t l ' i néga l i t é des facultés 
» q u i fait l ' i n é g a l i t é des f o r t u n e s . » 

A v e c ce t t e m a n i è r e de r a i s o n n e r , j e r é f u t e r a i s les 
p r i n c e s d e la ph i lo soph ie m o d e r n e , N e w t o n e t Descartes . 
J e d i r a i s au p r e m i e r : Vo t r e g rav i t a t ion es t u n e contra-
d i c t i o n d a n s les t e r m e s ; c a r s i , pa r e x e m p l e , la lune 
tombe c o n t i n u e l l e m e n t su r la t e r r e , d ' o ù v i e n t qu 'e l le ne 
s ' e n e s t p a s e n c o r e a p p r o c h é e s e u l e m e n t d ' u n d e m i - d i a -
m è t r e ? Si a u c o n t r a i r e el le e s t e m p o r t é e p a r u n e force 
c e n t r i f u g e , c o m m e n t n e d i s p a r a î t - e l l e p o i n t d a n s les pro-
f o n d e u r s d e l ' e s p a c e ? Que s i enf in la f o r c e cen t r ipè te et 

la f o r c e c e n t r i f u g e , l ' u n e à l ' au t re é g a l e s , a g i s s e n t s i -
m u l t a n é m e n t su r n o t r e s a t e l l i t e , il n e p e u t r é s u l t e r d e 
c e t t e d o u b l e ac t i on que l ' i m m o b i l i t é . - J e d i r a i s au s e -
c o n d : \ o t r e app l i ca t ion de l ' a l g è b r e à la g é o m é t r i e e s t 
a b s u r d e : c a r , q u e peut - i l y avo i r d e c o m m u n e n t r e d e s 
f o r m u l e s tou tes m é t a p h y s i q u e s et la m e s u r e d ' u n e s u r f a c e 
e t d un so l ide? E n t r e ces d e u x o r d r e s d ' o p é r a t i o n s il n ' e s t 
p a s d e r a p p o r t p o s s i b l e , p a s p l u s q u ' e n t r e la p e n s é e e t 
1 e t e n d u e . 

Q u e p r o u v e r a i t , je. l e d e m a n d e , ce g a l i m a t i a s ? r i e n 
a u t r e c h o s e q u e la so t t i se e t l ' i m p e r t i n e n c e d u c r i t i q u e 

J e va i s , en ce qu i c o n c e r n e le travail, le talent et le 
salaire, r é t a b l i r la ques t ion s o u s son v é r i t a b l e p o i n t d e 
vue m e c o n t e n t a n t d e r e n v o y e r p o u r l e s d é t a i l s a u x 3 e 

et 4« c h a p i t r e s d e m o n p r e m i e r m é m o i r e , a in s i q u ' à 
m o n p r o c h a i n e s sa i su r l ' o r g a n i s a t i o n . 

A d a m S m i t h , e t a p r è s lui G e r m a i n G a r n i e r e t R i -
c a r d o , on t r e m a r q u é l e s p r e m i e r s q u e la v é r i t a b l e m e -
s u r e d e s v a l e u r s é t a i t le t ravai l d e s h o m m e s . De là ces 
f o r m u l e s f a m e u s e s : Le travail a été le premier prix la 
monnaie payéepour l'achat de toutes choses. — Le travail 
est la seule mesure universelle, la seule exacte des va-
leurs c'est le seul étalon qui puisse nous servir à compa-
rer les valeurs des différentes marchandises, à toutes les 
epoqueset dans tous les lieux. — Les parties constituantes 
du prix des marchandises se trouvent dans les frais de 
production o u , c o m m e j e l 'a i d i t m o i - m ê m e , dans la 
somme du temps et de la dépense. 

L ' a n o n y m e , qui me r e p r o c h e si a i g r e m e n t m a p o l é -
m i q u e c o n t r e l e s é c o n o m i s t e s , ne s ' e s t p a s m ê m e d o u t é 
q u ' e n c r i t i q u a n t m a f o r m u l e i l s e m e t t a i t en c o n t r a d i c -
t ion a v e c la p l u s p u r e d o c t r i n e é c o n o m i q u e . Q u a n d on 
a t t a q u e un a u t e u r auss i a f f î rma t i f q u e ' l ' o n p r é t e n d q u e j e 
s u i s , il f a u d r a i t a u m o i n s s ' a s s u r e r q u e ce t a u t e u r e s t 
m a l f o n d é d a n s ses a f f i r m a t i o n s . 

A d a m S m i t h d é v e l o p p e e n s u i t e s a p e n s é e pa r d e s c o m -
p a r a i s o n s e t d e s e x e m p l e s ; il va m ê m e j u s q u ' à r e c h e r -



c h e r c e q u i s e r a i t a r r i v é s i l e s h o m m e s e u s s e n t é t é fidè-
l e s à ce l l e loi d ' é g a l i t é d a n s l e s é c h a n g e s , e t que l l e s 
c a u s e s en o n t a m e n é p a r t o u t la t r a n s g r e s s i o n . 

« D a n s ce p r e m i e r é t a t i n f o r m e de la s o c i é t é , d i t - i l , 
» qu i p r é c è d e l ' a c c u m u l a t i o n d e s c a p i t a u x e t la p r o p r i é t é 
» d e s t e r r e s , la seule c i r c o n s t a n c e qui p u i s s e f o u r n i r 
» q u e l q u e r è g l e pour l e s é c h a n g e s , c ' e s t , à ce q u ' i l s e m -
» b le , la q u a n t i t é d e t r a v a i l n é c e s s a i r e p o u r a c q u é r i r les 
» d i f f é r e n t s o b j e t s d ' é c h a n g e . P a r e x e m p l e , c h e z u n peu-
» p ie d e c h a s s e u r s , s ' i l e n coû te h a b i t u e l l e m e n t d e u x ' 
» fois p l u s d e p e i n e p o u r tue r u n ca s to r q u e p o u r t u e r un 
» d a i m , n a t u r e l l e m e n t un ca s to r v a u d r a d e u x d a i m s . Il 
» es t n a t u r e l q u e c e qu i e s t o r d i n a i r e m e n t le p r o d u i t de 
» d e u x jou r s ou de d e u x h e u r e s d e t r a v a i l , v a i l l e le dou-
» b l e d e ce qu i e s t o r d i n a i r e m e n t l e p r o d u i t d ' u n j o u r ou 
» d ' u n e h e u r e . » 

A d a m S m i t h r e m a r q u e e n s u i t e q u e d a n s l ' e s t i m a t i o n 
d u t e m p s e t d e s d é p e n s e s q u e coû te c h a q u e p r o d u i t , il 
f au t t en i r c o m p t e d e la n a t u r e d u t r a v a i l , d e la peine 
qu ' i l e x i g e , d e la c o n s o m m a t i o n qu ' i l e n t r a î n e , e t c . Par 
e x e m p l e , un cu l t i va t eu r c o n s o m m a n t p l u s e n a l i m e n t s , 
b o i s s o n s , v ê t e m e n t s , e l c . , q u ' u n c o m m i s , i l s ' ensu i t 
q u e le s a l a i r e d u c u l t i v a t e u r d o i t ê t r e e n r a i s o n d e ce 
s u r c r o î t d e c o n s o m m a t i o n . Ains i la loi a b s o l u e d e l'é-
c h a n g e e s t e n r a i son c o m p o s é e du travail ( c o n s i d é r é 
d a n s son i n t e n s i t é e t sa d u r é e ) , et d e la dépense n é c e s -
s a i r e au p r o d u c t e u r . L e s c o n s é q u e n c e s d e c e sy s t ème 
o n t é l é d é v e l o p p é e s p a r R i c a r d o , d a n s s e s Principes 
d'économie politique. 

A d a m S m i t h c o n t i n u e : « D a n s cet é t a t p r i m i t i f qui 
» p r é c è d e la p rop r i é t é d e s t e r r e s e t l ' a c C u m u l a t i o n des 
» c a p i t a u x , le p rodu i t e n t i e r d u t ravai l a p p a r t i e n t à l 'ou-
» v r i e r . 11 n ' a ni p r o p r i é t a i r e n i m a î t r e a v e c q u i il doive 
» p a r t a g e r . Si ce t é t a t e û t c o n t i n u é , le s a l a i r e d u travail 
» au ra i t a u g m e n t é à m e s u r e q u e les f a cu l t é s p roduc t ive s 
» a u r a i e n t a c q u i s t o u t e s c e s a m é l i o r a t i o n s auxque l l e s 
» d o n n e l ieu la d iv i s ion d u t r ava i l . T o u t e s l e s c h o s e s se-

» ra ien t d e v e n u e s , p a r d e g r é s , d e p l u s en p l u s à b o n 
» m a r c h é . E l les a u r a i e n t é té p r o d u i t e s p a r d e m o i n d r e s 
» q u a n t i t é s d e t r a v a i l , e t el les a u r a i e n t é lé p a r e i l l e m e n t 
» a c h e t é e s a v e c le p r o d u i t d e m o i n d r e s q u a n t i t é s , p u i s -
» q u e d a n s c e t é t a t d e c h o s e s , d e s m a r c h a n d i s e s p r o -
» du i l e s p a r d e s q u a n t i t é s é g a l e s d e t ravai l s e s e r a i e n t 
» n a t u r e l l e m e n t é c h a n g é e s l ' u n e c o n t r e l ' au t r e . 

» Mais ce t é t a t p r i m i t i f , d a n s l eque l l ' ouvr ie r j o u i s s a i t 
» d e tou t le p r o d u i t d e son p r o p r e t r a v a i l , n e p u t p a s 
» d u r e r a u d e l à d e l ' é p o q u e où c o m m e n c è r e n t à s ' i n t r o -
» d u i r e la p r o p r i é t é des t e r r e s e t l ' a c c u m u l a t i o n d e s c a -
» p i t a u x . . . Auss i tô t q u e la t e r r e d e v i e n t u n e p r o p r i é t é 
» p r i v é e , le p r o p r i é t a i r e d e m a n d e u n e p a r t d a n s c h a q u e 
» p r o d u i t q u e p e u t y f a i r e c r o î t r e o u y r ecue i l l i r l ' o u -
» vr ie r . La rente es t la p r e m i è r e d é d u c t i o n q u e s o u f f r e l e 
» p r o d u i t d u t ravai l a p p l i q u é à la t e r r e . » ( Recherches 
sur la nature et les causes des richesses des nations, 
t ome I e r . ) 

Voilà d o n c la p r o p r i é t é qua l i f i ée v o l e t p i l l age p a r l e 
p è r e de l ' é c o n o m i e po l i t i que , e t ce la e n c o n s é q u e n c e d e 
la loi q u e le travail est la seule mesure et la seule mon-
naie des valeurs. 

Mais d ' a u t r e s é c o n o m i s t e s , p a r m i l e s q u e l s se d i s t i n -
g u e n t au p r e m i e r r a n g J . - B . Say e t M. R o s s i , on t a r g u é 
la f o r m u l e d ' A d a m S m i t h d ' i n s u f f i s a n c e e t d ' i n e x a c t i -
t u d e : il fau t e n t e n d r e l e u r s r a i s o n s e t les p e s e r . 

T o u t e s les o b j e c t i o n s se r é d u i s e n t à d e u x : 
1° La valeur en usage e s t u n e qua l i t é i n h é r e n t e à la 

m a t i è r e ; le t r ava i l n e la crée p a s , il n e fai t q u e la d é v e -
l o p p e r , ou p o u r m i e u x d i r e , la m e t t r e p l u s à n o t r e p o r -
t é e . L e t r a v a i l , a b s o l u m e n t p a r l a n t , e s t un e x e r c i c e s t é -
r i l e e t q u i e m p r u n t e t ou t e son u t i l i t é d e l ' ob j e t a u q u e l il 
s ' a p p l i q u e : c o m m e n t p o u r r a i t - i l d e v e n i r la m e s u r e d e s 
v a l e u r s ? 

« D e u x h o m m e s , d i t M. R o s s i , s ' e m p a r e n t c h a c u n 
» d ' u n a r b r e , e t d e v i e n n e n t p r o p r i é t a i r e s l ' u n d ' u n p o m -
» m i e r s a u v a g e , l ' a u t r e d ' u n c o c o t i e r c h a r g é d e f ru i t s . 



» I ls o n t e m p l o y é la m ê m e h a c h e , e t d o n n é le m ê m e 
» n o m b r e d e c o u p s . S ' i l n ' y a d e r i c h e s s e q u e pa r l ' e f -
» for t q u ' a fait l ' h o m m e pour l ' o b t e n i r , la r i c h e s s e n ' es t 
» q u e la d i f f i cu l t é v a i n c u e . S ' i l en e s t a i n s i , q u a n d l 'un 
» s ' e s t e m p a r é du p o m m i e r s a u v a g e a v e c d i x c o u p s de 
» h a c h e , e t l ' au t r e d u coco t i e r a v e c d i x c o u p s de h a c h e , 
» i ls p o s s è d e n t la m ê m e r i c h e s s e . » ( R o s s i , Cours d'é-
conomie politique , 11 e l e ç o n . ) 

M. R o s s i n ' e s t pas m ê m e à la q u e s t i o n . Adam Smi th 
n ' a p o i n t p r é t e n d u q u e le travail é t a i t la m e s u r e de la 
v a l e u r en mage , l aquel le es t i n h é r e n t e à la m a t i è r e , et 
n e p e u t ê t r e ni v e n d u e n i a c h e t é e ; m o i s d e l à va l eu r en 
échange. L ' u t i l i t é , c o m m e le d i t t r è s - b i e n M. R o s s i ; la 
v a l e u r d ' u s a g e n e v i e n t p a s e s s e n t i e l l e m e n t d u t r ava i l : 
e l l e n e t o m b e pas s o u s la production d e l ' h o m m e , m a i s 
s o u s son appropriation. E n d ' a u t r e s t e r m e s , il y a poul-
i e s v a l e u r s n a t u r e l l e s non d e s p r o d u c t e u r s , m a i s d e s usu-
f r u i t i e r s . Q u e d e u x s a u v a g e s , qu i n e fon t e n t r e e u x a u -
c u n e e s p è c e d e c o m m e r c e , a b a t t e n t l ' un u n c o c o t i e r , 
l ' a u t r e u n p o m m i e r s a u v a g e , c ' e s t u n e af fa i re qu i l e u r est 
p e r s o n n e l l e à c h a c u n , u n fai t d ' a p p r o p r i a t i o n p l u s ou 
m o i n s a v a n t a g e u x , u n a c t e isolé, pa r c o n s é q u e n t sans 
a u c u n e s i g n i f i c a t i o n économique. Ca r là où il n ' y a pas 
d e s o c i é t é , il n ' y a p a s d ' é c o n o m i e . 

M a i s a d m e t t e z q u e d a n s u n e h o r d e il faille d u bo is de 
c h a u f f a g e , d e s c h a i s e s , d e s t a b l e s , d e s a r m o i r e s , e tc . , 
a u s s i b i e n q u e d e s v ê t e m e n t s e t d e s v i v r e s : auss i tô t le 
t r a v a i l s e d i v i s e , et c ' e s t a lo r s q u e , se lon A d a m S m i t h , 
le t r à v a i i d e l ' h o m m e q u i a b a t un p o m m i e r v a u t le t r a -
va i l d e ce lu i q u i a b a t u n c o c o t i e r . Si d o n c la va leur en 
n a t u r e a p o u r m e s u r e l ' u t i l i t é , la va leur e n é c h a n g e a pour 
m e s u r e le t r ava i l . L ' u s u r p a t i o n d e la p r e m i è r e cons t i tue 
la p r o p r i é t é o u le m o n o p o l e ; l ' i n t e l l i gence de la s e c o n d e 
a m è n e p e u à p e u l ' éga l i t é . 

P o u r r é f u t e r l ' a r g u m e n t de M. R o s s i , i l suffi t de l e b ien 
e n t e n d r e . D e u x p a y s a n n e s e m p l o i e n t l e m ê m e n o m b r e 
d ' h e u r e s , e t a v e c u n e p e i n e é g a l e , l ' u n e à c h a n t e r , l ' au-

t r e à cuei l l i r d e s l é g u m e s : i l e s t c l a i r q u e s'il s ' a g i t d e 
d î n e r e n s u i t e , l e c h a n t do la p r e m i è r e ne vau t p a s u n e 
f è v e , e t qu ' e l l e c o u r t r i s q u e d ' a v o i r f a i m . M a i s t r a n s p o r -
tez ces d e u x f e m m e s au c e n t r e de ia c iv i l i sa t ion : la c h a n -
t euse d e v i e n t u n e M a l i b r a n , e t la m é n a g è r e u n c o r d o n 
b l eu . Les c o n d i t i o n s s o n t r e n v e r s é e s , m a i s n o n p a s p l u s 
j u s t e s . P o u r qu ' i l y a i t j u s t i c e , il fau t tout à la fois c u l -
t ive r l e t a len t e t e n n o b l i r le t ravai l d o m e s t i q u e . Mais d a n s 
n o t r e s o c i é t é p r o p r i é t a i r e , t o u j o u r s u n e fonc t ion e s t s a -
cr i f iée à u n e a u t r e - f o n c t i o n , u n p r o d u i t avi l i pa r u n a u t r e 
p r o d u i t . 

2° On i n s i s t e : « C 'es t l ' u t i l i t é , d i t S a y , qu i o c c a s i o n n e 
» la d e m a n d e q u ' o n fa i t d ' u n e c h o s e . D ' u n a u t r e c ô t é , l e s 
» s a c r i f i c e s qu ' i l fau t fa i re p o u r qu ' e l l e so i t p r o d u i t e , e n 
» d ' a u t r e s m o t s , les f r a i s d e p r o d u c t i o n , f on t l a r a r e t é , 
» b o r n e n t la q u a n t i t é de ce t t e c h o s e . S a v a l e u r s ' é l ève 
» d ' a u t a n t p l u s qu ' e l l e es t p lus d e m a n d é e e t m o i n s o f f e r t e , 
» e t s ' é l ève d ' a u t a n t m o i n s qu ' e l l e es t p lus o f fe r te e t m o i n s 
»> d e m a n d é e . Ce p r i n c i p e e s t f o n d a m e n t a l en é c o n o m i e 
» p o l i t i q u e . . . » 

E n d e u x m o t s , l'utilité fai t n a î t r e l ' o f f r e e t la. demande, 
et ce l l e s -c i à leur t ou r , v a r i a n t p e r p é t u e l l e m e n t , p r o d u i -
sen t tou tes l e s osc i l l a t ions d e la v a l e u r . 

Mais qu i n e voit q u e ces é t e r n e l l e s va r i a t i ons d e l ' o f f r e 
et de la demande r é su l t en t p r é c i s é m e n t d e la c o n c u r r e n c e , 
du m o n o p o l e , de l ' i n d u s t r i e d i v e r g e n t e e t m o r c e l é e , e n 
un m o t , du d é f a u t d ' o r g a n i s a l i o n ? S i n o u s t r ava i l lons a u 
h a s a r d , si p a r c o n s é q u e n t n o s p r o d u i t s son t t an tô t a u -
d e s s u s , t an tô t a u - d e s s o u s d e la c o n s o m m a t i o n , si l e s 
d i v e r s e s i n d u s t r i e s m a n q u e n t d e p r o p o r t i o n e t d ' é q u i l i -
b r e , n ' e s t - c e p a s l ' e f fe t du d r o i t de p r o p r i é t é ? O r , d a n s 
la q u e s t i o n qu i n o u s o e c u p e , l e t h è m e d e la p r o p r i é t é 
é t a n t i d e n t i q u e à ce lu i do l ' i n é g a l i t é d e s c o n d i t i o n s , i l 
en r é su l t e q u e p o u r ju s t i f i e r la p r o p r i é t é o n a l l ègue l a 
p r o p r i é t é . 

L ' e r r e u r d e Say v i e n t d e ce q u e , d é d a i g n a n t l ' h i s t o i r e , 
la c o m p a r a i s o n d e s l ég i s l a t ions e t les t r a d i t i o n s r e l i -



g i e u s e s , il a p r i s u n e f o r m e t r a n s i t o i r e d e l a s o c i é t é p o u r 
u n é t a t p e r m a n e n t , u n e e x c e p t i o n p o u r u n a p h o r i s m e e t 
d e ce q u e , n e c o n c e v a n t l ' é c o n o m i e q u e d a n s la p r o p r i é t é 
U a vou lu f o n d e r e t i m m o b i l i s e r la s c i e n c e s u r u n e Duré 
a n o m a l i e . 1 

Te l l e e s t aus s i l a c a u s e d e m e s r é c r i m i n a t i o n s c o n t r e 
c e t é c o n o m i s t e q u e j ' a c c u s e , d ' u n e p a r t , d ' a v o i r r e c o n n u 
q u e la p r o p r i é t é e s t u n m o n o p o l e ; d e l ' a u t r e , d ' a v o i r 
d i s t i n g u e la v a l e u r e n n a t u r e d e l a v a l e u r e n é c h a n g e -
p u i s , a v e c le p l u s i n c r o y a b l e a p l o m b , a v e c l e p l u s i n s u l -
t a n t m é p r i s p o u r l a p h i l o s o p h i e et la m o r a l e , qu i d e t o u t 

Î m M S , ° n t . p r Ô c h é 1 , < 5 S a l i l é e t c o ^ a m n é l ' u s u r e , d ' a v o i r 
é t ab l i 1 i n é g a l i t é d e s é c h a n g e s s u r l ' i n v i o l a b i l i t é d u m o -
n o p o l e . 

A c e s o b j e c t i o n s d e s h o m m e s s p é c i a u x , q u e j ' a i r a p -
p o r t é e s afin d e r e n d r e la d i s c u s s i o n a u s s i c o m p l è t e q u e 
s e r i e u s e , a n o n y m e a c r u d e v o i r j o i n d r e s e s a r g u t i e s 
p h a l a n s t e r , e n n e s . J e s o u h a i t e r a i s f o r t d e l e s passerions 
s i l e n c e ; m a . s m o n a d v e r s a i r e e n t r i o m p h e r a i t , e t j e s a i s 
! E e q U ° ^ e S S e m ' ° b l i S e - l l f a U t 1 6 ^ t i s f e i r e t o u t à 

6.—Démonstration de l'égalité des conditions par la formule 
d'Adam Smith. 

d i t f o t U m r é n n L L ? r T - i è r e C a u s e d ' ' n ( % a l i t é d a n s l e s c o n -
a i n ï na I f ° m ? e , ' t U u d c d ^ s v a l e u r s , s e t r o u v e 

r f c T r / 1 , r J 6 d ' A d a m SmiLh : Chaque produit 
vaut ce qu il a coule de temps et de dépense. 

on o 7 e c t e C C T o g é n é r a l e e t v r a i m e n t o r g a n i q u e 

m a S e a , , h n 1 U
t
e ^ r é s u U a n t d e s P™priél6* d e la 

c e - c i n e r , i 1 . P q U e d U f a U m ê m e d u t r a v a i 1 ' 
v e r s • 2o C Z T P " 8 , T m < i S U r e c o m p a r a t i v e d e s 

s e S k l r I , e t k , d e m a n d c v a , ' î a n t s a n s « e s s e 
dem deTa vh * T ' T ' r°pi"ion' ct les autl'es acci-dents de la vie sociale, la valeur est essentiellement va-

A q u o i 1 on r é p o n d , d ' u n c ô t é , q u e l ' é c o n o m i e po l i t i -
q u e s o c c u p a n t s e u l e m e n t d e l a v a l e u r en é c h a n g e e t 
p o i n t du t o u t d e l a v a l e u r en n a t u r e , à l aque l l e t o u s ' l e s 
h o m m e s on t un d r o i t é g a l , la q u e s t i o n r e s t e te l le q u ' e l l e 
a e t e p o s é e p a r A d a m S m i t h ; d e l ' a u t r e , q u e les v a r i a -
t i o n s d e s v a l e u r s v e n a n t a c t u e l l e m e n t du d é f a u t d ' o r g a -
n i sa t ion , et n u l l e m e n t d u fa i t i n t r i n s è q u e d e l ' é c h a n g e i l 
y a l ieu à s ' o c c u p e r d e l a f o r m u l e d ' o r g a n i s a t i o n , m à i s 
n o n p lus d e la f o r m u l e d e r é p a r t i t i o n . 
( C e s c o n c l u s i o n s si n e t t e s n ' o n t p a s le b o n h e u r d e p l a i r e 
a 1 a n o n y m e , qu t v a j u s q u ' à d é c o u v r i r q u e p a r c e m o y e n 
es d r o i t s du t r a v a i l e t du t a l e n t s e r a i e n t c o m p r o m i s 

I m m o r t e l S m i t h ! v o u s n e l ' e u s s i e z j a m a i s s o u p ç o n n é 
qu a p r è s a v o i r é l i m i n é c o m m e é l é m e n t s d e l a v a l e u r l e 
m o n o p o l e , l ' o p i n i o n , l a m o d e , e t t o u s les f u n e s t e s r é s u l -
t a t s d e n o t r e c iv i l i s a t i on a n t i s o c i a l e , v o u s se r i ez a c c u s é 
d e t r e 1 e n n e m i du t r a v a i l , d u t rava i l d o n t v o u s avez le 
p r e m i e r c o n s t a t é la v a l e u r s c i e n t i f i q u e e t la f o n d a m e n i a -
l i t e en e c o n o m i e . 

« P a r que l a f f r e u x d e s p o t i s m e , » s ' é c r i e l ' a n o n y m e q u i 
p r e c h e b e a u c o u p p l u s qu ' i l n e r a i s o n n e , « b r i s e r e z - v o u s 
» 1 i n s t r u m e n t du t r ava i l e n t r e les m a i n s du f o r t ? . . p o u -
» v e z - v o u s e m p ê c h e r l ' i n d u s t r i e l l a b o r i e u x e t i n t e l l i g e n t 
» d e se d e l a s s e r d e s a t â c h e m a t é r i e l l e d a n s l ' é t u d e d e s 
» s c i e n c e s ou d e s a r t s ? O r c e s e c o n d t rava i l s e r a - t - i l ou 
•> n o n p r o d u c t i f ? e t c o m m e n t e m p ê c h e r q u ' i l n e le so i t 
» d a n s u n e s o c i é t é l i b r e e t i n t e l l i g e n t e ? . . . d o n c il d e -
» v i e n d r a u n e n o u v e l l e s o u r c e d e r i c h e s s e s e t d e j o u i s -
» s a n c e s i n c o n n u e s au fa ib le . Q u e s ign i f i e d è s lo rs l ' é ^ a -
» li té d e s s a l a i r e s ? E l l e n ' e s t p a s , ou b i e n e l le e s t la pîus 
>• h o r r i b l e e t l a p l u s i n s u p p o r t a b l e d e s t y r a n n i e s : Sum-
» mumjus, stimma injur ia. » 

P o u r t r o u v e r les o b j e c t i o n s , l ' a n o n y m e b rou i l l e et c o n -
f o n d c e q u e n o u s a v o n s p r i s t a n t d e s o i n d e d é m ê l e r tout 
à l ' h e u r e . Q u e c h e r c h e - T - o n e n ÉCONOMIE POLITIQUE, r e -
m a r q u e z c e n o m ? les lo i s d e la production sociale et d e 
Véchange. D e c e t t e s e u l e d é f i n i t i o n , c o m m e d ' u n a x i o m e 



m a t h é m a t i q u e , décou len t ces c o n s é q u e n c e s merve i l l eu se s 
qu i son t au t an t d e t r a n s f o r m a t i o n s l ' u n e de l ' au t re : 

1° Q u e le t rava i l i n d i v i d u e l , a r b i t r a i r e , n o n d e m a n d é , 
n ' a d e valeur q u e p o u r l ' i n d i v i d u , m a i s po in t p o u r l ' a s -
soc i é ; c o n s é q u e m m e n t qu ' i l n e peu t e n t r e r e n l i gne de 
c o m p t e d a n s l ' e s t ima t ion du salaire, ou ce qu i r ev ien t au 
m ê m e , du t ravai l a c h e t é par la soc i é t é ; 

2° Que p a r le p r i n c i p e d e la d iv is ion du t ravai l c h a q u e 
t r ava i l l eu r d e v e n a n t f o n c t i o n n a i r e d ' u n e m ê m e s o c i é t é , 
e t son p r o d u i t d e v a n t ê t r e p r o p o r t i o n n e l aux be so in s de 
ce t te s o c i é t é , il s ' en su i t q u e pour tous la garantie es t la 
m ê m e , les appointements les m ê m e s , l e s d e v o i r s e t les 
o b l i g a t i o n s les m ê m e s ; 

3° Que s i , sa l â c h e soc ia le a c h e v é e e t son devo i r de 
f o n c t i o n n a i r e r e m p l i , le t rava i l leur se l iv re à u n exe rc i ce 
l i b r e q u e l c o n q u e , le p r o d u i t privé qu i en r é su l t e n e - p e u t 
d é t e r m i n e r u n e a u g m e n t a t i o n d a n s le s a l a i r e de ce t i n d i -
v i d u , p a s p l u s q u ' a u j o u r d ' h u i l e m a g i s t r a t qui s ' o c c u p e 
d e p e i n t u r e n ' o b t i e n t d e l 'É t a t u n e a u g m e n t a t i o n d ' a p -
p o i n t e m e n t s ; 

4° Que ce p r o d u i t p r i v é , e n f i n , n ' e n t r a î n a n t p o u r per-
s o n n e n i a u g m e n t a t i o n n i d i m i n u t i o n de s a l a i r e , n e peut 
p a s d e v e n i r u n e c a u s e d ' i n é g a l i t é s o c i a l e , p a r c e q u e , 
p o u r e f f ec tue r c e p r o d u i t , l ' a s s o c i é a d û fa i re u n e c o n -
s o m m a l i o n d e t e m p s et d e f o u r n i t u r e s , e t q u e sous ce 
r a p p o r t , il s ' e s t r e t r a n c h é q u e l q u e c h o s e soi t d a n s ses 
p l a i s i r s , so i t d a n s sa d é p e n s e ; p a r c e q u ' e n s u i t e il ne 
p e u t é c h a n g e r , m ê m e p r i v a t i v e m e n t , son p r o d u i t que 
c o n t r e un é q u i v a l e n t , ce qui ne m o d i f i e en r i en la posi-
t ion r e s p e c t i v e d e s c o n t r a c t a n l s ; p a r c e qu ' en f in à l 'a ide 
d e p r o d u i t s ou d ' é c o n o m i e s i n d i v i d u e l s , il e s t imposs i -
b l e , j e v e u x d i r e il doi t ê t r e d é f e n d u d a n s la société 
d ' a c c a p a r e r l e s i n s t r u m e n t s du t rava i l . 

D i s t i n g u e z d o n c e n t r e le t rava i l social e l l e t ravai l privé, 
e n t r e les t h o s e s de c o n s o m m a t i o n j o u r n a l i è r e e t les in-
s t r u m e n t s d e p r o d u c t i o n , e n t r e l ' é c h a n g e d e s p r e m i è r e s 
e i l ' i n a l i é n a b i l i t é d e s s e c o n d s . 

Mais l ' a n o n y m e , qu i a la p r é t e n t i o n d ' a v o i r c o m p r i s 
q u e l q u e c h o s e au p h a l a n s t è r e , t r o u v e c e s d i s t i n c t i o n s 
t r o p subtiles e t les qual if ie d'entortillages. C ' e s t s u r t o u t 
e n f a v e u r d u talent qu ' i l e s s a y e d e r é h a b i l i t e la valeu 
à op in ion l ' a b s u r d i t é d e l ' o f f re e t d e la d e m a n d e S 
m o r a l i t é d u m o n o p o l e . ' 

7. - Du rôle que remplit le T A L E N T dans la production. 

é « a l i ! Î r t P f ! S T 6 d G r e n ° 0 n t r e r d e s c o m m u n i s t e s ou 
e g a h t a i t e s f a n a t i q u e s , s a n s l a m o i n d r e i n t e l l i g e n c e de 
leur p r o p r e c a u s e , g u i d e s m o t s s a c r a m e n t e l s S ô c o m -
munauté e t A égalité c o n c l u e n t r a p i d e m e n t , les u n s 1 1 
c o m m u n a u t é d e s t a b l e s , d e s d o r t o i r s , d e s a t e l i e r s 
e r e s s i f d 1 " f e m m e s , les a u t r e s à l ' a b a i s s e m e n t ^ 

d a n s C , e S m a l h e u ^ u x o n t é té n o u r r i s 
d a n s une te l le a d m i r a t i o n d e - c e qu ' i l s n o m m e n t e n t r e e u x 
les » ^ s o c i a l e s , q u e , l eu r r e l ig ion é t e i n t e , e t d é s -
e s p é r a n t de p a r v e n i r e u x - m ê m e s à c e s s o m m tés i ls 
n i m a g i n e n t r i e n d e m i e u x que de s o u m e t t i e u't 
m o n d e a c e qu 'Us p r e n n e n t p o u r u n n i v e a u , e t qu i e s t 
t ou t b o n n e m e n t u n e gu i l l o t i ne . J 

Ains i l ' a n o n y m e , à l ' a i d e d e s n o m s m a g i q u e s de tra-
vail e t de talent, b r o u i l l a n t t o u t , c o n f o n d î t ^ % 
p e u r s a n s dou te d e s'entortiller, n e c o m p r e n a n t ni le t a ! 
en m la s o c . e t e , ni l ' é c o n o m i e , s édu i t p a r u n e v é r i -

t ab l e i l lus ion l o g i q u e , c o n c l u t d e son c ô t é , e t pa r la 
m ê m e m é t h o d e , à l ' i néga l i t é a b s o l u e e t univ 'ersel le d s 
a p p o i n t e m e n t s , des h o n n e u r s , des b é n é f i c e s , ce q u i veu t 
d i r e a 1 annu lâ t , o r . c o m p l è t e d e tou te c lass i f ica t ion , à u n e 
m ê l é e g é n é r a l e . M a l h e u r e u s e m e n t , le r a p p o r t d ' u n e i n ! 

. e l h g e n c e s u p é r i e u r e à u n e i n f é r i e u r e n ' é t a n t pas d o n n é 
il en r e s u i t e , au h e u d ' u n e d é g r a d a t i o n c o n t i n u e des c a l 

t i ; C ° m m e ~ e z . « S ^ ï t a i r e s d o n t n o u s v e n o n s 
d W g u e i l s ' U n e 1 0 n i n e x t r i c a b l e d e P a t e n t i o n s e t 

• I l f au t voir c o m m e n t A d a m S m i t h , ce p h i l o s o p h e si 
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pro fond e t e n c o r e t r o p p e u c o m p r i s , a fa i t e n t r e r d a n s 
l ' é c o n o m i e l e t a len t en l i g n e d e c o m p t e , e t c o m m e n t il 
a d é c o u v e r t q u e l e s p r é t e n d u e s i n é g a l i t é s n a t u r e l l e s 
é t a i e n t , n o n la cause , m a i s l e prétexte d e s i n é g a l i t é s s o -
c i a l e s . 

R e p r e n o n s n o s d é f i n i t i o n s e t n o s f o r m u l e s . 
L'économie politique e s t la s c i e n c e d e la p r o d u c t i o n e t 

d e la c o n s o m m a t i o n s o c i a l e s . 
Le principe d e t ou t e p r o d u c t i o n d a n s l a s o c i é t é , c ' e s t 

l e travail -, l e t r ava i l a p o u r p r e m i è r e loi o u c o n d i t i o n de 
:.;:|f s u c c è s , la division. 

L a valeur e s t la s o m m e d u t e m p s e t d e s d é p e n s e s que 
c h a q u e p r o d u i t c o û t e . 

P a r m i les. d é p e n s e s ou frais de production figurent : la 
d u r é e d u t r a v a i l , son i n t e n s i t é , la c o n s o m m a t i o n qu ' i l 
e n t r a î n e , les f r a i s d ' é d u c a t i o n du t r a v a i l l e u r , e t enf in 
l'iiABiLETÉ qu ' i l d é p l o i e ; c ' e s t l e t a l e n t . 

Ains i A d a m S m i t h n ' a p a s , c o m m e F o u r i e r e t S a i n t -
S i m o n , r a n g é l a c a p a c i t é , l ' h a b i l e t é , le t a l e n t , d a n s u n e 
c a t é g o r i e pa ra l l è l e au t r ava i l ; il n ' e n a p a s fa i t u n p r i n -
c i p e p a r t i c u l i e r de p r o d u c t i o n , c a r ce p r i n c i p e e s t u n , 
e t c ' e s t le t r ava i l ; il a r a n g é l e t a len t d a n s l e s f ra i s 
d e p r o d u c t i o n , p a r m i l e s é l é m e n t s c o n s t i t u t i f s d e la 
v a l e u r . 

11 sui t de là q u e tou t talent f o r t e m e n t p r o n o n c é d o n -
n a n t l ieu à u n e d i v i s i o n d a n s le t r a v a i l , e n u n m o t à une 
fonction, c e t a l en t t o m b e s o u s l a loi d ' é g a l i t é d a n s les 
é c h a n g e s , f o r m u l é e p a r A d a m S m i t h ; e n d ' a u t r e s t e r -
m e s , q u ' u n e c o u t u r i è r e é t a n t fonctionnaire au m ê m e t i -
t r e q u ' u n e d a n s e u s e , l e u r s a p p o i n t e m e n t s d o i v e n t ê t re 
é g a u x . 

L ' i n é g a l i t é na tu re l l e d e t a l e n t d e v e n a n t d o n c , e n c e r -
tain c a s , f o n c t i o n , s e n e u t r a l i s e p a r la s p é c i a l i s a t i o n du 

il t r ava i l ; la m ê m e i n é g a l i t é s e neu t r a l i s e e n c o r e q u a n t à 
la quantité d u p r o d u i t , p a r l e s c o n d i t i o n s m ê m e s d e la 
f o n c t i o n . Cela veu t d i r e q u e tou te f o n c t i o n s o c i a l e , d a n s 
u n e b o n n e o r g a n i s a t i o n , d e v a n t ê t r e l é g è r e , f a c i l e , et 

m e m e a t t r a y a n t e , se lon F o u r i e r , c h a q u e t r ava i l l eu r e n 
e s t c a p a b l e - , e t sous c e r a p p o r t les c a p a c i t é s son t éga les 

R e s t e ce t t e i néga l i t é n a t u r e l l e qu i s e m a n i f e s t e d a n s la 
qualité d u p r o d u i t , i n é g a l i t é qu i s e r é d u i t d é j à p r e s q u e 
a r i e n , d a p r è s tout ce q u e n o u s v e n o n s de d i r e . Ici n o t r e 
l o u n e n s t e t r i o m p h e e t s ' e x c l a m e : « Quoi ! nu l le d i f f é -
» r e n e e e n t r e u n t ab l eau d u Ti t ien e t u n e e n s e i g n e d e c a -
» b a r e t ; la s t a t u e du Glad ia t eu r vau t tout j u s t e a u t a n t 
» qu u n e c h a r r e t é e d e m o e l l o n s , e t c . ». 

J e m e r a p p e l l e a v o i r lu chez v o u s q u e l q u e p a r t , m o n -
s i e u r le r é d a c t e u r , en r é p o n s e à d e s c r i a i l l e r i e s c iv i l i -
s é e s : Palabres, palabres, et toujours palabres! J e r e n -
voie l ' a n o n y m e à ce t e n d r o i t de vo t r e Destinée sociale. 

Mais a d m i r e z c o m m e n t u n e v é r i t é p r o f o n d e , s a i s i e pa r 
un g e m e tel q u e celui de S m i t h , s e d é v e l o p p e pa r la c o n -
t r ad i c t i on e t b r i l l e t o u j o u r s d ' u n p l u s vif éc la t . A d a m 
S m i t h n ' a d i t nu l le p a r t , e t cec i s e r a p p o r t e s p é c i a l e m e n t 
a la d e r n t e r c t i r ade de l ' a n o n y m e , q u e le t rava i l s ' é v a -
luait pa r l e s d i m e n s i o n s d e la m a t i è r e ; il a d é m o n t r é 
s e u l e m e n t p a r A p lus B q u e tou t produit ( ma té r i e l ou i n -
te l l ec tue l ) v a u t ce qu ' i l c o û t e d e f r a i s e t de t e m p s . Ce 
n ' e s t d o n c pas à u n e c h a r r e l é e de m o e l l o n s , c o m m e le fa i t 
l ' a n o n y m e , qu ' i l fau t c o m p a r e r la s t a t u e du Glad ia teur , 
m a i s à la q u a n t i t é d e m o e l l o n s q u e p e u t f o u r n i r le c a r -
r i e u r p e n d a n t tou te la d u r é e d e s é t u d e s du s t a t u a i r e , e t 
m o y e n n a n t les f r a i s q u e la p r o f e s s i o n d e ce d e r n i e r s u p -
p o s e , ce q u i , c o m m e vous v o y e z , c o m m e n c e à d i f fé re r 
un p e u , e t r é t a b l i t d é j à l ' é q u i l i b r e . L ' a n o n y m e , on le 
voi t b i e n , n ' a j a m a i s é té t e n e u r . d e l i v r e s 

1 Voici ce qui est censé avoir lieu entre le travailleur et la société dont 
il fait partie. 

Le travailleur a un compte ouvert par crédit et débit. Au crédit figurent 
les journees , vacations, fourni tures , produi ts , en un mot toutes tes dé -
penses faites au compte de la société ; au débit paraissent les appointements, 
gages, remboursements, avances, frais d'éducation et d'apprentissage, 
absences volontaires, etc. : les deux colonnes devant se balancer toujours 
1 une 1 aut re , comme cela se Tait partout aujourd hui sans exception. 

(Si le travailleur tombe malade ou s 'estropie, si un canton souffre de 



Mais, d i r a - t - o n , il y a de b o n s e t de m é c h a n t s ar t is tes , 
qui p o u r t a n t d é p e n s e n t d a n s l ' e x e r c i c e d e l eu r a r t autant 
de t e m p s e t d ' a r g e n t l e s u n s q u e l e s a u t r e s . . . . Al lons plus 
l o i n , j e v e u x r e n f o r c e r m o i - m ê m e l ' a r g u m e n t . L e s hom-
m e s qu i t r ava i l l en t a u x c a r r i è r e s s o n t fo r t g r o s s i e r s pour 
la p lupa r t ; l e s c h a r r e t i e r s s o n t auss i p e u p h i l o s o p h e s que 
l eu r s c h e v a u x -, l e s c h i f f o n n i e r s son t la b o u e d e la civili-
sa t ion : j e c o n v i e n s d e tout c e l a . Mais tou t à l ' h e u r e , en 
e x a m i n a n t la loi d ' é c h a n g e f o r m u l é e pa r A d a m S m i t h , et 
les o b j e c t i o n s a u x q u e l l e s el le avai t d o n n é l i e u , n ' avons-
n o u s p a s vu q u e les variations des valeurs venant actuel-
lement du défaut d'organisation, et nullement du fait in-
trinsèque de l'échange, il y avait lieu à s'occuper de la 
formule d'organisation , et non plus de la formule de ré-
partition? E h b i e n ! m o n s i e u r , la g r o s s i è r e t é d e s gou-
j a t s , la b r u t a l i t é d e s c h a r r e t i e r s , la c r a s s e d e s chiffon-
n i e r s , de m ê m e q u e la m é d i o c r i t é de c e r t a i n s a r t i s t es , 
v i e n n e n t auss i d u d é f a u t d ' o r g a n i s a t i o n ; ce s o n t des ma-
l ad ie s p r o p r i é t a i r e s , d e m ê m e q u e l ' i nce r t i t ude d e s voca-
t i ons i n d i v i d u e l l e s et la c lass i f ica t ion i r r é g u l i è r e d e s fonc-
t ions : i l y a d o n c e n c o r e ici l i e u , non p a s à r é f o r m e r la 

l 'inondation ou de là grêle , la société communale ou provinciale en passe 
écriture par profits et pertes; le sinistre est réparti sur toutes tes têtes; 
c'est la solidarité universel le . ) 

En deux mots , la première colonne représente ce que produit le tra-
vailleur; la seconde, ce qu'il reçoit. 

Il suit de là que pour que le produit exigible soit proportionnel au 
salaire, ou le salaire en raison du produit , il faut une estimation, au 
moins approximative, des valeurs consommées, et du temps mojen 
employé par l 'agent. Toute la philosophie sociale est dans la statistique et 
la tenue des livres. 

Or il y a deux sortes de gens qui ne veulent pas que la société inter-
vienne dans leurs comptes : ce sont , d 'une par t , les détenteurs de maiiêres 
premières et instruments de travail, autrement dits propriétaires ; de 
1 aut re , les poursuivants de talent et de génie , appelés , on ne sait trop 
p o u r q u o i , artistes. Les premiers , pour entier leur crédi t , syrfonl sans 
cesse le prix de leurs iouini iures, et quand nous voulons nous plaindre, 
ils crient à l'expropriation; les seconds repoussent toute idée de salaire, 
et quand on leur demande comment ils entendent évaluer leurs services, 
ils crient au mercantilisme. Est-il clair que ces messieurs ne revendiquent 
pas leur bien , mais le nôtre ? 

loi d e S m i t h , m a i s à p r o c é d e r à l ' é d u c a t i o n d u p e u p l e 
e t a l ' o rgan i sa t ion d e s t r ava i l l eu r s . 

O u i , l ' inéga l i t é e x i s t e e n c o r e d a n s l e s c a p a c i t é s c o m m e 
el le e x i s t e d a n s l e s f o r t u n e s ; m a i s ce son t là d e s p e r -
t u r b a t i o n s a c c i d e n t e l l e s de l ' é c o n o m i e s o c i a l e , ce n e s o n t 
p a s d e s lois de la n a t u r e . 

E t d e m ê m e q u e le n i v e l l e m e n t d e s c o n d i t i o n s s ' o p è r e 
p a r l ' amél io ra t ion p r o g r e s s i v e du s o r t d e s t r ava i l l eu r s , e t 
p a r u n e s o r t e d ' e x h a u s s e m e n t de la f o r t u n e p u b l i q u e ; ' d e 
m e m e a u - d e s s o u s d e ce n i v e l l e m e n t il s ' e n m a n i f e s t e un 
a u t r e , le n i v e l l e m e n t ou-s i v o u s a i m e z m i e u x l ' é q u i l i b r e 
d e s i n t e l l i g e n c e s , a m e n é p a r l ' i n s t r u c t i o n i n c e s s a n t e d e s 
m a s s e s e t pa r l ' a c c u m u l a t i o n d e la s c i e n c e g é n é r a l e . F o u -
r i e r s ' e s t d o n c t r o m p é l o r s q u e , c o n f o n d a n t d ' a i l l eu r s iné-
galité a v e c différence, il a p r i s l ' i néga l i t é c o n t i n g e n t e des 
c a p a c i t é s p o u r u n e loi p s y c h o l o g i q u e , d e m ê m e q u e Say 
s é ta i t t r o m p é en p r e n a n t la p r o p r i é t é p o u r la f o r m e i m -
m u a b l e d e l à c iv i l i sa t ion . 

M a i s ce n ' e s t p a s ici le l ieu d ' a p p r o f o n d i r ce t t e t h è s e 
auss i neuve q u e c o n s o l a n t e ; il m e f a u d r a i t p o u r ce l a p l u s 
d e m a t é r i a u x e t d ' e s p a c e q u e j e n ' e n p u i s m e t t r e en œ u -
v r e ; e t j e m e r é s e r v e d ' y d o n n e r a i l l eu r s tous l e s d é v e -
l o p p e m e n t s n é c e s s a i r e s . 

Un m o t e n c o r e , e t j ' a i fini. J ' a i d i t d a n s m o n p r e m i e r 
m é m o i r e que Vinégalité des capacités était la condition SINE 
QUA NON de l'égalité des fortunes. Cela p e u t pa ra î t r e c o n t r a -
d i c t o i r e a v e c ce q u e j ' a n n o n c e a u j o u r d ' h u i t o u c h a n t l ' é -
ga l i t é m ê m e d e s c a p a c i t é s . Mais tou t ce l a s ' a c c o r d e m e r -
v e i l l e u s e m e n t , d è s q u e l 'on y r e g a r d e d e p r è s : s o u s le 
r é g i m e de p r o p r i é t é , les r a p p o r t s d ' h o m m e à h o m m e é tan t 
d e s r a p p o r t s d e s u p é r i e u r à i n f é r i e u r e t non de s p é c i a l i t é 
à s p é c i a l i t é , il deva i t a r r i v e r q u e l e s r a p p o r t s d ' i n t e l l i -
g e n c e à i n t e l l i gence s e r a i e n t aus s i d a n s le s e n s du plus a u 
moins, e t non d a n s le s e n s du genre à l ' espèce, d e m ê m e 
q u e les f o n c t i o n s s e r a i e n t hiérarchisées e t n o n pas coor-
données. J e n ' a i j a m a i s s o u t e n u l ' i néga l i t é n a t u r e l l e d e s 
c a p a c i t é s ; j ' a i m ê m e fa i t à ce t é g a r d m e s r é s e r v e s : m a i s , 



t r a n s p o r t a n t p a r h y p o t h è s e les i n t e l l i gences d e m o n 
t e m p s d a n s u n e soc i é t é é g a l i t a i r e , j e d e v a i s d i r e e t j ' a i 
d i t q u ' à dé f au t do s p é c i a l i t é d a n s l e s c a p a c i t é s , l eu r 
i n é g a l i t é se ra i t la cond i t i on sine quû non d e l ' éga l i t é d e s 
f o r t u n e s . 

8. —Appl ica t ions sociales e t économiques de la f o r m u l e 
d ' A d a m Smi th . 

D a n s m e s p r e m i è r e s Recherches sur la propriété, j ' a i 
d o n n é u n e d é m o n s t r a t i o n d e l ' éga l i t é d ' a p r è s l e s p r i n c i -
p e s d e la l i b e r t é e t d u d r o i t ; on a v u d a n s l e p r é c é d e n t 
p a r a g r a p h e c o m m e n t , d e t h é o r è m e e n t h é o r è m e , A d a m 
S m i t h , é c o n o m i s t e , e s t a r r i v é au m ê m e r é s u l t a t . C 'es t 
a in s i q u e d a n s l ' I n t e l l i g e n c e é t e rne l l e t o u t e s l e s s c i e n c e s 
s o n t s œ u r s , e t q u ' e n p a r t a n t d e s p r i n c i p e s l e s p l u s d i v e r s 
la r a i s o n s ' é l ève à u n e c o m p r é h e n s i o n d e p l u s e n p lus 
v a s t e d e la m ê m e v é r i t é . 

M a i s , c h o s e p lus a d m i r a b l e mi l l e fois ! la S o c i é t é , c ' es t -
à - d i r e l ' E s p r i t co l l ec t i f , s p o n t a n é , i n c o n s c i e n t , é t r a n g e r 
à la r é f l e x i o n e t à la p h i l o s o p h i e , o b é i t e n c o r e d a n s sa 
m a r c h e c e r t a i n e à c e s m ê m e s l o i s q u e l 'œ i l d u s a v a n t 
a v e c t an t d e pe ine d é c o u v r e . Les p l u s h a r d i s s o p h i s t e s 
e u x - m ê m e s ne s a u r a i e n t l e u r é c h a p p e r . 

D 'où v i e n t ce t te u n i f o r m i t é c o n s t a n t e e t d a n s l e t a u x lé-
g a l d e l ' i n t é r ê t , e t d a n s l ' é l é v a t i o n d e s r e n t e s , e t d a n s la 
fixation d e s a p p o i n t e m e n t s ou g a g e s , e t d a n s l ' e s t ima t ion 
d u t r ava i l e t d e s m a r c h a n d i s e s ? L e p o r t e u r d ' e a u vend 
son seau d i x c e n t i m e s , e t c e p r i x e s t le m ê m e p o u r cha-
cun d e ses c o n f r è r e s : l ' i m p r i m e u r a t an t d u m i l l e , l e ma-
ç o n tant p a r m è t r e c a r r é d e m a ç o n n e r i e , l ' e x p é d i t i o n n a i r e 
t a n t p a r m o i s , le s o l d a t , l e j u g e , l e p r ê t r e , t a n t se lon le 
g r a d e ou la d ign i t é . L ' u s a g e , c ' e s t - à - d i r e l ' i n s t i n c t p r a -
t i q u e , fixe la va leur d e c h a q u e c h o s e u n e f o i s , e t cet te 
v a l e u r d e v i e n t aussitôt, g é n é r a l e e t i r r é v o c a b l e . Allez au 
f o n d , e t , à v o t r e g r a n d e s u r p r i s e , v o u s d é c o u v r i r e z que 
l e s é l é m e n t s cons t i tu t i f s d e ce t t e v a l e u r s o n t p r é c i s é m e n t 

l e s m ô m e s q u e c e u x a n a l y s é s p a r A d a m S m i t h , le temps 
e t les f r a i s de production. L e s c a u s e s d ' e r r e u r , c ' e s t - à -
d i r o , d a n s l ' e s p è c e , l e s c a u s e s d ' i n é g a l i t é , v i e n n e n t toutes 
e t s a n s e x c e p t i o n du m o n o p o l e , d e la f r a u d e , de l ' acca -
p a r e m e n t , d e la pa r t i a l i t é d e s r é p a r t i t e u r s , d e s v i c e s d e 
l ' o r g a n i s a t i o n , d e l ' a b s e n c e clc d o n n é e s n é c e s s a i r e s à u n e 
éva lua t ion p r é c i s e . Auss i c o n t r e q u o i r é c l a m e a u j o u r d ' h u i 
la r a i son p u b l i q u e , si ce n ' e s t c o n t r e l e s c a n d a l e d e s g r o s 
t r a i t e m e n t s e t d e s c u m u l s , c o n t r e l ' i n f a m i e d e s d o n s s e -
c r e t s e t d e s s i n é c u r e s , c o n t r e l ' o p p r e s s i o n d u cap i t a l i s t e 
e t d u p r o p r i é t a i r e , c o n t r e l ' a b a n d o n e t l ' exp lo i t a t i on d u 
t r a v a i l l e u r . T o u s v e r r e z q u e ce t t e r a i s o n i n q u i è t e n e s e r a 
sa t i s fa i te q u ' a p r è s a v o i r c o u r b é tou te s l e s t ê tes s o u s son 
i n e x o r a b l e n i v e a u . 

« Le propriétaire, d i t A d a m S m i t h , demande une part 
» dans chaque produit que peut faire croître ou recueillir 
» l'ouvrier : la rente est la première déduction que souffre 
» le produit du travail appliqué à la terre. » E t , a jou t e 
l ' i m p l a c a b l e Say : « On ne saurait disconvenir que le pro-
» priétaire n'ajoute personnellement rien à l'utilité pro-
» duite par le travailleur. » 

V o i l à , m o n s i e u r l e r é d a c t e u r , l e s d e u x vé r i t é s q u i 
son t e n t r é e s b i en a v a n t d a n s la c o n s c i e n c e du p e u p l e , 
d e p u i s s u r t o u t qu ' e l l e s on t é té r é s u m é e s a v e c p lus d ' é -
n e r g i e d a n s ce t te v i v e f o r m u l e : La propriété, c'est le 
vol. Cet te p r o p o s i t i o n , m o n s i e u r le r é d a c t e u r , f e r a l e 
tour d u m o n d e , e t c a u s e r a p lus d ' é m o i q u e la c o c a r d e d e 
L a f a y e l l e . 

D o m i n é s m a l g r é e u x pa r le p r i n c i p e q u e l e t rava i l leur 
doi t j o u i r i n t é g r a l e m e n t d e la v a l e u r d e son p r o d u i t , les 
h o m m e s d e l ' é co l e d e F o u r i e r d é c l a r e n t q u e les c o n d i -
t ions d o i v e n t ê t r e n o n p a s égales, m a i s équivalentes, Or 
q u ' e s t - c e q u e l ' é q u i v a l e n c e en é c o n o m i e p o l i t i q u e ? ' — 
Trois j o u r s d e t ravai l d ' u n m a ç o n v a l e n t un hec to l i t r e de 
b l é , e t t rois j o u r s d e t ravai l d ' u n a r t i s t e va len t un h e c t o -
l i t re de b l é ; ou b i en : Celui qu i c o n s o m m e t ro i s f r a n c s au 
r e s t a u r a n t e s t c o m m e ce lu i qu i c o n s o m m e trois f r a n c s 



au spec tac l e ; i l y a p l a c e p o u r tous les g o û t s et p o u r 
t o u s les ta len ts : — l ' é q u i v a l e n c e , c ' e s t l ' éga l i t é . 

A p r è s les f o u r i é r i s t e s , é c o u t o n s les p r o f e s s e u r s d y n a s -
t iques : Le bu t a u q u e l s ' a v a n c e n t les s o c i é t é s m o d e r n e s , 
se lon M. Miche l Cheva l i e r , es t une égalité proportion-
nelle. Or q u ' e s t - c e q u e l ' éga l i t é p r o p o r t i o n n e l l e en é c o - ' 
n o n n e p o l i t i q u e ? L ' a r t i s a n , le s a v a n t , l ' a r t i s t e , d e v a n t 
é c h a n g e r l eu r s p r o d u i t s , m a i s e m p l o y a n t d e s t e m p s d i f -
f é r e n t s e t n e c o n s o m m a n t pas les m ê m e s c h o s e s , il d o i t 
y avo i r p r o p o r t i o n d a n s l eu r d é p e n s e e t p a r c o n s é q u e n t 
d a n s l eu r s a l a i r e : — la p r o p o r t i o n n a l i t é , c ' e s t e n c o r e 
1 éga l i t é . 

A p r è s c e s a u t o r i t é s i m p o s a n t e s , qu ' i l m e soi t p e r m i s 
d e m e c i t e r m o i - m ê m e = j ' a i voulu p r o u v e r la vé r i t é m a -
t h é m a t i q u e d e la loi d ' A d a m S m i t h à la f açon d e s g é o -
m è t r e s , en r é d u i s a n t la p ropos i t i on c o n t r a i r e à" l ' a b s u r d e . 

« Pour que le producteur vive, il faut que son salaire 
» puisse racheter son produit.... 

» O r u n e n t r e p r e n e u r a c h è t e p o u r 1 0 0 , 0 0 0 f r . de m a -
» Hères p r e m i è r e s ; il p a y e p o u r 5 0 , 0 0 0 f r . d e s a l a i r e s e t 
» d e m a i n - d ' œ u v r e , e t p u i s i l veu t t i r e r 2 0 0 , 0 0 0 f r . d u 
» p r o d u i t : c ' e s t - à - d i r e qu ' i l veu t béné f i c i e r e t s u r la m a -
» t i è r e e t s u r l e s o u v r i e r s . Mais si le f o u r n i s s e u r de m a -
» l i e r e s p r e m i è r e s e t les t r ava i l l eu r s n e p e u v e n t , a v e c 
» e u r s s a l a i r e s r é u n i s , r a c h e t e r c e qu ' i l s on t p r o d u i t p o u r 
» 1 e n t r e p r e n e u r , c o m m e n t p e u v e n t - i l s v iv re? . . . 

» Si l ' o u v r i e r r e ç o i t p o u r son t ravai l u n e m o y e n n e d e . 
» 3 f r . p a r j o u r , p o u r q u e le b o u r g e o i s qui l ' o c c u p e g a g n e , 
» en s u s d e s e s p r o p r e s a p p o i n t e m e n t s , que lque c h o s e , . i l 
» f au t q u ' e n r e v e n d a n t sous f o r m e d e m a r c h a n d i s e l a j o u r -
» n e e d e son o u v r i e r , il en t i re p l u s d e 3 fr . L ' o u v r i e r n e 
» p e u t d o n c pas r a c h e t e r son p r o d u i t . . . ' 

•» E n F r a n c e , 2 0 mi l l i ons d e t r a v a i l l e u r s , r é p a n d u s 
» d a n s tou te s l e s b r a n c h e s d e la s c i e n c e , d e l ' a r t e t d e 
» 1 i n d u s t r i e , p r o d u i s e n t tou tes l e s c h o s e s u t i l es à la v ie 
» d e 1 h o m m e : la s o m m e de l e u r s j o u r n é e s é g a l e , p a r 
» h y p o t b e s e , 2 0 m i l l i a r d s ; m a i s , à c a u s e du d r o i t d e 

S A , a m u l U l u d e d e s a u b a i n e s , p r i m e s , d î m e s , 

b é n S ; ^ , e ~ V 1 V r ° f i t S ' f c r m a S p S ' I o F - r s , r e n i e s 
» béné f i ce d e tou te e s p è c e e t d e tou te c o u l e u r , l e s p r o -
» ctuits s o n t e s t i m é s p a r l e s p r o p r i é t a i r e s e t p a t r o n s 2 5 m i l -
» h a r d s : qu e s t - ce q u e ce l a v e u t d i r e ? q u e les t r ava i l -
» l e u r s , qu i son t o b l i g é s d e r a c h e t e r c e s m ê m e s p r o d u i t s 
» p o u r v i v r e d o i v e n t p a y e r 5 ce q u ' i l s on t p r o d u i t p o u r 4 
» o u j e û n e r d e d e u x j o u r s l ' u n . . . ' 

» L e s fou r i é r i s t e s s ' a n n o n c e n t ' , d ' u n e p a r t , c o m m e les 
» c o n s e r v a t e u r s d e la p r o p r i é t é ; d e l ' a u t r e , i ls veu len t 
» q u e 1 o u v r i e r p a r v i e n n e à la j o u i s s a n c e i n t é g r a l e d e son 
» p r o p r e p rodu i t . N ' e s t - c e p a s c o m m e s ' i l s d i s a i e n t à ce t 
» o u v r i e r : T r a v a i l l e , tu a u r a s 3 f r . p a r j o u r , tu v iv ras 
» a v e c 5 5 s o u s , tu d o n n e r a s le r e s t e au p r o p r i é t a i r e , e t 
» tu a u r a s c o n s o m m é 3 f r . ? . . 

On p e u t l i r e , d a n s m o n p r e m i e r m é m o i r e , q u a t r e -
v ing t s p a g e s d e d é m o n s t r a t i o n s d e ce t t e f o r c e , d o n t j a -
m a i s d e f e n s e u r de la p r o p r i é t é n ' a p a r l é ni n e p a r l e r a • 
1 échan t i l l on q u e j e v i e n s d ' e n d o n n e r s u f f i r a , j ' e s p è r e 
p o u r fa i re h o n t e à l ' a n o n y m e . 

Que p a r l e z - v o u s m a i n t e n a n t d e t a len t e t d e g é n i e ? Ce 
p r é l è v e m e n t , r é c l a m é a v e c d e si r i d i c u l e s i n s t a n c e s p a r 
vos s o i - d i s a n t c a p a c i t é s , e s t u n e r a p i n e e x e r c é e s u r l e 
p r o d u i t d u t rava i l l eur , q u e s o u s p r é t e x t e d ' i n f é r i o r i t é 
f o n c t i o n n e l l e v o u s r e t e n e z en s e r v i t u d e . Déve loppez ces 
i n t e l l i gences , f açonnez ces o r g a n e s , é m a n c i p e z c e s â m e s , 
e t b i en tô t , mor t e l s d e s s é c h é s d ' é g o ï s m e , n o u s v e r r o n s à 
quoi se r é d u i t vo t r e p r é t e n d u e s u p é r i o r i t é . 
. T ? l e n t e t 8®nie! m o t s s u b l i m e s , d o n t la s o c i é t é a i m e 
a r e c o m p e n s e r , c o m m e d e s s en t ine l l e s a v a n c é e s su r sa 
rou te , l e s p lus p r é c o c e s d e ses e n f a n t s ; m a i s m o t s f u n e s t e s , 
qu i on t p r o d u i t p lus d ' e s c l a v e s q u e l e n o m d e la l i b e r t é 
n a fa i t de c i t o y e n s . T a l e n t e t g é n i e ! à c e s n o m s m a g i -
q u e s , c o m m e à u n e i n v o c a t i o n d e la D i v i n i t é , le t r o u -
peau d e s h u m a i n s se p r o s t e r n e ; la vo lon t é e x p i r e d a n s 
l e s c o n s c i e n c e s s u b j u g u é e s ; l ' e sp r i t s ' a r r ê t e , e n c h a î n é 
pa r la f a sc ina t ion d e la p e u r . Mon génie étonné tremble, 



devant le sien, d i s a i t N é r o n p a r l a n t d ' A g r i p p i n e ; e t l ' h i s -
t o i r e d é p o s e q u e le p l u s c r u e l d e s C é s a r s n e fu t d ' a b o r d 
qu ' un en fan t p u s i l l a n i m e . N ' e n d o u t o n s p a s : tous ces vi ls 
cou r t i s ans d ' u n e g r a n d e u r u s u r p é e , t o u s c e s p e n s e u r s 
s a n s é n e r g i e , ces é c r i v a i n s s a n s c a r a c t è r e , c e s i m i t a -
t eu r s s e r v i l e s , s o n t d e s e n f a n t s d e la peu r . « Nous n a i s -
» s o n s tous o r i g i n a u x , » s ' é c r i e le poë t e i n d o m p t é d e s 
Nuits ; « c o m m e n t se fai t- i l q u e n o u s m o u r i o n s p r e s q u e 
» t o u s c o p i e s ? » C 'es t q u e l ' a p p a r i t i o n d ' u n e s p r i t n o u s 
ôte le s e n s e t le c o u r a g e . C 'es t la p e u r qu i r e n d c e r t a i n e s 
é p o q u e s s t é r i l e s c o m m e c e r t a i n s Éta t s t r i b u t a i r e s ; c ' e s t 
la peur d e s s i èc le s a n t i q u e s qui a m è n e l ' è r e d e s d é c a -
d e n c e s ; e t q u a n d les t y r a n s v e u l e n t a s se rv i r les n a t i o n s , 
i l s l eu r font p e u r d e la v e r t u , i ls l e u r c r i e n t qu ' i l n ' e s t 
p lus t e m p s , q u ' e l l e s o n t d é g é n é r é d e l eu r s p è r e s . Voi là 
p o u r q u o i les soc i é t é s on t eu j u s q u ' à p r é s e n t d e s p é r i o d e s 
d e s o m m e i l e t d e s t e m p s d e r e n a i s s a n c e , p o u r q u o i t ou t e 
man i f e s t a t i on d e l ' e s p r i t , a ins i q u e d e la l i b e r t é , a c o m -
m e n c é pa r la r évo l t e . L ' h o m m e , a n é a n t i d ' a b o r d d e v a n t 
ces ido les q u e son i m a g i n a t i o n lui fai t si t e r r i b l e s , i n s e n -
s i b l e m e n t r e p r e n d c o u r a g e ; a v e c le t e m p s e t l ' h a b i t u d e 
sa p e u r e t son r e s p e c t d i m i n u e n t ; f a t i g u é d ' o b é i s s a n c e , 
tout à c o u p il s e l è v e , e t l o n g t e m p s a v a n t s a r a i s o n , son 
c œ u r a p r o c l a m é l ' é g a l i t é . 

La i ssez d o n c , la i ssez c r o î t r e c e s j e u n e s i n t e l l i gences 
q u ' e f f r a y e n t vos d é m o n s t r a t i o n s de g é n i e , e t cessez de 
m e n d i e r p o u r l e t a len t u n e i n d i g n e g a b e l l e , l o r s q u e t a n t 
d ' â m e s s o n t p r i v é e s d e la sp i r i t ue l l e n o u r r i t u r e . Qui n ' a 
p u c o n c o u r i r n ' a p o i n t m é r i t é d e b l â m e , e t nul n ' a d r o i t 
d ' a p p e l e r l â c h e ce lu i q u e la s e r v i t u d e a m u t i l é . A h ! d é -
l iez ce t t e m a i n q u e la m i s è r e t i en t e n g o u r d i e , d o n n e z 
l ' e s so r à ce t t e p e n s é e c a p t i v e , p l a c e z c e t h o m m e d a n s l e s 
c o n d i t i o n s où l ' a vou lu la n a t u r e , e t a t t a q u e z - l e d a n s s a 
f o r c e e t d a n s sa j e u n e s s e ; p u i s , s ' i l r o u g i t d e v a n t s e s 
p a i r s , si l ' a spec t d e s o n s e m b l a b l e l ' h u m i l i e , s ' i l s ' é p o u -
v a n t e d e la p l u s n o b l e t â c h e , f r a p p e z ; ce n ' e s t p a s un 
c i toyen , c ' e s t u n e sc l ave . 

9. — E x a m e n de que lques objections. 

Un d o u t e m ' a t enu d e tou t t e m p s e n p e i n e , n o n p a s à 
l ' é g a r d d e F o u r i e r , l ' u t op i s t e l e p l u s f r a n c h e m e n t c o n -
va incu qu i fut j a m a i s , m a i s à l ' é g a r d d e s e s d i s c i p l e s . 

J e v o u d r a i s s avo i r si l e s c h e f s d e l ' éco le p h a l a n s t é -
r i e n n e a d m e t t e n t qu ' i l e x i s t e u n e v é r i t é a b s o l u e , e t q u e 
l ' h o m m e en p e u t c o n n a î t r e q u e l q u e c h o s e ; ou s i , c o m m e 
ce p a p e l ibe r t in q u i s e ra i l l a i t d u C h r i s t en e m p o c h a n t 
l ' a r g e n t d e s i n d u l g e n c e s , i ls n e s e m o q u e n t p o i n t e n t r e 
e u x de tous l e s s y s t è m e s , c e lu i de F o u r i e r y c o m p r i s ; j e 
v o u d r a i s , d i s - j e , s a v o i r , si la Phalange n ' e s t p o i n t u n e 
g a g e u r e , M. C o n s i d é r a n t un j o y e u x m y s t i f i c a t e u r , s e s 
d i sc ip l e s l e s m i e u x e m b é g u i n é s d e s i n s t r u m e n t s d e c o n -
t r a d i c t i o n , e t le c o m m u n de ses a d v e r s a i r e s , qu i a s s u r é -
m e n t n e s ' e n d o u t e n t p a s , d e v é r i t a b l e s m a r i o n n e t t e s . 

M. C o n s i d é r a n t veu t - i l s e d o n n e r la c o m é d i e ? 11 t i re 
un d e s fils c a b a l i s t i q u e s qui de son c a b i n e t a b o u t i s s e n t 
a u x p a n t i n s soi t de l'Univers, so i t du National, so i t d e ' 
la Gazette ou d e la Quotidienne; auss i tô t le b r o u h a h a 
c o m m e n c e : ou b i e n il m e d é p ê c h e u n d e ses h o m m e s d e 
c o n t r a d i c t i o n , e t m e voi là f o r c é d e r é p o n d r e c o m m e u n 
d i a b l e à l ' e x o r c i s t e . 

Ce q u e v e u t M. C o n s i d é r a n t , c ' e s t b i en m o i n s d ' a v o i r 
r a i son q u e de fa i re ba ta i l l e r l e s g e n s : sort b o n h e u r e s t 
q u a n d A r l e q u i n e t P o l i c h i n e l l e s o n t a u x p r i s e s . V o u s ê t e s 
le p l u s g a i d e s F r a n ç a i s , m o n s i e u r le r é d a c t e u r , e t l e 
p l u s h e u r e u x d e s m o r t e l s . 

T o u t en r i a n t e t s ' é b a u d i s s a n t , M. C o n s i d é r a n t se r t la 
v é r i t é e t la m o r a l e , castigat ridendo mores.- so i t qu ' i l 
p o u r s u i v e d e ses m o r d a n t s s a r c a s m e s l e s t a r t u f e s p o l i t i -
q u e s , l e s p a r l e u r s d e r é f o r m e e t d e r e l ig ion ; so i t q u e p a r 
ses a u d a c i e u x p a r a d o x e s il m e t t e à n u l ' i g n o r a n c e e t l ' i n a -
n i t é p r é s o m p t u e u s e d e n o s p l u s b r u y a n t s f a i s e u r s , d a n s 
t o u t e s ses p a n t a g r u é l i a d e s M. C o n s i d é r a n t , fidèle a u p r é -
c e p t e d u p o ë t e , sa i t u n i r le plaisant au sévère. Omne tulit 
punctum qui miscuit utile dulci. 



Il m ' a s e m b l é , m o n s i e u r l e r é d a c t e u r , q u e ••j'étais e n 
ce m o m e n t le s u j e t d ' u n e de vos e x h i l a r a n t e s m a n i p u l a -
t i o n s ; j e vais d o n c m ' e f ï b r c e r d e r é p o n d r e p r e s t e m e n t à 
c h a c u n d e v o s a p p e l s . 

1 . V o u s c h e r c h e z d ' a b o r d à m e m e t t r e en c o n t r a d i c -
t i on . J ' a i d i t q u e la théor ie d e F o u r i e r d é t r u i s a i t la p r o -
p r i é t é , q u e le s u r c r o î t d e r e v e n u p r o m i s d a n s ce s y s t è m e 
a u p r o p r i é t a i r e é ta i t u n e compensation tel le q u e l l e , e t 
n o n p a s u n e r e c o n n a i s s a n c e d u d r o i t de p r o p r i é t é ; e t 
p o u r le m i e u x d é m o n t r e r , j ' a i p r i s u n m o m e n t l e r ô l e 
d ' a v o c a t d e l à p r o p r i é t é , et j ' a i e x p o s é s e s p r é t e n t i o n s . 
C ' e s t ce q u ' o n a p p e l l e en l og ique argumenlum ad homi-
nem. R i e n de p l u s p e r m i s a s s u r é m e n t q u e d e r u i n e r le 
s y s t è m e d ' u n a d v e r s a i r e e n l ' a t t a q u a n t p a r s e s p r o p r e s 
p r i n c i p e s . L à - d e s s u s , v o u s m e fa i t es d i r e p a r l ' a n o -
n y m e : 

« C 'es t au n o m d e s d o c t r i n e s . e t d e s i n t é r ê t s d e l a p r o -
» p r i é t é q u e l ' a d v e r s a i r e le p lus r a d i c a l , le p l u s a c h a r n é 
» d e la p r o p r i é t é , qu i s e soi t j a m a i s v u , a l t a q u e \'asso-
» dation (vous voulez d i r e l e phalanstère , c e qui ne r e < 
» v ien t p a s tou t à fai t au m ê m e ) ; il s e fai t l ' a v o c a t , n o n -
» s e u l e m e n t d e s d ro i t s pos i t i f s , m a i s e n c o r e d e s c a p r i c e s 
» d e s p r o p r i é t a i r e s , l u i , l e u r f o u g u e u x e n n e m i , p o u r 
» a c c a b l e r un s y s t è m e qui p r o c l a m e a v a n t tou t le r e spec t 
» d e la p r o p r i é t é . J e s i gna l e a u x h o n n ê t e s g e n s tou t ce 
» q u ' i l y a d e moral e t de logique d a n s ce t t e m a n i è r e • 
» d ' a r g u m e n t e r . . . » 

C o m m e tout cec i n ' e s t q u e j eu d e v o t r e p a r t , v o u s m e 
p e r m e t t r e z , m o n s i e u r le r é d a c t e u r , d e d é c l a r e r l ' o b s e r -
va t ion d e - l ' a n o n y m e p a r f a i t e m e n t a b s u r d e . 

2 . J ' ava i s d i t a u s s i q u ' u n e c o n s é q u e n c e n é c e s s a i r e du 
s y s t è m e d e F o u r i e r , s e r a i t de m a i n t e n i r l e s d i s t i n c t i o n s 
d e riches e t de pauvres. « J ' é t a b l i s au c o n t r a i r e , m e 
» f a i t e s - v o u s d i r e s u p e r b e m e n t pa r v o t r e a n o n y m e , qu ' i l 
» n ' y a u r a p a s au p h a l a n s t è r e d e s p a u v r e s e t d e s r i c h e s , 
» m a i s b i en d e s d e g r é s d i f f é r en t s de f o r t u n e ; . . . d e ce t l e 
» m a n i è r e les r i c h e s r e s t e n t r i c h e s , e t les p a u v r e s c e s -

» s e n t de l ' ê t r e . » Le tout a c c o m p a g n é d ' u n e l o n g u e e x -
pos i t ion e t d ' u n e m a g n i f i q u e l a u d a t i o n d e vo t r e s y s -
t è m e . 

11 y a q u i p z e a n s , m o n s i e u r l e r é d a c t e u r , q u e v o s 
t u y a u x s i f f lent su r le m ê m e ton : il se ra i t t e m p s d e c h a n -
g e r un peu v o t r e g a m m e . R i c h e v e u t d i r e plus, n ' e s t - i l 
pas v ra i? e t p a u v r e s ign i f ie moins. R i c h e s s e e t p a u v r e l é 
son t d e u x t e r m e s co r r é l a t i f s , s e r v a n t à e x p r i m e r un r a p -
p o r t de q u a n t i t é , m a i s q u i , p r i s s é p a r é m e n t , n ' i n d i q u e n t 
n i l ' u n ni l ' au t r e u n é ta t a b s o l u . Di re qu ' i l y a u r a au p h a -
l a n s t è r e des degrés différents de fortune, ou é n d ' a u t r e s 
t e r m e s du plus e t d u moins, c ' e s t a v o u e r qu ' i l y a u r a d e s 
r i c h e s e t d e s p a u v r e s , b i e n q u e c e s r i c h e s et c e s p a u v r e s , 
c o m p a r é s à c e u x d e n o s j o u r s , p u i s s e n t ê t r e r e l a t i v e -
m e n t b e a u c o u p p lus riches e t b e a u c o u p m o i n s p a u v r e s . 
Mais la q u e s t i o n es t d e s avo i r si la c o n d i t i o n du p a u v r e -
v i s - à - v i s d u r i c h e se ra p lus t o l é r a b l e au p h a l a n s t è r e 
qu ' e l l e n e l ' e s t a u j o u r d ' h u i . Or j e d i s qu ' e l l e n e l e s e r a 
p a s , tant qu ' i l y a u r a du plus e t d u moins -, e t vos c o n -
f r è r e s d e m a c o n n a i s s a n c e l ' on t s i b i e n sen t i qu ' i l s o n t 
e s s a v é de m e t r a n q u i l l i s e r su r ce p o i n t , en m e f a i s an t 
e n t e n d r e qu ' i l y au ra i t e n t r e le riche e t le p a u v r e équiva-
lence d e b i e n - ê t r e e t d e f o r t u n e . M a i s a lors n o u s s o m m e s 
d a n s l ' éga l i t é , p u i s q u e l ' éga l i t é n ' e x i s t e e l l e - m ê m e q u e 
p a r l ' é q u i v a l e n c e . 

On e s t pauvre, v o u s n e l ' i gno rez p a s , m o n s i e u r l e r é -
d a c t e u r , non p a s t an t p a r la p r iva t i on de ce qu i m a n q u e 
à tout le m o n d e , q u e p a r l e d é s i r d ' u n b i en c o n n u , a p -
p r é c i é , e t q u e l e d é v e l o p p e m e n t d e l ' i n t e l l i gence , l ' exc i -
ta t ion d e la s ens ib i l i t é , ou t o u t e a u t r e cause , on t r e n d u 
n é c e s s a i r e . Ce d é s i r na î t s u r t o u t d e la c o m p a r a i s o n d e s 
f o r t u n e s : vo i l à p o u r q u o i l e ser f f é o d a l , m o i n s p a u v r e 
q u e l ' e sc l ave r o m a i n ou g r e c , n ' é t a i t c e p e n d a n t p a s p lus 
h e u r e u x - , p o u r q u o i le p r o l é t a i r e f r a n ç a i s , m o i n s p a u v r e 
q u e le p ro l é t a i r e r o m a i n , n ' e s t pas p lus h e u r e u x ; p o u r -
quoi l ' o u v r i e r a n g l a i s , qu i v i t m o i t i é d e son s a l a i r e et 
m o i t i é d e la t a x e , e t d o n t la n o u r r i t u r e e s t p lus c o n f o r t a -



b l e s a n s c o m p a r a i s o n q u e cel le d u l a b o u r e u r i r l a n d a i s 
qu i n ' a q u e ses p o m m e s d e t e r r e , n ' e s t p a s p l u s h e u -
r e u x ; p o u r q u o i les h a b i t a n t s du P a r a g u a y , m o i n s d é -
n u é s , m a i s p lus a s se rv i s s o u s les j é s u i t e s q u e s o u s l e u r s 
c a c i q u e s , s e t r o u v a i e n t m o i n s h e u r e u x . D 'où v i e n n e n t 
t o u t e s ces m i s è r e s ? du plus e t du moins, d e la d i s t i n c t i o n 
d e s r a n g s , d e l ' i néga l i t é . L a s o c i é t é , d a n s son e n s e m -
ble , p e u t g a g n e r en m o r a l e , e n l u m i è r e s , m ô m e en r i -
c h e s s e ; m a i s t an t q u e c e l t e soc i é t é r e n f e r m e d e s moyens 
et d e s extrêmes , la d i s l a n c e e n t r e le p a u v r e e t l e r i c h e 
e n t r e le serf e t le b a r o n , r e s t e la m ê m e ; il n ' y a p a s dé 
fé l ic i té p u b l i q u e . 

A l ' o c c a s i o n d e s pauvres e t des riches, l ' a n o n y m e e r -
g o t e u r d e son m é t i e r , m e fa i t d e s t r a c a s s e r i e s d o n t j e 
n ai g a r d e d e r e n d r e s o n p a t r o n r e s p o n s a b l e , t a n t e l les 
m o n t r e n t peu d ' h a b i l e t é e t d e savo i r . 

A i n s i , à l ' e n t e n d r e , le t r ava i l é t a n t r e n d u a t t r a y a n t 
il e n d é c o u l e f o r c é m e n t qu ' i l n ' y a u r a p a s d'oisifs au p h a -
l ans t c r e . Mon c r i t i q u e o u b l i e d o n c que celui qu i p e r ç o i t 
u n r e v e n u q u e l c o n q u e s a n s m a i n mettre, c o m m e d ù le 
v u l g a i r e , e s t , r e l a t i v e m e n t à ce r e v e n u , c o n s i d é r é 
c o m m e ois i f . 

L ' a n o n y m e d e m a n d e ensu i t e c o m m e n t j ' a i pu d i r e 
q u il y a u r a i t p a r m i v o u s d e s p r i v i l é g i é s d e n a i s s a n c e e t 
d e c a s t e , p u i s q u ' a u p h a l a n s t è r e tou t le m o n d e es t fils de 
ses œuvres. C o m m e n t n e vo i t - i l p a s q u e s'il y ava i t là 
q u e l q u e c o n t r a d i c t i o n , e l l e t o m b e r a i t s u r F o u r i e r pu is -
q u e l ' i n t é r ê t d e s c a p i t a u x é t a n t a d m i s en p r i n c i p e d a n s 
la p h a l a n g e , l e s p h a l a n s t é r i e n s se t r o u v e n t n a t u r e l l e m e n t 
d i v i s e s en d e u x c a t é g o r i e s , c e u x qu i o u t r e l eurs a p p o i n -
t e m e n t s c o m m e t r a v a i l l e u r s p e r ç o i v e n t d e s r e n t e s e t 
c e u x qui n ' o n t p a s d e r e n t e s ? O r les r e n t e s , de m ê m e 
q u e l e s r i c h e s s e s m o b i l i è r e s , é t a n t , se lon F o u r i e r , t r ans -
m i s s i b l e s p a r v o i e d e s u c c e s s i o n , ii s ' en su i t q u ' u n n h a -
1 an s te r i en p e u t naître r e n t i e r , c ' e s t - à - d i r e p r i v i l é g i é 

« D o n c , ai- je c o n c l u , il y a u r a au p h a l a n s t è r e d e s p a -
» n a s , a y a n t p o u r tous d r o i t s c iv i l s et po l i t i ques l e d r o i t 

» a u t ravai l e t le d r o i t à la t e r r e . » E n e f f e t , n ' é t a n t p a s 
p r o p r i é t a i r e s d ' a c t i o n s , i ls n e p o u r r o n t a v o i r d r o i t d e 
s u f f r a g e d a n s l ' a d m i n i s t r a t i o n d e la f o r t u n e p u b l i q u e , n i , 
p a r u n e c o n s é q u e n c e n é c e s s a i r e , d a n s la d i s t r i b u t i o n 
d e s e m p l o i s . La d i r e c t i o n , c o m m e a u j o u r d ' h u i , r e l è v e r a 
tou t e n t i è r e d ' u n e c l a s s e é l e c t o r a l e , d o n t l e b o n p la i s i r 
p o u r r a q u e l q u e f o i s ê t r e d i r e c t e m e n t c o n t r a i r e à c e l u i d u 
p e u p l e . Mais l ' a n o n y m e , au l ieu d e s u i v r e ce t t e c h a î n e 
si f o r t e m e n t t i s s u e , d e m a n d e a v e c a f fec ta t ion ce q u e 
c ' e s t q u ' u n paria ayant des droits, e t s u r t o u t 'le droit au 
travail. 

Je p o u r r a i s m e c o n t e n t e r d e r é p o n d r e q u e l e d r o i t a u 
t r a v a i l , s é p a r é d e l ' é g a l i t é d a n s l e s a l a i r e , s ' a p p e l l e ex-
ploitation du t rava i l l eur p a r l ' o i s i f ; q u e l e p a r i a d e s I n -
d e s , si m i s é r a b l e q u ' o n le f a s s e , a a u m o i n s l e d r o i t 
d e n e p a s t rava i l le r g r a t i s , ce q u i n ' a p o i n t l ieu a u j o u r -
d ' h u i p o u r n o s p r o l é t a i r e s , à qu i la ca s t e d e s p r o p r i é -
t a i r e s e t d e s capacités e n l è v e a n n u e l l e m e n t u n e p a r t i e d e 
l eu r p r o d u i t , se lon À d a m S m i t h . Mais q u i n e vo i t q u e le 
n o m d e paria es t p r i s en c e t e n d r o i t c o m m e super la t i f 
d e p a u v r e e t d ' e x c o m m u n i é , c e qu i d ' a i l l e u r s e s t l e v é r i -
t a b l e s e n s ? . . . J ' a i h o n t e , v r a i m e n t , d ' a v o i r à r é f u t e r au 
l ieu d e r a i s o n s d e s s u b t i l i t é s g r a m m a t i c a l e s . 

3 . J ' a i d i t , à p r o p o s d e l a d o u a n e : « On ne s u p p o s e r a 
p a s , a v e c l e b o n h o m m e F o u r i e r , q u e la p r o p r i é t é l i t t é -
r a i r e s ' e x e r c e à la C h i n e a u prof i t d ' u n a u t e u r f r a n ç a i s , 
e t q u ' u n e o d e d e L a m a r t i n e , v e n d u e a u x q u a t r e c o i n s 
d u g l o b e a v e c p r i v i l è g e , r a p p o r t e à s o n a u t e u r d e s m i l -
l i ons . » 

S u r q u o i v o u s m e fa i t es o b s e r v e r , m o n s i e u r le r é d a c -
t e u r , q u e c e n ' e s t p a s a i n s i q u e l e b o n h o m m e a posé 
la q u e s t i o n . Qu 'a - l - i l d o n c d i t , se lon vous? J e c i t e l ' ano-
n y m e : 

« La r é c o m p e n s e d ' u n c h e f - d ' œ u v r e n e se r e n f e r m e r a 
.» p a s d a n s l e s l i m i t e s du p h a l a n s t è r e qui l ' au ra vu n a î t r e ; 
» tou tes l e s c o m m u n e s e t t ou te s les p r o v i n c e s s ' e m p r e s -
» s e r o n t d e p a y e r leur t r i b u t à l ' a r t i s t e . . . ; e t , s ' i l s ' ag i t 



» d ' u n e g r a n d e d é c o u v e r t e , t ou te s l e s n a t i o n s s ' e m p r e s -
» s e r o n t d ' a c q u i t t e r e n v e r s l ' h o m m e de g é n i e la de t t e d u 
" g e n r e h u m a i n . »» 

E h ! m o n s i e u r le r é d a c t e u r , c ' e s t ce l a m ê m e q u e j e c r i -
t i q u e e n F o u r i e r c o m m e u n e e x t r a v a g a n t e p u é r i l i t é o u u n e 
m e t t a b l e b o n h o m i e ; et s a n s dou te "vous e n dev inez la 
r a i son . T o u t t rava i l l eur , à q u e l q u e c a t é g o r i e qu ' i l a p p a r -
t i e n n e , a r t i s t i q u e , s a v a n t e o u i n d u s t r i e l l e , é t a n t c o n s i -
d e r e c o m m e fonctionnaire p u b l i c , ou p l u s s i m p l e m e n t 
c o m m e a s s o c i e , son sa la i r e lui e s t p a y a b l e a u l ieu et p a r 
c ca i s s . e r d e sa r é s i d e n c e . E n e f f e t , d e m ê m e q u e c h a q u e 

t ravml leur e s t c e n s e t r ava i l l e r au c o m p t e d e t ou t e la s o -
c e t e d o n t .1 fai t p a r t i e , e t m ê m e de tout le g l o b e , p u i s -
q u e l e s d i v e r s e s s o c i é t é s se s o u t i e n n e n t e t s e s u p p o s e n t : 

s t U u e l f J C e . e n r S l e l r a v a i l , e u r - C ' c s t ^ qu i c o n -
s tue la g r a n d e loi de p u i s s a n c e co l lec t ive e t d e s o l i d a -
m e ( qui u n i t toutes les n a t i o n s e t tou tes les i n d i v i d u a l i t é s 

no , r Î U S l 3 n t q U e n ° U S S O m m e s > n o u s t r ava i l l ons 
p o u , a u t a n t d e m a î t r e s q u e n o u s c o m p t o n s d e c o l l a b o r a -

M a i s î ' i 1 ! 0 8 a V ° î S a ? t a n t d e c r c a n c i e r s q u e d ' a s s o c i é s . 

f a i r e w T g G " f ' a , r e C o n t r e l e P r o d u i t ' a u ' ¡C" de se 
t a i r e d r e c t e m e n t de tous à chacun, c o m m e F o u r i e r le 
a e m a n d e p o u r les g r a n d s p o è t e s e t l e s a u t e u r s d e g r a n d e s 
d é c o u v e r t e s , s ' e f f e c t u e d ' u n e m a n i è r e en a p p a r e n c e plu 

e t d e s ' 2 7 , Z r e a l ' t e P 1 ° S c o m P , i ( l u . c e , ce l le du change 
c a n Z 7 f r e t 0 U r • L e P r e m i e r m o d e G S t ce lu i d e s c o n q u é r a n t s e t d e s p i r a t e s , g r a n d s l e v e u r s d e c o n t r i b u -

movpn i T p e u t 1 8 S e r v i r a u i ° u r d ' h u i q u e c o m m e u n 
m o y e n d e d é m o n s t r a t i o n a u x p r o f e s s e u r s d e c o m p t a b i l i t é • 
le s e c o n d es t celui q u e l ' i n s t i n c t soc ia l e t le p r e s s e Z -
m e n t d e l ' é g a l i t é on t fa i t a d o p t e r de b o n n e b e i r e d a n s 
1 u s a g e d e s m o n n a i e s , d e s l e t t r e s d e c h a n g e et d e s b a n -

4. J e pas se à la d e r n i è r e e t à la p l u s pe r f ide d e vos a t t a -
q u e s , m o n s i e u r le r é d a c t e u r , ce l le qu i a p o u r o b j e t le su f -
f r a g e un ive r se l . C ' e s t là q u e vous e s s a y e z d e m e d o n n e r 
le c r o c en j a m b e , en m e r e n d a n t s u s p e c t d ' a r i s t o c r a t i e 
et d ' i n c i v i s m e à t o u s m e s f r è r e s l e s d é m o c r a t e s . 

« Le r é f o r m a t e u r (c ' es t F o u r i e r ) a d o n c v é r i t a b l e m e n t 
» réso lu l e p o i n t d i f f ic i le e t cap i t a l d e la ques t ion , e n 
» é t a b l i s s a n t q u e le p r i n c i p e d ' é l e c t i o n , i n t r o d u i t d a n s 
» c h a q u e s p é c i a l i t é , d o n n e r a i t l e m o y e n le p l u s s û r d e 
» r e c o n n a î t r e e t d e r é c o m p e n s e r é q u i t a b l e m e n t le t a len t 
» i n d i v i d u e l . . . L e s y s t è m e de l ' é l ec t ion n ' e s t p o i n t e m -
» p r u n t é au g o u v e r n e m e n t c o n s t i t u t i o n n e l , c o m m e le p r é -
» t e n d l ' au t eu r d a n s u n e n o t e où il j o i n t la r a i l l e r i e à la 
» c r i t i q u e , m a i s à la d é m o c r a t i e . . . . » 

D e p u i s q u a n d , m o n s i e u r le r é d a c t e u r p h a l a n s t é r i e n , 
f a i t e s - v o u s d o n c la c o u r à c e s d é m o c r a t e s que. vous avez 
t a n t b e r n é s d a n s vo t r e feui l le e t d a n s v o s é c r i t s ? Depu i s 
q u a n d s u r t o u t , che f d e la t h é o r i e s o c i é t a i r e , a d m e t t e z -
v o u s q u e d e s p r o b l è m e s d e p u r e s c i e n c e p u i s s e n t ê t r e _ 
r é s o l u s p a r v o i e d e s u f f r a g e ? Q u o i ! d e s vo t e s là o ù il 
s ' a g i t d e c a l c u l s ! C o n v e n e z , m o n s i e u r le f o u r i é r i s t e , 
q u e s u r c e t t e ques t ion b r û l a n t e d e la r épa r t i t i on d e s s a -
l a i r e s le g é n i e de v o t r e m a î t r e a m i s é r a b l e m e n t é c h o u é , 
e t q u e si q u e l q u e c h o s e d é m o n t r e sa p r o f o n d e i n c a p a c i t é 
e n é c o n o m i e s o c i a l e , c ' e s t à c o u p s û r l ' i n c o n c e v a b l e i d é e 
d e s ' en r a p p o r t e r , d a n s d e s ca lcu l s d ' i n t é r ê t , au s u f f r a g e 
d e s p a r t i e s , à peu p r è s c o m m e c e j u g e d e P iabe la i s , qu i 
sentenciait les procès au sort des dez. 

V r a i m e n t ! le p r o j e t d e f a i r e a c c e p t e r a u x t r a v a i l l e u r s , 
à la p lu ra l i t é d e s v o i x , u n e c o t e m a l t a i l l é e , e s t d ' u n e 
h a u t e u r d e g é n i e qui s u b j u g u e ; e t q u a n d on s o n g e a v e c 
que l b r u i t d e f a n f a r e s ce t t e m i r a c u l e u s e d é c o u v e r t e a é t é 
a n n o n c é e a u p u b l i c , o n n e sa i t l e q u e l a d m i r e r le p l u s , 

et de la quot i té du sa la i re , q u e d 'exiger .pour la négociation d 'un billet u n 
double d ro i t de change ou d ' e scompte , sous prétexte q u e l 'endosseur est 
i l l e t t r é , mineur , compagnon ou prolé ta i re . 



d e la p a u v r e t é sc i en t i f ique d u m a î t r e , ou de l ' imbéc i l i t é 
in te l l ec tue l l e d e s d i sc ip l e s . Q u ' i m p o r t e , a p r è s c e l a , q u e 
F o u r i e r a i t d é p e n s é c i n q o u d i x a n s d e son inu t i l e v i e à 
c h e r c h e r u n m o d e d ' e l e c t i o n a p p r o p r i é à sa m é c a n i q u e 
i n d u s t r i e l l e ? Le p r i n c i p e d e solut ion a d o p t é p a r lui en 
est- i l m o i n s a b s u r d e , et l ' ha l luc ina t ion de Yinventeur m o i n s 
é v i d e n t e . 

Ains i le s y s t è m e d e r é p a r t i t i o n d e F o u r i e r (écou tez cec i , 
j e u n e s e t v i e u x ; p r ê t e z l ' o re i l l e , s a v a n t s e t i g n o r a n t s ! ) , 
l e s y s t è m e d e r é p a r t i t i o n de F o u r i e r c o n s i s t e . . . à partager 
à Vamiable! Un tel s y s t è m e n e pouva i t ce r t e s ê t re s u r p a s s e 
q u e p a r ce lu i d e s c o m m u n i s t e s , q u i c o n s i s t e à ne pas par-
tager du tout1 ! 

11 e s t i n t é r e s s a n t d e c o m p a r e r l a p h r a s é o l o g i e s e n t e n -
c i e u s e d e n o s o r a c l e s d é m o c r a t e s a v e c le j a r g o n a m p h i -
g o u r i q u e d e F o u r i e r . On v e r r a q u e si la v é r i t é es t u n e 
d a n s son e s s e n c e e t m u l t i p l e d a n s s e s f o r m e s , les i n v e n -
t i ons d e l ' i g n o r a n c e son t d ' u n e d é s e s p é r a n t e p a u v r e t é . 

. . L e p e u p l e d e m a n d e q u e l l e es t la loi g é n é r a l e de r é p a r -
t i t i o n , ce q u e s ignif ie l'égalité des droits, si e l le e n t r a î n e 
l éga l i t é d e s f o r t u n e s , e t en quo i cons i s t e ce t t e d e r n i è r e ; 
d a p r è s que l p r i n c i p e on a s s i g n e r a le sa la i re à l ' o u v r i e r e t 
l e s a p p o i n t e m e n t s au m a g i s t r a t , e t c . , e t c . ? 

— P e u p l e , r é p o n d M. d e L a m e n n a i s , ta vo lon t é e s t 

« Ce dernier parti serait assurément ie plus court et le plus commode : 
malheureusement d est impraticable. Car, de même que la société, pou i 
produi re , est obligee de diviser le travail, de même, pour jouir, elle est 
forcce de partager le produit. Or, comme par la variété des goûts et par 

insuffisance quantitative d'un grand nombre de produi ts , la consomma-
ion de chacun de ces produits ne peut être égale entre tous les travailleurs 

(à moins de devenir zéro pour chacun), il s'ensuit que la répartition doit 
s opérer par équivalences et non par fractions infinitésimales. 

Le problème de la répartition revient donc tout entier, et se complique 
encore de 1 inégalité des frais de productions dans les différentes indus-
l ' t a ' 1 U 0 1 " o n t p a S a s s e z r é l ! é c h i Plusieurs théoriciens commu-
nistes, qui pour echapper a toutes ces difficultés, n'ont rien imaginé de 
mieux que de faire travailler les hommes par compagnies et par S e s 

l t , n , P I T r C C e , l a n s P r ° d u i l s d e ' ' a n c t ^ 1" nature. Le bon ordre e 
' S a t , 0 n e X i g e m ' | U e n o u s Produisions comme rivaux , c,ue 

® C m m e e n n e m i S ' 6 1 I 1 0 U S Jouissions en frères : 1 n'y 
a pas d autre communauté possible. 

s o u v e r a i n e : tout c e q u e t u o r d o n n e r a s s u r la t e r r e s e r a 
ra t i f i é d a n s l e c ie l . La r a i son g é n é r a l e , m a n i f e s t é e p a r l a 
p lu ra l i t é d e s s u f f r a g e s , e s t la loi a b s o l u e , la loi d u g e n r e 
h u m a i n . 

— H a r m o n i e n s , s ' é c r i e F o u r i e r , f o r m e z - v o u s p a r g r o u -
p e s e t s é r i e s d e g r o u p e s ; q u e d a n s c h a q u e g r o u p e la p lu -
ra l i t é des s u f f r a g e s a s s i g n e le g r a d e d e c h a q u e t r ava i l l eu r 
e t les a p p o i n t e m e n t s a t t a c h é s à c e g r a d e 5 le r é s u l t a t d e 
c e s o p é r a t i o n s d o n n e r a p o u r c h a c u n de v o u s la m o y e n n e 
p r o p o r t i o n n e l l e d e ce qu ' i l fa i t e t d e ce qu ' i l v au t . 

— M a i s , s a v a n t s i n t e r p r è t e s d e s conse i l s d e Dieu e t 
d e s s e c r e t s d e la n a t u r e , vo ic i u n é c o n o m i s t e , A d a m 
S m i t h , A n g l a i s , l e q u e l e n s e i g n e q u e tou te p r o p r i é t é e s t 
m o n o p o l e , q u e tout p r o d u i t v a u t s e s f r a i s d e p r o d u c t i o n , 
n i m o i n s n i p l u s , e t q u ' a v e c ce l a on p e u t é t ab l i r u n e p a r -
fa i t e éga l i t é e n t r e l e s h o m m e s . 

— P e u p l e , n o u s n e c o n n a i s s o n s point c e t A d a m S m i t h , 
e t n o u s n e s a v o n s c e qu ' i l p r é t e n d a v e c son é c o n o m i e : 
f a i t e s s e u l e m e n t c e q u e n o u s d i s o n s , e t v o u s v i v r e z . 

Mais quoi ! l e p r i n c i p e d e l ' é l e c t i o n , ce t t e h a u t e e x p r e s -
s ion de l ' i n s t i n c t p o p u l a i r e , es t - i l d o n c auss i a b s u r d e 
qu ' i l n o u s p a r a î t d a n s les éc r i t s d u r é f o r m a t e u r e t d u 
d é m a g o g u e ? H â t o n s - n o u s d e l e d i r e : il n ' y a d ' a b s u r d e 
d a n s tout cec i q u e la r h é t o r i q u e et les i n v e n t i o n s d e c e s 
m e s s i e u r s . 

D a n s les q u e s t i o n s s o c i a l e s , il fau t d i s t i n g u e r l e s m a -
t i è r e s d'élection et l e s m a t i è r e s d'examen. 

L a c r é a t i o n des m a g i s t r a t s , le c h o i x d e s s é n a t e u r s e t 
d e s off ic iers d e l ' a r m é e , la n o m i n a t i o n d u r o i , d u p r é s i -
d e n t , ou d e s d i r e c t e u r s d e l à R é p u b l i q u e (nous n e p r é j u -
g e o n s a u c u n e f o r m e d e g o u v e r n e m e n t ) , la d é s i g n a t i o n 
d e s c o n d u c t e u r s d e t r a v a u x e t d e s c o n t r e - m a î t r e s , s o n t 
m a t i è r e s d ' é l e c t i o n ; — l ' é l a b o r a t i o n d e s l o i s , r è g l e m e n t s , 
o r d o n n a n c e s , a r r ê t é s , d e m ê m e q u e tou te r e c h e r c h e sc i en -
t i f ique , e s t m a t i è r e d ' e x a m e n . 

L ' a s s e n t i m e n t d o n n é à u n e é l ec t ion s e n o m m e vote ou 
suffragel'assentiment d o n n é à u n e l o i , et e n géné ra l à 



tou te vé r i t é d é m o n t r é e , s e n o m m e adhésion. Le p r e m i e r 
e s t le p r o p r e d e la volonté, le s e c o n d e s t le p r o p r e d e 
l ' in te l l igence. L ' u n préjuge la v é r i t é , l ' a u t r e la reconnaît. 

La c r é a t i o n d e s c h e f s c ivi ls e t m i l i t a i r e s e s t s o u m i s e à 
la loi du v o t e , p o u r q u o i ? p a r c e q u e le r e s p e c t , l ' o b é i s -
s a n c e e t l ' a m o u r q u e tout s u p é r i e u r do i t i n s p i r e r afin q u e 
son c o m m a n d e m e n t soit u t i l e , n e s ' i m p o s e n t p o i n t , n e 
s ' o b t i e n n e n t p a s p a r c o n v i c t i o n n i r a i s o n n e m e n t , e t 
q u e p a r c o n s é q u e n t le m a g i s t r a t le p lus l é g i t i m e es t n é -
c e s s a i r e m e n t ce lu i qu i e s t le p l u s voulu, qu i r é u n i t le p l u s 
g r a n d n o m b r e d e vo lon t é s ou d e votes . L e s a n c i e n s p e u -
p l e s , d é m o c r a t i q u e m e n t o r g a n i s é s , l ' ava i en t b ien s e n t i , 
e t voi là p o u r q u o i chez e u x tou te s les m a g i s t r a t u r e s , la 
r o y a u t é e l l e - m ê m e , é t a i e n t é l e c t i v e s . 

Mais les g o u v e r n e m e n t s c o n s t i t u t i o n n e l s on t t o u t 
b rou i l l é e t .tout c o n f o n d u ; a p p l i q u a n t la loi d u vo te a u x 
m a t i è r e s d ' e x a m e n , i ls o n t l é g i f é r é c o m m e il leur a p lu , 
e t ils on t fa i t la s c i e n c e soc ia le à la c o n v e n a n c e d e l e u r s 
i n t é r ê t s ; p u i s , e n m ê m e t e m p s qu ' i l s f a i sa i en t vo te r à 
l eu r g u i s e les r e p r é s e n t a n t s du p e u p l e , i ls on t r e t i r é à 
ce lu i - c i J3 n o m i n a t i o n d e ses c h e f s , si b i e n q u ' a v e c d e s 
f o r m e s d é m o c r a t i q u e s o n es t t o m b é s o u s l e p lus pa r fa i t 
d e s p o t i s m e . 

L e d é s o r d r e d a n s lequel n o u s a p l o n g é s c e s y n c r é t i s m e 
p o l i t i q u e t a n t loué d e n o s p h i l o s o p h e s se m o n t r e p a r t o u t . 

P o u r q u e les a f f a i r e s d e l 'É t a t so i en t l é g a l e m e n t e t r é -
g u l i è r e m e n t t r a i t é e s , il f au t , d a n s l e s m a t i è r e s d ' é l e c t i o n , 
u n e méthode p o u r r ecue i l l i r e t c o m p t e r l e s s u f f r a g e s , o u 
c o m m e n o u s d i s o n s a u j o u r d ' h u i , u n e loi é l e c t o r a l e ; e t , 
d a n s les m a t i è r e s d ' e x a m e n , u n e m é t h o d e p o u r i n s t r u i r e 
e t l é g i f é r e r . 

Or n o t r e m é t h o d e d ' é l e c t i o n . c o n s a c r e le p r i v i l ège , 
p u i s q u e t o u s l e s c i t o y e n s c a p a b l e s de d o n n e r u n v o t e n e 
j o u i s s e n t pas d u d r o i t d ' é l i r e ; d 'aut,re p a r t , e l le n e c o n -
c e r n e po in t l ' é l ec t ion d e s magistrats, m a i s b i e n d e s légis-
lateurs (ce qu i est c o n t r a i r e à la r è g l e , p u i s q u e le vo te d u 
p e u p l e n e c o n f è r e p a s la c a p a c i t é l ég i s la t ive) . Q u a n t à l a 

m é t h o d e d e l é g i f é r e r , il n ' y e n a p a s : o n d i s p u t e , o n 
c h a m a i l l e , on s ' a c c u s e , p u i s on s e r a c o m m o d e , e t la loi 
e s t f a i t e . 

E n d e u x m o t s , l e p e u p l e nomme s e s c h e f s , o r g a n e s d e 
la p u i s s a n c e e x é c u t i v e ; il adhère a u x lois r e c o n n u e s e t 
d é m o n t r é e s pa r le c o m i t é d e l é g i s l a t i o n , c o m p o s é d e s 
h a u t e s spéc i a l i t é s du p a y s . A j o u t o n s q u e le p e u p l e , t e n a n t 
d a n s s a m a i n l e s a g e n t s du p o u v o i r e x é c u t i f , qu ' i l n o m m e 
ou des t i t ue à vo lon té , j o u i t p a r ce fa i t m ê m e d e la g a r a n -
t i e la p l u s s û r e c o n t r e les e r r e u r s e t l e s e m p i é t e m e n t s du 
c o m i t é légis la t i f . 

Ces n o t i o n s , m o n s i e u r le r é d a c t e u r , n e vous s e m b l e n t -
e l les p a s auss i s i m p l e s que f é c o n d e s ? n e b r i l l e n t - e l l e s 
p a s d e l eu r p r o p r e é v i d e n c e ? ne s o n t - e î l e s p a s l ' e x p r e s -
s ion la p lus p u r e d e s i n s t i n c t s d é m o c r a t i q u e s ? E h b i e n ! 
c ' e s t c o n t r e ces m ê m e s n o t i o n s q u e s ' é l è v e n t a u j o u r d ' h u i 
d e c o n c e r t e t les g o u v e r n e m e n t s c o n s t i t u t i o n n e l s , qu i 
d e m a n d e n t au p e u p l e d e s l é g i s l a t e u r s afin d e lui i m p o s e r 
d e s m a g i s t r a t s ; e t les d é m a g o g u e s s o i - d i s a n t r é f o r m i s -
t e s , q u i c h e r c h e n t à r e n d r e l e s m a s s e s c o m p l i c e s d e l eu r s 
f a u x s y s t è m e s , afin d ' é t e r n i s e r l ' exp lo i t a t ion qui les d é - • 
v o r e e n l e s e n g a g e a n t d a n s d ' i r r é v o c a b l e s e r r e u r s ' - ; e t 
F o u r i e r , vo t r e s u b l i m e m a î t r e , q u i s o u m e t t a i t au s u f f r a g e 
le ca lcul d e s s a l a i r e s , p a r c e q u ' i l n ' a v a i t j a m a i s su d i s -
t i n g u e r u n e q u e s t i o n sc ien t i f ique d ' u n e q u e s t i o n é l e c -
t o r a l e . 

1 Si , après la réforme électorale, dit M. Ledru-Rollin, le peuple est 
toujours malheureux, il n 'aura plus droit de se plaindre. 
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RÉPONSE AUX ACCUSATIONS. 

l . — F o u r r i e r m é c o n n u : appréciat ion générale des t r avaux de ce 
socialiste. 

J ' a i o u t r a g e F o u r i e r , d i t l ' a n o n y m e , F o u r i e r , le ro i d e s 
g é n i e s , le d e r n i e r d e s p r o p h è t e s . 

E n a p p l i q u a n t au s y s t è m e de F o u r i e r l e s qua l i f i ca t ions 
d e bêtise e t d'infamie, p e u t - ê t r e a i - j e fai t u n a c t e d e j u s -
t i c e un p e u s é v è r e : c e p e n d a n t , j e s o u h a i t e r a i s fo r t d e 
n ' ê t r e p a s t rop p r e s s é s u r ce t a r t i c l e , p a r c e q u e la s eu l e 
mod i f i c a t i on à l aque l l e j e p u i s s e c o n s e n t i r s e r a i t de c h a n -
g e r les e x p r e s s i o n s c i - d e s s u s c o n t r e cel les d'ignorance e t 
d'immoralité. Auss i m e t r o u v é - j e m é d i o c r e m e n t é m u de 
ce t t e a p o s t r o p h e d e l ' a n o n y m e : 

« So lda t d e l ' h u m a n i t é , c o m p a r e z d o n c v o s s e rv i ce s 
» a v e c c e s q u a r a n t e a n n é e s d e s o u f f r a n c e s e t d e m é d i l a -
» t i o n s ; m o n t r e z - n o u s vos exp lo i t s e t vos c i c a t r i c e s . . . . 
» Quoi ! v o u s n ' a v e z p a s t rouvé d a n s vo t r e â m e u n m o t 
» d e b i e n v e i l l a n c e t o u t au m o i n s p o u r l e s e f fo r t s de F o u -
» r i e r , de ce t a m i d e l ' h u m a n i t é , qui c o n s a c r a u n e v ie 
» l o n g u e e t a m è r é e t l e s plus n o b l e s f acu l t é s à la r e -
» c h e r c h e du p r o b l è m e soc ia l . . . » 

Ajoutez d o n c : E t , c e qu ' i l y a de p lus t r i s t e , QUI S'EST 
TROMPÉ ! 

L ' a n o n y m e , a v e c s e s l a m e n t a t i o n s su r ce p a u v r e F o u -
r i e r d é j à p r e s q u e d i v i n i s é , m e r a p p e l l e ce t i v r o g n e d e 
Chape l le fa i san t p l e u r e r u n e vie i l le s u r la m o r t d u p o ê l e 
P i n d a r e , m o r t d e p u i s p l u s d e d e u x mi l l e a n s . E h ! m o n -
s i e u r l ' a n o n y m e , la i ssez la vie e t les s o u f f r a n c e s d e F o u -
r i e r : n o u s e n t e n d r o n s son o r a i s o n f u n è b r e q u a n d s a 
d o c t r i n e sera j u g é e . T a n d i s q u e n o u s c h e r c h o n s , c o m m e 
v o u s d i t e s , la solution du problème social, n o u s a u r i o n s 
t r o p à fa i re d e n o u s a t t e n d r i r s u r les c a l a m i t é s d e la v i e 
p r é s e n t e . La p o s t é r i t é p l e u r e r a p o u r n o u s ; Dieu m e r c i , 

n o u s lui d o n n o n s d e b e a u x s u j e t s d e m é l o d r a m e . P o u r 
m o i , j e l ' avoue , m a l g r é la d é f a v e u r q u e cel te d é c l a r a t i o n 
p e u t m ' a t t i r e r , d e p u i s l o n g t e m p s m e s y e u x d e s s é c h é s n e 
se m o u i l l e n t p lus a u r é c i t d ' a u c u n e m i s è r e : j ' e n ai t a n t 
v u , q u ' à la fin j e m e s u i s e n d u r c i . 

J e c o n n a i s , quo i q u ' e n d i s e l ' a n o n y m e , F o u r i e r e t s o n 
s y s t è m e ; j ' a i lu ses o u v r a g e s e t c e u x d e s e s plus c é l è b r e s 
d i s c i p l e s ; j ' a i r e c u e i l l i p l u s d ' u n v o l u m e de n o t e s su r l e s 
d o c r i n e s de ce t te éco le . J e c ro i s ê t re e n é t a t d e p o r t e r u n 
j u g e m e n t m o t i v é s u r t o u t e s l e s p a r t i e s de la p r é t e n d u e 
s c i e n c e f o u r i é r i s t e , e t c e l t e c r i t i q u e f o r m e r a m ê m e l e 
p l u s . c u r i e u x é p i s o d e d e m a p r o c h a i n e p u b l i c a t i o n . 

L à j e d é m o n t r e r a i p a r u n e m a t h é m a l i q u e s u p é r i e u r e à 
cel le d e s n o m b r e s e t d e s l i g n e s , e t d o n t j ' e x p o s e r a i la 
t h é o r i e , q u e l ' o r g a n i s a t i o n indus t r i e l l e d e F o u r i e r , p a r 
séries des groupes contrastés, e s t r a d i c a l e m e n t f a u s s e , 
c o n t r a i r e a u x n o t i o n s l e s p l u s s i m p l e s d e l ' é c o n o m i e po-
l i t i q u e , e t e n c o n t r a d i c t i o n f o r m e l l e a v e c ce q u e l'inven-
teur a n o m m é loi sériaire : q u e son p r o c é d é d e r é p a r t i -
t i on , f a u x en p r i n c i p e e t i l l ég i t ime e n d r o i t , c o n d u i r a i t à 
l ' éga l i t é a b s o l u e , d ' o ù r é su l t e r a i t une r é f o r m e i n t é g r a l e 
d e tout le s y s t è m e d ' o r g a n i s a t i o n ; q u e la m é t a p h y s i q u e 
d e F o u r i e r n ' e s t q u e r a p s o d i e et p lag ia t , sa c lass i f ica t ion 
d e s p a s s i o n s e r r o n é e , s a m o r a l e d é t e s t a b l e , ses lois d'a-
nalogie c h i m é r i q u e s , e t la p l u p a r t d e ses p r é t e n d u e s f o r -
m u l e s au t an t d ' e n f a n t i l l a g e s . 

E t , c o m m e il fau t ê t r e j u s t e , s u r t o u t d a n s l a c r i t i q u e , 
j ' e s p è r e m o n t r e r en r e v a n c h e q u e c e qu i f e r a v iv re le n o m 
d e F o u r i e r , e t lui a s s u r e p a r m i les p h i l o s o p h e s soc ia l i s t e s 
u n e p l a c e à lui s e u l , c ' e s t c e t t e a f f i r m a t i o n , aus s i n e u v e 
q u e h a r d i e , q u e l ' o r g a n i s m e soc ia l do i t ê t r e l ' ob j e t d ' u n e 
s c i e n c e e x a c t e e t p o s i t i v e , a f f i r m a t i o n qu i à e l le s eu l e 
é ta i t u n e révo lu t ion ; c ' e s t d ' a v o i r c o n t r i b u é plus p u i s -
s a m m e n t q u e tous ses d e v a n c i e r s à la d é c o u v e r t e d u s y s -
t è m e na tu re l d ' o r g a n i s a t i o n p o l i t i q u e , en p r o p o s a n t u n e 
h y p o t h è s e , a b s u r d e il e s t v r a i , m a i s q u i s e r a p r o b a b l e -
m e n t la d e r n i è r e ; c ' e s t enf in ce t t e d e m i - a p e r c e p t i o n d e 



l a loi sériaire, c o m m e l ' a n o m m é e F o u r i e r , loi s u p r ê m e , 
f o r m u l e a b s o l u e d e la v é r i t é , d o n t la c o m p l è t e i n t e l l i -
g e n c e et l ' a p p l i c a t i o n un ive r se l l e r e n o u v e l l e r o n t l e s s c i en -
c e s mora l e s et p h i l o s o p h i q u e s ; loi q u e F o u r i e r n ' a p a s 
c o m p r i s e , e t d o n t u n seul r a y o n , t o m b é s u r ses y e u x d é -
b i l e s , lui a t r oub l é l ' e n t e n d e m e n t . 

V o i l à , m o n s i e u r le r é d a c t e u r , l ' a n n o n c e q u e j e v o u s 
supp l i e de c o m m u n i q u e r à v o s a b o n n é s ; e t pour c o n s o -
l e r l eurs a m o u r s - p r o p r e s d é ç u s , a joutez q u ' a p r è s l ' i m -
m e n s e p r é p a r a t i o n sc ien t i f ique qu i s ' e s t o p é r é e d a n s 
l ' h u m a n i t é d e p u i s l e f a b u l e u x H e r m è s j u s q u ' à F o u r i e r in -
c l u s i v e m e n t , il suf f i t a u j o u r d ' h u i de la p l u s c o m m u n e 
in t e l l i gence p o u r r e m p l i r ce p r o g r a m m e . Cet te d e r n i è r e 
p r o p o s i t i o n , r i g o u r e u s e m e n t d é m o n t r é e , r é s u m e r a m o n 
t r ava i l , e t f e r a , j ' e n su i s sû r , p l a i s i r à tout le m o n d e , d a n s 
le s i èc l e a f f r e u x où n o u s s o m m e s , tou te c a p a c i t é qui s e 
p r o d u i t s e m b l a n t le fléau d e s c a p a c i t é s é t ab l i e s . 

2 . — P r é j u g é s défavorables à la théor ie de Four ier . 

C o m m e j e n e p u i s e n ce m o m e n t m e l i v r e r à u n e c r i -
t i q u e de dé ta i l , p e r m e t t e z - m o i , m o n s i e u r le r é d a c t e u r , d e 
v o u s e x p o s e r s e u l e m e n t t ro i s p r é j u g é s sc ien t i f iques q u i 
s ' é l è v e n t c o n t r e v o t r e t h é o r i e , e t a u x q u e l s il n e m e p a r a î t 
pas q u e v o u s ayez j a m a i s r é f l é c h i . 

1 . E n ce qu i c o n c e r n e l e d r o i t d e p r o p r i é t é , il y a o p -
p o s i t i o n e n t r e le m é c a n i s m e i n d u s t r i e l e t le m o d e de r é -
pa r t i t i on p r o p o s é s p a r F o u r i e r . Au p h a l a n s t è r e t ou t e 
c o n c u r r e n c e e s t a b o l i e , la r iva l i t é ou l ' é m u l a t i o n d e s 
g r o u p e s n e p r o d u i s a n t p a s u n e d i v e r g e n c e d ' i n t é r ê t s , e t 
n e p o u v a n t ê t r e a s s i m i l é e à c e qu ' on appe l l e a u j o u r d ' h u i 
c o n c u r r e n c e . Au p h a l a n s t è r e d o n c le travail m o r c e l é , 
l ' exp lo i t a t ion i n d i v i d u e l l e , l e p e t i t m é n a g e , l ' i n d u s t r i e 
p r o p r i é t a i r e en u n m o t , n ' e x i s t e n t p lus . E n r e v a n c h e , la 
d i s t r i b u t i o n d e s r e v e n u s e s t é t ab l i e su r un s y s t è m e d e 
p r i m e s e t d e p r i v i l è g e s a c c o r d é s au c a p i t a l , au' t a l e n t , à 
la f o r ce p h y s i q u e , m ê m e à la b e a u t é : c ' e s t le droit d'au-

haine t r a n s p o r t é d a n s u n e association c o n v e r g e n t e e t u n i -
t a i r e . Que p e n s e z - v o u s , m o n s i e u r , d e ce t a n t a g o n i s m e d e 
p r i n c i p e s ? c r o y e z - v o u s qu ' i l soit b i en d a n s les c o n d i t i o n s 
d ' u n i t é e t d ' h a r m o n i e qu i s e r e n c o n t r e n t d a n s tou t o r g a -
n i s m e c r é é pa r la n a t u r e ? e t n e v o u s s e m b l e - t - i l p a s 
q u e F o u r i e r a s y n c r é t i s é , p o u r p a r l e r c o m m e l ' é c o l e , 
d a n s ce t t e pa r t i e d e s a d é c o u v e r t e ? 

2 . C 'es t un c a r a c t è r e c o m m u n à t o u t e s l e s s c i e n c e s d e 
p a r t i r d e vé r i t é s s i m p l e s e t u n i v e r s e l l e s e t d e s ' é l e v e r 
e n s u i t e à l ' i n f i n i , c o n s é q u e m m e n t d e l a i s se r le c h a m p 
t o u j o u r s o u v e r t à d e n o u v e l l e s é t u d e s , e t d ' e x c i t e r l ' e s p r i t 
p a r d e s p r o b l è m e s s a n s c e s s e r e n a i s s a n t s . A i n s i , a p r è s 
E u c l i d e , A r c h i m è d e , D e s c a r t e s , d ' A l e m b e r t , e t c . , l e s 
m a t h é m a t i q u e s m a r c h e n t e t n e s ' a r r ê t e n t pas ; a p r è s 
Buffon e t Cuv ie r , l ' h i s t o i r e n a t u r e l l e s e m b l e e n c o r e à s o n 
p r e m i e r j o u r ; a p r è s L a v o i s i e r , G a y - L u s s a c e t Be rzé l i u s , 
la c h i m i e t rava i l l e à se r e f o n d r e ; a p r è s N e w t o n e t L a -
p l a c e , l ' a s t r o n o m i e p r e n d un nouve l é l an . A p r è s F o u r i e r 
au c o n t r a i r e la s c i e n c e s o c i a l e e s t c l o s e , il n é res te r i en 
à f a i r e , e t n o u s n ' a v o n s p lus q u ' à d i r e : J e c r o i s . D ' o ù 
v i e n t q u e F o u r i e r n ' a la issé d e r r i è r e lui a u c u n e p e r s p e c -
t i v e ? q u e p a s u n de ses d i s c i p l e s n ' a su a j o u t e r u n e i d é e 
a u x i d é e s du m a î t r e , u n e f o r m u l e à s e s f o r m u l e s ? d ' o ù 
v i e n t que , lui m o r t , p e r s o n n e n ' a r i e n i m a g i n é ni d a n s l e 
m é c a n i s m e s o c i é t a i r e , n i d a n s l ' i n t e l l i gence d e l ' h i s t o i r e , 
n i d a n s l e s lois d ' a n a l o g i e , n i d a n s c e t t e foule d e c h o s e s 
q u e F o u r i e r a eu le t r i s t e p r i v i l è g e d e f a i r e c r o i r e à d e 
so l ides e s p r i t s , s a n s en d o n n e r d ' a u t r e r a i son q u e l e u r 
b i z a r r e r i e e t l e u r s i n g u l a r i t é ? D i r ez -vous q u e ce l a m ê m e 
d é n o t e le s u b l i m e g é n i e de l ' i n v e n t e u r de l ' o r g a n i s a t i o n 
s é r i a i r e , d ' a v o i r d ' u n seu l b o n d m e s u r é le d o m a i n e de la 
s c i e n c e , é p u i s é s a f é c o n d i t é , e t a t t e i n t ses l im i t e s? P r e -
n e z g a r d e : la v é r i t a b l e s c i e n c e , c o m m e la p u i s s a n c e d i -
v i n e , e s t i n f i n i e ; c ' e s t le p r o p r e d e l ' e r r e u r de s ' é p u i s e r 
v i l e , d e r e c o n n a î t r e d e s b o r n e s , e t d e p é r i r b i e n t ô t fau te 
d ' a l i m e n t . 

3 . F o u r i e r d é c l a r e , e t il l ' a c o n f i r m é pa r son e x e m p l e , 



q u ' i l e s t n é c e s s a i r e au d é b u t d e s é t u d e s e t d e s e x p é r i e n c e s 
s o c i é t a i r e s de se p l ace r tout à fai t en d e h o r s d e s i d é e s 
c iv i l i s ées e t do r o m p r e b r u s q u e m e n t a v e c tou te s les n o -
t i o n s a n t é - h a r m o n i e n n e s ; c ' e s t ce qu ' i l appe l l e procéder 
par grand écart, d ' u n t e r m e e m p r u n t é a u x vo l t igeu r s d e 
c o r d e . Ains i F o u r i e r n e r e c o n n a î t p o i n t q u e la soc i é t é soi t 
u n o r g a n i s m e qu i s e d é v e l o p p e e n ve r tu d e lois c e r t a i n e s 
e t i n f a i l l i b l e s , pu i squ ' i l n o u s m e n a c e e n c e n t e n d r o i t s 
d ' u n e n o u v e l l e chute, d ' u n e i r r é p a r a b l e reculade, s i n o u s 
n e n o u s h â t o n s d e s a i s i r le m o m e n t e t de n o u s o r g a n i s e r 
e n p h a l a n s t è r e s ; a in s i il a d m e t en p r i n c i p e q u e l ' h u m a -
n i t é p e u t fail l ir a b s o l u m e n t et m a n q u e r à ses d e s t i n é e s ; 
a in s i e n f i n , il p r é t e n d fa i re a p p l i q u e r d ' e m b l é e son s y s -
t è m e , t a n d i s q u ' i l eû t fallu l e p r é s e n t e r c o m m e la c o n -
s é q u e n c e i n é v i t a b l e , l e t e r m e fata l d ' u n e p r o g r e s s i o n 
tou te p r o v i d e n t i e l l e . J e s a i s qu ' i l a p a r l é d ' u n é t a t i n t e r -
m é d i a i r e a u x p é r i o d e s d e civilisation e t d'harmonie, é ta t 
qu ' i l n o m m e garantisme e t q u e , s u i v a n t l u i , n o u s p o u r -
r i o n s f r a n c h i r d e p l a i n - s a u t , c o m m e l e so lda t à l ' e x e r c i c e 
e s c a m o t e l e s t e m p s et l e s m o u v e m e n t s : m a i s t ou te s c e s 
a f f i r m a t i o n s n e su f f i sa ien t p a s , il fal lai t m o n t r e r à l ' œ i l 
e t f a i r e t o u c h e r au d o i g t la c h a î n e . Quoi ! c e t i m m e n s e t r a -
va i l de l ' h u m a n i t é s e r a i t non a v e n u , l ' h i s t o i r e n ' a u r a i t a u -
c u n s e n s , e t t ou t ce m o u v e m e n t n ' a u r a i t é t é q u ' u n e l o n g u e 
d é c e p t i o n ! V o u s - m ê m e n e le p e n s e z p a s , m o n s i e u r l e r é -
d a c t e u r ; s i n o n j e v o u s d e m a n d e r a i ce q u e s ign i f ie ce t é c r i t 
s u r la Politique générale, qu i a p r o d u i t u n e si v ive s e n s a -
t i o n , e t d a n s l eque l v o u s v o u s m o n t r e z p r o f o n d soc ia l i s t e , 
p a r c e q u e v o u s r e s t e z d a n s l e s d o n n é e s d e la soc i é t é a c -
t u e l l e ; bon l o g i c i e n , p a r c e q u e v o u s n e sy l log isez p l u s , 
e t , souf f rez q u e j e le d i s e , s u p é r i e u r à vo t r e m a î t r e , p a r c e 
q u e v o u s a b a n d o n n e z s e s i d é e s e t s a m é t h o d e ? V o i l à , 
m o n s i e u r , la v é r i t a b l e v o i e : v o u s y ê t e s e n t r é p a r la s eu l e 
i n s p i r a t i o n d e v o t r e g é n i e e t s a n s a u t r e g u i d e q u e l ' o b -
se rva t i on d e s é v é n e m e n t s . P o u r s u i v e z d o n c , m a r c h e z 
d a n s ce t t e nouve l l e r o u t e ; f a i t es p o u r la soc i é t é c i v i l e , 
p o u r l ' i n d u s t r i e , la l é g i s l a t i o n , la p h i l o s o p h i e , c e q u e 

v o u s avez f a i t p o u r l a p o l i t i q u e g é n é r a l e ; n e c o m m e t t e z 
p lus d'écarts, e t d a n s s i x m o i s j e v o u s e m b r a s s e s o u s l e s 
pav i l l ons de l ' é g a l i t é . 

3.—Tous les partis contraires au fouriérisme : pourquoi. 

« E n a c c u s a n t le f o u r i é r i s m e d e n ' ê t r e l ' a m i n i de la p.ro-
» p r i é t é n i d u c o m m u n i s m e , l ' a u t e u r n e r e s s e m b l e - t - i l 
» p a s à u n d o c t e u r q u i , d a n s u n e c o n t r o v e r s e d e théolo-
» g ie c a t h o l i q u e , r e p r o c h e r a i t à s o n a d v e r s a i r e d e n ' ê t r e 
» n i a t h é e , n i m a h o m é t a n , n i f é t i c h i s t e ? E t p u i s , q u e l l e 
» m o r a l i t é p e u t - i l y a v o i r à a m e u t e r c o n t r e u n e d o c t r i n e 
» q u e l 'on c o m b a t t o u t e s l e s o p i n i o n s a u x q u e l l e s on es t l e 
» p lus hos t i l e s o i - m ê m e , o p i n i o n s q u e l ' o n a c o n d a m n é e s 
» d ' a v a n c e ? E h ! m o n s i e u r , q u e v o u s i m p o r t e l ' hos t i l i t é 
» d u f o u r i é r i s m e a v e c te l le ou te l le a u t r e d o c t r i n e , e t c . ? » 
(.Défense du fouriérisme.) 

11 i m p o r t e b e a u c o u p , a u c o n t r a i r e , d e dévo i l e r l e 
c h a r l a t a n i s m e d e s e c t a i r e s q u i , in t ra i tables , s u r l e u r s p r é -
t e n d u s d o g m e s , c h e r c h e n t à s ' a t t i r e r d e s p r o s é l y t e s e n 
c a r e s s a n t t o u t e s les f a n t a i s i e s d ' o p i n i o n s . J e n ' a i p o i n t 
r e p r o c h é a u x f o u r i é r i s t e s d e n ' a p p a r t e n i r à a u c u n p a r t i ; 
j e l e s en f é l i c i t e ra i s p l u t ô t , si j ' ava i s à les fé l ic i t e r d e 
q u e l q u e c h o s e ; j ' a i d i t s e u l e m e n t qu ' i l é t a i t peu h o n o -
r a b l e à e u x d e flagorner a l t e r n a t i v e m e n t l a c o u r e t la 
v i l le , l ' É g l i s e e t l ' a t e l i e r , t a n d i s q u ' e n s e c r e t i ls s e m o -
q u e n t de tou te s l e s o p i n i o n s . C o m m e n t a j o u t e r foi à d e s 
h o m m e s qu i o n t d e s a c c o m m o d e m e n t s p o u r tous les s y s -
t è m e s , q u i d i s e n t a u x s a i n t s - s i m o n i e n s : V o u s vou lez 
l ' a m o u r l i b r e , l e cu l t e d e l à c h a i r , l ' a r i s t o c r a t i e d u t a l en t , 
e t n o u s auss i : e n t r e z a u p h a l a n s t è r e ; — a u x r é p u b l i -
ca in s : V o u s d e m a n d e z le su f f r age u n i v e r s e l e t l ' i n t e r v e n -
t ion d u p e u p l e d a n s le g o u v e r n e m e n t , e t n o u s aussi : e n -
trez au p h a l a n s t è r e ; — a u x roya l i s t e s : V o u s ê t e s p o u r 
la r e l ig ion e t la l é g i t i m i t é , v o u s a i m e z l e s t r a d i t i o n s 
p ieuses e t l e s l o n g s s o u v e n i r s , e t n o u s auss i : e n t r e z a u 
p h a l a n s t è r e ; — à la b o u r g e o i s i e : N o u s g a r a n t i s s o n s l a 



fami l le e t la p r o p r i é t é , fiez-vous à n o u s , v e n e z a u p h a -
l a n s t è r e ; — a u x c o m m u n i s t e s : P o u r q u o i t a n t d e d i s p u t e s ? 
v o u s re je tez la p r o p r i é t é , et n o u s p r o s c r i v o n s l ' e x p l o i t a -
t i on d e l ' h o m m e p a r l ' h o m m e ; v o u s d é f e n d e z l ' é g a l i t é , 
e t n o u s p r ê c h o n s l ' équ iva l ence : n o u s s o m m e s c o r e l i -
g i o n n a i r e s , v o t r e p l a c e e s t au p h a l a n s t è r e ? 

A u r e s t e , il y a d a n s ce t te f açon d e r a i s o n n e r p e u t - ê t r e 
m o i n s d ' a b s u r d i t é qu ' i l n e s e m b l e , e t j e c r o i s v o u s d e v i -
n e r , m o n s i e u r le r é d a c t e u r . V o u s c r i ez à -qui veu t l ' e n -
t e n d r e : S a i n t s - s i m o n i e n s , r é p u b l i c a i n s , j é s u i t e s , c a r -
l i s t e s , éga l i t a i r e s è t p r o p r i é t a i r e s , v o u s ê t e s tous d e s 
i m b é c i l e s , qu i n ' a v e z pas m ê m e l ' i n t e l l i gence d e v o t r e • 
p r o p r e p e n s é e . N o u s seu ls p o s s é d o n s ce q u e v o u s c h e r -
c h e r e z é t e r n e l l e m e n t en vain : le p h a l a n s t è r e e m b r a s s e 
t o u t , e x p l i q u e tou t , suffit à t o u t . . . 

D a n s la p r a t i q u e v u l g a i r e , e t l o r squ ' i l n e s ' a g i t q u e 
d ' e m b a u c h e r d e s r e c r u e s , ce t te d i a l ec t i que p e u t j u s q u ' à 
c e r t a i n p o i n t s e s o u t e n i r , e t o f f r i r m ê m e 4 e s a v a n t a g e s : 
l e c o n v e r t i s s e u r n ' a y a n t r i e n à r é f u t e r , p o i n t d ' e r r e u r à 
d é t r u i r e , p o i n t d e p r é j u g é à c o m b a t t r e , tout son t ravai l à 
l ' é g a r d d u n é o p h y t e c o n s i s t e e n u n e s i m p l e s u r i n f u s i o n 
d ' i d é e s e t d e d o g m e s . P o u r v u q u e l e d i s c i p l e r e t i e n n e 
fidèlement la p r o f e s s i o n d e foi d u m a î t r e et s a c h e la r é p é -
t e r à p r o p o s , il a r e ç u la l u m i è r e : o n n ' a p l u s q u ' à l ' e n -
r é g i m e n t e r . 

Mais en t h é o r i e , e t l o r squ ' i l f au t r e n d r e r a i s o n d e s a 
c r o y a n c e , ce m o d e de p r o s é l y t i s m e e s t s u j e t à d e g r a v e s 
i n c o n v é n i e n t s . C o m m e il es t aus s i i m p o s s i b l e d e r e n d r e 
v ra i e u n e i d é e f a u s s e pa r la j u x t a p o s i t i o n d ' a u t r e s i d é e s , 
q u e de fa i re c r o î t r e d e s figues s u r d e s r o n c e s en e x c i t a n t 
un d é b o r d e m e n t d e la s é v e , tô t ou tard il a r r i v e q u e l e 
n o u v e a u c o n v e r t i , a p e r c e v a n t les c o n t r a d i c t i o n s d o n t son 
e s p r i t f o u r m i l l e , o u c h e r c h e à s ' a c c o r d e r a v e c l u i - m ê m e , 
c e qu i le c o n d u i t au s c h i s m e ; ou b ien d é s e s p è r e d e l a 
v é r i t é , c e q u i l ' e n t r a î n e d a n s le s c e p t i c i s m e . Ce m a l h e u r 
e s t dé jà a r r i v é à p l u s i e u r s p h a l a n s t é r i e n s . 

Q u a n t à m o i , j ' a i t o u j o u r s p e n s é q u e l ' e r r e u r n e c o u -

vra i t o r d i n a i r e m e n t d e v é r i t é q u e l e fa i t m ê m e qui lu i 
a v a i t d o n n é n a i s s a n c e , e t q u e , ce fa i t m i s à p a r t , l ' e r -
r e u r r e s t a i t à j a m a i s i n c o n c i l i a b l e a v e c la v é r i t é . C ' e s t 
p o u r q u o i j e d é t e s t e l e p a n t h é i s m e l o g i q u e à l ' égal d u 
p a n t h é i s m e r e l i g i e u x : c a r si ce d e r n i e r es t la n é g a t i o n 
de la m o r a l e , l ' au t r e e s t la n é g a t i o n d e la r a i s o n . Mais i l 
es t d e s g e n s qu i s e c r o i e n t p r o f o n d s p a r c e q u ' i l s on t le 
c e r v e a u v i d e ; d ' a u t r e s s ' i m a g i n e n t avo i r des i dées l a r g e s 
p a r c e q u e l eu r v u e n e s a i s i t a u c u n e d i f f é r e n c e ; b e a u c o u p 
s ' a t t r i b u e n t u n e g r a n d e i n t e l l i g e n c e p a r c e qu ' i l s s e s e n -
t e n t le c œ u r c h a u d e t l ' â m e e n f i é v r é e : tous son t des p a n -
thé i s t e s l o g i q u e s auss i i n c a p a b l e s d e p h i l o s o p h e r q u e d e 
se c o n n a î t r e , aus s i d é p o u r v u s d e g é n i e q u e d e s a v o i r . 

4.—D'un syllogisme de l'anonyme. 

S u r le b r u i t q u e l e s f o u r i é r i s t e s a l l a i en t p a r t i r p o u r 
l ' A m é r i q u e , je. l eu r d i sa i s : 

Restez en France, fouriéristes, si le progrès de l'huma-
nité vous touche; il y a plus à faire ici qu'au Nouveau-
Monde sinon, parlez, vous n'êtes que des menteurs et des 
hypocrites. 

A quoi l ' a n o n y m e r é p o n d : 
« Q u i c o n q u e se d é v o u e p o u r u n e i d é e p r o u v e , p a r son 

d é v o u e m e n t m ê m e , qu ' i l a foi en ce t t e i d é e . 
» O r l e s f o u r i é r i s t e s , e n s ' e x p a t r i a n t p o u r a l ler f o n d e r 

» u n p h a l a n s t è r e a u N o u v e a u - M o n d e , d o n n e n t à l ' i dée 
» soc i é t a i r e u n e p r e u v e i r r é c u s a b l e d e d é v o u e m e n t . 
. » D o n c l e s f o u r i é r i s t e s f e r a i e n t p r e u v e d e c o n v i c t i o n 
» e t de s i n c é r i t é e n a l l an t e n A m é r i q u e f o n d e r u n p h a -
» l a n s t è r e . 

» Vous voyez q u e l e s y l l o g i s m e p e u t ê t r e q u e l q u e f o i s 
» u t i l e p o u r m e t t r e à n u la c a l o m n i e . » 

J e r e g r e t t e f o r t , m o n s i e u r l e r é d a c t e u r , q u e v o t r e 
g r a n d d ia l ec t i c i en d ' a n o n y m e n ' a i t p a s e n t r e p r i s de r é -
hab i l i t e r le f a m e u x s y l l o g i s m e s u r l e q u e l , c o m m e s u r 
u n e i n d e s t r u c t i b l e b a s e , v o u s av iez c ru é t a b l i r la p r o -



p r i é t é 5 c ' eû t c té l e m e i l l e u r m o y e n d e m e r é c o n c i l i e r 
a v e c la l o g i q u e d ' À r i s t o t e . Mais p u i s q u ' i l a t r o u v é p lus 
c o m m o d e de v o u s v e n g e r q u e de v o u s g u é r i r , il en s e r a 
d e son s y l l o g i s m e c o m m e d u v ô t r e . 

Qu 'a i - je v o u l u d i r e d a n s ce t t e a p o s t r o p h e a u x f o u r i é -
• r i s t e s , j u g é e c a l o m n i e u s e p a r l ' a n o n y m e ? q u ' u n c i t o y e n 

n ' a p a s le d r o i t , d a n s son i m p a t i e n c e d ' u t o p i s t e e t d a n s 
son dép i t d e s e c t a i r e , d ' a b a n d o n n e r s a pa t r i e a u m o -
m e n t où elle p e u t a v o i r b e s o i n d e l u i , s o u s p r é t e x t e q u e 
ce t ie p a t r i e n e v e u t p o i n t s u i v r e ses c o n s e i l s e t a d o p t e r 
ses s y s t è m e s ; e n d e u x m o t s , q u e l ' o p i n i o n de l ' h o m m e 
do i t ê t r e s u b o r d o n n é e au d e v o i r d u c i t o y e n , e t q u e le 
d é v o u e m e n t à l ' i d é e do i t p a s s e r a p r è s le d é v o u e m e n t à 
l a pa t r i e . 

11 s ' a g i s s a i t d o n c i c i , n o n d e p r o u v e r la sincérité d e s 
f o u r i é r i s t e s , m a i s d e jus t i f i e r l eu r conduite c o m m e F r a n -
çais ; e t l ' a n o n y m e s ' e n v i e n t f a i r e un s y l l o g i s m e d u q u e l 
i l r é s u l t e , q u o i ? q u e l e s fou r i é r i s t e s s o n t de b o n n e fo i 
d a n s l eu r o p i n i o n ! . . . T a n d i s qu ' i l fa l la i t p r o u v e r q u ' i l s 
é t a i e n t c i t o y e n s d é v o u é s , d é v o u é s , d i s - j e , j u s q u ' à l ' a b -
n é g a t i o n d e l eu r u t o p i e e t à l ' a j o u r n e m e n t d e l eu r s e spé -
r a n c e s , ce qu i s e r a i t l e p l u s g r a n d d e s d é v o u e m e n t s . 
L ' a n o n y m e n ' a d o n c r i e n fai t de ce qu ' i l au ra i t d û fa i re ; 
j e d i s d e p l u s q u e son sy l l og i sme i m p l i q u e d e s c o n s é -
q u e n c e s d é s a s t r e u s e s , e t q u e p a r c o n s é q u e n t il n e p r o u v e 
a b s o l u m e n t r i e n . 

T o u t e la v a l e u r d u r a i s o n n e m e n t p o r t e su r la v é r i t é d e 
la m i n e u r e . 

« L ' ex i l v o l o n l a i r e , a c c e p t é en v u e d ' u n e i d é e , e s t 
u n e p r e u v e i r r é c u s a b l e d e d é v o u e m e n t à ce t te i d é e . » 

O r v o u s s e n t e z , m o n s i e u r l e r é d a c t e u r , q u e ce t te p r o -
pos i t ion e s t t r o p g é n é r a l e p o u r ê t r e v r a i e , e t q u e du m o -
m e n t o ù il f au t y a p p o r t e r de la d i s t i n c t i o n , la f o r c e d e 
l ' a r g u m e n t s ' é v a n o u i t . P o u r q u e l ' ex i l vo lon ta i r e soi t un 
a c t e de d é v o u e m e n t , il fau t qu ' i l so i t a c c o m p a g n é do sa-
crif ice , q u e la pa t r i e l e p e r m e t t e , e t q u e l e s d r o i t s d e s 
t i e r s i n t é r e s s é s s o i e n t r é s e r v é s . S a n s ce la l 'exi l v o l o n -

t a i r e n ' e s t p lus q u ' u n a c t e d e f a n a t i s m e ou d e r é b e l l i o n . 
A p p e l l e r a i - j e d é v o u e m e n t l ' é m i g r a t i o n d e c e s s e i g n e u r s , 
q u i de 89 à 9 3 , s o u s p r é t e x t e d e fidélité à l eu r ro i e t à 
l eu r s n o b l e s d e v i s e s , a b a n d o n n è r e n t la F r a n c e e t n e r e -
v i n r e n t q u ' a v e c l ' e n n e m i ? L a t o u r d ' A u v e r g n e , L a f a y e t t e 
e t t an t d ' a u t r e s q u i s e r v i r e n l la l i b e r t é , é t a i en t d o n c m o i n s 
d é v o u é s q u e les P o l i g n a c , les C a l o n n e , e t l e s R o h a n . 
A p p e l l e r a i - j e d é v o u e m e n t l ' o b é i s s a n c e d u m i s s i o n n a i r e 
s o u m i s à u n e p u i s s a n c e occu l t e e t e n c h a î n é pa r d e s v œ u x 
s u r h u m a i n s ? Les j é s u i t e s , s o u v e r a i n s d u P a r a g u a y , é t a i e n t 
d o n c p l u s d é v o u é s q u e ces r e l i g i e u x l i b r e s , q u i s e c o n -
s a c r a i e n t au r a c h a t d e s e s c l a v e s . A p p e l l e r a i - j e d é v o u e -
m e n t l e s p é r é g r i n a t i o n s i n t é r e s s é e s d ' u n c h e r c h e u r d e 

f o r t u n e ou d ' u n c o l p o r t e u r d e c o n s t i t u t i o n ? N o n , n o n ; 
l e d é v o u e m e n t e s t u n a c t e d e v e r t u c a l m e e t r é f l é c h i e , 
é t r a n g e r à tou te p a s s i o n , à tou te i d é e d ' o b l i g a t i o n e t 
d ' i n t é r ê t p e r s o n n e l , à t o u t e i n t e r v e n t i o n d e l ' a m o u r -
p r o p r e . S o u s c e s d i v e r s r a p p o r t s on p o u v a i t , c e s e m b l e , 
d o u t e r q u e la r é s o l u t i o n d e s f o u r i é r i s t e s n e f û t q u e d e 
p u r d é v o u e m e n t . Mais q u e d i r e , si le p a r t i p r i s p a r e u x 
d ' a l l e r e n A m é r i q u e é ta i t u n a c t e d e h a u t e i m p r u d e n c e , 
e t c o m p r o m e t t a i t n o n - s e u l e m e n t l e u r s y s t è m e , m a i s e n -
c o r e t o u t e s les o p i n i o n s r é f o r m i s t e s ? Q u e l q u e s m o t s s u f -
firont p o u r e x p l i q u e r m a p e n s é e , c a r j ' a i h â t e d ' e n finir 
a v e c c e t t e so t te a c c u s a t i o n d e c a l o m n i e . 

So i t q u e v o t r e e x p é d i t i o n soc i a l i s t e r é u s s î t , m o n s i e u r 
l e r é d a c t e u r , s o i t qu ' e l l e n e r é u s s î t p a s , l ' é v é n e m e n t n e 
p r o u v a i t r i e n , n i p o u r n i c o n t r e le s y s t è m e de F o u r i e r . 

J e d i s q u e l ' h e u r e u x é t a b l i s s e m e n t d ' u n p h a l a n s t è r e 
n e s e r a i t p o i n t u n e p r e u v e d e la v é r i t é d u s y s t è m e , p a r c e 
q u e d a n s u n e in s t i t u t ion p o l i t i q u e c e n ' e s t p a s le c o m -
m e n c e m e n t qu ' i l fau t c o n s i d é r e r , m a i s la fin. L e s s o c i é l é s 
d e M o ï s e , d e So lon , d e L y c u r g u e , d e R o m e et d e s B a r -
b a r e s o n t e u l eu r p é r i o d e d e p r o s p é r i t é e t d e p r o g r è s , e t 
c e s s o c i é t é s o n t pér i ; le s y s t è m e de l a p r o p r i é t é d u r e 
d e p u i s s i x m i l l e a n s : p e n d a n t ce l o n g i n t e r v a l l e , il a 
p r o d u i t p r e s q u e t o u s les b i e n s d o n t n o u s j o u i s s o n s , l e s 



s c i e n c e s , l e s a r t s , l ' i ndus t r i e , la l i b e r t é m ê m e , e t pou r -
t a n t ce s y s t è m e e s t à la veil le d e s ' é t e i n d r e . O r le p h i -
l o s o p h e p l acé au d é b u t de la c iv i l i sa t ion aura i t - i l eu d r o i t 
d e p r é d i r e à ces b e a u x c o m m e n c e m e n t s un s u c c è s i n a l -
t é r a b l e e t u n e é t e rne l l e du rée? Non s a n s d o u t e : il fal lai t 
a t t e n d r e q u e le t e m p s eû t d é v e l o p p é tou tes les c o n s é -
q u e n c e s des i n s t i t u t i o n s , p o u r j u g e r si e l les n e r e n f e r -
m a i e n t p o i n t q u e l q u e s g e r m e s d e c o r r u p t i o n e t d e m o r t . 

J ' a j o u t e q u ' u n e s sa i m a l h e u r e u x n e p r o u v e r a i t p a s d a -
v a n t a g e c o n t r e la t h é o r i e de F o u r i e r , c a r , q u e d e c a u s e s 
p e u v e n t fa i re é c h o u e r les p lus i n g é n i e u s e s c o m b i n a i s o n s ! 
Et d a n s ce c a s , que l t r i o m p h e pour l e s h o m m e s de m a u -
va i s vou lo i r , que l pér i l p o u r la r a i s o n e t la l i b e r t é ! N ' a -
vez -vous p a s e n t e n d u l e s c o n s e r v a t e u r s s ' é c r i e r , à la 
nouve l l e q u ' u n p h a l a n s t è r e a l l a i t ê t r e f o n d é à C i t eaux : 
T a n t m i e u x ! s ' i l s ne r é u s s i s s e n t pas (et ils e s p è r e n l b i e n 
q u e v o u s n e r é u s s i r e z p a s ) , l ' e x p é r i e n c e se ra f a i t e , e t 
l ' o n n ' a u r a p lus r i en à d i r e . — Si v o u s n e r éus s i s sez p a s , 
e n t e n d e z - v o u s , m o n s i e u r le R é d a c t e u r ? les c o m m u n i s t e s , 
l e s é g a l i t a i r e s , e t t o u s c e u x qu i d e m a n d e n t l ' o r g a n i s a -
t ion d u t ravai l e t la c réa t ion d ' a t e l i e r s n a t i o n a u x , n ' a u -
r o n t p lus r i e n à d i r e ; si v o u s n e r é u s s i s s e z p a s , tout ce 
m o n d e d ' i d é e s q u e d e p u i s q u i n z e a n s n o t r e F r a n c e é l a -
b o r e se ra a n é a n t i ; n o t r e é d u c a t i o n p o l i t i q u e , si c h è r e -
m e n t p a y é e , s e r a n u l l e , e t c e t t e l o n g u e et d o u l o u r e u s e 
e x p é r i e n c e p e r d u e . T a n t le g é n i e i n f e r n a l d e n o s v i e u x 
p o l i t i q u e s . s a u r a é t e n d r e à son p ro f i t l ' i n d u c t i o n , e t d a n s 
u n e seu le t en t a t ive c o n d a m n e r t o u t e s les e s p é r a n c e s . 

L ' e r r e u r de F o u r i e r et d e ses d i s c i p l e s e s t d ' a v o i r vou lu 
i n t r o d u i r e la r é f o r m e d a n s le m o n d e p a r un fai t i s o l é , 
t and i s qu 'e l le do i t n a î t r e s i m u l t a n é m e n t e t p a r t o u t d e s 
p r i n c i p e s m ê m e s d e la soc i é t é : i l s o n t c ru q u ' u n p r e -
m i e r p h a l a n s t è r e é t a b l i , l ' u n i v e r s e n t i e r v i e n d r a i t , c o m m e 
u n e vas te c r i s t a l l i s a t i o n , s e m o u l e r su r le p r o t o t y p e . 
E r r e u r d é p l o r a b l e , m a i s n a t u r e l l e d a n s un s y s t è m e o ù 
l 'on conço i t la soc i é t é p lutôt c o m m e u n e m a c h i n e q u o 
c o m m e un ê t r e v i v a n t . L a s o c i é t é n e s e r é f o r m e q u ' e n 

c r o i s s a n t et e n se d é v e l o p p a n t t o u j o u r s ; e t ce fa i t , le p l u s 
é c l a t a n t d e l ' h i s t o i r e , e s t la c o n d a m n a t i o n d e tou tes l e s 
h y p o t h è s e s qu i p r o c è d e n t p a r é v e r s i o n d e f o r m e s e t s u b -
s t i t u t ions de s y s t è m e . 

5. — Sur l ' émanc ipa t ion de l a f e m m e . — Q u e l 'opinion fouriériste peu t 
sans cr ime ê t r e re je léc . 

A p r è s m ' a v o i r a c c u s é d e c a l o m n i e , p a r c e q u e j e c h e r -
c h a i s à d é t o u r n e r ses c o n f r è r e s d ' u n e d é m a r c h e , à m o n 
a v i s i m p r u d e n t e , e t q u i , d a n s t o u s les c a s , n e p r o u v e r a i t 
r i e n , l ' a n o n y m e n e d é d a i g n e p a s , d a n s l ' i n t é r ê t d e s a 
c a u s e , d e r e c o u r i r à ce t h o n n ê t e m o y e n , en p r é s e n t a n t 
q u e l q u e s - u n e s d e m e s p a r o l e s s o u s l e j o u r le p lus o d i e u x 
e t le p l u s f a u x . Ains i f o n t l e s h o m m e s de pa r t i e t l e s 
m a u v a i s g o u v e r n e m e n t s : n e p o u v a n t v a i n c r e u n a d v e r -
s a i r e , ils l ' e m p o i s o n n e n t . P o u r ce la ils e m p l o i e n t l e s p l u s 
h é r o ï q u e s a g e n t s d o n t . l e g é n i e de Machiavel a i t d o n n é la 
r e c e t t e : l ' a c é t a t e d e c o r r u p t i o n , e t l ' o x y d e d è c a l o m n i e . 
Si le p r e m i e r n e r é u s s i t p a s , r a r e m e n t le s e c o n d m a n q u e 
son effet . Le fer ne produit pas de plus violents efforts ; 
l ' a r s e n i c , la m o r p h i n e , Vaqua toffana, n e son t r i en a u 
p r i x . J e s u p p o s e q u e m o n c r i t i q u e , en d é n a t u r a n t à d e s -
se in m a p e n s é e , a v o u l u s e u l e m e n t m e f a i r e u n e e s p i è -
g l e r i e : m a i s p o u r Dieu ! q u ' i l c e s s e d e j o u e r a v e c c e s 
t e r r i b l e s a r m e s , ou j e s e r a i f o r cé d ' u s e r à son é g a r d d u 
seul p ré se rva t i f q u e n o u s a y o n s c o n t r e c e r t a i n s r e p t i l e s , 
d o n t on n e se d é f e n d q u ' e n - l ' éc rasan t s u r s a m o r s u r e . 

D a n s u n e n o t e , où j e fa i sa i s a l lus ion à c e r t a i n e s t h é o -
r i e s é r o t i q u e s , aus s i d é g o û t a n t e s q u e r i d i cu l e s , j e d i s a i s : 

« L a d i f f é r e n c e d e s s e x e s é l ève e n t r e l ' h o m m e et la 
» f e m m e ' u n e s é p a r a t i o n d e m ê m e n a t u r e q u e cel le q u e 
» la d i f f é r e n c e d e s r a c e s m e t e n t r e l e s a n i m a u x . A u s s i , 
» lo in d ' a p p l a u d i r à ce q u e l ' on a p p e l l e a u j o u r d ' h u i é m a n -
» c i p a t i o n d e l a f e m m e , i n c l i n e r a i s - j e p l u t ô t , s ' il fa l la i t 
» e n v e n i r à ce t t e e x t r é m i t é , à m e t t r e l a f e m m e e n r e c l u -
» s i o n . » 



L à - d e s s u s l ' a n o n y m e s ' é c r i e : 
« P l a ç o n s e n f a c e d e ce t t e m o n s t r u o s i t é p h i l o s o p h i q u e 

» e t s o c i a l e , qu i n e p e r m e t a u c u n c o m m e n t a i r e , la r é -
» f l ex ion de F o u r i e r : On peut juger de la civilisation 
» d'un peuple par le degré d'influence dont y jouissent les 
» femmes- » 

Il es t ce r t a in q u e si l ' éga l i t é p o u v a i t ê t r e c o n v a i n c u e 
d u c r i m e de l è s e - g a l a n t e r i e , c e s e r a i t fa i t d ' e l l e e t d e s e s 
p a r t i s a n s . Mais , g r â c e à Dieu , l ' a c c u s a t i o n n ' e s t p a s s a n s 
r é p l i q u e ; et si d a n s m e s attractions sexuelles (style p h a -
l ans t é r i en ) j e n e s u i s p a s tout à fa i t le m ê m e cu l te q u e 
l ' a n o n y m e , i l n e f a u t p a s e n c o n c l u r e q u e j e m é c o n n a i s s e 
la d iv in i t é d e la p l u s b e l l e moi t i é d u g e n r e h u m a i n . Inesse 
feminis aliquid divinum, d i t T a c i t e 

Mais d ' a b o r d , q u ' y a - t - i l d ' a n t i p h i l o s o p h i q u e à p r é -
t e n d r e q u e d a n s l ' é c h e l l e d e s ê t r e s o r g a n i s é s , le sexe 
f o r m e l a p r e m i è r e d i f f é r e n c e , le p r e m i e r d e g r é d e c l a s -
s i f i ca t i on ; q u ' e n s u i t e e t s u c c e s s i v e m e n t v i e n n e n t la va-
riété, la race, l'espèce, le genre, l'ordre, e t c . ? D'où i l s u i t 
q u e les r a p p o r t s d e f r é q u e n t a t i o n e t d ' a m o u r e n t r e 
l ' h o m m e et la f e m m e , e t g é n é r a l e m e n t e n t r e tou t m â l e 
e t t ou t e f e m e l l e , s o n t d ' u n e n a t u r e pa r t i cu l i è r e , d i s t i n c t s 
d e c e u x qui e x i s t e n t e n t r e d e u x i n d i v i d u s p a r f a i t e m e n t 
h o m o l o g u e s , e t n ' o n t p r e s q u e r i e n d e c o m m u n a v e c c e 
q u e n o u s a p p e l o n s amitié e t fraternité. C 'es t m i e u x o u 
c ' e s t m o i n s , c e s e r a ce q u ' o n v o u d r a ; p o u r le m o m e n t , 
j e m e b o r n e à s o u t e n i r q u e c ' e s t a u t r e c h o s e . Voi là d a n s 
que l s e n s j ' a i d i t q u e l ' h o m m e et la femme n'allaient pas 
de compagnie, qu'entre eux il n'y avait pas véritablement 
société. Cela s ign i f ie q u e la f e m m e , p a r n a t u r e e t p a r d e s -
t i n a t i o n , n ' e s t n i associée, ni citoyenne, n i fonctionnaire 
publique; qu ' e l l e f o r m e a v e c l ' h o m m e , a v e c ce t é p o u x 
d o n t e l le e s t l e c o m p l é m e n t a n i m i q u e e t p h y s i o l o g i q u e , 
u n tout en d e u x p e r s o n n e s , e t , e n r e t o u r n a n t le m o t d e 
l a Genèse , qu'elle e t lui s o n t u n e seu l e â m e e n d e u x c o r p s 
d i f f é ren t s . C e t t e d o c t r i n e , d o n t l e s t e n d a n c e s son t d i a -
m é t r a l e m e n t o p p o s é e s à ce l les d e l à Vénus f o u r i é r i s t e , 

n ' a u r a p a s sans d o u t e , m o n s i e u r l e r é d a c t e u r , l ' a v a n t a g e 
d e v o u s p l a i r e ; auss i j e ne p o u s s e r a i pas p lus loin m e s 
i n d u c t i o n s . Ce n ' e s t pas e n q u e l q u e s l i g n e s , d ' a i l l e u r s , 
q u e se_t ra i tent d e s e m b l a b l e s su j e t s . Q u e d i r i e z - v o u s e n 
effet , si j ' a l la i s a f f i r m e r , auss i g r a t u i t e m e n t q u e v o u s a f f i r -
m e z v o u s - m ê m e la p e r m u t a t i o n d e s a m o u r s , la f é c o n d i t é 
à v o l o n t é , le p o l y t y p a g e m a t r i m o n i a l e t t a n t d ' a u t r e s 
b e l l e s c h o s e s ; si j ' a f f i r m a i s , d i s - j e , q u e la f e m m e a é té 
d o n n é e à l ' h o m m e , q u e l ' a n d r o g y n e p r imi t i f a é t é d i v i s é 
af in q u e le c i t o y e n , a u s e i n m ê m e d e l a soc i é t é , pû t v i v r e 
s o l i t a i r e ? Nos p a n t h é i s t e s , qu i a i m e n t c o m m e ils r a i s o n -
n e n t , à t o r t e t à t r a v e r s , s a n s d i s c e r n e m e n t , n e m e le 
p a r d o n n e r a i e n t pas . 

Q u a n t à c e q u e j ' a i a j o u t é , q u e j ' a i m e r a i s m i e u x v o i r 
la f e m m e e n r éc lu s ion q u ' é m a n c i p é e d ' u n e c e r t a i n e m a -
n i è r e , l e c a s e s t b i e n p l u s d é l i c a t ; m a i s il fa l la i t ê t r e 
f o u r i é r i s t e e n d u r c i p o u r n e p a s l ' e n t e n d r e . P lu tô t p r i -
s o n n i è r e q u e c o u r t i s a n e ! te l le e s t m o n o p i n i o n s u r l ' a -
v e n i r d e la f e m m e , e t m a r é p o n s e à t o u t e s l e s t h é o r i e s 
d ' a m o u r l i b r e . J e s a i s q u e v o u s a u t r e s p h a l a n s t é r i e n s r e -
g a r d e z e n s i n g u l i è r e p i t i é c e t e x c l u s i v i s m e c o n j u g a l ; j e 
s a i s m ê m e q u e F o u r i e r , q u ' o n n ' a c c u s e p o u r t a n t p a s d ' a v o i r 
eu d e s g o û t s s o c r a t i q u e s , a é t e n d u fo r t au d e l à d e s b a r -
r i è r e s a c c o u t u m é e s l e s r e l a t i o n s a m o u r e u s e s , e t q u e s e s 
s p é c u l a t i o n s s u r l ' a n a l o g i e l ' a v a i e n t c o n d u i t à s anc t i f i e r 

j u s q u ' a u x c o n j o n c t i o n s u n i s e x u e l l e s ; e t si v o u s osez d i r e 
q u e j e c a l o m n i e , j e p r o d u i r a i d e s p r e u v e s et d e s t é m o i -
g n a g e s . J e n ' i g n o r e p a s enf in q u e s o u s l ' i n f l u e n c e d e 
q u e l q u e s i d é e s c o m m u n i s t e s e t s a i n t - s i m o n i e n n e s , d o n t 
j e s u i s lo in d ' a c c u s e r d ' a i l l eu r s t o u s les d i s c i p l e s d e 
S a i n t - S i m o n e t tous l e s p a r t i s a n s d e la c o m m u n a u t é , u n e 
v a p e u r de m a u v a i s l ieu s ' e s t g l i s s é e d a n s la l i t t é r a tu r e e t a 
c o m m e n c é d e m o n t e r à la t ê te d e s j e u n e s g e n s e t d e s 
f e m m e s . Quoi qu ' i l en s o i t , si le s e n t i m e n t q u e j e p r o -
f e s se n ' e s t p lus a u j o u r d ' h u i g é n é r a l , c e d o n t j e n e p u i s 
r é p o n d r e , ce s e n t i m e n t es t l e m i e n ; j ' e s p è r e m ê m e q u e 
p l u s d ' u n e f e m m e m ' e n s a u r a g r é ; c a r , m a l g r é c e r t a i n 



p r o v e r b e t o m b é d e la b o u c h e de l ' A r é t i n , e t e n d é p i t des 
i l l u s t r e s e x e m p l e s , j e n e c r o i s p a s q u e l e s f e m m e s so i en t 
d é j à tou tes ce que t o u t e s , au d i r e de ce p r o v e r b e , a s p i -
r e n t à d e v e n i r . E l si v o u s p r é t e n d e z q u e j e m e t r o m p e , 
m o n s i e u r le r é d a c t e u r , si v o u s con t i nuez à a m e u t e r c o n t r e 
m o i le b a n e t l ' a r r i è r e - b a n d e vos r e d o u t a b l e s b a y a d è r e s , 
j e d e m a n d e d e s j u g e s ; q u ' o n m e t r a d u i s e d e v a n t u n e c o u r 
d ' a m o u r ; là , j e d é d u i r a i m e s r a i s o n s , e t m ' e x p l i q u e r a i 
j u r i d i q u e m e n t . 

G. — R e p r o c h e de va r i a t i on .—Absurd i t é de ce . reproche . 

L e p o ë t e B é r a n g e r a d i t que lque pa r t : Il y a bien du 
mal à penser d'un homme qui vaut moins que ses écrits. 
O r , s ' i l f au t e n c r o i r e c e r t a i n s c r i t i q u e s q u i ne m ' o n t j a -
m a i s v u , ce s e r a i t p r é c i s é m e n t ce qu i m ' a r r i v e . D ' u n e 
p a r t on a t t a q u e la l oyau t é e t la m o r a l i t é d e m a c o n d u i t e ; 
d e l ' au t r e on c h e r c h e à m e r e n d r e o d i e u x , en m e f a i s a n t 
p a s s e r p o u r un h o m m e s a n s p r i n c i p e s e t s a n s c o n v i c t i o n . 

Ce qu i r e n d m a s i t u a t i o n e n c o r e p lus f â c h e u s e e s t la 
d é f a v e u r qu i s ' a t t a c h e à t o u t e j u s t i f i c a t i o n . R ien d e p l u s 
i n s u p p o r t a b l e q u ' u n a u t e u r qui s e d é f e n d : c e s s o r t e s d ' a -
p o l o g i e s s o n t t o u j o u r s d e s é t a l ages de la v a n i t é e t d e s 
p l a i d o y e r s d e l ' a m o u r - p r o p r e . Ne c r a i g n e z r ien p o u r t a n t , 
m o n s i e u r le r é d a c t e u r ; m a d é f e n s e n e so r t i r a p a s do la 
q u e s t i o n g é n é r a l e , e t v o u s ne m e c o n n a î t r e z p a s m i e u x 
a p r è s m ' a v o i r l u , q u ' a p r è s l e s m é d i s a n c e s d e l ' ano-
n y m e . 

P a r l a n t d e m a le t t re à M. B l a n q u i , m o n c r i t i q u e s ' e x -
p r i m e d a n s l e s t e r m e s s u i v a n t s : -

« Ce n o u v e a u l iv re n e d é m e n t i t son a î n é ni s o u s le r a p -
» p o r t d u t a len t ni s o u s ce lu i d e la v i g u e u r d e s d é d u c -
» l i o n s . Mais au p o i n t d e v u e p r a t i q u e , il m i t i gea i t 
» s i n g u l i è r e m e n t la s a u v a g e f u r e u r d u p r e m i e r . . . N o u s no 
» s a v o n s que l les c a u s e s a s s i g n e r à ce t te c o n d u i t e . » 

Ce d é b o n n a i r e a n o n y m e ! no d i r a i t on p a s qu ' i l s o u f f r e 
d e vo i r ma sauvage fureur un -peu mitigée? S a n s d o u t e il 

eû t p r é f é r é q u e j e c o m p r o m i s s e m a c a u s e p a r u n e r e c r u -
d e s c e n c e de co lè re e t d ' i n v e c t i v e s . En e f f e t , si telle n ' e s t 
p a s sa p e n s é e s e c r è t e , p o u r q u o i c h e r c h e - t - i l à r é p a n d r e 
d e s n u a g e s su r un r e v i r e m e n t q u i , d a n s son p o i n t de vue , 
deva i t m e m é r i t e r ses e l o g e s ? 

J ' a i mod i f i é le t on d e m a p o l é m i q u e p a r c e qu ' i l m ' a 
s e m b l é q u e j e le d e v a i s . V o u s le savez auss i b i e n q u e m o i , 
m o n s i e u r le r é d a c t e u r ; i l fau t t r a i t e r le d i a b l e s e l o n s e s 
r u s e s e t m é t a m o r p h o s e s . Si l e m a l i n fa i t m i n e d ' a g n e a u 
e t pa t t e d e v e l o u r s , il suff i t en g u i s e d e c o r g é e d ' u n r u b a n 
p o u r lui d o n n e r la c h a s s e ; m a i s s ' i l m o n t r e g u e u l e d e 
l o u p e t q u e u e d e s a n g l i e r , c o m m e M. Boue ly d a n s s e s 
r é q u i s i t o i r e s , a lo r s on s a i s i t u n e f o u r c h e e t on le tue . Or 
à p r é s e n t q u e la q u e s t i o n d e l a p r o p r i é t é es t p o s é e , q u ' e n 
d é p i t d e tou te s les fins d e n o n - r e c e v o i r q u ' o n a p p o r t e le 
p r o c è s s ' i n s t r u i t , e t q u e l e s r i c h e s , m a l g r é l eu r s a i r s d e 
m a t a m o r e s , c o m m e n c e n t à c r a i n d r e la grande expropria-
tion , il m e s e m b l e q u e c ' e s t l e m o m e n t de l eu r f a i r e e n -
t e n d r e la r a i s o n , e t r i e n q u e la r a i s o n . 

Ce r t a in j o u r n a l c o m m u n i s t e , à l ' o c c a s i o n d e m o n p r o j e t 
d e pé t i t ion à L o u i s - P h i l i p p e , m ' a v a i t a c c u s é d é j à de m o -
d é r a n t i s m e e t p r e s q u e d e f l ago rne r i e e n v e r s le pouvo i r . 
E t l e s é g a l i t a i r e s f e r v e n t s m ' a v a i e n t auss i t é m o i g n é l e u r 
m é c o n t e n t e m e n t d e c e s p a r o l e s , J'ai accusé la propriété, 
je n'ai point calomnié les propriétaires, e t d e q u e l q u e s 
a u t r e s où j e d i s t i n g u a i s e n t r e l e s a b u s , e t l e s h o m m e s , 
p l u s s o u v e n t i g n o r a n t s q u e m a l i n t e n t i o n n é s , qu i en p r o -
fitent. 

T r i s t e c o n d i t i o n d ' u n é c r i v a i n qu i v i s e à la p o p u l a r i t é , 
e t q u i en m ê m e t e m p s v e u t ê t r e j u s t e ! D e r n i è r e m e n t 
M. L e d r u - R o l l i n , s e j u s t i f i an t d e v a n t un j u r y de q u e l q u e s 
d é c l a m a t i o n s i n c o n s i d é r é e s , s ' é c r i a i t a v e c l ' é n e r g i e qu i 
lui es t o r d i n a i r e : Je hais les communistes ! R e m a r q u e z c e 
m o l ; M. L e d r u - R o l l i n ne d i t p a s : Je hais la communauté, 
s é p a r a n t a ins i les h o m m e s de l e u r op in ion , se lon le p r é -
c e p t e de l ' É v a n g i l e qu i o r d o n n e d e h a ï r le p é c h é e t d ' a i -
m e r le p é c h e u r ; M. L e d r u - R o l l i n d i t b r u t a l e m e n t : Je 



hais les communistes. N ' i m p o r t e : M. L e d r u - R o l l i n m o n t r e 
u n e v é h é m e n c e e x t r a o r d i n a i r e , ce qu i p la î t d ' a b o r d à la 
m u l t i t u d e , p l u s s o u m i s e a u x pas s ions q u ' à la ra i son ; p u i s 
il d i t au pouvoi r d e ces g r o s m o t s qu i r e j o u i s s e n t le c œ u r 
d e s c i t o y e n s , e t q u e le p u b l i c a i m e t o u j o u r s à e n t e n d r e : 
M. Led ru -Ro l l i n e s t a d o r é , e t s e r a p o r t é en t r i o m p h e . E t 
m o i . pour avo i r m o d e s t e m e n t é c r i t : La propriété, c'est le 
vol; mais les propriétaires peuvent être d'honnêtes gens, 
j e su i s SUSPECT! L e p e u p l e es t c a p r i c i e u x c o m m e une 
f e m m e : il n ' y a q u ' h e u r e t m a l h e u r pour ses a m a n t s . 

Mais q u e s o n t l e s osc i l l a t ions d e m a c o n d u i t e a u p r è s 
des v ic i ss i tudes d e m a p e n s é e ? Ne su i s - j e p a s , au d i r e d e 
l ' a n o n y m e , un r e n é g a t d e tous les s y s t è m e s p a s s é s , p r é -
sen t s e t m é m o f u t u r s , u n s o p h i s t e s a n s c o n s i s t a n c e , i n -
d i g n e d ' a t t i r e r u n seu l m o m e n t l ' a t t en t ion du publ ic? 

P e r m e t t e z - m o i , m o n s i e u r le r é d a c t e u r , de r a p p e l e r ici 
p o u r tou te r é p o n s e la s u i t e d e m e s p u b l i c a t i o n s : ce s e r a 
fa i re le r é s u m é d e t o u t ce qu i a é té d i t j u s q u ' à ce j o u r s u r 
l a p r o p r i é t é , e t f ixe r l ' é ta t ac tue l de la q u e s t i o n . 

D a n s u n p r e m i e r d i s c o u r s p u b l i é en 1 8 3 9 , j ' a i p r é s e n t é 
l e p r i n c i p e d e l ' i néga l i t é d e s cond i t i ons d a n s c e qu ' i l a 
d ' o r i g i n e l e t de s p o n t a n é ; j ' a i m o n t r é q u e d a n s l ' o r d r e 
d e s i dées soc ia les ce p r i n c i p e é ta i t la p r e m i è r e i n s p i r a t i o n 
d e la n a t u r e e t la p r e m i è r e p e n s é e du p h i l o s o p h e ; p u i s , 
e t c o m m e p r e u v e h i s t o r i q u e d e ce t t e p r o p o s i t i o n , j ' a i r a p -
pe lé le s y s t è m e po l i t i co - r e l ig i eux d u p l u s a n c i e n et du 
p l u s c é l è b r e l ég i s l a t eu r d e l ' a n t i q u i t é . 

Mais e n r e p r e n a n t la t h è s e d e l ' éga l i t é d e s c o n d i t i o n s 
te l le q u e l ' ava i en t e x p o s é e les p h i l o s o p h e s a n c i e n s et m o -
d e r n e s , P la ton e t R o u s s e a u , j e veux d i r e en la p r é s e n -
t an t c o m m e i d é e i n s t i n c t i v e , n o n c o m m e v é r i t é s c i e n t i -
f ique , j e ne fa isa is q u e r a m e n e r u n e viei l le u t o p i e , qu i 
l a i s sa i t s u b s i s t e r t ou te s l e s o b j e c t i o n s . L ' é g a l i t é d e s c o n -
d i t i o n s e s t i m p o s s i b l e , d i s a i t - o n ; les lois d e l ' é c o n o m i e 
p o l i t i q u e , l a v a r i é t é d e s c a p a c i t é s e t d e s t e m p é r a m e n t s 
s ' y o p p o s e n t ; d ' a u t r e p a r t , la p r o p r i é t é es t a t t e s t ée p a r la 
p s y c h o l o g i e , la j u r i s p r u d e n c e e t l ' h i s t o i r e . 

Alors p a r u t m o n p r e m i e r m é m o i r e , d a n s lequel j e d é -
m o n t r a i p r é c i s é m e n t les p r o p o s i t i o n s c o n t r a i r e s : q u e la 
p r o p r i é t é d é t r u i t la j u s t i c e ; qu ' e l l e es t u n e p e r t u r b a t i o n 
do l ' é c o n o m i e p o l i t i q u e ; q u e l ' i n é g a l i t é d e s c o n d i t i o n s 
n ' a pas p o u r cause l ' i néga l i t é d e n a t u r e , e tc . 

Ici s e p r é s e n t a i t u n e o b j e c t i o n . — T o u s vos r a i s o n n e -
m e n t s s o n t j u s t e s , m e d i s a i t - on , tou te la pa r t i e néga t ive 
d e v o t r e d i a l e c t i q u e e s t v r a i e ; m a i s les f a i t s . s o n t là q u i 
n o u s c o m m a n d e n t e t vous d é m e n t e n t ; l ' h i s t o i r e c o n t r e -
di t la m é t a p h y s i q u e ; la p r a t i q u e de tous l e s t e m p s e t de 
t o u s les l ieux es t en o p p o s i t i o n a v e c la t héo r i e . 

Auss i tô t j e p r o u v a i , d a n s u n e r e v u e r a p i d e d e l ' h i s -
to i re , q u e le m o u v e m e n t social e t le p r o g r è s d e s s c i e n c e s , 
lo in de t e n d r e à l ' a f f e r m i s s e m e n t de la p r o p r i é t é , t e n d a i t 
a u c o n t r a i r e à sa d e s t r u c t i o n . Ce fut le su j e t d e ce s e -
c o n d m é m o i r e , a u q u e l p e r s o n n e n ' a r e p r o c h é do m o d i f i -
ca t ion d a n s la d o c t r i n e , m a i s d o n t l a f o r m e p lus c a l m e a 
s c a n d a l i s é d e u x e s p è c e s d ' h o m m e s : les éga l i t a i r e s e x a -
g é r é s , qu i c r o i e n t la l i b e r t é c o m p r o m i s e si l 'on n e g u i l -
lo t ine la m o i t i é ou les t r o i s q u a r t s d e s m o n o p o l e u r s , e t 
l e s t h é o r i c i e n s du p r i v i l è g e , q u i s ' e f f r a y e n t b e a u c o u p 
m o i n s de la v i o l e n c e q u e du r a i s o n n e m e n t . Mais p o u r 
tou t l ec t eu r i m p a r t i a l il é t a i t é v i d e n t q u e la p r o p r i é t é f a i -
b l i s sa i t , et q u e d è s lo r s il n ' y a v a i t p l u s à la p o u r s u i v r e 
m a i s à l ' é c l a i r e r . 

A p r é s e n t q u e l ' i n s p i r a t i o n d e la n a t u r e ou la r a i s o n 
s p o n t a n é e , l ' é c o n o m i e p o l i t i q u e , le d r o i t e t l ' h i s t o i r e 
s ' a c c o r d e n t pour c o n d a m n e r la p r o p r i é t é , q u e r e p r o c h e -
t - o n e n c o r e à la t h é o r i e d e l ' éga l i t é a b s o l u e ? d ' ê t r e h o r s 
d e la soc i é t é c o n s t i t u é e e t d e s f a i t s a c c o m p l i s , d e b r i s e r 
la c h a î n e d e s t r a d i t i o n s , d e n ' a v o i r n i o r g a n i s a t i o n ni 
s y s t è m e . 

E h b i e n ! m o n s i e u r le r é d a c t e u r , j ' e s p è r e m o n t r e r 
b i e n t ô t ( e t so i s - j e c o n f o n d u p a r t o u s les apos t a t s de 
F r a n c e , si j e m a n q u e à m a p a r o l e ! ) q u e l ' éga l i t é d e s 
b i e n s e s t a u j o u r d ' h u i d a n s les i n s t i t u t i o n s e t d a n s l e s 
f a i t s ; q u e p o u r a p p a r a î t r e d a n s s a p l é n i t u d e el le n ' a t t e n d 



p l u s q u e l e d é v e l o p p e m e n t , o p é r é a v e c c h o i x e t i n t e l l i -
g e n c e , d e s p r i n c i p e s e x i s t a n t s ; q u e l ' é ta t i n c o n n u v e r s 
l eque l n o u s n o u s s e n t o n s e m p o r t e r a v e c u n e f o r c e i r r é -
s i s t ib le es t p r é c i s é m e n t ce t te o r g a n i s a t i o n éga l i l a i r e q u e 
l 'on a f fec te de m é c o n n a î t r e , e t q u e d é j à il es t p o s s i b l e 
d ' e n d o n n e r la d e s c r i p t i o n . 

É t a i t - c e d o n c v a r i e r d a n s m e s p e n s é e s q u e de d i r e , il 
y a q u i n z e m o i s : L ' é g a l i t é d e s c o n d i t i o n s n ' e s t p a s s e u -
l e m e n t u n e i d é e i n s t i n c t i v e , u n s e n t i m e n t de l ' a u t r e 
m o n d e ; c ' e s t a u s s i u n e v é r i t é d ' é c o n o m i e p o l i t i q u e e t 
d ' h i s t o i r e ? 

E s t - c e va r i e r m a i n t e n a n t q u e d ' a j o u t e r : L ' é g a l i t é d e s 
c o n d i t i o n s n ' e s t p a s s e u l e m e n t u n e e x i g e n c e de la t h é o -
r i e , un r é su l t a t fo rcé d u m o u v e m e n t p r o v i d e n t i e l ; c ' e s t 
e n c o r e u n fai t de p r a t i q u e g o u v e r n e m e n t a l e ? 

S e r a - c e v a r i e r enf in e t t r a h i r m a c a u s e q u e d e c o n -
c l u r e : P o u r a c h e v e r la r é f o r m e , p o u r o b é i r a u x lois d e 
la ra i son , d e l ' é c o n o m i e po l i t i que et d e l ' h i s t o i r e , p o u r 
s u b v e n i r a u x n é c e s s i t é s a d m i n i s t r a t i v e s e t i n d u s t r i e l l e s , 
il fau t t r a v e r s e r n o r m a l e m e n t ce q u i nous r e s t e à p a r c o u -
r i r d e p r o p r i é t é e t d ' a b s o l u t i s m e , d e c o r r u p t i o n e t d e 
m i s è r e ; il fau t q u e la t héo r i e d e l ' éga l i t é so i t o f f i c i e l l e -
m e n t r e c o n n u e , q u e le g o u v e r n e m e n t e n t r e d a n s la r é -
f o r m e e t la na t ion d a n s le g o u v e r n e m e n t ; il f a u t , au l ieu 
d ' u n e p h a l a n g e d ' e s s a i et d ' a t e l i e r m o d è l e , d o n n e r à tout 
l ' o r g a n i s m e soc ia l un s u r c r o î t d e v ie et d e v i g u e u r ? 

V o i l à , m o n s i e u r l e r é d a c t e u r , q u e l l e s v a r i a t i o n s d ' o -
p in ion et de c o n d u i t e j ' a i à m e r e p r o c h e r ; e l l es s o n t c o n -
s i g n é e s d a n s l e s q u a t r e p u b l i c a t i o n s , c e l l e - c i c o m p r i s e , 
qu i on t p a r u s o u s mon n o m , e t j e déf ie la c a l o m n i e 
m ê m e d 'y t r o u v e r au t r e c h o s e . M o n t r e z - m o i u n e p a r e i l l e 
sui te d a n s tout F o u r i e r , et c o m p t e z q u e m o n t é m o i g n a g e 
n e lui m a n q u e r a pas . 

P o u r q u o i d o n c faut- i l q u e j ' a i e à r e l eve r la m a u v a i s e 
f o i , ou si v o u s a i m e z m i e u x l ' é t r a n g e b é v u e d e l ' a n o -
n y m e , q u i , a b u s a n t d 'un p a s s a g e a s sez c la i r p o u r t a n t 
de m o n d e u x i è m e m é m o i r e , t r a n s f o r m e ce q u e j ' a i d i t d e 

la variété de mes études e n un a v e u e f f r o n t é d e l a varia-
tion de mes sentiments ? I g n o r e - t - i l q u e p o u r j u g e r à fond 
d ' u n s y s t è m e , il fau t en q u e l q u e f açon y croire, p a r c e 
q u e l 'on ne c o n ç o i t b i e n q u e ce q u e l 'on é t u d i e a v e c p a s -
s ion ; q u e ce lu i - l à sa i t le m i e u x en p h i l o s o p h i e , qui s ' e s t 
fa i t le p lus d e c e s c r o y a n c e s a r t i f i c i e l l e s , e t q u e v a r i e r 
d e la s o r t e , ce n ' e s t p a s f a i r e p r e u v e d e l é g è r e t é , m a i s 
d e p e r s é v é r a n c e ? 

On a v u d e s m é d e c i n s s ' i n o c u l e r la p e s t e , d e s c h i m i s -
t e s p r e n d r e d e s p o i s o n s , g o û t e r d e s e x c r é m e n t s , r e s p i -
r e r d e s v a p e u r s m o r t e l l e s : e t , b i e n lo in de l eu r r e p r o -
c h e r la d é p r a v a t i o n d e l e u r s g o û t s , o n a l o u é l e u r zèle 
p o u r la s c i e n c e e t l eu r d é v o u e m e n t au b i en p u b l i c . E t 
v o u s n ' a u r i e z q u e d e s o u t r a g e s p o u r celui q u i , d a n s u n e 
v u e d ' i n s t r u c t i o n g é n é r a l e , s e p l o n g e d a n s l e s i m m o n d i -
c e s d e la p h i l o s o p h e ; v o u s fe r iez à l ' i d é o l o g u e un c r i m e 
d e s i n e x p r i m a b l e s t o r t u r e s d o n t il a f f l ige sa p e n s é e , e t 
p o u r p r i x d e ses d é s o l a n t e s e x p é r i e n c e s , v o u s i n s u l t e -
r i e z à la l oyau t é e t à la p u r e t é d e ses s e n t i m e n t s ! 

11 faut a p p r e n d r e à ce t a n o n y m e , qu i ne p a r a î t p a s s e 
d o u t e r e n c o r e q u ' u n p h i l o s o p h e e x p é r i m e n t e su r d e s 
i d é e s c o m m e u n p h y s i c i e n s u r d e s c o r p s , ce q u e c ' e s t 
q u e changer d'opinion. 

S a n s d o u t e il n e se c a c h e a u j o u r d ' h u i q u e p a r é g a r d 
p o u r d e s a n t é c é d e n t s q u i l e g ê n e n t , p a r c e q u e d e s 
c r o y a n c e s , h a u t e m e n t p r o f e s s é e s d ' a b o r d , e t d e p u i s af-
f a i b l i e s ; u n e conv ic t ion qu i a fa i t é c l a t , e t m a i n t e n a n t 
é b r a n l é e ; u n e pos i t ion soc i a l e en c o n t r a d i c t i o n a v e c sa 
foi n o u v e l l e , n e lui p e r m e t t e n t pas d ' a v o u e r p u b l i q u e -
m e n t ce qu ' i l e s t d e v e n u J . Il e s t a i s é , s o u s le m a s q u e 
d e l ' a n o n y m e , d e c e n s u r e r l ' i n s t ab i l i t é d e s o p i n i o n s h u -
m a i n e s , e t d ' a c c u s e r l a f r ag i l i t é d e ses s e m b l a b l e s . P o u r 
m o i , j e ne c r a i n s pas q u e l ' on r e c h e r c h e m a v ie : j e n ' a i 
fai t a v a n t m a p r e m i è r e p u b l i c a t i o n a u c u n e p r o f e s s i o n d e 

i D'après les renseignements qui me sont parvenus , l 'auteur de la Défense 
du fouriérisme est prêtre. 



fo i s o l e n n e l l e , e t s u i s d e m e u r é l i b r e d e tou t e n g a g e m e n t . 
Mais q u e m o n a d v e r s a i r e se d é c o u v r e , s ' i l l ' o s e ; qu ' i l 
d i s e son nom , sa p r o f e s s i o n , sa vie ; e t j e lui r é p o n d s 
auss i tô t : Vous êtes un apostat. 

Mais que d i s - j e ? m a c a u s e e s t cel le d e l ' h u m a n i t é : 
n ' a l l o n s p a s la r a b a i s s e r a u x m e s q u i n e s p r o p o r t i o n s d e 
l ' i n t é r ê t p e r s o n n e l . Q u e s o n t ces l é g i s l a t i o n s , c e s cu l t e s , 
c e s p h i l o s o p h i e s , c e s s c h i s m e s , c e s r ival i tés n a t i o n a l e s 
e t ces g u e r r e s , s i n o n la s é r i e d e s e x p é r i e n c e s q u e la r a i -
son g é n é r a l e deva i t a c c o m p l i r su r e l l e - m ê m e p o u r s ' é l e -
v e r à la c o n n a i s s a n c e d u vra i ? Q u e s o n t nos p r é t e n d u e s 
s c i e n c e s m o r a l e s , p o l i t i q u e s e t r e l i g i e u s e s , s inon l ' i n -
v e n t a i r e de n o s a b e r r a t i o n s e t d e n o s fo l ies? 11 faut qu ' i l 
y a i t d e s s y s t è m e s , a d i t l ' a p ô t r e , oportet hœreses esse, 
afin q u e l ' h o m m e p é n è t r e l e s vo i e s d e Dieu e t l e s s e c r e t s 
d e la n a t u r e . Mais o n a vu d e tout t e m p s d e s s o p h i s t e s 
s a n s coeur e t s a n s g é n i e se f a i r e d e s é p r e u v e s d e l ' h u m a -
n i t é un su je t d e d é r i s i o n e t d e c a l o m n i e , b l a s p h é m e r c e 
qu ' i l s ne p o u v a i e n t e n t e n d r e , s e m e r l e d é c o u r a g e m e n t e t 
l e d o u t e : e s p r i t s l â c h e s e t p e r v e r s , q u i on t fai t à e u x 
seu l s p lus d e mal a u x n a t i o n s q u e tous l e s i m p o s t e u r s e t 
l e s ty rans . 

O n d i r a i t a u j o u r d ' h u i q u e l e p e u p l e se r ecue i l l e e t r é -
cap i tu l e ses c r o y a n c e s . Les o b s e r v a t i o n s ont é t é n o m -
b r e u s e s , l e s e s s a i s m u l t i p l i é s ; les m a l h e u r s d e n o t r e 
e s p è c e ont é p u i s é la bo i t e d e P a n d o r e : un vas te t ravai l 
d e c o m p a r a i s o n e t d e s y n t h è s e c o m m e n c e . T o u s les a n -
c i e n s s y s t è m e s , r e n d u s p o u r un m o m e n t à la v i e , on t 
l e u r s r e p r é s e n t a n t s : m o n o t h é i s t e s , dua l i s t e s , p a n t h é i s t e s , 
ma t é r i a l i s t e s e t m y s t i q u e s , c o m m u n i s t e s , p r o p r i é t a i r e s , 
a r i s toc ra t e s e t r é p u b l i c a i n s , a c t e u r s d ' u n d r a m e i m m e n s e , 
s e s o n t d o n n é r e n d e z - v o u s d a n s n o t r e s i è c l e p o u r le d é -
n o û m e n t . Des t h é o r i e s po l i t i ques e t r e l ig i euses de tou te 
n a t i o n , de tou t â g e e t d e tou te l a n g u e r e p a s s e n t e n ce m o -
m e n t au c r e u s e t d e la ra i son g é n é r a l e ; e t ce q u ' u n s eu l 
h o m m e e n t r e p r e n d r a i t e n va in , le g é n i e d u p e u p l e , l ' i n -
t e l l i gence co l lec t ive s o u s n o s y e u x l ' a c c o m p l i t . La i s sez 
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f a i r e ces o u v r i e r s qu i n ' o n t lu n i la B i b l e , n i P l a t o n , n i 
L u c r è c e , q u i ne c o n n a i s s e n t Ar i s to te n i Mach iave l , m a i s 
qui j u g e n t tous l e s j o u r s et s a n s appe l la s ages se d o s p h i -
l o s o p h e s et la j u s t i c e d e s s o u v e r a i n s ; l a i s sez - l e s d é b a t t r e 
c e s d o c t r i n e s d e c o m m u n a u t é , d ' é g a l i t é , de p r o p r i é t é , 
d ' a u t o r i t é re l ig ieuse e t d e r a i s o n p u r e , d o n t la p r o f o n d e u r 
e t la v a r i é t é v o u s é t o n n e n t ; o c c u p e z - v o u s s e u l e m e n t d e 
f o u r n i r à ce t i n fa t igab le t r i b u n a l d e s m a t é r i a u x e t d e s 
p i è c e s d e c o n v i c t i o n , e t soyez s a n s i n q u i é t u d e s u r l ' a r r ê t . 
Ca r , c o m m e l ' A r b i t r e s u p r ê m e e m b r a s s e d ' u n e p a r o l e 
t ou t e la v é r i t é , a in s i s e f o r m u l e la foi du g e n r e h u m a i n . 
Dieu qui s o n d e les r e i n s e t les c œ u r s s ' e s t r é s e r v é la 
c o n n a i s s a n c e d u m é r i t e e t du d é m é r i t e : il a l iv ré a u 
p e u p l e le j u g e m e n t d e s o p i n i o n s . E t q u i d o n c lit a u t r e f o i s 
l e c h r i s t i a n i s m e d e la c o m p a r a i s o n d e s c u l t e s , d e s l o i s , 
d e s p h i l o s o p h i e s , si ce n ' e s t le p e u p l e ? P a r e i l l e m e n t ce 
s e r a le p e u p l e qu i de tous ces s y s t è m e s q u i v o u s s c a n -
d a l i s e n t c o m p o s e r a l ' é g a l i t é . 

¡Mais l e s s o p h i s t e s , a l l iés n a t u r e l s d e s e x p l o i t e u r s e t 
d e s d e s p o t e s , s ' i n s c r i v e n t e n f aux c o n t r e les p r é t e n t i o n s 
d u p e u p l e ; i ls o p p o s e n t à s e s d r o i t s les p a s s i o n s é g o ï s t e s , 
a c c u s e n t sa j u s t i c e d e c o r r u p t i o n e t sa r a i s o n d ' i n c o m p é -
t e n c e . É c o u t e z ces a v o c a t s d e m e n s o n g e d é f e n d r e la m o -
r a l e , la r e l i g i o n , la fami l le , l ' o r d r e p u b l i c , c o m m e s ' i ls 
c r o y a i e n t e n Dieu e t s e s o u c i a i e n t de re l ig ion ; c o m m e s i , 
c é l i b a t a i r e s l i b e r t i n s p o u r la p l u p a r t , ils a v a i e n t d e s 
m œ u r s à s a u v e g a r d e r e t u n e fami l le à d é f e n d r e ; c o m m e 
s i , n e v ivan t q u e d ' a b u s , ils c h e r c h a i e n t s i n c è r e m e n t 
l ' o r d r e e t la l ibe r t é ! 

— « Le p e u p l e , d i s e n t - i l s , e s t p a u v r e : qu ' i l s ' e n 
p r e n n e à s a p a r e s s e e t à ses v i ce s ; s ' i l t ravai l la i t p lus e t 
s e c o n d u i s a i t m i e u x , i l ne m a n q u e r a i t d e r i en . 

» L e s filles du p e u p l e s o n t c o r r o m p u e s : la fau te en es t 
à l eu r v a n i t é ; a h I n o u s n e f a i s o n s p a s v io l ence à leur 
v e r t u . 

» Mais le p e u p l e e s t d é p r a v é d a n s son c œ u r e t d a n s s a 
r a i s o n : i l ne c o n n a î t p lus n i re l ig ion ni m o r a l e ; le r e s p e c t 



d o la j u s t i c e e t d e l ' au to r i t é s ' e s t é te in t d a n s s o n â m e : 
a v i d e d e j o u i s s a n c e , i nd i s c ip l i né , vo l eu r e t v a u r i e n , il n e 
lu i m a n q u a i t p l u s q u e d e se f a i r e u n j eu d e la r é v o l t e e t 
d u r é g i c i d e . » 

S e v o i r o u t r a g é pa r c e s m o r a l i s t e s c r a p u l e u x e t f a u s -
s a i r e s ! il s e r a i t m o i n s od i eux d ' ê t r e sou i l l é p a r tous les 
c h i e n s d ' u n e cap i t a l e . E s t - c e d o n c q u e M. T h i e r s es t un 
C a t o n e t M. Sou l t un F a b r i c i u s ? M. Cous in cro i t - i l à la 
p u d e u r , e t tel a u t r e q u e j e p o u r r a i s n o m m e r au d é s i n t é -
r e s s e m e n t ? Y a - t - i l r i en de c o m m u n e n t r e M. Guizot e t 
c e S p a r t i a t e qu i s e fé l ic i ta i t q u e le g o u v e r n e m e n t n ' e û t 
p a s b e s o i n d e lui? n o s m a g i s t r a t s son t - i l s t o u s d e s L ' H ô -
p i t a l , n o s g é n é r a u x d e s B a y a r d , n o s j o u r n a l i s t e s e t n o s 
g e n s d e l e t t r e s d ' h o n n ê t e s c i t o y e n s v i v a n t d e p e u ? Cet te 
cana i l l e p a r l e de r e l i g i o n ; m a i s 

Je ne remarque point qu'ils hantent les églises. 

D e p u i s v i n g t - c i n q a n s tou t a é t é p a r e u x m i s e n œ u v r e 
p o u r c o r r o m p r e l e p e u p l e : h i s t o i r e , p h i l o s o p h i e , r o m a n s , 
p a m p h l e t s , g r a v u r e s , s p e c t a c l e . L a d é b a u c h e e t l ' i m p i é t é 
o n t eu l eu r s a p ô t r e s , é m i s s a i r e s s a l a r i é s d u v i e u x l i b é r a -
l i s m e : e t q u a n d l e p e u p l e , h o n t e u x d e t a n t d ' i n f a m i e , à 
p e i n e a t t e in t d a n s q u e l q u e s - u n s de ses m e m b r e s p a r ce t t e 
b o u e c i v i l i s é e , s e l ève et r e d e m a n d e s e s d r o i t s , ses 
m œ u r s , son D i e u , i ls i n su l t en t à ses m a l h e u r s e t le c o u -
v r e n t d e l eu r t u r p i t u d e . L a t r i b u n e , la c h a i r e , le b a r r e a u , 
l a p r e s s e , tout r e t e n t i t d e d é c l a m a t i o n s c o n t r e les s e c t e s 
atroces, les d o c t r i n e s parricides , l e s é c r i t s incendiaires, 
q u i é g a r e n t l e peup le et m e n a c e n t la s o c i é t é d ' u n b a p t ê m e 
d e s a n g e t d e feu . 

Il y a l o n g t e m p s qu ' un p o ô t e p o p u l a i r e , d a n s u n e s i -
tua t ion s e m b l a b l e à la n ô t r e , s ' é c r i a i t : 

Quel remède opposer à tes coups, langue menteuse ? 
Tu es plus aiguë que la flèche du guerrier, plus brû-

lante que les charbons du sacrifice. 
Hélas ! hélas ! que ma servitude est longue ! combien de 

temps mon âme désolée vivra-t-elle encore parmi ses ca-
lomniateurs ? 

Si je demande la paix, ils me menacent; si je veux me 
justifier, ils me frappent. 

— Les pécheurs, d i s a i t un a u t r e d u m ê m e t e m p s (il 
e n t e n d a i t p a r PÉCHEURS les u s u r i e r s , t r a i t a n t s , m o n o p o -
l e u r s , a c c a p a r e u r s , c u m u l a r d s , s i n é c u r i s t e s , s o p h i s t e s à 
g a g e s , t ou t e la b a n d e d e s p r o p r i é t a i r e s ) ; les pécheurs 
frappent sur le dos du peuple comme sur l'enclume... 

Mais ne d é s e s p é r o n s p a s . Que lque c h o s e m e d i t q u e 
le j o u r d u j u g e m e n t , le g r a n d j o u r d e la m a n i f e s t a t i o n 
d e s c o n s c i e n c e s , a p p r o c h e . T e n o n s - n o u s p r ê t s : n e n o u s 
l a i s s o n s p o i n t é b r a n l e r p a r c e s l â c h e s h y p o c r i s i e s q u i 
s e m b l e n t dé f i e r la p a t i e n c e m ê m e du p e u p l e ; e t c h e r -
c h o n s d a n s l e s e x e m p l e s d u p a s s é c c q u e p r é p a r e 
l ' aven i r . 

Mara t p é r i t a s s a s s i n é : la C o n v e n t i o n , qu i l e m é p r i s e , 
a s s i s t e en c o r p s à ses f u n é r a i l l e s ; d e j e u n e s filles v ê t u e s 
d e b l a n c e n t o u r e n t le c e r c u e i l , e t j e t t e n t s u r le c a d a v r e 
l e s f l eurs e t les p a r f u m s ; l e n o m d e Dieu e s t i n v o q u é 
p a r l e s b o u c h e s a t h é e s s u r la t o m b e d e Mara t . Deux a n s 
a p r è s les g a m i n s d e P a r i s t r a î n e n t a u x g é m o n i e s , d a n s 
u n e p r o c e s s i o n r i d i c u l e , l ' i do le s a n s - c u l o t t e . 

L e s j o u r s d e R o b e s p i e r r e s o n t m e n a c é s : l e s j a c o b i n s 
f a n a t i q u e s a n n o n c e n t à la F r a n c e q u e l ' Ê t r e s u p r ê m e a 
ve i l lé su r les j o u r s d e son v e r t u e u x p o n t i f e ; d e s h é c a -
t o m b e s h u m a i n e s s o n t o f fe r t e s e n a c t i o n s d e g r â c e s . 
Q u e l q u e s s e m a i n e s s ' é c o u l e n t , e t l ' é c h a f a u d s e r t d e p i é -
des ta l au m e s s i e de d o m Gerle e t d e C a t h e r i n e T h é o . 

L e s t h e r m i d o r i e n s c o r r o m p u s e t l eu r s l â c h e s s u c c e s -
s e u r s m e t t e n t à l ' o r d r e d u j o u r l a h a i n e d e s r o i s e t l a f i -
dé l i té à la R é p u b l i q u e ; tous les a n s on c é l è b r e pa r d e s 
p o m p e s i n d é c e n t e s e t d i g n e s d e p e u p l e s s a u v a g e s , la 
m o r t d u d e r n i e r m o n a r q u e . Q u i n z e a n s d e d e s p o t i s m e 
fon t e x p i e r à la n a t i o n les c o m é d i e s t y r a n n i c i d e s d u D i -
r e c t o i r e . 

Le g é n é r a l Mal le t e t s e s c o n j u r é s s o n t e n v o y é s au s u p -



p l i ce : l e s poè te s c h a n t e n t l ' é t e r n i t é d e la d y n a s t i e i m p é -
r i a l e ; un p h i l o s o p h e s ' é c r i e : Dieu au ciel, et Napoléon 
sur la terre. Et p e n d a n t c i n q a n s l ' o in t d u S e i g n e u r a 
sub i le c h â t i m e n t d e P r o m é l h é e . 

Un Bourbon t o m b e s o u s le p o i g n a r d d e Louvel ; m a i s 
u n f i l s , Dieudonné, p r é s e n t d ' u n a r c h a n g e , lui s u r v i t 
d a n s le s e in m a t e r n e l . T o u s les d é v o l s du t e m p s s a l u e n t 
e n ce t e n f a n t le flambeau r a l l u m é d e Louis XIV et 
d ' H e n r i IV : e t d e p u i s d o u z e a n s la t e r r e é t r a n g è r e n o u r -
r i t cet. a u g u s t e r e j e t o n . 

C inq fois l 'on a vu L o u i s - P h i l i p p e é c h a p p e r au feu d e s 
r é g i c i d e s ; c inq fois le g o u v e r n e m e n t e t s e s r h é t e u r s o n t 
p a r l é d ' u n e P r o v i d e n c e à laquel le ils n e c ro i en t pas : a t -
t e n d o n s ce q u e ce t t e P r o v i d e n c e d é c i d e r a . 
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7. — Reproche d 'exci ta t ion à la ha ine e t a u mépris de l 'opinion 
p ré t endue républ icaine . — Réponse. 

« P u i s se r e t o u r n a n t c o n t r e ses p r o p r e s a m i s , c o n t r e 
» les d i v e r s r e p r é s e n t a n t s du pa r t i r a d i c a l , il les t r a i t a i t , 
» h o m m e s e t j o u r n a u x , a v e c non m o i n s d ' hos t i l i t é e t d e 
» courroux, q u e les c o m b a t t a n t s du c a m p e n n e m i . N o u s 
» n e s a v o n s quel le i m p r e s s i o n do i t p r o d u i r e ce t t e c o n -
» du i t e su r les a d m i r a l e u r s . d e l ' é c r iva in . » 

M a i s p o u r q u o i d o n c , m o n s i e u r le r é d a c t e u r , v o u s a u -
t res four i é r i s t e s , v o u s m ê l e z - v o u s t o u j o u r s d e s que re l l e s 
d e m é n a g e ? que v o u s i m p o r t e n t l e s d é m ê l é s d e s r a d i -
c a u x ? La i s sez - l e s s ' a c c o r d e r e n l r e e u x ou se g o u r m e r , 
e t p a s s e z vo t r e c h e m i n . Ne s a v e z - v o u s p a s q u ' e n t r e l e 
m a r t e a u e t l ' e n c l u m e il n e f au t p a s m e t t r e le d o i g t ? 

Mais il fau t m e d é f e n d r e e t r é p o n d r e . 
Cel te a c c u s a t i o n , c o m m e toutes l e s a c c u s a t i o n s d u 

m o n d e , con t i en t d u f a u x et du vra i : c o n t r e le f aux j e 
p r o t e s t e ; q u a n t au v r a i , j e m ' e n g lor i f ie . 

1° Je n ' a i , q u e j e s a c h e , d a n s le pa r t i r ad i ca l e t d a n s 
la p r e s s e ni admirateurs ni amis , j ' a v o u e m ê m e q u e j e 
n e m ' e n souc ie g u è r e . Non q u e j e d é d a i g n e l ' a d m i r a t i o n 

e t l ' a m o u r d e qui q u e c e s o i t ; m a i s j e t rouve q u e le p u -
b l i c e t la vé r i t é p ro f i t en t peu à t o u t e s ces a m i t i é s d e 
p r e s s e , à loules ces" a d m i r a t i o n s de pa r t i . E n t r e é c r i v a i n s 
e t j o u r n a l i s t e s , d e m ê m e q u ' e n t r e c h a q u e par t i e t ses 
h o m m e s , il y a c o n t r a t d ' a s s u r a n c e m u t u e l l e p o u r l e d é -
b i t d e s o u v r a g e s , l ' e n t r e p r i s e d e s r é p u t a t i o n s , e t ce qu i 
v a u t m i e u x , pour l ' exp lo i t a t ion du p u b l i c . Q u a n t à m o i , 
j e le r é p è t e , j e n 'a i po in t d ' amis , - d ' a b o r d , p a r c e q u e s i 
j e g a g n e m o n p r o c è s , j e n e v e u x r i e n p o u r m a p e i n e . 
J ' a u r a i v é c u en p l a i d a n t , ce la m e suff i t . P l a ide r e s t m a 
f o n c t i o n d a n s ce t te v ie : q u a n d , p a r le s u c c è s p l u s o u 
m o i n s h e u r e u x de m e s m é m o i r e s , j ' a i r eçu m o n sa l a i r e , 
q u e p u i s - j e e x i g e r de p lu s? C ' e s t t r è s - s e r i e u s e m e n t , m o n -
s i e u r le r é d a c t e u r , q u e j e v e u x l 'égal i té . 

E t p u i s , c o m m e n t m e s a m i s les r a d i c a u x m ' a i m e -
r a i e n t - i l s ? J e ne les loue j a m a i s , j e m e m o q u e d e s c h e f s , 
j e p r ê c h e l ' éga l i t é d e s c o n d i t i o n s e t l ' é q u i v a l e n c e d e s c a -
p a c i t é s ; j e c r o i s , j e d i s e t j ' i m p r i m e q u e tel o u v r i e r d é -
p e n s e p lus d ' e s p r i t à f e r r e r u n c h e v a l q u e tel feui l le-
t on i s t e à é c r i r e u n e nouve l l e ; j e g a g e r a i s m ê m e , tant 
j e s u i s c o n v a i n c u d u n i v e l l e m e n t i n c e s s a n t d e s i n t e l l i -
g e n c e s , q u e P a r i s r e n f e r m e e n ce m o m e n t m o i n s d e s a -
v e t i e r s q u e de g e n s de l e t t r e s . E l j e v o u s d i ra i en conf i -
d e n c e , m o n s i e u r le r é d a c t e u r , q u e j ' a t t e n d s i m p a t i e m m e n t 
l e s d i x v o l u m e s d'Histoire du Consulat et de l'Empire, 
a n n o n c é s pa r M. T h i e r s , p o u r m o n t r e r en u n e c i n q u a n -
t a ine d e p a g e s , d ' a p r è s l ' a u t e u r m ê m e , q u e le pe t i t c a -
pora l n ' é t a i t pas u n géan t . 

O t o u s ces a u t e u r s , o r a t e u r s , p a r l e u r s e t h â b l e u r s 
du r a d i c a l i s m e , q u i , s a n s ê t r e d e s B o n a p a r t e , s e c r o i e n t 
c a p a b l e s au m o i n s d ' a d m i n i s t r e r d e s p r o v i n c e s et d e c i -
v i l i s e r d e s e m p i r e s ; tous ces j o u r n a l i s t e s d o n t l ' a p p é t i t 
a in s i q u e l ' a m o u r - p r o p r e c r o î t en r a i son d i r e c t e d e l ' i -
g n o r a n c e , e t qu i d é j à se p r o p o s e n t d e r é g l e r les a f f a i r e s 
du g e n r e h u m a i n d a n s u n e a s s e m b l é e g é n é r a l e , n e s a u -
r a i e n t s ' a c c o m m o d e r d e l ' é g a l i t é ab so lue , p a s p lus q u e 
d e l ' é q u i v a l e n c e ou d e l à p r o p o r t i o n n a l i t é . Auss i les vo i t -



o n s ' i n s u r g e r con t re t ou t e e s p è c e d e s o c i a l i s m e e t d ' é c o -
n o m i e : c o n t r e M. Michel C h e v a l i e r , éga l i t a i r e p a r 
p r o p o r t i o n s ; con t re M. C o n s i d é r a n t , éga l i t a i r e p a r é q u i -
v a l e n c e s -, c o n t r e m o i , c h é t i f , éga l i t a i r e p u r e t s i m p l e , 
qu ' i l s n e n o m m e n t p a s , c a r il y a de l eu r p a r t , en ce qu i 
m e c o n c e r n e , c o n s p i r a t i o n de s i l e n c e , m a i s qu ' i l s d é s i -
g n e n t pa r m a dev i se f avor i t e au p r o c u r e u r du r o i . 

E t v o u s venez m e r e p r o c h e r m o n i n g r a t i t u d e e n v e r s 
m e s a m i s l e s r a d i c a u x ! P a r l e z d o n c d e m o n m é p r i s p o u r 
l e s p r o p r i é t a i r e s de la p r e s s e e t les exp lo i t eu r s d e l ' o p i -
n i o n . 

J u g e o n s - l e s p a r un e x e m p l e . 
2° Le National, d a n s le dé l i re de son i m p u i s s a n t o r -

g u e i l , ose a s p i r e r à la tyrannie- , i l r ê v e d ' a b a n d o n n e r 
A lge r e t d ' e n c h a î n e r l a p r e s s e ; c ' e s t - à - d i r e q u e le Na-
tional m é d i t e la t r ip le t r a h i s o n qu ' i l a l u i - m ê m e r e p r o -
c h é e à L o u i s - P h i l i p p e , a u t e u r d é s i g n é des l e t t r e s p u -
b l i é e s par la Contemporaine. 

Le National a s p i r e à la t y r a n n i e : t ou t e s a c o n d u i t e , 
d e p u i s l e j o u r d e s a f o n d a t i o n l e d é m o n t r e . 11 se c o n s t i t u e 
l ' o r g a n e de l a F r a n c e d é m o c r a t e e t r a d i c a l e , qu i n e lui a 
p o i n t d o n n é d e m a n d a t e t q u i le d é s a v o u e ; il d é c e r n e de 
son a u t o r i t é p r i v é e d e s r é c o m p e n s e s n a t i o n a l e s , à C a r -
r e l u n e s t a t u e , à C o r m e n i n u n e m é d a i l l e , à G a r n i e r -
P a g è s u n m o n u m e n t , à L a m e n n a i s u n e a p o t h é o s e , à c e -
lu i - c i u n e sousc r ip t i on , à ce t a u t r e un s a b r e d ' h o n n e u r ; 
il é c r a s e les p a t r i o t e s qu i s ' o p p o s e n t à ses e n v a h i s s e m e n t s , 
s e r é j o u i t d e la c o n d a m n a t i o n d e T h o r é , d é s a v o u e les o u -
v r i e r s éga l i t a i r e s , a c c a b l e d e s e s m é p r i s les c o m m u n i s -
t e s , é touf fe la s c i e n c e d e tou t son p o u v o i r , e t s ' a c h a r n e 
s u r l e s soc i a l i s t e s qui d é d a i g n e n t de r e c e v o i r d e lui l e 
m o t d ' o r d r e . Enf in il a p p r o u v e la v io la t ion d e la c h a r t e 
p a r M. T h i e r s , e t f avo r i s e a u t a n t qu ' i l e s t en lui l ' é r e c -
t ion des b a s t i l l e s , c h e r o b j e t d e ses voeux l i b e r t i c i d e s . 

On a d e m a n d é s o u v e n t a u National d e f a i r e c o n n a î t r e 
s o n s y s t è m e de p o l i t i q u e : i l e s t é t o n n a n t qu ' on n e l 'a i t 
p a s d e v i n é . Le National, t o u j o u r s i n s p i r é d u g é n i e d e 

C a r r e l , a d m i r a t e u r d e la C o n v e n t i o n e t d e l ' E m p i r e , 
a y a n t p o u r t ou t e d o c t r i n e soc ia le ce t te p e n s é e d e H o b b e s , 
q u e la guerre est l'état naturel du genre humain, n ' a 
pas d ' a u t r e s y s t è m e q u e le s a b r e , d ' a u t r e g o u v e r n e m e n t 
q u e l e s conse i l s d e g u e r r e . R i e n d e p l u s s i m p l e q u e c e l a : 
tous les o u v r i e r s , a g r i c u l t e u r s , c o m m i s s i o n n a i r e s , i n -
s t i t u t e u r s , e t c . , f o r m e n t soi t d e s a r m e s s p é c i a l e s , s o l d e s 
c o m p a g n i e s h o r s r a n g ; 4es t r a v a u x r é p u g n a n t s e t p é n i -
b l e s s o n t e x é c u t é s p a r d e s p i o n n i e r s , q u ' o n a u g m e n t e à 
vo lon t é en r e n f o r ç a n t l a d i s c i p l i n e . L e s filles e t f e m m e s 
s o n t e n r é g i m e n t é e s c o m m e v i v a n d i è r e s ; les j uges , p r ê -
t r e s , m a i r e s , a d j o i n t s , p r é f e t s , tout le p e r s o n n e l a d m i -
n i s t r a t i f , a ins i q u e l e p o u v o i r e x é c u t i f , son t s u p p r i m é s . 
C h a q u e m a t i n u n o r d r e du j o u r a s s i g n e les d ro i t s e t d e -
v o i r s d e l ' h o m m e et d u c i t o y e n ; la d i s c ip l i ne mi l i t a i r e 
e s t la r è g l e m o r a l e , e t u n c o d e péna l é n e r g i q u e , a v e c 
u n e p r o c é d u r e e x p é d i t i v e , c o u r o n n e l ' œ u v r e e t lui s e r t 
d e s a n c t i o n . 

Ne d e m a n d e z p a s a u National d ' a u t r e p l a n d o r g a n i s a -
t ion p o l i t i q u e : i l n ' e n a p a s , e t d ' a i l l eu r s il n e p o u r r a i t 
e n e x h i b e r u n s a n s s e m e t t r e e n c o n t r a d i c t i o n a v e c s e s 
ac t e s e t ses d i s c o u r s . S a p e n s é e s e c r è t e a é t é r é v é l é e p a r 
son p lan d e d é f e n s e : Concentrer la révolution dans Paris, 
et jeter la France sur le Rhin; c e qu i v e u t d i r e : O r g a n i s e r 
u n e d i c t a t u r e m i l i t a i r e d a n s la c a p i t a l e , e t t en i r t o u j o u r s 
l e s c i t o y e n s en c a n t o n n e m e n t s . De là les f l a g o r n e r i e s d u 
National à l ' a r m é e , s a h a i n e d e s péqums e t d e s b o u r -
g e o i s , son m é p r i s p o u r les g a r d e s n a t i o n a u x j u s q u a u 
j o u r où il l e u r vo i t f a i r e d e s a c t e s d ' o p p o s i t i o n a u g o u -
v e r n e m e n t , s e s p r é t e n t i o n s à la s c i e n c e s t r a t é g i q u e , e t 
son d é d a i n p o u r l e s t h é o r i e s i n d u s t r i e l l e s ; d e l à , enfin , 
l e be so in p o u r lu i d ' u n e f o r c e i n t é r i e u r e su f f i s an t e p o u r 
f a i r e e x é c u t e r l e s d é c r e t s d e s c o n s u l s , p e n d a n t q u e l e s 
m a s s e s m a n œ u v r e r o n t d a n s l e s p r o v i n c e s , ou se b a t t r o n t 
à la f r on t i è r e . A u j o u r d ' h u i q u e la r é p r o b a t i o n u n i v e r s e l l e 
s ' e s t m a n i i e s t é e e t c o n t r e l e s b a s t i o n s e t c o n t r e 1 e n c e i n t e 
c o n t i n u e , le National s e t a i t , e t l a i sse au g o u v e r n e m e n t 



t ou t l ' od ieux de l ' e n t r e p r i s e ; m a i s il s e t i e n t p r ê t à en 
p ro f i t e r , e t p o u r s u i t , e n a t t e n d a n t , ses p l ans d ' u s u r p a -
t ion . La lin jus t i f ie les m o y e n s : tout d e v i e n t l é g i t i m e à 
q u i veut s ' e m p a r e r d u pouvo i r . 

_ D ' a b o r d , s o u s p r é t e x t e de r é f o r m e é l e c t o r a l e , le Na-
tional s ' a p p r ê t e à fa i re s e rv i r la s o u v e r a i n e t é du peup le d e 
m a r c h e - p i e d à son d e s p o t i s m e . E n ju in 1841 , la Gazette 
d e m a n d e au National s i , au Cas o ù le peup le réuni e n 
a s s e m b l é e s p r i m a i r e s é l i ra i t un r o i , lui National a c c e p -
te ra i t ce t te é l e c t i o n . E t le r é p u b l i c a i n r é p o n d q u e O U I , 
pou rvu q u ' o n r e c o n n a i s s e au p e u p l e le d r o i t de s u p p r i m e r 
le roi auss i b i en q u e de l e c r é e r . A ins i , clans le s y s t è m e 
r é p u b l i c a i n , il suff i t d ' u n e f o r m a l i t é é lec to ra le p o u r fa i re 
de la r o y a u t é u n e f o r m e d e g o u v e r n e m e n t l é g i t i m e . Mais 
q u e d e v i e n t le d r o i t d e r é v i s i o n a t t r i b u é au p e u p l e , s i , 
d a n s les p r i n c i p e s du National e t de la Gazette, l e p o u -
v o i r u n e fois o r g a n i s é , il n ' y a p lus l ieu à r é v i s i o n , si l e s 
a s s e m b l é e s p r i m a i r e s d e v i e n n e n t i n u t i l e s , si la s eu l e p ro-
pos i t ion d e c h a n g e r la f o r m e d u g o u v e r n e m e n t e s t u n 
a c t e d e r é b e l l i o n ? L o r s q u e la Conven t ion d é c r é t a l ' a b o -
l i t ion d e la r o y a u t é , u n r e p r é s e n t a n t a y a n t c r u d e v o i r , 
d a n s l ' i n t é r ê t d e la s o u v e r a i n e t é du p e u p l e , r é s e r v e r l e 
cas où la na t ion r e d e m a n d e r a i t u n r o i , c e t a m e n d e m e n t 
sou leva un o r a g e t e r r i b l e ; la Conven t ion e x i g e a d e s e x -
c u s e s qu i f u r e n t fa i t es à l ' i n s t a n t . Or la c o n d u i t e q u e t in t 
e n ce t t e o c c a s i o n la d é m o c r a t i e , la r o y a u t é la t i endra à 
son t o u r ; e t voi là c o m m e , s a n s a b a n d o n n e r leurs p r i n -
c ipes , les r é p u b l i c a i n s d u National p e u v e n t d e v e n i r l e s 
s e r v i t e u r s d e s d e s p o t e s . 

D é j à le National l ève d e s c o n t r i b u t i o n s e t fa i t a c t e 

Ç " " " p o t e n c e : il m e n d i e , p o u r p a y e r s e s a m e n d e s e t 
so lde r l e s d i s t i n c t i o n s qu ' i l lui plaî t d ' a c c o r d e r , le sou du 
p a u v r e e t d e l ' o u v r i e r , d o n n e d e s i n s t r u c t i o n s à tou te la 
p r e s s e r é p u b l i c a i n e , e t c e n t r a l i s e d a n s s e s b u r e a u x l e s 
o p é r a t i o n s d é m a g o g i q u e s . 

P u i s il p o s e à l ' E u r o p e d e s c a s de g u e r r e et d e s c o n d i -
t ions d e p a i x , insu l t e p e u p l e s , g o u v e r n e m e n t s e t ro i s , afin 

d ' a m e u t e r l e s n a t i o n s c o n t r e n o u s , e t t r ava i l l e d e tou te s 
ses fo rces à d é m o l i r le g o u v e r n e m e n t . C ' e s t i c i su r tou t 
qu ' i l fau t o b s e r v e r d e p r è s l ' e x é c r a b l e m a c h i a v é l i s m e d e 
ce t te feui l le . 

D a n s l ' é t é d e 1 8 4 1 , d e s p lu i e s c o n t i n u e l l e s fon t n a î t r e 
d e s i n q u i é t u d e s su r la r é c o l t e : le National r é p a n d e t p r o -
p a g e le b r u i t q u e la m o i s s o n e s t en p é r i l , e t q u e le g r a i n 
p e r d r a m o i t i é su r la q u a l i t é . Ne d i t e s pas q u e le National 
r é p é t a i t la nouve l l e s a n s la g a r a n t i r e t s a n s la p r e n d r e 
sous sa r e s p o n s a b i l i t é . Le d e v o i r d ' u n j o u r n a l pa t r i o t e 
é ta i t de d é m e n t i r d e p a r e i l s b r u i t s , f a v o r a b l e s s e u l e m e n t 
a u x s p é c u l a t e u r s , e t d e l e s é tou f fe r d e s leur n a i s s a n c e . 
Mais la po l i t ique d e s b r o u i l l o n s e s t d e s e m e r d e s d é f i a n c e s 
e t d e r é p a n d r e d e s a l a r m e s ; e t q u ' i m p o r t e q u e le p e u p l e , 
v i c t i m e d e s a c c a p a r e m e n t s , sou f f r e d e la d i s e t t e o u s e 
f a s se m a s s a c r e r d a n s u n e é m e u t e p o u r d e s s u b s i s t a n c e s , 
p o u r v u q u e le National r è g n e ? 

La fo r ce d e s c h o s e s , à d é f a u t d e b o n n e v o l o n t é , c o n -
d u i t - e l l e le pouvo i r à d e s m e s u r e s financières ou a d m i n i s -
t r a t i ve s qu i f a v o r i s e n t l ' é m a n c i p a t i o n d e s t r ava i l l eu r s e t la 
c a u s e d e l ' éga l i té? Le National s 'y o p p o s e a v e c r a g e ; e t 
p l e i n de zè le pour a p p u y e r les s o i - d i s a n t fo r t i f i ca t ions de 
P a r i s , il ne r e t r o u v e s a v e r v e d ' o p p o s i t i o n q u e c o n t r e l e s 
i n s t i t u t i o n s v r a i m e n t l i b é r a l e s e t r é p u b l i c a i n e s . Q u e ne 
p u i s - j e e n ce m o m e n t m o n t r e r p a r q u e l s s o p h i s m e s e t 
q u e l s m e n s o n g e s il e s t v e n u à b o u t d ' é g a r e r l ' op in ion p u -
b l i q u e ! Mais les b o r n e s d e ce t é c r i t , e t l ' i n s t r u c t i o n d u 
p e u p l e , t r o p peu a v a n c é e d a n s ce l t e m a t i è r e , ne m e le 

p e r m e t t e n t p a s . 
Le National p r o v o q u e l e p e u p l e à l ' i n s u r r e c t i o n e t au 

r é g i c i d e , p u i s , à c h a q u e t e n t a t i v e qu i s e r e n o u v e l l e 
c o n t r e la vie d e L o u i s - P h i l i p p e , il en d é s a v o u e et r é p u d i e 
l e s a u t e u r s . 

L e 13 e l l e i h d é c e m b r e 1 8 4 0 , il r é c h a u f f e le ze le d e s 
g a r d e s na t i onaux , a n n o n c e d e s m a n i f e s t a t i o n s , d e s p r o -
t e s t a t i ons , d e s c h a n t s e t d e s c r i s ; il d i t q u e les m i n i s t r e s 
s ' é p o u v a n t e n t de la j o u r n é e d u 1 5 , q u e q u e l q u e c h o s e se 



p r é p a r e . L e 16 , il se v a n t e q u e le r e p o s d e la j o u r n é e n ' a 
é té q u ' u n e affaire de température, e t q u e , s a n s u n f r o i d 
d e d o u z e d e g r é s , la F r a n c e p o u r la t r o i s i è m e fois s e fû t 
d é l i v r é e d e s e s ro i s . P l u s t a r d , il l iv re a u x m é d i t a t i o n s 
d e s e s l e c t e u r s ce s i n g u l i e r i n v i t a t o i r e : Lorsque la Pro-
vidence , dans sa bonté, aura appelé à elle trois ou quatre 
têtes couronnées... É t o n n e z - v o u s , a p r è s c e l a , q u e d e mi -
s é r a b l e s d u p e s s ' i m a g i n e n t e n t r e r d a n s les v u e s d e l a 
P r o v i d e n c e en t i r a n t su r L o u i s - P h i l i p p e , et en f a i s a n t d e 
la d é l i v r a n c e d u p a y s u n e a f f a i r e d ' a s s a s s i n a t ! M a i s , l e 
c o u p m a n q u é , le National s ' i n d i g n e tout à la fo i s e t c o n t r e 
l e s r é g i c i d e s ( à c a u s e de l eu r m a l a d r e s s e , s a n s d o u t e ) , 
e t c o n t r e les m i n i s t r e s qu i o s e n t s o u p ç o n n e r s a ve r tu . I l 
s e p l a in t q u e l e g o u v e r n e m e n t n ' e n v o i e p a s a u x a r m é e s , 
à la mort, à la gloire , les B a r b è s e t les A l i b a u d ; il s e r é -
p a n d e n m a l é d i c t i o n s c o n t r e les c o m m u n i s t e s , d o n t l e s 
t h é o r i e s , se lon l u i , f o n t l e s D a r m è s et les Q u é n i s s e t ; il 
a c c u s e l e p o u v o i r d e l a i s s e r le p e u p l e s a n s re l ig ion e t s a n s 
p r i n c i p e s , l i v r é a u x j o u i s s a n c e s ma té r i e l l e s e t au cu l t e 
d u v e a u d ' o r . E t c ' e s t lui d o n t le p lus f a m e u x r é d a c t e u r , 
C a r r e l , a l a i s sé p o u r t e s t a m e n t de m o r t u n e p ro fe s s ion do 
foi m a t é r i a l i s t e e t a t h é e . 

A d m i r e z la m o r a l i t é d e s a m b i t i e u x e t d é s l â c h e s , la 
m o r a l i t é d u National. 

Le National r ê v e l ' a b a n d o n de l 'Algér ie . D a n s u n e s é -
r i e d ' a r t i c l e s s u r l 'A f r ique ( n u m é r o s d e s 1 e r , 4 , 16 e t 2 2 
j u i n 1 8 4 1 ) , il a d é v e l o p p é la t h è s e s u i v a n t e : 

Q u e ni la co lon i sa t i on p a r l e s s o l d a t s , ni cel le p a r les 
E u r o p é e n s c o n c u r r e m m e n t a v e c l e s i n d i g è n e s , ni ce l le 
p a r les E u r o p é e n s s e u l s , n e c o n v i e n n e n t a u x i n t é r ê t s d e 
la F r a n c e ; 

Que la n a t u r e d u c l i m a t a f r i c a i n , c o n t r a i r e a u t e m p é -
r a m e n t e t a u x h a b i t u d e s d e s h o m m e s d ' E u r o p e ; les d i f f i -
cu l tés du d é f r i c h e m e n t , l ' é n o r m i l é d e s f r a i s d ' i n s t a l l a t ion 
e t d ' e n t r e t i e n c o m p a r a t i v e m e n t à l ' ex igu ï t é d e s p r o d u i t s ; 
l ' hos t i l i t é n a t u r e l l e e n t r e l e s A r a b e s e t les F r a n c s , l a 
r é p u g n a n c e d e s d e u x r a c e s à se c r o i s e r ( b i en q u e tou le s 

d e u x so i en t d ' o r i g i n e c a u c a s i q u e ) , n e p e r m e t t e n t p a s 
a u x c o l o n s d ' e s p é r e r un é t a b l i s s e m e n t d u r a b l e ; 

Q u e le me i l l eu r m o d e d e p rof i t e r d e n o t r e c o n q u ê t e , 
l e seu l d o n t n o u s p u i s s i o n s f a i r e u sage , c ' e s t d ' e m p ê c h e r 
q u ' a u c u n E u r o p é e n s ' é t a b l i s s e e n A lgé r i e ; d ' e n t r e t e n i r 
u n e fo r ce m i l i t a i r e s u f f i s a n t e p o u r i m p o s e r a u x A r a b e s 
e t l e s c o n t r a i n d r e au t r i b u t ; d e ve i l l e r p a r d e s r è g l e -
m e n t s - s u r la p o l i c e , l ' i n d u s t r i e e t l ' a g r i c u l t u r e , à ce q u e 
ce t r i b u t so i t le p lus for t p o s s i b l e . 

« L a c o n c l u s i o n , d i t - i l , c ' e s t q u ' i l f au t c o l o n i s e r , c u l -
t i v e r pa r l ' i n d i g è n e , à l ' e x c l u s i o n d e tou t E u r o p é e n 
» p r o p r i é t a i r e ou a s p i r a n t à l e d e v e n i r . » 

P u i s i l c i t e l ' A n g l e t e r r e : 
« Le s y s t è m e d e co lon i sa t i on p a r l e s i n d i g è n e s e s t a p -

» p l i q u é d a n s l ' I n d e p a r l e s Angla i s . L à , i l e s t d é f e n d u 
» a u x c i t o y e n s d e la G r a n d e - B r e t a g n e d ' a c q u é r i r d e s p r o -
» p r i é l é s f o n c i è r e s ; là q u e l q u e 3 0 , 0 0 0 s o l d a t s e u r o p é e n s 
» m a i n t i e n n e n t d a n s l ' o b é i s s a n c e 90 m i l l i ons d ' i n d i g è n e s , 
» r é p a r t i s d a n s d e s c o n t r é e s i m m e n s e s e t t r i b u t a i r e s d e 
» la m è r e pa t r i e . » 

A ins i le National n e v e u t p a s q u e l ' A l g é r i e d e v i e n n e 
p o u r la co lon i sa t ion u n e F r a n c e n o u v e l l e , p a r c e q u e ce t t e 
F r a n c e p o u r r a i t é c h a p p e r u n j o u r a u d e s p o t i s m e m i l i t a i r e 
d e l a m é t r o p o l e ; il n e v e u t p a s q u e la M é d i t e r r a n é e soi t 
u n l a c f r a n ç a i s ; il n e veu t p a s q u e l ' A f r i q u e , qu i s e m b l e 
n o u s a v o i r é t é r é s e r v é e c o m m e la p a r t i e d u m o n d e la p lus 
d i f f ic i le e t la p lus p é r i l l e u s e , d e v i e n n e l a t e r r e d e n o s 
m i s s i o n s c i v i l i s a t r i c e s , la c r é a t i o n d e n o t r e p a t i e n c e 
e t d e n o t r e i n d u s t r i e . Le National veu t q u e n o u s e x p l o i -
t ions l e s A r a b e s c o m m e les Ang la i s e x p l o i t e n t l e s H i n -
d o u s , q u e n o u s les f a s s i o n s t r a v a i l l e r , qu ' i l s s o i e n t n o s 
e s c l a v e s . 

D o n c , s u i v a n t le National, il f au t a r r ê t e r l e p a s s a g e 
d e s c o l o n s en A l g é r i e , il faut e m p ê c h e r q u e la p o p u l a t i o n 
f r a n q u e d é j à f ixée s u r le sol a f r i c a i n e t d e v e n u e p r o p r i é -
t a i r e n e se m u l t i p l i e , il fau t lui d o n n e r le d é s i r e t le b e -
s o i n de r e v e n i r en F r a n c e , e t la r e m p l a c e r a u p l u s tô t 



p a r d e s B é d o u i n s , des M a r o c a i n s , d e s K a b i l e s , d e s n è -
g r e s , e tc . 

Mais si les i n d i g è n e s , l a s d ' ê t r e e x p l o i t é s e t d e s e r v i r , 
c o n s p i r e n t c o n t r e les F r a n ç a i s ; s ' i l s d e v i e n n e n t assez 
n o m b r e u x p o u r e s s a y e r d e la r é v o l t e , s ' i ls s e p r o e u r e n t 
d e s a r m e s ; s ' i l s appe l l en t à leur s e c o u r s les Angla is e t 
l e s R u s s e s ? Alors on p r o c é d e r a p a r l e s e x é c u t i o n s 
m i l i t a i r e s , l e s fus i l l ades e n m a s s e , l ' i n c e n d i e e t le p i l l a g e ; 
a lors n o s s o l d a t s a u r o n t u n e o c c a s i o n de fa i re c a m p a g n e , 
e t n o u s u n p r é t e x t e d e d é c l a r e r la g u e r r e . E t p u i s , q u a n d 
nos a r m e s é p r o u v e r a i e n t un é c h e c , q u a n d n o u s s e r i o n s 
fo rcés d ' é v a c u e r ce t te t e r r e d e l ions e t d e s e r p e n t s , n ' a -
v o n s - n o u s p a s s o u s l e s y e u x l ' e x e m p l e de Moscou? 
L 'Ang la i s n e t rouve ra i t a p r è s n o u s q u ' u n p a y s d é s o l é , 
c o u v e r t de s a n g e t de r u i n e s . 

P r o s t e r n e z - v o u s d e v a n t le g é n i e c iv i l i sa teur des t y r a n s , 
d e v a n t le s o c i a l i s m e d u National. 

Enf in le National p o u r s u i t d e t o u s s e s e f fo r t s l ' a s s e r -
v i s s e m e n t d e la p r e s s e : ce fai t es t si n o t o i r e , qu ' i l e s t 
p r e s q u e superf lu d ' e n r a p p o r t e r les p r e u v e s . 

Quel le e s t la c a u s e d e la m o r t de Car re l ? la h a i n e de la 
p u b l i c i t é à bon m a r c h é , l ' a m o u r du m o n o p o l e . Et, q u ' o n 
n e d i s e pas q u e ce h é r o s du j o u r n a l i s m e p r é t e n d u r é p u -
b l i ca in n e lu t ta i t q u e c o n t r e l ' e n v a h i s s e m e n t d e s f eu i l l e s 
m i n i s t é r i e l l e s ; - c a r q u i l ' e m p ê c h a i t d ' i m i t e r la Presse et le 
Siècle, de d i m i n u e r de m o i t i é le p r i x d e son j o u r n a l ? O n 
p a r l a i t d ' a f f r a n c h i r d e l ' i m p ô t du t i m b r e le Moniteur et 
q u e l q u e s a u t r e s : il fa l la i t d e m a n d e r ce t a f f r a n c h i s s e m e n t 
p o u r t o u s ; on p r o p o s a i t d ' a l l o u e r d e s fonds p o u r d e s p u -
b l i c a t i ons p o p u l a i r e s : il fa l la i t f a i r e a p p e l a u x b o u r s e s p a -
t r i o t e s , afin de c o n t r e - b a l a n c e r l ' i n f l uence d u m i n i s t è r e . 
Mais C a r r e l e t ses a d h é r e n t s vou la i en t le statu quo , s au f 
p e u t - ê t r e l ' e x t e n s i o n d u d r o i t d ' i n s o l e n c e , q u ' i l s s ' a r r o -
g e n t e x c l u s i v e m e n t . 

Un j u g e m e n t d e la c o u r d e ca s sa t i on o r d o n n e a u x j o u r -
na l i s t e s d ' i n s é r e r les r é p o n s e s a u x a t t aques p e r s o n n e l l e s 
qu ' i l s s e p e r m e t t r o n t c o n t r e les c i t o y e n s : le National 

c r i e (plus h a u t q u e s e s c o n f r è r e s , c a r il e s t p l u s a m i d u 
p r i v i l è g e d e c a l o m n i e r e t d e m é d i r e ) q u e la c o u r de c a s -
sa t ion es t v e n d u e a u p o u v o i r , et q u e la lég is la t ion d e s e p -
t e m b r e tue la l i b e r t é . 

11 s ' i n f é o d e les é c r i v a i n s r a d i c a u x e t les p u b l i c a t i o n s 
p o p u l a i r e s : c ' e s t a in s i qu ' i l t i e n t en la i sse la p lupa r t d e s 
j o u r n a u x i n d é p e n d a n t s d e p r o v i n c e , p o u r q u e l q u e s m é -
c h a n t e s c i t a t i ons e t q u e l q u e s f o u r n i t u r e s d e p a c o t i l l e ; 
qu ' i l s ' e s t a s s i m i l é h Journal du Peuple, aus s i d é c l a m a -
t o i r e a u j o u r d ' h u i , aus s i d é p o u r v u d ' i d é e s q u e son pa t ron ; 
qu ' i l a i n f e c t é d e son souf f le lo pet i t j o u r n a l l'Atelier, d o n t 
l e s r é d a c t e u r s n é o c h r é t i e n s s ' é t a i e n t d ' a b o r d p r o n o n c é s 
p o u r l ' éga l i t é , et d e p u i s , s u r l e s r é p r i m a n d e s d u National, 
se s o n t d é c l a r é s f r a n c h e m e n t p r o p r i é t a i r e s . 

C e u x qu ' i l n e peu t s é d u i r e e t s ' a f f i l ie r , il l e s i n t i m i d e . 
Le r é d a c t e u r d u Populaire, M. C a b e t , s ' é c r i e u n j o u r q u e 
le National p e r d la F r a n c e p a r son e n g o u e m e n t p o u r l e s 
b a s t i l l e s ; il o f f r e d e l e p r o u v e r d a n s u n e c o n f é r e n c e p u -
b l i q u e . Vous c r o y e z q u e la feu i l le r é p u b l i c a i n e va r é p o n -
d r e : o h ! q u e non ; c e l a e s t b o n p o u r d e s c o m m u n i s t e s . 
U n é m i s s a i r e d u National v i e n t p o r t e r un déf i à l ' é c r i v a i n 
p a t r i o t e , qu i r e f u s e a v e c d é d a i n , a u x a p p l a u d i s s e m e n t s 
d e v i n g t mi l l e o u v r i e r s . — U n e a u t r e f o i s un j o u r n a l i s t e d e 
p r o v i n c e , r ad i ca l a u t a n t q u ' h o m m e d u m o n d e , e x p r i m e u n 
d o u t e s u r le p a t r i o t i s m e d u National. Un d e s f r è r e s s e r -
v a n t s du P a r i s i e n c o u r t a u s s i t ô t e x i g e r d e ce d o u t e u r m a -
l e n c o n t r e u x u n e r é t r a c t a t i o n en b o n n e f o r m e , ou le m e t t r e 
à la r a i s o n . E t q u e l q u e s j o u r s a p r è s , le National a n n o n c e 
q u e le j o u r n a l de*** (j 'ai o u b l i é le n o m ) n ' a j a m a i s c e s s é 
d e p r o f e s s e r p o u r sa r é d a c t i o n la p l u s h a u t e e s t i m e e t d e 
m a r c h e r a v e c lu i . J ' a i m e ces f açons m i l i t a i r e s ; ce la c o û t e 
m o i n s a u x crânes q u e la d i a l e c t i q u e , e t r é u s s i t m i e u x . 
Un h o m m e v o u s c o n t r e d i t ou v o u s a c c u s e ? On lui d é p ê -
c h e u n , d e u x , t r o i s , q u a t r e f e r r a i l l e u r s ; e t s ' i l n e m e t l e s 
p o u c e s , on le lue . 

La i ssez p a s s e r la j u s t i c e d e s a s s a s s i n s , la j u s t i c e d u 
National! 



N o n , j e ne c r o i s p l u s à l ' au then t i c i t é d e ces lettres c o n -
t e m p o r a i n e s ; j e c ro i s à la l â c h e t é e t à la t r a h i s o n d e c e s 
o r a t e u r s e t j o u r n a l i s t e s , qu i tous ont fai t s e m b l a n t d ' y 
a j o u t e r fo i , e t d o n t pas un n ' a eu le c o u r a g e d e d i r e à la 
F r a n c e : J e p r o t e s t e que L o u i s - P h i l i p p e es t un t r a î t r e ; j e 
d e m a n d e q u e ce t h o m m e soi t mis en j u g e m e n t ' . 

Un g o u v e r n e m e n t m i l i t a i r e , c ' es t -à - d i r e l ' é ta t d e s i è g e 
à p e r p é t u i t é , l e s i l ence i m p o s é à l ' o p i n i o n , l ' e x p l o i t a t i o n 
d e s A r a b e s , e t p a r u n e c o n s é q u e n c e i név i t ab l e la dése r -
t ion d e l 'Algér ie : voi là d o n c en déf in i t ive d a n s q u e l 

;.;>, o r d r e d ' i d é e s se m e u t la p e n s é e d u National, voi là l e b u t 
qu ' i l p o u r s u i t d e t ou t e l ' é n e r g i e d e sa v o l o n t é , d e t o u t e 
la p u i s s a n c e d e sa v o i x ! C 'es t p o u r ce la qu ' i l e n d o c t r i n e 
ou i n t i m i d e la p r e s s e p r o v i n c i a l e , pour c e l a qu ' i l e x p l o i t e 
e t s ' a s se rv i t les plus be l l e s i n t e l l i gences d u p a y s , un A r a g o 
e t un L a m e n n a i s 5 , p o u r ce l a qu ' i l c o m m a n d e l ' a b n é g a t i o n 
l a p l u s a b s o l u e à c e u x qu ' i l d o m i n e 3 , p o u r ce l a qu ' i l ou -

¡ISi 

1 Dans la théorie même de l'inviolabilité royale, la Chambre, et par con-
séquent chaque député individuellement, avait droit de proposer la sus -
pension de Louis-Philippe et de demander une enquê te , afin, s'il était 
reconnu coupable, de pourvoir à son remplacement. Chacun sait que 
l'inviolabilité ne s'étend qu'aux actes officiels et contre-signés des minis-
t res ; mais si le roi m e u r t , abdique , appelle l 'ennemi, rompt , d 'une m a -
nière quelconque, le pacte social, ses restes ou sa personne rentrent dans 
le droit commun, en même temps que l'inviolabilité passe à son succes-
seur. 

2 La brochure pour laquelle M. Lamennais a fait un an de prison était 
une compilation d'articles du National auxquels l'illustre écrivain eut la 
faiblesse d 'ajouter quelques phrases de sa façon, et d'apposer sa s ignature. 

, Chacun sait l'usage que le National a fait d'une opinion , plutôt hypo-
thétique qu 'absolue, de M. Arago, dans l'affaire des fortifications. 

3 On vient d'en avoir un exemple dans la condamnation de Dupoty. 
Dupoty, je n'en fais aucun doute , était étranger au crime deQuén i s se t , 

•""'"f . et pouvait sorlir de l'accusation avec honneur en acceptant sa position 
d'inculpé et en présentant une défense appropriée à sa situation. Mais le 
National tenait à faire intervenir la presse dans celte affaire ; au lieu de 
se défendre , Dupoty parla pour ses confrères qui n'étaient point en cause, 

li"; iti et» victime de leur égoïsme, après avoir entassé maladresse sur mala-
/ ¡-"C!; dresse , l ' infortuné journaliste fut condamné. 

Un autre enseignement , également relatif à la presse , résulte du procès 
de Quénisset. Si la fameuse loi de disjonction avait été adoptée, il eût été 
possible de soustraire Dupoty à la juridiction de la cour des pairs , et de 
le faire traduire devant un jury, qui probablement l 'eût acquitté. En fai-

t r a g e c e u x d o n t la r a i s o n d é d a i g n e son f a n a t i s m e i m b é -
c i l e , p o u r ce la q u e d e p u i s hu i t a n s il p r o m è n e s u r la 
F r a n c e l ' i n q u i é t u d e e t l ' e f f ro i . E t c ' e s t p o u r ce l a q u e j e 
r e t i e n d r a i s m a p l u m e , e t p r o s t i t u e r a i s m a f r a n c h i s e ! . . . 
N o n , n o n , j ' a i m e la p u b l i c i t é , p lu tô t pour m e s i d é e s q u e 
p o u r m o i - m ê m e ; m a i s j ' a t t e n d r a i d i x a n s , s ' i l f a u t , u n 
l e c t e u r , a v a n t q u e j e l ' a c h è t e d e l à p r e s s e r a d i c a l e au p r i x 
d e m o n devo i r e t d e m o n i n d é p e n d a n c e . 

Quand j e m e r e p r é s e n t e ce t t e m a c h i n e q u ' o n appe l l e u n 
journal, et q u e j e s o n g e à tout le b i e n qu ' e l l e p e u t f a i r e , 
e t au mal qu ' e l l e fai t p r e s q u e t o u j o u r s , j e ne sa i s quoi 
l ' e m p o r t e en m o n â m e d e la c o l è r e o u du d é g o û t . F i g u r e z -
v o u s un p o r t e - v o i x i m m e n s e , a y a n t son e m b o u c h u r e d a n s 
l e s o m b r e b u r e a u d ' u n e i m p r i m e r i e , e t s e f a i s an t e n t e n d r e 
d e p lus loin q u e les s i g n a u x d u t é l é g r a p h e n e p e u v e n t ê t r e 
a p e r ç u s . C 'es t p a r là q u e d e s c r i e u r s a y a n t b r e v e t e t p r i -
v i l ège r é p a n d e n t au lo in les v r a i e s e t les f a u s s e s n o u v e l l e s ; 
c ' e s t p a r ce t u b e g i g a n t e s q u e q u ' à n o t r e g r a n d d o m m a g e , 
m a i s au g r a n d profi t d e s c r i e u r s , p l e u v e n t s u r n o u s c h a q u e 
j o u r les i n v e c t i v e s , l e s m e n s o n g e s , l e s c a l o m n i e s , les 
fa i ts d é g u i s é s , m u t i l é s ou m a l i g n e m e n t i n t e r p r é t é s , l e s 
c o m p t e s r e n d u s i n f i d è l e s , les p r e m i e r s - P a r t s a n a r c h i q u e s , 
l e s i n v e n t i o n s d e la c o r r e s p o n d a n c e , les i n j u r e s d e la 
r é c l a m e , e t les o b s c é n i t é s d e l ' a n n o n c e . 

L o r s q u e l e q u a d r u p è d e i m m o n d e q u e l e s O r i e n t a u x 
p r o s c r i v e n t d e leurs t a b l e s c h e r c h e d a n s la f a n g e son i n -
f e c t e pâ tu re ,* t o u t p a s s e e n t r e s e s m â c h o i r e s a f f a m é e s , 
les e x c r é m e n t s d ' a n i m a u x , l e s d é b r i s d e c a d a v r e s , l e s r é -
s i d u s e m p e s t é s , la v a s e g l u a n t e : l e pa la i s de la b ê l e 
sa i t cho i s i r ce qu i lui p la î t ; le r e s t e e s t r e j e t é p a r l ' a n i -
m a l gou lu . Voi là l ' i m a g e d e la f a b r i q u e à j o u r n a u x : 
l ' o r q u e c h e r c h e n t l e s c r i e u r s à t r ave r s l eu r s i m p u r e t é s 

sant celte observation , je n'ai nullement pour objet de défendre pas plus 
que d'attaquer la loi de disjonction ; il y a trop à dire sur cette matière , 
et tout n'a pas été dit encore. .Mais il esl utile de rappeler ces coups de 
foriune à une époque où la bonne foi esl si rare dans les discussions po-
litiques, autant chez ceux qui rejettent que chez ceux qui proposent. 



q u o t i d i e n n e s t o m b e au fond de la m a c h i n e -, l e no i r t o r r e n t 
d é b o r d e e t rou l e s u r le pub l i c . 

C 'es t su r tou t d a n s les q u e s t i o n s d e h a u t e p o l i t i q u e e t 
de soc i ab i l i t é qu ' i l y a p la i s i r à les e n t e n d r e . Écou tez le 
National : il c r i e à fa i re t r e m b l e r l e s q u a t r e - v i n g t - s i x 
d é p a r t e m e n t s : La réforme électorale, la réforme électo-
rale.'— C ' e s t b i e n , lui d i t - o n , n o u s la vou lons aus s i . 
Voilà qu i es t r é so lu : n o u s s o m m e s tous é l e c t e u r s . A 
p r é s e n t , si l ' on te n o m m a i t p r é s i d e n t d e la R é p u b l i q u e , 
q u e f e r a i s - t u ? P a r l e , p a r l e , m o n s t r e ! A bas les niveleurs! 
à bas les communistes! à bas Végalité! (11 c h a n t e :) Allons, 
enfants de la patrie.... — Q u o i ! tu n e v e u x pas d e l ' é g a -
l i t é ; q u e d e m a n d e s - t u d o n c ? — La souveraineté du 
peuple, la réforme électorale! — E t a p r è s ? r é p o n d s , h u r -
l eu r ! — Procureur du roi, saisissez les communistes, les 
phalanstériens, les ègalitaires.... 

Ah ! m o n s e i g n e u r le National s ' e s t fai t m o u c h a r d ! u n e 
a g e n c e d e dé la t ion e t d e p rovoca t ion es t é t ab l i e r u e L e -
pe l l e t i e r n° 3. C 'es t là qu ' on j o u e à la r é v o l u t i o n a v e c l e 
s a n g d e s m a l h e u r e u x d o n t le f u n e s t e é g a r e m e n t v i e n t 
c o m p r o m e t t r e c h a q u e a n n é e le t r i o m p h e d e la r é f o r m e , 
e t p r o l o n g e r la vie d u s y s t è m e . E s s a y o n s , d i s e n t l e s c o n -
s p i r a t e u r s c a c h é s d a n s l ' o m b r e , e s s a y o n s d ' u n e é m e u t e ; 
i l n ' e n c o û t e r a q u e q u e l q u e s p r o l é t a i r e s : Faciamus 
experimentum in animâ vili. 

C o m m u n i s t e s , è g a l i t a i r e s , v o u s tous p a t r i o t e s de c œ u r 
e t d ' i n t e l l i g e n c e , j u s q u ' à q u a n d s e r e z - v o u s a b u s é s p a r 
c e s t a r t u f e s p o l i t i q u e s , e s p i o n s s o r t i s de la b a n d e d e 
H é r o n e t d c F o u c h é , s i n g e s d e s Bru tus e t d e s R o b e s p i e r r e ? 
Ne p o u v e z - v o u s un i n s t a n t s e c o u e r vos p r é j u g é s f u n e s t e s , 
e t p r ê t e r l ' o re i l l e a u x l e ç o n s d e l ' e x p é r i e n c e , que l le q u e 
soi t la b o u c h e qu i l e s e x p r i m e ? P lus d e s o c i é t é s s e c r è t e s 
qu 'y a v e z - v o u s a p p r i s qu i n e se t rouve d é m o n t r é cen t fo i s 
m i e u x d a n s u n e foule d ' o u v r a g e s s p é c i a u x , e t qu i ne s e 
d i s e d a n s l e s r u e s e t les c a r r e f o u r s ? Les t é n è b r e s son t u n 
m é c h a n t m o y e n d e p r o p a g a n d e , e t si j u s q u ' à ce j o u r v o u s 
avez r e n c o n t r é t a n t d ' o b s t a c l e s , c ' e s t q u e v o u s n e v o u s 

ét iez p a s fai t c o n n a î t r e . C o n s p i r e z à la f ace du s o l e i l , e t 
b i e n t ô t les p e u p l e s , j u g e s d e vos i n t e n t i o n s c o m m e d e v o s 
d o c t r i n e s , s e j o i n d r o n t à v o u s , e t v o u s n ' a u r e z p l u s à 
c r a i n d r e ni d é l a t e u r s ni f aux f r è r e s . P l u s d ' i n s u r r e c t i o n ; 
c a r , que l a r g u m e n t q u e c e l u i - c i , j e v o u s p r i e : Des oisifs, 
qui se c r o i e n t e n d r o i t , n o u s e x p l o i t e n t ; un g o u v e r n e m e n t , 
qui n e se c o m p r e n d p a s l u i - m ê m e , l e s a p p u i e ; d o n c , au 
l ieu d ' e n v o y e r a s s i g n a t i o n a u x e x p l o i t e u r s e t d ' a d r e s s e r 
des r e m o n t r a n c e s au p o u v o i r , il fau t t u e r l e s u n s e t d é t r u i r e 
l ' a u t r e ? S o u v e n e z - v o u s q u e t o u t e i n s u r r e c t i o n e s t un j u -
g e m e n t de c h a m b r e a r d e n t e , c o m m e tou te r é a c t i o n es t u n 
a p p e l d u mal j u g é . L ' o r d r e soc ia l ne se c r é e q u e p a r d e s 
d é m o n s t r a t i o n s j e v e u x d i r e , d e s i n s t i t u t i o n s s u c c e s s i v e s , 
d o n t il e s t i m p o s s i b l e d ' i n t e r v e r t i r ou d e m u t i l e r la s é r i e . 
Ou p l u t ô t , la soc i é t é r e s s e m b l e à un i m m e n s e t r i b u n a l , 
d e v a n t lequel c h a q u e p a r t i e e s t a d m i s e à tour de rô le à f a i r e 
va lo i r s e s . t émoignages : p r é t e n d r e en e x c l u r e u n s e u l , 
c ' e s t f a i re v io l ence à la j u s t i c e , e t e n t a c h e r d ' e r r e u r l ' a r -
r ê t qui do i t s u i v r e . A i n s i , en 8 9 , il é t a i t n é c e s s a i r e q u ' à 
la m o n a r c h i e a b s o l u e s u c c é d â t pour un t e m p s la m o n a r -
c h i e r e p r é s e n t a t i v e : mais u n e l o n g u e p e r t u r b a t i o n a y a n t 
a r r ê t é le d é v e l o p p e m e n t n o r m a l d e ce t t e f o r m e p o l i t i q u e , 
u n e p r e m i è r e fois a p r è s v i n g t - c i n q a n s , il f a l lu t y r e v e n i r ; 
p u i s , les n o b l e s e t le c l e r g é a y a n t p r é t e n d u l ' e x p l o i t e r à 
l e u r p r o f i t , f o r ce fut e n c o r e , en 1 8 3 0 , de r e n o u v e l e r l ' e x -
p é r i e n c e . C e f u r e n t q u a r a n t e a n n é e s d e p e r d u e s . M a i n t e n a n t 
q u e le s y s t è m e d e m o n a r c h i e r e p r é s e n t a t i v e t i re à s a fin, 
c ' e s t le t o u r d ' u n e d é m o c r a t i e p r o p r i é t a i r e , i n c o h é r e n t e , 
q u e r e l l e u s e , b a b i l l a r d e , conquérante ou conquise, à cec i 
p o i n t de m i l i e u . C o n q u é r a n t e , la d é m o c r a t i e p é r i r a p a r 
d i s s o l u t i o n ; c o n q u i s e , p a r m o r t v io l en t e . D é t r u i s e z l e 
g o u v e r n e m e n t ac tue l , e t au l ieu de ce t te éga l i t é à laquel le 
vos c œ u r s g é n é r e u x a s p i r e n t , v o u s n ' o b t i e n d r e z q u ' u n e 
r épé t i t i on d e la r é p u b l i q u e c o n v e n t i o n n e l l e ou d i r e c t o -
r i a l e , i n t e r r o m p u e v i o l e m m e n t e l l e - m ê m e , il y a q u a -
r a n t e - q u a t r e a n s , au 18 b r u m a i r e . E t c o m m e tou t g o u -
v e r n e m e n t v e u t s e m a i n t e n i r e t s e c r o i t l é g i t i m e , v o u s 



r e n c o n t r e r e z d e n o u v e l l e s r é s i s t a n c e s , p lus i m p i t o y a b l e s 
e n c o r e e t p lus a c h a r n é e s ; d e so r t e q u ' a p r è s a v o i r é c h a p p é 
a u x b a l l e s d y n a s t i q u e s , v o u s t o m b e r e z s o u s l e s ba l l e s 
r é p u b l i c a i n e s . 11 f au t q u e l e s d e s t i n s s ' a c c o m p l i s s e n t . 
L ' o r d r e à v e n i r ne p e u t ê t r e q u e le r é s u l t a t d ' u n e v a s t e 
c o m p o s i t i o n d ' é l é m e n t s s i m p l e s m a i s h é t é r o g è n e s : o r , 
t an t q u e l ' h u m a n i t é o b é i t à son i m p u l s i o n i n s t i n c t i v e , o u 
c o m m e l ' o n d i t a u j o u r d ' h u i , p r o v i d e n t i e l l e , c e s é l é m e n t s 
se. p o u s s e n t e t v i e n n e n t l ' u n a p r è s l ' au t r e s e f o n d r e d a n s 
le c r e u s e t . Les a g e n t s du p r o g r è s , p e n d a n t ce l t e o r a g e u s e 
p é r i o d e , son t l a g u e r r e , la r évo l t e , l ' a m b i t i o n , l ' env i e e t 
la ha ine . Mais l ' h u m a n i t é , c o m m e l ' h o m m e , n o n - s e u l e -
m e n t e s t d o u c e d ' i n s t i n c t , m a i s c a p a b l e auss i d e r é f l e x i o n 
e t d e j u g e m e n t : o r , d è s q u e l ' h u m a n i t é a c o n s c i e n c e 
d ' e l l e - m ê m e , el le a le p o u v o i r d ' a b r é g e r ses j o u r s d ' é -
p r e u v e e t de r é a l i s e r a v e c c o n n a i s s a n c e , s a n s p e r t u r b a -
t ion ni c a t a s t r o p h e , la f o r m e s y n t h é t i q u e à l aque l l e e l le 
e s t appe lée . — C o m m u n i s t e s , v o t r e rô le es t g r a n d e t s u -
b l i m e ; v o u s r e p r é s e n t e z l e p l u s a n c i e n é l é m e n t d e la 
s y n t h è s e soc ia le . Auss i p a s u n l é g i s l a t e u r , p a s u n p h i l o -
s o p h e , pas un soc i a l i s t e , d o u é d e q u e l q u e g é n i e , qu i n e 
vous a i t a p p a r t e n u . M o ï s e , P y t h a g o r e , Minos , L y e u r g u e , 
P l a t o n , e t u n e fou le d ' a u t r e s a v a i e n t p a s s é p a r la c o m -
m u n a u t é . Mais , sou f f r ez q u e j e v o u s le d i s e , v o t r e e x i s -
t e n c e e s t d a n s le p a s s é , n o n d a n s l ' a v e n i r L a c o m m u -

i Danssonnuméro de décembre 1841, le journal laFraternilé a essayé de 
montrer les tendances communistes de la société actuelle, à peu près comme 
dans mon deuxième mémoire j 'avaismontré ses tendanceségalitaires. Mais 
il est ra re que la même preuve puisse s 'appliquera deux thèses différentes. 
Et d ' abord , l'auteur de l'article attribue au principe communiste ce qui 
appartient à l'égalité ou à l'association proprement dite; puis ses exem-
ples de communauté sont on ne peut plus malheureux. Ce sont : i° l 'armée, 
la garde civique , tout-ce qui appartient à la défense nationale. Mais il est 
évident que toutes ces institutions sont en pleine décadence , qu'elles ap-
partiennent à un autre âge ,e t doivent disparaître avec la guerre dont elles 
sont le résultat. — 2» Les hôpitaux, salles d'asile , tous les établissements 
de charité publique. Mais qui ne voit que tout cela est le produit ilu mal 
propriétaire ? Quoi de moins social, sous le rapport du uroit ol de l'hygiène, 
que les hôpitaux, véritables foyers d' infection; les ateliers de char i té , ou 
le travailleur, mal ré t r ibué, n'est pas l ibre; les salles d 'as i le , qui témoi-

n a u t é , p o u r p a r l e r c o m m e les a n c i e n s p h i l o s o p h e s , e s t 
l ' é l é m e n t passif ou femelle d e l ' o rd re ; la p r o p r i é t é en e s t 
l ' é l é m e n t actif 011 mâle. E t c o m m e n o u s v o y o n s a u j o u r -
d ' h u i la p r o p r i é t é se d é n a t u r e r e t s ' é t e i n d r e , d e m ê m e o n 
a v u j a d i s la c o m m u n a u t é pé r ic l i t e r e t d i s p a r a î t r e . Il 
s e r a i t i n s e n s é d e p r é t e n d r e r e s s u s c i t e r ce t t e m o m i e . Mais 
la c o m m u n a u t é , c o m m e é l é m e n t i n t é g r a n t de la c o m p o s i -
t ion qu i s e p r é p a r e e t d é j à s ' e f f e c t u e , do i t a v o i r s e s r e -
p r é s e n t a n t s e t ses o r g a n e s : e t te l le e s t , c o m m u n i s t e s , la 
r a i s o n d e vo t r e r é a p p a r i t i o n . G a r d e z - v o u s d e p ré tendre , 
a u t r e c h o s e : v o u s p r o d u i r i e z p l u s de mai q u e v o u s n ' ê t e s 
a p p e l é s à fa i re d e b i e n . — O u v r i e r s , t r ava i l l eu r s , h o m m e s 
d u p e u p l e , qu i q u e v o u s s o y e z , l ' i n i t i a t ive d e la r é fo rme , 
v o u s a p p a r t i e n t . C ' e s t v o u s qu i a c c o m p l i r e z ce t te s y n t h è s e 
ou c o m p o s i l i o n s o c i a l e , q u i s e r a le c h e f - d ' œ u v r e d e la 
c r é a t i o n ; e t v o u s s eu l s pouvez l ' a c c o m p l i r . Car tou t co 
qu i s o r t d u p e u p l e e s t p r o f o n d é m e n t s y n t h é t i q u e ; l e s 
p h i l o s o p h e s seu ls on t le ta lent d e la m a r q u e t e r i e . D é j à 
v o u s avez c o m p r i s q u e le c a r a c t è r e le plus sa i l l an t d e 
n o t r e r é f o r m e deva i t ê t r e le t ravai l e l l ' i n d u s t r i e ; e t j ' a i 
s en t i mon c œ u r f r é m i r d ' e n t h o u s i a s m e e n é c o u t a n t l a 
c h a n s o n f a u b o u r i e n n e : 

En avant! courage! 
Marchons les premiers: 
Du cœur à l 'ouvrage, 
Braves ouvriers! 

M a r c h e z , e n c h a n t a n t , à la c o n q u ê t e d u n o u v e a u m o n d e , 

gnent d'un paupérisme dévorant? Et pourquoi n 'a-t-on pas ajouté les p r i -
sons ? — 3° Quant aux collèges et autres maisons d'éducation publique, it 
faut faire une distinction. Comme la communauté fut jadis le berceau du 
genre humain, ainsi l 'enfant , déiaché du sein de sa mère avec laquelle son 
existence restait d'abord confondue, doit , avant de mener une vie propre 
el d'être réputé homme, passer par une discipline de communauté. Mais à 
mesure que son éducation s 'avance, le jeune homme tend à jouir de la 
plénitude de sa liberté avec une force irrésislible; aussi voit-on chez lui 
l 'horreur du collège et du pensionnat croître en raison directe de l'âge. Le 
tort des communistes en ceci consiste donc à prolonger l'enfance du suje t 
jusqu'à la fin de sa carrière. 

11 ne guffit pas de citer des fai ts , il faut savoir encore les apprécier. 



r a c e p r é d e s t i n é e ; t r a v a i l l e z , i n s t r u i s e z - v o u s les u n s les 
a u t r e s , b r a v e s o u v r i e r s ! Vo t re r e f r a i n es t p l u s beau q u e 
ce lu i d e R o u g e t do l ' I s le . 

E t v o u s , h o m m e s du pouvo i r , m a g i s t r a t s en c o u r r o u x , 
p r o p r i é t a i r e s p o l t r o n s , m ' a v e z - v o u s enfin c o m p r i s ? Vo t re 
p r o p r i é t é e s t i n d é f e n d a b l e ; m a i s vo t r e cond i t i on a c q u i s e , 
m a i s l e b i e n - c i r e d e v o s en fan t s e l l e s a v a n t a g e s p r é s e n t s 
d e vos f ami l l e s , f o n d é s sur un o r d r e d e c h o s e s q u e v o u s 
n ' a v e z po in t f a i t , s o n t inv io lab les et s a c r é s . Ne c r a i g n e z 
r i e n p o u r v o u s ni p o u r vos j o u i s s a n c e s : vos j o u i s s a n c e s ! 
i l n ' y a p a s un c o m m u n i s t e i n t e l l i g e n t , p a s u n éga l i l a i r e 
d i g n e d e ce n o m , qu i en voulû t pour les s i ens . L e s v o -
l e u r s e t l e s p i l l a rds n o u s son t plus o d i e u x q u ' à v o u s - m ê -
m e s , p r o p r i é t a i r e s e n r i c h i s de n o s - s u e u r s : ce q u e n o u s 
d e m a n d o n s n ' e s t d o n c pas vo t r e a b a i s s e m e n t , m a i s le 
m o y e n d e v o u s é g a l e r ; c ' e s t l ' o r d r e , l e t r a v a i l , l ' é d u c a -
t ion e t le p a i n . Vo t r e rô le a u j o u r d ' h u i , s a c h e z - l e b i e n , 
es t ce lu i à'émancipateurs du peuple; vos b i e n s son t les 
n ô t r e s qu i v o u s on t é té r e m i s e n t u t e l l e , vos lils s o n t n o s 
f r è r e s q u e v o u s do tez d e n o t r e l é g i t i m e . P r o p r i é t a i r e s ! 
v o s pup i l l e s on t g r a n d i ; tous l e s j o u r s l ' i d é e d e l eu r s 
d r o i t s br i l le p l u s a r d e n t e à l eu r s yeux éc l a i r é s : t r e m b l e z 
qu ' i l s n e se d é c l a r e n t é m a n c i p é s a v a n t l ' h e u r e , e t q u ' u n e 
h o r r i b l e v e n g e a n c e n e v o u s fasse e x p i e r d e t r o p l o n g u e s 
h é s i t a t i o n s . L e s c a t a s t r o p h e s n e sont d é s o r m a i s à c r a i n -
d r e q u e d e v o t r e é g o ï s m e e t d e v o t r e i g n o r a n c e , c o n s e r -
v a t e u r s o b s t i n é s : le p e u p l e sa i t a u j o u r d ' h u i q u e l ' o r d r e 
n e p e u t ê l r e q u e le f ru i t d ' u n d é v e l o p p e m e n t r égu l i e r e t 
j a m a i s i n t e r r o m p u . Ca r , d a n s la vie d e la s o c i é t é , d e 
m ê m e q u e d a n s la vie d e l ' i n d i v i d u , il n ' y a pas d ' i n t e r -
r u p t i o n : l ' i n t e r r u p t i o n , c ' e s t la m o r t ! m a i s il n ' y a pas 
n o n p lus d ' a r r ê t , p a r c e que s ' a r r ê t e r , pour elle c ' e s t finir, 
^ ' e s p é r e z d o n c , ni p a r c o n c e s s i o n s ni pa r r a i s o n n e m e n t s , 
aous fa i re r even i r do c e q u e vous appe l ez fanatisme e t 

chimères, et qu i n ' e s t q u e le s e n t i m e n t d e n o s j u s t e s 
d r o i t s : l ' e n t h o u s i a s m e qui n o u s p o s s è d e , l ' e n t h o u s i a s m e 
d e l ' é g a l i t é , es t i n c o n n u d e vous . C ' e s t u n e iv resse p l u s 

fo r t e que le v i n , p l u s p é n é t r a n t e q u e l ' a m o u r , p a s s i o n ou 
f u r e u r d i v i n e , q u e le d é l i r e d e s L é o n i d a s , d e s sa in t B e r -
n a r d e t des M i c h e l - A n g e n ' é g a l a j a m a i s . N ' écou lez p a s les 
s o p h i s t e s qu i v o u s r a s s u r e n t : n ' a t t e n d e z r i en d e v o s t r i -
b u n a u x ; ne m é p r i s e z p o i n t n o t r e p a u v r e t é d é s a r m é e ; n e 
c o m p t e z ni s u r vo t r e o r , ni s u r le n o m b r e d e vos b a t a i l -
l o n s , ni su r l e s e c o u r s d e v o s a l l i és : c a r , c o m m e le t o r -
r e n t qu i g r o n d e , c o m m e la f o u d r e qu i d é v o r e , c o m m e la 
g r ê l e qu i t u e , a ins i p a s s e la c o l è r e du peup le . N e p r o v o -
q u e z p a s su r tou t l e s é c l a t s d e n o t r e d é s e s p o i r , p a r c e q u e , 
q u a n d v o s s o l d a t s e t v o s g e n d a r m e s r é u s s i r a i e n t à n o u s 
o p p r i m e r , v o u s n e t i end r i ez pas d e v a n t n o t r e d e r n i è r e 
r e s s o u r c e . Ce n ' e s t ni le r é g i c i d e , ni l ' a s s a s s i n a t , ni l ' em-
p o i s o n n e m e n t , ni l ' i n c e n d i e , ni le r e f u s d u t r a v a i l , ni 
l ' é m i g r a t i o n , ni l ' i n s u r r e c t i o n , ni le s u i c i d e : c ' e s t q u e l -
q u e c h o s e d e p l u s t e r r i b l e q u e tout ce la e t de p lus e f f i c a c e , 
q u e l q u e c h o s e qu i s ' e s t vu , m a i s q u i ne se p e u t d i r e . 

J e v o u s r e m e r c i e , m o n s i e u r l e r é d a c t e u r , d e s t e r m e s 
h o n o r a b l e s d a n s l e s q u e l s v o u s v o u s ê t e s e x p r i m é p l u s i e u r s 
f o i s s u r mon c o m p t e , e t j e r e g r e l t e v i v e m e n t de n e p o u -
v o i r y r é p o n d r e p a r u n e o p i n i o n p l u s f a v o r a b l e su r F o u -
r i e r . S i x s e m a i n e s e n t i è r e s j ' a i é t é le capt i f d e ce b i za r r e 
g é n i e ; e t t ou te s les fois q u e j ' y s o n g e e n c o r e , il m e fa i t 
r i r e e t m ' é p o u v a n t e . Mais l ' h a b i l u d e q u e j e m e s u i s fa i te 
d e n e m ' a r r ê t e r j a m a i s à un s y s t è m e t an t qu ' i l m ' e n r e s t e 
d ' a u t r e s à e x p l o r e r , m e d é l i v r a b i e n t ô t d e ce t t e f a s c i n a -
t ion q u e les h o m m e s à i d é e fixe e t à vo lon t é fo r te e x e r c e n t 
s u r c e u x qu i les l i sen t ou qu i l e s é c o u t e n t , e t j e n e d o u t e 
p a s q u e la m ê m e c h o s e vous fû t a r r i v é e à v o u s - m ê m e , 
m o n s i e u r le r é d a c t e u r , s i , a u l ieu d e vous l i v r e r à u n e 
p r o p a g a n d e p r é m a t u r é e , v o u s euss iez p o u r s u i v i vos é tu -
d e s e t l a i ssé à vo t r e e n t h o u s i a s m e le t e m p s de se r e f r o i d i r . 
Oh ! q u e n e d o n n e r a i s - j e pas p o u r m e r e n c o n t r e r a v e c 
v o u s s o u s le m ê m e d r a p e a u , c o m b a t t a n t p o u r la m ê m e 
c a u s e ! J e v o u s su iv ra i s d e loin c o m m e m o n chef et m o n 
g u i d e ; v o u s m ' e n c o u r a g e r i e z d e la v o i x e t du r e g a r d ; et 



si l e s p r o p r i é t a i r e s r e g i m b a i e n t e n c o r e , v o u s ve r r i ez c e 
que vot re c o m p a t r i o t e sa i t l 'aire. 

J e s o u h a i t e , m o n s i e u r le r é d a c t e u r , qu ' en v o y a n t v o t r e 
t h é o r i e t o u s les j o u r s p lus f o r t e m e n t é b r a n l é e , v o u s n e 
d é s e s p é r i e z pas d e ce t t e s c i e n c e q u e v o u s avez t an t a i m é e , 
et à l aque l l e vous avez fa i t de si g r a n d s sac r i f i ces . E t d ' a i l -
l e u r s , n e v i v o n s - n o u s p a s d a n s u n s i è c l e où tout do i t s e 
r e m e t t r e en q u e s t i o n , afin q u e r i en ne so i t c ru d é s o r m a i s , 
qu i ne soi t d é m o n t r é ? Aveug le es t ce lu i qu i s e s c a n d a l i s e 
de nos d i s p u t e s ! Il fau t d e s h o m m e s p o u r l ' a t t aque e t d e s 
h o m m e s p o n r la d é f e n s e : ce lu i qu i p r é t e n d r a i t f a i re tou t 
à lui seu l n e d é c o u v r i r a i t r i e n . Vo t r e r ô l e , m o n s i e u r le 
r é d a c t e u r , e s t de p o s e r des p r o b l è m e s : c ' e s t pour c e l a 
q u e v o u s ê tes f o u r i é r i s t e ; le m i e n e s t d e f a i r e d e s c o m -
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AVIS DES EDITEURS. 

Nous publions, en tête de la présente édi-
tion de ce livre, la lettre écrite par l'auteur au 
Prince-Président de la République, à l'occa-
sion de l'interdit qui , d 'abord, avait été jeté 
sur son travail. M. Proudhon a livré cette 
lettre à la publicité pour répondre à certaines 
insinuations malveillantes et calomnieuses qui 
s'attaquaient à son honorabilité de publiciste. 
En joignant celte pièce au livre lui-même, nous 
croyons donc faire une chose utile et agréable 
à nos lecteurs et satisfaire à la juste suscepti-
bilité de l'écrivain. 



H t De ntm**107** 

A MONSIEUR LE P R É S I D E N T DE LA RÉPUBLIQUE. 

P a r i s , 29 ju i l le t 1852 . 

Monsieur le Président, 

En 184-8, j'ai combattu votre candidature à la 
présidence: de la République, parce que je la 
jugeais menaçante pour la démocratie, hostile 
aux républicains. Les amateurs de pamphlets 
ont gardé le souvenir de ma polémique de ce 
temps-là. 

Après l'élection du 10 décembre, j'ai fait une 
maladie grave qui m'a forcé pendant un mois de 
m'absenter de l'Assemblée nationale, dont j'étais 
membre. La cause de cette maladie, Monsieur le 
Président, je n'ai pas besoin de vous la dire : 
tandis que le peuple vous élevait sur le pavois, 
il me perçait le cœur. 

A peine rétabli de mes chagrins et de mes fa -



itigues, sur 1 / f i n de janvier 1849, j 'ai attaqué 
votre p o u v o i r nouveau avec toute l'irritation de 
la convalescence. Cette attaque m'a valu trois ans 
de prison, qui ont pris fin au 4 juin 1852. 

Pendant la première année de ma captivité, 
j'ai recommencé la lutte autant de fois qu'il m'a 
été possible. 3'ai subi, pour cette obstination, 
deux mises au secret, deux transfèrements et deux 
procès, dont l'un a été abandonné pour vice de 
forme, et l'autre s'est terminé par un acquitte-
ment. Je ne me suis résigné au silence que lors-
qu'il m'a été notifié par le préfet de police que 
la prison emportait pour moi, journaliste, avec 
la séquestration de ma personne, le silence de 
ma parole. La loi pénale n'en dit rien, et sous le 
dernier roi, cela ne s'était pas vu ; mais le temps 
et les circonstances donnent aux lois leur inter-
prétation. 'ifJllp 

Après le coup d'État du 2 décembre et la 
défaite de l'insurrection, j 'ai été pendant cinq 
jours comme un condamné à mort. Je n'avais 
rien à craindre pour ma personne ; mais le coup 
porté à la République me désespérait. Ah ! Mon-
sieur le Président, vous n.'avez eu, vous ne ren-
contrerez jamais d'adversaire plus énergique et 
en même temps plus désintéressé que moi. Je 
n'ai point été votre rival, comme d'autres qui, à 

mon avis, en étaient dignes, le furent ; je n'aspire 
point à votre succession, comme d'autres, qui 
valent moins peut-être, y pensent. Je n'en veux 
pas plus à votre dignité qu'à votre personne, et 
je ne conspire pas. J'ai vu en vous l'ennemi de 
la République que j'avais embrassée : ne cher-
chez pas d'autre cause à mon opposition. 

Depuis votre second avènement, j'ai cherché 
à me consoler, — je serais mort sans cette con-
solation, — en me démontrant à moi-même que 
vous étiez le produit, de circonstances fatales, et 
que cette révolution, que mes amis et moi n'a-
vions sans doute pas été trouvés dignes de faire, 
vous en étiez, bon gré, mal gré, le représentant. 

Louis-Napoléon, me suis-je dit, est le manda-
taire de la révolution, à peine de déchéance !... 

Aussitôt je fais de ma pensée un livre : j ' im-
prime ce livre ; mais la police en interdit la 
vente, menaçant à la fois l'imprimeur et le li-
braire. Pourquoi? C'est ce que je viens vous de-
mander à vous-même, Monsieur le Président. 
Pardonnez cette interrogation à un républicain. 

Vous êtes la révolution au dix-neuvième siècle, 
car vous ne pouvez pas être autre chose. Hors 
de là, le 2 décembre ne serait qu'un accident 
historique, sans principe, sans portée : voilà mon 
premier point. Maintenant, le savez-vous, Mon-



sieur le Président? le voulez-vous? l'oserez-vous 
dire? Questions scabreuses et que je n'ose résou-
dre : voilà mon second point. C'est tout mon livre ; 
consolation pour moi-même, espérance à mes 
coreligionnaires, défi à la contre-révolution ! A 
ce livre, j'ai donné ma façon, mon style, mes 
idées, mes opinions, mes craintes; du reste, et 
malgré mon extrême franchise, .pas la moindre 
attaque, ni au Président ni au gouvernement. 

Je ne me suis pas dissimulé que ce livre, en 
donnant la raison d'existence du 2 décembre, lui 
créait une sorte de légitimité dans les choses; 
que recevant ainsi sa signification de l'histoire, 
le gouvernement en recevrait une nouvelle force, 
et qu'à ce mot tombé de ma plume : « Louis-Na-
poléon est le mandataire de la révolution, » la 
popularité de l'homme, tant de lois fatale aux 
républicains, monterait encore parmi ses sept 
millions de voix. 

Homme de parti, je me suis dit ces choses; 
homme de révolution, j'ai passé outre; laissez-
moi vous dire, Monsieur le Président, pour quel 
motif et dans quel espoir.. 

J'ai considéré que vous ne pouviez obtenir, 
comme mandataire de la révolution, le moindre 
succès auquel la révolution n'eût sa grande 
part. 

J'ai donc espéré, dans l'intérêt de cette ré-
volution, que la France, éclairée sur sa situation 
véritable, rassurée par vous contre toute sur-
prise, oserait enfin envisager de face la question 
qui lui a été posée en février : - j'ai espéré qu'a-
lors notre pays, qu'on vit de tout temps à la tête 
du mouvement intellectuel, à l'époque des trou-
badours, à la renaissance, aux dix-septième et 
dix-huitième siècles, pourrait suivre sans dan-
ger la révolution philosophique et sociale, com-
mencée au dix-neuvième-, et à laquelle vous-
même, Monsieur le Président, avez pris part; 
— j'ai espéré, enfin, qu'au fond de l'exil, dans 
les prisons, la démocratie recevrait de mes pa-
roles quelque allégement, et que peut-être il 
serait permis à ceux qui partagent ma résigna-
tion dans le présent, et ma confiance pour l'ave-
nir, de revoir, honorables et inofTensifs, leurs 
amis et leurs foyers. 

Compensation faite, je n'ai pas cru devoir su-
bordonner à mes ressentiments de parti les inté-
rêts généraux de la révolution, et donner plus 
longtemps la joie de notre infortune à ces vieux 
partis dont la longue trahison a décidé le succès 
du coup d'État, et qui tous, sans en excepter le 
clergé, se sont montrés sans miséricorde... 

Maintenant la police arrête la vente de mon 



ouvrage. Le nom de l 'auteur, le titre du livre, 
les formes du langage : voilà ses griefs !.. . 

Je me croirais un hypocrite et u n lâche si, 
après m'être mis dans le cas de solliciter votre 
intervention, Monsieur le Président, je faisais au 
pouvoir la moindre excuse. Qu'est-il donc besoin 
que je m'explique? J'ai voulu que ma publication 
fut un acte de haute moralité ; il ne tient qu'à 
vous, Monsieur le Président, d'en faire un acte 
de haute politique. Pour cela, il faut que mon 
livre paraisse, tel que je l'ai fait, avec ses amer-
tumes, ses hardiesses, ses méfiances, ses para-
doxes. Je ne passe condamnation que sur ce qui 
sera déclaré crime ou délit par les tribunaux ; en 
ce cas, je demande que la condamnation tombe 
exclusivement sur ma tête. 

Je me disais, il y a quatre jours : qu'il se trouve 
u n homme de tête et de cœur, un seul dans le 
gouvernement du 2 décembre, et mon œuvre 
passe. Faut-il que j'aille jusqu'à vous, Monsieur 
le Président, pour rencontrer cet homme-là ? 

Je suis, etc. 
P . J . P R O U D H O N . 

P. S. La terreur exercée par la police est telle, 
qu'il a été impossible à l 'auteur d'obtenir un seul 
exemplaire de son livre pour M. le Président de 
la République. 

RÉVOLUTION SOCIALE 
DÉMONTRÉE 

* 

p a k l e c o u p d ' é t a t 

DU 2 D E C E M B R E . 

Je ne sais pas comment cela se fera, 
mais cela sera, parce que C'EST ÉCRIT. 

[idée générale de la Révolution a u XIX• 
siècle, p. 195. ) 

I . 

POURQUOI J E FAIS DE LA POLITIQUE. 

Je n'écris pas contre qui peut proscrire, disait 
Camille Desmoulins sur la fin de 93, alors que Ro-
bespierre tout-puissant était en train de sauver la 
société, et que déjà la République n'existait plus I.. . 

Je prends pour moi cette maxime. Je renonce, 
puisqu'on l'a voulu, à exercer le veto dont la révo-
lution de février avait armé la presse contre le pou-
voir, et je commence par déclarer que je n'ai rien 
à dire contre le coup d'état du 2 décembre, rien 
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contre les auteurs, coopérateurs et bénéficiaires de 
ce coup d'état; rien contre le vote qui l'a absous 
par 7,(300,000 suffrages; rien contre la constitu-
tion du 15 janvier et les pouvoirs qu'elle organise; 
rien même contre la tradition qu'elle semble vou-
loir faire revivre, dont elle adore les vestiges, et 
qui est restée au cœur du peuple comme la ^der-
nière de ses religions. 

•Te ne récrimine point, je ne proteste pas, je 
n'accuse personne. J'accepte le fait accompli 
comme l'astronome tombé dans une citerne accep-
tait son accident. 

S'ensuit-il, républicains, qu'à travers tous ces 
changements de la scène politique, dont le terme 
n'est peut-être pas encore proche, nous n'ayons à 
exercer aucun acte conservatoire ; et parce que nos 
convictions se trouvent froissées, nos espérances 
déçues, notre foi meurtrie, qu'il nous faille croupir 
dans cette prostration morale, pire que le crime? 
S'ensuit-il que nous n'avons qu'à maudire le vain-
queur, en attendant l'heure tardive de la répara-
tion, et à mériter ainsi, par une stupide et coupable 
inertie, notre mauvaise fortune? 

A Dieu ne plaise! Nous avons trop d'intérêts en-
gagés dans le pouyoir, en quelques mains qu'il 
tombe; nous sommes trop peu assurés du présent 
et de l'avenir de ce pouvoir, pour qu'il nous soit 
permis, un seul instant, de nous annuler dans une 
abstention soi-disant vertueuse, et qui ne serait que 
lâche. Dussé-je donc être accusé par les énergiques 
d'avoir manqué à la fierté républicaine, parce 
qu'une fois de plus j'aurai, en écrivant, plié sous 
la nécessité du jour, je dirai ce que je pense des af-

faires; j'affirmerai de nouveau, dans sa plénitude, 
contre toute monarchie et théocratie, le principe 
républicain; tandis que les dynasties préparent leur 
retour, je pronostiquerai son triomphe; j'opposerai 
à la politique des hommes la nécessité des choses; 
je tâcherai, autant qu'il est en moi, et sans man-
quer aux conditions que le pouvoir actuel m'im-
pose, d'éclairer d'une idée les ténèbres de notre 
situation, de donner au pays conscience de son 
état, de le relever dans sa propre estime et aux 
yeux de l'étranger; de prendre des garanties, dans 
ce temps de subites catastrophes, contre une sub-
stitution éventuellement contre-révolutionnaire ; de 
rendre enfin aux idées une perspective, aux inté-
rêts une direction, aux courages le ressort, aux 
proscrits l'intelligence et le calme. 

Et puisqu'aujourd'hui le privilège de la polémi-
que a passé de la presse au pouvoir, que la pensée 
a perdu le droit de se produire dans l'énergie de 
son opposition, qu'elle n'est plus tolérée que sous 
la forme incolore d'opinion probable, pour ne pas 
dire d'avis respectueux : je ferai tous mes efforts, 
en ménageant les susceptibilités d'en haut, pour 
sauver, par l'intérêt du sujet, la dignité de l'écri-
vain, et dissimuler sous le patriotisme des senti-
ments la gêne odieuse de la parole. 

Qu'après cela le pouvoir, que j'aurai peut-être 
servi, en le révélant à lui-même et aux autres, tire 
avantage de mes renseignements, je ne le redoute 
pas pour ma religion. J'en serai heureux, au be-
soin, pour le progrès. Moi qui, dans l'histoire, ne 
reconnais que des gouvernements de fait, qui les 
répudie théoriquement tous, qui n'en voulais pour 
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mes contemporains aucun , je ne demande pas 
mieux que de voir celui que je paye se modifier et 
marcher suivant mes principes. F.t qui ne voit déjà 
combien le gouvernement du 2 décembre, tout fort 
et tout sage qu'il s'imagine d'être, a besoin que ses 
adversaires les plus maltraités lui montrent la route? 
Qui ne voit, dis-je, que si la raison républicaine, 
découragée par tant d'outrages, abandonne à ses 
perfides suggestions ce pouvoir encore sans racines, 
aussi surpris que la nation de son existence, l'esprit 
public s'affaissant de plus en plus, la révolution ré-
trograde de dix degrés? 

Triste condition des sociétés humaines, et qui 
doit donner singulièrement à réfléchir aux démo-
crates, qu'un peuple ne puisse, en aucun cas, s'abs-
traire de ses gouvernants, et qu'à moins de les 
écraser dans sa révolte, ce qu'il ne peut pas tou-
jours, il soit condamné à les redresser sans cesse, 
même quand il les déteste le plus!... 

Mais que dis-je? ce que nous sommes tentés de 
prendre pour un fatal et regrettable appui, qu'est-
ce autre chose que l'éternelle absorption du pouvoir 
dans la liberté? Et dans cette solidarité intime du ci-
toyen et de l'état, dans cette obligation étroite et in-
dissoluble de nos intérêts avec le gouvernement, 
pouvons-nous méconnaître, au point où nous som-
mes, le symptôme d'une prochaine révolution? 

N'est-ce pas, en effet, le triomphe de l'idée 
révolutionnaire, fondée sur la nature même des 
choses, que la faculté politique soit désormais telle-
ment liée à l'exercice de toute faculté profession-
nelle, que le mécanisme politique, autrement dit 
la raison d'état, relevant d'un million de souve-

rains, en devienne impossible ; que quiconque s'oc-
cupe d une branche de la production ou de la con-
sommation générale, participe, par cela même, à 
a gestion du pouvoir, ait voix délibérative et fata-

lement perturbatrice dans l'état; qu'ainsi le gou-
vernement ne pouvant pas plus s'affranchir du 
concours direct des producteurs, fabricants, com-
merçants, artisans, manouvriers, écrivains, artistes 
que ceux-ci faire abstraction dans leurs travaux de la 
politique du gouvernement, l'initiative industrielle 
se transforme sans cesse en initiative politique, et 
convertisse fatalement l'autorité en an-archie? 

On avait cru que pour refouler la terreur démo-
cratique il fallait, par une concentration extrême 
du pouvoir, ôter au pays sa souveraineté, séquestrer 
les masses de la politique, interdire à tout écrivain, 
qui ne releverait pas du ministère, de traiter de 
matières politiques. La suspension de la faculté po-
étique, partout et toujours, la restauration de l'au-
onte : tel a été le mot d'ordre de la contre-révolu-

tion. Quel gouvernement serait possible, en effet, 
cusaient-ils, avec le droit constitutionnel de discuter 
Je gouvernement? Quelle religion pourrait subsis-
ter avec le libre examen? Que pourrait-il sortir 
d assemblées tumultueuses, formées d'éléments 
aussi disparates?.... Le 2 décembre ne fait qu'ap-
pliquer dans la mesure de ses moyens, cette puis-
sante theone, ignorant apparemment qu'en toute 
société le souverain ne légifère et le prince n'exé-
cute que de l'abondance de l'opinion, et s'imagi-
nant que le meilleur moyen de faire penser le cer-
veau, c est de pratiquer la ligature des nerfs et de 
boucher les sens! 



Or, admirez le résultat. Plus on s'efforce d'en-
chaîner la raison nationale, plus cette raison pro-
testante réagit et déborde, prenant pour organes 
ceux-là môme qui avaient applaudi, avec le plus de 
fureur, à la répression de la parole et de la pensee. 

De quoi s'entretiennent le plus volontiers mes-
sieurs les académiciens dans leurs discours solen-
nels? de politique. Sansla politique, ils ne sauraient 
que dire, dans leurs conciliabules, la plupart du 
temps. Et nosseigneurs les évêques, si prompts à 
accuser l'esprit de révolte qui caractérise le siècle , 
que traitent-ils avec le plus de prédilection dans 
leurs mandements? la politique. Il est vrai que 
c'est pour le bien de la chose, et l'intention justifie 
tout; mais il ne tient qu'aux ouailles de réfléchir 
à leur tour sur les instructions de leurs pasteurs, 
et de voir quel intérêt immense, positif, l'Eglise 
a dans l'état. Et nos graves magistrats, comment 
se dédommagent-ils, dans leurs mercuriales, des 
longs et fastidieux ennuis de la judicature? en dis-
sertant de politique. Eux aussi se croient obligés 
d'apporter au système le contingent de leurs obser-
vations! Pas une leçon donnée au peuple, avec 
l'assentiment de l'autorité, qui ne soit le dévelop-
pement d'un intérêt politique étranger à l'autorité 
elle-même. Bourgeois qui faisiez si bon marché du 
gouvernement, pourvu qu'il vous donnât l'ordre 
matériel, la sécurité de la rue, savez-vous pourquoi 
la confiance ne vous revient pas? c'est que tous 
tant que vous êtes, et pour une infinité de raisons, 
toutes plus décisives les unes que les autres, vous 
ne pouvez vous empêcher de parler politique. La 
politique, en effet, dans cet ambigu où vous vivez 

depuis 1830, est Y alpha et Y oméga de toutes vos 
spéculations, de tous vos intérêts, de toutes vos 
idees. Ce n'est pas Robespierre ou Rousseau qui 
vous dit cela : c'est la nécessité des choses, l'éco-
nomie inéluctable de la société. Pendant que vos 
hommes d'état font de l'art, vos affaires font de la 
raison ; bon gré mal gré vous êtes des hommes 
politiques, qui pis est vous êtes de l'opposition. 
Homme de lettres, vous vous proposez d'écrire 
1 histoire? prenez garde, ce sera un traité de poli-
tique.^ Economiste, vous examinez les sources de 
1 impôt, la composition du budget, le prix dé re-
vient d'un soldat, le morcellement de la propriété, 
I influence de la protection sur la circulation, etc.? 
vous aurez beau danser sur la corde raide des dis-
tinctions et jongler avec les mots, votre économie 
politique sera encore de la politique, toujours de la 
politique. Philosophe, vous cherchez les principes 
du droit, les conditions de la société et de la mo-
rale? politique. Industriel, commerçant, agricul-
teur, la nature de vos entreprises vous met en rap-
port permanent avec le domaine, la régie, l'admi-
nistration, la douane, l'octroi : tout cela est de la 
politique. Vous ne pouvez élever une réclamation, 
adresser une plainte, proposer une réforme, sans 
remuer les fondements de l'état, toucher les secrets 
delà police et de la diplomatie. Au bout d'une 
question de transit, il y a l'équilibre européen. 
Les sévérités de la loi ont réduit de moitié le-travail 
de la librairie et de l'imprimerie : faites donc, 
quand la politique les empêche de vivre, que les 
imprimeurs ne s'occupent pas de politique! Vous 
êtes adjudicataire, concessionnaire, rentier de 



l'état? qui plus que vous a l'obligation, partant le 
droit, de s'intéresser à la politique? Tant vaut le 
gouvernement, tant vaut votre inscription : ceci 
est l'a b c de la Bourse. Que des ouvriers s'asso-
cient pour l'exploitation en commun de leur indus-
trie : le contrat qu'ils forment entre eux ne vous 
semble relever que des codes civil et de commerce ; 
la police, non sans raison, y découvrira une ten-
dance politique. Qu'un particulier ouvre, pour les 
escomptes de ces ouvriers, un comptoir : Banque 
du PeupleI aussitôt visite domiciliaire, perquisition 
de papiers , apposition de scellés. Le prétendu 
comptoir est un centre politique. 

Du haut de la société jusques en bas, tout ce 
qui se produit, se meut, se consomme, tient à l'ac-
tion politique et peut être considéré comme une 
fonction du gouvernement. Chaque individu qui tra-
vaille, qui vend et qui achète, est, par un certain 
côté, représentant de l'état ; il participe au gouver-
nement, qui ne peut rien sans son libre concours 
et son adhésion. Il serait étrange que dans un pays 
où, par le progrès des siècles, le gouvernement 
n'est plus en réalité que le rappport des intérêts, 
on eût la prétention d'exclure les intérêts du gou-
vernement, et de régir la nation à la manière de 
l'autocrate de Russie ou des sultans de Babylone. 

Combien ils doivent se trouver empêchés, morti-
fiés, ces prétendus hommes d'état qui, sur la foi des 
jésuites, ont accepté pour moyen curatif et pris pour 
dogme, sous le nom d'AUTORITÉ, l'interdiction poli-
tique, de se voir à chaque heure, dans tous leurs 
actes, soumis au contrôle inévitable des intérêts, 
forcés de reculer devant lui, et cela à peine de non 

confiance! Et comme ils doivent regretter cet â*e 
d or de l'autorité, où le travail étant peu ou point 
spécialisé, le commerce et l'industrie sans engre-
nage, la science nulle, la philosophie réputée dé-
moniaque , chaque pauvre famille logée dans sa 
maisonnette et vivant du seul produit de son petit 
champ, du bois d'affouage et de l'herbe commu-
nale, le gouvernement, je veux dire l'Eglise, n'ayant 
pour toute politique que la dîme à lever et le 'su-
perflu de la population à envoyer en Terre-Sainte, 
planait au-dessus des groupes obéissants comme la 
nuee sur le désert!... 

Trêve donc, s'il vous plaît, de vaines délicatesses 
et de faux scrupules. La politique, primée, subal-
ternisee par l'économie, mais s'obstinant à garder 
une position distincte, supérieure, impossible: 
voila le secret de notre situation, et ce qui m 'o -
blige, malgré toute la délicatesse du sujet, à faire 
en ce moment acte de politique... Ici la forme em-
porte le fond, et quand la maison brûle, ce n'est 
pas le cas de chercher si l'on est mal ou bien avec le 
portier. Pendant trois ans une réaction imbécile 
a prêché la restauration de l'autorité, l'absorption 
des libertés individuelles dans l'état. Le pouvoir 
actuel n'est que le premier terme de cette enfilade 
contre-révolutionnaire, j'allais dire sa première 
dupe. D'autres feront le procès à l'auteur du coup 
d état, raconteront les Mystères du 2 Décembre, 
diront les ordres impitoyables, la multitude des 
suspects, les noms des victimes. Pour moi à qui 
l exil, et j'en remercie la prison qui m'a protégé 
ae ses murailles, n'accorde pas de telles franchises, 
3 obéis a d'autres devoirs. Je ne laisserai point, 
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sans exprimer auparavant mes réserves, s'ouvrir 
le testament mystique et olographe du 2 décembre, 
se préparer à l'étranger une restauration subrep-
tice, ou bien encore s'organiser dans l'ombre un 
second essai de corruption constitutionnelle. Soli-
daire , bon gré mal gré, comme citoyen, comme 
écrivain, comme travailleur et chef de famille, des 
actes d'un pouvoir que je n'ai pas voulu ; convain-
cu, du reste, que dans l'événement du 2 décembre 
il y a autre chose encore qu'un complot ; n'ayant 
aucune garantie, tant s'en faut, ni que la démo-
cratie, une vraie démocratie, revienne à temps aux 
affaires, ni qu'une autre révolution de palais nous 
fasse jouir d'un régime plus complet de liberté; ne 
me fiant à aucune notabilité, ni princière, ni popu-
laire, du soin des intérêts généraux et (les libertés 
publiques : je reprends le cours de mes publications. 
J'use, en me conformant aux lois, de ce qui me 
reste d'initiative; j'adresse âmes concitoyens, etpar 
eux au Président de la République, mes réflexions 
sur les causes qui ont amené les derniers événe-
ments, et sur les résultats, que, selon moi, ils 
doivent produire ; et j'adjure sans honte Louis-Napo-
léon d'aviser au plus tôt, car, en vérité, et pour lui-
même et pour nous, j'ose dire qu'il y a urgence ! 

Pour lui, d'abord. On dit que, semblable à l'Em-
pereur, il a foi à son étoile. Si telle est sa supersti-
tion, loin de l'en railler, je l'en félicite. Point ne 
faut de lunettes pour la découvrir, cette étoile, ni 
d'une table de logarithmes pour en calculer la mar-
che. On l'aperçoit à l'œil nu, et tout le monde peut 
dire où elle va. 

Le 24 février 1848, une révolution renversait ^ 

monarchie constitutionnelle, et la remplaçait par 
une démocratie;—le 2 décembre 1851, une autre 
révolution substitue à cette démocratie une prési-
dence décennale; —dans six mois peut-être une 
troisième révolution chassera cette présidence, et 
rétablira sur ses ruines la monarchie légitime. 

Quel est le secret de cette péripétie? les mêmes 
propositions, reproduites en d'autres termes, vont 
nous le révéler. 

Ce que n'a su comprendre Louis-Philippe , a 
perdu Louis-Philippe et amené la République ; —-
ce que n'ont osé affirmer les républicains, a perdu 
les républicains, et décidé le succès de Louis-Na-
poléon ; — ce que ne saura procurer Louis-Napo-
léon, le perdra à son tour, et il en sera de même 
de ses successeurs autant il s'en présentera, à sup-
poser que le pays consente à payer indéfiniment 
les frais de ces vocations infidèles. 

Ainsi, depuis 1848, et je pourrais remonter bien 
plus haut, un sort est jeté sur les chefs politi-
ques de la France : ce sort, c'est le problème du 
prolétariat, la substitution de l'économie à la poli-
tique, des intérêts à l'autorité, en un mot, l'idée 
sociale. C'est pour cela que la mission de Louis-
Napoléon n'est pas autre que celle de Louis-Philippe 
et des républicains, et ceux qui viendront après lui 
n'en auront pas d'autre à leur tour. En politique, 
on n'est pas l'héritier d'un homme, on est le por-
teur d'une idée. Celui qui la réalise le mieux, 
c'est celui-là qui est l'héritier légitime. 

Qu'importe donc que l'idée sociale ne soulève 
plus dans la presse d'irritants débats, qu'elle ait 
cessé de passionner la multitude, que le capitaliste 
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se croie délivré du cauchemar, que les commis 
saires de Louis-Napoléon le félicitent dans leurs 
rapports d'avoir terrassé le monstre, comme ces 
médailles, frappées à l'effigie de je ne sais plus 
quel césar, le glorifiaient d'avoir aboli le nom 
chrétien, nomine christianorum deleto; qu'importe 
tout cela, dis-je, si, en croyant frapper le socia-
lisme on n'a fait qu'en répercuter le venin; si la 
pensée qui errait à la surface a gagné déjà les par-
ties nobles; si le pouvoir qui devait l'écraser n'ex-
prime, en résultat, par le fait de son institution, 
par ses besoins, malgré ses protestations officielles 
et ses proscriptions officieuses, que le socialisme, 
l'absorption de la politique dans l'économie ; si 
Louis-Napoléon, dans les plus importants de ses 
décrets, manifeste la tendance irrésistible qui le 
pousse à la révolution sociale? 

Non, le socialisme n'est pas vaincu, puisqu'il 
n est pas résolu ; puisqu'il n'a rencontré jusqu'à 
présent que des injures et des baïonnettes; puisqu'il 
n'est pas un intérêt qui ne l'exprime ; puisque le 
gouvernement du 2 décembre, après l'avoir pros-
crit, a dû se poser comme son interprète; qu'il 
lui emprunte sa popularité, qu'il s'inspire de ses 
solutions, qu'il ne semble retenu que par le désir 
de concilier les intérêts existants avec ceux qu'il 
voudrait créer ; puisqu'en un mot, d'après certains 
rapports auxquels il est permis d'ajouter quelque 
créance, Louis-Napoléon serait le pire, lisons, si 
vous voulez, le premier des socialistes, le dernier 
des hommes de gouvernement! Est-ce donc Louis-
Napoléon qui fera la révolution sociale? est-ce le 
petit-fils de Charles X, celui de Louis-Philippe, ou 

tel autre qu'il vous plaira? car en vérité nous ne 
pouvons plus dire le soir par qui nous aurons l'hon-
neur d'être gouvernés le matin. Que nous importe, 
encore une fois, le nom du personnage? Le même 
astre les régit tous, et notre droit vis-à-vis d'eux reste 
le même. Badauds, qui demandiez en 48 quand 
cela finirait! qui avez tout livré, Constitution, Li-
berté, Honneur, Patrie, pour que cela finît , vous 
voilà relancés dans une autre aventure ¡-Vous croyiez 
toucher au débarcadère, vous "n'étiez qu'à la station. 
Entendez-vous le sifflet de la locomotive? Croyez-en 
un homme que votre journal favori, le Constitution-
nel, a breveté prophète : laissez aller le convoi, ar-
rangez-vous dans votre coin, buvez, mangez, dor-
mez et ne soufflez mot! Car, je vous en avertis, si 
vous continuez à crier et rager, le moins qui vous 
puisse advenir sera d'être jetés sous le wagon. 

Que si telle est en France la condition du pouvoir, 
que, s'il ne sait, ne peut ou ne veut servir la révo-
lution, se métamorphoser lui-même, il est balancé 
par elle, qu'avons-nous de mieux à faire, socialistes 
et non-socialistes, radicaux et modérés, que d'étu-
dier sans relâche l'immense problème, de chercher 
la conciliation de nos idées, le rapport de nos inté-
rêts, et, sans attendre que des chefs plus aimés nous 
arrivent, d'exercer dès maintenant sur le pouvoir, 
quel qu'il soit, la pression légitime, incessante, de la 
science et du droit? Que Louis-Napoléon, puisqu'il 
est en ligne, devienne, s'il veut, par le mandat révo-
lutionnaire qu'il s'est donné le 2 décembre, plus 
grand que ne fut l'Empereur ; qu'il accomplisse 
l'œuvre du dix-neuvième siècle ; surtout qu'il ait 
l'orgueil de ne rien laisser à faire à son successeur, 
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et qu'après lui la nation rendue à elle-même, forte-
ment constituée dans son économie, n'ait plus à re-
douter, de la part d'un parti, d'une secte > ou d'un 
prince, ni usurpation, ni restauration, ni dictature; 
qu'elle puisse dire adieu à la raison d'état : et je ne 
serai point, quant à moi, détracteur de Louis-Napo-
léon. Je ferai le décompte de ses torts envers la dé-
mocratie au fur et à mesure de ses services ; je lui 
pardonnerai son coup d'état, et lui rendrai grâce 
d'avoir donné au socialisme certitude et réalité. 

Mais que parlé-je toujours de socialisme ? Je vou-
drais que ce sobriquet d'origine contre-révolution-
naire, que le peuple accepta en 48 comme il avait 
accepté en 93 celui de sans-culotte, et qui rend tout 
aussi mal l'idée du siècle, eût fait son temps. La 
période d'agitation qu'il exprimait est finie, et la 
question soulevée par lui tellement posée qu'aucun 
ordre du jour ne l'écartera plus. Sans la persécu-
tion dont il est le prétexte, j'abandonnerais, peut-
être, ce mot de passe de la révolution économique, 
qu'affectionnent pour le besoin de leurs calom-
nies les écrivains de la réaction, grands publicistes, 
qui en pleine marche révolutionnaire nient la réa-
lité du mouvement. Pendant que les regrattiers oc-
cupent la foire, soldats de l'avant-garde, pionniers 
infatigables, ne laissons pas faiblir l'étude, et jeû-
ner l'opinion. L'histoire de l'humanité est l'his-
toire des armées, a dit le neveu de l'Empereur : 

E n a v a n t l a t r e n t e - d e u x i è m e , 

L a t r e n t e - d e u x i è m e e n a v a n t ! 

II. 

SITUATION D E LA F R A N C E AU 24 F É V R I E R 1848 . 

Il y a des gens qui, à propos du 2 décembre, 
commentant la Décadence des Romains, vous disent 
le plus seneusement du monde : La nation fran-
çaise est corrompue, dégénérée, lâche. Elle a trahi 
sa mission providentielle, renié sa gloire. Il n'y a 
plus rien à attendre d'elle : qu'une autre prenne 
sa place, et reçoive sa couronne ! 

Beaucoup de Français répètent ces sottises, tant 
ils sont prompts à médire d'eux-mêmes ! 

D'autres, affectant un air hippocratique, accu-
sent le socialisme. C'est le socialisme, assurent-ils, 
qui a perdu la démocratie. Le peuple, de lui-même, 
était plein de bon sens, pur, vertueux, dévoué. 
Mais son âme a été matérialisée par les prédicants 
de socialisme, son cœur désintéressé de la chose 
publique, détourné de l'action. C'est par l'influence 
de ces idées lélhifères qu'il a pu se tromper sur la 
signification du coup d'état, battre des mains à la 
violation de l'Assemblée, à l'arrestation des géné-
raux. On lui avait appris à mépriser ses représen-
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et qu'après lui la nation rendue à elle-même, forte-
ment constituée dans son économie, n'ait plus à re-
douter, de la part d'un parti, d'une secte, ou d'un 
prince, ni usurpation, ni restauration, ni dictature; 
qu'elle puisse dire adieu à la raison d'état : et je ne 
serai point, quant à moi, détracteur de Louis-Napo-
léon. Je ferai le décompte de ses torts envers la dé-
mocratie au fur et à mesure de ses services ; je lui 
pardonnerai son coup d'état, et lui rendrai grâce 
d'avoir donné au socialisme certitude et réalité. 

Mais que parlé-je toujours de socialisme ? Je vou-
drais que ce sobriquet d'origine contre-révolution-
naire, que le peuple accepta en 48 comme il avait 
accepté en 93 celui de sans-culotte, et qui rend tout 
aussi mal l'idée du siècle, eût fait son temps. La 
période d'agitation qu'il exprimait est finie, et la 
question soulevée par lui tellement posée qu'aucun 
ordre du jour ne l'écartera plus. Sans la persécu-
tion dont il est le prétexte, j'abandonnerais, peut-
être, ce mot de passe de la révolution économique, 
qu'affectionnent pour le besoin de leurs calom-
nies les écrivains de la réaction, grands publicistes, 
qui en pleine marche révolutionnaire nient la réa-
lité du mouvement. Pendant que les regrattiers oc-
cupent la foire, soldats de l'avant-garde, pionniers 
infatigables, ne laissons pas faiblir l'étude, et jeû-
ner l'opinion. L'histoire de l'humanité est l'his-
toire des armées, a dit le neveu de l'Empereur : 

E n a v a n t l a t r e n t e - d e u x i è m e , 

L a t r e n t e - d e u x i è m e e n a v a n t ! 

II. 

SITUATION D E LA F R A N C E AU 24 F É V R I E R 1848 . 

Il y a des gens qui, à propos du 2 décembre, 
commentant la Décadence des Romains, vous disent 
le plus seneusement du monde : La nation fran-
çaise est corrompue, dégénérée, lâche. Elle a trahi 
sa mission providentielle, renié sa gloire. Il n'y a 
plus rien à attendre d'elle : qu'une autre prenne 
sa place, et reçoive sa couronne ! 

Beaucoup de Français répètent ces sottises, tant 
ils sont prompts à médire d'eux-mêmes ! 

D'autres, affectant un air hippocratique, accu-
sent le socialisme. C'est le socialisme, assurent-ils, 
qui a perdu la démocratie. Le peuple, de lui-même, 
était plein de bon sens, pur, vertueux, dévoué. 
Mais son âme a été matérialisée par les prédicants 
de socialisme, son cœur désintéressé de la chose 
publique, détourné de l'action. C'est par l'influence 
de ces idées lélhifères qu'il a pu se tromper sur la 
signification du coup d'état, battre des mains à la 
violation de l'Assemblée, à l'arrestation des géné-
raux. On lui avait appris à mépriser ses représen-



tanls : il a manqué à leur appel, el dans le guet-
apens du 2 décembre, il n'a vu que le rétablissement 
de son droit, le suffrage universel. 

Le citoyen Mazzini, l'archange de la démocratie, 
s'est fait l'éditeur de cette opinion. 

Voici encore, sur le même événement, d'autres 
variantes : 

C'est la gauche qui a assuré le succès du coup 
d'État, en votant, le 17 novembre, contre la pro-
position des questeurs. 

C'est la presse de l'Elysée qui a effrayé de ses 
récits la bourgeoisie, et retenu son indignation. 

C'est l'armée, féroce et vénale, dont l'attitude a 
désespéré le patriotisme des citoyens. 

C'est ceci, c'est cela!... 
Toujours les grands événements expliqués par les 

petites causes 1 Aussi l'étranger, prenant acte de ces 
misérables défaites, ne comprenant point qu'une 
masse de 36 millions d'hommes se laisse, en un 
même jour, mystifier et museler, siffle sur notre 
nation, et à son tour la proclame déchue. Ceux qui 
ne nous connaissent point, qui ne savent de quelle 
révolution la France est en travail, ou qui ayant 
entendu vaguement parler de cette révolution, la 
jugent aussi absurde que nos conservateurs, jettent 
le sarcasme à cette race, élue entre toutes, et la 
vouent à l'opprobre. L'Anglais, déguisant mal sa 
joie, dévorant d'avance notre territoire, rougit de 
notre aventure; l'Américain, avec son insolence 
d'affranchi, crache sur notre nom; l'Allemand 
métaphysique, le Hongrois féodal, l'Italien bigot, 
l 'un après l'autre, nous clouent au pilori. Tandis 
que le Saint-Père nous fait baiser ses mules, voici 

le prophète Mazzini qui nous présente l'éponge de 
fiel, et prononce sur nous le Comummatum est I 
Quel triomphe, dans toute l'Europe, pour l'envie! 
et quelle leçon à la postérité! La France de 1848 
la fille de 92 et de 1830, eh bien ! cette France 
emancipatnce, un moment adultère, met au monde 
le socialisme; et tout aussitôt elle trahit les natio-
nalités, elle assassine les républiques, s'agenouille 
devant: le cadavre de la papauté, embrasse le fan-
tome de la tyrannie, et meurt! . . . 

Oh ! si je n'avais qu'à répondre à des pédants 
ignares! s'il ne s'agissait pour moi que de flageller 
une fois de plus ces mystagogues, sycophantes des 
révolutions qu'ils n'ont pas prévues'et qui les dé-
passent !.. . —Mais un devoir plus sérieux me com-
mande. Il faut justifier ma nation devant l'histoire, 
lui ôler ce poids d'infamie, dont ses rivales espèrent 
1 ecraser. Un seul jour de remords pour la France ! 
c'est cent mille fois plus que la passion de l'Homme-
Dieu... Oublions donc tous, s'il se peut, nos griefs; 
raisonnons de sang-froid, repassons les faits et les 
causes. Que l'histoire, nous montrant dans nos er-
reurs les causes de nos défaites, nous apprenne enfin 
à les réparer. Qu'au feu de l'adversité disparaissent 
parmi nous les partis et les sectes ; que l'intolérance 
soit flétrie, qu'on n'estime plus que la liberté! 

Le 24 février 1848, une poignée de républicains, 
franchissant les limites de la protestation bour-
geoise, renverse le trône et dit au peuple : Sois libre ! 

C'était hardi, cela aurait été sublime, si, avec 
moins de modération et d'honnêteté, je le ferai voir 
tout à l'heure, avec moins d'égards pour les préju-
gés du pays, avec moins de religion démocratique, 



les auteurs de ce coup de main, tenant plus de 
compte de leur position que de leur principe, 
avaient voulu profiter de leur succès pour engre-
ner la Révolution. Qu'ils sachent tous, néanmoins, 
qu'en rappelant ici leur timidité, je ne leur en fais 
aucun reproche, et puissent-ils eux-mêmes n'en 
éprouver pas plus que moi de regret! Au lieu de 
présumer, comme d'autres, la volonté nationale, 
ils ont préféré l'attendre; leur premier acte a été 
de mettre en pratique la théorie qu'ils venaient de 
faire triompher, au risque d'en perdre bientôt, par 
l'incapacité de la multitude, tout le fruit : aucun 
blâme ne peut les frapper. Et si, en présence des 
laits qui ont suivi, on se prend à regretter, par mo-
ments, que des chefs populaires aient poussé aussi 
loin la foi politique, ces mêmes faits, nécessaires 
d'ailleurs à l'éducation nationale, ne font que rele-
ver davantage leur vertu. 

Que signifiait cependant dans la bouche des 
hommes de février, cette parole si vaste, adressée 
au peuple, Sois libre? quelles étaient les chaînes 
que nous avions à rompre, le joug qu'il fallait bri-
ser, l'oppression dont nous devions disperser les 
ressorts? sur quoi portait enfin cette effusion de 
liberté qu'on annonçait? 

Car toute révolution est, par essence, négative : 
nous verrons même qu'elle ne peut ni ne doit être 
jamais que cela. Celle de 89, dans ce qu'elle a eu 
de décisif, de réel et d'acquis, n'a pas été autre 
chose. Y avait-il donc pour nous matière à négation, 
en février? restait-il quelque chose à abolir, ou 
bien n'avions-nous qu'à améliorer? Dans le pre-
mier cas, pourquoi cette abstention du Gouverne-

ment provisoire? dans le second, pourquoi avoir 
chasse Louis-Phihppe, et que signifiait la Républi-
que / Ou les chefs de la Démocratie trahissaient, en 
gardant te statu quo, leur mandat; ou bien ils 
avaient agi sans mandat, et il ne fallait voir en eux 
que des usurpateurs : impossible, ce semble, 
d echapper à ce dilemme. 

C'est ici que commence.Îe martyre des fonda-
teurs de la République : car, comment supposer 
qu ils aient ignoré le but de leur entreprise? Mais 
Us n ont pas osé, ils ne pouvaient pas oser!.. De 
Ja, 1 appel au peuple, et ses tristes résultats. 

H existait en France, au 24 février: 

ft
Un f! e r ' J é organisé, comprenant environ 

50,000 prêtres et autant d'individus des deux sexes 
repartis dans les maisons religieuses ; disposant de 
é W millions de propriétés, sans compter les égli-
ses, biens curiaux, le casuel, le produit des dis-
penses indulgences, collectes, etc.; organe, présu-
me indispensable, de la morale publique et privée 
exerçant à ce titre sur tout le pays une influence 
occulte, d autant plus redoutable par celle raison, 
et en bien des cas irrésistible. 

2° Une armée de 400,000 hommes, disciplinée 
depaysee, sans relations avec les gardes nationales 
qu on lui apprenait à mépriser, et à la dévotion en-

et de Je É " ' ^ d e •»!» 
3° Une centralisation administrative, maîtresse 

de la police de l'instruction publique, des travaux 
publics, de impôt, deladouane, des domaines ; oc-
cupant au delà de 500,000 fonctionnaires, salariés 
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des communes et de l'état; tenant dans sa dépen-
dance, directe ou indirecte, toute propriété, toute 
industrie, tout art mécanique ou libéral ; ayant par-
tout la haute main sur les personnes et sur les cho-
ses ; gouvernant tout, et ne laissant aux contribua-
bles que la peine de produire et de payer l'impôt. 

4° Une magistrature fortement hiérarchisée, 
étendant à son tour, sûr les rapports sociaux et les 
intérêts privés, son inévitable arbitrage : Cour de 
cassation, Cour d'appel, Tribunaux de première In-
stance et de Commerce, Justices de paix, Conseils de 
prud'hommes, etc. : le tout en parfaite intelligence 
avec l'église, l'administration, la police et l'armée. 

5° Cet immense organisme, servant à la fois de 
moteur et d'instrument à l'action collective, atti-
rant sans cesse à lui la force et la richesse du pays, 
trois grands PARTIS s'en disputaient la direction, et, 
jaloux de procurer le bonheur de la patrie, trou-
blaient, déchiraient son sein de leur ardente com-
pétition. C'étaient : le parti légitimiste, représen-
tant la branche aînée de Bourbon, et jusqu'à 
certain point l'ancien régime; le parti orléaniste, 
représentant des idées constitutionnelles; le parti 
républicain. Ces trois partis se subdivisaient à leur 
tour en plusieurs nuances : en dehors, le parti 
bonapartiste, qui allait reparaître , enfin le parti 
socialiste, qui devait attirer sur lui la malédiction 
de tous les autres. 

6° Quant à la NATION, parfaitement homogène 
au point de vue juridique, elle se divisait, sous le 
rapport des intérêts, en trois catégories principales, 
que nous essayerons, comme suit, de définir : 

La Bourgeoisie. Je range dans cette classe tout 

ce qui vit du revenu des capitaux, de la rente des 
propriétés, du privilège des offices, de la dignité des 
emplois et sinécures, plutôt que des produits effectifs 
du travail. La bourgeoisie moderne, ainsi entendue, 
forme une espèce d'aristocratie capitaliste et fon-
cière, analogue, pour la force numérique et la nature 
de son patronage, à l'ancienne noblesse; disposant 
presque souverainement de la banque, des chemins 
de fer, des mines, des assurances, des transports, 
de la grande industrie, du haut commerce, et ayant 
pour base d'opérations une dette publique, hypo-
thécaire, chirographaire et commanditaire, de 20 à 
25 milliards. 

La Classe moyenne.Elle se compose des entrepre-
neurs, patrons, boutiquiers, fabricants, cultivateurs, 
savants, artistes, etc., vivant, comme les prolétai-
res, et à la différence des bourgeois, beaucoup plus 
de leur produit personnel que de celui de leurs ca-
pitaux, privilèges et propriétés, mais se distinguant 
du prolétariat, en ce qu'ils travaillent, comme on 
dit vulgairement, à leur compte, qu'ils ont la res-
ponsabilité des pertes de leur état comme la jouis-
sance exclusive des bénéfices, tandis que le prolé-
taire travaille à gage et moyennant salaire. 

Enfin, la Classe ouvrière ou Prolétariat. C'est celle 
qui, vivant comme la précédente plus de son travail 
et de ses services que de ses capitaux, ne possède 
aucune initiative industrielle, etmérileà tous égards 
la qualification de mercenaire ou salariée. Quelques 
individus de cette classe, par leur talent et leur ca-
pacité, s'élèvent à une condition d'aisance à laquelle 
souvent ne parviennent pas les entrepreneurs et 
patentés; de même que parmi ces derniers, quel-



ques-uns obtiennent des bénéfices qui dépassent de 
beaucoup le revenu moyen des bourgeois. Mais ces 
inégalités, tout individuelles, et qu'on pourrait con-
sidérer presque comme des anomalies, n'affectent 
point les masses; et comme la classe moyenne, com-
posée en général des producteurs les plus habiles 
et les plus énergiques, demeure fort au-dessous, 
pour la sécurité et les garanties, de la classe bour-
geoise ; de même le prolétariat se compose d'une 
multitude pauvre, sinon misérable ; n'ayant toute 
sa vie du bien-être que le rêve; connaissant à peine, 
en beaucoup de lieux, l'usage du blé, de la viande 
et du vin; chaussé de sabots, vêtu en toute saison 
de coton ou de toile, et dont un grand nombre ne 
sait pas lire. Les économistes ont peint, en traits 
émouvants, la misère du prolétariat; ils ont prouvé, 
jusqu'à l'évidence, que dans cette misère était la 
cause de l'affaiblissement de la moralité publique, 
et de la dégradation de la race. La France est le 
pays de l'Europe où se trouve le plus grand écart 
entre la civilisation et la barbarie, où la moyenne 
d'instruction est la plus faible. Tandis que Paris, 
centre du luxe et des lumières, passe à juste titre 
pour la capitale du globe, il est dans les dépar-
tements une foule de localités où le peuple, à 
peine affranchi de la glèbe , et déjà corrompu 
par le salariat, semble avoir rétrogradé sur le 
moyen âge. 

Le pays compte au delà de 36 millions d'habi-
tants. Son produit annuel est d'environ 9 milliards, 
dont un quart sert à payer les frais d'état, église et 
autres fonctions appelées improductives ou parasi-
tes; un autre quart appartient à titre d'intérêt, rente, 

loyer, dividende, agio, commission, bénéfice étc 
aux propriétaires, capitalistes et entrepreneurs - ce 
qui laisse pour la classe travailleuse, en y compre-

- nant ceux de la classe moyenne qui ne réalisent 
pas de benefice, et c'est le grand nombre, un re-
venu ou salaire qu'on peut évaluer à 41 centimes 
par jete et par jour, et qui dans les cas extrêmes est 
au-dessous de 15 

Telles étaient les choses au 24 février, et tel 
était leur rapport. Nous verrons tout à l'heure quel 
mouvement ce rapport devait engendrer : bornons-
nous a constater à quel résultat, en l'absence 
d idées positives, il avait conduit nos hommes d'état 

loute la force de cette nation, abstraction 
laite du territoire et des habitants, ce qui constitue 
son importance comme organe politique et fonction 
dans humanité, lui vient donc uniquement de 
sa ieodalite gouvernementale et bourgeoise. Le peu-
ple, la masse servile, exploitée mais non organisée 
est sans valeur politique. Son rôle est, à peu dé 
chose près, celui de l'esclavage chez les anciens. 
Supposez pour un instant la hiérarchie qui le con-
tient et le met en œuvre, détruite ; le pouvoir 
anéanti, dans son personnel et ses emplois- la 
bourgeoisie exterminée, ses richesses partagées-
supposez celte multitude, indigente et illettrée, bar-
bare si 1 on veut mais non pas vile, devenue maî-
tresse par un coup de baguette révolutionnaire, pas-
sant le niveau sur l'Eglise et sur l'état, et réalisant 
a sa maniéré la parabole de Saint-Simon, comme 
elle aurait très-bien pu s'en-donner le plaisir après 
le 24 fevraer : aussitôt, et jusqu'à nouvelle organi-
sation, la France, depouillée, comme Samson par 
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Dalila, de sa chevelure, n'est plus qu'une masse 
inerte, à l'état chaotique ; il y a bien une matière 
sociale, il n'y a plus de société. 

Ainsi le peuple français, dans ses masses pro-
fondes, avec la centralisation qui l'enserre, le clergé 
qui le prêche, l'armée qui le surveille, l'ordre ju-
diciaire qui le menace, les partis qui le tiraillent, 
la féodalité capitaliste et mercantile qui le possède, 
ressemble à un criminel jeté au bagne, gardé à vue 
nuit et jour, avec cotte de mailles, camisole de 
force, chaîne, carcan, une botte de paille pour lit, 
du pain noir et de l'eau pour toute nourriture. Où 
et quand vit-on une population mieux garrottée, 
serrée, gênée, mise à une diète plus sévère? Les 
Américains, qui n'ont ni clergé, ni police, ni cen-
tralisation, ni armée; qui n'ont point de gouver-
nement, dans le sens que l'ancien monde attache 
à ce terme ; qui ne savent que faire de leur bétail, 
de leurs farines et de leurs terres, parlent de nous 
fort à l'aise ! Nous portons depuis des siècles un poids 
qui en moins d'une génération aurait écrasé toute 
autre race ; et telle est notre misère, que si on nous 
ôte ce poids nous cessons de vivre, si on nous le 
conserve nous ne pouvons pas exister. Voilà ce qu'à 
fait de nous la politique, la raison d'état!... 

Certes, jamais occasion plus belle ne s'offrit à 
des révolutionnaires. Tout le monde, la bourgeoisie 
elle-même, le sentait. 11 répugne que la société ne 
soit autre chose que l'immolation systématique du 
grand nombre au plus petit, quand ce grand nom-
bre se compose d'individus de même sang, doués 
d'aptitudes identiques, capables enfin de devenir à 
leur tour, par l'instruction et le travail, aussi sa-

vants, aussi artistes, aussi puissants inventeurs 
aussi grands capitaines, aussi profonds homme¡ 

^ t a t ' 1 u e leurs cousins de la classe gouvernante 
et bourgeoise. 
, J e n ' a i nulle envie de rallumer des discordes 
éteintes. Je sais que je n'écris point un article du 
heprésentant du Peuple, qu'il n'y a plus de multi-
tude qui me lise, et que je remuerais en vain ce 
oyer qui n'est que cendre. La classe la plus nom-

breuse et la plus pauvre, cette grande armée du 
suffrage universel, que nous avons essayé d'affran-
chir par sa propre initiative, a donné par deux fois 
au 10 décembre 1848 et au 20 décembre 1851,' 
une réponse telle que la comportait l'état de son 
ame, la poésie de ses souvenirs et la naïveté de ses 
sentiments. Le peuple français, pour quelque temps 
encore, entend qu'on le gouverne, il ne m'en coûte 
rien de l'avouer, et il cherche un homme fort! Il a 
dévolu sa souveraineté au nom qui lui représentait 
la force : quelle idée d'avoir voulu faire, de cet en-
fant, un souverain ! quelle fiction lamentable dans 
la série déjà si longue de nos fictions!... Je n'ap-
pellerai pas de ce plébiscite, qui me met à l'aise, et 
je n'entends en aucune façon infirmer le vote du 
20 décembre. Le peuple, si ce n'est par raison, au 
moins par instinct, S A I T ce qu'il fait; seulement ce 
qu'il sait n'est pas à la hauteur de ce que nous, les 
gens de la classe moyenne et les bourgeois, nous 
savons. Ce ne sont pas les actes du peuple, parfai-
tement authentiques, quoi qu'on dise, et trop faciles 
à prévoir, que je discute. Je me demande : Com-
ment, au 24 février, les chefs de la démocratie ont-ils 
résigné leurs pouvoirs entre les mains d'un pareil 

2 



peuple; et comment celui-ci, à son tour, a-t-il 
trompé les espérances des démocrates? 

Cette question, qui renferme le secret des événe-
ments postérieurs, et qui, après tout ce que l'on a 
dit et écrit depuis quatre ans, est encore toute 
neuve, on me pardonnera de la traiter avec une 
certaine diligence. 

III. 

DESIDERATA D E L A RÉVOLUTION AU 2 4 F É V R I E R . 

L éducation des peuples, dit.Lessing, est comme 
celle des- individus. Chaque progrès obtenu dans 
cette éducation amène la suppression d'un organe 
éducateur, et se résout pour le sujet en accroisse-
ment dindépendance, cessation de discipline. 

La révolution économique et anti-gouvernemen-
tale, en vue de laquelle on avait renversé la monar-
chie constitutionnelle, appelé dix millions de Fran-
çais a l'exercice des droits politiques, créé la plus 
immense anarchie dont l'histoire fournisse l'exem-
ple; cette révolution, si grosse déjà de préparatifs, 
nepouvail donc consister, d'une part, quedansl'abro-
gation, partielle ou totale, en tout cas progressive 
des grands organismes qui à l'origine des société^ 
servirent à dompter la nature rebelle des peuples; 
en second lieu, dans l'extinction des dettes, la pro-
pagation du bien-être, la transformation de la pro-
priété, l'annihilation des partis, enfin, et pour dire 
tout d un seul mot, l'éducation sociale et égalïtaire 
des masses. 
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Ainsi la religion, symbolique de la société fut 
de tout temps la première manifestation intellec-
tuelle du peuple ; le sacerdoce, son premier maître. 

Sans que la révolution témoignât la moindre 
haine pour le culte, il y avait lieu de se demander, 
en 1848, si, d'après le principe de la liberte reli-
gieuse et le progrès de la raison publique, on devait 
entretenir plus longtemps, aux frais de la nation, 
un corps aussi redoutable que le clergé; si le temps 
n'était pas venu pour la société française de com-
mencer la renonciation au culte, considéré comme 
principe de morale et instrument d'ordre ; s il ne 
convenait pas à cette heure, dans l'intérêt des 
mœurs elles-mêmes, et sans dogmatiser aucune-
ment, de transporter l'autorité religieuse au pere 
de famille, comme on venait de transporter 1 auto-
rité politique au citoyen ; d'apprendre aux masses 
que la prière n'est qu'un supplément de la re-
flexion , à l'usage des enfants et des simples ; les 
sacrements et les mystères, une allégorie des lois 
sociales; le culte, un emblème de la solidarité uni-
verselle; de leur dire, enfin, que l'homme qui n'a 
de vertu privée, de fidélité aux engagements, de 
dévouement à la patrie, que par crainte de Dieu et 
peur du bourreau, loin d'être un saint, est tout 
simplement un scélérat? 

Car, si l'on continuait de penser, avec quelques-
uns, que le peuple ne peut se passer de culte; que 
s'il ne va plus à la messe, il dévastera les campa-
gnes, brûlera les granges, pillera les magasins; 
qu'en admettant même, comme fait notoire, la dé-
cadence du catholicisme, la seule conséquence à 
tirer de ce fait serait de remplacer la religion offi-

cielle par une autre plus en harmonie avec les 
besoins et les idées, nullement d'abandonner un 
si grave intérêt à l'arbitre des consciences; qu'en, 
attendant il était de bonne politique d'appeler les 
prêtres à la bénédiction des drapeaux de la liberté 
et aux funérailles de ses martyrs; si, dis-je, tel 
devait être le jugement de la démocratie sur l'im-
portance des cultes, alors on avait eu tort de chasser 
la dynastie d'Orléans ; il fallait s'en tenir à la ré-
forme demandée par M. Duvergier de Haurane, 
appuyer simplement MM. Odilon Barrot et Thiers. 
La théorie démocratique de la liberté est incom-
patible avec la doctrine théologique de la grâce : 
il faut choisir entre Augustin et Pélage, deux mai- -
très qui s'excluent réciproquement. Point de révo-
lution dans l'Eglise, point de république dans l'état. 

Pour moi, j'avais une telle foi dans la moralité 
du peuple, malgré l'influence délétère du paupé-
risme, que je n'eusse point hésité à appuyer la 
liberté la plus entière, et en respectant les croyan-
ces individuelles, à mettre définitivement la reli-
gion hors de l'état, c'est-à-dire d'abord, hors du 
budget. Et certes, l'opinion des chefs de la démo-
cratie sur l'importance ultérieure des idées reli-
gieuses ne peut non plus être un doute pour per-
sonne : leur principe leur défendait d'avoir du 
peuple une opinion si dégradante. 

Mais ils n' osèrent assumer la responsabilité d'une 
décision aussi grave ; ils crurent devoir en référer à 
la nation. Nous ne sommes pas le souverain, pen-
saient-ils; la religion est une de ses propriétés; il 
ne nous appartient pas de préjuger les dispositions 
de sa conscience, encore moins d'attirer sur la dé-
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mocratie la réprobation qui de tout temps s'est atta-
chée aux athées I.. . Le peuple, l'Assemblée na-
tionale, décidera. 

C'est ainsi que les souvenirs sanglants et ob-
scènes de l'hébertisme arrêtèrent le parti républi-
cain sur la pente de la liberté. Le passé de la . 
Révolution écrasait le présent : or, la question 
renvoyée au jugement populaire, l'Eglise était sûre 
du triomphe. 

La même chose devait arriver pour le gouver-
nement. 

Qu'est-ce que le gouvernement dans la société? 
Le maillot, si j'ose ainsi dire, d'un peuple au ber-
ceau; après le culte, l'organe principal de l'éduca-
tion des masses; aux époques d'antagonisme, l'ex-
pression armée de la force collective. 

Déjà le problème de la réduction à opérer dans 
le pouvoir central avait été posé en 89. À moitié 
résolu par la formation spontanée des gardes na-
tionales et les fédérations de provinces, il avait 
rendu possibles les journées des 14 juillet, 5 et 6 
octobre, et 10 août. C'est sous l'influence de ce 
principe que la France tout entière fut révolution-
née pendant les années 89, 90, 91, 92, et jusqu'au 
31 mai 93; que se formèrent les bataillons de vo-
lontaires, et que le peuple se leva en masse sous la 
terreur. Affirmé, quoique obscurément, par le 
parti de la Gironde, combattu à la fois par les 
royalistes de l'assemblée et par la Montagne, il 
succomba dans la guerre civile allumée par la 
journée du 31 mai. On peut dire qu'à dater de 
cette époque la France a été rayée de nouveau de 
la liste des nations libres ; en changeant de gouver-

nement, elle n'a plus fait que changer de tyrannie. 
Désorganisée , désarmée, muselée, sans point de 
ralliement, sans cohésion d'intérêts, ailleurs que 
dans l'état ; ne reconnaissant d'autorité que celle 
du centre ; accoutumée à le suivre comme le soldat 
suit son chef de file, elle a perdu jusqu'à la notion 
de son indépendance et de ses droits. Depuis 
soixante ans elle assiste aux tragédies de son gou-
vernement, réduite, pour toute initiative, à pour-
suivre ses maîtres tour à tour de ses vœux et de ses 
malédictions. Toute action propre lui est ôtée; 
toute tentative pour la ressaisir et que n'appuie pas 
l'un au moins des pouvoirs constitués, est réprimée 
à l'instant et impitoyablement. 

C'est ce dont on peut juger d'après le tableau 
de nos révolutions, pendant les soixante-quatre 
dernières années. 

ANNALES DE LA LIBERTÉ, EN FRANCE, 

DU 2 4 JANVIER 1 7 8 9 AD 2 4 F É V R I E R 1 8 4 8 . 

1 7 8 9 . — 2 h j a n v i e r - h mai. — Convocat ion des États-gé-
n é r a u x , rédac t ion des cahiers . La na t ion appelée à la vie 
pol i t ique, fait pour la p r e m i è r e fois acte de volonté , e x -
p r i m e ses i n t e n t i o n s , et n o m m e ses r ep résen tan t s . 

20 juin. — S e r i n e n t du J e u de P a u m e : l 'Assemblée des 
r e p r é s e n t a n t s se déclare souvera ine , et supé r i eu re 'a la p r é -
rogative royale. 

1 4 juillet. — L e peup l e appu ie ses r e p r é s e n t a n t s ; la 
royauté est subal te rn isée ; les ga rdes nat ionales se f édéra l i s en t . 

1 7 9 0 . — 1 h juillet. — G r a n d e fédération ; le ro i p r ê t e 
s e r m e n t 'a la n a i i o n ; la n a t i o n j u r e p a r la Révo lu t ion . 

1 7 9 1 . — 1 !x juillet. — Nouvelle fédération. La nat ion 
p a r d o n n e au ro i : ELLE c o m m a n d e , IL exécute . 
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1 7 9 2 . — 10 aott( . — La r o y a u t é n e p o u v a n t s u p p o r t e r sa 
cond i t ion i n f é r i e u r e , c o n s p i r e c o n t r e la souvera ine té n a t i o -
nale. Elle es t va incue : la n a t i o n se f o r m e e n Convention 
p o u r f o n d e r u n e RÉPUBLIQUE. 

1 7 9 3 . — 3 1 mai-2 juin. — R é a c t i o n d e l ' idée d ' a u t o r i t é 
c o n t r e l ' idée d e l ibe r té . L a ra i son d ' É t a t , sous le n o m d e 
R é p u b l i q u e une et indivisible, t r i o m p h e de la ra ison d u 
Pays , accusée de fédéralisme. Le peup le appu ie l'unité : la 
n a t i o n est r e m i s e sous le j o u g pa r les J acob in s . C o m m e n c e -
m e n t d e la t e r r e u r . 

Ici finit la période de liberté, inaugurée par la 
convocation des Etats-généraux. 

1 7 9 4 . — 2 4 février-5 avril. — É l imina t ion des H é b e r -
t i s t e s e t Danton is tes pa r la fact ion de R o b e s p i e r r e . Le pouvoi r 
se c o n c e n t r e d e p lus e n p lu s . 

2 7 - 2 8 juillet ( 9 thermidor). — L e pouvo i r inc l ine à la 
d i c t a t u r e d ' u n seul. Révo lu t ion de palais, où Robesp i e r r e 
es t v a i n c u pa r ses co l lègues d u comi t é de Salut pub l i c . 
D ' a b o r d , la popula t ion n ' o s e s 'y f ie r , e t le t r i omphe d e la 
C o n v e n t i o n pa r a î t d o u t e u x , t a n t le t r i u m v i r avait su é te in -
d r e la facu l té pol i t ique d a n s les masses . P e u "a p e u les P a -
r i s i ens se p r o n o n c e n t ; R o b e s p i e r r e est g u i l l o t i n é , et le 
pays , é chappé de ce t t e t y r a n n i e , r e t o m b e sous celle des 
t h e r m i d o r i e n s . 

1 7 9 5 . — 1 e r avril-20 mai (12 germinal-1 " -prairial). — 
I n s u r r e c t i o n d u peup le de Pa r i s c o n t r e les r éac t eu r s d e 
t h e r m i d o r . C o m p r i m é e pa r l ' au to r i t é conven t ionne l l e . 

5 octobre ( 1 3 vendémiaire). — La désaffect ion est au 
c o m b l e . S i les é lec t ions d e m e u r e n t l ibres , les royalistes 
s e r o n t n o m m é s en ma jo r i t é , et ce sera fai t de la R é p u b l i q u e . 
U n e l o i , d i te d u 13 f r u c t i d o r , o r d o n n e d o n c q u e les d e u x 
t ie rs des r e p r é s e n t a n t s s e r o n t choisis p a r m i l e s m e m b r e s d e l a 
Conven t ion . Révol te des sect ions : éc rasée pa r Bonapar te . 

1 7 9 7 . — 4 septembre ( 1 8 fructidor).—De nouvel les é l ec -
t ions a m è n e n t u n e ma jo r i t é royaliste . Coup d ' é t a t d u Di rec -
to i re , appuyé pa r l ' a r m é e e t les jacobins. La cons t i tu t ion 
es t violée, la r e p r é s e n t a t i o n mut i lée , et la R é p u b l i q u e im-
molée p o u r la s econde fois par ses d é f e n s e u r s . 

1 7 9 9 . — 9 novembre ( 1 8 brumaire). — Révolu t ion d e 
palais, a u profi t d e B o n a p a r t e . La n a t i o n , q u i n ' a pas é té 
consu l t ée , se tait o u app laudi t . 

1 8 1 4 . — Avril. — Révolu t ion de palais, au prof i t des 
B o u r b o n s , r e v e n u s à la su i te de l ' é t r a n g e r . L a na t ion salue 
ses p r i n c e s , qu ' e l l e n e connaissa i t p lus . 

1815 . — M a r s . — C o n s p i r a t i o n mi l i t a i re e t r évo lu t ion d e 
palais. U n e par t ie de la n a t i o n b a t des m a i n s au r e t o u r d e 
l ' E m p e r e u r . 

Juillet. — 2 e r e s t au ra t ion des B o u r b o n s , pa r la f aveur 
d e l ' é t r ange r . L ' a u t r e par t ie d e la n a t i o n , q u i avait g a r d é le 
s i lence p e n d a n t les c e n t j o u r s , p r e n d sa r e v a n c h e d ' a p p l a u -
d i s semen t s , et les p rosc r ip t ions c o m m e n c e n t . 

1 8 3 0 . — J u i l l e t . — U n confl i t s 'é lève e n t r e ' l e s g r a n d s 
pouvoi rs d e l 'É t a t ; le peuple de Pa r i s appu ie les 2 2 1 ; le 
m a r é c h a l M a r m o n t r e t i r e les t r o u p e s . R é v o l u t i o n d e pa la i s , 
au prof i t de Lou i s -Ph i l i ppe . 

1 8 3 2 - 1 8 3 4 É m e u t e s r épub l i ca ines e t car l is tes : v a i n -
cues pa r le g o u v e r n e m e n t . 

1 8 3 9 . — Coalition pa r l emen ta i r e : u n e socié té sec rè te 
essaye d e prof i le r d e la c i r cons tance p o u r appeler le p e u p l e 
a u x a rmes . La c o u r o n n e cède : r évo lu t ion min i s té r i e l l e . 

1 8 4 8 . — 2 2 - 2 4 f é v r i e r . — Confl i t e n t r e le m i n i s t è r e et l ' op -
posi t ion, s o u t e n u e pa r la ga rde n a t i o n a l e . Lou i s -Ph i l ippe 
s ' e n f u i t , la issant la place a u x r épub l i c a in s . 

Non, ceux qu'a surpris l'attitude de la France au 
2 décembre '1851 ne connaissent pas son histoire. 
Ils n'en ont retenu que les grandes dates parle-
mentaires et militaires, prenant, les trois quarts du 
temps, l'action du pouvoir et des partis pour celle 
de la nation. 

La France, qu'on le sache une fois , depuis 
soixante-quatre ans, n'a pas eu CINQ années d'exis-
tence nationale. Elle a vécu, de sa vie propre, du 



24 janvier 1789, date de la convocation des Etats-
généraux, jusqu'au 31 mai 1793, date de l'expul-
sion des Girondins. Pendant celte courte évolution, 
on voit le pays se subordonner le pouvoir, le divi-
ser, le réduire ; les libertés locales et individuelles 
se fermer ; et si la situation est loin encore d'être 
heureuse, l'esprit et la volonté surgissent de par-
tout dans le corps social. Après le 31 mai, le rap-
port est interverti : le pouvoir, comme sous les 
rois, se subordonne le pays; la nation n'est plus 
qu'une partie intégrante de l'état; le contenant 
est compris dans le contenu. On reconnaît, dans 
la centralisation préconisée par les Jacobins, l'in-
fluence de l'instinct populaire, plus facilement 
saisi de la notion simple du pouvoir que de l'idée 
compliquée du contrat social. La faculté politique 
s'absorbant de plus en plus dans les agents supé-
rieurs de l'autorité, les citoyens perdent une à 
une toutes leurs libertés, et ne conservent pas 
même la sécurité de leurs correspondances. La 
société a disparu : c'est un domaine, avec ses ré-
gisseurs, ses employés, et ses fermiers. 

Certes, on ne peut nier que les divers gouverne-
ments qui se sont succédé en France après la mort 
de Louis XVI, n'en aient parfois tiré de grandes 
choses ; que, soit par leur initiative, soit par leur 
réaction, ils n'en aient fait jaillir de vives étincel-
les. Mais tout cela, encore une fois, est histoire 
d'état; ce n'est pas l'histoire du peuple. Or, si le 
mot de démocratie signifie quelque chose, si c'est 
par elle et pour elle qu'avait eu lieu la révolution 
de février, c'était le cas, en 1848, de mettre 
fin à une anomalie monstrueuse, e t , si l'on 

n'osait aller jusqu'à l'anarchie, qui comme tout 
principe indique plutôt un idéal qu'une réalité, on 
ne pouvait du moins se refuser à une simplification 
générale de l'institut politique. 

Le peuple donc était-il déclaré hors de tutelle, 
et sui juris? l.a centralisation, ce vaste champ 
d'orgueil, devait être immédiatement attaquée, et 
les citoyens envoyés en possession d'eux-mêmes. 
On restituait, sauf les transitions à ménager, aux 
départements et aux communes la gestion de leurs 
affaires, le soin de leur police, la disposition de 
leurs fonds et de leurs troupes. De quel droit des 
individus, nommés par leurs pairs, auraient-ils pré-
tendu savoir mieux à Paris ce qui convient aux pro-
vinces, que les électeurs eux-mêmes?... Pour faire 
des Français, la première condition était de faire 
des citoyens, c'est-à-dire, dans notre langue, des 
gens de leur pays, ce qui ne peut s'obtenir que par 
la décentralisation. On fondait l'armée dans les 
gardes urbaines; on laissait aux intérêts en lilige le 
choix des arbitres, la forme des procédures, l'au-
torité des solutions 

Pensait-on, au contraire, que dans cette démo-
cratie sans dictateur, sans sénat, sans factotons et 
sans mouchards, l'ordre ne durerait pas huit jours; 
que le peuple avait besoin, suivant le style de 
Rousseau, d'un prince, comme il avait besoin d'un 
dieu ; que hors de là, les particuliers se battraient 
entre eux, que le faible serait livré à la merci du 
fort, le riche exposé à l'envie du misérable ; qu'une 
force était nécessaire à la République, pour conte-
nir les mauvaises passions, punir les délits, et don-
ner aux honnêtes gens la sécurité? 
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Alors encore, puisque l'on devait conserver le 
système, c'était une hypocrisie de parler révolution, 
et l'on s'était rendu coupable d'attentat en renver-
sant la dynastie. En proclamant le peuple souve-
rain, on le trahissait doublement; d'abord, parce 
qu'il ne devait jouir que d'une souveraineté fictive; 
ensuite, parce que dans l'hypothèse il était indigne 
de l'exercer. Rien que l'attribution du droit de 
vote à ce peuple réputé ignare, capable des plus 
scandaleuses aberrations et des plus irréparables 
lâchetés, ce vote ne dût-il être donné que tous les 
cinq ans, était un crime contre le progrès et contre 
le genre humain. 

Je n'ai pas besoin de dire quelle était sur ce 
point, comme sur l'autre, l'opinion du Gouverne-
ment provisoire. Nul rte professait pour le peuple 
une plus haute estime ; et si la chose eût dépendu 
de ses sentiments, sans doute il eût à l'instant 
coupé les lisières. Mais, pour la seconde fois, ils 
n'osèrent pas I retenus qu'ils étaient par le préjugé 
général, et par cette crainte de l'inconnu qui trou-
ble les plus grands génies. Bien loin de conseiller 
la "démolition de l'autorité, quelques-uns conseil-
laient de s'emparer de la dictature: pourquoi faire, 
si l'on ne voulait ni de la suppression du culte, 
ni de la diminution de l'Etat, et, quant aux amé-
liorations industrielles, qu'on n'était pas d'ac-
cord?... L'impossibilité de reconnaître le dictateur, 
et par-dessus tout le respect du principe démo-
cratique, des considérations toutes de principes, 
apposèrent le veto sur les velléités d'exécution. La 
question politique fut dévolue, comme la question 
ecclésiastique, à l'Assemblée nationale : on put 

dès lors prévoir qu'elle y serait enterrée. Là, il fut 
sous-entendu que le peuple étant mineur, on ne 
pouvait l'abandonner à ses propres conseils ; le 
gouvernementalisme fut maintenu avec un surcroît 
d'énergie; on en fut quitte pour donner à la con-
stitution nouvelle la qualification de démocratique, 
ce qui, à en juger d'après la rédaction publiée le 4 
novembre 1848, était peut-être moins vrai que de 
la Charte de 1830... . 

Je ne m'étendrai pas sur la question économi-
que, la plus grave de toutes. Posée dans ses véri-
tables termes, elle ne me semble pas plus que les 
deux précédentes susceptible de contradiction. 

La nation se divisant, ainsi qu'il a été dit, en 
trois catégories naturelles, dont l'une a pour for-
mule : Opulence et consommation improductive; 
l'autre, Industrie et Commerce libre, mais sans ga-
ranties ; la troisième, Sujétion absolue et misère 
progressive : le problème pour la Révolution était 
de résoudre la première et la troisième classe dans 
la seconde, les extrêmes dans le moyen ; et par-là 
de faire que tous , sans exception , eussent en pro-
portion égale, le capital, le travail, le débouché, 
la liberté, et l'aisance. En cela consiste la grande 
opération du siècle, et l'objet, encore si peu com-
pris, du socialisme. L'histoire et l'analogie des 
principes montrent que cette solution est la vraie. 

Ce que le socialisme a nommé exploitation de 
Ì'homme par l'homme, à savoir, la rente du pro-
priétaire, l'intérêt du capitaliste, la dîme du prê-
tre, le tribut de l'Etat, l'agio de l'entrepreneur et 
du négociant, toutes ces formes de prélibation de 
l'autorité sur le travail, ramenées à leurs origines, 

3 



aux premiers temps de la production humaine, sont 
un corrélatif du gouvernement et du culte, une 
des formes de l'initiation primitive. De même que 
l'homme ne s'est originairement discipliné que par 
la terreur religieuse et la crainte du pouvoir, il ne 
s'est livré au travail que forcé et contraint. Pour 
obtenir de lui un labeur quotidien, il a fallu le sou-
mettre à une retenue quotidienne : au fond, la 
rente et l'intérêt ne sont que les instruments de 
celte éducation énergique. 

Actuellement, le peuple de nos villes et de nos 
campagnes, dont la moyenne de salaire est de 41 
centimes par jour et par tête; ce peuple était-il 
capable de supporter, sans tomber dans la crapule 
et l'insolence, une part plus forte de richesse? 
Etait-il à craindre, qu'en augmentant son bien-
être, au lieu de doubler son activité et de le faire 
monter dans la vertu, on ne le précipitât dans la 
fainéantise et le vice? Fallait-il, de plus en plus, 
le tenir en bride par un rude labeur, un maigre 
salaire, et comme l'avaient pratiqué sur eux-mêmes 
le Christ, les apôtres, les moines du moyen âge, 
ne laisser d'espérance au prolétaire que dans une 
autre vie? 

Poser ces questions, c'était les résoudre. La dif-
ficulté, pour le Gouvernement provisoire, n'était 
pas dans le but, elle était dans le moyen. Comment 
garantir le travail, ouvrir le débouché, équilibrer 
la production et la consommation, augmenter le sa-
laire, attaquer la rente et l'intérêt, sans faire dis-
paraître le crédit et arrêter la formation des capi-
taux?... L'émancipation du prolétariat se présentait 
à certains esprits comme la dépossession de la bour-

geoisie; les projets variaient à l'infini, source in-
tarissable de calomnies pour le parti républicain. 
Bref, ILS N ' O S È R E N T P A S , II.S NE P O U V A I E N T PAS 

OSER ! Quand il y va de la fortune et de la liberté 
publique, nul en particulier n'a le droit de se 
charger de la réforme. Huber est convenu avec 
moi, à Doullens, qu'on prononçant le 15 mai la 
dissolution de l'Assemblée, il avait commis un acte 
d'usurpation. Le gouvernement provisoire se fût 
trouvé dans le même cas, en statuant, de son chef, 
sur la nécessité du culte et du gouvernement, et 
sur l'organisation du travail. L'opinion n'étant 
pas faite, il ne lui appartenait pas de la devancer. 
Après tout, la misère du peuple est encore un 
moindre mal que l'arbitraire dans le pouvoir. Le 
droit au travail, décrété en principe par le Gouver-
nement provisoire, fut renvoyé pour l'organisation 
à l'Assemblée constituante, où les contradicteurs 
ne pouvaient manquer d'être en majorité. Croyez 
donc que les représentants des intérêts menacés al-
lassent, dans des conditions pareilles, se dévouer à 
l'émancipation du prolétariat !... 

Ainsi la démocratie, quelle que fût sa volonté et 
sa foi, se trouvait en face de questions sans fond ni 
rive. De toutes parts, la tradition de 89 aboutissait 
à l'inconnu. On ne pouvait pas reculer, on n'osait 
plus avancer. Il semblait bien à tous que la mora-
lité publique s'était élevée, la richesse accrue, les 
principes d'ordre et de bien-être multipliés en tous 
sens; qu'il était juste, par conséquent, raisonnable, 
utile, de développer les libertés publiques, de don-
ner plus d'essor à la liberté individuelle, d'éman-
ciper les consciences, de faire au peuple une part 



plus large dans la félicité sociale. La révolution de 
89 nous avait laissé à combler ces lacunes; c'était 
pour avoir reculé devant cette œuvre que la mo-
narchie de juillet, hypocrite et corruptrice, avait 
été renversée. Puis, quand on voulait mettre la 
main à l'œuvre, tout ce mirage de liberté, d'éga-
lité, d'institutions républicaines, s'évanouissait. 
Au lieu d'une terre de promission, émaillée de bos-
quets, de vignobles, de moissons, d'eaux courantes, 
de vertes vallées, on ne découvrait qu'une plaine 
aride, silencieuse, sans limites!... 

L'histoire n'est que le résultat des situations. La 
situation de la France, telle qu'elle existait en 
1848, toute nation, par le progrès de ses idées, le 
jeu de ses institutions et de ses intérêts, y arrivera. 
C'est pour cela que l'histoire de France est l'his-
toire de tous les peuples, et que ses révolutions sont 
les révolutions de l'humanité. 

Que les peuples s'instruisent donc à notre his-
toire ! Qu'est-ce qui a empêché la démocratie de 
1848 de prendre une initiative révolutionnaire? 
au premier regard, le respect de son principe et 
l'horreur de la dictature ; — après un examen plus 
approfondi, l'embarras des solutions, — en der-
nière analyse, et comme nous essayerons de le faire 
voir, un PRÉJUGÉ. 

IV. 

PRÉJUGÉ UNIVERSEL CONTRE LA RÉVOLUTION, 

AU 24 FÉVRIER. 

DÉSISTEMENT DES RÉPUBLICAINS. 

lin remontant de cause en cause le cours des 
manifestations sociales, il me semble reconnaître 
que ce qui depuis quatre siècles abuse les nations, 
ce qui met des entraves à l'esprit humain, ce qui 
a produit tous les maux de la première révolution 
et fait avorter le mouvement de 1848, c'est le pré-
jugé généralement répandu touchant la nature et 
les effets du progrès. Les choses se passent, dans la 
société, d'une certaine façon ; nous les concevons 
d'une autre, à laquelle nous nous efforçons de la 
ramener : de là, une contradiction constante entre 
la raison pratique de la société et notre raison théo-
rique, de là tous les troubles et fracas révolution-
naires. 

Que le lecteur veuille bien me suivre quelques 
instants dans cette discussion que je lâcherai de 
rendre aussi courte et claire que possible. 

Nous puisons notre conception du progrès dans 
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les sciences et dans l'industrie. Là nous observons 
qu'une découverte s'ajoute sans cesse à une décou-
verte, une machine à une machine, une théorie à 
une théorie; qu'une hypothèse, admise d'abord 
comme vraie, et plus tard démontrée fausse, est 
immédiatement, nécessairement, remplacée par 
une autre ; en sorte qu'il n'y a jamais ni vide ni la-
cune dans la connaissance, mais accumulation et 
développement continu. 

Cette conception du progrès nous l'appliquons 
à la société, je veux dire aux grands organismes 
qui jusqu'à ce jour lui ont servi de formes. Ainsi 
nous voulons que toute constitution politique soit 
un perfectionnement de la constitution antérieure ; 
que toute religion présente une doctrine plus ri-
che, plus complète, plus harmonique, que celle 
qu'elle remplace ; à plus forte raison que toute orga-
nisation économique réalise une idée plus vaste, 
plus compréhensive, plus intégrale, que celle du 
système précédent. Nous ne concevrions pas que 
tandis que la société avance sur un point, elle ré-
trogradât sur un autre. Et la première question que 
nous adressons aux novateurs qui parlent de réformer 
la société, d'abolir telle ou telle de ses institutions, 
c'est de leur dire : Que mettez-vous à la place ? 

Les hommes qui s'occupent de gouvernement, 
les esprits prévenus d'idées religieuses, ceux qui se 
passionnent pour les constructions métaphysiques 
et les utopies sociales, et le vulgaire à leur suite, 
ne se peuvent figurer que la raison, la conscience, 
à plus forte raison la société, n'aient pas leur on-
tologie, leur constitution essentielle, dont l'affir-
mation, toujours plus explicite, est la profession de 
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foi perpétuelle de l'humanité. Un système détruit, 
ils en cherchent un autre ; ils ont besoin de sentir 
leur esprit clans des universaux et des catégories, 
leur liberté dans des interdictions et des licences. 
Chose étonnante, la plupart des révolutionnaires 
ne songent, à l'instar des conservateurs qu'ils com-
battent, qu'à se bâtir desprisons; ils ressemblent au 
compagnon, qui va d'auberge en auberge, d'atelier 
en atelier, amassant quelques écus, se perfection-
nant dans son état, jusqu'à ce qu'enfin, de retour 
au pays, il tombe... en ménage! 

Rien n'est plus faux que celte conception du 
progrès social. 

Le premier travail de toute société est de se faire 
un ensemble de règles, essentiellement subjectives, 
œuvre des esprits spéculatifs, admise par le vulgaire 
sans discussion, que justifie la nécessité du moment, 
qu'honore de temps à autre l'habileté de quelque 
prince juste; mais qui, n'ayant pas de fondement 
dans la vie de l'espèce, dégénère tôt ou tard en op-
pression. Aussitôt commence contre le pouvoir un 
travail de négation qui ne s'arrête plus. La liberté, 
prise pour contrôle, tend à occuper toute la place : 
tandis que le politique s'efforce de réformer l'état 
et cherche la perfection du système, le philosophe 
s'aperçoit que ce prétendu système estnéant; que la 
véritable autorité, c'est la liberté ; qu'au lieu d'une 
constitution de pouvoirs créés, ce que cherche la so-
ciété est l'équilibre de ses forces naturelles. 

Il en est ainsi, du reste, de toutes les choses qui 
procèdent de la pure raison. D'abord ces construc-
tions semblent nécessaires, douées du plus haut 
degré de positivisme, et la question paraît être uni-
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quement de les saisir dans leur absolu. Mais bien-
tôt l'analyse s'emparant de ces produits purs de 
l'entendement, en démontre le vide, et ne laisse 
subsister à leur place que la faculté qui les a fait 
rejeter toutes, la critique. 

Ainsi, lorsque Bacon, Ramus, et tous les libres 
penseurs eurent renversé l'autorité d'Aristote, et 
introduit, avec le principe à' observation, la démo-
cratie dans l'école, quelle fut la conséquence de 
ce fait? 

La création d'une autre philosophie? 
Plusieurs le crurent, quelques-uns le croient 

encore. Descartes, Leibnitz, Spinosa, Malebranche, 
Wolf, aidés des nouvelles lumières, se mirent, sur 
cette table rase, à reconstruire des systèmes. Ces 
grands esprits, qui tous se réclamaient de Bacon, 
et souriaient du Péripatétique, ne comprenaient pas 
cependant que le principe, ou pour mieux dire la 
pratique de Bacon, l'observation, directe et immé-
diate, appartenant à tout le monde, le champ où 
elle s'exerce étant infini, les aspects des choses 
innombrables, il n'y avait pas plus de place dans la 
philosophie pour un système que pour une autorité. 
Là où les faits seuls font autorité, il n'y a plus d'au-
torité ; là où la classification des phénomènes est 
toute la science, le nombre des phénomènes étant 
infini, il n'y a plus qu'un enchaînement de faits 
et de lois, de plus en plus compliqué et généralisé, 
jamais de philosophie ni première ni dernière. Au 
lieu donc d'une constitution de la nature et delà 
société, la nouvelle réforme ne laissait à chercher 
que le perfectionnement de la critique, dont elle 
était l'expression, c'est-à-dire avec le contrôle im-
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prescriptible et inaliénable des idées et des phéno-
mènes, la faculté de construire des systèmes à l'in-
fini, ce qui équivaut à la nullité de système. La 
raison, instrument de toute étude, tombant sous 
cette critique, était démocratisée, partant amorphe, 
acéphale. Tout ce qu'elle produisait de son fonds, 
en dehors de l'observation directe, était démontré 
à priori vide et vain ; ce qu'elle affirmait jadis, et 
qu'elle ne pouvait déduire de l'expérience, était 
rangé au nombre des idoles et des préjugés. Elle-
même n'existant plus que par la science, confondant 
ses lois avec celles de l'univers, devait être réputée 
inorganique : c'était, par essence, une table rase ; 
la raison était un être de raison. Anarchie com-
plète , éternelle, là où des philosophes et théolo-
giens avaient affirmé un principe, un auteur, une 
hiérarchie, une constitution, des principes pre-
miers et des causes secondes : telle devait être la 
philosophie après Bacon , telle à peu de chose près 
fut la critique de Kant. Après le Novum Organum 
et la Critique de la Raison pure, il n'y a pas, il ne 
peut pas y avoir de système de philosophie : s'il est 
une vérité qui doive être réputée acquise, après les 
efforts récents des Fichte, desSchelling, des Hegel, 
des éclectiques, des néo-chrétiens, etc., c'est celle-
là. La vraie philosophie, c'est de savoir comment et 
pourquoi nous philosophons; en combien de façons 
et sur quelles matières nous pouvons philosopher; 
à quoi aboutit toute spéculation philosophique. De 
système il n'y en a pas, il ne peut pas y en avoir, 
et c'est une preuve de médiocrité philosophique, 
que de chercher aujourd'hui une philosophie. 

Cultivons, développons nos sciences ; cherchons-
3. 



en les rapports; appliquons-y nos facultés; travail-
lons sans cesse à en perfectionner l'instrument, qui 
est notre esprit : voilà tout ce que nous avons à 
faire, philosophes, après Bacon et Kant. Mais des 
systèmes! la recherche de l'absolu! Ce serait folie 
pure, sinon charlatanerie, et le recommencement 
de l'ignorance. 

Passons à un autre objet. 
Lorsque Luther eut nié l'autorité de l'Eglise 

romaine et avec elle la constitution cathol que, et 
posé ce principe, en matière de foi, que tout chré-
tien a le droit de lire la Bible et de l'interpréter, 
suivant la lumière que Dieu a mise en lui ; lorsqu'il 
eut ainsi sécularisé la théologie, quelle fut la con-
clusion à tirer de cette éclatante revendication? 

Que l'Eglise romaine, jusqu'alors la maîtresse et 
l'institutrice des chrétiens, ayant erré dans la doc-
trine, il fallait assembler un concile de vrais fidèles 
qui rechercheraient la tradition évangélique, réta-
bliraient la pureté et l'intégrité du dogme, premier 
besoin de l'église réformée, et constitueraient pour 
l'enseigner, une nouvelle chaire? 

Ce fut en effet l'opinion de Luther lui-même, de 
Mélanchthon, de Calvin, de Bèze, de tous les 
hommes de foi et de science qui embrassèrent la 
Réforme. La suite a montré quelle était leur illu-
sion. La souveraineté du peuple, sous le nom de 
libre examen, introduite dans la foi comme elle 
l'avait été dans la philosophie, il ne pouvait pas 
plus y avoir de confession religieuse que de système 
philosophique. C'était en vain qu'on essayerait, par 
les déclarations les plus unanimes et les plus so-
lennelles, de donner un corps aux idées protes-

tantes : on ne pouvait pas, au nom de la critique, 
engager la critique; la négation devait aller à 
l'infini, et tout ce qu'on ferait pour l'arrêter était 
condamné d'avance comme une dérogation au 
principe, une usurpation du droit de la postérité, 
un acte rétrograde. Aussi plus les années s'écou-
lèrent, et plus le& théologiens se divisèrent, plus 
les églises se multiplièrent. Et en cela précisément 
consistait la force et la vérité de la Réforme, là 
était sa légitimité , sa puissance d'avenir. La Ré-
forme était le ferment de dissolution qui devait 
faire passer insensiblement les peuples de la mo-
rale de crainte à la morale de liberté : Bossuet, 
qui fit aux églises protestantes un grief de leurs 
variations, et les ministres qui en rougirent, 
prouvèrent tous par là combien ils méconnaissaient 
l'esprit et la portée de cette grande révolution. 
Sans doute ils avaient raison, au point de vue de 
l'autorité sacerdotale, de l'uniformité du symbole, 
de la croyance passive des peuples, de l'absolutisme 
de la foi, de tout ce que le mouvement critique, 
déterminé par Bacon, allait démontrer insoutenable 
et vain. Mais le papisme, en niant le droit à la 
pensée et l'autonomie de la conscience ; le protes-
tantisme, en voulant se soustraire aux conséquences 
de cette autonomie et de ce droit, méconnaissaient 
également la nature de l'esprit humain. Le pre-
mier était franchement • contre - révolutionnaire ; 
l'autre, avec ses transactions perpétuelles, était doc-
trinaire. Tous deux, bien qu'à un degré différent, 
se rendaient coupables du même délit : pour as-
surer la croyance ils détruisaient la raison ; quelle 
théologie !.., 



Le comprendrons-nous, enfin ? Depuis le jour 
ou Luther brûla publiquement à Wittemberg la 
bulle du pape, il n'y a plus de confession de foi, 
plus de catéchisme possible. La légende chrétienne 
n'est plus que la vision de l'Humanité, ainsi que 
l'ont exposé tour à tour, après Kant et Lessing, 
Hegel, Strauss, et en dernier lieu Feuerbach. C'est 
là la gloire de la Réforme ; c'est par là qu'elle a 
bien mérité de l'Humanité, et que son œuvre, en 
reprenant celle du Christ, déjà trahie par les con-
stituants de Nicée, surpasse celle de son auteur. 

De même que toute philosophie depuis Bacon se 
réduit à cette règle, Observer avec exactitude, ana-
lyser avec précision, généraliser avec rigueur ; pa-
reillement toute religion depuis Luther se réduit à 
ce précepte, formulé par Kant, Agis de telle sorte 
que chacune de les actions puisse être prise pour 
règle générale. Au lieu de dogmes, au lieu d'un 
rituel, ce que nous voulons désormais, pour la 
raison et pour la conscience, c'est une règle de 
conduite. Laissons donc cette manie de substitu-
tions : ni l'église d'Augsbourg, ni celle de Genève, 
ni aucune confrérie de quakers, moraves, mô-
miers, francs-maçons, etc., ne remplacera jamais 
1 Eglise romaine. Tout ce que l'on entreprendrait 
à cet égard serait contradictoire et rétrograde; il 
n'y a pas, au fond de la pensée humaine, de nouvel 
édifice religieux : la négation est éternelle. 

De la religion, venons à la politique. 
. lorsque Jurieu, appliquant au temporel le prin-

cipe que Luther avait invoqué pour le spirituel, 
eut opposé au gouvernement de droit divin la sou-
veraineté du peuple, et transporté la démocratie de 

l'Eglise dans l'état, quelle conséquence durent 
tirer de cette nouveauté les publicistes qui se char-
gèrent de la répandre? 

Qu'aux formes du gouvernement monarchique 
il fallait substituer les formes d'un autre gouver-
nement, qu'on supposait en tout l'opposé du pre-
mier, et qu'on appelait, par anticipation, gouver-
nement républicain ? 

Telle fut, en effet, l'idée de Rousseau, delaCon-
vention, et de tous ceux qui, après la mort de 
Louis XVI, par conviction ou par nécessité, s'atta-
cherent à la République. Après avoir démoli, il 
fallait édifier, pensait-on. Quelle société pourrait 
subsister sans gouvernement? Et si le gouverne-
ment est indispensable, comment se passer de con-
stitution ? 

Eh bien I ici encore l'histoire prouve,, et la logi-
que est d'accord avec l'histoire, que ces réformateurs 
politiques se trompaient. Il n'y a pas deux sortes de 
gouvernements, il n'y en a qu'une : c'est le gou-
vernement monarchique héréditaire, plus ou moins 
hiérarchisé, concentré, équilibré, suivant la loi de 
propriété d'une part, et de la division du travail de 
l'autre. Ce qu'on appelle ici aristocratie, là démo-
cratie ou république, n'est qu'une monarchie sans 
monarque ; de même que l'église d'Augsbourg, l'é-
glise de Genève, l'église anglicane, etc., sont des 
papautés sans papes, de même que la philosophie 
de M. Cousin est un absolutisme sans absolu. Or, 
la forme du gouvernement royal une fois entamée 
par le contrôle démocratique, que la dynastie soit 
conservée comme en Angleterre ou supprimée 
comme aux Etats-Unis, peu importe, il est néees-



saire que de dégradation en dégradation cette forme 
périsse tout entière, sans que le vide qu'elle laisse 
après elle puisse être jamais comblé. En fait de 
gouvernement, après la royauté, il n'y a rien. 

Assurément, le passage ne peut s'effectuer en 
un jour ; l'esprit humain ne s'élance pas d'un seul 
bond du Quelque chose au R I E N ; et la raison pu-
blique est encore si faible ! Mais ce qui importe est 

,i,L| de savoir où nous allons, et quel principe nous 
mène. Que les Feuillants, les Constitutionnels, les 
Jacobins, les Girondins, que la Plaine et la Mon-

'•»•i1 tagne se réconcilient donc; que le National et la 
Réforme se donnent la main, ils sont tous égalc-
ment anarchistes : la souveraineté du peuple ne 
signifie que cela. Dans une démocratie, il n'y a 
lieu, en dernière analyse, ni à constitution ni à 

fi;. gouvernement. La politique, dont on a écrit tant 
"jj| de volumes* et qui fait la spécialité de tant de pro-

fonds génies, la politique se réduit à un simple 
lif contrat de garantie mutuelle, de citoyen à citoyen, 

de commune à commune, de province à province, 
de peuple à peuple, variable dans ses articles sui-
vant la matière, et révocable ad libitum, à l 'infini... 

Une philosophie, ou théorie à priori de l'Uni-
vers, de l'Homme et de Dieu, après Bacon; une 
théologie, après Luther; un gouvernement, après 
qu'on a posé en principe la souveraineté du peu-
ple : triple contradiction. Sans doute, encore une 
fois, il n'était pas dans la nature du génie philo-
sophique de reconnaître et de proclamer, aussitôt 
après la publication du Novum Ôrganum, sa propre 
déchéance; et c'est pour cela qu'après Bacon, et 
jusqu'à nos jours, il a paru des systèmes de phi-

losophie. Sans doute encore il répugnait à la con-
science religieuse , émue aux accents de Luther, 
l'homme le plus religieux de son siècle, de s'a-
vouer anti-chrétienne et athée, et c'est pour cela 
qu'après Luther, et jusque sous la république de 
février, il y a eu tant d'effervescence religieuse. 
Sans doute, enfin, l'esprit gouvernemental, dans 
la pensée même de ceux qui criaient le plus haut 
contre le despotisme, ne pouvait d'emblée accepter 
sa démission ; et c'est pour cela que depuis 89 nous 
en sommes à notre huitième constitution. L'huma-
nité ne déduit pas avec tant de promptitude ses 
idées, et ne fait point de si grands sauts : i! ne m'en 
coûte rien de le reconnaître. 

Mais ce qui est certain aussi, c'est que ce mou-
vement philosophique, politique, religieux, qui 
s'accomplit depuis quatre siècles, en sens évidem-
ment inverse, est un symptôme, non de création, 
mais de dissolution. La philosophie, en s'appuyant 
de plus en plus sur les sciences positives, perd son 
caractère d'à priori et ne conserve d'originalité 
qu'en faisant sa propre critique; la philosophie, au 
dix-neuvième siècle, c'est I ' H I S T O I R E de la philoso-
phie. D'autre part la religion, se dépouillant de son 
dogmatisme, se confond avec l'esthétique et la mo-
rale : si de nos jours l'étude des idées religieuses 
a acquis un si puissant intérêt, c'est seulement 
comme histoire naturelle de la formation et des 
premiers développements de l'esprit humain, et 
nous ne saurions blâmer trop fortement les auteurs 
de l'Encyclopédie nouvelle de leur tendance à une 
reconstitution des idées religieuses. La religion, 
pour nous, c'est l'archéologie de la raison. Quant 



à la politique, le travail de négation qui la dé-
vore n'est pas moins visible ; je n'en veux pour 
preuve que la Constitution de 1848, posant elle-
même, en tête de ses articles, sa propre perfectibi-
lité, et déterminant à la fin les conditions de sa 
révision !.. . 

Ainsi le progrès, en ce qui concerne les institu-
tions les plus anciennes de l'humanité, la philoso-
phie, la religion, l'état, est une négation conti-
nue, je ne dis pas sans compensation, mais sans 
reconstitution possible. Qu'on me permette de ci-
ter, de ce mouvement si peu compris, un dernier 
exemple, le plus important pour notre époque. 

Lorsque dans la nuit du 4 août, après avoir aboli 
les droits féodaux, l'Assemblée Constituante pro-
nonça celle des maîtrises, jurandes, corporations, 
et posa le principedu libre travail, du libre échange, 
quelle conclusion y avait-il à déduire encore de 
cette démocratisation de l'industrie, de l'agricul-
ture et du commerce, pour l'économie de la société ? 

Que les institutions antérieures étant détruites, il 
fallait les remplacer par d'autres; qu'à l'ancienne 
organisation du travail, il fallait suppléer par une 
organisation nouvelle? 

Beaucoup le pensèrent, et cette opinion est en-
core aujourd'hui la plus suivie. Malouet, constituant, 
qui le premier parla du droit au travail; à la Con-
vention, Saint-Just et Robespierre; Babeuf, après 
thermidor; M. Royer-Collard, sous la Restauration ; 
le socialisme tout entier depuis 1830; en 48 le 
Gouvernement provisoire, adoptèrent cette idée. 
Jetée dans les masses elle devait y obtenir une vo-
gue immense ; elle reçut dans les ateliers natio-

naux un commencement de réalisation, et déter-
mina la révolte de juin. 

Pour moi, je n'ai point hésité à le dire : l'orga-
nisation des travailleurs, conçue dans le sens et 
comme perfectionnement des institutions de saint 
Louis, est incompatible avec la liberté du travail et 
de l'échange. Sur ce point, comme dans la ques-
tion du culte et de l'état, la négation estperpétuelle; 
le progrès, ce n'est pas la constitution du groupe, 
qui reste éternellement spontanée et libre, c'est 
l'exaltation de l'individu. 

Que de fois n'ai-je pas entendu exprimer ce vœu 
dans les réunions populaires : Ah! si les chefs d'é-
cole pouvaients'entendre I S'ils pouvaient, une fois, 
convenir entre eux d'un plan, d'un programme, 
le plus simple possible; d'un certain nombre d'ar-
ticles organiques, qui deviendraient le Credo des 
travailleurs!... Plus de divisions, alors, plus de ri-
valités : la démocratie serait unie, et la Révolu-
tion sauvée ! 

Elle eût été perdue la Révolution, si les socia-
listes s'étaient entendus. 

11 n'y a pas dans l'ordre économique de système 
agricole-mercantile-industriel, il n'y en aura ja-
mais ; pas pjus qu'il n'y a, pour la libre pensée, 
de système philosophique ; pour la conscience, de 
théologie ; pour la liberté, de gouvernement. C'est 
temps perdu, ignorance, folie, que de le cher-
cher; c'est de la contre-révolution. La perfection 
économique est dans l'indépendance absolue des 
travailleurs, de même que la perfection politique 
est dans l'indépendance absolue du citoyen. Cette 
haute perfection ne pouvant être réalisée dans son 



idéal, la Société s'en approche de plus en plus par 
un mouvement d'émancipation continuel. Réduire 
indéfiniment les charges qui grèvent la produc-
tion, les prélèvements opérés sur le salaire, les re-
tenues imposées à la circulation et à la consomma-
tion; diminuer les fatigues du travail, les difficul-
tés de la main-d'œuvre, les entraves au crédit et 
au débouché, les lenteurs de F apprentissage, les 
soubresauts de la concurrence, les inégalités de 
l'éducation, les hasards de la nature, etc. ; par un 
contrat de garantie et de secours mutuel : voilà, 
dans l'ordre de la richesse, toute la Révolution, 
voilà le progrès. L'économie sociale n'est point 
une constitution, à la manière de la féodalité ou 
des castes de l'Inde, un système tel que les utopies 
de Fourier et des Saint-Simoniens. C'est une science 
qui a pour objet de résoudre, par une méthode 
d'équation spéciale, les problèmes divers qu'en-
gendrent les notions de travail, capital, crédit, 
échange, propriété, impôt, valeur, etc., etc. Il n'y 
a rien à substituer aux anciennes corporations 
d'arts et de métiers : c'est la liberté qui nous l'en-
seigne; c'est la Révolution, le progrès, la science 
économique qui nous l'attestent. 

Ainsi, au rebours de ce que supposent générale-
ment les réformateurs et révolutionnaires, l'Huma-
nité, en ce qui touche ses formes primitives et son or-
ganisation préparatoire, ne marche point à des re-
constitutions ; elle tend à un dévêtissement, si j'ose 
me servir de ce terme, à une désinvolture complète. 
Plus d'ontologie, plus de panthéisme, d'idéalisme, 
de mysticisme : l'esprit purgé par la méthode ba-
conienne, n'admet pas de conception à priori, ni 

petite ni grande, sur Dieu, le monde et l 'huma-
nité. Plus de religions'dogmatiques, de constitu-
tions gouvernementales, d'organisations industriel-
les; plus d'utopies, ni sur la terre, ni dans le ciel. 
La conscience, la liberté et le travail, de même 
que la raison, ne souffrent ni autorité, ni proto-
cole. Il implique que la raison se préjuge elle-
même dans un à priori, cet à priori fût-il son 
ouvrage : elle ne serait plus raison ; — que la con-
science reçoive son critérium d'une source étran-
gère r elle ne serait plus conscience; — que la 
liberté se subordonne à un ordre préétabli : elle 
ne serait plus liberté, elle serait servitude; — que 
le travail se laisse atteler dans un organisme pré-
tendu supérieur : il ne serait plus travail, il serait 
machine. 

Ni la conscience, ni la raison, ni la liberté, ni 
le travail, forces pures, facultés premières et créa-
trices, ne peuvent, sans périr, être mécanisées, faire 
partie intégrante ou constituante d'un sujet ou ob-
jet quelconque : elles sont, par nature, sans système 
et hors série. C'est en elles-mêmes qu'est leur rai-
son d'être, c'est dans leurs œuvres qu'elles doivent 
trouver leur raison d'agir. En cela consiste la per-
sonne humaine, personne sacrée, qui apparaît dans 
sa plénitude et rayonne de toute sa gloire à l'in-
stant où, rejetant bien loin tout sentiment de 
crainte, tout préjugé, toute subordination, toute 
participation, elle peut dire avec Descartes, Cogito, 
ergo sum; je pense, je suis souveraine, et 
s exaltant jusqu'à l'enthousiasme, je suis Dieu'(l) !.. 

(1) On t rouve ra cet te théor ie du p r o g r è s déve loppée p l u s au 
long d a n s u n opuscu le qui p a r a î t r a i n c e s s a m m e n t . 



Si les hommes du Gouvernement provisoire 
avaient été convaincus de la vérité de ces idées, 
combien la Révolution leur eût été légère 1 Avec 
quel calme, quelle sécurité, ils eussent abordé leur 
tâche! Et de quel-dédain ils eussent accueilli cette 
clameur qui commençait à s'élever contre la dé-
mocratie, et qui demeurant sans réponse, ne soule-
vant que des protestations embarrassées, honteu-
ses, devait sitôt l'engloutir : « Quoi ! toujours nier ! 
» toujours détruire! toujours des ruines 1 toujours 
» le néant! C'est là ce qu'on nomme progrès et 
» liberté !.. . » 

A Dieu ne plaise que j'inculpe ici des hommes 
qui tous, agissant dans la mesure de leurs lumières, 
ont obéi à leur conscience, et n'ont pas cru pou-
voir assumer la responsabilité de si grandes choses. 
J'ai pu combattre les opinions de presque tous; je 
n'ai jamais mis en doute la probité, le dévouement 
d'aucun. Ils ont quitté le pouvoir, les mains pures 
de rapine et de sang. Le seul dont la vertu parut 
alors suspecte, Armand Marrast, vient de mourir 
pauvre, ne laissant pas de quoi payer ses funé-
railles. Toute leur ambition, après avoir exercé 
deux mois un pouvoir auquel rien, si ce n'est leur 
conscience, ne fixait de limites, a été de remettre 
au nouveau pays légal le soin de ses destinées, et 
de rendre, fidèles commis, des comptes justes. Pour-
suivis par les souvenirs de 93, que déjà la calomnie 
évoquait contre eux, et pleins de l'idée que la Ré-
publique avait plus à fonder qu'à détruire ; ne vou-
lant ni passer pour démolisseurs, ni usurper la 
souveraineté nationale, ils se sont bornés à main-
tenir l'ordre, et à rassurer les intérêts. Ils n'ont 

parlé au peuple que de fraternité, de tolérance, de 
sacrifice. Ils auraient cru forfaire à leur mandat, 
en sortant des voies légales, et jetant, de leur au-
torité précaire, le peuple dans la Révolution. 

On criait, autour d'eux, que la religion pétait 
menacée. Us ont appelé la bénédiction de l'Église 
sur la République, introduit le clergé dans l'As-
semblée nationale. 

On répandait que la Révolution allait désorgani-
ser l'Etat, que la démocratie, c'était l'anarchie. Us 
ont répudié la tradition d'Hébert, et pris pour 
devise les mots sacramentels : Unité, indivisibilité 
de la République, séparation des pouvoirs, Con-
stitution. 

Le socialisme était accusé de prêcher le pillage, 
la loi agraire. Ils ont sauvé la Banque en donnant 
cours forcé à ses billets, consolidé la dette flot-
tante, avec un bénéfice énorme pour les porteurs 
de bons du Trésor et les déposants de la Caisse d'é-
pargne. Plutôt que de recourir à des moyens som-
maires, extra-légaux, contre les riches, ils ont pré-
féré, dans le besoin urgent de la République, 
demander au peuple son dernier sou, et rogner 
leurs propres traitements. Partout ils ont mis l'hon-
nêteté à la place de la politique, se détournant avec 
dégoût des hypocrisies princières et des violences 
de la démagogie. 

Et cependant, quels prétextes, quels exemples, 
ne pouvaient-ils pas invoquer I 

De tout temps la multitude a cru que la morale 
n'obligeait pas les dépositaires de sa puissance, et 
que ce qu'ils faisaient était bien, pourvu qu'il lui 
fût, à elle, profitable. Le sénat romain obéissait à 
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ce sentiment de la plèbe, quand il mettait César 
au-dessus des lois, et le déclarait possesseur de tou-
tes les femmes. L'Eglise romaine et l'Eglise ré-
formée exprimèrent tour à tour la même licence, 
la première, en canonisant Charlemagne poly-
game, la seconde en dispensant le landgrave de 
Hesse de la fidélité à son épouse. La morale, tant 
décriée, des jésuites, n'est pas autre chose que la 
systématisation de ce principe, qui élève, à certai-
nes conditions, la force au-dessus de la loi, le génie 
au-dessus des règles ! Pouvoir, aux yeux du peuple, 
dispense de vertu : c'est précisément la théorie des 
quiétistes, que Bossuet combattait en Fénelon. 

Les hommes du Gouvernement provisoire firent 
de la République le synonyme de MORALITÉ. US 
furent pieux, modestes, pleins d'honneur et de 
scrupule, prompts au dévouement, esclaves de la 
légalité, gardiens incorruptibles de la pudeur dé-
mocratique, vrais surtout. Us ont porté haut l'hé-
roïsme républicain. De toutes les choses qu'ils pou-
vaient faire dans le sens de la Révolution, leur 
religion n'a osé s'en permettre qu'une seule, et il 
s'est trouvé que cette chose, commandée par le 
principe, était, au point de vue de la cause, trop 
avancée, et souverainement impolitique : le suf-
frage universel!... 

Or, la Révolution ayant été signalée, et point 
faite; le Gouvernement provisoire, par une sorte 
d'horreur du vide, s'étant abstenu : que pouvait-
il sortir de la situation ? 

11 est facile de le comprendre. 
L'essence de toute révolution est de déplacer la 

masse des intérêts, d'en froisser quelques-uns, d'en 

creer un beaucoup plus grand nombre. Par cela 
meme, toute révolution a pour adversaires natu-
rels les intérêts qu'elle inquiète, comme elle a pour 
partisans ceux qu'elle soigne. 

D'après cette loi, d'expérience historique et de 
sens commun, la République, chargée des destinées 
de la Révolution, allait donc avoir pour ennemis 
tous les représentants des intérêts qu'elle mena-
çait, ennemis d'autant plus implacables qu'ils au-
raient vu le péril de plus près, et que la Révolu-
tion, trompée dans son attente, se débattrait avec 
plus de rage contre l'abstention dont on lui faisait 
une loi. Qui tient tient, badin qui demande! La 
dévolution n'ayant rien pris, il ne lui serait rien 
accordé. Une coalition se forma, contre la démo-
cratie, de tout ce qui, à tort ou à raison, avait eu 
peur : propriétaires, manufacturiers, le commerce, 
la Banque, le clergé, le paysan, les corps consti-
tués,^les états-majors., les deux tiers du pays, enfin. 
Le 15 mai, le 24 juin, la démocratie révolution-
naire essaye de reprendre le commandement : on 
lui oppose sa propre loi, le suffrage universel; elle 
est terrassée. Alors le duel se transporte sur le terrain 
de la nouvelle Constitution : mais cette Constitu-
tion, hélas! quelle qu'elle fût, c'était le gage de 
la retraite des démocrates. 

Pour moi, je ne m'en cache pas. J'ai poussé de 
toutes mes forces à la désorganisation politique, 
non par impatience révolutionnaire, non par amour 
d'une vaine célébrité, non par ambition, envie ou 
haine ; mais par la prévoyance d'une réaction iné-
vitable, et, en tout cas, par la certitude où j'étais 
que dans l'hypothèse gouvernementale où elle per-



sistait à se tenir, la démocratie ne pouvait opérer 
rien de bon. Quant aux masses, si pauvre que fût 
leur intelligence, si faible que je connusse leur 
vertu, je les craignais moins en pleine anarchie 
qu'au scrutin. Chez le peuple, comme chez les 
enfants, les crimes et délits tiennent plus à la mo-
bilité des impression0 qu'à la perversité de l'âme ; 
et je trouvais plus î sé, à une élite républicaine, 
d'achever l'éducatior du peuple dans un chaos po-
litique, que de lui fair j exercer sa souveraineté, avec 
quelque chance de succès, par voie électorale. 

De nouveaux faits ont rendu inutile cette tac-
tique désespérée, pour laquelle j'ai bravé long-
temps l'animadversion publique ; et je me rallie 
sans réserve aux hommes honnêtes de tous les par-
tis, qui, comprenant que démocratie c'est démo-
pédie, éducation du peuple ; acceptant cette éduca-
tion comme leur tâche, et plaçant au-dessus de 
tout la L IBERTÉ, désirent sincèrement, avec la gloire 
de leur pays, le bien-être des travailleurs, l'indé-
pendance des nations, et le progrès de l'esprit hu-
main. 

y . 

LE 2 DÉCEMBRE. 

Usituation faite, les événements vont se déduire, 
tandis que la classe nantie jure haine à la répu-

blique; que le parti républicain, tombé en consti-
tutionnalisme, donne son désistement, Louis Bona-
parte, porte par cinq millions et demi de voix, 
devient l'organe de la révolution. Ainsi va la lo-
gique des choses, que la compétition des partis, le 
chasse-croisé des intrigues, l'animation des person-
nalités, ne nous permettent pas de comprendre. 

Quelque fût l'élu du 10 décembre, en effet, pro-
duit dune situation révolutionnaire, il était forcé 
de devenir, à peine d'une prompte déchéance, l'or-
gane de la révolution. La coalition des réacteurs 
en appuyant Louis Bonaparte, agit comme si, en 
s assurant de l 'homme, elle pouvait conjurer la 
chose ; — la démocratie, de son côté, en persistant 
après 1 élection dans une opposition trop bien justi-
fiée, oublia trop souvent aussi que sa cause ne pou-
vait dépendre du bon plaisir de celui que la révo-
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lution venait de se donner pour chef. Contradiction 
des deux parts, qui devait en amener une toute 
d'autres. 

J'insiste sur ce principe que j'ai eu i occasion 
déjà de rappeler : le chef d'état, même héréditaire, 
ne représente pas'un parti, n'hérite point d une 
propriété ; il représente une situation, il hérite 
d'une nécessité. Les rois de France de la troisième 
race, qui, avec des tempéraments très-différents, 
poursuivirent tous, et de main en main, la même 
œuvre, l'abolition de la féodalité; de nos jours 

.Robert Peel, qui, chef des torys, ne cessa de com-
battre la politique des torys, en sont de beaux 
exemples. 

Louis-Bonaparte, indépendamment des sympa-
thies populaires qui l'avaient élevé au pouvoir, était 
donc, après le 10 décembre, le représentant de la 
révolution ; par son alliance avec^ les chefs des 
vieux partis, au contraire, et par l'opposition _ des 
républicains, il était le chef de la contre-révolution. 
Ce renversement de rôles, qui mettait tout le 
monde dans une situation fausse, faillit coûter cher 
au nouveau président, il était ruiné sans ressource, 
si dès la fin de 1849 il n'eût désavoué, d'une ma-
nière plus ou moins directe et formelle, la politique 
de la majorité ; si surtout cette majorité ne lui eût 
ménagé, dans la loi du 31 mai 1850, une branche 
de salut.... 

Passons t u r les années 1849, 50, 51, et arrivons 
de suite au 2 décembre. 

L'apparition de la démocratie aux affaires n'avait 
produit en réalité qu'un résultat, c'était de popu-
lariser, au moins pour quelque temps, le suffrage 

universel, en le présentant au peuple comme l'ins-
trument infaillible de la révolution sociale. Or, la 
loi du 31 mai ayant réduit d'un tiers, et dénaturé 
par le système des exclusions, le suffrage universel; 
la démocratie, de son côté, faisant du maintien de 
cette loi un casus belli pour 1852, l'occasion était 
décisive pour Louis Bonaparte. Sa réélection dépen-
dant de sa popularité, et sa popularité de la con-
duite qu'il allait tenir sur le rétablissement du suf-
frage universel, toute la question pour lui était de 
savoir si, en appuyant la loi que ses ministres 
avaient votée, il se ferait le Monck d'une nouvelle 
restauration ; ou bien si, en se joignant aux répu-
blicains, il deviendrait une seconde fois le chef vi-
sible de la révolution. Avec la majorité royaliste, 
Louis Bonaparte descendait du fauteuil, comme 
Cincinnatus, Monck, Washington, tout ce qu'on 
voudra, n'emportant pas même une pension de 
retraite ; joint aux démocrates, c'est-à-dire au prin-
cipe démocratique, il était à la tête d'une force su-
périeure, et sans concurrent possible. La constitu-
tion lui donnait congé, sans doute ; mais le peuple 
le rappellerait!... Que Louis Bonaparte, en vertu 
de son initiative, proposât donc l'abrogation de la 
loi du 31 mai, et mît ainsi la cause du suffrage uni-
versel sous sa protection : toute sa popularité lui 
revenait à l'instant; il devenait, ipso facto, et mal-
gré tout, maître de la position. 

Et d'abord il gagnait à cette conduite deux avan-
tages immenses : le premier, de faire voter avec 
lui, pour lui, quelque répugnance qu'elle en eût, 
toute la gauche, et par là de se montrer aux yeux 
du peuple comme le chef de la révolution, puis-



qu'il était d'accord avec les révolutionnaires ; — le 
second, de placer la majorité dans la triste alter-
native, ou d'être entièrement subalternisée, décon-
sidérée, si elle suivait le Président, ou de donner 
elle-même le signal de la guerre civile, si elle per-
sistait. A lui le beau rôle, à elle le personnage 
odieux. Ce dernier parti était le pire, puisque la 
majorité se prononçant pour le maintien de la loi, 
sacrifiant à une question de dignité toutes les 
chances de sa cause, et le Président refusant de 
prêter main-forte à ses décrets, dans ce conflit entre 
la monarchie et la démocratie Louis Bonaparte ap-
paraissait à la fois, au peuple comme le défenseur 
de son droit, à la bourgeoisie comme le protecteur 
de ses intérêts. 

Ce fut pourtant ce parti que choisit la majorité. 
L'histoire flétrira ces intelligences décrépites, ces 
consciences impures, qui préférèrent à une récon-
ciliation avec la gauche le risque des libertés, et 
qui, dans une situation aussi nette, pouvant d'un 
mot annuler la fortune de Bonaparte, travaillèrent 
de tout leur pouvoir, de toutes leurs roueries, au 
triomphe de l'homme qu'elles haïssaient. 

Du 4 au 30 novembre 1851, l'action marche 
avec une prestesse militaire. L'Élysée propose, dans 
son message, le rappel de la loi du 31 mai : la 
Montagne appuie. L'Élysée s'abstient de voter sur 
la loi municipale : la Montagne l'imite. L'Elysée, 
s'emparant du système d'abstention, recommande 
aux électeurs de ne se pas présenter aux comices de 
Paris : la démocratie, engagée par ses précédents, 
s'abstient également. L'Elysée, enfin, repousse la 
proposition des questeurs : la Montagne vote comme 

lui. La Montagne et l'Élysée font corps, la fusion 
paraît complète. 

On a critiqué ce dernier vote des Montagnards : 
à mon avis, c'est sans justice. Déjà ils étaient do-
minés, absorbés : une volte-face du côté de la ma-
jorité n'eût servi qu'à rendre la situation plus com-
pliquée, plus périlleuse, sans rien enlever de ses 
avantages au Président. 

Par la proposition de rappel, ne l'oublions pas, 
Bonaparte était devenu le défenseur armé du suf-
frage universel ; la faveur du peuple pour lui, en ce 
moment, était au niveau du 10 décembre 1848. 
Lui ôter le commandement de l'armée, et livrer ce 
commandement au général Changarnier, à la 
contre-révolution, c'était pour la Montagne une 
inconséquence qu'expliquait sans doute la haine 
de l'homme, mais inexcusable devant la logique. 
Or, c'est la logique qui mène les affaires; le 
sentiment n'y est qu'une cause de déception. On 
a dit que, le Président renversé, la Montagne au-
rait eu bon marché d'une majorité impopulaire. 
Peut-être : le 2 décembre a fait voir comment l'ar-
mée observe la discipline, et Changarnier, armé 
d'un décret de l'Assemblée, n'eût pas moins fait de 
besogne que Saint-Arnaud. Mais qui ne voit que si 
la Montagne se fût tournée contre le Président, le 
Président, résolu à ne pas céder, se serait insurgé 
au nom du suffrage universel contre l'Assemblée, 
que le peuple se serait joint à celui qui portait le 
drapeau de ses droits; que la Montagne n'aurait pu 
suivre jusqu'au bout les conséquences de son vote, 
et aurait fini par se rallier à Bonaparte; qu'alors, 
son inconséquence eût éclaté au grand jour ; et 

4. 



que, victorieuse ou vaincue en compagnie de 
l'Elysée, elle perdait, avec sa dignité, le fruit de sa 
tactique? 

Pour moi, ie partage entièrement l'opinion ex-
primée par Michel (de Bourges) et \ictor Hugo. 
Ils ne pouvaient pas, comme ils l'ont dit, armer la 
loi du 31 mai, la contre-révolution; ils ne pou-
vaient, sans abandonner la politique des principes 
pour celle des personnalités, méttte à ce point leur 
conduite en opposition avec leurs paroles. Le rejet 
du rappel de la loi du 31 mai et la proposition des 
questeurs étaient deux actes solidaires, que le bon 
sens défendait de scinder. Autant, par la proposition 
de l'Elysée, on rentrait dans la Constitution, autant, 
par celle des questeurs, vraie escobarderie, on en 
sortait. 'Voter aujourd'hui pour le suffrage univer-
sel, c'était prendre l'engagement de voler demain 
contre l'érection d'une dictature en opposition à la 
présidence : tout le malheur de la Montagne, dans 
cette occasion, a été de ne pas embrasser résolù-
ment la situation qui lui était faite, d'accepter, telle 
quelle, son alliance du moment avec l'Elysée, et 
d'en poursuivre jusqu'au bout les conséquences. 

Mais les passions trop animées, les ressentiments 
trop acres, ne laissaient plus de place à la réflexion, 
A partir du 17 novembre, les rôles sont complète-
ment intervertis, au détriment de la majorité, et 
sans bénéfice pour la Montagne. Au lieu de subal-
terniser la première, l'Elysée traîne à sa remorque 
la seconde, et comme il n'est l'allié d'aucune, il 
les domine toutes deux. La gauche sentait parfaite-
ment ce qu'avait de fâcheux pour elle son attitude : 
ses orateurs et ses journaux n'épargnèrent rien pour 

établir leur indépendance, se séparer de la politique 
présidentielle, etc. Ces apologies récriminatoires 
étaient, dans la circonstance, fort inutiles, par con-
séquent elles étaient une faute de plus. Les démo-
crates, suivant leur habitude, par excès de scru-
pules, se perdaient. En politique, alors surtout 
qu'on opère sur l'intelligence bornée des masses, 
alors que les questions multiples et complexes 
tendent à se résumer en une formule simple, il 
n'y a que les faits qui comptent, le mérite des in-
dividualités est zéro. La Montagne tombait dans le 
piège où s'était prise la majorité. Au lieu de faire 
une opposition toute personnelle à Louis Bona-
parte, elle n'avait qu'à se taire, et se tenir prête à 
partager avec lui le fruit de la victoire. Ne valait-il 
pas mieux, je raisonne ici, comme Thémistocle ou 
Machiavel, au point de vue de l'utile, que Michel 
(de Bourges) fut minisire d'état ou président du 
conseil le 4 décembre, que d'aller à Bruxelles, 
dans un exil sans gloire, pleurer l'erreur de l'invi-
sible souverain? Je sais bien que le peuple, sarcas-
tique et goguenard, commençait à traiter les Mon-
tagnards de sénateurs, et qu'ils ne pouvaient, sans 
se démentir, tolérer de si injurieuses suppositions. 
Leur susceptibilité sera un trait de plus de la bon-
homie de notre époque. César s:inquiétait peu des 
plaisanteries de ses soldats. Restez chez vous, âmes 
vertueuses; donnez à vos femmes et à vos enfants 
l'exemple quotidien de la modestie et du parfait 
amour ^ mais ne vous mêlez pas de politique. 11 
faut, demandez à ceux de 93, une conscience large, 
que n'effarouche point à l'occasion une alliance 
adultère, la foi publique violée, les lois de l'huma-
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nité foulées aux pieds, la Constitution couverte d'un 
voile, pour faire la besogne des révolutions.... 

Si la pensée du 24 février fut sans comparaison 
plus grandiose, plus généreuse, plus élevée que 
la fatalité du 2 décembre, il s'en faut qu'elle portât 
avec elle un aussi profond enseignement. Qu'un 
gouvernement s'affaisse sous le dégoût public; 
qu'une démocratie se montre à son début pacifique, 
conciliatrice, pure de violence, de mensonge et de 
corruption; qu'elle pousse la délicatesse jusqu'à la 
minutie ; le respect des personnes, des opinions et 
des intérêts, jusqu'au sacrifice d'elle-même : tout 
cela, produit d'une civilisation déjà avancée, ma-
tière à poésie et éloquence, comme dit Juvénal, Ut 
pueris placeas et declamatio fias, très-bon à rap-
porter dans la Morale en action, n'a rien de grave 
pour l'esprit, rien de philosophique. 

Mais qu'un homme, dans l'état de délabrement 
où était tombé Louis-Napoléon avant le 2 décem-
bre, président en partance, n'ayant depuis son 
élection, absorbé qu'il était ou couvert par ses mi-
nistres, rien fait qui fît valoir sa personne, contra-
rié, contredit, abandonné par ses fidèles; surveillé 
par tous les partis, n'ayant de recommandation 
que celle d'un oncle mort aux îles, il y avait de 
cela trente-deux ans 1 que cet homme, dis-je, seul 
et contre tous, avec des moyens connus, et l'aide 
de deux ou trois affidés jusqu'alors profondément 
obscurs, tente un coup d'état et réussisse : voilà ce 
qui, mieux qu'aucun événement, montre la force 
des situations et la logique de l'histoire. Voilà sur 
quoi nous devons, républicains, profondément 
réfléchir, et qui doit nous mettre en ga*de pour 

la suite contre toute politique subjective et arbi-
traire. 

Qu'on répète tant qu'on voudra que le 2 décem-
bre a été un guet-apens, un acte de brigand, où 
l'armée s'est montrée féroce, le peuple lâche, le 
pouvoir scélérat : tout cela ne fait qu'embrouiller 
l'énigme. Certes, il fallait être un peu l'homme de 
Strasbourg et de Boulogne pour accomplir le 2 dé-
cembre ; mais en accordant à l'événement tous les 
caractères qu'on lui donne, il reste toujours à 
expliquer ceci : Comment celui qui échoua si mi-
sérablement à Boulogne et à Strasbourg, dans des 
circonstances qu i , d'après nos mœurs insurrec-
tionnelles, ne pouvaient que lui concilier une cer-
taine estime, réussit à Paris dans des conditions 
odieuses; comment à point nommé, le soldat, si 
sympathique à l'ouvrier, sous prétexte de disci-
pline s'est montré impitoyable; comment le peuple 
a été lâche, plus lâche que le gouvernement ren-
versé par lui en 1848; comment, un matin, il 
s'est pris de haine pour la liberté, de mépris pour 
la Constitution, et d'adoration pour la force ! 

Il est certain, quoi qu'on ait dit du courage de 
l'armée au 2 décembre, que ce courage a été sin-
gulièrement excité par là défection complète, di-
sons mieux, par l'adhésion formelle du peuple. 11 
est certain qu'un moment, le 3 et le 4 , il suffit 
d'une poignée d'insurgés pour rendre douteux le 
succès du coup d'Etat, et que si, à cette heure, 
le peuple, remplissant les rues, avait magnétisé 
le soldat, la chance tournait contre Louis Bona-
parte. 

La masse, il faut l'avouer, parce que cela nous 



est encore plus honorable que de le taire, la masse, 
en haut et en bas, a été complice, ici par son inac-
tion, là par ses applaudissements, ailleurs par une 
coopération effective du coup d'Etat du 2 décembre. 
Je l'ai vu , et mille autres, aussi peu suspects de 
bonapartisme , l'ont vu aussi : ce n'est pas la force 
armée, c'est le peuple, indifférent ou plutôt sympa-
thique, qui a décidé le mouvement en faveur de 
Bonaparte. 

La bataille était gagnée avant d'être livrée. De-
puis trois ans la révolution méconnue , outragée, 
mise en péril, appelait un chef, je veux dire par-
là, non plus un écrivain, un tribun, elle en avait 
de reste ; mais un homme en position de la défen-
dre, Bonaparte n'avait à répondre que ces deux 
mots : ¡\JE VOILA 1 Eh bien ! ces deux mots, il les a 
dits, et comme en politique les intentions ne sont 
rien, les actes tout; comme depuis un mois , Bo-
naparte faisait acte révolutionnaire, la révolution 
l'a pris au mot. Elle lui a donné la victoire, sauf 
plus tard à compter avec lui. 

Comment, direz-vous, le peuple, au lieu de crier : 
Vive le Roi ou Vive la Ligue, n'a-t-il pas crié : Vive 
moi-même? comment, en soutenant d'une main 
le suffrage universel avec Bonaparte, n'a-t-il pas 
défendu, de l'autre, contre Bonaparte, la cons-
titution ? — Comment 1 Vous connaissez peu la 
multitude; l'histoire ne vous a point initié à sa 
psycologie. 

Rien n'est moins démocrate, au fond, que le 
peuple. Ses idées le ramènent toujours à l'autorité 
d'un seul ; et si l'antiquité et le moyen âge nous 
ont transmis le souvenir de quelques démocraties, 

on trouve, en y regardant de près, que ces démo-
craties résuf aient bien plus de la difficulté de poser 
le prince, que d'une intelligence véritable de la 
liberté. 

A Athènes et dans toute la Grèce, les annales do 
la démocratie ne présentent guère qu'une série 
d'usurpations, qui, ne parvenant jamais à se légi-
timer, à fonder des royautés, basiléïas, comme'en 
Orient, étaient appelées tyrannies, dominations. 

A Rome, lorsque l' institution antique des patro-
nages et des clientèles eut été anéantie, et que la 
plèbe, sous la conduite des tribuns, eut triomphé 
du patricial, personne n'eut garde de comprendre 
que ce qui restait à faire, pour assurer la liberté, 
c'était, après une loi agraire et une'autre sur l'u-
sure, une institution de garantie contre le cumul 
et la centralisation des pouvoirs. Une telle idée était 
prématurée pour l'époque ; l'humanité était réser-
vée pour d'autres destins. Jules-César, héritier des 
Gracques, fut donc créé dictateur perpétuel ; et la 
même dignité continuée, sous le nom de Principal, 
à Octave et à ses successeurs, la constitution de la 
république fut remplacée par la constitution impé-
riale. Le peuple eut du pain et des jeux; mais ce 
fut fait de la liberté... 

Dix-huit siècles se sont écoulés depuis ce'ite ré-
volution, lorsque le peuple français, ayant aboli ses 
institutions féodales, se trouve dans la même situa-
tion que celui de Rome. Que font alors les chefs 
populaires? Toujours pleins du même préjugé, ils 
font décréter, sous le nom de République une et in-
divisible, un gouvernement plus savamment con-
centré que l'ancien, et qui faisait dire aux émigrés : 
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« La royauté existe toujours en France; il n'y man-
» que que le roi. » Aussi la royauté ne se fit pas at-
tendre : après quelques années d'agitation le pou- • | 
voir tomba, aux acclamations de la foule, aux mains 
de Napoléon... 

En 1848, la centralisation créée par la répu-
blique, l'empire et la monarchie constitutionnelle 
tendait à se dissoudre, quand tout à coup la dé-
mocratie se trouva de nouveau maîtresse des choses. 
Alors, comme si l'analogie des situations devait 
ramener perpétuellement les mêmes antinomies, 
l'influence rendue au peuple eut de nouveau pour 
résultat, non pas de remplir le vœu des classes 
moyennes, en poussant à la décentralisation, mais 
de réveiller la pensée d'une dictature. Les journées 
des 17 mars, 16 avril, 15 mai, n'eurent pas 
d'autre bu t ; enfin, aux journées de juin, la dicta-
ture fut instituée en la personne du général Cavai-
gnac, l'homme qui l'ambitionnait le moins, contre 
ceux qui la voulaient le plus. L'exemple, couvert du 
prétexte de salut public, ne fut pas perdu : en 1849, 
nouvel essai de dictature, et toujours contre la dé-
mocratie, qui dès ce moment, préparant sa revan-
che pour 1852, ne caressa plus d'autre idée. 

A la date du 2 décembre, les masses fatiguées, 
aussi incapables de délibération que d'initiative ; la 
bourgeoisie inquiète, aimant à se reposer sur un 
chef complaisant de la garde de ses intérêts ; tous 
les partis étaient préparés pour cette grande mesure, 
dont on espérait des résultats décisifs. Du côté des 
républicains, ce qui|distinguait les hommes d'ac-
tion des endormeurs, c'est que les premiers voulaient 
procéder par une dictature énergique, tandis que 

les seconds prétendaient qu'on se renfermât, quand 
même, dans la constitution. 

Ajoutons que les idées monarchiques, reproduites 
chaque jour avec une publicité insultante, aidaient 
singulièrement à la marche de l'opinion dictato-
riale. Le principe d'autorité admis par les royalistes 
comme nécessaire, par la démocratie comme transi-
toire, la pensée en ce moment était une : on ne dif-
férait que sur les mots. Des deux côtés, le pouvoir 
personnel, l'autorité d'un seul, apparaissait comme 
organe logique et moyen indispensable de solu-
tion. Aussi bien, sur la fin de 1851, n'était-il plus 
question de réformes, de créations, d'améliorations 
quelconques. Il s'agissait, avant tout, de se battre. 
Tous les partis armaient, fabriquaient de la poudre, 
captaient la faveur des militaires. Pour les uns le 
dictateur futur était Changarnier, pour les autres 
Ledru-Rollin ou n'importe qui. La situation, que 
tout le monde avait faite, mais avec laquelle per-
sonne ne comptait, voulut que ce fût Bonaparte. 

Le 2 décembre au matin, une proclamation affi-
chée dans la nuit apprend aux Parisiens à peine 
éveillés, « que l'Assemblée nationale est dissoute, 
» le suffrage universel rétabli, le peuple convo-
» que dans ses comices à l'effet de déclarer, par 
» oui ou par non, s'il adhère au coup d'Etat, et 
» s'il autorise Louis-Napoléon à faire une Constitu-
» tion sur les bases de celle de l'an 8, et d'après les 
» principes de 89. » Le tout, appuyé d'un nombre 
de canons et d'une force armée respectable. 

Telle est en substance la proclamation. Le 
surplus, on peut le considérer comme verbiage, 
eau bénite de cour, phrases de circonstance, par-
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fois même inconsidérées. Le rappel de la consti-
tution de l'an 8, par exemple, trahissait une préoc-
cupation personnelle, et faisait tache au tableau. 
Mais n'y a-t-il pas de taches au soleil? Et puis, 
qu'importait au peuple la constitution de l'an 8, 
plutôt que celle de l'an 2, plutôt que celle de l'an 3? 
Est-ce que la société écrit ses constitutions? de-
mandait M. de Maistre. Le peuple ne les lit pas 
davantage. 

Or, voyez comme tout cela tombe d'à-propos : 
Bonaparte dissout l'Assemblée par la force : Voilà 

l'homme d'action, le dictateur! 
Bonaparte en appelle au peuple: Voilà le SUF-

FRAGE UNIVERSEL ! 

Bonaparte s'en réfère aux idées de 89 : Voilà la 
RÉVOLUTION 1 

Le peuple est logique, non pas à la façon des 
philosophes qui distinguent et qui argumentent; il 
est logique comme le boulet qui sort du canon, 
comme le marteau de l'horloge, comme l'automate 
de Vaucanson. Comment eût-il pu s'opposer à l'en-
treprise de Louis Bonaparte? 11 lui aurait fallu, 
comme à Sganarelle, distinguer entre fagotset fagots, 
accepter le suffrage universel d'une main, repous-
ser de l'autre la constitution de l'an 8 ; applaudir 
du cœur à la déconfiture de la majorité réaction-
naire, et soutenir du vote le principe de la repré-
sentation nationale : opérations subtiles dont la 
masse est incapable. 

Ce n'est pas tout. Le Président s'était fait connaî-
tre jadis par des écrits socialistes : ses amis conser-
vateurs en avaient presque demandé pour lui par-
don au pays. Le peuple, qui juge les hommes 

d'après lui-même, sait qu'ils peuvent trahir et se 
vendre, mais qu'ils ne changent pas. Il dit, le mot 
est historique : Barbès a demandé pour nous un 
milliard aux riches ; Bonaparte nous le donnera I 
Largesse ! comme au temps des rois. C'est tout le 
socialisme du peuple. 

Bientôt on apprend que les généraux Changar-
mer, la terreur des faubourgs ; Cavaignac, si odieux 
depuis les journées de juin ; Bedeau, Lamoricière, 
le colonel Charras, ont été enlevés de leurs domici-
les, enfermés à Mazas, pour être de là dirigés sur 
liam. Le peuple jouit de la satisfaction donnée à 
ses haines ; il rappelle le mot de Changarnier aux 
représentants: Délibérez en paix ! et rit. 

One réunion de représentants, ayant à leur tête 
MM. Berryer, 0 . Barrot, Creton, Vitet, etc., se 
forme au 10e arrondissement. Elle est enlevée par 
la troupe, et conduite, entre deux rangs de sol-
dats, au quai d'Orsay. Les citoyens, sur le passage 
de cette puissance déchue, se découvrent : le peu-
ple, cruel comme les enfants, sans générosité, in-
sulte à leur désastre : Ils l'ont voulu 1 Vainement 
ils invoquent la Constitution! La Constitution, dit 
le peuple, vous l'avez les premiers et sciemment 
violée. C'est un chiffon dans une hotte. 

Mais la Montagne! Ses membres les plus popu-
laires, Greppo, Nadaud, Miot, sont arrêtés aussi. 
C'était le commentaire de certains passages de la 
proclamation où le Président, s'adressant à des 
égoïsmes d'un autre ordre, s'offrait comme sauveur 
de la société contre les menaces des Rouges, en 
même temps qu'il se présentait à la multitude 
comme le procureur de la Révolution. Le peuple, 



ingrat, infidèle à l'amitié, ne trouve à cette nou-
velle que des railleries ignobles sur la perte des 
25 francs. Les montagnards étaient dépopularisés, 
savez-vous pourquoi? parce qu'ils étaient indem-
nisés. Le peuple, qui accueille sans sourciller une 
liste civile de 12 millions, attendu, dit-il, que cela 
fait aller le commerce, regarde l'indemnité de ses 
représentants comme un vol fait à sa bourse. 
25 francs par jour ! des démocratesI... La démo-
cratie, c'est l'envie. 

Il n'y avait pas jusqu'à la hardiesse du coup de 
main qui n'amusât le peuple. On trouvait char-
mant d'avoir été prendre au lit ces hommes qui la 
veille parlaient de mettre Bonaparte à Yincennes, 
et d'en finir avec la république. Bravo! bien tou-
ché, disaient les faubouriens. Aucune victoire de 
l'Empereur ne les impressionna plus vivement. 

Cependant l'acte du 2 décembre n'en restait pas 
moins un attentat au premier chef contre la con-
stitution et contre l'assemblée, partant contre la 
république elle-même. L'appel au peuple ne pou-
vait le couvrir : l'appel d'un individu au peuple ne 
peut prévaloir contre le droit écrit du peuple. Pour 
que l'appel au peuple pût être pris en considéra-
tion, il aurait fallu, au préalable, remettre les 
choses in statu quo. Au point de vue de la léga-
lité, Bonaparte était donc coupable, passible de 
l'article 68 de la Constitution. Bien vrai était-il que 
cette Constitution avait été mainte fois violée par 
ceux qui parlaient maintenant de la défendre. Mais 
enfin elle était la loi, le monument de la révolution 
et de la liberté; loin qu'il fallût déchirer le pacte, 
la démocratie n'avait d'appui que là. 

Le peuple ne voulut rien -entendre. Le peuple 
es toujours pour qui l'appelle; et par cela stul 
que Bonaparte se soumettait à sa décision, il était 
sur d etre absous. 

L'avenir dira, à vue des actes de Louis-Napo-
Jeon, si le coup d'état du 2 décembre fut, je ne 
¡hrai pas legitime, il n'y a point de légitimité con-
tre la loi, mais, au point de vue de l'utilité publi-
que, excusable. Tout ce qu'il m'appartient de 
aire, c est d en rechercher les éléments, la signi-

fication, la fatalité ; c'est, en rendant justice à ceux 
qui s armèrent pour le combattre, de sauver l'hon-
neur national. 

La Montagne a fait noblement son devoir. Elle a 
scelle de son sang une cause juste, mais désespérée, 
i.e sang, celui de plusieurs milliers de citoyens, la 
proscription en masse du parti démocratique, ont 
i ave la patrie, et régénéré la révolution. L'Empe-
reur a Sainte-Hélène disait, parlant des Espagnols • 
« Ma politique exigeait que l'Espagne entrât dans 
» mon système : le changement de sa dynastie 
» était nécessaire. Le peuple espagnol s'est soulevé; 
» c était pour lui une question d'honneur : je n'ai 
» rien à dire. » Qu'il me soit permis en ce mo-
ment de m'emparer des paroles de l'Empereur. Le 
salut de la patrie, je veux le croire, et la politique 
de Louis-JNapoléon, politique de progrès, sans 
doute, exigeaient qu'il obtînt, à tout prix, une 
prorogation et une extension d'autorité. Les répu-
blicains ne pouvaient, sans lâcheté et sans parjure, 
permettre cette usurpation. Ils se sont immolés : 
honneur à eux! Qu'on repousse leur principe,' 
qu'on condamne leurs théories, qu'on proscrive 



leurs personnes, à la bonne heure ! Que les syco-
phantes de la tribune, de la presse et de la chaire 
reçoivent le prix de leurs calomnies : c'est de droit. 
La postérité rendra une pieuse justice aux vaincus, 
la France citera leurs noms avec orgueil. 

Après l'héroïque Baudin, après Miot, qui seul 
entre ses collègues a retenu le privilège de la dé-
portation, on cite, parmi les protestants les plus 
énergiques, Victor Hugo, le grand poëte; Michel 
(de Bourges), le profond orateur; Jules Favre, le 
Cicéron républicain ; Crémieux, Charamaule, Ma-
dier-Montjau, Victor Schœlcher, Marc Dufraisse, 
le colonel Forestier, la rédaction du National. Le 
journal qui représentait plus spécialement la Cons-
titution de 1848 ne devait pas y survivre : pourquoi 
les haines qu'il soulevait jadis ne sont-elles pas 
restées avec lui sous la barricade?... 

Que l'étranger, mieux instruit sur l'état de no-
tre pays, la question posée en février, le degré 
d'intelligence des masses, le jeu des situations, la 
marche des partis, nous condamne à présent, s'il 
l'ose I La nation française, qui a accompli déjà de 
si grandes choses, n'a pas atteint sa majorité. Des 
préjugés vivaces, une éducation superficielle, don-
née par la corruption civilisée plutôt que par la 
civilisation; de romanesques légendes, en guise 
d'instruction historique ; des modes plutôt que des 
coutumes; de la vanité plutôt que de la fierté; une 
niaiserie proverbiale, qui servait déjà, il y a dix-
neuf siècles, la fortune de César autant que le cou-
rage de ses légions; une légèreté qui trahit l'en-
fantillage; le goût des parades et l'entrain des 
manifestations tenant lieu d'esprit public ; l'admi-

ration de la force et le culte de l'audace suppléant 
au respect de la justice : tel est, en raccourci, le 
portrait du peuple français. De toutes les nations 
civilisées, c'est encore la plus jeune : que fera cet 
enfant devenu homme!. . . Toujours nous avons 
suivi nos maîtres, et nos querelles d'écoliers nous 
divisant en une multitude de bandes, toujours 
nous avons succombé dans nos protestations contre 
l'autorité, quand nous n'avons pas eu pour auxi-
liaire une fraction de l'autorité elle-même. 

Au 2 décembre, après une campagne de 30 mois 
de l'Assemblée législative contre les institutions 
qu'elle était chargée de défendre, le pouvoir exé-
cutif, maître de l 'armée, appuyé du clergé, de la 
bourgeoisie, d'une partie considérable de la classe 
moyenne, qu'effrayaient les éventualités de 5 2 , 
tente un coup d'État. Comme Charles X au 25 
juillet 1830, le gouvernement partage la représen-
tation nationale et les classes élevées : reste le 
peuple. Mais tandis que Charles X , en violant la 
Charte, attaquait la Révolution; Bonaparte se ré-
clame de la Révolution, et ne déchire le pacte, 
il le dit du moins, que pour arriver aux partis 
royalistes : dès ce moment la multitude, si elle 
n'est pas pour lui tout entière, devient neutre. Les 
blouses de Saint-Antoine refusèrent nettement de 
marcher : la Montagne les trouva jouant au bil-
lard, et n'en put même obtenir un asile pour dé-
libérer. Sur le boulevard, près de la mairie du 
5e arrondissement, un poste ayant été enlevé par 
des insurgés, ceux-ci furent assaillis par une bande 
d'ouvriers, et contraints de faire usage de leurs ar-
mes contre ces étranges alliés du pouvoir. Dans 



le quartier Saint-Marceau et la rue Mouffetard, on 
se fût attiré un méchant parti, en arrachant seule-
ment un pavé. Ailleurs, le peuple fraternisait avec 
la troupe contre l'émeute et lui fournissait des vi-
vres : on eût dit des compères du coup d'Etat. Des 
bourgeois, chiffonniers parvenus, fusillés par des 
soldats ivres jusque dans leurs foyers, n'en applau-
dissaient pas moins à la répression des brigands, 
dont le Constitutionnel et la Patrie leur racon-
taient les sinistres exploits. Dans quelques départe-
ments, si l'on en croit les relations officielles, le 
mouvement eut plus de gravité : cela tint à l'enré-
gimentation formée de longue main par les socié-
tés secrètes. Les paysans, en quelques endroits, 
étaient descendus sur la ville, avec leurs femmes 
et des sacs : ne dirait-on pas les hommes de Bren-
nus? Mais à peine la nouvelle se répand qu'à Paris 
les Rouges ont le dessous, vite les paysans se reti-
rent «et se prononcent pour Bonaparte. Le véritable 
Amphitryon est l'Amphitryon où l'on dîne ! Il n'y 
a pas de gens plus à leur aise, dans les moments 
critiques, que nos Sosies gaulois. 

Etonnez-vous, après cela, des 7,600,000 voix 
données le 20 décembre à Louis-Napoléon. Oh! 
Louis-Napoléon est bien réellement l'élu du peu-
ple. Le peuple, dites-vous, n'a pas été libre ! le 
peuple a été trompé! le peuple a eu peur! Vains 
prétextes Est-ce que des hommes ont peur? est-ce 
qu'ils se trompent en cas pareil? est-ce qu'ils 
manquent de liberté? C'est nous, républicains, 
qui l'avons répété sur la foi de nos traditions les 
plus suspectes : La voix du Peuple est la voix de 
Dieu. Eh bien ! la voix de Dieu a nommé Louis-

Napoléon. Comme expression de la volonté popu-
laire, il est le plus légitime des souverains. Et à qui 

d ° n C q U e l e P e u P l e d o n n â t s e s suffra-
geW Nous 1 avons entretenu, ce peuple, de 89, de 
. ,d e ; n e connaît toujours que la légende 
impenale. L empire a effacé, dans sa mémoire, la 
république Est-ce qu'il se souvient du comte de 
Mirabeau de M. de Robespierre, de son ami Marat, 
du Père Duchesne? Le peuple ne sait que deux 
choses le Bon Dieu et l'Empereur, comme jadis il 
savait le Bon Dieu et Charlemagne. Si les mœurs 
du peuple se sont incontestablement adoucies de-
puis 89 sa raison est restée à peu près au même 
niveau t n vain nous avons expliqué à ce monar-
que imberbe les Droits de l'homme et du citoyen; en 
vam nous 1 avons fait jurer par cet adage, la Répu-
blique est au-dessus du Suffrage universel. 11 prend 
toujours ses houseaux pour ses jambes, et il pense 
que le mieux battant est celui qui a le plus raison. 

Comprendrons-nous, enfin, que la république 
ne peut avoir le même principe que la rovauté, et 
que prendre le suffrage universel pour base du 
droit public, c'est affirmer implicitement la perpé-
tuité de la monarchie? Nous sommes réfutés par 
notre propre principe ; nous avons été vaincus, 
parce que, à la suite de Rousseau et des plus détes-
tables^ rheteurs de 93, nous n'avons pas voulu re-
connaître que la monarchie était le produit, direct 
et presque infaillible, delà spontanéité populaire ; 
parce que après avoir aboli le gouvernement par 
la grâce de Dieu, nous avons prétendu, à l'aide 
d u n e autre fiction, constituer le gouvernement 
par la grâce du Peuple; parce que, au lieu d'être 
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les éducateurs de la multitude, nous nous sommes 
faits ses esclaves. Comme à elle, il nous faut encore 
des manifestations visibles, des symboles palpables, 
des mirlitons. Le roi détrôné, nous avons mis a 
plèbe sur le trône, sans vouloir entendre qu elle 
était la racine d'où surgirait tôt ou tard une tige 
royale, l'oignon d'où sortirait le lys. À peine déli-
vrés d'une idole, nous n'aspirons qu'a nous en la-
briquer une autre. Nous ressemblons aux soldats de 
Titus, qui, après la prise du Temple, ne pouvaient 
revenir de leur surprise, en ne trouvant dans le 
sanctuaire des Juifs ni statue, ni bœuf, ni ane, m 
phallus, ni courtisanes. Ils ne concevaient point 
ce Jéhovah invisible : c'est ainsi que nous ne con-
cevons pas la Liberté sans proxenètes! r . 

Qu'on pardonne ces réflexions amères à un écri-
vain qui joua tant de fois le rôle deCassandre ! Je ne 
fais point le procès à la démocratie, pas plus que je 
n'infirme le suffrage qui a renouvelé le mandat de 
Louis-Napoléon. Mais il est temps que disparaisse 
cette école de faux révolutionnaires, qui, spéculant 
sur l'agitation plus que sur l'intelligence, sur les 
coups de main plus que sur les idées, se croient 
d'autant plus vigoureux et logiques, qu'ils se flattent 
de mieux représenter les dernières couches de la 
plèbe. Et croyez-vous donc que ce soit pour plaire 
à cette barbarie, à cette misère, et non pas pour la 
combattre et la guérir, que nous sommes républi-
cains, socialistes et démocrates? Courtisans de a 
multitude, c'est vous qui êtes les embarreurs de la 
révolution, agents secrets des monarchies que balaye 
la liberté, et que relève le suffrage universel. 

Qui donc a nommé la Constituante, pleine de 

légitimistes, de dynastiques, de nobles, de généraux 
et de prélats? — Le suffrage universel. 

Qui a fait le 10 décembre 1848? — Le suffrage 
universel. 

Qui a produit la Législative? — Le suffrage 
universel. 

Qui a donné le blanc-seing du 20 décembre? — 
Le suffrage universel. 

Qui a choisi le Corps législatif de 52? — Le 
suffrage universel. 

Ne peut-on pas dire aussi que c'est le suffrage 
universel qui a commencé la réaction le 16 avril; 
qui s'est éclipsé derrière le dos de Barbèsle 15mai; 
qui est resté sourd à l'appel du 13 juin; qui a re-
gardé passer la loi du 31 mai; qui s'est croisé les 
bras le 2 décembre?... 

Et je le répète, lorsque j'accuse ainsi le suffrage 
universel, je n'entends nullement porter atteinte à 
la Constitution établie, et au principe du pouvoir 
actuel. J'ai moi-même défendu le suffrage univer-
sel, comme droit constitutionnel et loi de l'Etat; et 
puisqu'il existe, je ne demande point qu'on le sup-
prime, mais qu'il s'éclaire, qu'il s'organise et qu'il 
vive. Mais il doit être permis au philosophe, au ré-
publicain, de constater, pour l'intelligence de l'his-
toire et l'expérience de l'avenir, que le suffrage 
universel, chez un peuple dont l'éducation a été 
aussi négligée que le nôtre, avec sa forme matéria-
liste et héliocentrique, loin d'être l'organe du pro-
grès, est la pierre d'achoppement de la liberté. 

Pauvres et inconséquents démocrates ! Nous avons 
fait des philippiques contre les tyrans ; nous avons 
prêché le respect des nationalités, le libre exercice 



de la souveraineté des peuples; nous voulions 
prendre les armes pour soutenir, envers et contre 
tous, ees belles, ces incontestables doctrines. — Et 
de quel droit, si le suffrage universel était notre 
règle, supposions-nous que la nation russe fût le 
moins du monde gênée par le tsar; que les paysans 
polonais, hongrois, lombards, toscans, soupirassent 
après leur délivrance; que les lazzaroni fussent 
pleins de haine pour le roi Bomba, et les transté-
verins d'horreur pour monsignor Antonelli; que 
les Espagnols et les Portugais rougissent de leurs 
reines dona Maria et Isabelle, quand notre peuple 
à nous, malgré l'appel de ses représentants, malgré 
le devoir écrit dans la Constitution, malgré le sang-
versé et la proscription impitoyable, par peur, par 
bêtise, par contrainte ou par amour, je vous laisse 
le choix, donne 7,600,000 voix à l'homme que le 
parti démocratique délestait le plus, qu'il se flattait 
d'avoir usé, ruiné, démoli, par trois ans de criti-
ques, d'excitations, d'insultes; quand il fait de cet 
homme un dictateur, un empereur?... 

V I . 

LOUIS NAPOLÉON. 

Je ne suis pour rien dans la formation du pou-
voir actuel : je voudrais que tous ses adversaires, 
royalistes et démocrates, pussent en dire autant. Je 
n'ai cessé de combattre, dans la république et hors 
de la république, les éléments divers qui devaient 
fatalement l'amener ; je puis, comme Pilate, me 
laver les doigts de cette création spontanée : Dieu 
sait ce que j'ai osé pour en étouffer le germe ! Il n'y 
avait pas de Président de la République, que déjà je 
prévoyais qu'il en serait de la souveraineté du 
peuple comme de la Jérusalem d'Ezéchiel, qui se 
pâmait d'amour pour l'Assyrien et l'Égyptien, et 
que je tonnais contre la folie de la moderne Ooliba. 
Comme toujours, la voix du prophète s'est perdue 
dans le désert, et la fornication s'est accomplie. 
Puisqu'il est inutile de parler ni contre ni pour, 
qu'il me soit au moins permis de raisonner S U R ! . . . 

Aux puissants les puissantes vérités. C'est leur droit 
et c'est notre devoir, pourvu qu'il ne s'y mêle ni 
perfidie ni offensé, Abaque dolo ctinjuriâl 
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Je veux dire à Louis-Napoléon la bonne aventure. 
•Je ne fais à mes prédictions qu'une réserve ; c'est 
qu'il reste parfaitement le maître, à ses risques et 
périls, de me faire mentir, et de tromper l'irrévo-
cable destin. Le décret est inflexible : mais l'homme 
a la liberté de désobéir, sur la perte de son âme ! 
Car, disait la loi des XII Tables, interprète de l'é-
ternelle Providence, « Quiconque manquera à la loi 
>> sera sacré, » c'est-à-dire, dans le langage antique, 
imité plus tard par l'Eglise, dévoué aux dieux in-
fernaux, anathème. Qui secùs faxil, sacer esto I 

Combien, depuis 60 ans, ont été ainsi sacrés, 
pour leur ignorance aussi bien que pour leur ré-
bellion! Louis XYI, Sacer esto! Napoléon, Sacer 
esto! Charles X, Sacer eslo! Louis-Philippe, Sacer 
esto!Et parmi les républicains, la Gironde, Danton, 
Robespierre, Ledru-Rollin, Cavaignac, chacun avec 
les siens. Rien n'a pu les sauver, ni leur éloquence, 
ni leur énergie, ni leur vertu. Qu'ils n'aient pas 
voulu, ou qu'ils n'aient pas compris, l'arrêt a été 
le même : Sacri suntol 

Louis-Napoléon a aussi son mandat, d'autant plus 
impératif, qu'il se l'est adjugé de vive force. Le 
connaît-il ? Dans le discours d'ouverture du Corps 
législatif, il a laissé entendre que si les partis n'é-
taient pas sages il pourrait se faire empereur, sinon, 
qu'il se contenterait du titre de Président. Eh quoi ! 
Prince, vous ne savez pas au juste ce que vous re-
présentez, l'Empire ou la République! A peine 
entré dans le labyrinthe, vous avez perdu votre fil! 
Comment donc espérez-vous de vaincre le Mino-
taure? Prenez garde que le sang des martyrs du 
2 décembre ne s'élève contre vous : Sacer eslo l 

11 serait possible, et je dois encore l'en avertir, 
que tout en suivant son étoile, Louis-Napoléon suc-
combât avant d'avoir achevé son œuvre. C'est la 
destinée ordinaire des initiateurs de sceller de leur 
sang leur initiation. Eux aussi, ils sont des victimes 
expiatoires : la vengeance des vieux intérêts et des 
vieilles idées les poursuit à mort. Le peuple qu'ils 
servent ne se lève pas pour les sauver : plus il con-
quiert dé bien-être, moins il garde de reconnais-
sance. Dans ce rude métier de l'apostolat révolu-
tionnaire, il faut travailler gratis, souvent même 
donner son sang avec sa fortune. Mais lequel vaut 
le mieux, pour un chef d'état, de périr par le fer 
de Ravaplac, ou par celui de Guillotin? de mourir 
de la mort des martyrs, ou de celle des réacteurs ? 
Sacré pour la gloire ou sacré pour la honte, Bona-
parte, voilà ce que je lis dans ton étoile : Sacer eslo l 

Pour tirer l'horoscope d'un homme, deux con-
ditions sont nécessaires : connaître sa signification 
historique et fonctionnelle, s'assurer de ses in-
clinations. La destinée de eet homme sera la résul-
tante de ces deux éléments. 

Un homme, dans toutes les circonstances de sa 
vie, n'est jamais que l'expression d'une idée C'est 
par elle qu'il se fortifie ou se perd, suivant qu'il en 
procure la manifestation, ou qu'il marche à contre-
sens de son influence. L'homme du pouvoir sur-
tout, en raison des intérêts généraux qu'il repré-
sente, ne peut avoir de volonté, d'individualité, que 
son idée même. Il cesse de s'appartenir, il perd 
son libre arbitre, pour devenir serf du destin. S'il 
prétendait, dans des vues personnelles, s'écarter de 



la ligne que lui trace son idée, ou si par erreur il 
en déviait, il ne serait plus l'homme du pouvoir, ce 
serait un usurpateur, un tyran... 

Quel est donc, d'abord, au point de vue de sa si-
gnification historique, Louis-Napoléon? Telle est la 
première question à laquelle nous ayons à répondre. 

Je l'ai dit déjà : Louis-Napoléon est, de même 
que son oncle, un dictateur révolutionnaire, mais 
avec cette différence, que le premier Consul venait 
clore la première phase de la révolution, tandis 
que le Président ouvre la seconde. 

La série historique nous l'a déjà démontré. 
Ceux qui déclament contre les idées révolution-

naires réfléchissent-ils que le rôle des rois de France, 
pendant la troisième race, c'est la révolution ; que 
les états-généraux, sous saint Louis, Philippe le 
Bel, Charles Y, Louis XI, Louis XII, Charles IX, 
Henri III, Henri IV, Louis XIII, c'est la révolu-
tion; que le sage Turgot, le philanthrope Necker, 
le vertueux Malesherbes, c'est la révolution ? 

Passons sur les états-généraux de Louis XVI, 
par lesquels, après un despotisme de 175 ans, la 
nation reprenait, pour la réformer et la développer, 
sa constitution traditionnelle; passons sur la Consti-
tuante, la Législative, la Convention, le Directoire, 
qui ne firent après tout que renouer cette chaîne 
des temps, brisée par les rois. Mais l'Empereur, 
qui rappela les nobles et les prêtres, et n'eut garde 
pourtant de leur rendre leurs biens; qui rouvrit les 
églises, en sanctionnant la constitution du clergé 
et la sécularisation du culte, c'est la révolution; 
mais la Charte de 1814, qui enfanta celles de 1830 
et 1848, c'est le pacte révolutionnaire. 

Et celui qui, une première fois, en vertu de ce 
pacte, fut élu Président de la République ; qui, se 
prévalant de ce même pacte, bien qu'il en déchirât 
la dernière cédule, et arguant des complots monar-
chiques, vient de se faire réélire pour dix ans chef 
de cette même République; celui-là, dis-je, reniant 
son principe, son droit, si je puis ainsi dire, sa 
propre légitimité, serait un homme de contre-révo-
lution ! — Je l'en défie. 

Or, non-seulement Louis-Napoléon porte en lui, 
sur le front et sur l'épaule, le stigmate révolution-
naire ; il est l'agent d'une nouvelle période, il ex-
prime une formule supérieure de la Révolution. 
Car l'histoire ne stationne ni ne se répète, pas plus 
que la vie dans les plantes et le mouvement dans 
l'Univers. Quelle est donc cette formule dont le tour 
semble être arrivé, et que représente, à peine de 
non-sens, Louis-Napoléon? 

Est-ce cette République, honnête et modérée, sa-
gement progressive, raisonnablement démocratique, 
qui prévalut après le 24 février? — Mais Louis-
Napoléon en a renversé le monument ; il en pour-
suit partout les défenseurs. S'il ne voulait que cette 
République, qu'avait-il besoin de faire arrêter à 
son domicile le général Cavaignac, le 2 décembre? 
Il devait lui dire : Général, vous-m'avez remis, il 
y a trois ans, le gouvernail de la République. Je le 
dépose à mon tour en vos civiques mains, après 
avoir chassé les royalistes- Convoquez la Haute-
Cour, je rendrai devant elle compte de ma conduite. 

La monarchie constitutionnelle et bourgeoise? 
— Retirez-vous, en ce cas, dirai-je à Louis-Napo-
léon : ce n'est pas à vous de dépenser cette liste 
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civile, c'est au comte de Paris. Puisque vous n'avez 
violé le contrat que pour remettre les choses in statu 
quo, allez-vous-en. La bourgeoisie entend gérer ses 
affaires ; le pouvoir, elle le veut pour elle ; elle ne 
reconnaît au chef de l'état d'autorité que celle 
qu'elle-même lui a mesurée. Sa maxime est con-
nue : Le Roi règne et ne gouverne pas. Certes, il ne 
vous manquera pas de recrues comme l'honorable 
M. Devinck, candidat d'opposition monarchique 
avant le 2 décembre, aujourd'hui adhérent de 
l'Elysée, qui trouveront que tout est bien dans votre 
système. Ces gens-là, en jurant pour vous, mécon-
naissent l'esprit de leur caste. La bourgeoisie vous 
boude; elle se sépare de vous de plus en plus : il 
serait absurde que vous en fussiez le représentant. 

La monarchie, dite légitime? — Place alors au 
comte de Chambord ! vous n'êtes pas le Roi, vous 
êtes l'Usurpateur. Henri Y voirs le fait assez en-
tendre quand il engage ses fidèles serviteurs et su-
jets à vous prêter leur concours en tout ce que 
vous faites contre la révolution, et qu'en même 
temps il leur recommande de vous refuser le ser-
ment. 

L'empire ? On le dit, le gouvernement a l'air d'y 
croire. R inclinerait peut-être à cette idéel — 
Mais, reprendrai-je, prenez garde. Vous confondez 
votre tradition domestique avec votre mandat poli-
tique, votre extrait de baptême, avec votre I D É E . U n e 
tradition, si populaire qu'elle soit, quand elle n'a 
trait qu'à la dynastie et ne se fond pas dans les ten-
dances d'une époque, loin d'être une force vive, 
est un danger. On peut s'en servir pour escalader 
le pouvoir : elle est inutile pour l'exercer. C'est 

pour cela que dans l'histoire la tradition apparaît 
constamment vaincue : foi de nos pères, royalisme 
de nos pères, mœurs, coutumes, préjugés, vertus 
et vices de nos pères, vous êtes finis à jamais! Et 
toi, sublime Empereur, reste aussi sur ta colonne : 
tu perdrais de ta taille, si tu t'avisais d'en des-
cendre. 

Caligula a beau êtrè le fds du grand Germanicus 
et de la vertueuse Agrippine, Chéréas poignarde 
sans respect celte tradition vide. En vain Commode 
se recommande des Antonins, Héliogabale de Mam-
mée et de Sévère : ces fds de famille, qui n 'af-
firment d'eux-mêmes que leur hérédité, soulèvent 
le monde impatient. Le talent et la vertu, non 
moins que la débauche et le crime, sont impuis-
sants à soutenir une idée passée à l'état de tradition. 
Julien, espèce de Chateaubriand païen devenu 
césar, qui en pleine révolution chrétienne écrivit le 
génie du polythéisme, grand homme de guerre et 
grand homme d'État, âme stoïque; Julien entre-
prend de ressusciter la tradition idolâtre, la vraie 
tradition impériale. Il est vaincu par le Galiléen ! 
De quoi sont morts les Stuarts, rois légitimes 
d'Ecosse et d'Angleterre? de leur fidélité à la tra-
dition. Pourquoi Henri Y ne rentrera-t-il pas en 
France? c'est qu'il n'est et ne veut être toujours 
que le monument d'une tradition ; c'est qu'il a 
perdu le fil des Idées, qu'il n'a point de fonction 
historique, point de mandat. Ce descendant de 
Robert le Fort ne connaît de ses ancêtres que les 
armoiries : il ne sait pas qu'ils furent pendant neuf 
siècles les chefs de la Révolution; il ne sait pas 
que son aïeul Hugues Capet, point de départ de 



la Constitution nationale et de la décadence de la 
féodalité, fut roi vraiment légitime, quoi qu'on ait 
dit; tandis que Louis XIV et Louis XY, par qui 
fut interrompu le mouvement constitutionnel, et 
Charles X, qui essaya d'y faire obstacle, perdirent 
la légitimité. Henri Y ! c'est la royauté française 
dans son impénitence finale. 

Et puis, avec quoi faire et soutenir un empire? 
on dit, avec l'armée. Or, sauf le respect dû au sol-
dat, l'esprit moderne répugne à celte influence. 
Napoléon, qui ne fut empereur que par l'armée, 
qui fit manœuvrer tant de légions et avec tant de 
succès, l'éprouva lui-même. Ils rien veulent plusI 
disait-il sur la fin de sa carrière. C'est qu'en effet, 
avec la meilleure volonté du monde, nous n'en 
pouvions plus... Maintenant les causes d'affaiblis-
sement de l'esprit guerrier, qui chez la nation la 
plus belliqueuse et dans les circonstances les plus 
favorables eurent raison de l'Empereur, ont redou-
blé d'intensité; et sans partager les illusions du 
Congrès de la Paix, on peut douter que Napoléon 
lui-même, s'il vivait de notre temps, fût autre chose 
qu'un Lamoricière ou un Changarnier. La France, 
autant et peut-être plus que le reste de l'Europe, 
avec ses myriades d'industries séparées, sa pro-
priété morcelée, sa population besogneuse, vivant 
au jour le jour, cherchant le travail, ne pouvant 
un seul moment, même pour la défense des libertés 
publiques, se distraire de ses labeurs, la France est 
devenue réfractaire au métier des armes. La bour-
geoisie, la classe moyenne, le peuple même, sont de 
moins en moins sympathiques à l'uniforme : il n'y 
a plus que le prêtre qui fraternise avec le soldat. 

Le pays compte ce qu'il lui coûte, et n'attend qu'une 
occasion de rappeler dans leurs foyers ces enfants, 
armés pour la défense de l'ordre et le maintien de 
sa dignité. Qui prouverait l'inutilité de cette pro-
tection soldatesque aurait vaincu l'empire, tant les 
dispositions du pays laissent. peu de chance à cette 
hypothèse de gouvernement ! 

Empire, monarchie constitutionnelle et légitime, 
république de modération et de vertu : rien de tout 
cela ne fournit une raison d'existence au gouver-
nement du 2 décembre, n'explique le rôle de Louis-
Napoléon. Il faut donc conclure, ainsi qu'il est ré-
sulté pour nous de la situation de la France au 
24 février, des lacunes laissées par la première ré-
volution, des questions soulevées par le socialisme, 
de l'éviction des démocrates, de la proclamation du 
2 décembre, de l'adhésion du peuple aux promes-
ses contenues dans cette proclamation, que le 2 dé-
cembre est le signal d'une marche en avant dans 
la voie révolutionnaire, et que Louis-Napoléon en 
est le général. Le veut-il ? le sait-il ? peut-il soute-
nir ce fardeau? c'est ce que la suite nous appren-
dra. Quant à présent, il s'agit pour nous, je le ré-
pète, non pas des inclinations et de la capacité du 
sujet, mais de sa signification. Or, cette significa-
tion du 2 décembre, l'histoire la démontre, c'est 
la Révolution démocratique et sociale... 

Mais, peut-être que cette démonstration, toute 
de chronologie, pèche par la base; peut-être qu'une 
science plus haute, en nous révélant à la fois le 
principe des sociétés, la destination des gouverne-
ments, la cause des révolutions, nous ferait aper-
cevoir le vice de la donnée historique, et prouverait 



que le but du 2 décembre, et le rôle providentiel 
de Louis-Napoléon, c'est, tout au rebours, d'arrêter 
dans une mer immobile le torrent révolutionnaire, 
échappé lui-même d'un océan supérieur à travers 
les fissures d'un terrain bouleversé. 

Sans doute, nous dira-t-on, tout gouvernement 
repose sur une idée dont il est l'agent, et qui en 
même temps constitue sa force. Ils sont donnés l'un 
par l'autre ; ils se produisent l'un l'autre : leur ac-
tion est réciproque et leur existence commune. 
Ainsi l'idée religieuse est tout à la fois principe et 
produit d'une autorité : c'est elle qui fit la puissance 
des Numa, des Constantin, des Charlemagne, des 
Califes et des Papes. Ainsi encore la centralisation 
politique, ce qu'on a appelé mystiquement droit di-
vin, à cause de sa spontanéité, est produit et prin-
cipe d'autorité : c'est elle qui détermina la formation 
des anciennes monarchies, qui dans la Grèce démo-
cratique assura la prépondérance des rois de Macé-
doine, qui en France illustra la troisième race de 
rois ; qui, après le 21 janvier, se servit des régici-
des eux-mêmes pour recomposer la monarchie. 

Mais d'où savez-vous que l'idée gouvernementale 
ou sociale, comme vous voudrez, doive se modifier 
indéfiniment, jusqu'à ce qu'elle laisse l'Humanité, 
élevée au plus haut degré de civilisation, sans formes 
politiques? d'où savez-vous que tout pouvoir qui se 
substitue à un autre est pour cela même un pouvoir 
de révolution, condamné à servir une révolution 
nouvelle, laquelle aurait pour terme inévitable de 
l'emporter? Qui YOUS dit, enfin, qu'un gouverne-
ment ne puisse pas, d'une vue plus haute, se dé-
rober à ce qu'il vous plaît d'appeler sa raison hislo• 

riqite, et sans remonter le cours des siècles, revenir 
à la source de tout gouvernement, laquelle se re-
trouve au fond de toutes les traditions, et qui con-
stitue la destinée générale?... 

A cette objection, on a reconnu la doctrine ultra-
montaine. Au fond, c'est la négation du progrès, et 
la calomnie du genre humain. C'est aussi toute la 
science des jésuites, ennemis jurés de la raison, 
falsificateurs de l'histoire, fauteurs de mauvaises 
mœurs, par principe de religion. A les en croire, 
il n'y aurait de légitime, dans les annales de l'hu-
manité, que la période comprise entre l'an 1073, 
date de l'avènement de Grégoire VII, et l'an 1309, 
date de la translation du Saint-Siège à Avignon! 
Encore s'en faut-il que cette période, pleine de ré-
voltes, et de la part des princes, et de la part des 
peuples, contre l'autorité des Papes, soit aux yeux 
des jésuites entièrement irréprochable. A plus forte 
raison tout le reste, avant et après, doit-il être con-
sidéré, suivant la parole de M. Donoso-Cortès, comme 
réprouvé. L'Eglise, jusqu'à Charlemagne destituée 
de puissance temporelle , réprobation. L'Eglise 
feudataire des empereurs, réprobation. L'Église sé-
parée de l'état, réprobation. L'Église, enfin, sa-
lariée de l'état, menacée de perdre encore, avec la 
propriété, le salaire, réprobation, abomination de 
la désolation. Ce que veulent les jésuites, c'est l'E-
glise dominant l'état, l'Église férulant les rois et 
les peuples, dispensant les droits et les devoirs, le 
travail et la récompense, le plaisir et l'amour. C'est 
en cela que consistent, suivant eux, pour les na-
tions, la vérité, la justice et la paix. A cette condi-
tion seulement la société rentrera dans l'ordre, 



jouira d'une stabilité inaltérable. Et c'est pour par-
venir à ce but que les jésuites conseillent aux rois 
de l'Europe, notamment à Louis-Napoléon, de re-
placer définitivement, chacun dans ses états, le 
trône à l'abri de l'autel, et de se coucher avec leurs 
armées en travers de l'histoire, dans laquelle, 
disent-ils, et non sans raison, il n'y a de salut que 
pour les révolutionnaires. 

En sorte que, d'après les jésuites, il faudrait 
rejeter comme apocryphes, et ne pouvant induire 
qu'à une science illégitime, les quatre-vingt-dix-
neuf centièmes de l'histoire; prendre le gouverne-
ment ecclésiastique, tel qu'il s'est manifeste de 
Grégoire VII à Boniface VIII, pour formule unique 
de l'ordre dans l'humanité. Et comme la véritable 
autorité se trouve là où est la véritable formule, le 
Pape redeviendrait, comme au moyen âge, le chef 
suprême des princes, l'arbitre spirituel et temporel 
de tous les gouvernements. La restauration de 
l'Église donc, voilà, voilà, disent-ils, la vraie révo-
lution; la théocratie, voilà le vrai socialisme. 
Comme ce prédicateur en plein vent, qui se voyait 
abandonné de son auditoire pour un spectacle de 
polichinelle, établi en face de sa chaire, ils nous 
crient, en agitant leurs crucifix de bronze : Ecco, 
ecco il vero pulcinello! 

On a tant fait pour le clergé, pour tous les cler-
gés depuis quatre ans, qu'à bon droit chacun des 
cultes que l'état subventionne a pu en concevoir 
l'espoir d'une résurrection. L'affaiblissement même 
des mœurs que l'histoire signale aux époques de 
transition, et la confusion des idées, viennent en 
aide à l'utopie tliéocratique. Dans l'indécision des 

croyances, chacun redemande à l'Eglise qui un re-
mede a la corruption, qui un préservatif contre la 
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symptôme ! après un siècle d'indifférence, se prend 
tout a coup de ferveur religieuse. Elle avise que la 
religion peut etre utile à ses intérêts : aussitôt elle 
demande de la religion, beaucoup de religion. Une 
commandite s'est organisée dans son sein, pour la 
restauration des idées religieuses. Christ a été ap-
pele au secours des dieux bourgeois, Mammon, 
Plutus Porus et Fœnus. Christ n'a pas répondu' 
mais 1 Eglise, orthodoxe et réformée, s'est empres-
see d accourir. Après les fameux petits livres de la 
rue de Poitiers, nous avons eu les conciles de Paris 
L y o n , c o r d e a u x , l e s m a n d e m e n t s d e s é v ê q u e s , l e s 
sermons des curés, les prêches des ministres. Un 
jour ils chantèrent pour la République; la fortune 
tournant, ils se prononcent, en parfaite sécurité de 
conscience, contre la Révolution. 

Ainsi la vieille société est fondée sur la théocratie. 
Le tatal dilemme revient toujours, Catholicité ou 
Liberte. Les jesuites le savent, et c'est ce qui les 
rend seuls forts dans l'Église, comme les socialistes 
sont seuls forts dans la Révolution. En vain les jé-
suites sont désavoués par les évêques : ne vous fiez 
pas a ces gallicans, doctrinaires de l'état ecclésias-
tique, plus jesuites en cela que les jésuites. La théo-
cratie papale, vous dis-je, est la dernière ressource 
de la contre-revolution. 

L'Eglise, appelée par l'état, pourrait-elle donc 
lui fournir lidee mère, irréformable, Valiquidin-
concussum que poursuivent tous les pouvoirs et 
dont 1 image mobile, semblable à ces feux nocturnes 
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qui égarent le voyageur, les attire l'un après l'autre 
au fond de l'abîme? 

Je le nie. Je soutiens au contraire que le prin-
cipe de tout gouvernement est identique et adéquat 
à sa donnée historique, et ma raison est péremp-
toire : c'est que, hors la loi même du mouvement, 
tout est mobile dans la nature et dans l'humanité, 
la religion, conséquemment l'Eglise, comme tout 
le reste. Ce qu'on nomme repos, station, immobi-
lité, est un état purement relatif : en réalité, tout 
pèse, tout se meut, tout est en perpétuel change-
ment. 

Afin de rester dans mon sujet, et pour edilier 
mes lecteurs sur cette question capitale de la muta-
bilité des idées religieuses, je consignerai ici les 
propres paroles d'un vieux prêtre, aussi savant qu'or-
thodoxe, à qui je demandais son opinion sur le 
mouvement de la société et l'immobilisme prétendu 
de l'Eglise. Si, lui faisais-je observer, la civilisa-
tion, à l'instar de tous les organismes, éprouve une 
métamorphose incessante, comment accorder avec 
elle l'immobilité de la foi? Et si la foi est emportée 
dans le même mouvement, comment croire à sa cé-
leste origine? où est sa vérité, son authenticité, sa 
certitude? Êtres changeants, qu'avons-nous à fairè 
d'une institution soi-disant immuable? Serviteurs 
d'une loi comme nous transitoire, au contraire, 
qu'avons-nous besoin, pour la suivre, d'autorité? 
Ma transition, c'est ma révélation; et tont ce que 
j'affirme, dans le cercle de ce mouvement, est suffi-
samment juridique et divin. Il y a contradiction 
entre la destinée de l'homme et ce que vous préten-
dez être sa règle ; en deux mots, entre la révolution 
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n est pas faite pour elle : si cette religion est vraie 

humanité n'exlste pas; et, réciproquement, s 
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Telle était ma question très-instante, et voici quelle 
était la réponse de mon interlocuteur. Il n'admet-
tait pas bien entendu, en sa qualité de prêtre, que 
la reyela ion chrétienne fût soumise, comme les 
pensees des hommes, à la loi de progrès : pour lui 
la religion existait de toute éternité, comme Dieu. 
Mais cette faculté d'évolution, qu'il rejetait dans le 
christianisme, il 1 admettait dans la société, et c'est 
par le mouvement, très-réel, il l'avouait, de celle-
ci, qu it rendait raison du mouvement apparent de 
ceiui-la L humanité ne faisait ainsi que traverser 
a révélation et s'immerger, en passant, dans le 
ang de Jésus-Christ. Quant à concilier la perpé-

tuité et 1 mdefectibililé de l'Eglise avec son règne 
transitoire il le faisait à l'aide de la théorie de la 
grâce appliquée à la pluralité des mondes, enten-
dant ainsi, de 1 Univers entier, ce qui, dans l'Écri-
ture et les Peres, semble dit seulement de l'habita-
tion terrestre, mwnjç oiy.ouuevr.c. 

Le christianisme, disait-il, est éternel etimmuable 
comme son auteur. Mais l'humanité est é v o l u é 
et changeante, comme tous les êtres vivants C'est 
pour cela qu'elle n'était capable de recevoir la révé-
lation chrétienne que dans un âge relativement 
avance; qu elle 1 a exprimée ensuite peu à peu • 
qu en se débattant sous cet enseignement surnatu-



rel, elle a paru le produire elle-même, et qu'au-
jourd'hui, par un décret incompréhensible de la 
providence, le sens de la foi se fermant en elle, 
comme l'ouïe chez le vieillard, elle semble a la 
veille de s'en détacher. Le christianisme, après 
être monté, comme le soleil, sur l'horizon des so-
ciétés pendant un certain nombre de siècles, nous 
est apparu un moment au zénith; puis il est entre 
dans sa décadence, et l'humanité vieillissant, se 
corrompant ou changeant toujours, je ne l'examine 
pas, il a commencé de s'éteindre sous divers hori-
zons. À cette heure, pour la majorité de la France, 
il a cessé d'exister. Cette révolution de la société, 
sous la lumière du Christianisme, il est facile de la 
démontrer, les fastes de l'Eglise à la main. 

Ainsi, poursuivait ce prêtre, en ce qui concerne 
la hiérarchie, nous savons, par la tradition et 
l'écriture, que l'Eglise a passé par quatre états 
différents : la fraternité inorganique, ou démocratie 
pure; le gouvernement des prêtres ou anciens; la 
fédération épiscopale, et la monarchie papale. Ce 
n'est pas tout : l'Église, après s'être établie exclu-
sivement dans la sphère du spirituel, a fini par 
envelopper le temporel : autant les apôtres se dé-
fendirent d'empiéter sur le droit de césar, autant 
les papes de la grande époque prétendirent sou-
mettre les peuples à leur autorité. Depuis le 
13e siècle, un mouvement en sens inverse s'est 
manifesté. Le temporel s'est distrait du spirituel; 
l'état s'est scindé d'avec l'Eglise; les princes ont 
voulu se rendre indépendants des pontifes, tenir de 
Dieu seul et directement leurs droits. Vers la même 
époque, les conciles se sont mis au-dessus des papes, 

et, de fait, la fédération épiscopale a été de nouveau 
reconnue. Les évêques, nommés par les princes 
devenus à leur place les représentants des peuples, 
n'ont plus été qu'agréés par le pape. La primauté 
du Samt-Siége n'est donc plus, en ce moment, 
quant à la hiérarchie, qu'un symbole, et quant à la 
foi, qu'une sorte de Cour de cassation ecclésiastique. 
Le mouvement ne s'est pas arrêté là, et bien qu'il 
ait été constamment dissimulé, réprimé et nié par 
la puissance ecclésiastique, sa réalité n'en ressort 
qu'avec plus d'éclat. Le principe du libre examen, 
reconnu par les états à mesure qu'ils sortaient du 
giron de l'Eglise, impossible à nier en soi, s'est 
tourné contre l'Eglise ; la faculté d'examiner est 
devenue faculté de décider, et c'est ce qui ramène 
invinciblement le Christianisme à son point de dé-
part, à la démocratie, à la dissolution. 

Pourquoi ce mouvement d'ascension et de déca-
dence, que d'après votre façon de parler, vous at-
tribuez au christianisme, mais qui dans la réalité 
n'appartient qu'à l'humaine nature? Les saintes 
Ecritures nous en donnent la seule raison que nous 
puissions concevoir: Propler duritiam cordis eorum; 
et encore, Non potestisporlare. De même que Jésus 
ne révélait que peu à peu , à ses disciples, les pro-
fondeurs de sa doctrine, à cause de l'état d'infir-
mité de leurs âmes ; de même , c'est à un état pa-
thologique de notre nature, qu'il faut attribuer cet 
affaiblissement de la foi, dans lequel les philoso-
phes croient trouver la preuve de l'origine natu-
relle et de la corruplibilité de la religion. Une dimi-
nution de capacité pour les choses de la foi, dans le 
cœur des hommes, n'est pas plus difficile à admet-
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tre au temps où nous vivons qu'un accroissement 
de cette capacité, depuis l'époque où parut Notre-
Seigneur jusqu'à celle où l'Eglise manifesta sa puis-
sance par les croisades. Le concert divin, que Py-
thagoro déjà croyait entendre, n'a pas cessé; VIIo-
sa-rma éternel ne s'est pas affaibli : c'est nous qui, 
après avoir été un instant guéris de notre surdité, 
reperdons l'ouïe spirituelle. Tout passe donc, en 
autres termes, l'humanité change sans cesse : l'or-
dre de Dieu est immuable. 

Du côté de la doctrine, môme évolution de l'es-
prit humain , et pour la destinée de la religion, 
même résultat. 
• Le dogme chrétien, obscur, indécis, contradic-
toire même dans les écrits des apôtres , se dégage 
peu à peu des nuages amoncelés par les sectes d'O-
rient et les philosophes convertis. À Nicée, il ob-
tient sa première constitution. Pendant plus de 
mille ans encore, il se développe, il s'épure, c'est-
à-dire que l'Univers chrétien le conçoit de mieux 
en mieux dans la plénitude de son essence, à tra-
vers les hérésies continuelles, les schismes, et l'anti-
christianisme de Mahomet. La philosophie d'Aris-
tote, si fort en vogue au moyen âge, fut un des ins-
truments dont se servit la Providence pour pro-
duire en nous cette glorieuse intuition. Enfin, au 
concile de Trente, la vérité resplendit de tous ses 
rayons: alors, malgré la protestation de Luther, on 
peut dire que la foi, sous le rapport de la connais-
sance, fut complète. 

A dater aussi de cette mémorable assemblée, 
l'attitude de l'Eglise devient toute négative. Elle 
n'avait plus rien à donner, en fait de dogme, à ses 

enfants : après leur avoir tout appris, elle ne pou-
vait plus que combattre l'éternel contradicteur, 
celui qui, selon la Bible, dit toujours NON, le Sa-
tan de l'incrédulité. La parole de Dieu, entrant 
dans le monde par l'audition, fides ex auditu, peut 
bien se produire par parties : il implique qu'elle 
se réforme, elle n'est susceptible ni d'augmenta-
tion, ni de diminution. Le caractère de l'Eglise est 
donc de garder le statu quo. Mais la raison de 
l'homme est infatigable dans ses investigations; et 
plus ses points de vue se multiplient, plus elle de-
vient inquiète, insoumise, sur l'objet de la reli-
gion. Là est la pierre de scandale de notre foi. 
Nous voudrions l'accommoder à notre philosophie, 
l'éclairer de nos nouvelles lumières, tandis qu'elle 
ne peut avoir rien de commun avec elles. Quid 
mihi et tibi est, millier? dit le Christ à Marie, sym-
bole de notre humanité. Aussi, est-ce avec une 
profonde inconséquence que certains esprits, plus 
zélés que prudents, ont essayé de faire évoluer, 
comme ils disent, le monument désormais achevé 
du génie chrétien. Comme si le génie chrétien était 
autre chose que l'idée immuable de Dieu! Mais 
l'Eglise, avec une merveilleuse inspiration, ne les 
a point suivis.' Bossuet, Eénelon, disciples de Des-
cartes, essayent en vain de philosopher sur la foi : 
l'exemple de Malebranche et des jansénistes leur 
démontre bientôt l'impossibilité de soumettre les 
choses de la foi aux mesures de la raison. Autant, 
un siècle plus tard, on vit le clergé rebelle à sa 
constitution prétendue civile, autant le dogme 
qu'il défend se montre rebelle à la philosophie. La 
langue pourrait-elle déguster la flamme, et la lime 



mordre le diamant?... De nos jours, certains em-
piriques ont voulu rendre à ce dogme ce qu'ils 
nomment sa vitalité ; ils sont allés jusqu'à dire que 
le christianisme est la religion du progrès. Une 
telle proposition était ce qu'on peut imaginer de 
plus absurde en théologie. L'Eglise n'a donné au-
cune approbation à cette école : la pensée de M. de 
Maistre a décidément prévalu. Que l'humanité 
tourne, tourne, emportée dans sa civilisation in-
terminable ! le christianisme s'affirme comme in-
fini, éternel, immuable, absolu; il ne peut avoir 
d'autre raison que son absolutisme, d'autre vie que 
son éternité. Ce que demande le christianisme, 
s il est permis de supposer que l'homme se reti-
rant Dieu le cherche, c'est que la hiérarchie ec-
clésiastique soit rétablie, au spirituel et au tempo-
rel, sur le plan de Grégoire Y1I ; ce qu'il exige, 
c est que toute philosophie, à peine d'anathème, 
se renferme dans la limite des prescriptions triden-
tines ; ce qu'il se propose, ce n'est pas de suivre 
l'humanité dans ses joyeuses aventures, mais de la 
fixer, dans la cendre et le cilice, au pied de son 
monument. 

Que l'humanité, comète égarée, revienne un. 
jour à son soleil, et se fixe sur lui dans une orbite 
régulière, c'est ce que nous devons désirer tous, 
mais ce dont rien ne nous garantit la certitude. 
Bien au contraire, l'humanité paraît, en vertu de 
sa nature propre, s'éloigner de plus en plus, et le 
christianisme mourir progressivement à ses re-
gards; et tandis que le prêtre, les yeux ouverts par 
la theologie, le contemple dans sa splend eur et son 
immensité, il n'apparaît plus au vulgaire, à travers 

le télescope de l'histoire, que comme un astre 
éteint, sans diamètre apparent et sans parallaxe. .. 

— Eh quoi! m'écriai-je presque épouvanté, 
vous, prêtre du Christ, c'est ainsi que vous inter-
prétez les promesses! L'humanité perdrait sans 
retour sa religion, et vivrait séparée de son Dieu! 
Vous n'admettez pas même la possibilité d'une 
conversion ! Mais que pensez-vous donc de cette re-
crudescence des idées religieuses, qui s'est mani-
festée si hautement depuis l'installation de la lie-
publique, de cette réprobation violente qui éclaté 
par toute l'Europe contre les athées? 

Il me répondit, avec un sentiment de foi pro-
fonde mêlé d'ironie : 

Le Christ nous a dit : Pensez-vous que lorsque 
-viendra le Fils de l'homme il trouve encore de la 
foi sur terre?... Je crois que le Verbe éclaire tour 
à tour, en chaque sphère des cieux, toute huma-
nité; je crois ainsi que la religion, dans l'infini 
des mondes, ne meurt jamais. C'est là que nous 
devons chercher la perpétuité et l'universalité de 
l'Eglise; comme elle posséda' notre terre, elle pos-
sède, en leur temps, tous les globes des cieux, con-
formément à ce qui est dit de l'éternité du Y erbe, 
et de son universelle illumination. Mais je crois aussi 
que la capacité ou faculté de recevoir la foi dans toute 
âme vivante est bornée ; que si la grâce esf gratuite, 
elle a pourtant sa mesure; et qu'en toute sphère, 
comme il y a une heure pour la révélation, il y en 
a une aussi pour l'apostasie et le jugement... 

Que vous dirai-je maintenant? Ce qui fait croire 
à une réapparition du christianisme dans les âmes 
et au triomphe prochain de l'Eglise est le frémis-



semènt de cette faculté religieuse, dont je vous 
parle; faculté toute humaine, qui n'est point la 
religion, qui est la condition psychique de la reli-
gion, comme l'œil est la condition physique, c'est-
à-dire l'organe de la vue, comme le nez est l'organe 
de l'odorat. Cette faculté, que la critique de Vol-
taire n'avait point entièrement atrophiée, que Rous-
seau et les romantiques ont irritée ensuite, s'est fait 
ressentir de nouveau en 1848, à l'occasion du so-
cialisme, à peu près comme, sous certaines in-
fluences atmosphériques, l'individu mutilé éprouve 
une sensation à l'extrémité du membre qu'il a 
perdu. Une politique religionnaire, qui ne croit 
point à elle-même, profite de ce hoquet de mysti-
cisme pour évoquer la foi antique, et se faire un 
auxiliaire de l'Eglise, alors que l'Église est déjà 
tombée pour notre peuple sous l'horizon. Des prê-
tres, que l'abjection du sanctuaire humilie, que 
l'abaissement de la foi déconcerte, se prêtent à 
cette politique sacrilège, affectent un haut patro-
nage sur l'état, s'immiscent dans les affaires des 
communes, se flattent de ressusciter par l'éduca-
tion une chrétienté morte de mort naturelle. Cette 
exhibition macabre ne saurait faire illusion à per-
sonne, aux vrais chrétiens encore moins qu'aux 
indifférents. La dignité de l'Église, l'honneur et la 
sécurité du sacerdoce, ne peuvent que s'y compro-
mettre. Ici, il n'est plus question de foi, il ne 
s agit que de psyéfclogie. 

La propagande des encyclopédistes avait dessé-
che les sources de la foi. Survient une révolution 
qui dépouillé l'Eglise, dès longtemps feudataire de 
lefat, de ses propriétés, supprime les couvents, 

refait la carte de l'épiscopat. Une partie du bas 
clergé, qui se croit revenu aux temps de l'Eglise 
primitive, et quelques prélats, adhèrent à celle ré-
forme, imposée au sacerdoce par des mains philo-
sophiques. Les beaux esprits du temps, les chré-
tiens à la Jean-Jacques, s'imaginent que le prêtre, 
ainsi dégagé d'intérêts mondains, soustrait aux tên-
talions du luxe et de l'avarice, va se mettre à l'u-
nisson du siècle, et marcher avec lui. On pourra 
être religieux à la fois et sceptique, dîner avec son 
curé et se moquer de la communion! Quel mo-
ment pour une restauration, n'est-il pas vrai? Et 
comme la foi, d'accord avec la raison, va refleurir 
sous le soleil de la liberté!... Comme si ce n'était 
pas le comble de l'impiété de restaurer l'œuvre de 
Dieu ! comme si le prêtre pouvait plier son carac-
tère à ces accommodements! Non, l'Eglise, en 
tant qu'Eglise, ne pouvait consentir à sa déposses-
sion, pas plus que Boniface VIII ne pouvait ob-
tempérer aux sommations de Philippe le Bel ; et si 
plus tard, dans le concordat de 1801, Pie VII re-
connut la conquête de la Révolution, il faut voir 
dans cet acte forcé une élongation nouvelle du 
christianisme. Pleurons sur le schisme, qui de 
89 à 1801 désola l'Eglise gallicane : ce schisme 
était inévitable. La révolution ne pouvait s'abste-
nir, sans aucun doute ; mais l'Eglise non plus ne 
pouvait pas céder : il fallait, pour le maintien du 
droit canonique, que les prêtres assermentés fussent 
excommuniés par leurs collègues réfraclaires. De 
ce moment la discorde, par nous allumée, court 
les villes et les campagnes, sépare l'époux de l'é-
pouse ; la conscience du peuple se trouble, paria-



gée entre l'hérésie et la contre-révolution. Le di-
lemme est posé à la liberté par le prêtre : Ou le 
respect delà propriété ecclésiastique, ou l'athéisme. 
Et la liberté jette la mort au prêtre, et se fait 
athée. Que dites-vous de ce premier essai de res-
tauration religieuse?... 

Enfin la révolution est consommée. Triom-
phante par la politique et par les armes, elle s'im-
pose à l'Eglise ccmme pis-aller. Le fait accompli 
couvre le testament de Dieu. La nation et le sa-
cerdoce oublient leurs mutuelles injures : le prêtre 
est homme aussi! et la paix, comme la misère, ré-
concilie tout. AlorsA, après les fêtes de la Raison, 
après le culte de l'Être suprême et les agapes des 
théophilanthropes, la religiosité mal antidotée 
des masses se retourne vers l'ancien culte. Le 
christianisme apparaît dans la pénombre plus 
grandiose ; on se passionne pour ses reliques ; on 
jurerait une apparition de la vieille foi. Telle est 
l'attraction de l'âme vers les choses divines; etpuis, 

Un seul jour ne fait pas d'un mortel catholique 
Un implacable athée, un brûlot anarchique. 

Le premier Consul satisfit à ce retour de jeunesse, 
en signant le concordat. C'était, dans l'opinion gé-
nérale, un service signalé rendu à la cause sainte, 
et d'une portée tout autre, vu la circonstance, que 
la réinstallation de sainte Geneviève au Panthéon. 
Mais est-ce que Dieu accepte les services des hommes ? 
est-ce qu'il se soucie de leur politique et de leurs 
apologies? Mon nom est sur leurs lèvres; mais leur 
cœur est loin de moi ! Ni le concordat, ni les pu-
blications de MM. de Chateaubriand, de Bonald, de 

de MaiStre, etc., ne purent rendre à l'Eglise une in-
fluence acquise désormais à d'autres idées. Le sa-
cerdoce condamné à rester dans sa discipline et 
dans sa foi, son retour ne parut à la génération ré-
volutionnée, que ce qu'il était véritablement, une 
transaction tout humaine, affaire de sacristie et de 
reliquaire. La piété faiblit bientôt, et rapidement : 
quinze, seize ans s'étaient à peine écoulés de-
puis la réouverture des églises, lorsque l'abbé de 
Lamennais jeta son fameux-cri d'alarme, Y Indiffé-
rence ! 

Indifférence! voilà où en était le pays à la ren-
trée des Bourbons. L'Empereur avait cru rétablir 
le culte; il n'avait fait que remplacer l'intolérance 
par l'indifférence, enveloppant dans le même sen-
timent le christianisme et toute religion. Cette 
aptitude du cœur, premier don de la grâce, qui 
avait amené la conversion du gentil et du barbare ; 
qui avait soupiré un instant dans les œuvres déistes 
de Rousseau et de Bernardin de Saint-Pierre et 
avait motivé le Concordat, maintenant elle était 
complètement éteinte. Il n'y avait plus, dans les 
âmes, de place pour la foi, et tandis qu'en 93, sous 
la Terreur, les pages de l'Indifférence eussent ef-
frayé peut-être, en 1820 elles ne paraissaient plus 
que ridicules. 

A cette voix, cependant, qui révéla la profondeur 
de l'incrédulité, il y eut un tressaillement dans 
l'Eglise. Une croisade apostolique fut organisée, 
sous les auspices du nouveau pouvoir, contre la 
philosophie et la révolution. L'année 1825 fut la 
grande époque des missions, suivie, en 182(5, du 
jubilé. Eh bien! qu'a produit cette surexcitation 



des consciences ! Quelques débauchés, sans idées 
et sans vergogne, quelques jacobins décrépits, pour 
qui rien n'avait marché depuis Robespierre, en-
glués par la parole de nos jeunes missionnaires : 
voilà les conversions éclatantes dont s'enrichirent 
à cette époque les fastes de la foi. Du reste les 
mêmes phénomènes qui avaient éclaté en 1801, 
dans la bourgeoisie, reparurent en 1825, dans le 
peuple. C'était le tour du peuple de faire à la reli-
gion de ses pères les derniersadieux. J'ai été témoin, 
dans ma ville bigote, de cet accès de dévotion inter-
mittente, j'ai pu en observer tous les symptômes. 
J'ai vu hommes, femmes, jeunes gens, jeunes filles, 
se croiser, se confesser, répandre au pied des autels 
la surabondance de leur tendresse. Parce qu'ils 
étaient amoureux, ils se croyaient fidèles. Mais ce 
n'élait que feu de paille, servant de chaufferette à 
la sensualité, comme il parut aux intrigues des jolies 
chanteuses avec les vicaires mondains. Les mission-
naires, par une séduction pieuse, avaient eu l'idée 
de composer leurs cantiques sur les aifs c}e la Révo-
lution. Etrange façon de la faire oublier! En 1829, 
l'esprit révolutionnaire soufflait de partout; le liber-
tinage avait repris ses droits; le peuple et la classe 
moyenne, secoués par la mission', avaient appris à 
se connaître : on s'en aperçut aux élections de 1830, 
où le clergé épuisa son influence et qui décidèrent 
la catastrophe de juillet. Avec le trône s'écroula la 
religion. Les porte-croix des missionnaires, deve-
nus gardes nationaux, se mirent partout à détruire, 
au chant de la Marseillaise, le monument de leur 
piété : fiez-vous maintenant à la conversion d'une 
race révolutionnaire ! 

Quoi de plus? Le progrès est la croyance du 
siècle. L'humanité court, d'une course effrénée, 
et vous voulez que je croie à la résurrection du 
christianisme î... Le Christ aurait-il deux passions 
à endurer pour le salut des hommes?... 

Sons Louis-Philippe, grâce à la protection de la 
Sicilienne Marie-Amélie, qui dans le cercle de ses 
commérages dévots crut faire autant de bien à la 
religion que son roué de mari faisait de mal aux 
mœurs publiques, le clergé travaille silencieusement 
à se refaire : il reprend position« sinon faveur. Sa 
foi est devenue plus âcre : c'est une revanche qu'il 
lui faut, et plus il se mêle aux agitations du siè-
cle, plus il témoigne que le siècle gagne sur lui. Il 
sait à quoi s'en tenir sur le mouvement de l'Idée, 
et ne s'y engagera pas une seconde fois. Mais, par 
quels puissants travaux, par quelles fortes éludes, 
par quelle parole fondatrice, va-t-il capter l'atten-
tion de la multitude, racheter sa nullité passée, 
rajeunir la faculté de croire, combattre la folie du 
progrès? Quels contrepoids opposera-t-il à cette at-
traction fatale, qui ravit la civilisation à l'Eglise, 
l'humanité à son Dieu? 0 Providence adorable ! 
le prêtre cherche la religion, il rencontre la super-
stition; il fuit la nouveauté, il donne dans la séni-
lité. La dévotion à sainte Philomène et au cœur de 
Marie, les guérisons miraculeuses de M. de Hqhen-
lohe, Dieu et l'Amour le plus pur, des livres de 
piété dans le style à la mode, passionnés, volup-
tueux ou nauséabonds : voilà les créations de pe 
Verbe, qui jadis produisit les Origène, les Tertul-
lien, les Augustin, les Hildebrand,, les Bernard, 
les Thomas! La grande œuvre de l'Eglise moderne 



est celle de l'abbé Desgenettes, curé de Notre-Dame 
des Victoires, fondateur d'une société en l'honneur 
de la Vierge, dont il prétend avoir eu une révéla-
lion en disant sa messe. Moyennant un sou par se-
maine, chaque confrère et consœur participe aux 
suffrages de la société; et ce sou, à ce qu'on assure, 
produit à M. Desgenettes des millions. Que ne le 
fait-on ministre des finances ! Maintenant ab uno 
disce orhnes. Mesurez, d'après les exercices de 
M. Desgenettes, la puissance d'inspiration du chris-
tianisme dans notre clergé. Calculez son influence 
sur un siècle dix fois plus savant que celui de 
Constantin, et dix fois plus orgueilleux de sa science; 
et puis comptez sur la hauteur de doctrine, sur 
l'autorité du don prophétique, pour rendre à 
l'Église le gouvernement des sociétés modernes. 
Le sacerdoce s'affaisse, vous dis-je, et la religion 
envolée retourne au ciel d'où elle est venue. 

Une révolution éclate : tous les écrivains l'ont 
annoncée; le prêtre seul n'a rien dit. Une répu-
blique est proclamée : avant de la connaître, il lui 
offre ses prières. Des sectaires proposent leurs théo-
ries : il ne sait s'il doit applaudir ou condamner. 
Il y a des prêtres socialistes, il y en a d'anti-socia-
listes. Enfin, les bourgeois, les riches, ceux que 
Brydayne appelait les oppresseurs de l'humanité 
souffrante, lui révèlent que le socialisme, qui ne 
croit pas à Malthus, ne croit pas davantage à 
l'Église ; et pour sauver l'Eglise, le sacerdoce se 
fait malthusien. Il flétrit, comme alliée, le socia-
lisme , sur la dénonciation de ces avares qui ne 
connurent jamais Dieu, et qui prennent le miroi-
tement de leurs écris pour le soleil de la religion ! 

Non, il n'y a plus de sacerdoce, il n'y a plus de 
toi. Le christianisme ne tient plus qu'à cet instinct 
phosphorescent, dont je vous ai signalé l'extinction 
continue depuis Voltaire , qu'entretient, sous pré-
texte d'art, une littérature sensualiste; qu'adorent 
vos Héloïses nymphomanes, et que Robespierre, 
l'homme dont l'intelligence ne conçut, dont le 
cœur n'aima jamais rien, définissait l'Être suprême. 

Connaissez-vous rien de plus niais que cet Être 
suprême, qui ressemble à un dieu comme l'ordre 
de vos doctrinaires ressemble à une politique , 
comme la confiance des agioteurs ressemble à une 
économie? Parlez-moi d'Allah, de Jéhovah, de 
Baal, de Brahma, de Pan, d'Osiris, de Vénus, de 
Thor, de Zeus, de cet Esprit qui dans toutes les 
théogonies féconde les Vierges, et que les Grecs 
personnifièrent en Priape; prenez, si vous voulez, 
les animaux et les légumes des Égyptiens : voilà 
des dieux vivants et significatifs, symboles plus ou 
moins grossiers, révélations préparatoires du Dieu 
chrétien. Mais l'Etre suprême, Bone Deus! de 
quelle religion fut-il jamais, l'Être suprême ? 

C'est pourtant ce fantôme dont la vogue, ravivée 
par la flamme impure de la politique et des inté-
rêts, conserve au christianisme un dernier souffle. 
Otez l'Etre suprême, ôtez cet absolu dialectique, 
théomorphisé par les jacobins, les romantiques, et 
quelques communautaires ; et l'idée de Dieu aura 
disparu de la société, il n'y aura plus de religion. 

Et vous me demandez si je crois à une seconde 
mission de l'Eglise chrétienne? si je crois que cette 
Eglise, ainsi restaurée, puisse fournir à l'état qui 
la nie un principe de durée et de force? si c'est à 
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ce mannequin, entouré de banderolles catholiques, 
que la France nouvelle dira, comme la fiancée ro-
maine disait au jeune Romain son fiancé, Sois mon 
Caïus, et je serai ta Caïa ; donne-moi ta main, cl 
je te donnerai mon cœur?... 

0 Fils des croisés, enfants de Loyola, postérité 
de cette illustre gentilhommerie, dont les Ordres, 
armés pour l'extermination de l'idolâtrie et de 
l'hérésie, faisaient la loi aux princes et embras-
saient de leur réseau le monde fidèle; qui que vous 
soyez, chrétiens de la dernière et de la plus mal-
heureuse des époques, n'essayez pas de donner le 
change à la Révolution : ce serait mentir au Saint-
Esprit. Toute chair est révoltée, et nous hait. Nous 
sommes haïs d'une haine endémique, invétérée, 
constitutionnelle; d'une haine qui se raisonne, et 
s'acçroît chaque jour de l'intelligence de son prin-
cipe et de notre opposition. Après la mort de Cam-
byse, les mages, successeurs de Zoroastre et repré-
sentants de l'antique religion arienne, espérant à 
la fois rétablir leur culte dans sa pureté et leur 
propre institut dans sa puissance, entrèrent dans la 
conspiration d'un certain Smerdis, qui se disait fils 
ou neveu du grand Cyrus, et en celle qualité régna 
quelque temps sur les Perses. Mais bientôt la réac-
tion des mages souleva contre elle les grands et le 
peuple. Smerdis fut détrôné; tous les mages, tous, 
massacrés; et une fête, la plus grande fête des 
Perses, instituée en réjouissance perpétuelle de ce 
massacre, la Magophonia. Toute religion se fonde 
par le sang ; toute religion disparaît dans le sang. 
Adorons les desseins de la Providence, et que les 
événements s'accomplissent ! Bien pauvre serait 

notre foi, si nous la faisions dépendre du nombre 
des élus; bien faible notre espérance, si elle avait 
besoin de garanties temporelles ; bien mesquine 
notre charité, s'il lui fallait pour aliment l'approba-
tion des hommes! Le Christ est venu, le Christ se 
relire : qu'il soit glorifié à tout jamais par ceux 
qui, ne l'ayant pas vu, ont recueilli son amour, 
et qui attestent sa parole !... 

Que la religion puisse ainsi se distinguer de 
l'humanité, comme l'entendait ce prêtre; que ce 
soit celle-ci qui change, tandis que la première de-
meure immuable ; ou bien que toutes deux con-
fondant leur existence, la religion, de même que 
l'état, n'étant qu'une des formes de la société, le 
même mouvement les entraîne l'une et l'autre : le 
résultat pour nous est absolument le même. Louis-
Napoléon ne peut se séparer de la société dont il 
est le chef : donc Louis-Napoléon représente, 
au point de vue du catholicisme, l'impiété révo-
lutionnaire, impiété qui n'est pas seulement celle 
d'une époque, mais qui date de six siècles. Quelle 
est cette impiété ? le nivellement des classes, l'éman-
cipation du prolétariat, le travail libre, la pensée 
libre, la conscience libre; en un mot, la fin de 
toute autorité. Louis-Napoléon, chef du socialisme, 
c'est, pour l'Église, un antéchrist !. . . 

Or, en politique, de même qu'en économie, On 
ne vit que de ce que l'on est et que l'on crée : cet 
aphorisme est plus sûr que tous ceux de Machiavel. 
Que Louis-Napoléon prenne donc hardiment son 
titre fatal; qu'il arbore, à la place de la croix, l'em-
blème maçonnique, le niveau, l'équerre et l'aplomb: 



c'est le signe du moderne Constantin à qui la vic-
toire est promise, in hoc signo vincesl Que le 2 dé-
cembre, sortant de la fausse position que lui a faite 
la tactique des partis, produise, développe, organise, 
et sans retard, ce principe qui doit le faire vivre, 
l'anti-christianisme, c'est-à-dire, l'anti-théocratie, 
l'anti-capitalisme, l'anli-féodalité ; qu'il arrache à 
l'Eglise, à la vie inférieure, etqu'ilcréeen hommes 
ces prolétaires, grande armée du,suffrage universel, 
baptisés enfants de Dieu et de l'Église, et qui man-
quent à la fois de science, de travail et de pain. 
Tel est son mandat, telle est sa force. 

Faire des citoyens avec les serfs de la glèbe et 
de la machine ; changer en sages des croyants 
ahuris; produire tout un peuple, avec la plus belle 
des races; puis, avec cette génération transformée, 
révolutionner l'Europe et le monde : ou je suis 
moi-même aussi aliéné de la civilisation que le dieu 
chrétien, ou il y a de quoi satisfaire à l'ambition de 
dix Bonaparte. 

VIL 

S E P T M O I S D E G O U V E R N E M E N T . 

J'ai dit ce qu'était le 2 décembre de par la né-
cessite des choses : il reste à savoir ce qu'il prétend 
être de par sa volonté. 

J'appelle volonté, dans un gouvernement, non 
pas t intention, qui s'entend exclusivement des per-
sonnes et peut être présumée toujours bonne; 
mais la tendance, impersonnelle et collective, 
qu accusent ses actes. Si despotique, en effet, que 
paraisse un gouvernement, ses actes sont toujours 
détermines par les opinions et les intérêts qui se 
groupent autour de lui, qui le tiennent dans leur 
dépendance beaucoup plus qu'il ne les lient dans 
la sienne, et dont l'opposition, s'il essavait de les 
braver, amènerait infailliblement sa ¿hute. Au 
tond, la souveraineté d'un seul n'existe nulle part. 

Mais si la volonté, dans le pouvoir, est imperson-
nelle, elle n'existe cependant pas sans motifs ; elle 
repose sur des considérations, vraies ou fausses, 
qui, adoptées par le gouvernement, et introduites 
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pas 1 intention, qui s'entend exclusivement des per-
sonnes et peut être présumée toujours bonne; 
mais la tendance, impersonnelle et collective, 
qu accusent ses actes. Si despotique, en effet, que 
paraisse un gouvernement, ses actes sont toujours 
détermines par les opinions et les intérêts qui se 
groupent autour de lui, qui le tiennent dans leur 
dépendance beaucoup plus qu'il ne les lient dans 
la sienne, et dont l'opposition, s'il essavait de les 
braver, amènerait infailliblement sa ¿hute. Au 
tond, la souveraineté d'un seul n'existe nulle part. 

Mais si la volonté, dans le pouvoir, est imperson-
nelle, elle n'existe cependant pas sans motifs ; elle 
repose sur des considérations, vraies ou fausses, 
qui, adoptées par le gouvernement, et introduites 



dans l'histoire, y deviennent à leur tour, par l'en-
traînement des conséquences, une seconde néces-
sité. D'où il suit que pour tout gouvernement, dans 
lequel la volonté n'est point identique et adequate 
à la raison d'être, il y a deux espèces de causes né-
cessitantes, les unes objectives, qui résultent de la 
donnée historique ; les autres subjectives, et qui ont 
pour bases les considérations plus ou moins inté-
ressées qui le gouvernent. 

Historien impartial, dégagé de tout ressentiment 
de parti, j'ai constaté, à l'avantage du 2 décembre, 
la raison historique, objective, et fatale de son exis-
tence. Je vais de même, sans malignité m indis-
crétion, en me tenant toujours dans la pure philo-
sophie, descendre dans l'âme de ce pouvoir, re-
chercher le secret de ses décisions, secret que lui-
même, j'oserais presque l'affirmer, ne connaît pas. 
La polémique et la satire me sont interdites : je 
n'en éprouve nul regret. Puissent à leur tour mes 
lecteurs confesser que je n'y ai rien perdu ! 

Quelle est donc la tendance du nouveau pouvoir, 
puisque c'est elle seule , après la chaîne des faits, 
qui. importe à l'histoire, et qui compte en politi-
que? Quelle est la raison secrète, spontanée, qui, 
à son insu peut-être, dirige l'Élvsée? Tandis que 
sa signification historique lui assigne pour but la 
révolution, où le poussent, d'un commun effort, 
ses attractions et ses influences? où va-t-il, enfin? 

A L ' E M P I R É 1 telle est la réponse uniforme. Et 
satisfaite d'une solution qui ne touche qu'à la su-
perficie des choses, l'opinion s'arrête, attendant, 
avec plus d'inquiétude que de sympathie, cette 
manifestation impériale. 

L'empire, il ne sert à rien de le nier, se laisse 
voir dans le train de maison , dans le style et 
l'étiquette de l'Elysée. Il apparaît dans la restaura-
lion des emblèmes, l'imitation du formulaire, la 
commémoration des idées, l'imitation des moyens, 
l'ambition plus ou moins déguisée du titre. Mais 
tout cela accuse plutôt un souvenir qu'un principe, 
une velléité qu'une spontanéité. INous cherchons 
l'idée, on nous montre le symbole. L'empire serait 
proclamé demain, que je demanderais encore, 
comment, et en vertu de quoi l'empire existe, 
d'autant plus que rétablir un nom, ce n'est pas 
refaire une chose. Que Louis-Napoléon se fasse 
couronner un 2 décembre, des mains du Pape, 
dans l'église Notre-Dame : il ne sera pas plus l'em-
pereur que Charlemagne acclamé en 800 par le 
peuple romain, ne fut césar. Entre Napoléon em-
pereur, et Louis-Napoléon président de la Répu-
blique, il s'est passé trop de choses pour que 
celui-ci devienne le continuateur pur et simple 
de celui-là. De même qu'il n'y eut rien de com-
mun entre le premier et le second empire romain, 
il n'y aurait non plus rien de commun entre le 
premier et le second empire français, rien, dis-je, 
si ce n'est peut-être le despotisme : or, c'est jus-
tement de ce despotisme que nous demanderions 
à voir, dans les conditions de l'époque , l'origine, 
la raison. 

Les impulsions auxquelles obéit le 2 décembre, 
qui constituent ce que j'appellerai sa raison ou vo-
lonté propre, par opposition à sa raison historique, 
ont toutes leur point de départ dans la manière 
dont il entend la délégation. 



Pour lui, de même que pour le vulgaire, l'élu 
du peuple n'est point, comme le dictateur romain, 
l'organe de la nécessité du moment, enfermé dans 
un cercle de conditions historiques, économiques, 
stratégiques, etc., qui lui tracent son mandat. L'élu 
du peuple, dans la pensée de l'Elysée, est affranchi 
de toutes considérations circonstancielles; il agit 
dans l'indépendance absolue de ses inspirations. Il 
ne reçoit pas la loi des faits du dehors, il la produit 
du fond de sa prudence. Au lieu de chercher, 
comme nous l'avons fait, par une analyse infati-
gable, la nécessité de chaque jour, afin de la con-
vertir en loi, et d'en procurer l'exécution ; il se 
crée à lui-même un idéal, que chacun de ses actes 
a pour objet de réaliser ensuite, et qu'il applique, 
d'autorité, à la nation. C'est ainsi que l'Église ca-
tholique, en vertu de la mission qu'elle s'attribue 
d'en-haut, tend incessamment à ramener la société 
à son type, sans tenir aucun compte des données 
de l'économie, de la philosophie et de l'histoire. 
Telle est l'humanité selon la foi, dit-elle ; rien en 
deçà, rien au delà. Le 2 décembre suit exactement 
la même conduite. 11 se meut dans une sphère 
d'idées à lui; il gouverne d'après une certaine 
spontanéité de raison qui lui fait accepter ou reje-
ter l'enseignement des faits, suivant qu'il les juge 
conformes ou contraires à son propre dessein. Le^â 
décembre, en un mot, se comporte avec le pays 
comme si le pays lui avait tenu ce langage : « J'ai 
» été peu satisfait du système de la Restauration, 
» de celui de Louis-Philippe, et j'ai peu profilé de 
» ce nu des républicains. Je vous charge mainte-
» nant d'appliquer le vôtre. Commandez, j'obéis. 

» Ma confiance fait votre droit; ma liberté sera dans 
» ma soumission. » 

C'est là ce que je nomme subjectivisme dans le 
pouvoir, par opposition à la loi OBJECTIVE, que ré-
vèle la génération des faits et la nécessité des 
choses. Le subjectivisme est commun à tous les 
partis, aux démocrates aussi bien qu'aux dynasti-
ques; son action est plus intense dans notre pays 
que chez aucun autre peuple. C'est de lui que nous 
viennent cette manie des gouvernements forts, et 
ces réclames en faveur d'une autorité qui, plus 
elle se cherche dans une pareille voie, moins elle 
parvient à s'atteindre. 

Le premier fruit de la politique subjective, en 
effet, est de soulever autant de résistances qu'il 
y a d'idées et d'intérêts, conséquemment d'isoler 
le pouvoir, de lui faire un besoin constant des res-
trictions, défenses, censures, interdictions; finale-
ment, de le précipiter, à travers les mécontente-
ments et les haines, dans les voies du despotisme, 
qui sont le bon plaisir, la violence et la contra-
diction. 

A ce propos, je ne puis m'empêcher de faire, 
entre la subjectivité du 2 décembre et celle du 
Gouvernement provisoire, un rapprochement qui 
porte déjà sa leçon. 

Tandis que le Gouvernement provisoire, par reli-
gion démocratique, s'abstenait, s'efforçait de rallier 
les partis et les intérêts, ne réussissait qu'à les sou-
lever tous, et s'usait dans l'insignifiance; on va 
voir l'Elysée, aspirant à les dominer, les frapper 
l'un après l'autre, tailler de droite et de gauche à 
coups de décrets, déplover une énergie irritante, 



OSER, mais en osant, se compromettre par la per-
sonnalité, trop apparente, de sa politique, Le Gou-
vernement provisoire, avec ses bulletins, avait fait 
de la nullité; le 2 décembre, avec sa terreur, fait 
de la bascule. Toutes choses compensées, l'un n'a-
vance guère plus que l'autre; les mêmes difficul-
tés, accompagnées des mêmes oppositions, sub-
sistent. Le Gouvernement provisoire, ignorant la 
révolution, la laissait tomber; le 2 décembre veut 
lui faire sa part, la soumet à ses vues, et de fait 
l ' è s C a m o t e . Le Gouvernement provisoire s'en est 
allé; le 2 décembre ne se soutient déjà plus que 
par la force. Mais la force qui ne sait que con-
traindre àii lieu de créer engendre la haine, et la 
haine est le salpêtre qui fait sauter les gouverne-
ments. Puisse ne pas l'éprouver, à ses dépens et à 
nos frais, Louis-Napoléon!... 

1. Opinion du 2 décembre sur sa propre signification. 

La proclamation de Louis Bonaparte se référait, 
ainsi qu'on l'a vu, aux principes de 89. Elle accu-
sait les vieux partis, se prononçait contre la royauté, 
réclamait les améliorations tant promises, faisait 
appel, enfin, aux sentiments révolutionnaires. 

Ce langage a-t-il été soutenu? Oui et non, tour 
à tour, suivant que la politique du moment jugeait 
à propos d'avancer ou de reculer. 

D'abord, la dissolution d'une assemblée aux trois 
quarts royaliste, et l'arrestation des principaux chefs 
des partis dynastiques, semblaient témoigner d'un 
parfait accord entre les vues de l'Elysée et la donnée 
révolutionnaire. Mais huit jours ne s'étaient pas 

écoulés que les journaux du pouvoir, coopérateurs 
du coup d'état, parlaient d'un autre style. C'était 
pour sauver la religion, pour rétablir le principe 
d'autorité, pour défendre la propriété et la famille, 
que Louis-Napoléon avait mis fin à une situation 
trop tendue; c'était, enfin, pour museler la révo-
lution. L'Univers religieux osait écrire, et n'était 
pas contredit, que ces rappels à la révolution et 
aux principes de 89 étaient phrases dé circonstance, 
dont personne ne pouvait être dupe ; qu'en fait le 
coup d'état était dirigé contre les principes, l'esprit 
et les tendances de la révolution. Et les décrets 
concernant le jury, la garde nationale, la suppres-
sion de la devise Liberté-Égalité-Fraternité, la sub-
stitution du nom dé Louis-Napoléon à celui de la 
république dans les prières publiques, venaient à 
l'appui de l'interprétation insolente de l'Univers. 

La constitution du 15 janvier reproduisit la pen-
sée du 2 décembre. — « Elle reconnaît, dit î'ar-
» ticle premier, confirme et garantit les grands 
» principes proclamés en 1789, et qui sont la base 
» du droit public des Français. » — Comment les 
appliquait-elle ces principes? c'est ce que nous 
examinerons plus bas. Mais, le surlendemain de la 
promulgation, l'Univers, revenant à la charge, écri-
vait encore : 

« Nous ne sommes point alarmés de la déclara-
» tion faite en l'honneur des principes de 89 , 
» quoique cette formule par elle-même ait toujours 
» quelque chose d'inquiétant. Il y a plusieurs es-
» pèces de principes de 89 : ceux des cahiers, ceux 
» de la déclaration du roi, ceux de l'Assemblée 
» constituante. Ce que les cahiers voulaient, ce que 



» le roi acceptait, tout le monde le veut ou l'ac-
» cepte : c'était le fond constitutif de la monar-
» chie française. Il n'y a point de théorie, si ferme 
» qu'elle soit, qui ne s'incline â cet égard devant 
» les faits accomplis. Le 89 de l'Assemblée consti-
» tuante, le vrai 89 révolutionnaire, est antipa-
» thique au caractère national. C'est le dogme des 
» philosophes, des parlementaires-, des niveleurs; 
» c'est l'abus de la Liberté. Loin de consacrer ces 
» prétendus principes, la constitution nouvelle en 
» est la négation. » 

Est-ce l'Univers qui a menti, ou la constitution 
du 15 janvier? 

Si nous suivions pas à pas les actes du pouvoir, 
ils nous répondraient, interrogés l'un après l'autre : 
C'est l'Univers; — C'est la constitution;— C'est 
l'Univers; — C'est la constitution; — C'est l'Uni-
vers..., sans que nous pussions arriver à une ré-
ponse positive. D'où vient cette incertitude? d'un 
fait très-simple, qui restitue en partie à la consti-
tution du 15 janvier sa bonne foi, et enlève aux 
jésuites de l'Univers l'honneur d'un mensonge de 
plus. C'est que Louis-Napoléon, d'après la manière 
dont il interprète la délégation qui lui a été faite 
par le peuple, n'accepte évidemment la révolution 
que sous bénéfice d'inventaire, et dans la mesure 
de ses propres pensées; c'est qu'au lieu de se su-
bordonner à elle, il tend, par une opinion exagérée 
de ses pouvoirs, à la subordonner à lui; c'est enfin 
qu'ayant contre lui tous les partis, et ne pouvant, 
ne sachant, ou n'osant, ni se prononcer pour au-
cun, ni en créer un nouveau qui soit le sien, il se 
trouve dans la nécessité de diviser ses adversaires, 

et pour se maintenir, d'invoquer tour à tour la ré-
volution et la contre-révolution. Cela, dans un 
certain monde, passera peut-être pour prudence, 
habileté ; mais c'est ce que j'appelle utopie, inin-
telligence du mandat, trahison à la fortune, infidé-
lité à son étoile. Le chef d'état à la place de la rai-
son d'état, l'homme se substituant à la nature des 
choses, il n'y a plus dans le gouvernement ni unité 
de vues, ni sincérité, ni force. Il se croit sûr, et il 
tâtonne ; intelligent, et il ne sait ni ce qu'il fait ni 
où il va. Il s'appelle Bonaparte ou Napoléon, et il 
ne peut dire quelle est sa nature et son titre. Aban-
donné à lui-même, il s'égare dans le dédale de ses 
conceptions. Qu'il poursuive dans cette voie, sans 
gloire et sans issue, et j'ose prédire à Louis-Napo-
léon qu'il n'arrivera pas même à la hauteur de 
M. Guizot, le docteur de la subjectivité gouverne-
mentale, le théoricien de la bascule ; de M. Guizot, 
qui faisait de la corruption par grande politique, de 
l'intrigue par naïveté, de la violence par vertu; 
de M. Guizot, le dernier des hommes d'état, s'il 
n'en avait été le plus austère... 

2. Actes du 2 décembre relatifs au clergé. 

Le 7 décembre, alors que la bataille sur quelques 
points des départements durait encore, un décret 
du Président de la République rendait au culte le 
Panthéon. C'était naturel.... au point de vue de la 
subjectivité ! 

Depuis 1848, le clergé, tout en suivant ses pro-
pres desseins, n'avait rendu que de bons offices à 
Louis-Napoléon, dont cependant il répudiait l'ori-



gine, la tradition et la raison. L'élection du 10 dé-
cembre avait été pour le clergé l'occasion d'une cam-
pagne contre les infidèles; l'expédition de Rome, 
faite à son bénéfice, ne l'avait pas trouvé moins ar-
dent; et dans le coup d'état qui écrasait le socialisme 
il voyait une manifestation de la Providence.,Avec 
ce système d'interprétation providentielle, l'Eglise 
sert qui elle veut, autant qu'il ltli convient; elle 
n'est jamais embarrassée dans ses panégyriques et 
ses anàtbèmes. Elle chante pour tous les pouvoirs, 
suivant qu'ils concourent à ses desseins, jure par 
tous leâ principes, aujourd'hui affirmant la sou-
veraineté du peuple, Vox Populi, demain le droit 
divin, Vox Dei. Elle seule a le privilège de prêter 
serment sans engager sa conscience, comme de 
donner, à. qui bon lui semble, le bon Dieu sans con-
fession. Sa subjectivité l'élève au-dessus de toute 
loi. Le Président de la République, dont la foi ne 
dépasse pas sans doute celle du charbonniêr, n'a 
pas tëgardé à l'intention : il s'est montré recon-
naissant. Après le Panthéon, il a livré au clergé 
les collèges, déclaré les cardinaux de plein droit 
membres du Sénat, rétabli les aumôniers dans les 
régiments, supprimé, à la satisfaction des jésuites, 
les chaires de philosophie, l'école normale, pépi-
nières d'idéologues ; assigné aux vietix Vicaires une 
pension de retraite sur les biens d'Orléans, etc. 
Pouvait-il moins pour ses fidèles alliés?... Soyons 
donc justes, et bien que là philosophie soit en in-
terdit, considérons les choses philosophiquètaent. 

Certes Louis-Napoléon, en donnant au clergé des 
marques si éclatantes de sa gratitude, n'a voulu 
autre chose que se conserver, en face des partis 

hostiles, un auxiliaire qui les pénètre et traverse 
tous. Il flattait d'ailleurs la ferveur, si subitement 
réveillée après février. N'est pas qui veut inven-
teur d'une religion. — Il faut, clamait la réaction, 
une religion au peuple! — Louis-Napoléon trouve 
sous sa main le catholicisme ; il s'empare du catho-
licisme. Si ce n'est pas d'un génie transcendant, 
c'est aú moins d'une pratique facile; et pour ma 
part, je loue sans réserve Louis-Napoléon de n'avoir 
point dogmatisé en matière de foi. 

Mais, en s'engageant vis-à-vis du clergé, Louis-
Napoíéon a fait acte de politique purement indivi-
duelle, et si habile que soit celte politique, elle 
n'en compromet pas moins le principe véritable, qui 
est. la révolution. Le parti prêtre, depuis Charles X, 
n'existait plus; les décrets du Président l'ont res-
suscité. Louis-Napoléon lui-même l'a compris; et 
comme son intention n'est point apparemment, en 
se faisant du clergé un instrument de pouvoir, de 
lui accorder plus que n'avait fait l'Empereur, il a 
imposé par avance une borne aux empiétements de 
f Eglise, dans ce règlement d'études qui débarrasse 
l'enseignement des sciences des conditions litté-
raires, et réserve à l'état, sur les écoles ecclésias-
tiques, un droit de haute inspection. Part à la reli-
gion et part à la science; part à la foi et part à la 
libre pensée; part à l'Église et part à l'état : tel est 

• le principe d'équilibre, gloire de l'ancienne doc-
trine, qu'a suivi Louis-Napoléon, après avoir, moi-
tié par reconnaissance, moitié par besoin, relevé le 
parti prêlre. 

C'est déjà chose grave que dans une république 
les convenances du chef puissent ainsi être substi-



tuées à celles de la nation. Mais, comme dit le pro-
verbe, un mal n'arrive jamais seul, et voici qui est 
bien autrement inquiétant pour nous. Avec l'Eglise, 
il n'est point d'équilibre : le 2 décembre sera poussé 
plus loin qu'iWi'a voulu. Il n'est pas dans le carac-
tère de l'Eglise de souffrir des bornes à son aposto-
lat; elle n'accepte point de partage ; elle veut tout, 
demandez à l'Univers. Le droit d'inspection, entre 
autres, la blesse profondément. Par ce droit, en 
effet, elle est constituée en dépendance de l'état; 
l'autorité divine, dont elle se prévaut, la révéla-
tion, les Ecritures, les conciles, tout cela est nié. 
À peine relevée par le bras séculier, l'Eglise aspire 
donc à le dominer; l'antagonisme des deux puis-
sances, spirituelle et temporelle, recommence: on 
peut prévoir ce qui en sortira. 

Supposons à l'établissement actuel une certaine 
durée. De deux choses l'une : ou bien il se rap-
prochera de la démocratie, et rentrera dans le 
mouvement révolutionnaire, dont le premier acte 
sera d'effacer des institutions du pays le catholi-
cisme; ou bien il persistera dans son système d'ini-
tiative , et dans ce cas, n'ayant que l'Eglise, avec 
l'armée, à opposer à l'action hostile des partis, il 
sera conduit de concession en concession à sacri-
fier à son alliée tout ce qui reste des libertés main-
tenues parla constitution. 

Alors retentira de nouveau contre l'Eglise le cri 
de Voltaire, Écrasez l'infâme!... Alors aussi le 
clergé répondra aux libres penseurs par des repré-
sailles d'intolérance; les égards, de simple conve-
nance , que la loi recommande en faveur des cul-
tes, se changeront en une obligation de pratique 

ostensible, et toute profession d'incrédulité, mani-
feste ou tacite, sera poursuivie comme outrage à la 
religion et scandale pour les mœurs. IL serait 
étrange que l'étourderie d'un Labarre fût punie du 
supplice, tandis qu'il n'y aurait que des récompen-
ses pour les écrits d'un Dupuis et d'un Volnev ! 
L'inquisition qui déjà plane, invisible, sur "la 
librairie, arrêtera dans son essor toute philosophie. 
En vertu du principe que l'enfant appartient à 
l'Eglise avant d'être à la famille, elle s'immiscera 
dans le ménage, s'asseoira au foyer domestique, 
surprendra le secret du père mécréant, qu'elle dé-
noncera ensuite, comme traître à son Dieu, à sa 
patrie, à ses enfants, et livrera au bras séculier. 
Ces jours de triomphe pour l'Eglise ne sont pas si 
éloignés, peut-être. Ne possède-t-elle pas l'instruc-
tion publique, avec laquelle elle se propose de 
refaire la génération? N'a-t-i! pas été question de 
rendre obligatoire la sanctification du dimanche? 
Et qui m'assurerait que dans l'immense razzia qui 
a suivi le 2 décembre,- le crime d'indévotion n'a 
pas été pour beaucoup de citoyens la cause pre-
mière de la iransportation et du bannissement?... 

Eh bien ! que le pouvoir, que l'Eglise recueillent 
ici ma profession de foi. 

Je m'en tiens aux principes de 1789, garantis 
par la constitution du 15 janvier. J'ai rompu, de-
puis la guerre de Rome, pour moi et pour les 
miens, avec l'Eglise; et je proclame bien haut 
mon libre arbitre. Que le prêtre prodigue ses ser-
vices à ces êtres infortunés , voisins encore de la 
brute, vicieux par l'excès de leur nature animale, 
qui pour pratiquer la justice ont besoin d'une 



sanction infernale : je loue cette charité, qu'au-
cune institution n'a su remplacer encore ; et si, en 
assistant la faiblesse de mes frères, le prêtre res-
pecte ma conscience, je le remercie au nom de 
l'humanité. Mais moi, je crois n'avoir aucun be-
soin de ces formules mystiques ; je les repousse 
comme injurieuses à ma dignité et à mes mœurs. 
Le jour où je serais forcé, de par la loi, de recon-
naître la religion catholique, apostolique et ro-
maine, pour religion de l'état; de faire acte de 
comparution à l'église et au confessionnal, d'en-
voyer mes enfants au baptême et à la sainte table, 
ce jour-là aurait sonné ma dernière heure. Défen-
seurs de la famille, je vous montrerais ce que 
c'est qu'un père de famille! Je ne crains rien pour 
ma personne : ni la prison ni les galères ne m'ar-
racheraient un acte de latrie. Mais je défends au 
prêtre de porter la main sur mes enfants ; sinon, 
je tuerais le prêtre... 

3. Actes du 2 décembre envers les républicains. 

Je comprends ce qu'on appelle, par une assimi-
lation du bon plaisir de l'homme à la loi des choses, 
raison d'état. Je sais que la politique n'est pas plus 
la charité que la morale, et j'admets qu'un chef de 
parti qui entreprend de donner la paix à son pays 
et d'en réformer les institutions en s'emparant du 
pouvoir par un coup de main s'assure ensuite de 
l'inaction de ses adversaires, par l'arrestation de 
leurs personnes. Qui veut la fin veut les moyens : 
une fois hors de la légalité, ce principe ne connaît 

plus de limites. Et c'est pourquoi je suis opposé à 
la dictature, et à toute espèce de coup d'état. 

Mais, même en me plaçant sur ce terrain im-
moral de la force, je dis encore qu'il est, pour le 
dictateur, des considérations qui règlent l'exercice 
de son pouvoir et dominent sa subjectivité. L'arbi-
traire, eri un mot, n'est pas vrai, même au service 
de l'arbitraire : comment en ferait-on, pour un 
seul jour, un principe de gouvernement*? 

Louis-Napoléon s'était proposé d'éteindre les 
partis : on a pu juger quelle différence il mettait 
entre eux, et avec quelle mesure inégale il traitait 
les dynastiques et les républicains. Etablissons d'a-
bord les faits. 

Dès 1848, Louis-Napoléon, par le concours des 
partis conservateurs et l'opposition des nuances ré-
publicaines, qui portaient contre lui à la prési-
dence MM. Cavaignac, Ledru-Rollin, Raspail, se 
trouvait de fait l'allié, le chef de la réaction. 
Cette position, évidemment fausse, et qui, je l'a-
voue pour ma part, fit jusqu'au 2 décembre l'espoir 
des républicains, n'eût pas dû se prolonger au delà 
de la période électorale. D'autres conseils dirigèrent 
l'Elysée : comme, en gage de bon accord, il avait 
adopté la politique des réacteurs, il leur demanda 
ses ministres. La journée du 13 juin, les élections 
de mars et avril 1850, la loi du 31 mai, etc., en 
resserrant chaque jour davantage les liens qui unis-
saient le Président à la contre-révolution, creu-
sèrent l'abîme qui le séparait de la république. 

En 1851, commença la scission qui devait l'affran-
chir de la majorité et aboutir au coup d'état. Louis-
Napoléon rentrant ainsi dans la vérité de son rôle, 



on devait logiquement s'attendre à ce que, tandis 
qu'il serait en butte aux attaques de la majorité, il 
serait appuyé parla gauche républicaine. Mais l'évo-
lution qui venait de s'accomplir dans l'Assemblée 
était loin d'entraîner le pays. Pendant que majorité 
et minorité devenaient de plus en plus hostiles à 
Bonaparte, les masses conservatrices, aussi mécon-
tentes de la majorité que le parti républicain l'était 
de la Montagne, effrayées surtout de 1852, conti-
nuaient à se grouper autour du Président. C'est 
dans ces dispositions que le coup d'état trouva le 
pays. Le 2 décembre, quand les républicains se le-
vèrent pour la défense de la constitution, les con-
servateurs se levèrent contre les républicains. Le 
coup d'état fut ainsi détourné, comme l'élection 
de 1848, au bénéfice de ceux qu'il menaçait : après 
avoir commencé par une invocation à la révolu-
tion, il finit par une Saint-Barthélemy de révolu-
tionnaires. 

Puisque nous étions en dictature, il appartenait 
au dictateur, tout en prenant ses sûretés contre les 
hommes, de se prononcer une bonne fois sur les 
choses. Que ne disait—il, à présent que rien ne le 
pouvait gêner, et de manière à être entendu : Je 
suis la révolution, et la démocratie, et le socialisme ! 
Comment, à peine échappé du traquenard des 
questeurs, se laissait-il aller une seconde fois à l'en-
traînement fatal de la réaction? Certes, on ne sau-
rait rapporter à Louis-Napoléon ces tables funèbres, 
dressées par les commissions militaires, et qui ont 
survécu à l'état de siège. Connaît-il un sur mille des 
individus proscrits? sait-il les noms de tous ces ci-
toyens, ouvriers, laboureurs, vignerons, industriels, 

gens de loi, savants, propriétaires, qu'a frappés la 
terreur déçembriste? non. Il a donc laissé faire : 
pourquoi? Que signifie cette contredanse où la ré-
volution est invoquée comme principe et moyen, et 
le personnel révolutionnaire proscrit ; où le prin-
cipe dynastique est nié, et les partisans des dvnas-
ties pris pour conseils et auxiliaires?... 

A Dieu ne plaise que je vienne semer dans ma 
patrie de nouveaux ferments de haine. Mais com-
ment parviendrons-nous à rétablir la concorde, 
sans laquelle il n'y aura jamais pour nous de li-
berté, si nous n'apprenons à connaître la méca-
nique fatale qui nous arme les uns contre les 
autres, et nous pousse à nous exterminer? Ce sont 
¡es terrorisés de 52 qui sont devenus tout à coup, 
en o l , terroristes; c'est Bourbon, c'est Orléans, 
qui, tandis que Louis-Napoléon les jetait à Paris 
parles fenêtres, prêtaient main-forte dans les dé-
parlements à ses soldats. Ce sont les hommes 
des vieilles monarchies, qui dès avant le 10 dé-
cembre 1848 remplissant les administrations, les 
tribunaux, les états-majors, propriétaires, capita-
listes, grands entrepreneurs, effrayés des menaces 
de quelques fous, tremblant pour leurs fortunes et 
pour leurs vies, ont dirigé les arrestations, les per-
quisitions, les exécutions, et décidé, par l'empor-
tement de leur égoïsme, la victoire du coup d'état 
contre leurs propres chefs. 

Maintenant quelle est la situation? 
Louis-Napoléon se flatte d'avoir détruit les partis 

dynastiques en prenant leur place et ruinant leurs 
princes; ces partis de leur côté considèrent comme 
un succès d'avoir obtenu de l'Klysée, pour part de 
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butin, la proscription des démocrates. Qui a ga-
gné, qui a perdu, dans celte campagne de contre-
révolution? Il est aisé d'en faire le compte. 

A présent que la République paraît écrasée, que 
la population est épurée, le pays placé sous un pou-
voir tellement fort, que les vieilles monarchies 
peuvent déjà se représenter, dans la perspective, 
avec un vernis de libéralisme (voir les discours de 
MM. de Kerdrel et Montalembert au Corps légis-
latif), les partisans des dynasties se séparent de 
Louis-Napoléon. Deux actes leur ont suffi pour 
opérer ce mouvement, et replacer l'Elysée dans 
une position critique : l'un est la lettre du comte 
de Chambord, qui interdit aux royalistes le ser-
ment; l'autre," l'opposition formée par les princes 
d'Orléans aux décrets du 22 janvier 1852. Liberté-
Propriété, voilà la devise des royalistes, non plus 
contre la démocratie, mais contre Louis-Napoléon. 
Quant.au coup d'état, bien qu'ils en acceptent les 
fruits, ils s'en déclarent innocents. Ils ne l'ont point 
conseillé, loin de là ils l'ont combattu. MM. Ber-
ryer, Yitet, Vatimesnil, etc., n'ont-ils pas signé la 
déclaration de déchéance de Louis-Bonaparte et sa 
mise hors la loi? MM. Thiers, Duvergier de Hau-
rane, Baze, Changarnier , ne sont-ils pas pros-
crits? Sans doute, disent-ils, en foudroyant la dé-
mocratie et le socialisme, Louis-Napoléon a rendu 
à la société un service immense; mais en usurpant 
un pouvoir qui devait être décerné librement, en 
imposant de son chef une constitution qui n'a été 
ni discutée ni acceptée, qui est nujle de plein droit, 
dont l'application est un outrage quotidien aux li-
bertés et aux traditions du pays, Louis-Napoléon 

s'est joué de la foi publique, et déclaré ennemi des 
rrànçais. 

L'Empereur, lui aussi, avait eu la faiblesse de 
ces perfides alliances. Sa politique d'intérieur ne fut 
qu'une suite de concessions aux émigrés et aux prê-
tres, et de persécutions envers les patriotes. Quand 
les royalistes lui lançaient une machine infernale, 
il envoyait à Madagascar cent républicains. Com-
bien, sur les champs de bataille de Leipsig et dë 
Waterloo, trahi par l'armée saxonne et par Bour-
mont, abandonné , comme Roland à Roncevaux, 
par Grouchy, il dut regretter ces 35,000 vieux sol-
dats de la République, que sa méfiance ëhvoyâ pé-
rir inutilement à Saint-Domingue ! Ah ! s'écriaient 
les brigands de la Loire, de retour dans leurs fovers, 
s'il n'avait pas rappelé les nobles! s'il n'avait pas 
rétabli les prêtres! s'il n'avait pas renvové José-
phine ! c'était, pour les soldats de l'empire, la 
déesse de la révolution que cette Joséphine. S'il 
n'avait pas épousé l'Autrichienne! Ah! ah! ah! . . . 
Sacer esto. 

4. Actes du 2 décembre concernant la réforme économique. 

Résoudre la bourgeoisie et le prolétariat dans ia 
classe moyenne; la classe qui vit de son revenu 
et celle qui vit de son salaire dans la classe qui, 
à proprement parler, n'a ni revenu ni salaire, mais 
qui invente, qui entreprend, qui fait valoir, qui 
produit, qui échange, qui seule constitue l'écono-
mie de la société et représente véritablement le 
pays : telle est, avons-nous dit, la véritable ques-
tion de février. 



Ici, comme en plusieurs autres circonstances, 
j'aime à reconnaître que le 2 décembre n'a point 
failli par l'intention. C'est même dans les actes 
relatifs à la résolution des classes que Louis-Napo-
léon a le mieux montré à quel point il comprenait 
son mandat. Mais ici encore des considérations 
purement subjectives ont détourné le 2 décembre 
du véritable but, et neutralisé son bon désir. Là où 
le Président de la république aurait dû chaque 
jour recruter des adhésions par milliers, ses fonda-
tions ont passé presque inaperçues de la classe 
moyenne et du peuple, soulevé, du côté de la bour-
geoisie, des méfiances et des mécontentements. 
D'autres vanteront cette politique de prétendue 
pondération et d'insensible progrès, qui désaffec-
tionne les classes influentes et laisse indifférentes 
les masses : je m'en plains au nom de la sûreté 
publique et de la Révolution. 

Rien n'est plus aisé, quand on le voudra, que 
d'accomplir, sans la moindre secousse, la révolu-
tion sociale, dont l'attente paralyse la France et 
l'Europe. 

On comprend d'abord que pour ce qui regarde 
la classe la plus nombreuse et la plus pauvre, la Ré-
volution consistant en garantie de travail, augmen-
tation de bien-être, développement de connaissance 
et de moralité, aucune opposition aux mesures 
révolutionnaires ne peut surgir de ce côté-là. Le 
prolétariat ayant tout à recevoir, ne fera jamais 
obstacle à une révolution qui a pour but de lui tout 
donner. 

Quant à la classe moyenne, il faut la considérer 
tout à la fois comme partie agissante, partie don-

nante et partie prenante : au total, son compte de 
révolution, si j'ose ainsi parler, doit se balancer 
en sa faveur par une augmentation d'affaires, de 
bénéfices, de pouvoir, de popularité, de sécurité. 
Elle est le moniteur du peuple, dans cet enseigne-
ment mutuel de la révolution, et la cheville ou-
vrière du progrès : il ne s'agit pour le gouverne-
ment que de la mettre au pas, en lui donnant 
l'exemple, puis la laisser faire. De ce côté encore 
point de résistance à craindre, point de difficulté. 

Tout l'embarras provient de la bourgeoisie, dont 
il s'agit de transformer l'existence, et qu'il faut 
amener, par la conviction de la nécessité et le soin 
de ses intérêts, à changer volontairement l'emploi 
de ses capitaux, si mieux elle n'aime courir le 
risque de les consommer dans l'improductivité, 
et par suite d'arriver rapidement à une ruine 
totale. 

Comment celte conversion de la bourgeoisie, 
plus difficile sans doute à opérer que celle du 5 0/0, 
a-t-elle été attaquée? Il n'y fallait que de la justice : 
on y a mis de l'invective et de la mollesse. 

Puisque, suivant les journaux élyséens, qui n'ont 
pas encore fini d'exploiter ce misérable thème, le 
coup d'état avait été dirigé uniquement contre les 
rouges, les socialisteles pariageux, les brigands, 
les jacques; qu'ainsi les bénéficiaires du 2 décembre 
étaient les capitalistes, rentiers, propriétaires, gens 
à privilèges, monopoleurs, sinécuristes, tout ce qui 
est BOURGEOIS, en fin, la conséquence était, ce semble, 
qu'on leur en laissât, le plus longtemps possible, 
l'illusion. La politique, au moins celje de cour, 
prescrivait de ménager cette classe rancunière, de 



la rendre de plus en plus complice du gouverne-
ment, de l'engager, d'abord par ses vanités, ses 
préjugés, ses terreurs, puis par l'autorité de ses 
premières démarches, dans les nouvelles réfor-
mes. 

La politique qu'on adopta l'ut celle de Louis XIV 
et de Mazarin, On voulait bien refouler la nouvelle 
féodalité, mais sans la détruire, et en tant seule-
ment qu'elle pouvait contrarier le pouvoir; servir 
le peuple, mais sans l'élever au-dessus de sa con-
dition— C'est du moins ce qui résulte, pour moi, 
des actes du 2 décembre. 

Comme le besoin de popularité se faisait sentir, 
d'autant plus vivement que la bourgeoisie apportait 
plus de zèle à la réaction, on manqua de mesure, 
et le congé fut signifié à celle-ci outrageusement. 
En lui rappelant le service rendu par le coup d'état, 
on lui reprochait presque de l'avoir rendu néces-
saire par son incapacité gouvernementale, et son 
esprit révolutionnaire. L'Univers, la Patrie, le 
Constitutionnel, marchant à la queue de la Gazette, 
le lui déclarèrent durement. La bourgeoisie, sui-
vant ces feuilles, c'était l'anarchie. C'est la bour-
geoisie, disaient-elles, qui a fait périr Louis XVI, 
qui a sacrifié les Girondins, Danton, Robespierre; 
qui a conspiré contre le Directoire. C'est elle qui, 
après les désastres de Moscou et Leipsig, a osé de-
mander à l'Empereur des comptes, et deux fois l'a 
plongé dans l'abîme. C'est elle qui à détrôné 
Charles X, abandonné Louis-Philippe, compromis 
le général Cavaignac, pour son concurrent heureux 
que demain.elle trahira. La bourgeoisie! c'est Vol-
taire et Rousseau, Lafayette et Mirabeau! c'est le 

libéralisme des 15 ans, l'opposition des 18! Et 
elle prétendrait régner !... 

Ainsi, à la subjectivité bourgeoise, le 2 décem-
bre opposait la sienne !... L'opinion ainsi prépa-
rée , les actes suivirent. Pour ne pas trop nous 
étendre, nous mentionnerons, en ce qui concerne 
la bourgeoisie, Jes décrets du 22 janvier concer-
nant la famille d'Orléans, l'institution du crédit 
foncier, la réduction du taux de l'escompte, la con-
version de la rente, complétée ultérieurement par-
la réduction de l'intérêt sur les bons du trésor; -— 
en ce qui concerne le prolétariat, un certain déve-
loppement donné aux travaux d'utilité publique, 
notamment à Paris, la création de caisses de se-
cours mutuels, les circulaires des ministres de l'in-
térieur et de la police en faveur des classes ouvriè-
res, le retrait des projets de loi sur les chiens, les 
chevaux, le papier, etc. 

Tel est à peu près l'ensemble des mesures prises 
par le 2 décembre à l'égard des deux classes ex-
trêmes, et dans un but, dirai-je de transformation 
révolutionnaire? un peu, mais surtout de subordi-
nation générale. 

Ce qu'il faut considérer dans les décrets du 
22 janvier, c'est, à mon avis, beaucoup moins la 
dynastie qui s'en trouvé diminuée, que les prin-
cipes sur lesquels ces décrets reposent, et qui inté-
ressent au plus haut degré la Révolution. 

Si Louis-Napoléon s'était proposé simplement de 
ruiner une race de princes, de décapiter, en met-
tant une dynastie à l'aumône, le plus redoutable 
des vieux partis, if n'avait que faire de cet appareil 
de procureur sur lequel il a basé les considérants de 



ses décrets, et qui a soulevé une réprobation pres-
que générale. 11 lui suffisait, par exemple, de dire 
que les d'Orléans étaient en conspiration perma-
nente contre la république; à ces causes et en 
vertu du droit de légitime défense, de les déclarer 
déchus de leurs propriétés. La police était-elle en 
peine de donner à l'accusation une réalité? n'opé-
rait-elle pas tous les jours, vis-à-vis des républicains, 
de plus surprenants prodiges? Est-ce que depuis 
quatre ans les princes d'Orléans, par leurs vœux, par 

• les souvenirs qu'ils ont laissés, par les intrigues 
de leurs partisans, ne conspirent pas? est-ce que 
pendant 18 ans Louis-Philippe, par le concert 
avec la Sainte-Alliance, l'embastillement de Paris, 
les lois de septembre, la corruption constitution-
nelle, etc., etc., etc., n'a pas conspiré?... A ces 
raisons sommaires, personne n'aurait fait d'objec-
tion. Les princes auraient protesté de leur inno-
cence : Tout mauvais cas est niable! Le public en 
eût cru ce qu'il eût voulu ; l'égoïsme bourgeois 
serait demeuré dans sa quiétude ; et la démocratie, 
qui avait bien d'autres comptes à demander aux 
d'Orléans, aurait pu, sans faire tort à ses principes, 
applaudir au décret. 

Quel est donc le légiste qui a imaginé de motiver 
les décrets du 22 janvier sur un principe de droit 
féodal que la révolution de 89 avait aboli, qu'il 
était du devoir de Louis-Napoléon, émendant et 
corrigeant en vertu de son autorité dictatoriale les 
actes des gouvernements antérieurs, de radier dé-
finitivement? Ainsi que l'avait prouvé M. Dupin 
dans la séance de la chambre des députés du 7 jan-
vier 1832, le principe de dévolution est un corol-

laire de l'organisation féodale. Le fief abrogé, la 
propriété constituée telle que l'a faite le Code, la 
royauté assimilée par l'établissement de la liste 
civile à une fonction publique, le retour au do-
maine des biens du prince qui reçoit la couronne 
ne peut pas plus être revendiqué que celui des 
propriétés patrimoniales d'un préfet ou d'un juge 
de paix... 11 était aussi par trop naïf d'invoquer, à 
titre de précédent, une loi de 1815, rendue en 
faveur des Jean-sans-Tcrre de la Restauration. On 
conçoit que la communauté dût avoir des charmes 
pour les Bourbons, expatriés précisément pour 
avoir repoussé la division, et qui, rentrés nus en . 
1814, n'avaient qu'une pensée, celle de refaire de 
la nation entière leur propriété, suivant la politique 
de Louis XIV et la loi féodale. Mais qu'en 1832 
une Opposition inconséquente essayât de faire re-
vivre cet ancien droit, et que vingt ans après Louis-
Napoléon à son tour l'invoquât : c'est ce qui doit, 
à tous ceux qui suivent la tradition de 89, paraître 
illogique, surtout contre-révolutionnaire. 

Au reste, il faut croire que Louis-Napoléon, en 
rendant les décrets du 22 janvier, n'a eu d'autre 
vue que de réparer la soustraction frauduleuse com-
mise le 7 août, par Louis-Philippe, au détriment de 
l'état : cet acte de haute justice lui paraissant de 
tous points préférable au procédé, quelque peu ma-
chiavélique, que j'indiquais tout à l'heure. C'est à 
ce point de vue que beaucoup de républicains ont 
pris la chose, et n'ont pas hésité à en exprimer leur 
satisfaction. A mes yeux, Louis-Napoléon, sans y 
penser, a fait grief aux principes de 89 ; et de tous 
les actes émanés de son libre arbitre, il n'en est 



pas qui renferme, dans sa lettre, de plus redouta-
bles conséquences. 
- S'il est admis que les biens du chef de l'état, 
patrimoniaux aussi bien qu'apanagers, possédés 
avant son avènement ou postérieurement acquis, 
sont réunis de plein droit au domaine de la cou-
ronne, il s'ensuftra^ avec le temps ; 

Que la loi qui ordonne la réunion des apanages, 
suppose par cela même la faculté d'en créer; 

Qu'en conséquence le chef de l'état, adminis-
trateur et usufruitier des domaines de l'état, pou-
vant à l'aide du budget, de sa liste civile, de son 
crédit, de sa haute influence, par des transactions 
de gré à gré, les augmenter, amplifier, étendre, 
dans une progression continue, pourra également 
les concéder sous forme d'apanages, fiefs, majo-
rais, etc., sous telle condition de retour, redevance, 
obédience, hommage, service, mainmorte, etc., 
qti'il lui conviendra de fixer ; 

Qu'ainsi, par l'extension du principe et les ac-
quisitions et incorporations du prince, il se refor-
mera, des domaines de l'état et de ceux des par-
ticuliers qui, de gré ou de force, avec ou sans 
indemnité, en reconnaîtront la suzeraineté, une 
nouvelle organisation féodale, dont les grands fonc-
tionnaires seront les premiers et principaux mem-
bres; 

Qu'à la suite, la masse des propriétés, entraînée 
dans le même mouvement, sera peu à peu, en 
vertu de transactions libres ou par voie d'assimila-
tion, réputée démembrement du domaine public et 
concession de l'état, conformément au droit féodal 
et à la définition de Robespierre ; 

Que le même principe s'appliquant aux choses 
du commerce et de l'industrie, la féodalité devien-
dra universelle ; 

Que le prince, en raison de son autorité suze-
raine, aura le droit de limiter la possession de ses 
vassaux, de la révoquer, de changer les conditions 
de la tenure, de déclarer la suffisance des revenus • 

Qu enfin a chaque emploi militaire, civil ou 
ecclésiastique, pourra être attachée, en guise de 
traitement, la jouissance de quelque terre ou pri-
vilège : déclarant au surplus le prince l'incompa-
tibilité de la propriété libre avec l'exercice des 
tondions publiques, et ordonnant en conséquence 
la dévolution. 

l)e cette manière l'ancien régime serait rebâti 
de onden comble: la bourgeoisie redeviendrait 
noblesse la classe moyenne tiers-état, le prolétaire 
serf de la glèbe, de la houille, du fer, du co-
ton, etc. ; le tout aux applaudissements de l'Église 
qui se .verrait revenue aux beaux jours de sa puis-
sance, et des ultra-communistes, ennemis de la fa-
mille et du travail libre, qui reconnaîtraient dans 
cette marche rétrograde un progrès vers leurs idées. 

Lexecution de ce plan est elle une chimère? 
La centralisation politique, qui depuis soixante ans 
n a cesse de s'aggraver ; la loi de 1810 qui a orga-
nisé, presque sur les mêmes principes, la propriété 
minérale; l'abus des brevets d'invention et des 
dépôts de modèles de fabrique; les concessions 
faites depuis six mois au clergé et aux compagnies 
industrielles; la manière, facile et large, dont se 
délivrent les adjudications de travaux; la création 
de dignitaires avec augmentation de traitements; 



la liste civile et les acquisitions d'immeubles du 
Président de la R é p u b l i q u e ; les tendances commu-
nistes et féodales de la multitude, tant d autres laits 
qu'il serait trop long de recueillir, ont ouvert la 
voie. En dix ans, il serait possible de mener si loin 
cette révolution, de la rendre si profonde, de lui 
créer tant et de si puissants intérêts, qu elle pour-
rait défier toutes les rages démocratiques et bour-
geoises. Le peuple est si pauvre en ce moment, a 
classe moyenne dans une situation si précaire, le 
préjugé hiérarchique si puissant, que ce système, 
habilement soutenu, pourrait être considéré, rela-
tivement, comme un bienfait. Serait-il de longue 
durée? la question est autre. Mais durât-il moins 
encore que l'empire, la restauration ou la monar-
chie de juillet, ce serait toujours assez pour l'hon-
neur de l'entreprise, toujours trop pour celui de la 
nation. 

Certes, en déduisant ces conséquences du decrel 
du 22 janvier, je ne calomnie pas Louis-Napoléon. 
11 ne les a sûrement ni voulues ni prévues, et je 
suis convaincu qu'il les repousserait énergique-
ment. Mais la vie de l'homme est fragile, tandis 
que les principes, une fois introduits dans l'his-
toire par les faits et la logique, sont inexorables. 
Tel est le malheur du gouvernement personnel, 
qu'en suivant même ses inspirations les plus ver-
tueuses, presque jamais il ne produit le bien qu'il 
cherche, et que souvent il accomplit le mal qu'il 
ne veut pas... 

Les décrets financiers offrent-ils des dispositions 
plus sages? 

Je mentirais à toute ma vie, à mes convictions 

les plus intimes et les plus chères, si je blâmais 
soit le principe, soit le but ou l'opportunité de ces 
décrets. J'aime mieux m'y associer et réclamer ma 
part d'initiative autant qu'il est permis à un ci-
toyen dont les idées, longtemps controversées, 
finissent par obtenir, peu ou prou, la sanction du 
publie et du gouvernement. 

Je n'incidenterai pas davantage sur la quotité des 
réductions. — Pourquoi, demandera-t-on, n'avoir 
pas réduit tout de suite le taux de l'escompte à 2 
ou 1 pour 0/0? L'encaisse de 600 millions repré-
sente par pareille somme de billets circulants n'est-
il pas propriété nationale? la nation a-t-elle besoin 
de payer, pour ses propres fonds, un intérêt aux 
actionnaires delà Banque?... Et la conversion de 
la rente : pourquoi, au lieu de la faire en 4 1/2, ne 
l'a-t-on pas faite en 4, voire même en 3?.. . 

Ces critiques, si fondées qu'elles puissent être, 
manqueraient ici de justesse. On peut regretter 
la modération du législateur, qui n'a pas répondu 
à l'impatience de la révolution, et sert incomplète-
ment les intérêts généraux. Mais il peut répondre 
qu'il préfère les progrès lents aux mesures radica-
les , et la; chose ainsi ramenée à une question de. 
mesure, sur laquelle le gouvernement a le droit de 
suivre son opinion, il n'y a rien à répliquer. 

Ce que je reproche aux décrets concernant l'es-
compte, la rente et le crédit foncier, c'est leur in-
cohérence, c'est le défaut de coordination qui s'v 
fait sentir, et qui trahit encore, dans le 2 décem-
bre, des préoccupations toutes subjectives. 

Puisque le gouvernement avait l'intention, très-
louable assurément, de réduire l'escompte, de con-
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vertir la rente et d'organiser le crédit foncier, la 
première chose qu'il eût à faire, avant d arrêter le 
chiffre des réductions, c'était de chercher le rapport 
des différentes valeurs entre elles, alin d opérer 
ensuite de manière à obtenir un résultat voulu. 1 ar 
exemple, voulait-on faire refluer les capitaux, qui 
affluent à la bourse, vers le commerce et 1 indus-
trie? il fallait peser davantage sur la rente, de ma-
nière à offrir aux capitalistes l'appât d'un revenu 
plus fort sur la commandite que sur la dette. C'est 
le contraire qui a eu lieu : ici j'ai le droit de de-
mander pourquoi? 

Les sociétés de crédit foncier ont été autorisées, 
les bases de leur constitution établies. Mais autre 
chose est d'autoriser le crédit, autre chose de don-
ner crédit. Le décret du 28 février a ouvert l'écluse 
sans doute, mais le canal est à sec. Comment n'a-
t-on pas vu que pour amener les capitaux aux sociétés 
de crédit foncier, il fallait les expulser de la bourse, 
mieux que cela, décréter la réduction de l'intérêt sur 
toutes créances hypothécaires, et du même coup 
proroger de 2 à 5 arts tous les remboursements? 

On dira peut-être que c'était attenter à la foi 
des contrats et à la propriété. Nous ne nous enten-
dons plus. Est-ce que Louis-Napoléon, après le 
2 décembre, n'était pas revêtu de la dictature, de 
toute l'autorité législative et exécutive, ainsi que l'a 
démontré M. Granier de Cassagnac? Est-ce que, 
pouvant abroger,ou ressusciter la loi, il ne pouvait 
pas aussi la faire? Est-ce qu'il n'a pas usé de ce 
pouvoir pour la saisie des biens d'Orléans, la décla-
ration de l'état de siège, la suspension de la liberté 
individuelle, la réforme de la constitution, l ' en-

chaînement de la presse, etc., etc.? S'il pouvait 
réduire l'escompte de 4 à 3, il pouvait, il devait 
généraliser la mesure; car en législation, comme 
en logique, toute idée qui ne se généralise pas est 
fausse, est injuste. 11 devait, marchant sur les traces 
de l'Empereur, déclarer que l'intérêt des capitaux, 
usuraire au-dessus de 5 pour 0/0 d'après la loi 
de 1807, le deviendrait désormais au-dessus de 4, 
3, 2, 1, ad libitum, et cela pour toute espèce de 
capitaux et sans distinction de prêts. Il devait, en 
conséquence, confirmant pour le surplus les con-
trats existants, ordonner que tous intérêts stipulés 
suivant les anciennes règles seraient proporlion-
nellement réduits d'après la nouvelle loi. En deux 
mots, ce qui devait occuper la religion du pouvoir, 
c'était que la réduction, rendue générale et frap-
pant toutes les espèces de valeurs, ne pût être accu-
sée d'inégalité par personne; et que ceux-là mêmes 
qui auraient à souffrir, comme capitalistes, de la 
réduction de leur revenu, retrouvassent, comme 
consommateurs, une compensation à ce déficit, 
dans la diminution de leurs dépenses. 

Le pouvoir en France ne fera rien de solide, le 
budget ne couvrira ses déficits, Louis-Napoléon en 
particulier ne triomphera de l'opposition bour-
geoise et n'apportera au peuple de réel soulage-
ment, à la classe moyenne de vraie garantie; la 
nation, enfin, ne parviendra à vaincre la concur-
rence de l'étranger et à réduire ses tarifs, que lors-
que le pouvoir, par ses lois sur l'intérêt, aura con-
traint le capital à demander à la commandite les 
bénéfices que lui offrent la dette publique et l'hy-
pothèque. Louis-Napoléon a l'autorité : qu'il en 



use en acceptant à son tour celle de la nécessité ; 
et il n'aura rien à craindre des jugements de l'his-
toire, pas plus que des complots. Quand la raison 
d'état n'est plus que la raison des choses, l'état, 
quelle que soit sa constitution, est aussi souverain 
que libre, et les citoyens sont comme lui. 

Ces principes, de vraie politique, l'Élysée les a 
entièrement méconnus, par esprit de tyrannie? non, 
par esprit de compagnonnage. En même temps qu'il 
réduisait le taux de l'escompte, il prorogeait le pri-
vilège de la Banque et laissait subsister l'obligation 
des trois signatures; en même temps qu'il dimi-
nuait la rente, d'une fraction qu'il eût été permis 
de regarder simplement comme un impôt, il offrait 
le remboursement, en prenant sous main ses me-
sures pour que la volonté d'être remboursé ne vînt 
à personne ; en même temps qu'il organisait les 
sociétés de crédit, il les laissait, par ce même res-
pect du privilège, dans des conditions telles que des 
emprunteurs sérieux auront encore moins envie d'y 
chercher des fonds, que les prêteurs d'y porter 
leurs capitaux. En effet, au delà d'un intérêt de 2 
1/2 à 3 pour 0/0 et d'une commission de 1/4, le 
remboursement par annuités est plus onéreux que 
l'intérêt à 5 avec faculté de se libérer à volonté : 
l'institution est impraticable. 

En résultat, les réformes financières du 2 dé-
cembre, conçues d'après des considérations toutes 
personnelles, des convenances corporatives, des 
transactions arbitraires, n'ont point produit ce 
qu'on en espérait. Le fisc gagne 18 millions sur la 
rente ; mais cela n'empêche pas le déficit prévu au 
1" janvier 1853 d'être de 720 millions; — les 

commerçants admis à la Banque gagnent 1 pour 0/0 
sur leurs escomptes, mais le portefeuille se dégar-
nit de jour en jour; car, ce n'est pas tout de cir-
culer, ^ il faut d'abord produire, et le crédit, facile 
pour l'escompte, est inaccessible à la production ; 
— le principe de l'annuité a été posé en contradic-
tion de l'intérêt, mais sans possibilité d'application 
sérieuse. Tout cela est du bon plaisir, plus ou 
moins judicieux, estimable : ce n'est pas de la lé-
gislation, ce n'est pas du gouvernement. 

Je ne dirai qu'un mot du développement consi-
dérable donné aux travaux publics. Au point de 
vue de la circonstance, et comme satisfaction don-
née aux travailleurs, les travaux de chemins de fer, 
d'embellissement de la capitale, etc., ne peuvent 
soulever de blâme. Que le gouvernement provisoire 
n'en a-t-il usé de même ! Engager les finances, dans 
des cas pareils, non-seulement est de bonne poli-
tique, c'est de nécessité. Toutefois je ne saurais 
m'empêcher d'observer que les travaux d'état, pour 
la plupart travaux de luxe et de progrès, et ce qui 
vaut moins instruments de popularité, doivent ve-
nir comme complément, jamais comme initiation 
du travail général. Il n'y a qu'un Méhémet-Ali qui 
puisse à commandement faire travailler ses sujets : 
en France, le travail, comme l'appréciation des 
actes du pouvoir, est libre. Aussi, malgré les pro-
vocations de l'Elysée, et grâce au décousu des dé-
crets de finance, l'exemple du gouvernement est 
médiocrement suivi ; tandis qu'il se lance dans les 
entreprises, les producteurs, qui ne voient ni plan 
ni issue, travaillent exclusivement sur commandes, 
et la nation vit au jour le jour 1... 



5. Actes du 2 décembre concernant les institutions politiques : 
Presse, Serment. 

Le mandat de Louis-Napoléon a pour objet de 
procurer la révolution ou la contre-révolution : je 
ne crois pas que l'on conteste l'alternalivé. Dans 
l'un et l'autre cas, son pouvoir, obtenu et orga-
nisé en vue de ce mandat, est dictatorial : ce n'est 
pas le contrôle, tel quel, du conseil d'état ou du 
corps législatif, qui pourrait infirmer cette seconde 
proposition. . 

J'appelle dictature le pouvoir conféré par le 
peuple à un seul homme pour l'exécution, non pas 
des projets particuliers de cet homme, mais de ce 
que commande au nom du salut public la néces-
sité. Ainsi le pouvoir dictatorial, illimité quant aux 
moyens, est quant à son objet essentiellement spé-
cial : tout ce qui est en dehors de cet objet est sous-
trait par là même à l'autorité du dictateur, dont les 
pouvoirs cessent aussitôt qu'il a rempli sa mission. 

J'ai dit déjà combien me répugnait la dictature, 
si familière aux Romains, et dont l'abus engendra, 
à la fin, l'autocratie césarienne. Je la considère 
comme une institution théocratique et barbare, 
menaçante, dans tous les cas, pour la liberté; à 
plus forte raison la repoussé-je, lorsque la déléga-
tion qu'elle suppose est indéfinie dans son objet et 
illimitée dans sa durée. La dictature alors n'est plus 
pour moi que la tyrannie : je ne la discute pas, je la 
hais, et si l'occasion se présente, je l'assassine... 

Louis-Napoléon, je le veux bien, en prenant la 
dictature, n'a point voulu de la tyrannie. 11 a réglé 

les conditions et posé les bornes de son pouvoir, 
par une constitution. Comme s'il avait dit au pays : 
« La France a une révolution à opérer, révolution 
qui, dans l'état de division des esprits, ne peut sor-
tir régulièrement d'une assemblée, et qui exige, 
pour toute une génération peut-être, le commande-
ment d'un seul. Cette révolution, j'en assume le 
fardeau, avec l'agrémemtdu peuple, et voici quelles 
seront rfies attributions. » 

En fait et en droit, la constitution du 15 janvier 
n'est pas autre chose que ce pacte. 

De même donc que je comprends la raison d'état, 
que cependant je voudrais tenir muselée, je com-
prends aussi la dictature, que je n'aime point, mal-
gré les exemples qu'en fournit l'histoire. Et puis-
qu'ainsi l'a voulu en 1851 le suffrage universel, je 
n'ai rien à objecter, au fond, contre la constitution 
du 15 janvier: mes observations sont de pure forme. 

Je me demande pourquoi la constitution du 15 
janvier, ayant à organiser un pouvoir dictatorial, 
essentiellement transitoire, statue comme si ce 
pouvoir était définitif; pourquoi son objet étant ex-
clusivement révolutionnaire, elle affecte une com-
préhension générale; pourquoi elle ne définit rien, 
ni sur les réformes à opérer, ni sur les institutions 
à introduire, ni sur les rapports du pays avec 
l'étranger, ses limites, ses colonies, son commerce, 
ni sur l'ensemble des moyens que réclame l'ac-
complissement d'un tel mandat? Quand Camille fut 
revêtu de la dictature, c'était pour chasser les Gau-
lois ; quand Fabius y parvint à son tour, c'était pour 
arrêter Annibal ; quand César lui-même fut nommé 
dictateur à vie, le motif, au moins apparent, était 



connu, c'était la fin des guerres .civiles, le triom-
phe de la plèbe sur le patriciat, la restauration 
sous une autre forme de l'antique autorité des 
rois. La constitution du 15 janvier, sauf quelques 
restrictions de peu d'importance, organise une dic-
tature quasi-héréditaire, puisque le Président de la 
république a le droit de désigner par acte secret 
son successeur : dans quel but cette dictature? on 
l'ignore. Je prétends, avec l'histoire, que c'est pour 
la révolution ; l'Univers, les tables de proscription à 
la main, soutient que c'est pour la contre-révolu-
tion. Combien d'années, de siècles, durera cette 
dictature? la constitution du 15 janvier ne s'expli-
que pas davantage. 

J'ai donné trop de preuves de mon indifféren-
tisme constitutionnel pour que j'attribue à l'acte du 
15 janvier plus d'importance qu'il ne mérite, et que 
je m'en fasse un texte d'attaques contre le gouver-
nement du 2 décembre. Je sais, aussi bien qu'un 
autre, qu'un gouvernement ne vit point de la con-
stitution qui le définit pas plus qu'un fabricant ne 
subsiste de sa patente : un gouvernement vit de ses 
actes, comme un fabricant vit de ses produits. La 
valeur des actes fait la valeur du gouvernement. 
Cependant j'ai le droit de chercher s'il y a ou non 
accord entre le pouvoir établi et l'idée qu'il sert, 
puisque c'est cet accord, plus ou moins observé, 
qui témoigne de l'intelligence que le pouvoir a de 
sa raison. On me dit que la constitution du 15 jan-
vier est calquée sur celle de l'an 8 ! Mais, avec la 
permission de l'auteur, je réponds que l'an 8 n'a 
rien à faire ici, pas plus que l'an 40 : il s'agit de la 
révolution ou de k contre-révolution sociale. 

En ce moment où les passions se taisent, où la 
société est comme suspendue, il faut rendre justice 
aux penseurs qui depuis 89 ont posé les bases de 
toutes nos constitutions politiques. Ils avaient le 
sentiment profond de cette loi de convenance entre 
le pouvoir et son idée, quand ils disaient qu'un 
acte de gouvernement n'est pas bon parce qu'il est 
utile, mais parce qu'il est dans la mesure; qu'en po-
litique, ce qui fait la légitimité, ce n'est pas le profit, 
mais la compétence ; conséquemment que ce qu'il 
faut considérer surtout dans les actes du pouvoir est 
moins le fond que la forme; que hors de là, la répu-
blique est livrée à l'arbitraire, et la liberté perdue. 

C'est d'après ces principes qu'ils avaient conçu 
la théorie du gouvernement représentatif. 

Etant admise pour une société la nécessité d'une 
centralisation gouvernementale, la loi de cette cen-
tralisation est que le pouvoir y soit divisé et équi-
libré dans toutes ses parties. Ainsi l'Église sera 
séparée de l'état, par conséquent les fonctionnaires 
ecclésiastiques ne pourront faire partie ni des as-
semblées ni du ministère ; — l'exécutif sera dis-
tinct du législatif, en conséquence le roi n'aura 
pas de Veto ; — si la nation est partagée naturelle-
ment en deux classes, comme en Angleterre, il 
sera bien que chacune soit représentée : de là la 
théorie des deux chambres. —Tous les agents du 
pouvoir exécutif seront responsables, le chef excepté, 
parce que la responsabilité de celui-ci le soumet-
tant à l'autre pouvoir, ramènerait l'indivision. — 
l e progrès étant la loi de toute société, et la sécurité 
du peuple interdisant au pouvoir les aventures, les 
ministres, représentants du principe conservateur, 
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seront pris dans la majorité; le progrès sera repré-
senté par l'opposition, qui, grandissant tous les 
jours, deviendra, au moment utile, majorité a son 
tour et ministère. 

Tel fut le système inauguré en 1830, et qui, pal-
la mauvaise foi du prince et le scandale des intri-
gants qui en eurent la direction, aboutit, longtemps 
avant l'époque où il devait naturellement finir, à 
la catastrophe de février. Suivant la loi qui en faisait 
la base, ce régime de liberté progressive tendait, 
par la démocratie, à la réduction continuelle de 
l'organisme politique, et à son absorption dans 
l'organisme économique. Cette tendance, inhérente, 
autant que la séparation des pouvoirs, à tout gou-
vernement libre, les querelles de parti, les dérisions 
de la tribune, les envahissements de l'autorité 
centrale, les hontes du règne, la firent perdre de 
vue. De dégoût les esprits tournèrent à l'utopie, 
et les romanciers aidant, on en vint à se prendre de 
passion, qui pour la féodalité ou le suffrage uni-
versel et direct, qui pour le comité de salut public 
ou pour l'empire, qui pour Platon, qui pour Pa-
nurge. C'est dans cet état de l'opinion qu'apparut 
la république, et qu'en moins de quatre ans la 
France a pu jouir de deux constitutions. 

Maintenant qu'a voulu le 2 décembre? Servir la 
révolution, et dans ce but organiser, sous le con-
trôle populaire, un pouvoir dictatorial? la consti-
tution du 15 janvier n'en dit mot : elle ne laisse 
apercevoir, sous des apparences empruntées à la 
théorie représentative, que l'exorbilance de la pre-
rogative présidentielle, sans donner la moindre 
raison de cette exorbitance. Fonder un état régulier» 

expression de la classe moyenne, ayant pour but le 
développement de toutes les facultés du pays, et 
l'éducation pacifique du peuple? en ce cas,' une 
réforme de la constitution du 15 janvier est indis-
pensable. Pour vivre de sa vie normale, cultiver 
son^sol, exploiter ses mines, échanger ses produits, 
la France n'a pas besoin d'être tenue sur pied de 
guerre, menée tambour battant, dans le silence de 
la tribune et de la presse, comme s'il s'agissait 
d'un départ pour Madrid, Wagram ou Moscou. Les 
pouvoirs du président sont hors de proportion avec 
ses devoirs : ce n'est plus l'idée qui règne, c'est 
l'homme. Pourquoi ce sénat à côté de ce corps lé-
gislatif, si le gouvernement du 2 décembre exprime 
la résolution des partis, la fusion des classes? Pour-
quoi, à l'encontre des principes de 89, et par un 
renversement d'idées tout féodal, le chef de l'état 
s'arroge-t-il l'initiative de la loi, tandis que les re-
présentants n'ont que leudo? Comment, dans la dé-
mocratie napoléonienne, le contrôle, jadis une ga-
rantie d'ordre, est-il devenu un péril? Comment des 
représentants du peuple ne peuvent-ils interpeller le 
gouvernement, lui demander ce qu'il a fait de ses 
trésors et de ses enfants? Comment ces mandatai-
res, délibérant sans publicité, bien que non sans 
témoins, ne peuvent-ils rendre compte au peuple 
de la manière dont ils ont rempli leur mandat?... 
Tout semble à contre-sens, faute d'explication suffi-
sante, dans la constitution du 15 janvier. Et comme 
la raison publique ne se forme que d'après ce qui 
est exprimé, non sur ce qui est sous-entendu, tôt 
ou tard cette machine, mal construite pour l'office 
qu'elle doit remplir, trahira le mécanicien : il sera 



balancé, comme ce roi (le Babylonc qui, revêtu de 
tout le despotisme oriental et ne répondant point 
par ses actes à la grandeur de son pouvoir, fut 
trouvé trop léger, Et inventas est minus habens !... 

Que dirai-je du serment? une inconséquence de 
plus. 

Les partisans de la légitimité, sur l'avis du comte 
de Chambord, refusent de le prêter : ils ont raison, 
et font en cela preuve de loyauté. Dans les idées 
royalistes, le serment est un acte de vasselage, qui 
lie, d'un lien unilatéral et personnel, celui qui 
prête le serment à celui qui le reçoit. Mais j'avoue 
que je ne saurais admettre cette délicatesse chez un 
républicain, et les raisons de MM. Cavaignac et 
Carnot ne m'ont pas convaincu. Le serment, pour 
un républicain, n'est qu'une simple reconnaissance 
de la souveraineté du peuple en la personne du 
chef de l'état, par conséquent un contrat svnaU 
lagmatique, qui oblige également et réciproque-
ment les parties. Le royaliste jure sur l'évangile, 
le républicain sur Ja révolution : ce qui est fort 
différent. C'est ainsi que prêtèrent serment à Louis-
Philippe Garnier-Pagès, Lamartine, Ledru-Rollin. 
Louis-Napoléon l'entendrait-il autrement? Ce qui 
est certain, c'est qu'il ne l'oserait dire. J'estime 
donc que les représentants républicains, après 
avoir, sous le régime du 2 décembre, participé aux 
élections, devaient participer aussi aux travaux du 
corps législatif, et conditionner leur serment par 
leur opposition. Il n'y avait là ni parjure, ni restric-
tion mentale : c'était s'accorder avec soi-même, et 
affirmer la république. Mais la subjectivité nous 
aveugle tous : dans nos opinions, nous ne voyons 

que des hommes; dans nos contradicteurs, que des 
hommes; dans les événements qui nous pressent, 
que des hommes, et toujours des hommes. Louis-
Napoléon, Henri V, et le Comte de Paris ne sont 
pas les seuls qui régnent sur la France : quant à la 
république, à la patrie, au pays, termes honnêtes, 
sous lesquels chaque chef de parti déguise son au-
tocratie, chaque partisan sa servilité 

Il serait fastidieux de prolonger cette analyse : le 
lecteur peut se remémorer, dans ses détails, la po-
litique du 2 décembre, et généraliser. 

Ce qu'on ne peut refuser à Louis-Napoléon, c'est 
le mérite, décisif à l'heure des révolutions, d'avoir 
osé ; c'est d'avoir en quelques semaines touché à 
tout, ébranlé tout, mis tout en question, propriété, 
rente, intérêt, inamovibilité, privilèges d'offices, 
bourgeoisie, dynastie, constitutionnalisme, église, 
armée, écoles, administration, justice, etc. Ce que 
le socialisme n'avait attaqué que dans l'opinion, le 
2 décembre a prouvé, par ses actes, à travers le 
chaos de ses idées, la confusion de son personnel, 
la contradiction de ses décrets, les projets lancés, 
retirés, démentis, combien fragile en était la struc-
ture, combien pauvres les principes et superficielle 
la stabilité. Ces vieilles institutions, ces traditions 
sacrées, ces monuments prétendus du génie na-
tional, il les a fait danser comme des ombres chi-
noises ; grâce à lui il n'est plus possible de croire à 
la nécessité, à la durée d'aucune des choses qui ont 
fait depuis trente ans l'objet des discussions parle-
mentaires, et dont la défense, mal entendue, a 
coûté tant de sang et de larmes à la République, 
Que la démocratie, vaincue en décembre, revienne 



quand elle voudra : elle trouvera les esprits prépa-
rés, la route ouverte, la charrue dans le sillon, le 
grelot au cou de la bête; elle pourra joindre en-
core, comme en 1848, au mérite du radicalisme, 
celui de la modération et de la générosité. 

Avec tout cela, il est impossible de se dissi-
muler : 

Que dans les actes du 2 décembre la raison de 
l'homme, au lieu de se cacher sous la raison des 
choses, s'en distingue essentiellement, et tantôt lui 
obéit, tantôt se la subordonne. 

Que cette tendance subjective prend sa source 
dans la manière dont le 2 décembre, à l'instar de 
la multitude qu'il représente, des légitimistes qui 
refusent le serment, et d'une fraction même des 
républicains, entend la délégation ; 

Que le but où mène celte tendance, la significa-
tion qu'elle se donne, n'est autre, en dernière ana-
lyse, qu'elle-même, l'autorité pour l'autorité, l'art 
pour l'art, le plaisir de commander à 36 millions 
d'hommes, de faire servir leurs idées, leurs inté-
rêts, leurs passions, tour à tour excités, à des vues 
fantaisistes, à peu près comme ces rois d'Egypte, 
qui consumaient vingt ans de règne, toutes les 
forces de la nation, à s'ériger un tombeau, et se 
croyaient immortels. 

Ainsi le 2 décembre, né dans l'histoire des fautes 
des hommes et de la nécessité des temps, après 
avoir essayé quelques réformes utiles, s'abandonne, 
comme ses devanciers, à l'arbitraire de ses concep-
tions, et retombe, sans qu'il s'en doute peut-être, 
sans qu'il sache ni comment ni pourquoi, de la 
réalité sociale dans le vide personnel. 

L'histoire démontre cependant que les sociétés 
ne marchent et les gouvernements ne durent 
qu'autant qu'il y a unité, accord parfait d'intérêts 
et de vues, entre le prince et la nation. Sous les 
premiers capétiens, Louis le Gros, Philippe Auguste, 
Louis IX, Philippe le Bel, tout le monde veut la 
commune, la séparation de l'Eglise et de l'état, 
la prépondérance de la couronne. Le peuple et le 
roi s'entendent; le paysan et le bourgeois crient 
l 'un et l 'autre : A bas le dominicain ! A bas le fran-
ciscain! A bas le templier!... 

Sous Charles Y, Charles VI, Charles VII, il n'y 
a qu'une pensée, chasser l'Anglais. Que seraient 
devenus les Valois sans la Pucelle, sans cette union 
intime du prince avec le peuple? 

Louis XIV veut régner seul. A. part les adjonc-
tions de la Franche-Comté, de l'Alsace et de la 
Flandre, commandées par une saine politique, ses 
entreprises n'ont plus de raison que le bon plaisir 
de l'homme. Il rompt, par la succession d'Espagne, 
l'équilibre européen ; il retire la parole donnée aux 
protestants par son aïeul Henri IV ; il épuise la 
France, opprime la raison et la conscience, et arrive 
enfin au traité d'Utrecht, plus honteux, plus fu-
neste à la France que ceux de 1815. Le peuple, 
après sa mort, insulte à son cadavre, et c'est de lui 
que date la haine traditionnelle pour les Bourbons, 
à laquelle furent dévoués tour à tour Louis XVI, 
Louis XVIII, Charles X et Henri V. 

Mais s'il est un exemple qui doive frapper le 
pouvoir actuel, c'est celui de Napoléon.... 



VIH. 

L ' H O R O S C O P E . 

Nous sommes au lendemain du 18 brumaire. 
Nous réfléchissons sur les causes qui de chute en 

chute ont amené cette solution déplorable, où pé-
rissent aveo les libertés publiques le respect de la 
nation et des lois, et qui livre à un soldat un blanc-
seing de gouvernement. Ces causes, nous n'avons 
pas de peine à les découvrir, d'abord, dans les ha-
bitudes politiques et intellectuelles des masses, qui, 
délivrées de l'oppression ecclésiastique et nobiliaire, 
incapables d'ailleurs de comprendre la théorie 
constitutionnelle et les conditions de la liberté, 
étaient invinciblement entraînées vers le pouvoir 
d'un seul ; en second lieu, dans la série des évé-
nements, qui après avoir porté au plus haut degré 
la concentration politique et la déconsidération des 
chefs parlementaires, rendait, à une époque de 
guerres continuelles, le despotisme d'un militaire 
inévitable. 

Nous cherchons ensuite à percer le voile qui 



couvre l'avenir de ce chef, dont la destinée est dé-
sormais inséparable de celle de la patrie. Et telles 
sont nos conjectures sur cet inquiétant avenir. 

« Bonaparte est volontaire, au delà de toute vo-
lonté. Impatient du frein, il ne souffre aucun par-
tage de pouvoir, aucune contestation d'autorité. Il 
s'est révélé dès sa première campagne, par sa ré-
sistance aux ordres du Directoire; dans la campagne 
d'Egypte, entreprise sous la seule garantie de son 
nom et de ses desseins; et finalement dans la ma-
nière dont il a quitté son armée pour venir à Paris, 
général désobéissant et fugitif, s'emparer du gou-
vernement. 

» Tout vice, a dit un philosophe, provient de 
niaiserie : tout despotisme procède de faiblesse d'es-
prit. Bonaparte, volontaire et dominateur, étranger 
aux grandes études, n'a pas de génie politique. 
Elevé à l'école militaire, habitué à la vie des camps, 
incomparable dans le commandement des armées, 
il croit que le peuple se mène comme le soldat. Il 
est, par ses idées, incapable de présider aux desti-
nées d'un état. Son intelligence, merveilleuse pour 
l'exécution, a besoin d'une autorité qui le dirige, 
et il repousse tout conseil, il répugne à toute auto-
rité. Loin de devancer son siècle, il connaît à peine 
son époque; il n'en saisit ni le véritable esprit, ni 
les tendances secrètes. Jacobin avec Robespierre, 
modéré sous le Directoire, il a suivi avec la fougue 
de son caractère le flux et le reflux de la révolu-
tion. Aujourd'hui premier consul, il prend son 
mandat, à l'instar des plus infimes praticiens, pour 
une substitution de ses vues, qu'on suppose im-
menses, aux nécessités pratiques de la situation et 

du temps. Parce qu'il n'a pas d'idée, il hait les 
idéologues. Le voilà qui caresse l'ancien régime, 
cherchant dans le passé des analogies qui lui servent 
de principe : quand il se croit original, il n'est 
qu'imitateur. Comme il parla la langue révolution-
naire, il parlera la langue monarchique. Sa logique, 
étroite et raide, lui posant le dilemme entre la dé-
mocratie pure et le despotisme, il ne verra rien en 
dehors, rien au-dessus; ce sera un autocrate par 
raison et de bonne foil Toujours supérieur dans 
l'exécution, il restera, dans la politique, médiocre 
et faux, couvrant à peine du charlatanisme de ses 
victoires, et de l'enflure de son style, la misère de 
ses conceptions. Tel prince, tel peuple. Sous l'in-
fluence de son gouvernement, la littérature et l'art 
sembleront endormis, la philosophie affaissée. Au 
mouvement intellectuel du dehors,la France, ivre de 
poudre, asphyxiée sous ses lauriers, ne répondra que 
par des œuvres mort-nées. Du reste, il ne réussira, 
quelques succès qu'il obtienne, dans aucune de ses 
entreprises : son passé répond ici de son avenir. Il 
s'est couvert d'une gloire immortelle dans la Cam-
pagne d'Italie, faite au service de la république, 
sous l'inspiration de la patrie et de la révolution à 
défendre, Il a échoué dans la campagne d'Egypte, 
proposée par lui, accordée à sa sollicitation, et qui 
ne pouvait guère avoir d'autre résultat que d'en-
tretenir le vulgaire de sa renommée, en attendant 
qu'il s'emparât du pouvoir. 

» Maintenant il est le maître, maître presque 
absolu. Son rôle, indiqué par l'histoire, serait, 
après avoir vengé la France et terminé la révo-
lution, de fonder l'ordre constitutionnel, l'exer-



ci ce régulier des libertés publiques ; il n'en veut 
pas. Ce qu'il veut, c'est de régner seul, et à sa ma-
nière. La France ne lui est point de conseil ni 
d'autorité: elle lui sert d'instrumeut. Or, comme 
il ne saurait avoir de valeur, en tant qu'homme 
d'état, qu'à la condition de se faire le ministre des 
destinées publiques, et d'agir sous le couvert de la 
volonté nationale loyalement représentée, il est iné-
vitable qu'il se perde et nous perde avec lui. Ses 
talents militaires, ses facultés puissantes, lui servi-
ront à prolonger contre la nécessité une lutte inu-
tile. Mais plus, dans cette lutte, il déploiera d'hé-
roïsme , plus sa folie sera gigantesque : si bien 
qu'enfin en le voyant acculé à l'absurde, on se de-
mandera si la vie de cet homme, dépourvue de 
conscience, est autre chose que le somnambulisme 
d'Alexandre ou de César. Ainsi nous sommes livrés 
à la fantaisie d'un soldat de fortune, invincible 
quand il est l'homme de son pays, insensé quand 
il n'écoute que son orgueil. » 

Et maintenant, voyons l'histoire. 
D'abord, Bonaparte sent à merveille combien, 

après sa fuite de l'armée d'Egypte et son usurpa-
tion du pouvoir, il a besoin de se faire absoudre. 
Le but de l'expédition manqué par la destruction 
de la flotte à Aboukir et la levée du siège de Jaffa, 
son devoir était tracé par ses propres paroles : 
c'était de revenir, grand comme les anciens! De 
quel droit abandonnait-il ses soldats sur une plage 
lointaine? De quel droit son ambition, trompée 
dans ses calculs, et n'ayant plus rien à faire en 
Egypte, s'en venait-elle, solitaire, se charger du 
destin de la république? Si le Directoire eût fait 

justice, Bonaparte était traduit devant un conseil 
de guerre et fusillé. La lâcheté des directeurs et 
l'étourdissement de la nation lui livrent le pouvoir: 
à la bonne heure. Mais l'absolution populaire ne 
suffit pas ; il faut une réparation, et qui dit répara-
tion, en matière de pénitence, dit, en l'absence du 
supplice, les bonnes œuvres. 

Bonaparte le sait mieux que personne : c'est 
pourquoi il commence par s'identifier à la répu-
blique, qu'il s'attache à relever au dedans et au 
dehors. Aussi bien il n'ignore pas que ses services 
lui compteront double, d'abord pour se faire am-
nistier, puis, pour obtenir la prorogation de son 
pouvoir. Rien n'est donc beau comme cette période 
de la vie de Bonaparte. Pendant deux ans, soutenu 
de toutes les notabilités militaires, administratives, 
financières, etc., qui voyaient en lui l'homme du 
pays, le gouvernement du premier consul marque 
chacune de ses journées par un succès. Qu'on jette 
l'œil sur cette chronologie. 

ÉPHÉMÉRIDES CONSULAIRES. 

1800. 

1 8 janvier. — Les g é n é r a u x B r u n e e t Hédouvil le on t 
va incu les c h o u a n s et pacifié la Vendée. 

11 février. — Cons t i tu t ion de la B a n q u e de F r a n c e . 

8 mars. — Forma t ion de l ' a r m é e , di te de rése rve , d e 
6 0 , 0 0 0 h o m m e s . 



1 4 mars. — Élection de P ie VII , Barnabé Chiaramonte . 
Le ciel semble applaudir à la Républ ique gouvernée par 
Bonaparte . Pie VII , étant évêque d ' I inola , s 'était fait r e m a r -
q u e r pa r ses sympathies démocrat iques : son a v è n e m e n t 
fu t , pour l ' époque , ce que f u t 4*5 ans plus t a rd celui de 
P ie I X , Jean Mastaï. 

20 mars. — Victoire d'Héliopolis, r empor tée par K l é -
b e r , suivie de la repr ise du Caire. 

6 -20 avril. — Masséna, avec Soult et Oudino t , sout ient 
dans u n e suite d e combats héro ïques , l 'effort des A u t r i -
chiens et se replie sur Gènes. 

3 -11 mai. — Batailles d ' E n g e n , Mœskirch e t Biberach, 
gagnées pa r Moreau . Pr i se de Memmingen pa r Lecourbe. 

16-20 mai. — Tandis q u e Masséna occupe les Au t r i -
chiens, le p remie r consul f r a n c h i t le S a i n t - B e r n a r d , r e -
nouvelant l ' en t repr ise d 'Anniba l . 

29 mai. — Occupat ion d 'Augsbourg pa r Lecourbe . 

2 juin. — Bonapar te à Milan : l 'occupation de cet te 
ville compense la reddi t ion de Gènes , effectuée pa r Masséna 
après u n e défense immortel le . 

9 juin. — Bataille de Montebello, gagnée par Bonapar te . 
Lannes y a la plus g rande par t . 

1U juin. — Victoire de Marengo , gagnée par le p remier 
consul. Elle est d u e à l 'ar r ivée d e Desaix, qu i y t rouve 
u n e mor t glorieuse, e t à la charge d u j e u n e K e l l e r m a n . — 
Le 5 p. 0/0, qu i était à 11 f r . 30 c . la veille d u 18 b r u m a i r e , 
est coté 'a 35 fr . 

19 juin. — V i c t o i r e de Hochstedt , r e m p o r t é e pa r Moreau, 
suivie de l 'occupat ion de M u n i c h , p a r D e c a e n . 

14 juillet. — Pr i se de Fe ldk i rch , par Lecourbe e t Mo-
li tor . 

30 septembre. — La F r a n c e et les Etats-Unis s 'unissent 
par un trai té d e commerce e t d'amitié." 

1 8 octobre. — Dépar t de l 'amiral Baudin pour u n voyage 
de découver te . T o u t m a r c h e de f ron t , les sciences, les 
arts, la polit ique et la g u e r r e . 

1 e r décembre. — Macdonald, généra l e n chef de l ' a rmée 
des Grisons, égalant l 'audace du p r e m i e r consul , passe les 
Alpes tyrol iennes , e t se me t en communica t ion avec B r u n e , 
général de l ' a rmée d ' I ta l ie . 

3 décembre. — Victoire de Hohen l inden , gagnée par 
Moreau . — Suivent , le 9 , passage de l ' I n n ; le 15, prise de 
Salzbourg, par L e c o u r b e ; le 1 9 - 2 0 , passage de la T r a u n , 
occupation de Lintz . 

2 5 - 2 7 décembre. — Bataille de Pozzolo , gagnée par 
B r u n e , et où se d i s t inguen t Suchet , Davoust , M a r m o n t ; 
passage d u Mincio. 

1801. 
9 janvier. — Tra i t é de paix de Lunévil le , en t r e la F r a n c e 

et l 'Autr iche. La coalition est r ompue , la révolut ion vic to-
r ieuse, l 'Angleterre r édu i t e à ses propres a rmes . 

2 1 mars. — Tra i t é en t r e la F r a n c e et l 'Espagne . 

2 8 mars. — Tra i té en t r e la F r a n c e et Naples. 

5 juillet. — Combat naval d'Algésiras, l ivré par l 'amiral 
Linois. L 'avantage res te à la flotte f rança i se . 

4 - 1 5 août. — Nelson a t taque la flottille rassemblée à 
Boulogne. Il est chaque fois repoussé . 

29 septembre. — Tra i té e n t r e la F r a n c e e t le Por tugal . 

8 octobre. — Tra i té avec la Russie , signé à Par is . 

9 octobre. — Paix avec la P o r t e Ot tomane . 



2 5 mars.—La paix est signée à Amiens, en t r e la F rance 
et l 'Angleterre . — Le 5 OjO est coté à 53 f r . 

La légende napoléonienne n'a conservé de cette 
éclatante période que les souvenirs du Saint-Ber-
nard et de Marengo : tout le reste est demeuré plus 
ou moins dans l'ombré, comme si, dans ce concert 
de toutes les forces patriotiques, il n'y avait en but 
qu'une seule gloire, une seule existence, celle de 
Bonaparte. Cependant il résulte des faits, et des 
conditions de toute cette guerre, que la campagne 
ouverte en Italie, a pour pendant nécessaire celle 
d'Allemagne; que le 14 juin, où la gloire du pre-
mier Consul souffrit un instant d'éclipsé, n'est que 
la première moitié de la tâche accomplie à Hoch-
stedt et Hobenlinden ; que le passage du Saint-
Bernard est le corrélatif de celui des Alpes tyrolien-
nes, exécuté dans des conditions peut-être plus 
difficiles; enfin, que les traités de Lunéville et 
d'Amiens sont le produit d'un double effort, con-
duit, ex aequo, par les deux guerriers les plus re-
nommés de l'époque, Moreau et Bonaparte. Mais tel 
est le privilège du pouvoir, que tout succès obtenu 
par le subalterne profite exclusivement au supé-
rieur, ou est considéré comme non avenu par la 
légende. Bonaparte est le chef : il suffît. En pleine 
république, l'injuste renommée lui subordonne 
ses compagnons, et le peuple, dans son instinct 
monarchique, se rend complice de cette partialité, 
que bientôt il payera cher. 

Après le traité d'Amiens, la dictature de Bona-

parte était finie. Il ne lui restait qu'à déposer les 
jaisceaux après avoir inauguré, sur de nouvelles 
hases, le régime constitutionnel. Il le comprenait, 
certes; aussi, ses mesures étaient prises de longue 
main, et six semaines après la signature du traité 
d Amiens, il se faisait nommer Consul, pour dix 
ans! Un an plus tard la paix était rompue avec 
1 Angleterre, et le pouvoir de Bonaparte ne ren-
contrait plus ni contradicteurs ni obstacles. 

Rappelons, en quelques dates, cette partie beau-
coup moins remarquée du consulat, où le héros, 
qui sans doute avait la faiblesse de se croire né-
cessaire, laisse voir à nu le travail de son ambi-
tion et son jeu de bascule. 

1799. 

11 novembre (19 b rumai re ) . Déportation e t i n t e rnemen t 
(le 62 républicains, opposés au coup d 'é ta t . 

2U décembre. — Proclamation de la consti tution de 
l a n 8 , tou te à l 'avantage du p remie r Consul. —-Cambacérès, 
régicide, deuxième consu l ; L e b r u n , ancien secréta i re in t ime 
(lu chancelier M a u p e o u , t rois ième consul : Bonaparte est 
comme le Christ en t re les deux la r rons ! 

1800. 

5 janvier. — Déportat ion de 133 républ ica ins . 

1 1 janvier.—Loi con t re la presse, suppression de j o u r n a u x . 

13 février. — Loi en faveur des émigrés. On déporte les 
patriotes, on rappelle les nobles. 

26 septembre. — Loi en faveur de la loterie : la passion du 
j eu en t r e t enue aux dépens de l 'espri t publ ic . 



24 décembre - Explosion de la machine infernale . La 
p o l i e p S e q « , les coupables sont royalistes : le premier 
consul condamne à la déportation 130 républicains. 

1801 

7 février. - Création de t r ibunaux criminels spéciaux 

dans les départements. 
2 1 mars. - Par le traité de Madrid, Bonaparte, ex-jaco-

bin, consul de la république française, fait Louis de B o u i -
bon, ex-prince de Parme, roi d'Italie. 

V juillet. — Les noirs de Saint-Domingue se donnent 
u n e consti tution. Leur chef, Toussaint-Louverture, nommé 
gouverneur à vie, écrit k Bonaparte avec ce protocole : u 
premier des noirs au premier des blancs. La comparaison 
blesse Bonaparte, et décide de sa politique vis-a-vis de la 
colonie. 

15 juillet. - Signature du Concordat. Bonaparte relève 
le part i prêtre , qui l'appelle Nouveau David, et lux rend en 
bénédict ions ce qu ' i l en reçoit en argent et en influence. 

7 septembre. — Ouver ture de la Diète helvétique : le pre-
mier consul de la république française, protecteur naturel 
de l ' indépendance des nations, intervient dans les affaires 
d ' u n e aut re république. 

1 4 décembre. — Expédition de Saint-Domingue. Une 
foule d 'anciens militaires, sur tout d'officiers, élevés à l'école 
d e l à r épub l ique , et don t les opinions faisaient ombrage, 
sont éloignés. 

1802. 

26 janvier. — Bonaparte se fait nommer président de la 
r épub l ique italienne. Cumul injustifiable dans un chef d'état 
républicain, aussi bien au point de vue du droit des gens 

qu ' à celui de la liberté française. Bonaparte voulait un t rône : 
à défaut de la France , il se ménage l 'Italie. 

26 avril. — Amnistie générale en faveur des émigrés. 
Les jacobins resteront à Madagascar. 

8 mai. —Bonapa r t e est n o m m é consul pour dix ans. « Il 
» eû t voulu, dit-il, terminer à la paix sa carrière politique. 
» Mais le Sénat a jugé qu' i l devait au peuple encore ce sac r i -
» fice; il se conformera h la volonté du peuple ! » — T a n t il 
est vrai qu 'à la paix d 'Amiens expirait la mission de premier 
Consul, et que des influences d 'entourage, jointes à l 'ambition 
de l 'homme, dé terminèrent seules, en sa faveur , cette n o u -
velle aliénation de la souveraineté. 

18 mai. — Levée de 120 ,000 hommes. — En 1800, alors 
que la France avait sur les bras toute la coalition, la levée 
n'avait été que de 6 0 , 0 0 0 h o m m e s ; au jourd 'hu i , en pleine 
paix, le recru tement est por té au double. Il est évident que 
la guerre est une des conditions du nouveau gouvernement . 

19 mai. — Etablissement de la Légion d ' h o n n e u r , vive-
m e n t combattu par le t r ibunal . — « Aux républiques la 
» vertu, aux monarchies l ' honneur , » avait dit Montesquieu. 

20 mai. — Malgré les promesses faites à la population de 
lui conserver ses droits politiques, l'esclavage est rétabli 
dans toutes les Antilles. Les réformes des nègres sont abolies 
par les blancs! 

10 juin. — Enlèvement de Toussa in t -Louver ture , mal-
g ré la capitulation : il est conduit au fort de Joux. 

2 août. — Bonaparte est nommé consul à vie, par 
3 , 5 6 8 , 8 8 5 oui, contre 8 , 3 7 4 non. La spontanéité du peu-
ple est à l 'unisson du premier consul. I l dit : « Content 
» d'avoir été appelé, par l 'ordre de CELUI de qu i tout émane, 
» à ramener l 'ordre et l'égalité sur la te r re , j ' entendrai 
» sonner la dernière heure sans regret , comme sans inquié-
» tude sur l 'opinion des générat ions fu tures . » 

4 août. — Réforme de la constitution de l 'an v i a . — 



Elle était incompat ib le , en effet, avec le consulat à vie, par 
ses formes encore t r o p démocrat iques , t rop libérales. Désor-
mais le r ègne de la subjectivité consulaire est assuré : Qui 
veut la fin, veut les moyens. 

10 août-11 septembre. — L'î le d 'Elbe e t le P i é m o n t sont 
r éun i s au terr i toire de la r épub l ique française. Inf rac t ion 
au pr inc ipe des nationalités, e t aux pr incipes du droi t public 
su r l 'équil ibre européen . Qui eû t dit alors q u e cette r éun ion 
était impossible , se serait at t iré le mépris d u p r ince e t de la 
nat ion. Douze ans n e s 'écouleront pa s , avant q u e cette im-
possibilité soit devenue u n axiome. 

9 octobre. — Occupation des états de Pa rme pa r o rd re du 
p remie r consul . Bonapar te n e déguise plus ses projets d ' e n -
vahissement en I ta l ie . 

4803 . 

19 février. — Acte de médiat ion r e n d u pa r Bonaparte 
pour me t t r e fin aux différends en t re les cantons Suisses. 
Cet acte est appuyé d 'une a r m é e de 3 0 , 0 0 0 hommes , qu i , 
dès le 21 octobre précédent , avaient c o m m e n c é de péné t r e r 
en Suisse, sous les ordres du général Ney. 

26 février. — Bonapar te fait , d i t - on , proposer secrète-
m e n t à Louis X V I I I de lui céder ses droits au t r ô n e de 
F rance . « J e ne confonds pas, répond Louis X V I I I , M. Bo-
» napar tc avec ceux qui l ' on t précédé. J ' es t ime sa valeur , 

ses talents mil i taires; j e lui sais g ré de quelques actes 
» d 'adminis t ra t ion. Mais il se t r o m p e , s'il croit m ' e n g a -
» ger à r enonce r à mes droi ts ; loin de l à , il les établirait 
» l u i -mcme , s'ils pouvaient ê t r e litigieux, par les démarches 
» qu ' i l fait en ce moment . » N'est-ce point déjà H e n r i V, 
r emerc ian t Louis-Napoléon de ce qu ' i l a fait cont re les révo-
lu t ionna i res , e t engageant ses féaux à re fuser le s e r m e n t ? 

2 5 mars, t - Levée de 1 2 0 , 0 0 0 hommes , en prévision de 
la r u p t u r e avec l 'Angleterre . 

30 avril. — La Louisiane est vendue aux Éta t s -Unis 
pour la somme de 8 1 , 3 0 0 , 0 0 0 f rancs : conséquence an t i -
cipée de la cessation de la paix, 

13 mai, — L 'ambassadeur d 'Angle te r re reçoit ses passe-
por t s : on se prépare à la guer re . 

Cette rupture était-elle inévitable? les politiques 
ont disputé.du pour et du contre : il n'y faut point 
tant de recherche. Ce qui reste établi, par la dé-
monstration chronologique et par les faits, c'est 
qu'un chef d'état, dans la position de Bonaparte, 
pouvait, à volonté, moyennant quelques conces-
sions, faire la paix ou la guerre ; c'est que les pré-
textes allégués de part et d'autre étaient plutôt1 du 
ressort de la diplomatie que des armées; oue si, 
par exemple, l'Angleterre ne voulait pas rendre 
Ule de Malte), Bonaparte voulait toujours prendre 

(l'île d'Elbe,le Piémont,l'état de Parme); c'estque 
tandis que les intérêts de la Grande-Bretagne 
étaient évidemment compromis par la prolongation 
de la paix, du côté de la France la guerre n'était 
utile qu'à Bonaparte; que cette guerre il l'avait 
prévue, qu'il s'y tenait prêt, que dès longtemps il 
agissait comme si elle eût été déclarée; c'est, 
enfin, qu'autant la France trouvait d'avantages à 
épuiser, avant de combattre, tous les moyens di-
plomatiques, transactions, Compensations, etc., 
autant l'Angleterre, pour qui la situation était tout 
autre, était intéressée à faire naître le conflit, et à 
chercher une solution par la voie des armes. 
, L'Angleterre, • en effet, voulait l'empire de 

l'Océan, qu'alors, comme aujourd'hui, il était dif-
ficile de lui enlever. Pour balancer cette domina-
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tion maritime, la France n'avait que deux moyens : 
c'était, ou de fermer à l'Angleterre le continent 
européen, comme elle-même nous fermait 1 Océan, 
ce qui entraînait, si l'Europe refusait d entrer dans 
ce système, la nécessité de la conquérir, chose im-
possible ; ou bien de combattre sa rivale avec ses 
propres armes, par l'industrie, le commerce, la 
navigation, les alliances, etc. : moyens sûrs, mais 
lents, peu compatibles avec la récente constitution 
du pouvoir, et qui n'étaient ni dans le geme du 
premier consul, ni dans la nature de son comman-
dement. 

Ainsi, dans la lutte avec l'Angleterre, la poli-
tique d'exclusion, c'est-à-dire de conquête, qu'a-
vaient rêvée les hommes de la Convention, notam-
ment Barère, politique absurde au point de vue 
des intérêts et des libertés du pays, mais indispen-
sable à la conservation d'un pouvoir excessif; poli-
tique sans but, puisque prétendre à tout, c'est ne 
prétendre à rien ; cette politique personnelle, qui, 
ramenée à sa plus simple expression, n'eût jamais 
été soufferte, prévalut dans les conseils de la nation, 
grâce à l'éclat des victoires récentes, aux prétextes 
habilement colorés de la diplomatie, et à l'excita-
tion des rivalités nationales. De ce moment, il fut 
facile de pronostiquer, aux dates et aux lieux près, 
les péripéties de la lutte, et de prédire le résultat. 

A l'intérieur, Bonaparte nommé consul à vie, 
débarrassé de toutes entraves constitutionnelles, ne 
peut maintenir son autorité qu'en la concentrant 
de plus en plus, et en occupant la nation d'entre-
prises qui absorbent son énergie et fassent diversion 
aux esprits. Ce plan est déjà contradictoire : le pou-

voir plus fort est toujours plus attaqué ; l'opinion, 
dès qu'elle ne se reconnaît pas en lui, se tourne 
contre lui. Viendra le jour fatal où la liberté com-
primée, la tendance nationale froissée, réagiront 
contre le despote : alors la nation, au moins celle 
qui pense, la seule qui compte, se séparera de son 
chef, et de cette scission résultera infailliblement 
ou la chute de l'un, ou la dégradation de l'autre, 
peut-être la ruine de tous deux. 

Au dehors, l'Angleterre maîtresse de la mer, 
protégée par sa position insulaire, subventionnant 
les rois, soulevant les peuples, tenant par l'univer-
salité de son commerce la nation française, pour 
ainsi dire, en état de blocus; l'Angleterre force 
Bonaparte, pour se dégager de ce blocus, de le re-
tourner contre elle, c'est-à-dire de s'emparer suc-
cessivement de tous les états de l'Europe, de dé-
trôner l'un après l'autre tous les rois, de changer 
les dynasties, et d'abolir les nationalités. En deux 
mots, l'Angleterre pousse Bonaparte, bon gré mal 
gré, à la monarchie universelle. S'il s'arrête un 
seul jour, il perd le fruit de ses victoires : la France 
lui redemande sa constitution, les peuples leur li-
berté. Les conspirations sont là aussi pour lui dire : 
Marche, marche; sinon, abdique 1 

Dans cette entreprise d'autocratie européenne, 
combien y avait-il de chances pour Bonaparte? pas 
une seule. Combien pour l'Angleterre ? toutes. Le 
traité de Westphalie, en faisant grief, en plus d'un 
endroit, aux nationalités, avait posé l'idée d'une fé-
dération européenne, et jeté les fondements de cet 
équilibre, dont le perfectionnement est une des don-
nées les plus authentiques de l'histoire, et formera 



l'œuvre supérieure de la révolution. Un peu plus 
tôt, un peu plus tard, Bonaparte, en contradiction 
avec la destinée universelle, devait avoir devant lui 
toute l'Europe en armes, derrière lui la France 
épuisée, pleine de murmures. S'il ne tombait du 
premier choc, ce qui après tout était une chance, 
il était inévitable qu'à l'heure suprême de l'insur-
rection des peuples, sa chute ne devînt le gage de 
la paix générale, et le prix des efforts de l'Angle-
terre. Il faudrait dix ans, peut-être, pour déterminer 
ce grand armement; il en pourrait coûter à l'Eu-
rope six millions d'hommes tués sur les champs de 
bataille et une dette de 30 milliards : même à ce 
prix, la politique anglaise ne pouvait reculer. De-
puis 1789, la révolution française n'avait pas coûté 
beaucoup moins: pour sa prépondérance maritime, 
pour l'honneur de sa diplomatie, pour l'orgueil de 
sa race, l'Angleterre ne se refuserait pas un égal 
sacrifice. 

Toute l'épopée impériale est. dans le jeu de cette 
partie, dont l'issue apparaît de loin avec la certitude 
de la fatalité, mais dont Bonaparte, plein de ses 
projets, redoutant sur toute chose de s'amoindrir, 
n'aperçoit pas le péril et le machiavélisme. Le 
grand stratège,' pris au piège de son utopie tandis 
qu'il poursuit les idéologues, est dès cet instant 
condamné. Lui, superstitieux et fataliste, n'aperçoit 
pas l'infortune attachée aux entreprises qu'il con-
çoit et dirige seul. Ni la reddition de Malte aux An-
glajs (5 septembre 1800), fruit amer de l'expédition 
d'Egypte; ni la reddition d'Alexandrie (30 août 
1801), dernier poste occupé par nos soldats; ni la 
révolte des noirs (14 septembre 1802), ne le peu-

vent tirer de ses illusions. Il se précipite avec une 
joie insensée dans la voie où l'appelle l'ennemi, 
dont il semble prendre à tâche de réaliser de point 
en point les prévisions. 

Mais que cet homme sera dur à réduire! quelle 
peine, a la providence des nations, pour avoir rai-
son deceBriarée! quels prodiges d'intelligence, 
d'activité, de séduction, d'audace, accomplis par cet 
antagoniste du destin, pour soutenir une prétention 
impossible ! L'histoire de l'empereur Napoléon, vé-
ritable hors-d'œuvre dans l'histoire de l'humanité, 
simple dans son motif comme l'Iliade et l'Enéide, 
est devenue à bon droit pour le peuple une lé-
gende, un mythe. Peu d'écrivains en ont démêlé la 
raison organique, s'il est permis d'appliquer ici le 
style du personnage Du reste, nul n'a moins connu 
le secret de sa destinée, les causes de sa grandeur 
et de sa décadence, que Napoléon. Il s'est ignoré 
jusqu'à la fin. En voyant, dans les méditations de 
Sainte-Hélène, le vagabondage de cet esprit superbe, 
qui jusqu'au dernier moment proteste contre la 
défaite, parce qu'il ne peut la comprendre, on di-
rait un astre qui, poussé loin de son orbite, n'aper-
çoit plus sa route dans l'éblouissement de ses 
rayons, et court au hasard à travers l'empyrée. 

J'ai cru devoir, pour l'intelligence des événe-
ments contemporains, et la confirmation des prin-
cipes que nous avons posés sur la génération de 
l'histoire, présenter ici le 'résumé chronologique 
de la période impériale. La vérité, offusquée dans 
la longueur des dissertations et des récits, apparaît 
dans la pure chronologie, avec une évidence qui ne 
se retrouve que dans les mathématiques. On verra, 



une fois compris le point de départ, la filiation 
inéluctable des faits, l'impossibilité de plus en plus 
apparente de la politique napoléonienne, l'inutilité 
des victoires; et, en comparant la richesse des 
moyens, la puissance des facultés, avec l'absurdité 
du but, on aura la vraie mesure de l'homme. 

ÉPHÉMÉRIDES IMPÉRIALES. 

1803. 

2 0 mai. — C o m m e n c e m e n t des hostil i tés con t r e l ' A n -
gleterre . A da te r de la r u p t u r e du t ra i t é d ' A m i e n s , il n ' y a 
p lus q u ' u n ind iv idu q u i p e n s e et agisse p o u r la na t ion , c 'est 
Bonapar t e . Dé légué du peup le , m u n i d e son b lanc-se ing, il 
se croi t d i spensé d e p r e n d r e désormais a u c u n consei l , et t ou t 
e n n e su ivant d ' a u t r e ra ison q u e sa ra i son , il n e se j u g e point 
despote . Ceux q u i l ' a i d è r e n t à o rganise r le g o u v e r n e m e n t 
consula i re son t devenus les c o m m i s d e ses vo lon té s , ses c o m -
p a g n o n s d ' a r m e s , les valets de son e m p i r e . La F r a n c e , a l ié-
n a n t sa souve ra ine t é , est au service de ce c i toyen, qui b i e n -
ô t m a r c h a n t d e pair avec les rois fera d e son autor i té 
nd iv idue l le u n art icle d e foi , et de son délire u n e man i fes -

ta t ion d e la p rov idence . 

22 mai. — Le p r e m i e r consu l o r d o n n e d ' a r r ê t e r tous les 
Anglais voyageant en F r a n c e , et les déclare p r i sonn ie r s de 
g u e r r e . C o m m e B r u n s w i c k , d a n s son f ameux mani fes te , ce 
n ' e s t p l u s s e u l e m e n t au g o u v e r n e m e n t anglais qu ' i l fait la 
g u e r r e , c 'es t à la na t ion ! 

3 juin. — Invas ion d u H a n o v r e pa r le généra l Mort ier . 

27 septembre. — La c e n s u r e e s t é t ab l i e , pour assurer, 
d i t l ' a r r ê t é , la liberté de la presse. 

3 0 novembre. — Evacua t ion de S a i n t - D o m i n g u e , p re -

m i e r f r u i t de la pol i t ique d e Bonapar te . La garn i son r édu i t e 
à 5 , 0 0 0 h o m m e s , d o n t 8 0 0 officiers, est p r i sonn iè re d e 
g u e r r e . 5 0 , 0 0 0 França is o n t pé r i d a n s ce t te expédi t ion : au-
t a n t avait dé jà coûté celle d ' E g y p t e . Ainsi é choue la seconde 
e n t r e p r i s e , pe r sonne l l e , d e Bonapar t e . 

2 0 décembre. — S é n a t u s - c o n s u l t e q u i règ le la f o r m e des 
séances d u corps législatif. A la t r i b u n e , c o m m e d a n s la 
p resse , la l iber té n e passe pas . E n effet, p o u r l ' exercice d u 
pouvo i r , d a n s les t e r m e s du plébiscite du 2 aoû t 1 8 0 2 , e t 
p o u r la c a r r i è r e q u e n o u s avons à f o u r n i r , la l iber té est de 
t r o p . 

1804. 

1 5 février. — Conspira t ion c o n t r e le p r e m i e r Consul, La 
l ibe r té pro tes te ! Moreau est a r r ê t é . 

2 5 février. E tab l i ssement des droi ts r éun i s . 

2 8 février. — Arres ta t ion d e P i cheg ru . B i e n h e u r e u x 
K l é b e r , Desaix , I loche , Marceau , J o u b e r t ! ils n ' o n t eu te 
t e m p s n i de t r a h i r la r évo lu t ion , n i d e conspirer c o n t r e le 
t y r a n . I ls son t m o r t s p o u r la pa t r i e : do rénavan t o n n e 
m o u r r a plus q u e p o u r l ' e m p e r e u r ! 

9 mars. — Arrestat ion d e Georges Cadoudal . De q u o i se 
mê la i t cet h u r l u b e r l u ? La F r a n c e avait u n e expé r i ence à 
suivre avec son e m p e r e u r : ap rès lu i , les B o u r b o n s ! 

21 mars. — Le d u c d ' E n g h i e n est fusi l lé à Vincennes . 
Royaliste ou r é p u b l i c a i n , t o u t ce q u i fa i t rés is tance egt 
éc rasé . 

2lv mars. — Levée d e 6 0 , 0 0 0 conscr i t s . 

2 8 avril. — Proc lamat ion de Dessalines aux Haï t iens : 
Guerre à mort aux tyrans ! Liberté, Indépendancel O n d i ° 
ra i t le c r i de 92. La révolu t ion , a r r ê t ée en E u r o p e , fai t u n 
t o u r chez les I n d i e n s . 



;' U mai. — Bonaparte est n o m m é Empereur héréditaire. 
La mot ion en est faite au T r i b u n a t , adoptée pa r le Sénat 
conservateur , « afin d 'assurer au peuple f rançais sa dignité, 
» son indépendance et son terr i to i re , et d ' empêcher le re-
» tour du despotisme, de la noblesse, de la féodalité, de la 
» servi tude et de l ' ignorance , seuls présents q u e puissent 
» fa i re au peuple les Bourbons , s'ils revenaien t jamais . » 

Ce sénatus-consul te est ratifié par 3 , 5 2 1 , 6 7 5 oui, contre 
2 , 5 7 9 non. 

19 mai, — Création de maréchaux : dest inés sans doute, 
d 'après le vœu du T r i b u n a t , à combat t re la féodalité e t la 
noblesse. 

27 mai. — P r e s t a t i o n d u s e rmen t . — L e clergé compare 
Napoléon à Josaphat , Mathath ias , Cvrus, Moïse, César , Au-
guste , Char lemagne. Dieu lui a dit : « Siège à ma dro i te , 
» sede à dextris meis. Le g o u v e r n e m e n t lui appar t i en t , la 
» soumission lu i est due : tel est l 'o rdre dè la Providence ! » 
Ils d i ra ient , ces prêtres , s'ils l 'osaient , q u e l 'Éternel ayant 
t r o m p é M m c Laetitia, en avait eu Napoléon. 

10 juin. — P r o c è s et bann i s semen t de Moreau : P i che -
gru s 'é t rangle en pr ison, Georges Cadoudal est fusillé. 

10 juillet. — Établ issement du minis tère de la police. 

2 octobre. — U n e flottille es t rassemblée à Boulogne, pour 
la descente en Angleterre . L e s Anglais t e n t e n t inu t i lement 
de la dé t ru i re . 

8 octobre. — Le nègre Dessal ine p rend le t i t re d'Empe-
reur de lïditi. L ' i ronie de Tous sa in t -Louve r lu r e passe à ses 
luccesseurs : il est écri t q u e Sa in t -Domingue sera le c a u c h e -
mar de Napoléon. 

2 décembre. — L ' E m p e r e u r est c o u r o n n é à Not re -Dame. 
Les dépenses d u sacre, d ' ap rès les j o u r n a u x de l ' empire , ne 
s 'é lèvent qu ' à six millions! 

3 décembre. — Alliance de l 'Angleterre avec la Suède. 
Tandis q u e le c o n q u é r a n t s ' a p p r ê t e , l 'Angleterre travaille 
de son côté les g o u v e r n e m e n t s et les peuples. 

1805. 

17 janvier. — Levée.de 6 0 , 0 0 0 hommes. 

29 janvier. — F o n d a t i o n de Napoléonville ou B o u r b o n -
Vendée. 

18 mars. — L ' E m p e r e u r déclare au Séna t qu ' i l accepte 
la cou ronne d 'I tal ie , d ' ap rès le vœu manifes té par la p o p u -
lation i ta l ienne. Comme si u n e voix secrète protestai t en lui 
cont re la fatalité q u i l ' en t ra îne , il dit : « . . . . Le génie du 
» mal cherchera en vain des prétextes p a u r m e t t r e le conti-
» n e n t en gue r re : aucune nouvelle puissance ne sera incor-
» porée dans l'état français ! » 

5 avril. — Pie VII , qu i avait espéré , en venant à Par i s 
sacrer l 'Empereu r , recouvrer les anciens domaines de l 'Église, 
s ' en r e t o u r n e les mains vides, aux sifflets de l 'Europe . 

8 avril. — Tra i t é d'alliance en t r e l'A ngleterre e t la Russie. 

8 mai. — L ' empe reu r de Haïti , Dessaline, décrè te u n e 
consti tution impériale. 

26 mai. — Napoléon est c o u r o n n é à Milan, E u g è n e 
Beauharnais déclaré vice-roi d ' I ta l ie . La féodalité, malgré 
le vœu du T r i b u n a t , r e c o m m e n c e donc , par la famille de 
Napoléon. 

h juin. — R é u n i o n de Gènes à la F r a n c e . 

23 juin. — La r é p u b l i q u e de Lucques est t ransformée 
en pr inc ipauté , et d o n n é e à Élisa, sœur de Napoléon. . 

2 1 juillet, — Réun ion de P a r m e à la F rance . Ainsi se 
jus t i f ient les griefs de l 'Angle ter re , ainsi se poursui t , malgré 
la lumière in tér ieure q u i l 'éclairé, la carr ière an t i -p rov i -
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dentielle de l ' E m p e r e u r . Mentá i t - i l , f t à n d il déclarait ie 
1 8 mars qu'aucune puissance ne serait incorporée dans 
l'état français? po in t : la force des choses l 'écrasait. A 
chaque alliance q u e faisait l 'Angle ter re , il répondai t par u n 
agrandissement de te r r i to i re , voilà tout. 

22 juillet. — Combat naval à la hau teu r du cap Finis tère 
. (Espagne) , e n t r e la flotte f r a n c o - e s ^ g n o l e et les Anglais. 
L'avantage reste à ces dern iers . 

9 août. — L 'Au t r i che adhère au t ra i té d u 8 avril, en t r e la 
Russie , la Suède e t l 'Angle te r re . 

8 septembre. — 3 e coalition contre la France. Si la r é -
flexion pouvait na î t re au c œ u r de Napoléon, il sent i ra i t en 
ce m o m e n t quel le est l 'anomalie de sa posil ion. Il verra i t 
q u e cette anomal ie r é su l t e de son système de gouve rnemen t , 
l eque là son tour a sa source dans l ' idée qu' i l se fait, avec le 
vulgaire, d u m a n d a t poli t ique. I l se dirai t alors que des 
victoires, au service d ' u n e m é c h a n t e cause, sont au tan t à 
redouter q u e des défai tes , et dès à p résen t il ne combat t ra i t 
plus q u e pour le statu quo e t p o u r la paix. Le mauvais génie 
l ' empor te : en avan t ! 

Passage de l ' I n n par le généra l autr ichien K l é n a u . 

9 septembre. — Rétabl issement d u calendr ier grégor ien . 
A m e s u r e q u e Bonapar te est poursuivi par l 'ancien régime, 
il revient aux ins t i tu t ions de l 'anciengrégime. Tous les actes 
de son g o u v e r n e m e n t , par fa i tement liés en t r e eux d u reste, 
sont à c o n t r e - s e n s de son mandat . 

24 septembre. — Séna tus -consu l te qu i o rdonne la levée 
de 8 0 , 0 0 0 conscr i ts , m e t en activité ceux de 1 8 0 1 , 2, 3, 
ii, 5 ; o r d o n n e la réorganisat ion des gardes naiionales. — 
Mandemen t s des évêques , qu i o rdonnen t des pr iè res pub l i -
ques , e t r é p a n d e n t l eurs bénédic t ions su r l'Oint du Sei-
gneur, envoyé du ciel pour visiter la terre. 

O ù d o n c est la vér i té en F rance ? où est la raison ? N'est-il 
pas vrai q u e sous cet te avalanche d 'adulat ions don t il est 

l 'objet , le plus s incère de tous , le plus honnê te , c 'est encore 
Napoléon ? 

8 - 2 0 octobre. — Combats de W e r t i n g e n , G u n t b u r g , L a n -
g e n a u ; occupation d 'Augsbourg , M u n i c h ; capitulation 
d ' U l m . E n 1 5 jour s , l ' e n n e m i a pe rdu 5 0 , 0 0 0 pr i sonniers . 

21 octobre. — Bataille de Trafalgar , gagnée par Nelson 
su r l ' amira l f rançais Villeneuve. Ce qu 'ava i t é té Aboukir à 
l 'expédit ion d 'Egypte , Trafalgar le sera pour toule la pér iode 
impériale . Napoléon, sans mar ine , est i r révocablement con-
d a m n é à s ' empare r du c o n t i n e n t . C'est ce q u ' o n appellera 
Système ou Blocus continental. A T ra f a lga r , c o m m e à 
Abouki r , Napoléon est d o n c va incu , et sans rémission, puis-
q u e la position qu i lui est fai te est telle, que vaincu e n 
Allemagne, il perd tou t ; victorieux, il est de plus en plus 
compromis . Toutes ses victoires sont f rappées d 'avance de 
stéri l i té, et changées en défaites. 

25 octobre, — Le roi de Prusse a d h è r e à la coalition. 

Novembre. — Le 2 , Masséna , c o m m a n d a n t l ' a rmée 
d ' I ta l ie , force l ' a rch iduc Charles à la r e t r a i t e ; le 4 , combat 
d 'Amste t ten , occupation de Steyer , pr ise de Vicence ; le 7, 
occupat ion d ' I n s p r u c k ; le 9 , combat de Marienzel l ; le 1 1 , 
combat de Dernstein ; le 13, occupation de Vienne ; le 1 4 - 2 4 , 
occupat ion de T r e n t e , P r e s b o u r g , Br i ran , D œ r n b e r g , 
Tr ies te ; le 2 8 , jonct ion de l ' a rmée d ' I ta l ie et de la g rande 
a rmée . 

4 novembre. — Combat naval, en vue d u cap Villano, 
(Galiçe). Quat re vaisseaux f rança is , échappés du désastre 
de Trafalgar , sont forcés de se r e n d r e , après u n e act ion de 
4 heures . 

2 décembre. — Victoire d 'Auster l i tz , gagnée par l ' E m -
p e r e u r . 

26 décembre. — Paix de Presbourg , avec l 'Aut r iche . — 
E n voilà u n hors de combat ; q u e fera de lui Napoléon ? 



La règle de la g u e r r e est d'affaiblir l ' ennemi vaincu : les 
états de Venise, la Dalmatie , l 'Albanie , sont r éun i s au 
royaume d ' I t a l i e ; l 'é lecteur de Bavière e t le d u c de W u r -
t emberg , déjà à la dévotion de l 'Empereu r des F rança i s , 
sont agrandis aux dépens de l 'Autr iche, et p r e n n e n t le titre 
de rois. Ainsi ce qu ' i l ne peut ou n 'oserait encore incorporer 
à ses états, il le divise, le d o n n e à des subal ternes , dont il 
se fait des auxiliaires con t re la coalition. Pa r sui te de ce 
trai té, Neufchâte l , Berg e t Clèves sont réunis à la France , 
e t Napoléon déclaré en ou t r e Protecteur de la confédération 
helvétique. 

1806. 

23 janvier.— A la nouvelle de la défaite d'Austerlitz, Pit t 
est f r appé d 'apoplexie et. m e u r t . Son rival Fox arrive au m i -
nis tère : des négociations son t en tamées pour la paix. 

28 janvier.— Le sénat déce rne à Napoléon le t i t re d e 
GRAND : u n m o n u m e n t est décrété en son h o n n e u r . La 
nat ion, enivrée, par tage l 'aveuglement de son chef , don t elle 
par tagera aussi la ru ine . 

6 février.— Combat naval, dans la baie de S a i n t - D o m i n -
gue , entre u n e escadre f rança i se et u n e escadre anglaise : ter-
m i n é à l 'avantage de l ' ennemi . 

8 - 1 5 février. — Invasion du royaume de Naples, en r e -
présailles de la neutral i té mal gardée par le roi Ferd inand . 
Cons tamment battu sur m e r par les Anglais, Napoléon n ' a 
q u e la ressource de les expulser du con t inen t : après l ' I talie, 
il cont inue par Naples. 

30 mars.— L ' E m p e r e u r n o m m e son f r è r e , Joseph Bona-
pa r t e , roi des Deux-Sici les . 

h juin.— Napoléon ré tabl i t , pour la conservat ion de ses 
conquêtes , le système féodal . 11 n o m m e Murât , son beau-
f r è r e , grand d u c de Berg e t Clèves ; d o n n e à Tallevrand la 

pr incipauté de Bénévent, à t i t re de fief immédiat de la cou-
ronne ; déclare en out re u n au t re de ses f rères , Louis Bona-
parte, roi de Hollande. Pressentant le dange r des c o n -
quê tes , il voudrai t se bo rne r à des changements de dynasties. 
Mais ce moyen est pire q u e l ' au t re : les rois de la créat ion 
de Napoléon lui d o n n e r o n t plus de souci que n 'eussent fai t 
les indigènes. 

6 juillet.— Le général Régn ie r est défait par les Anglais 
à Sain te-Euphémie en Calabre. Le peuple se soulève cont re 
les Français , l 'assassinat est organisé con t re eux : prélude 
de ce qui a r r ivera , quelques années plus tard, en Espagne. 

12 juillet. — Confédérat ion du Rli in , sous le Protectorat 
de Napoléon. Ce t r a i t é , qu i inféode à l ' empi re quatorze 
pr inces a l lemands, assure à la F rance , con t re la coalition, 
u n con t ingen tde 6 0 , 0 0 0 h o m m e s . De pareils pr inces eussent 
méri té la corde , si les peuples avaient l ' intel l igence de leurs 
in térê ts : ils en f u r e n t qui t tes , après la re t ra i te de Moscou, 
pour une trahison d e plus. 

20 août.— En présence des agrandissements de Napoléon, 
la Russie re fuse la paix, en t ra înant la Prusse dans son orbite. 

6 octobre. — ha coalition. R ien n 'es t conquis , t an t qu ' i l 
reste à conquér i r , d i t l 'Angleterre . Conquérons donc , répond 
l ' E m p e r e u r . 

9 - 1 0 octobre.— Combats de Schleitz et Saalfeld : les P r u s -
siens sont battus. 

1 4 - 3 1 octobre.— Victoire d ' I é n a : capitulation d ' E r f u r t h , 
occupation de Leipsik, Halberstadt , Brandebourg , Berl in , 
Varsovie, etc. Pr i se de Spandau et S te t l in . 

Novembre,— Prise d 'Ank lam, K u s t r i n , L u b e c k ; occupa-
tion de Hesse-Cassel, Hambourg , B l ê m e , reddit ion de Mag-
debourg ; capitulation de Hameln , en t r ée de Murât à Varsovie. 

2 1 novembre.— Décret impérial , daté de Berlin, relatif au 



Système continental Les I les b r i t a n n i q u e s sont mises en état 
de b l o c u s ; tout Anglais saisi d a n s les états f rançais est déclaré 
p r i sonnie r de g u e r r e , t ou t e marchand i se p r o v e n a n t de cet te 
nation est p roh ibée . P rov i so i rement lu Prusse est c o n d a m n é e 
à u n e con t r ibu t ion d e g u e r r e d e 1 5 0 mill ions. E t d e d e u x . 
Res ten t , avec l 'Ang le t e r r e , la Russ ie e t la Suède . 

Ainsi Napoléon , n o n - s e u l e m e n t fait la g u e r r e aux états , il 
la fai t aux peuples ; n o n - s e u l e m e n t i l fa i t la g u e r r e aux hom-
mes , il la fai t aux choses . Cela du re ra - t - i l l o n g t e m p s ? . . . 
Poursu ivons . 

4807. 

15 décembre. — Levée de 8 0 , 0 0 0 h o m m e s . E n m ê m e 
temps, l ' E m p e r e u r o r d o n n e aux ga rdes na t ionaux de se p r é -
pa re r p o u r u n service actif. 

2 3 - 2 6 décembre. — Combats d e Czarnovo , M o h r u n g e n , 
P u l t u s k , Golymin , con t r e les Russes. P a r t o u t les F rança i s 
o b t i e n n e n t l ' avantage . 

Janvier.— Les opéra t ions mil i ta i res c o n t i n u e n t : pr ise de 
Breslau e t d e Brieg, s u r l 'Ode r . 

8 - 2 6 février.— Bataille sanglante d 'Ey lau ; combats d 'Os-
t ro lenka e t de Bramisberg, ' où les géné raux Bernado t t e et 
Ney ta i l lent en p ièces l ' e n n e m i . 

1 avril. — Levée d e 8 0 , 0 0 0 h o m m e s , classe d e 1 8 0 8 . 
L ' E m p e r e u r , p o u r e n t r e t e n i r ses a r m é e s , et fa i re face aux 
affaires , ant ic ipe ses coupes d ' h o m m e s . Là déjà se dévoile 
sa fa iblesse . 

5 - 1 h juin.— Combats de S p a n d e n , D e p p e n , Gut t s tad t , 
H e i l s b e r g , où les F rança i s s o n t c o n s t a m m e n t v ic tor ieux . 
E n f i n , la vic toire de Fr ied land , suivie d e la prise de K œ n i g s -
be rg et d e la Neisse , de la capi tulat ion d e Glatz et Kase l , 
oblige la R u s s i e à d e m a n d e r la paix. 

7-9 juillet. — PAIX DE TILSITT. La coalit ion est va incue . 
Elle le sera aussi long temps q u e les puissances , au l ieu de 
masse r l eurs forces , ag i ron t s épa rémen t , e t q u e les peuples 
n e se c ro i ron t pas in téressés à la quere l le . 

La Prusse p e r d la moitié d e son te r r i to i re , qui passe, par t ie 
à la F r a n c e , par t ie à la Saxe. La Po logne , q u i avait é té pour 
Napoléon d ' u n si g r a n d secours , est oubl iée , ou p lu tô t s a -
cr i f iée pa r lui à l 'amit ié du czar. Elle a p p r e n d , à ses dépens , 
q u e l ' an tagon i sme des p r ince s n e va jamais j u s q u ' à l eu r fa i re 
serv i r l ' émanc ipa t ion des peuples . 

1 6 août.— La gue r r e s u r le c o n t i n e n t est t e r m i n é e : Napo-
léon r e n t r e t r i o m p h a n t à Paris . L ' en thous i a sme est au comble . 
Mais cet en thous iasme se changera i t b i en tô t en c o n s t e r n a -
t i on , si q u e l q u ' u n en c e m o m e n t pouvai t se dou te r q u e toutes 
ces victoires sont a u t a n t d ' insu l t es à l 'étoile de Bonapa r t e , 
des méfai ts q u i n e f o n t q u ' e x a s p é r e r le dest in con t r e la 
F r a n c e et c o n t r e lui . Aussi c o m m e n t c o n d a m n e r le héros , 
c o m m e n t n e pas le p l a ind re , au cont ra i re , , q u a n d on voit 
j u s q u ' o ù s 'abaisse l ' imbécil l i té d e son p a r t e r r e ? « Il est au 
» delà de l'histoire, s ' écr ie le p rés iden t S é g u i e r ; au-dessus 
» de l'admiration! I l n e p e u t ê t r e égalé q u e pa r 1'AMOUR ! » 
Fol ie e t p i t ié ! 

1 8 août.— F o r m a t i o n d u r o y a u m e d e "Westphalie : le plus 
j e u n e f r è r e de Napoléon, J é r ô m e , âgé d e 2 7 ans , e n sera 
t i tulaire. Universel applaudissement . 

1 9 août,— Le T r i b u n a t est s u p p r i m é : il s 'y manifestai t 
des velléités d 'opposi t ion ! Le cons t i tu t ion impér ia le , t a n t de 
fois r e m a n i é e , est modi f iée d e nouveau . N ' e s t - c e pas logi-
q u e , nécessa i re? Ceins tes r e i n s p o u r le c o m b a t , ô gue r r i e r ! 
c a r , p lus tu r empor t e s de t r i omphes , p lus tu t e c rées d 'oppo-
sit ions, et te tailles de b e s o g n e ; p lus pa r c o n s é q u e n t tu auras 
beso in , c o m m e l 'a thlè te , d e t e r amasse r d a n s ta fo rce ! 

1er septembre. — Organisa t ion d e la r é p u b l i q u e ion ienne , 
c o m m e pa r t i e i n t é g r a n t e d e l ' empi re f r a n ç a i s . Napo léon , 



après avoir m a n q u é l 'Angleterre pa r l 'Egypte , la ressaisit 
par la Grèce ! V Univers bientôt ne le contiendra plus ! 

2 septembre. — Le roi de Prusse adhère au Système con-
tinental. 

7 septembre. — Pr i se de l'île de Rugen par le maréchal 
B r u n e : la Suède rappelle ses t roupes . 

C'est en ce m o m e n t que les Angl iis, aveuglés par la cu-
pidité et la ha ine , bombarden t Copenhague, capitale d ' u n 
état neutre . Le motif de cette aggression odieuse est le re fus 
qu 'ava i t fait le roi de Danemark de p r e n d r e par t à la coali-
t ion. O n pouvait, sans cr ime, ne point comprend re u n e po-
l i t ique q u e les Anglais eux-mêmes servaient si mal : aussi, 
c e t acte de vandalisme fit plus de mal 'a l 'Angleterre q u e 
toutes les victoires de Napoléon. Un m o m e n t les puissances 
se séparèrent d 'e l le , et Napoléon faillit, en ha ine de ses r i -
vaux, deveni r l ' a rbi t re accepté de l 'Europe. 

9 septembre. — Le roi de Danemark interdi t à son peuple 
toute communicat ion avec les Anglais. 

1 4 - 1 6 octobre. — Napoléon, adoptant h a u t e m e n t les idées 
de B a r è r e , déclare qu ' i l s 'opposera à toute all iance des 
p r inces d u cont inent avec l 'Angleterre. Rien n 'égale l ' ou t re -
cuidance de ce casus belli, si ce n ' es t sa niaiserie. Mais 
telle est en ce momen t la c lameur con t re les Ang la i s , que 
le czar se jo in t à Napoléon, et accède à son tour au Système 
continental. 

Ainsi u n e faute poli t ique, un c r ime cont re le d ro i t des 
g e n s , semble u n moment faire fléchir le d e s t i n ! Ce m o -
m e n t fu t pour la Grande-Bretagne le plus cri t ique de sa 
lu t te avec Napoléon : mais le doute n e fu t pas de longue 
durée . L ' in tempérance de l 'Empereu r r a m è n e vite aux A n -
glais ceux q u e l e u r barbarie en avait u n instant détachés. 

13 novembre. — Première expédition de Por tuga l . La 
cour de L isbonne n 'ayant p u , par crainte de l 'Angle ter re 
qui menaçai t ses possessions d ' A m é r i q u e , en t re r dans le 

Système continental, Napoléon r e n d u n décre t por tan t que 
la maison de Bragance a cessé de régner en Europe, e t 
charge le général J u n o t de l 'exécut ion. Ainsi, il suffit q u e 
les Anglais m e t t e n t le pied dans u n état , pour q u e cet état 
devienne un e n n e m i de l 'Empereur 1 

30 novembre. — Prise de L isbonne par les Français. U n e 
contr ibut ion de 1 0 0 millions est imposée au Portugal . — 
Q u e d i tes -vous de cet te représaiUe au b o m b a r d e m e n t de 
Copenhague, ô sage Alexandre? . . . 

10 décembre. — Réun ion d u royaume d ' E t r u r i e à la 
F r a n c e : l ' a rmée française en p rend possession. 

1 7 - 1 8 décembre. — L ' E m p e r e u r lance décrets su r décrets 
touchan t le Système continental. Le roi d 'Angle te r re y r épond 
pa r u n e déclarat ion por tant q u e la Grande-Bretagne est le 
seul boulevard des libertés de l'Europe. 

1808. 

1 e r janvier. — Etat de la m a r i n e anglaise : 2 5 3 vaisseaux 
de l igne, 29 de 50 canons , 2 6 1 frégates , 299 sloops, 258 
br ies : total 1 , 1 0 0 vaisseaux de guer re , non compris les 
cut ters e t autres bâ t iments de moindre d imens ion . 

Eta t de la m a r i n e f rançaise : zéro. 
On demande laquelle des deux puissances , de la F r a n c e 

ou de la Grande-Bretagne, t ient l ' au t re en état de blocus? 

3 janvier. — L'Espagne, à l ' inst igation de Napoléon, e f -
frayée par le sort du Por tuga l , en t r e dans le Système conti-
nental. 

21 janvier. — Réun ion de Keh l , Cassel, Wezel et Fles-
s ingue au terr i to i re f rançais . 

Levée de 8 0 , 0 0 0 hommes. 

2 février. — R o m e est occupée p a r l e s Français : Système 
continental. 

i l . 



17-29 février. — Occupat ion de P a m p e l u n e , Barcelone, 
Figuière, Saint-Sébast ien, par m e s u r e continentale. Plus de 
100 ,000 Français se r épanden t dans la Pén insu le . 

19 mars. — A la suite d ' in t r igues de cour , où se voit la 
main de Napoléon, Charles IV, roi d 'Espagne , abdique en 
faveur de son fils. 

2 avril, — Décre t impérial qu i annexe les provinces 
d 'Ancóne, Urb in , Camer ino , Macerata, à l ' empire f rançais , 
Système continental.' 

5 mai. — Tra i té de B a y o n n e , par lequel F e r d i n a n d VII 
resti tue la cou ronne à son père Charles IV, qu i la t ranspor te 
à Napoléon. A cet te nouvelle u n e insurrect ion éclate à 
Madrid : les m é c o n t e n t s sont fusillés par les soldats de Murât . 

Tous les his toriens b l âmen t la condui te de Napoléon e n -
vers l 'Espagne, c o m m e artificieuse, immora le , in ique. Ce 
qu ' i l nous appar t ien t ici d ' en relever, c 'est qu 'e l le est la 
réduct ion à l ' absurde d u Système de Napoléon. Combien de-
vait se sentir forte l 'Angle ter re , e n voyant ce chef d ' u n g r a n d 
état refaire e t défa i re sans cesse la carte poli t ique de l ' E u -
rope , dépersonnal i ser peuples et gouvernements , agrandi r 
sans cesse son terr i to i re , c o m m e u n part iculier a r rondi t sa 
propr ié té , ne r econna î t r e enfin dans la consti tution des états 
q u ' u n e œuvrear t i f i c ie l l i , q u e l 'épée p rodu i t , que l 'épée p e u t 
dé t ru i r e . 

2 7 - 3 0 mai. — La polit ique de Napoléon, ou pour mieux 
d i re la politique imposée à Napoléon par l 'Angleterre , po r t e 
ses frui ts . L 'Espagne se soulève tout en t iè re : la gue r re des 
peuples commence c o n t r e l ' E m p e r e u r . 

6 juin. — Napoléon ne peut plus reculer . Décret i m p é -
rial q u i proc lame ro i d 'Espagne Joseph Bonaparte , f r è r e 
aîné de l ' E m p e r e u r . 

14 juin. — Les insurgés de Cadix s ' emparen t des débris 
de la flotte f rançaise , derniers restes de Trafalgar : 5 vais-
seaux de l igne, 1 f réga te , 4 , 0 0 0 marins . 

16 juin. — Insur rec t ion des Portugais . L ' incend ie est 
a l lumé dans toute la Pén insu le , attisé par l'A ngleterre . La f o r -
t u n e commence h t o u r n e r . Oue les peuples d u Nord suivent 
l ' exemple de ceux d u Midi, e t c ' en est fait de Napoléon. 

22 juin, — C a p i t u l a t i o n de Baylen : 1 3 , 0 0 0 soldats et 
officiers français met ten t bas les a r m e s , et sont envoyés à 
Cadix sur les pontons . 

29 juillet. — Le roi Joseph, effrayé d u progrès de l ' in-
surrec t ion , abandonne Madr id , après u n e rés idence de huit 
jours. 

3 1 juillet. — U n e armée anglaise déba rque en Por tuga l . 
La g u e r r e est sûre, en pays ami, con t re l ' é t ranger q u i l ' op -
pr ime. 

10 août. — Le généra l espagnol la R o m a n a , occupé e n 
D a n e m a r k au service de l ' E m p e r e u r , s 'évade avec 2 2 , 0 0 0 
h o m m e s , et r e tourne en Espagne aider l ' insurrec t ion . 

2 1 août.—Bataille de Vimeïro, en t r e J u n o t e t Wel l ington . 
Les Français , infér ieurs e n n o m b r e , se r e t i r en t en bon ordre . 

30 août. — Convention de la Cint ra : les França is éva-
c u e n t le Portugal et r e n t r e n t en F r a n c e , t ranspor tés sur des 
vaisseaux anglais. Wel l ing ton fait la gue r re e n marchand : 
il ne se r isque qu ' avec des forces supér ieures , e t ne r e -
ga rde pas à l 'honorabi l i té d ' u n e cap i tu la t ion , pourvu q u e 
les Français p a r t e n t ! Ains i , depuis trois m o i s , l ' E m p e -
r e u r éprouve dans la Pén insu le u n e suite d 'échecs, q u i r e n -
den t de plus en plus manifes te l ' impossibili té de ses plans. 
P e n d a n t que l ' insur rec t ion pul lu le , la con t r ebande fo i sonne : 
Napoléon est vaincu par les masses popula i res , dans sa s t ra -
tégie et sa politique. 

8 septembre. — Convent ion de P a r i s , pour le règ lement 
des affaires avec la Prusse . Attiré en Espagne par le péri l d u 
Système, l 'Empereur se hâte de t ra i ter dans le Nord avec la 
coalit ion. 



10 septembre. — Levée de 8 0 , 0 0 0 conscrits , classe de 
1 8 1 0 ; rappel de 8 0 , 0 0 0 autres, sur les classes de 1 8 0 6 , 7, 
8, 9 : total 1 6 0 , 0 0 0 hommes, r e n d u s nécessaires pa r la 
g u e r r e d 'Espagne . La F r a n c e ne sourcille pas ! 

12 octobre. — Entrevue d ' E r f u r t , en t r e Napoléon e t 
Alexandre. Les deux souverains adressent au roi d 'Angle -
te r re u n e le t t re collective pour l 'engager à la pa ix ! Napo-
léon , à Sa in te -Hélène , a traité le czar Alexandre de Grec du 
Bas-Empire . 11 est certain que ce grec commit , dans la cir-
cons t ance , u n acte d ' insigne bêt ise. Si, dans ce m o m e n t , 
au lieu de servir complaisamment les vues de Napoléon, il 
eû t appuyé l 'Angle ter re , le Portugal , l 'Espagne, le roi de 
Naples, le Pape , il pouvait hâter de q u a t r e ans la débâcle im-
périale . Cette faute coûtera cher aux coalisés. 

4 novembre. — L ' E m p e r e u r , t ranqui l le sur les in tent ions 
d e l 'Autr iche , de la Prusse, et de la Russie, en t r e en Espa -
g n e avec 8 0 , 0 0 0 h o m m e s , re t i rés des forteresses d 'Alle-
magne . 

1 0 - 2 3 novembre. — Combat et prise de Burgos ; bataille 
d 'Espinosa et de Tudéla , gagnées pa r les Français. 

4 décembre. — Reddit ion de Madrid par les insurgés . 
L ' E m p e r e u r adresse aux Espagnols une proclamation m e -
naçan te . « Aucune puissance, dit-il, ne peu t exister sur le 
» Cont inen t , inf luencée par l 'Ang le t e r r e ! . . . Je chasserai les 
» Anglais de l 'Espagne, et leurs adhéren t s seront envelop-
» pés dans leur r u i n e . » 

5 - 1 6 - 2 1 décembre. — Prise de Roses en Cata logne; com-
ba ts sur le Lobregat, à San-Felice, et à Mol ino-dd-Rey, li-
vrés par Gouvion Saint-Cvr. Les Espagnols, cons tamment 
bat tus en bataille rangée, p r e n n e n t leur revanche comme 
guérillas. Les t r iomphes de l ' a rmée française passeront à la 
pos té r i t é ; son extermination en détail échappe à l 'h is toire . 

1809. 

Janvier. — L 'œuvre impossible con t inue . Combats de 
Priéros, de Ta raçona , e t de la Corogne ; prise du Ferrol . 
Les Espagnols sont tou jours va incus ; mais les França is 
s ' u sen t t o u j o u r s ! 

21 février. — Pr i se de Saragosse, nouvelle Numance ! 
par Lannes . 

"24 février. — Reddit ion de la Mar t in ique aux Anglais, 
par Vil laret -Joyeuse. 

1 2 - 2 9 mars. — U n e seconde expédition est dirigée cont re 
le Por tugal , sous les ordres du maréchal Soult . — Combat 
de Lanhozo, bataille et prise d ' O - P o r t o . 

9 avril. — 5 e coalition. L 'exemple des peuples finit par 
en t ra îner les rois. L 'Aut r iche , impat iente du joug , s t ipen-
diée par l 'Angleterre , rompt la paix. Passage de l ' I n n e t de 
la Salza par l ' a rch iduc Charles : diversion ra t ionne l l e , mais 
insuffisante, en faveur d u Por tugal et de l 'Espagne. Se peut-
il rien de plus s tupide q u e ces p ré tendus coalisés ? 

12 avril. — Nouveau désastre mar i t ime , éprouvé par la 
F rance , à l 'île d 'Aix. Depuis Trafalgar , nos mar ins ne se 
r i squent plus su r l ' O c é a n ; ils sont en levés , brûlés dans 
leurs rades . A l ' î le d 'Aix, 13 vaisseaux e t frégates sont dé -
t ru i ts . 

1 5 - 1 6 avril — Combat de P o r d e n o n e et de Sacile, sur 
le Tagl iamento. Les Français , commandés par le p r ince 
E u g è n e , sont d ' a b o r d ba t tus par les Autrichiens. 

19 -22 avril, — Combats de Pfaf leu-Hoffen et de T a u n , 
livrés par Oudinot et Davous t ; batailles d 'Abensberg e t 
d 'Eckmuh l t les Français gagnent partout . 



23 avril. — Levée de 3 0 , 0 0 0 hommes , classe de 1 8 1 0 ; 
plus 10 ,000 à r e p r e n d r e su r celles de 1 8 0 6 à 1 8 0 9 . 

4 mai. — Attaque d u fo r t d 'Ebersberg , où périssent 
5 , 0 0 0 braves, inut i lement sacrif iés pa r les généraux . Au 
rebours du travail, la g u e r r e , en devenant mét ier , se démo-
ralise : preuve à priori qu ' avec la civilisation elle doit dis-
paraî t re . 

1 0 - 1 8 mai. — Le marécha l Soult , ayant pe rdu u n e partie 
de son artillerie e t de son matér ie l , évacue le Por tuga l . La 
seconde expédit ion con t re ce pays échoue c o m m e la p re -
mière . Ce q u e Napoléon obt ient d 'avantagés d ' u n côté, il le 
perd de l ' au t re . — Il faillirait que je fusse partout I s ' écr ie -
t - i l . E h ! sans doute , invinc ib le E m p e r e u r , et c'est pour cela 
q u e votre Système ne vau t r i en . 

13 mai. — Occupat ion d e Vienne. 

17 mai. — Décret impér i a l qu i réun i t les états romains 
à l ' empire français . Napoléon révoque les dons de Charle-
magne, et assigne au P a p e un revenu de deux millions. 
Tou jours l e Système. 

2 1 - 2 2 mai. — Bataille d 'Ess l ing , t rès-sanglante. L ' E m -
pereur est r e j e t é sur la r ive droite du Danube , e t s'établit 
d a n s l 'île Lobau. 

. 26 mai. — L ' a rmée d ' I ta l ie , après u n e su i te d 'actions 
heureuses , opère sa jonc t ion avec l ' a rmée d 'Allemagne. 

11 juin. — Le pape P ie V I I , qu i n'avait pas eu de foudres 
cont re le Système continental, dépouillé ma in tenan t de son 
état , fu lmine contre Napoléon . L 'ancien démagogue d'Imola 
parle main tenan t comme Grégoi re V I I . T o u t e r idicule et 
intéressée q u e paraisse ce t te démonstra t ion d u Saint-Siège, 
elle n ' en produit pas moins son effet sur les chré t iens du 
nouvel e m p i r e , dont la foi avait é té si mal à propos ravivée 
pa r le Concordat . 

5-6 juillet. — Victoire de Wagram. L 'Aut r iche , qu i c o n -
servait encore u n e belle a rmée , et pouvait prolonger la lutte, 
se jette aux pieds de Napoléon. L ' empereur François payera, 
pour prél iminaire , u n e cont r ibut ion de gue r re de 238 m i l -
lions. La débandade de la coalition, signalée par tous les 
publicistes depuis 9 2 , sauve encore u n e fois l ' E m p e r e u r , 
comme elle avait sauvé la révolution. 

Le même j o u r , Pie VII est enlevé par o rd re de Murâ t , 
transféré à Grenoble , e t de là à Savone, où il est gardé à 
vue . 

28 juillet. — Bataille de Talavera, sur le Tage , où le 
maréchal Victor est bat tu par Wel l ington. 

15 août, — Reddi t ion de Flessingue aux Anglais, par le 
général Monne t . Présage funes te : la per te de Flessingue est 
le pendan t de la capitulation de Baylen. 

5 octobre. — Levée de 3 6 , 0 0 0 hommes , répart is su r les 
classes de 1 8 0 5 , 7, 8, 9 , 10 . 

14 octobre. — Paix de Vienne , e n t r e la F r a n c e et l ' A u -
triche. Les provinces i l lyriennes sont r é u n i e s à la F r a n c e . 
D' importantes cessions de terr i to i re sont faites à la Confédé-
ration ge rmanique , au g r a n d duché d e Varsovie, et à la 
Russie. Le Système continental va tou jour s : la g u e r r e c o n -
t inue avec le Portugal , l 'Espagne et l 'Angle ter re . 

2 5 octobre. — Nouveau désast re mar i t ime éprouvé par les 
Français : trois vaisseaux et deux frégates , commandés par 
l 'amiral Baudin, son t échoués ou brû lés s u r la côte de l ' H é -
rault. Con t re l 'aigle, il n 'y a bec n i ongles : coupez-lui les 
ailes ! C'est la tact ique des Anglais. 

1 9 - 2 8 novembre. — Bataille d 'Ocana , l ivrée par Mortier ; 
combat d 'Alba de T o r m è s , pa r Ke l l e rman . Les Espagnols 
sont mis en dé rou te , e t les F rança i s se consumen t . 

16 décembre. — Napoléon avise u n nouveau moyen de 



consol ider son e m p i r e , c ' e s t d e se d o n n e r u n hér i t ier . Le 
d ivorce est p r o n o n c é e n t r e lui et Joséph ine . 

1810. 

6 janvier. — La S u è d e fait la paix avec la F r a n c e , et 
adhè re au Système continental. — A i n s i , au c o m m e n c e -
m e n t d e cet te a n n é e , le N o r d tou t e n t i e r se tait devant 
Napoléon. Mais, p e n d a n t q u e les g o u v e r n e m e n t s fléchissent, 
la force des choses consp i re con t r e l ' E m p e r e u r . La c o n t r e -
b a n d e a n n u l e les t r a i t é s ; ce q u e le sabre a lié, le c o m m e r c e 
le dé l i e ; j u s q u e d a n s le palais impér ia l , l 'Angle te r re s 'ouvre 
des débouchés . La gue r r e de la Pén insu le n 'es t q u e l ' é r u p -
t i on , su r u n po in t , d e cet te lut te sou te r r a ine , universel le . 

2 février . — Séville est occupée pa r les F rança i s : la j u n t e 
i n su r r ec t i onne l l e se ré fug ie à Cadix. 

6 février. — Reddi t ion d e la Guade loupe aux Anglais. La 
F r a n c e n ' a u r a b ien tô t plus u n e seule siation su r le g l o b e . 
Q u ' e s t - c e d o n c q u e les laur ie rs d e W a g r a m , d e F r i ed l and , 
d ' I é n a , d 'Aus te r l i t z , les ad jonc t ions forcées d e te r r i to i re , 
les dynast ies in t ron i sées malgré les peuples , auprès d e cet 
i so lemen t m a r i t i m e , q u i rompt , p o u r a insi d i re , t ou t rappor t 
d e la F r a n c e avec le res te du m o n d e ? 

7 février. — Mariage e n t r e Napoléon e t Marie-Louise, 
cé lébré à V ienne , pa r p r o c u r e u r . La n a t i o n f r ança i se a t o u -
j o u r s r eg re t t é ce t te all iance, impol i t ique , orguei l leuse , qui 
faisait d e Napoléon le neveu de Louis X V I , le cousin de tous 
les despo tes , le pupi l le de la con t re - révo lu t ion . Mais il faut 
a v o u e r qu ' e l l e n e se c o m p r e n d g u è r e mieux du côté de 
l 'Au t r i che , qu i , au l ieu d e se t en i r d a n s u n e protestat ion 
mue t t e , pact isai t avec le dévora teu r d e ses é ta ts , le maî t re 
f u t u r d e l ' E u r o p e ! 

9 mars. — Napoléon réalise la fable du Soleil q u i se m a -
r ie : plus il e n g e n d r e , plus il brû le . Gare aux grenoui l les! 

P a r déc re t impéria l , HUIT pr i sons d ' é t a t sont établies, en 
f aveur des p r évenus d e délits pol i t iques qu ' i l n e serai t conve-
nab le , ni de traduire devant les tribunaux, ni de faire mettre 
en liberté! L e r ég ime des le t t res d e cachet r e c o m m e n c e . 
Les h i s tor iens n e savent accuser q u e le despot i sme : mais la 
cause du despot i sme, où es t -e l l e? la délégat ion, la dé léga-
t ion , vous d i s - j e ! -Toute na t ion q u i n e p e n s e p lus est dévouée 
au despot isme. 

16 mars. — Le 5 p. 0 / 0 est à 8 8 f r . 90 c e n t . Ce cours 
est le p lus élevé auque l pa rv i end ron t les f o n d s publ ics sous 
la pé r iode impé r i a l e . 

6 - 1 3 mai. — Pr ises d 'As torga et d e Lé r ida , pa r les géné-
r aux J u n o t e t S u c h e t . 

8 juin, — Pr i se d e Méqu inenza : les F rança i s t i e n n e n t 
les mura i l les , la populat ion n e se livre p a s . T o u t e s ces prises 
d e ville n ' a v a n c e n t en r i en la c o n q u ê t e , e t n e se rven t q u ' à 
empl i r de bu t in les f ou rgons des géné raux . 

1 - 9 juillet. — Louis Bonapar te , r o i d e H o l l a n d e , r e c o n -
naî t l ' impossibi l i té pour ses états d ' obse rve r le Système con-
tinental. Souvera in h o n n ê t e , mais sans pouvoi r , il d o n n e 
sa démiss ion . La Hol lande est i nco rpo rée à l ' empi re f r a n -
çais. Ainsi le sys tème s ' u se e t se c revasse : t rois ans de pa ix , 
au cas d ' u n e soumission généra le , su f f i ra ien t p o u r en fa i re 
j u s t i c e . — Ce fai t , peu r e m a r q u é , est u n des p lus graves 
symptômes q u i a ient d û f r a p p e r Napoléon . 

7 - 8 juillet. — Prise de l ' î le B o u r b o n , p a r les Anglais . 

10 juillet. — Tro i s i ème expédi t ion de Po r tuga l : Masséna 
e t W e l l i n g t o n . Pr ise de Ciudad-Rodr igo , par le marécha l Ney. 

5 -27 août, — Décrets relat ifs au Système continental. Les 
den rée s coloniales sont soumises à des tar ifs élevés ; les m a r -
chand i ses anglaises c o n d a m n é e s au f e u . 

2 1 août. — Bernado t t e est é lu roi d e Suède . — « Al lez , 
lui dit Napoléon en soup i r an t , e t q u e les des l ins s ' a c c o m -



pl i ssent ! . . . y> Ic i , se découvre un a u t r e vice du sys tème con-
t inenta l . Q u e les pays privés de l eurs dynas tes se d o n n e n t , 
c o m m e la S u è d e , pour chefs les g é n é r a u x d e Napoléon, 
l ' e m p i r e est i m m é d i a t e m e n t d i s sous , la F r a n c e r a m e n é e à 
ses jus tes l imites. La condu i te r écen t e d e Louis Bonapar te , 
plus t a r d celle d e Murâ t , le p rouven t . T a n t la féodali té r é -
p u g n e aux na t ions m o d e r n e s ! 

27 août. — Pr i se d 'Alméïda , en P o r t u g a l , pa r Masséna . 

27 septembre. — Bataille de Busaco, où Masséna est r e -
poussé pa r "Wellington. 

_ 18 octobre. — Ins t i tu t ion des c o u r s prévôtales p o u r la 
répress ion des c o n t r e b a n d i e r s et d e l e u r s complices ! L ' E m -
p e r e u r s emb le i g n o r e r q u e plus la c o n t r e b a n d e offre de 
dange r s , p lus la p r i m e s 'é lève, plus par conséquen t la p r o -
tec t ion se démoral ise . L e Système continental t o u r n e à la 
folie : n i l ' E m p e r e u r ni la F r a n c e n e s ' e n aperçoivent . 

3 décembre. — Pr i s e de l ' î le de F r a n c e pa r les Anglais. 

1 3 décembre. — R é u n i o n des villes anséa t iques et du 
Valais à l ' e m p i r e f r a n ç a i s . L ' E m p e r e u r se d é d o m m a g e , su r 
les é ta ts d u c o n t i n e n t , des pe r les q u e lui f o n t ép rouver les 
Anglais s u r l ' O c é a n . Nous n ' avons p l u s . d e colonies : mais 
les I ta l iens , les Al lemands , les Hollandais , les Suisses , les 
Savoyards , les I l l y r i ens , les G r e c s , s o n t F r ança i s ! la M é d i -
t e r r a n é e est un lac f rança i s : il est vrai q u e n o u s n 'y avons 
p lus u n seul vaisseau. T o u t est F r a n ç a i s ! . . . 

l e v é e de 1 6 0 , 0 0 0 h o m m e s , classe d e 1 8 1 1 , p o u r la c o n -
t inua t ion de la g u e r r e d ' E s p a g n e e t d u Système continental, 
« Pour su ivez , S i re , s ' é c r i e le Séna t , c e t t e GUERRE SACRÉE, 
» pour l'honneur du nom français, et l'indépendance des 
» nations ! » 

1811. 

Q u ' a fait Napoléon , p e n d a n t l ' a n n é e 1 8 1 0 ? D u h a u t de 
s o n palais des Tu i l e r i e s , il a m o n t é la g a r d e d u Système con-

linental, sévissant c o n t r e les con t r eband i e r s , et a t t endan t 
de j o u r en jour la soumiss ion de la P é n i n s u l e . Q u e va - t - i l 
fa i re pendan t celte a n n é e 1811 ? I l con t i nue ra sa ga rde , u n 
instant r é jou i par la na issance de son fils, le roi de R o m e , 
et faisant tou jour s passer de nouvel les t r oupes clans cet te 
Espagne , don t le peup le , écrasé d a n s cen t batailles, dévore 
les armées et ne se r e n d pas . L ' e sp r i t d e Napoléon veille : 
n i jou r n i nu i t il n e se repose . Mais ce t te veille est celle d u 
s o m n a m b u l e ; celte vie n ' e s t pas d e l 'h is toi re , c 'es t u n rêve 
d 'Ossian. 

2 - 2 0 janvier. — Pr i s e de Tor tose , p a r S u c h e t : o c c u -
pation d 'Olivenza. 

19 février. — Bataille de la Gébora , gagnée pa r Soul t su r 
les Espagnols. 

28 février. — R é u n i o n d u d u c h é d ' O l d e n b o u r g à la 
F r a n c e , sans au t r e motif ni p r é t ex t e q u e l ' i n t é r ê t du Sys-
tème continental. Cet te i nco rpora t ion décide la broui l le avec 
la Russie . 

5 -12 mars. — Combat de Ghic lana , pr ise d e Badajoz, 
combat d e Redinha . Les géné raux Victor , Mor t i e r , Sou l t , 
Ney , se signalent à l ' envi c o n t r e les Espagnols et les Anglais. 

2 0 mars. — Naissance du ro i d e R o m e . Cet en fan t v ient 
t rop t a rd . Mieux eû t valu, à l ' exemple des anc i ens césars , 
s 'associer u n h o m m e tou t f a i t , le p r i n c e E u g è n e . 

h avril. — Masséna ba t en r e t r a i t e devan t "Wellington : il 
est remplacé pa r M a r m o n t . 

10 mai. — Evacuat ion d 'Alméïda : l ' expédi t ion d e P o r -
tugal échoue pour la t ro is ième fois. 

16 mai. — Combat d ' A l b o e r r a , où les Anglo-Espagnols , 
malgré u n e per le i m m e n s e , r e s t en t ma î t res d u t e r r a i n . I ls 
investissent Badajoz. 

3 juin. — H e n r i - C h r i s t o p h e , d i t le Singe noir d e Napo-



léon, est sacré avec de l 'hui le de cacao, par un capucin 
n o m m é Brell , roi cle Haïti. La consti tution donnée par ce 
nouveau chef est en t i è remen t calquée sur la const i tut ion 
napoléonienne. En 93 , on eut dit q u e cet te figure méphis to-
phélique était payée par les Anglais pour na rgue r l ' E m p e r e u r ! 

11 juin. Ouver tu re d 'un concile à P a r i s , convoqué 
pour régulariser l ' insti tution des évoques, auxquels le Pape 
refuse d 'envoyer des bulles. Pauvre E m p e r e u r ! le voilà 
tombé en théologie : il ne se réveillera p a s ! . . . 

28 juin. — Prise de Tar ragone , après 2 mois de siège 
et 5 assauts. Le général Suchet est fait maréchal . 

20 septembre, — Le Pape , pr isonnier à Savone, approuve 
les décrets du concile de Par is ; la cour papale re fuse de 
ratifier cet ie approbat ion. De tons côtés le spirituel et le 
temporel , l ' excommunicat ion et la con t rebande , s ' insurgen t 
cont re Napoléon. 

2 5 octobre. — Bataille de Sagonte, gagnée par Suche t , 
suivie de la reddi t ion de la place. 

20 décembre. — Levée de 1 2 0 , 0 0 0 consc r i t s , classe de 
1812 . E n c o r e u n e année d 'écoulée : le rêve ne finit p o i n t l 
La nat ion est sous le fluide de l 'Empereur . 

1812. 

9 - 1 9 janvier. — Prise de Valence par S u c h e t , e t de 
Ciudad-Rodr igo , par Wel l ington. Il y a ba tanee ! . . . 

Décret impérial q u i affecte 1 0 0 , 0 0 0 hectares de t e r r e à la 
cu l tu re de la bet terave. Napoléon cherche les moyens de 
remplacer pa r des produi t s indigènes les produi t s coloniaux 
dont ses suje ts n e peuven t se passer. U n j o u r , ses efforts 
por te ront l eurs f ru i t s ; pour le momen t , et dans l ' idée qui le 
p réoccupe , ils ne m o n t r e n t q u e l 'absence de sa raison. 

26 janvier.— Décret impérial q u i r éun i t la Catalogne. 
Pourquo i pas, puisque nous sommes eu t ra in , toute la P é n i n -
sule ? C'est q u e Napoléon, ne voulant pas de l 'originali té de 
son s ièc le , n e peu t plus être qu ' imi ta teur . La Catalogne 
avait fait part ie des états de Char lemagne, elle fera part ie des 
états de Napoléon. 

2ix février.— L ' heu re m a r q u é e par la fatalité approche. 
Il était inévitable que Napoléon, après les traités de Ti l s i t t e t 
de V i e n n e , forcé par le Système continental, seul moyen de 
défense qu ' i l eût con t re l 'Angle te r re , de s ' é t end re tou jours , 
finît par pousser de nouveau toutes les puissances à la 
lu t te e t q u e la gue r re éclatât , toujours plus générale. L ' in -
corporat ion d u duché d 'O ldenbourg avait été pour la Russie 
le su je t d u mécon ten temen t q u i devait a m e n e r une r u p t u r e . 
Dans la prévision de cet événemen t , Napoléon se hâte de 
conc lure avec la P russe u n t ra i té qu ' appu ie le maréchal 
Oudinot avec u n corps d ' a rmée . La Prusse eu conséquence 
renouvel le son engagement de souten i r le Système conti-
nental; en ca sde gue r re avec la Russie, elle fourn i ra 2 0 , 0 0 0 
hommes. 

13 mars.— Sénatus-consulte qu i organise la garde n a t i o -
nale. El le est divisée e n trois bans, don t le p remie r , f o rmé 
d ' abord de cent cohortes de 9 7 1 h o m m e s chacune , est mis 
à la disposition de l 'Empereu r . 

\lx mars. — Tra i té en t r e la F rance e t l 'Autr iche , signé à 
Pa r i s . Celle-ci fourn i ra u n con t ingen t de 3 0 , 0 0 0 h o m m e s . 

2 i mars.— 6 e Coalition. Tra i té en t r e la Russie et la Suède 
(Bernadot te!) auquel l 'Angle te r re s 'empresse d ' adhé re r . 

7 a x / r i f . — Badajoz est p r i s d 'assaut par les Anglais : le 
généra l Phi l ippon est fait pr isonnier avec 3 , 0 0 0 hommes . 

9 mai. Ouver tu re de la campagne de Russie : Napoléon 

qui t te Par i s , suivi des regards inquiets des populations. 
A cet te h e u r e l ' empire f rançais , successivement accru de 
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c o n q u ê t e s impol i t iques , mais r e n d u e s inévi tables p a r l a g u e r r e 
avec l 'Ang le t e r r e et le Système continental, se compose d e 
1 3 2 d é p a r t e m e n t s , non compr i s la Ca t a logne , f o r m a n t e n -
s e m b l e u n e popula t ion de 4 2 mil l ions d ' h a b i t a n t s . D ' u n 
a u t r e côté , les é ta t s soumis à la domina t ion i nd i r ec t e e t p lus 
o u moins réelle d e Napoléon, n e c o m p t e n t pas m o i n s d e 
4 4 millions. C 'est d o n c 86 mi l l ions d ' â m e s , la mo i t i é d e 
l ' E u r o p e , auxquel les c o m m a n d e l ' e m p e r e u r des F r a n ç a i s . 
Avec ce t te i m m e n s e é t e n d u e d e t e r r i to i re , s ans m a r i n e , 
chassé d e l 'Océan , il é t o u f f e ! . . . L ' a r m é e q u ' i l c o n d u i t en 
Russ ie est d e 5 0 0 , 0 0 0 h o m m e s , t r a î n a n t 1 , 2 0 0 bouches à 
f eu . T o u t a n n o n c e q u e l ' i n s tan t décisif est v e n u : il s 'agi t d e 
savoir si la m o n a r c h i e d e l ' E u r o p e , d u g l o b e , se ra cons t i -
t u é e , p o u r la gloire d e Napoléon e t la confus ion de l ' A n g l e -
t e r r e . Napoléon le sait : mais l ' i l lusion de son espr i t lui 
m o n t r e les choses à r e b o u r s d u vra i . La fatalité entraîne les 
Russes, d i t - i l , que les destins s'accomplissent !,.. 

2 8 juin.— E n t r é e d e l ' E m p e r e u r à Wi lna . 

22 juillet. — Bataille des Arapi les , o ù le marécha l M a r m o n t 
es t défa i t par W e l l i n g t o n . L ' e m p i r e avance au n o r d , r é t r o -
g r a d e au midi : c ' es t la toile d e P é n é l o p e . 

1 2 - 1 4 août.— Occupat ion de M a d r i d par Wel l ing ton : la 
ga rn i son f rança i se capi tu le . L 'Angla is se hâ te : il est clair q u e 
si , p e n d a n t q u e Napoléon envah i ra la Russ ie , les F r a n ç a i s 
s o n t forcés d ' évacue r l 'Espagne , r i e n n ' e s t fait p o u r Napoléon. 

17 août.— Bataille de S m o l e n s k gagnée pa r Napoléon 
Mais la g u e r r e est nat ionalisée en Russ ie c o m m e e n E s p a g n e , 
et la ques t ion n ' e s t p lus de savoir si les a rmées f l éch i ssen t ' 
mais s i les peup l e s son t en é ta t d e f o u r n i r l 'ho locaus te q u e 
r é c l a m e , pour e n finir, cet te a r m é e de 5 0 0 , 0 0 0 h o m m e s 
c o m m a n d é e par Napoléon . 

1 e r septembre. — Levée de 1 2 0 , 0 0 0 conscr i t s , classe de 
1 8 1 3 ; p lus 1 7 , 0 0 0 p o u r r emplace r les m a n q u a n t s d e l à ga rde 
na t iona le . 

7 septembre. — Bataille de la Moscowa. 20,000 F r a n c s 

hor s d e c o m b a t ; 3 0 , 0 0 0 R u s s e s tués , blessés ou p r i sonn i e r s . 
K u t u s o f f s e p roc l ame v a i n q u e u r : p e u t - ê t r e n e m e n t a i t - i l pas 
a u t a n t q u ' o n a d i t . Car si les F r a n ç a i s s o n t 5 0 0 , 0 0 0 , et les 
Russes 1 , 0 0 0 , 0 0 0 , e t q u e les p r e m i e r s p e r d e n t 5 0 0 , 0 0 0 

. h o m m e s , t ués o u blessés, et les s econds , 7 5 0 , 0 0 0 : déduc -
t ion faite d e pa r t et d ' a u t r e , c e sont les F r a n ç a i s q u i s o n t 
va incus . La g u e r r e d ' E s p a g n e et la c a m p a g n e dé Russ i e son t 
t ou t en t i è res d a n s ce ca lcul . 

1 4 septembre.— Occupa t ion d e Moscou. L e s h a b i t a n t s o n t 
é t é avert is d ' évacue r la v i l l e , q u e le f ana t i sme l ivre aux 
f l ammes . L ' E m p e r e u r es t é p o u v a n l é : la t a c t i que du g u e r r i e r 
civilisé se s e n t impu i s san t e d e v a n t la f u r e u r b a r b a r e . 

1 1 - 1 8 octobre. — Napoléon e s t a Mosc®u, a t t e n d a n t les 
soumiss ions d ' A l e x a n d r e . P e n d a n t ce temps- là , il est a t t aqué 
su r ses d e r r i è r e s pa r les g é n é r a u x rus ses , a c c o u r u s de tou tes 
les par t ies d e l ' emp i r e . Le m a r é c h a l Gouvion S a i n t - C y r l eu r 
résis te à pe ine à Potolsk ; M u r â t est c o m p l è t e m e n t b a t t u , à 
W i n s k o w o , pa r Ku tuso f f , le va incu de la Moskowa ; Bresc su r 
le Bug es t en levé a u x Au t r i ch i ens p a r Tschi tchagoff , q u i 
m e n a c e les c o m m u n i c a t i o n s d e l ' E m p e r e u r avec Varsovie. 

2 3 octobre. — Consp i ra t ion d u géné ra l M ail et à Par i s : 
s y m p t ô m e ef f rayant d e la désaffect ion d u pays e t d e l ' i so le-
m e n t de l ' E m p e r e u r . S i Mallet p a r v i e n t à s ' e m p a r e r d u préfe t 
d e police e t d u m i n i s t r e d e l ' i n t é r i e u r , la F r a n c e est enlevée, 
pa r u n coup de m a i n , à Napoléon . Quel le po l i t ique , q u e cel le 
q u i a j e t é d e si misé rab les f o n d e m e n t s ! 

Le m ê m e j o u r , Napo léon o r d o n n e la r e t ra i t e . Ainsi il n ' a 
r i en o b t e n u , la c a m p a g n e es t p e r d u e ; et q u e l q u e h o n o r a -
b l e m e n t qu ' i l s ' e n t i r e a u p o i n t d e v u e d e l ' h o n n e u r mi l i -
ta i re , la moi t ié d e son a r m é e aura p é r i . E t c e p e n d a n t il a 
é t é t o u j o u r s v a i n q u e u r ! 

7 novembre.— Ar r ivée à S m o l e n s k , 1 0 0 l ieues de Moscou, 
après u n e r e t r a i t e m a r q u é e p a r des comba t s quo t id i ens , o ù 
l ' a r m é e , t o u j o u r s v ic to r ieuse , s 'affaiblit c e p e n d a n t t o u j o u r s ! 
Gloire et g r a n d e u r d ' â m e d u m a r é c h a l Ney . 



1 4 - 1 6 novembre. — L 'a rmée française évacue Smolensk . 
La na tu re v ient au secours des Russes : le t he rmomèt re 
tombe à 25 degrés. T o u s les chevaux pér i s sen t , de famine 
autant q u e d e f roid : ceux des cosaques t rouvaient à se r e -
faire. —Pr i se de Minsk et des magasins français par les Russes. 

2 8 novembre. — Passage de la Bérézina (180 lieues 
ouest de Moscou), j o u r n é e la plus affreuse d e la retrai te . 
C'est là que le maréchal Ney reçoit le n o m de Bravedes braves. 

5 décembre. — Napoléon , apprenan t la tentat ive de 
Mal le t , p r e n d aussitôt les devan t s , et qui t te l ' a rmée à 
Smorgony. 

1 0 - 1 1 décembre. — Evacuat ion de Wilna (218 lieues de 
Moscou) , où l ' a rmée française avait espéré se refaire. Dé-
sespoir général , dé rou l e complète, massacre des soldats par 
les habi tants . 

18 décembre. — Arrivée à Paris d u 29 e bulletin de la 
Grande-Armée , da té de Malodeczno (200 lieues ouest de 
Moscou). La consternat ion est immense . Le sur lendemain , 
2 0 , l 'Empereur arr ive à Paris : il est félicité par le Sénat . 
« Le bon sens, lui d i t le g rand-maî t re de l 'Universi té , F o n -

» tanes, le bon sens s'arrête avec respect devant le mystère du 
» pouvoir et de l'obéissance. Il l'abandonne à la religion, 
» qui rendit les princes sacrés, en les faisant l'image de Dim 
» même, » — « Ah ! Sire , s 'écrie à son tour le premier prési-
» dent , l 'autori té impériale n ' aura jamais de plus f e rme a p -
» pu i que les magistrats , qui sont les plus chers garants d u 
» respect pour les droi ts de la souveraineté. Nous sommes 
» prêts à tout sacrifier pour votre personne sacrée, et la 
» prospérité de vot re dynastie. Veuillez recevoir ce nouveau 
» s e r m e n t : nous y d e m e u r e r o n s fidèles jusqu'à la mort. » 

30 décembre. — D é f e c t i o n du général York , commandan t 
le con t ingen t de 2 0 , 0 0 0 hommes fourni par la Prusse (voir 
plus hau t 2U févr ier ) . Cette défection est provoquée par le 
Tvgendbund (Société de la Vertu), qui déjà rempl i t toute 
l 'Allemagne, et p rêche la croisade cont re Napoléon. 

1813. 

11 janvier. — Levée de 1 5 0 , 0 0 0 hommes , classe de 1 8 1 4 ; 
rappel de 1 0 0 , 0 0 0 conscrits des classes d e 1 8 0 9 , 1 8 1 0 , 1 8 1 1 
e t 1812. L 'Empereu r , dit le Sénat , n ' a dépensé q u e le super-
flu de la population. 

2 5 janvier. — L 'Empereu r essaye de se réconcil ier avec le 
Pape , qui se moque de lui. Un concorda t est s igné à Fonta i -
nebleau , et re je té par la cour de Rome . 

l f r février. — Proclamation de Louis X V I I I aux França is . 
Celui-là a réfléchi. I l a vu l ' e r reu r de Louis X V I et de Na-
poléon : il propose de rétabl ir la l iberté d ' ap rès les bases de 89 , 
c ' e s t - à -d i r e , u n e Charte consti tutionnelle. Ainsi Napoléon 
est a t taqué su r la manière don t il a in te rpré té e t rempli son 
manda t ; son procès s ' instrui t dans l 'opinion : es t -ce c la i r? 

1 0 - 2 2 février. — P r o c l a m a t i o n de l ' empereur Alexan-
dre . T o u s les rôles sont i n t e rve r t i s : les chefs de la coalition 
appellent les peuples aux a rmes , comme avait fait la Con-
vention en 9 2 , e t les invi tent à secouer le j oug de Napoléon. 
P e n d a n t ce temps-là, les préfe ts de Napoléon con t inuen t de 
le féliciter d 'avoir t r i omphé de la féodalité e t de l ' anarch ie . 

1 e r mars. — 7e coalition. Tra i té en t r e la Prusse et la 
Russie. T o u t se r éun i t p o u r accabler l 'Empereu r : Berna-
dotte lui écrit et l 'accable de reproches . Cet au t r e jacobin , 
devenu roi légitime, ose parler d ' a m b i t i o n ! 

3 avril. — Sénatus-consul te qui me t à la disposition de 
l ' E m p e r e u r , en sus de la levée d u 11 janvie r : 9 0 , 0 0 0 hom-
mes , classe de 1 8 1 4 ; 8 0 , 0 0 0 , rappel de 1 8 9 6 , 7, 8, 9 , 
1 0 , 11 et 1 2 ; 1 0 , 0 0 0 gardes d ' h o n n e u r à cheval, équipés, à 
leurs f ra i s ; en tout 1 8 0 , 0 0 0 hommes. 

1 5 avril. — Départ de Napoléon ; ouver tu re de la cam-
pagne de Saxe. Les forces des França is en Allemagne s'élè-
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ven t en ce m o m e n t à 166 ,000 h o m m e s ; les alliés en 
c o m p t e n t 2 2 5 , 0 0 0 , 

2 mai-4 juin. — Batailles de L u t z e n , Bau tzen , e tc . 
Armist ice de Pleswilz. Napoléon d ' abo rd vic tor ieux, si la 
victoire doi t se p r é s u m e r t o u j o u r s d ' après le n o m b r e des 
m o r t s et des blessés, c h e r c h e à gagner du t emps . Mais le 
t e m p s prof i te enco re p lus aux alliés : c h a q u e j o u r d e t rêve 
q u i lui a m è n e u n r é g i m e n t , d o n n e u n a d h é r e n t à ses adver-
saires. 

2 1 juin. — Bataille d e Vi t to r i a , gagnée su r le roi Joseph 
p a r W e l l i n g t o n . Elle au ra p o u r résul ta t d e d é t e r m i n e r l ' éva-
cua t ion de l 'Espagne p a r ce q u i res te des a rmées françaises . 
Ainsi échoue ce t t e expédi t ion , d a n s laquelle a u r o n t été sa-
crif iés i nu t i l emen t 5 0 0 , 0 0 0 soldats. 

2 8 juillet-iti août. — Congrès d e P rague , sous la m é -
dia t ion de l 'Aut r iche . Les alliés r e j e t t en t les proposi t ions de 
l ' E m p e r e u r , q u i d e m a n d e q u e l ' incorpora t ion d e la Hol -
l ande , des villes a n s é a n t i q u e s e t de l ' I ta l ie d a n s l ' empi re 
f r ança i s soit m a i n t e n u e : ils déc l a r en t q u e la F r a n c e doi t 
r e s t e r bo rnée "a la Meuse, au R h i n et aux Alpes. 

On s 'est é t o n n é q u e Napoléon n ' a i t pas t r ouvé cet te t r a n -
sact ion suf f i san te , et qu ' i l ait p r é f é r é r i squer le tou t pour le 
tou t . Mais q u e serai t- i l v e n u faire à Par is , dépoui l lé de son 
prest ige mil i ta ire , souff le té d a n s son Système continental, 
amoindr i , démonét i sé , obl igé de sou ten i r , dans u n e paix in -
dus t r i euse , son o m n i p o i e n c e gouve rnemen ta l e , en p ré sence 
d ' u n p r i n c e légit ime q u i o f f ra i t la sous-enchère d ' u n e Char te 
cons i i tu t ionnel le et d ' u n e bourgeois ie q u i m u r m u r a i t ? N a -
poléon se sentai t r u i n é ; d è s c e m o m e n t , en effet , il n e c o m -
ba t p lus p o u r le t rône , il c o m b a t p o u r sa p rop re digni té . L e 
m o n a r q u e a d isparu , l ' h o m m e res te : te l est le sens d e la 
d é r n i è r e campagne de Napo léon . 

31 juillet. — Combats de R o n c e v a u x e t d e Cabi ry , où se 
signale le marécha l Sou l t . Mais le courage cède à la fatali té : 
la r e t ra i t e d 'Espagne est l e p e n d a n t d e celle de Russ ie . 

12 août. — L 'Au t r i che signifie à l ' e m p e r e u r N a p o l é o n , 
son g e n d r e , son adhés ion à la coalit ion. 

1 5 août. — Proc lamat ion d u ro i d e S u è d e , B e r n a d e t t e , 
aux Allemands. Il les exho r t e à su iv re l ' exemple des F r a n -
çais de 92 : l ' anc ien soldat d e la r épub l ique sait c o m m e n t 
on p réc ip i t e les peuples c o n t r e les despotes . Défec t ion d u 
géné ra l J o m i n y . 

1 8 août. — Evacua t ion d u r o y a u m e d e V a l e n c e , p a r 
S u c h e t . 

2 4 août. Levée d e 3 0 , 0 0 0 conscr i t s , r appe l des classes 
d e 1 8 1 2 , 1 3 , 1 4 , d a n s 2 4 d é p a r t e m e n t s d u Midi. 

27 août. — Bataille d e D r e s d e , gagnée pa r l ' E m p e r e u r . 
Mor t d e Moreau , r e v e n u des É t a t s - U n i s , à la voix d e B e r -
nadot te , pour d i r iger les opéra t ions des alliés. — Ce succès 
est balancé par les défai tes mult ipl iées des g é n é r a u x O u d i -
n o t , Macdona ld , V a n d a m m e , Ney, La Mar t in iè re , t a n t en 
Al lemagne q u ' e n E s p a g n e , l ' évacuat ion de S c h w é r i n pa r 
Davous t , la pr ise d u fo r t Sa in t -Sébas t ien pa r les Anglais. 

7 octobre. — Passage d e la Bidassoa p a r We l l i ng ton . 

9 octobre. — Levée d e 1 6 0 , 0 0 0 h o m m e s , classe d e 181.5 ; 
— rappe l d e 1 2 0 , 0 0 0 h o m m e s , s u r tou tes les classes des 
a n n é e s an t é r i eu re s : total 2 8 0 , 0 0 0 h o m m e s . 

15 octobre. — Défec t ion des Bavarois . 

1 8 - 1 9 octobre. — Bataille de Leipsig, d i te des Nations': ' 
1 7 5 , 0 0 0 França i s con t r e 3 3 0 , 0 0 0 alliés. Les Saxons aban-
d o n n e n t la cause d e l ' E m p e r e u r su r le c h a m p d e bataille : 
Napoléon est va incu ; la vo lon té d e l ' h o m m e est écrasée pa r 
la volonté d e s choses . 

26 octobre. — Défect ion d u W i r t e m b e r g . 

30 octobre. — C o m b a t d e I l a n a u , où les F rança i s en 
re t ra i t e son t vainqueurs des Bavaro i s , avec pe r t e d e 



10 ,000 hommes tués ou blessés, et autant de p r i sonnie rs . 
Hanau est la Bérézina de 1813 . 

31 octobre. — Capitulation de Pampelune : l 'Espagne oc-
cidentale est a f f ranchie . 

10 novembre. — Well ington, tou jours à la poursuite de 
l ' a rmée française, a t taque le maréchal Soult et le force à 
Saint -Jean de Luz. 

11 novembre. — R e d d i t i o n de Dresde. La capitulation 
obtenue par Gouvion-Saint -Cvr est violée par Schwarzem-
b e r g : 2 3 , 0 0 0 hommes et 6 , 0 0 0 malades, sont r e t e n u s pr i -
sonniers p a r l e s alliés. 

14-15 novembre. — Napoléon est congratulé , au nom d u 
Sénat , par Lacépède. « Le Sénat , dit cet imbécile, a f rémi 
» des dangers q u e Votre Majes té a courus . Votre Majesté a 
» combat tu pour la paix. Avant la reprise des hostilités, Vo-
» t re Majesté avait offer t la réunion d ' u n congrès . Vos en -
» nemis , Sire , s 'y sont opposés ; c'est sur eux q u e d o i t r e -
» tomber le b lâme de la gue r re ! » Cela di t , le Sénat décrète 
u n e levée de 3 0 0 , 0 0 0 hommes, à répar t i r sur toutes les 
classes a n t é r i e u r e s , de 1803 à 1 8 1 4 . 

24 novembre. — P r i s e d 'Amsterdam par les P rus s i ens ; 
la Hollande proclame son indépendance . 

8 - 1 3 décembre — Suite de combats en t r e Soult e t Wel -
l ington, dans les Pyrénées . Les França is reculent toujours . 

11 décembre. — Trai té de Valençay : Napoléon rend à 
Fe rd inand VII ses é t a t s ! . . . 

13 décembre. — M u r â t , espérant sauver sa royauté de 
Naples, se pose en représen tan t de la nationalité i tal ienne, 
e t se sépare de l 'Empereur . Le calcul était faux assurément , 
mais il reposait su r un pr incipe vrai, qu i se dressait avec 
l 'évidence d ' u n m o n u m e n t , la nationali té. T o u t accuse donc 
Napoléon , ses f r è r e s , beaux-f rè res , son ex-maréchal B e r -

nadot te , la guer re nationalisée en Calabre, en Espagne, en 
Russ ie , e t dans tout l ' empire germanique . 

15 décembre. — Défection d u Danemark , d e r n i e r allié de 
Napoléon. 

19 décembre. — Le Corps législatif est convoqué . L ' E m -
p e r e u r protes te « qu' i l a tou jours voulu la pa ix ; q u e m o -
>» n a r q u e et père, il sait .ce qu 'e l le a jou te h la sécur i té des 
» t rônes et des familles ; qu ' i l n ' a pas dépendu de lui qu 'e l le 
» ne fû t j amais troublée. » Ces paroles ont é té taxées d ' h y -
pocrisie : c o m m e n t au cont ra i re n ' e n pas r econna î t r e la 
s incér i t é? Ce n'était pas l ' E m p e r e u r q u i repoussait la paix, 
c 'é tai t le système. Et ce système n'était point u n e fantaisie 
de despotisme ; c'était la résul tan te de toutes les idées de 
Napoléon, en matière de g o u v e r n e m e n t . 

2 1 décembre. — L'invasion c o m m e n c e sur toute la l igne 
d u R h i n : les Suisses y p r e n n e n t par t , e n l ivrant le passage 
aux alliés. Ju s t e reconnaissance de la médiation d u premier 
Consul (19 février 1803) ! 

30 décembre. — La commission d u corps législatif p r é -
sen te son rappor t contre la politique impér ia le . I l y est di t , 
q u e ce n ' e s t pas assez que l 'Empereur r enonce à conserver u n 
territoire trop étendu, à exercer u n e prépondérance incom-
patible avec l ' indépendance des na t ions ; qu ' i l faut u n e 
patrie, des lois protectrices, la liberté, l'exercice des droits 
politiques, e t c . — L' impression est votée k la major i té a e 
2 2 5 voix cont re 32. La police fai t enlever les épreuves! 

31 décembre. — Le corps législatif est a j o u r n é par; décre t 
impérial . L 'Empereu r n 'aperçoi t que l ' inoppor tuni té d ' u n 
acte fait sous le canon de l ' ennemi , au m o m e n t où il fallait 
t endre toutes Jes forces du pays pour repousser l ' invasion. 
Mais à q u i la faute, en vérité, si dans ce m o m e n t la F r a n c e 
cra ignai t peu t -ê t re moins les alliés q u e l 'Empereu r ? 



1 8 1 4 . 

1 "janvier — Récept ion du j o u r de l ' an . — L ' E m p e r e u r , 
à la vue des dépu t é s du corps législatif, se f â c h e , d ivague. 
Son discours improvisé , i ncohé ren t , d é m o n t r e ce fait é t r ange : 
c ' e s t q u e Napoléon , h o m m e d 'é ta t , ne voyait d a n s l ' i n d é -
p e n d a n c e des é ta t s , le respect des na t iona l i tés , l ' équ i l ib re 
des ter r i to i res , q u e des moralités banales , à l ' adresse des 
ambi t ions p r i nc i è r e s ; il n e concevait poin t ces choses c o m m e 
des PRINCIPES nécessa i res , des L O I S absolues d e l ' é conomie 
des sociétés. C o m m e n t , avec cette idée superficiel le des con-
di t ions de la pol i t ique , après d ix ans d ' u n e adorat ion un i -
ve r se l l e , pouvai t- i l recevoir la leçon des r e p r é s e n t a n t s , 
d o m i n e r u n e s i tua t ion d o n t il n e comprena i t q u e les acci-
d e n t s s t ra tég iques , f a i re face à u n e diplomat ie hypoc r i t e , q u i 
se prévalai t de ses e r r e u r s aux yeux des populat ions , et 
s apprê ta i t e l l e -même à violer, pour son p ro f i t , les p r inc ipes 
q u elle lui opposait ? 

8 janvier — La F r a n c e est envah ie s u r tous les poin ts . 
L e m o n t a n t des t r oupes alliées, en m o u v e m e n t con t re n o u s , 
est d un million d ' h o m m e s ; l 'effectif des t roupes f rançaises , 
n o n compris les g a r d e s na t ionaux mobi l i sés , 3 6 0 , 0 0 0 
h o m m e s . 

2 5 janvier. — D é p a r t de Napoléon p o u r l ' a r m é e : C a m -
p a g n e d e F r a n c e . 

2 7 - 2 9 janvier. — Saint-Dizier est r ep r i s : c o m b a t d e 
B r i e n n e , où les F rança i s se dégagent d ' u n e mauvaise posi t ion. 
B l u c h e r se repl ie . 

1 " février - Bataille de la R o t h i è r e : sans résul ta ts . -
Les França is b a t t e n t en re t ra i t e su r Troyes. 

5 f é w i e r - m a r s . — Congrès d e Châtilion. L e s alliés 
exigent q u e la F r a n c e r e p r e n n e ses anc i ennes l imites, et 

d o n n e "pour sû re tés p lus ieurs places d e g u e r r e : r e fu s d e 
Napoléon. 

7 février. — Les p r e m i e r s symptômes de roya l i sme éc la -
t e n t à T royes , e n Champagne . 

10-11 février. — Combats d e C h a m p a u b e r t e t d e M o n t -
m i r a i l , où les t r o u p e s all iées son t ba t t ue s p a r Napoléon. 

P roc lama l ion d u d u c d ' À n g o u l ê m e . 

1 7 - 2 4 février. — Combats d e Nangis , Monte reau , Méry-
s u r - S e i n e : les alliés ba t t en t en re t ra i t e devan t Napoléon ; 
T r o y e s est r ep r i s . 

2 4 février. — Décre t impér ia l , da té de Troyes , con t r e les 
par t isans des a n c i e n n e s dynas t ies . I l s son t déclarés t r a î t r es 
à la pa t r i e , et p u n i s d e m o r t . 

^ 27 février. — Bataille d ' O r t h e z , e n t r e Wel l ing ton e t 
Soul t : déc idée e n faveur des g ros batai l lons . 

2 7 - 2 8 février. — Combats d e Bar e t d e la F e r t é - s u r -
A u b e : les m a r é c h a u x O u d i n o t e t Macdona ld se r e t i r e n t 
avec pe r te . 

1er mars. — Tra i t é d e C h a u m o n t e n t r e les alliés. La 
cause de l ' E m p e r e u r est séparée de celle d e la F r a n c e ; la 
l iber té , con t rad ic t ion d é c h i r a n t e ! appara î t à la na t ion , sous 
les d r a p e a u x des coalisés et les auspices des B o u r b o n s ! . . . . 

5 mars. — Napoléon d é c r è t e la levée en masse , d a n s les 
villes et les campagnes , con t r e les alliés. Hélas ! lui seul n e 
le sait pas : le p e u p l e est changé depuis 9 2 . L ' a n c i e n fana-
t isme de l ' inviolabili té d u te r r i to i re n ' ex i s te p lus . Q u e l ' E m -
p e r e u r se dé fende , p u i s q u e la F r a n c e c 'es t lui ! 

12 mars. — L e d u c d ' A n g o u l ê m e est r e ç u à Bordeaux , 
aux acclamat ions des hab i t an t s . 

13-14 mars. — R e p r i s e de R e i m s pa r l ' E m p e r e u r : les 
alliés avancen t tou jour s . 



2 0 - 2 1 mars. — Combats d 'Arc is -sur -Aube . L ' E m p e r e u r 
s 'expose en soldat : les alliés en t r en t à Lyon. 

25 -26 mars. — Combats d e Fère -Champenoise et de 
Saint-Dizier. Les maréchaux Mortier et Marmont sont battus 
dans le premier ; Napoléon est va inqueur dans le second. 

29 mars. — Le 5 p. 0[0 est descendu à 4 5 f rancs . 

30 mars. — Bataille de Paris. La défense est abandonnée 
par Clarke, Lacuée , Savary, le baron Pasquie r , le roi 
Joseph, qu i r e fu sen t d ' a rmer le peuple. Après la plus h é -
ro ïque défense, les maréchaux Mortier e t Marmont évacuent 
la capitale. Le lendemain , 31 , Par is capi tu le ; le 5 p. 0[0 
hausse de 2 f r ancs . 

1 e r avril. — Le Sénat inst i tue u n gouvernement provisoire, 
la municipal i té publie une proclamation aux Français con t re 
l ' U s u r p a t e u r , e t les invite à revenir à leurs rois légitimes. 
— Le 5 p . 0[0 est à 51 f rancs . 

2 avril. — Napoléon est déclaré pa r le Sénat déchu du 
trône; le droit d'hérédité aboli dans sa famille; le peuple et 
l'armée déliés envers lui de leur serment. 

Les conscri ts de la de rn iè re levée sont renvoyés dans leurs 
foyers . 

5 avril. — Convention de Chevilly : le maréchal M a r -
m o n t , plus citoyen q u e soldat, se rallié au gouve rnemen t pro-
visoire , le soldat abandonne son général pour son pays : la 
r u i n e de l ' E m p e r e u r est consommée. Le 5 p. 0 | 0 est à 63 f r . 
75 c . ; hausse e n 7 jou r s , 18 fr . 75 . Le même tlot d e 
bourse q u i accueillit le p remier Consul , fait la condui te à 
l ' E m p e r e u r . 

6 avril. — Les bases d ' u n e const i tut ion sont décrétées 
par le Sénat , p o u r être proposées à Louis X V I I I : la nation 
r e p r e n d la cocarde blanche. 

10 avril. — Bataille de Toulouse. Wel l ington, q u i con-

naissait la capitulation de Paris , veut , avant de poser les 
armes, se d o n n e r l ' honneur d ' u n e victoi'-e e t a t taque le 
maréchal Soult dans ses r e t r anchement s . I l est repoussé avec 
hon te et u n e per te énorme. 

1 1 avril. — Abdication de l ' E m p e r e u r . 

3 mai. — Louis X V I I I fait son en t rée à Pa r i s , aux accla-
mations des habi tants . 

Il a été fourni à Napoléon Bonaparte, consul dé-
cennal, consul à vie et empereur, depuis le 18 mai 
1802 jusqu'au 15 novembre 1813, pour le service de 
sa politique personnelle, un total de 2,473,000 con-
scrits, non compris les enrôlements volontaires, les 
douaniers, le surplus des levées à raison des déser-
teurs et réfractaires, les gardes nationales de Paris, 
Strasbourg, Metz, Lille, etc., qui firent un service 
actif dans la dernière campagne, et la levée en 
masse organisée au commencement de 1814, dans 
plusieurs départements. Ajoutons 100,000 hommes, 
soldats et matelots, envoyés en Egypte et à Saint-
Domingue, et rappelons-nous que celle jeunesse, 
une fois enrégimentée, était perdue pour le pays ou. 
ne revenait que mutilée : ce sera un effectif de 
2,573,000 hommes, consommés en entreprises aux-
quelles manqua l'inspiration du pays, la connais-
sance des temps et l'intelligence des choses. 

Avec cette force armée de 2,573,000 hommes, 
un pouvoir sans limite et sans contrôle, avec l'en-
traînement de la France et l'enthousiasme des sol-
dats, Napoléon échoue dans toutes les entreprises 
qui ne relèvent que de son génie. Il échoue en 
Egypte, à Saint-Domingue, en Portugal, en Es-
pagne, en Russie; après la retraite de Moscou, la dé-



feetion générale de ses alliés, protégés et feuda-
taires, la Prusse, l'Autriche, la Saxe, la Bavière, la 
Hollande, les villes hanséaliques, la confédération 
du Rhin, le Dajiemarck, la Suisse, l'Italie, où com-
mande son beau-frère Murât qu'emporte le torrent, 
prouve qu'au moment même où il se flattait d'avoir 
réussi dans ses projets de concentration européenne, 
il avait au contraire complètement échoué ; que les 
peuples, autant que les rois, supportaient impa-
tiemment et son joug, et sa protection, etsa média-
tion, et son alliance. Et le résultat, aprèsdouze ans 
de luttes, que les chantres de la Grèce et de l'Inde 
eussent regardées comme fabuleuses, c'est l'expul-
sion de l'homme, de sa famille, de sa dynastie, la ré-
duction de la France à ses limites,telles qu'elles exis-
taient au 1er janvier 1792 : les conquêtesde la répu-
blique ne sont pas même conservées par Napoléon. 

Maintenant pour expliquer cette chute profonde 
après une si brusque élévation, faut-il ressasser les 
raisons banales d'ambition et d'orgueil, l'incendie 
de Moscou, le froid de 25 degrés, les fausses ma-
nœuvres du chef, la trahison des peuples et des rois, 
accuser la France et l'Europe, ou bien outrager le 
héros ? 

Tout cela est absurde. 
Le principe de l'insuccès n'est point dans les 

accidents de la nature et de la guerre, pas plus 
que dans le crime et la lâcheté des hommes; il est 
tout entier dans le faux des conceptions politiques. 
Napoléon luttait contre la raison des peuples ap-
puyée sur la raison des choses : il était donc vaincu 
d avance et infailliblement, vaincu, dis-je, non pas 
seulement après Moscou et Leipsig, mais dès Aus-

lerlitz, dès le jour où commence avec l'Angleterre 
cette dispute de prééminence, dans laquelle on voit 
Napoléon conduit, sans qu'il s'en aperçoive, par la 
raison d'état qu'il s'est faite, à une continuité de 
despotisme et de conquêtes évidemment absurde. 
Dans la guerre comme dans la politique, comme 
dans l'histoire, c'est la raison générale, raison des 
peuples et raison des choses, qui triomphe en défi-
nitive ¡Napoléon ne paraît peint s'être douté que cette 
raison, dont l'intelligence fait seule les hommes 
d'état, fût d'une qualité autre que la sienne, Parce 
qu'il se trouvait, dans sa profession, plus de génie 
qu'à la plupart de ses contemporains, surtout de 
ceux que leur naissance avait faits princes, il crut 
que ce génie, très-spécial, suffirait pour lui assurer 
le triomphe toujours et partout. Il n'oubliait 
qu'une chose, d'ailleurs hors de sa portée et qu'il 
appelait lui-même son étoile, c'est-à-dire son man-
dat, déterminé d'avance, sans lui, sans aucune 
considération de sa personne, par les nécessités de 
l'histoire et la force des situations. 

Ainsi, dès son départ pour l'Egypte, Bona-
parte ne sait plus où va le siècle, et ce qui jusqu'à 
certain point l'excuse aux yeux de la postérité, ses 
contemporains n'en savent pas plus que lui. Pour 
combattre l'Angleterre, nation mercantile et indus-
trielle, Bonaparte ne connaît que la guerre: il s'en 
va, militairement, prendre sa rivale par derrière, 
chercher un passage qui ne pouvait être obtenu 
qu'un demi-siècle après lui, par la vapeur et les 
chemins de fer. Du premier coup, l'Anglais met à 
néant cette singulière stratégie, en détruisant les 
moyens de transport de Bonaparte, et l'enfermant 



comme dans une trappe. Que signifient alors les 
victoires des Pyramides, du Mont-Thabor, etc.? 
Qu'importe que'Bonaparte se dédommage sur les 
Mamelouks, les Arabes, les Turcs, de l'irréparable 
revers d'Aboukir? Il triomphe de la barbarie; il 
est vaincu par la civilisation. Tous ces faits d'ar-
mes ne peuvent exercer d'influence que sur les 
imaginations folles des Français et des Orientaux : 
quant à l'entreprise, néant. 

Le Système continental n'est qu'une variante de 
l'expédition d'Égypte. L'idée première n'appartient 
pas à l'Empereur : elle paraît, d'après Barère, être 
venue au Comité de salut public dans le feu de 93, 
et l'ignorance où l'on était généralement alors des 
lois de l'économie. Puisqu'on ne pouvait atteindre 
PiIt et l'Angleterre à travers l'Océan, il n'y avait,, 
pensait-on, qu'à lui fermer l'Europe, et ses mar-
chandises lui restant pour compte, l'Angleterre 
serait ruinée. Quelle folie!... Mais, pour garder 
l'Europe de la visite des Anglais, il eût fallu, sur 
l'immense étendue de ses côtes, une marine dix 
fois plus nombreuse que pour opérer chez eux une 
descente. Dans l'impossibilité de se procurer une 
pareille flotte,il ne restait de ressource,contre le com-
merce de ces insulaires, que l'abstention, volontaire 
ou forcée, du continent. Telle est la théorie du blocus 
continental. C'est à peu près comme si, pour ôter 
au gouvernement du 2 décembre la recette des 
impôts indirects, et le pousser plus vite à la ban-
queroute, les citoyens supprimaient de leur con-
sommation le vin, la bière, les eaux-de-vie, le sel, 
le sucre, le tabac, etc.!... Si étrange que paraisse 
aujourd'hui l'idée, Bonaparte se charge de l'exécu-

hon. Il n'aperçoit pas un seul instant qu'en 
excluant de cette manière les Anglais de l'Europe, 
c'est l'Europe elle-même qu'il va séquestrer du 
reste du monde, c'est le monopole du globe qu'il 
assure aux Anglais, et en fin de compte la prépon-
dérance de "la Grande-Bretagne, l'infériorité du 
continent, et sa propre incapacité qu'il signe. 
L'esprit de l'Empereur est fermé, bloqué, sur toutes 
ces choses : d'où saurait-il, d'ailleurs, que là mé-
thode des mathématiciens ne peut s'appliquer aux 
choses de la raison pure, et qu'une idée désignée 
par A dans son expression élémenlaire, poussée à 
sa dernière conséquence devient Z, c'est-à-dire, 
une contradiction?... Pendant dix ans le Blocus con-
tinental, contre-partie de la centralisation politique 
qu'il tenait aussi des jacobins,— deux idées contra-
dictoires, deux antinomies!—voilà, au dehors et au 
dedans, tout le fond de la politique impériale; voilà 
ce que devient, dans la personnalité d'un homme, 
le génie de la révolution ! 

Dix ans de luttes avaient déprimé toutes les 
intelligences : le génie politique de 89 était tombé 
tour à tour du fanatisme de Babeuf aux platitudes 
des théophilanthropes. L'idée mère de la grande 
époque, GOUVERNEMENT REPRÉSENTATIF, machine 
d'investigation sociale plutôt qu'institution véritable, 
cette idée, dis-je, trahie par l'ancienne royauté, 
déconsidérée par les scènes de la Constituante, delà 
Législative, de la Convention, niée par les coups 
d'état du Directoire, était obscurcie. Il n'eût pas 
moins fallu, en 99, que le génie de Mirabeau et le 
bras de Bonaparte pour la remettre à flot dans 
l'opinion et lui restituer son éclat : l'homme du 
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18 brumaire n'avait que la moitié des talents qu'exi-
geait ce rôle. 

Bonaparte, en effet, traitant la politique exacte-
ment comme la stratégie, gouvernant les peuples 
comme il commandait les armées, toute sa car-
rière, si glorieuse pour un barde, n'est plus aux 
yeux du publiciste qu'une infraction perpétuelle 
aux lois élémentaires de l'histoire. Il se comparait 
aux conquérants fameux, Alexandre, César, Charle-
magne ; et certes,à ne considérer que les coups, il 
pouvait encore passer pour modeste. Mais il ignora, 
ou il oublia que ces hommes fameux représentaient 
l'idée, la nécessité tendentielle de leur siècle ; 
qu'en eux les peuples reconnaissaient leur propre 
incarnation, leur génie ; qu'ainsi Alexandre, c'était 
la confédération hellénique et sa prépondérance 
sur l'Orient; que César, c'était le nivellement des 
classes romaines et l'unité politique des nations 
groupées autour de la Méditerranée, unité qui im-
pliquerait un jour la cessation de l'esclavage; que 
Charlemagne enfin, c'était l'éducation par le chris-
tianisme des races du Nord, et leur substitution 
dans l'initiative humanitaire aux races du Midi. 

Or, quelle idée représentait, au 19e siècle, 
Napoléon? La révolution française? C'était bien 
ce que lui disait son Sénat, et ce qu'il lui arrivait 
aussi par moments d'entrevoir. Mais il est évident 
qu'aux yeux de l'Empereur îa révolution n'était plus 
qu'une lettre morte, un billet protesté et impayé, 
passé par profits et pertes, qui lui servait, au 
besoin, à motiver son titre, mais dont il répudiait 
l'origine. 

La révolution française avait eu pour bu t : 

1° D'achever l'œuvre monarchique, suivie depuis 
Hugues Capet jusqu'en 1614 avec autant d'intelli-
gence que le comportait l'état des esprits, détournée 
après la dernrùre convocation des états-généraux au 
profit du despotisme, par Richelieu, Mazarin et 
Louis XIV ; 

2° De développer l'esprit philosophique dont le 
dix-huitième siècle avait donné le signal, et que 
Condorcet avait formulé d'un seul mot, le progrès ; 

3° D'introduire dans le gouvernement des na-
tions l'idée économique, appelée à éliminer peu à 
peu celle d'autorité, et à régner seule, comme une 
religion nouvelle, sur les peuples. 

Napoléon n'était pas à cette hauteur : ni homme 
d'état, ni penseur, ni économiste, soldat et rien 
que soldat, il y en avait trois fois plus qu'il n'en 
pouvait porter. Tout en lui se soulevait contre de 
pareilles données. La tradition historique, il la 
niait, la cherchant où elle n'était pas. Rival de 
César, d'Annibal et d'Alexandre, dans les batailles, 
il copie dans la politique Charlemagne. 11 se 
compose un empire taillé sur le même patron 
que celui du chef franc, s'étendant à la fois sur 
la Gaule, l'Espagne, l'Helvétie, la Lombardie, 
l'Allemagne. Il ne sait point que depuis le traité 
de Westphalie le droit public de l'Europe a pour 
base indestructible l'équilibre des états et l'indé-
pendance des nationalités. Quant à la philosophie, 
à l'économie, au gouvernement représentatif, tran-
sition obligée à la démocratie industrielle, il les 
repousse également. Les idéologues lui sont aussi 
suspects que les avocats, et ne jouissent d'aucune 
considération sous son règne> les économistes, il 



les assimile aux idéologues et les persécute à l'oc-
casion. On sait comment il traita les démocrates, 
rendus si odieux sous le nom de jacobins. Mira-
beau n'était plus; Sieyès, en révélant sa vénalité, 
avait achevé de déconsidérer le système constitu-
tionnel; J.-B. Say se tenait à l'écart; Saint-Simon 
poursuivait, inconnu, le cours de ses observations 
sur l'humanité, et prophétisait à quelques amis la 
iin du régime militaire et gouvernemental; Fourier, 
simple commis, rêvait au fond d'un magasin ; Cha-
teaubriand continuait à sa manière la réaction de 
l'ancien régime, et jetait les fondements de la res-
tauration. Napoléon restait seul, n'ayant trouvé ni 
son Aristote ni son Homère, personnage à l'antique, 
doué de toutes les qualités qui font le héros, mais 
qui chez lui ne pouvaient plus servir qu'à masquer 
la faiblesse de l'homme d'état. 

Le monument le plus réel de la période impé-
riale , celui auquel l'orgueil de Napoléon semble 
tenir surtout, est la rédaction des codes. Or, qui ne 
voit aujourd'hui, surtout depuis le 2 décembre, 
que cette compilation de la jurisprudence des siè-
cles , qui devait fixer à jamais les bases du droit, 
n'est qu'une utopie de plus? Trois ou quatre décrets 
de Louis-Napoléon ont suffi pour infirmer l'œuvre 
législative de l'Empereur, et porter à sa gloire la 
plus grave atteinte. lie code Napoléon est aussi in-
capable de servir la société nouvelle que la répu-
blique platonienne : encore quelques années, et 
l'élément économique, substituant partout le droit 
relatif et mobile de la mutualité industrielle au 
droit absolu de la propriété, il faudra reconstruire 
de fond en comble ce palais de carton ! 

Certes, Napoléon fut un grand virtuose de batail-
les et de victoires : toute sa vie est une épopée, dans 
le goût du peuple et des anciens. Héros incompa-
rable, luttant contre les dieux et les hommes, si 
profond dans ses calculs qu'il peut défier la for-
tune , et vaincu seulement par l'inflexible destin : 
il y a dans cette carrière de quoi composer un 
poème vingt fois long comme l'Iliade, un Mâha-
bhârata. C'est ainsi, du reste, que le peuple com-
prend Napoléon, et qu'il l'aime. La raison d'état de 
la révolution a rejeté l'Empereur; la spontanéité 
populaire lui donne asile : l'élection du 10 décem-
bre n'est elle-même qu'une protestation de cette 
poésie des masses contre l'inexorable histoire. 
Comme action politique, la vie de l'Empereur ne 
demande pas cent pages, et si pour plus d'évidence 
on veut suivre la filiation chronologique, il n'en 
faudra pas 25. Toute cette série de batailles, qui 
nous a valu tant de trophées, qui nous a coûté 
tant de trésors et tant de sang, se réduit à une trilo-
gie militaire, dont le premier acte s'appelle Abou-
kir, le deuxième Trafalgar, le dernier Waterloo. 

Un mot seulement sur ce dernier exploit. 
Napoléon, après les adieux de Fontainebleau, 

ne pensait point qu'il fût fini. Sa raison admettait 
la chance des combats, les conséquences de ia dé-
faite : elle ne pouvait se faire à l'idée du rétablisse-
ment des Bourbons. De leur légitimité, de leur 
droit divin, naturellement il en riait : mais par 
quel talisman ces princes, oubliés depuis 25 ans, 
dédaignés de la coalition, odieux à la nation fran-
çaise, avaient-ils ressaisi leur couronne? Comment, 
en un jour, sans armée, sans budget, sans près« 



tige, ces émigrés avaient-ils pu le supplanter, 
lui , le triomphateur de 20 ans, l'élu de 5 mil-
lions de suffrages? L'intrigue seule, même avec 
les Talleyrand et les Fouché, n'opérait pas de ces 
miracles. C'était donc une surprise, honteuse, ridi-
cule, dont la France tôt ou tard voudrait avoir rai-
son, et dont lui-même, le vieil Empereur, serait 
appelé à faire justice. 

On faisait grand bruit de la Charte. Mais pou-
vait-il croire, après ce qu'il avait vu de tout ce 
parlementage, et sous la Constituante, la Législa-
tive, la Convention, et sous le Directoire; pouvait-
il croire que pour ce chiffon de papier la France 
se fût donnée aux Bourbons?... Plus il y pensait, 
plus la restauration devait lui paraître misérable, 
irrationnelle. 

C'était pourtant là, dans la Charte, que se trou-
vait le mot de l'énigme. Ce qui avait déterminé la 
chute de l'Empereur était l'idée politique et sociale 
de 89, abandonnée par lui, noyée dans les listes 
de conscription et les constitutions de l'empire. 
Ce qui faisait la fortune des Bourbons était cette 
même idée de 89, affirmée par eux, après 25 ans 
de résistance, sous le nom de Charte. Bien n'était 
plus logique que cette expulsion et cette restaura-
tion; rien de plus légitime, à celte condition, que 
la Légitimité. Ainsi va la révolution. 

L'ex-empereur eut le temps de s'en convaincre, 
pendant les dix mois qu'il passa à l'île d'Elbe. 11 
put suivre de là les actes du Congrès de Vienne, re-
prenant les bases du traité de Westphalie ; les pre-
miers débals des chambres de la restauration; ob-
server l'essor de l'industrie, de la littérature et de 

la philosophie française, sous un régime de paix, 
et de liberté pourtant bien modeste. 

Quel enseignoment lire de tous ces faits Na-
poléon ? 

Dans le congrès de Vienne, il voit des intrigues 
diplomatiques, des remaniements injustes; dans le 
gouvernement des Bourbons, il saisit des ridicules 
et des maladresses. En toute chose son esprit s'ar-
rête à la superficie, ne juge, n'apprécie que le mal. 
Et c'est sur ces données qu'il bâtit aussitôt le plan 
de son retour ! 

Napoléon s'imagine qu'un rôle historique peut 
se recommencer; il se flatte, dans un nouvel essai, 
de réussir mieux que la première fois. L'exemple 
même des Bourbons lui vient en argument de son 
erreur; il ne se doute seulement pas que dans 
cette prétendue restauration, il n'y a de restauré 
qu'une demi-douzaine d'individus; que le principe 
qu'ils défendaient jadis a été par eux abjuré, et que 
leur métamorphose, au moins apparente, a été la 
condition sine quâ non de leur rentrée. Dans cette 
Charte tant dédaignée, il n'aperçoit pas la révolu-
tion, qui bientôt remise en marche par la pratique 
constitutionnelle, forcera ses mandataires à la suivre 
ou les expulsera de nouveau. — Un trône pour une 
Charte! se dit Napoléon. Je leur donnerai aussi 
une Charte, à laquelle je prêterai serment!.. . 
Comme en 1799, simple homme de guerre, après 
avoir vu défiler tant d») gouvernements et de mi-
nistères, il s'était cru naïvement aussi capable, et 
plus capable que tant d'autres de tenir le limon de 
l'Etat; il ne douta pas davantage, en 1815, qu'il ne 
fût apte, autant et plus que les Bourbons, à faire 



un monarque constitutionnel. De lui aux autres, la 
comparaison était à son avantage : mais c'est des 
CHOSES qu'il s'agissait, et Napoléon n'y pensa 
jamais. 

Ainsi l'Empereur est à la remorque du roi ! 
A l'erreur des restaurations, à la chimère de sa 
propre résipiscence, il joint le désavantage de l'imi-
tation constitutionnelle, course au clocher de la po-
pularité, et poussant la copie jusqu'à la niaiserie, 
il écrit en tête de son nouveau contrat : Acte addi-
tionnel aux constitutions de l'empire. C'est-à-dire 
que comme Louis XYIII en signant la Charte se 
comptait dix-neuf ans de règne, Napoléon dans 
son Acte additionnel se comptait quatorze ans de 
constitulionnalité!... Drôle de plagiat! 

Après avoir triomphé à Ligny et aux Quatre-Bras, 
l'empereur succombe à Mont-Saint-Jean : l'irrévo-
cable destin confirme son arrêt. Là, sans doute, il 
eût pu vaincre encore, comme on l'a répété à satiété, 
sans l'immobilité de Grouchv, sans la trahison de 
Bourmont, sans l'arrivée de Blucher, sans les incer-
titudes de Ney, sans le chemin couvert, sans le 
manque de clous pour mettre hors de service, 
après chaque charge des cuirassiers, les canons 
des Anglais. Alors c'eût été à Wellington de dire : 
J'aurais vaincu, sans le retard des Prussiens, 
sans l'arrivée de Grouchy, sans ceci, sans cela!... 
Que s'en serait-il suivi? une seconde invasion, une 
seconde campagne de France, et très-probablement 
une seconde abdication. Car, qui ne voit ici que 
les accidents de la guerre, pris en détail, sont pour 
tout le inonde ; considérés d'ensemble, sont pour 
la logique? Waterloo, jour néfaste dans les annales 

de la France, est légitime dans la marche de la ré-
volution et la destinée de l'Empereur. 

Au reste, Napoléon, superstitieux, fataliste, 
croyant à son étoile, disant de lui-même, Je suis 
l'enfant des circonstances, et se trompant seulement 
sur la signification de son rôle et les articles de son 
mandat, était encore plus près de la vérité que ses 
contemporains. Il se sentait poussé, et il s'inquiétait, 
.ne sachant où il allait ! Qui donc alors eût su le lui 
dire? Personne, de son temps, n'eut cette intelli-
gence de l'histoire, qui assure la raison contre les 
succès momentanés d'une fausse politique. Jusqu'à 
l'arrivée du 29e bulletin (18 décembre 1812), la 
France fut dans l'éblouissement. A l'étranger 
même, on eut de la peine à en revenir. Un mo-
ment, après le bombardement de Copenhague , 
l'Angleterre est abandonnée. Alexandre est ami, 
François donne sa fille. Déjà Fox avait négocié pour 
la paix. Pitt lui-même avait agi par haine, plus que 
par une juste appréciation des choses. Le reste al-
lait comme moutons. Partout, le fil des traditions 
était rompu, la conscience historique s'évanouissait 
:sous le prestige des événements. Seul le peuple 
espagnol opposait son moi au moi impérial. Maison 
ne croyait pas que des armées françaises fussent 
dévoirées par des guérillas, et Wagram avait fait 
désespérer de la nationalité espagnole. Comme on 
ne regardait qu'à la superficie, on jugeait indes-
tructible un édifice miné, dont, avec un peu plus 
d'attention, on aurait calculé la fin avec une préci-
sion chronologique. 

Ainsi, parmi ses contemporains étonnés, Napo-
léon reste supérieur encore, grâce au sentiment 



mystique qu'il a de sa destinée ; ce qui revient à 
dire que l'ignorance des peuples et de leurs chefs 
a fait les trois quarts de sa gloire. Combien le grand 
homme eût disparu plus vite, si comme de nos 
jours l'esprit d'analyse se fût avisé de computer les 
éléments de son règne, et d'en tirer l'horoscope ! 
Dis-moi d'où tu viens, et je te dirai où tu vasI... 
L'histoire de l'établissement d'un pôlivoir, en don-
nant la mesure de son mandat, est une garantie de 
plus de la liberté des peuples. 

IX. 

NE MENTEZ PAS A LA RÉVOLUTION. 

Toute l'histoire est figurative; toutes ses époques 
sont fatidiques et se servent l'une à l'autre d'an-
nonce et de correction. Et la destinée sociale n'est 
aussi qu'un long mythe, où se joue l'Esprit infini, 
préludant à la création de quelque nouvelle hu-
manité... 

J'ai dit la légende impériale : je vais en mon-
trer dans les faits contemporains la réalité. IIoc 
est somnium, et hœc est interpretatio ejus. 

Com me Nabuchodonosor a rêvé Cyrus, l'Empereur 
a prophétisé Louis-Napoléon. A part l'opposition déjà 
signalée, savoir que l'Empereur venait clore une 
révolution, tandis que Louis-Napoléon en ouvre une 
autre, opposition qui dans la série historique est 
une ressemblance de plus, on retrouve entre les 
deux figures, entre leurs situations etleurs époques, 
la plus constante analogie. 

Le premier Bonaparte n'est heureux en rien de 
ce qu'il entreprend de sa propre initiative : il n'a de 
succès que sous le couvert de la nation. Laissons 
aux Ossians populaires ses éternelles batailles: elles 

« 



mystique qu'il a de sa destinée ; ce qui revient à 
dire que l'ignorance des peuples et de leurs chefs 
a fait les trois quarts de sa gloire. Combien le grand 
homme eût disparu plus vite, si comme de nos 
jours l'esprit d'analyse se fût avisé de computer les 
éléments de son règne, et d'en tirer l'horoscope ! 
Dis-moi d'où tu viens, et je te dirai où tu vasI... 
L'histoire de l'établissement d'un pôlivoir, en don-
nant la mesure de son mandat, est une garantie de 
plus de la liberté des peuples. 

IX. 

NE MENTEZ PAS A LA RÉVOLUTION. 

Toute l'histoire est figurative; toutes ses époques 
sont fatidiques et se servent l'une à l'autre d'an-
nonce et de correction. Et la destinée sociale n'est 
aussi qu'un long mythe, où se joue l'Esprit infini, 
préludant à la création de quelque nouvelle hu-
manité... 

J'ai dit la légende impériale : je vais en mon-
trer dans les faits contemporains la réalité. IIoc 
est somnium, et hœc est interpretatio ejus. 

Com me Nabuchodonosor a rêvé Cyrus, l'Empereur 
a prophétisé Louis-Napoléon. A part l'opposition déjà 
signalée, savoir que l'Empereur venait clore une 
révolution, tandis que Louis-Napoléon en ouvre une 
autre, opposition qui dans la série historique est 
une ressemblance de plus, on retrouve entre les 
deux figures, entre leurs situations etleurs époques, 
la plus constante analogie. 

Le premier Bonaparte n'est heureux en rien de 
ce qu'il entreprend de sa propre initiative : il n'a de 
succès que sous le couvert de la nation. Laissons 
aux Ossians populaires ses éternelles batailles: elles 

« 



sont en général bien combinées, bien jouées, su-
périeurement gagnées, ou brillamment perdues. 
Il ne s'agit point ici de l'individu, dans son métier 
de héros; il s'agit de l'homme politique. C'est 
comme conceptions politiques qu'il faut juger les 
expéditions d'Egypte et de Saint-Domingue : elles 
ont échoué, parce que l'inspiration publique avait 
complètement manqué à la première, et qu'une 
entreprise de cette importance devait jaillir exclu-
sivement de la raison nationale ; parce qu'ensuite le 
souffle révolutionnaire avait fait défaut à la seconde, 
et qu'il était absurde, criminel, de remettre les 
Haïtiens dans les fers, en vertu de la déclaration 
des droits de l'homme. 

f Malgré ce double insuccès, malgré ses travers 
d'administration et de police, déjà trop apparents, 
le premier Consul réussit néanmoins; et jusqu'à la 
rupture du traité d'Amiens, son gouvernement, 
réparateur et pacificateur, fort de l'adhésion géné-
rale, est fécond et prospère. Mais l'Empereur, af-
franchi de la tutelle de l'opinion et des lisières 
constitutionnelles, tombe de faute en faute, et 
bientôt d'insuccès en insuccès. La chronolôoie 
nous en a fait toucher la raison : cette tête olym-
pienne, impatiente de la voix publique, et qui 
voulait penser toute seule, finit par ne rien pen-
ser du tout !... 

Ramenée à ses véritables termes, la comparaison 
entre: les deux Bonaparte peut donc se suivre. Louis-
INapoleon, il est vrai, n'a pas gagné de batailles : 
qui sait s il n en gagnerait pas? Mettez en présence 
deux armees, deux généraux. L'un des deux sera 
nécessairement vainqueur, l'autre vaincu; le pre-

mier un héros, le second une mazette, disait Paul-
Louis. Et puis une victoire peut s'acheter, comme 
toute chose... il ne s'agit que d'y mettre le prix. 
Triomphes et lauriers à part, abandonnant le ter-
rain de la guerre et de ses hasards pour nous 
placer sur celui de la politique, je dis, sans flatterie 
comme sans ironie, que l'oncle et le neveu se va-
lent, bien plus, que leurs destinées se suivent et 
s'apparient, comme en une métempsycose. A Stras-
bourg et àBoulogne, Louis-Napoléon échoue, comme 
Bonaparte en Egypte et à Saint-Domingue. Il réus-
sit le 10 décembre, avec les mêmes éléments, lors-
qu'au lieu de surprendre, dans une conspiration 
in-promplu, les sympathies nationales, il se pré-
sente dans des conditions régulières aux suffrages 
du peuple. Il est heureux encore le 2 décembre, 
malgré la violation du pacte, comme son oncle 
l'avait été le 18 brumaire : je crois avoir suffisam-
ment expliqué comment, en cette circonstance, la 
fatalité de la situation couvrit l'anomalie de la 
forme. 

Mais si, dans les deux hommes, la volonté, le 
jugement, la conception politique, l'alternative des 
succès et des revers, paraissent en tout semblables 
et par les mêmes causes, la parité des conjonctures 
est bien autrement frappante. 

Les antagonistes de l'Empereur étaient, d'une 
part, l'aristocratie féodale, représentée par les émi-
grés, les prêtres et la coalition ; de l'autre l'aristo-
cratie financière et mercantile, représentée par 
l'Angleterre. Ces deux aristocraties faisant cause 
commune et combinant leurs moyens, c'était par 
une combinaison de moyens analogues que l'Em-



pereur devait les combattre. On a vu, dans la chro-
nologie que nous avons dressée du consulat et de 
l'empire, comment Bonaparte, au lieu d'organiser 
contre l'ennemi les forces économiques de la na-
tion, puis d'entraîner dans le même mouvement, 
sous la pression des libertés françaises, le conti-
nent de l'Europe, s'enchevêtra et périt dans sa po-
litique de sabre, dans le dédale d'une police ressus-
citée de la Terreur, enfin, dans la nécessité de 
conquêtes sans fin et l'absurdité de son système 
continental. 

^ Louis-Napoléon a aussi pour adversaires, d'un 
côté, l'ancienne féodalité, représentée par la Sainte-
Alliance, le parti légitimiste et ultramontain ; de 
l'autre, l'aristocratie capitaliste, représentée par&la 
haute bourgeoisie et par l'Angleterre. Comme en 
1805, ces aristocraties s'entendent, se concertent, 
se fusionnent. Pour les vaincre, il faut, sans négliger 
la force militaire, une combinaison de moyens em-
pruntés à la pratique des intérêts, à la science éco-
nomique; il faut, surtout, embrasser fortement, 
franchement, l'idée révolutionnaire. Déjà cepen-
dant, funeste analogie ! déjà, par les fausses mesures 
du 2 décembre et les déclamations de ses journaux, 
la révolution est abandonnée; les aristocraties hos-
tiles se présentent sous le couvert des intérêts géné-
raux et des libertés publiques; encore un peu, et 
comme en 1809 et 1813, les peuples eux-mêmes, 
à la voix de leurs nobles, de leurs prêtres, de leurs 
exploiteurs et de leurs despotes, jetteront l'anathème, 
courront sus à Louis-Napoléon. 

Je pourrais, prophète de malheur, pénétrant plus 
à fond dans le mystère de l'avenir, marquer les 

phases de cette lutte dont les symptômes jaillissent 
déjà des dernières élections de l'Angleterre; mon-
trer la révolution, tour à tour invoquée, repoussée, 
comme sous le consulat et l'empire, abandonnant 
enfin le 2 décembre, et Louis-Napoléon, trahi 
comme son oncle par sa personnalité, donner une 
fois de plus l'exemple des vengeances du Destin : 
Discile justitiam moniti, et non temnere divos I 

J'aime mieux, pour l'enseignement de mon 
pays, pour l'édification de ses maîtres, présents et à 
venir, et par mesure de garantie contre des factions 
qui, sans plus d'intelligence et de bonne volonté 
les unes que les autres, dévorent déjà en idée la 
succession du 2 décembre, démontrer une dernière 
fois, et par un nouvel argument, l'inviolabilité des 
révolutions. 

Non, dirai-je à l'Elysée, vous ne pouvez conti-
nuer de sang-l'roid cette triste parodie de l'épopée 
impériale. Et si, comme certains philosophes se-
raient induits à le penser, vous êtes une nouvelle 
incarnation de votre oncle, vous n'êtes point revenu 
pour retomber dans vos anciens égarements, mais 
pour en faire pénitence. Vous nous devez l'expia-
tion de 1814 et 1815, ce qui veut dire, des dix 
années de la servitude impériale ; l'expiation de la 
légitimité, que vous avez lait restaurer; l'expiation 
de la quasi-légitimité, que vous avez rendue possi-
ble. Mettez-vous donc à l'unisson de votre époque 
et de votre pays, car vous ne pouvez faire par vous-
même, pas plus que l'Italie de Mazzini, Italia farà 
da sel... Votre étoile ne le veut pas; le peuple ne 
le veut pas; l'ombre gémissante, non encore puri-
fiée, de Napoléon, ne le veut pas; et moi, votre as-



trologue bénévole, qui n'aspire, comme tant d'au-
tres, qu'à en finir, je ne le veux pas non plus. 

Quel doit être, d'abord, votre point de départ? 
je vous l'ai dit, la révolution. 

La révolution, démocratique et sociale, tous les 
deux, entendez-vous, est désormais pour la France, 
pour l'Europe, une condition forcée, presque un 
fait accompli, que dis-je? le seul refuge qui reste 
au vieux monde contre une dissolution imminente. 

Tant que le malade a la gangrène, il engendre 
de la vermine. De même, aussi longtemps que la 
société sera livrée à une économie de hasard, il est 
inévitable qu'il y ait des exploiteurs et des exploités, 
un parasitisme et un paupérisme, qui la rongent 
d'une dent rivale ; — aussi longtemps que pour sou-
tenir ce parasitisme et pour en pallier les ravages la 
société se donnera un pouvoir concentrique et fort, 
il y aura des partis qui se disputeront ce pouvoir, 
avec lequel le vainqueur boit dans le crâne du 
vaincu, avec lequel on fait et l'on défait les révo-
lutions;— aussi longtemps, enfin, qu'il y aura des 
partis antagonistes et des classes hostiles, le pou-
voir sera instable et l'existence de la nation pré-
caire. 

Telle est la généalogie de la société, abandonnée 
aux agioteurs, aux usuriers, aux empiriques, aux 
gendarmes et aux factions! Le vice du régime éco-
nomique produit l'inégalité des fortunes, et par 
suite la distinction des classes; la distinction des 
classes appelle, pour la défendre, la centralisation 
politique; la centralisation politique donne nais-
sance aux partis, avec lesquels le pouvoir est néces-
sairement instable et la paix impossible. Une ré-

forme économique , radicale, peut seule nous 
tirer de ce cercle : on la repousse. Ce sont les 
conservateurs qui retiennent la société à l'état ré-
volutionnaire. 

La France, pays de logique, semble s'être donné 
pour mission de réaliser, de point en point, cette 
théorie à priori de la misère, de l'oppression et 
de la guerre civile. 

Il existe en France, et tant que la révolution ne 
sera pas faite dans l'économie, il existera : 1. une 
bourgeoisie qui prétend maintenir, à perpétuité, 
les rapports antiques du travail et du- capital, bien 
que le travail n'étant plus repoussé comme une 
servitude mais réclamé comme un droit, et la cir-
culation des produits pouvant s'opérer presque sans 
escompte, le privilège capitaliste n'ait plus de rai-
son d'existence ; une classe moyenne, au sein de 
laquelle vit et s'agite l'esprit de liberté, qui pos-
sède la raison de l'avenir, et qui, refoulée de haut 
et de bas, par l'insolence capitaliste et l'envie pro-
létarienne, n'en forme pas moins le cœur et le 
cerveau de la nation; 3. un prolétariat, plein de sa 
force, que la prédication socialiste a enivré, et qui, 
à bon droit, sur l'article du travail et du bien-être, 
se montre intraitable. 

Chacune de ces classes se disputant le pouvoir,la 
première, pour refouler une révolution qui menace 
ses intérêts; la seconde, pour la modérer; la troi-
sième, pour la lancer à fond de train, la division 
par classes se change en une division par partis, 
entre lesquels on distingue : 1. le parti de la légiti-
mité, représentant de. Ta loi salique et des tradi-
tions féodales, seules capables, selon lui, d'arrêter 



la révolution; 2. le parti de h monarchie constitu-
tionnelle, plus bourgeois que noble, et qui, dans 
ce moment, par la voix de M. Creton, rappelle le 
pays aux bienfaits et aux gloires de 1830; 3. le parti 
de la république modérée, qui, très-circonspect à 
l'endroit des réformes économiques, ne veut plus 
cependant ni de royauté, ni de noblesse, ni deprési^ 
dence ; le parti de la république rouge, plus gou-
vernemental encore qu'économiste, et qui a pris 
pour programme la constitution de 93; 5. le parti 
bonapartiste, qui tend à satisfaire ou tromper par la 
guerre l'appétit du prolétariat; 6. le parti prêtre, 
enfin, qui, parfaitement renseigné sur la marche 
du siècle, ne voit plus d'issue pour la société, et 
pour lui-même de salut, que dans le rétablissement 
de l'omnipotence spirituelle et temporelle du pape. 
Je ne compte pas comme parti les socialistes, quoi-
que plus républicains et plus radicaux que les rou-
ges, parce que, dans aucune de leurs écoles, ils ne 
sont hommes de pouvoir, mais hommes de SCIENCE 

et de solution. 
Trois classes et six partis, en tout NËTIF grandes 

divisions antagoniques : voilà la France, sous le ré-
gime de l'économie malthusienne et de la centra-
lisation politique. Voilà le produit de celle unité 
dont nous sommes si fiers, que l'étranger nous 
envie, et à laquelle il faut donner pour emblème 
la tête de Méduse et ses serpents! 

Or, je défie tout pouvoir qui ne sera pas révo-
lutionnaire, celui de Henri V aussi bien que celui 
du 2 décembre, la théocratie comme la bour-
geoisie, de faire cesser cette division des partis et 
des classes; et par la même raison je défie tout 

pouvoir, au point où en sont les choses, de tenir 
contre. Vous pouvez quelque temps vous soutenir 
sur l'antagonisme des partis, comme la lanterne du 
Panthéon sur les arcs-boutants du dôme : mais cet 
équilibre, qui fit toute la stabilité de Louis-Philippe, 
est précaire. Qu'un instant, à la première occa-
sion, les partis cessent de se contrebuter, les 
classes de se menacer, et le pouvoir tombe. La sup-
pression des libertés, les gênes de la presse, l'étal 
de siège, les prisons d'état, l'ostracisme érigé en 
institution, tous ces instruments de la vieille tyran-
nie, n'y feront rien. Un gouvernement qui n'aura 
pour lui que la force et des millions de suffrages, 
sera obligé, comme Robespierre, de recommencer 
sans cesse Y épuration de la société, jusqu'à ce que 
lui-même il soit épuré. 

L'Empereur crut arrêter la corrosion des partis 
par la guerre : détestable ressource, qui atteste 
moins le despotisme de l'homme que l'extrémité où 
il se voyait réduit, et sa profonde ignorance des 
choses révolutionnaires. Eh bien ! la guerre a pro-
noncé en dernier ressort contre l'Empereur. Et 
puis, quelle guerre ferait Louis-Napoléon? à quel 
propos? contre qui? avec quoi?... Je pose ces ques-
tions, sans les presser : je ne voudrais rien dire qui 
eût l'ombre d'un défi ou d'une ironie. Passons donc 
sur la politique guerrière, et puisqu'il est à peu près 
défendu au 2 décembre, hors le cas où il prendrait 
fait et cause pour la révolution, de rendre au peu-
ple cette poésie impériale; puisqu'il est condamné à 
faire de la vile prose économique et sociale, disons-
lui que les idées ne se combattent que par les idées ; 
qu'en conséquence, pour avoir raison des partis, il 



n'est qu'un moyen, c'est d'en former un qui les 
engloutisse tous. J'ai expliqué ailleurs comment, 
dans la donnée actuelle, ce parti d'absorption devait 
se composer de la classe moyenne et du prolétariat: 
je m'en réfère à mes précédentes indications. 

Nier, dans l'économie actuelle de la société, la 
nécessité des partis : impossible. 

Gouverner avec eux, sans eux ou contre eux : im-
possible. 

Leur imposer siience par des moyens de police, 
ou leur donner le change par la guerre et les aven-
tures : impossible. 

Il reste que l'un quelconque devienne l'instru-
ment d'absorption de tous : c'est cela qui est pos-
sible. 

Que le 2 décembre donc, et ce que je dis ici 
pour le gouvernement qui passe, je l'adresse à tous 
ceux qui viennent; que le 2 décembre embrasse 
franchement sa raison d'être; qu'il affirme, sans 
restriction ni équivoque, la révolution sociale ; 
qu'il dise tout haut à la France, qu'il notifie à l'é-
tranger la teneur de son mandat; qu'il appelle à lui, 
au lieu d'un corps de muets, une représentation 
vraie de la classe moyenne et du prolétariat ; qu'il 
prouve la sincérité de sa tendance par des actes 
d'un libéralisme explicite; qu'il se purge de toute 
influence cléricale, monarchique et malthusienne ; 
qu'il transporte aux corps des instituteurs et des 
médecins, les uns dans la misère, les autres livrés 
au hasard d'un honteux casuel, les 42 millions 
jetés aux prêtres ; qu'il chasse de sa société cette 
bande d'intrigants, sans foi ni loi, bohèmes, espions 
la plupart, qui le grugent; qu'il abandonne aux 

gémonies de l'opinion ces gentillâtres littéraires, 
dont le souffle vénal, pestilentiel, enfle la voile de 
toute tyrannie ; qu'il livre aux francs-juges de la 
démocratie la plus pourpre tous ces renégats, dra-
maturges de cour, pamphlétaires de police, mar-
chands de consultations anonymes, moutons de 
prisons et de cabarets, qui après avoir mangé le 
pain sec du socialisme, lèchent les plats gras de 
l'Elysée... 

Quoi donc 1 parce que la démocratie a combattu 
la candidature de Louis Bonaparte au 10 décem-
bre, j'y étais; parce qu'elle l'a fait reculer le 
29 janvier, j'y étais; parce qu'elle s'est insurgée 
contre lui le 13 juin, sans la prison j'y aurais été; 
parce qu'elle l'a vaincu dans les élections de 1850, 
du fond de la Conciergerie j'y étais encore ; parce 
qu'elle s'est levée contre lui le 2 décembre, je ne 
puis plus dire que j'y étais!... Louis-Napoléon se 
croirait obligé, par esprit de concurrence, de don-
ner à sa politique une signification personnelle ! 11 
aurait peur de paraître éclipsé, si l'on disait de lui 
qu'après avoir terrassé la république sociale, il lui 
a pris ses idées, et s'est mis à sa remorque ! 

L'Empereur céda jadis à ce puéril amour-propre. 
Il voulut être autre chose que la république, faire 
plus que la république, penser mieux que la ré-
publique. Il arriva, en fin de compte, qu'avec tous 
ses titres, ses couronnes, ses trophées, il ne fut 
rien, ne fit rien, seul ne pensa jamais rien : il 
resta Napoléon. Allons-nous recommencer ce con-
cert à une seule partie du grand maestro ? 

Ni Galba, qui remplaça Néron, tant regretté 
du peuple; ni Vespasien, qui refusa aux larmes 



d'Eponine le pardon de Sabinus; ni Nerva, qui 
avait conspiré contre Domitien ; ni Pertinax, qui 
tua Commode ; ni Septime-Sévère, qui fit déca-
piter Didius-Julianus, le dernier et plus offrant 
enchérisseur du césarisme ; ni Àurélien, qui traîna 
à son char l'immortelle Zénobie : aucun de ces 
empereurs ne se crut obligé de modifier le statut 
impérial, statut révolutionnaire alors, parce que 
l'ayant repris de mains rivales, quelquefois indi-
gnes, il se serait cru déshonoré en le suivant. 
Brutus, il est vrai, après avoir expulsé les Tarquins, 
abolit le titre de roi et proclama la république. 
C'est que les Tarquins, affectant les airs des tyrans 
grecs, manquaient à leur mission modératrice, qui 
était de procurer, par le patronage des patriciens, 
l'émancipation de la plèbe. 

Que parlez-vous donc de plagiat et de remorque, 
comme s'il s'agissait des individus, non de la des-
tinée? Laissez les hommes, puisque la défaite et 
leur propre dignité ne leur permettent pas d'être 
a vous. Entre Ésau et Jacob, le supplanté et le 
supplanteur, il peut y avoir paix, jamais amitié ni 
oubli. Pour des gens de cœur, il est des griefs qui 
ne se peuvent effacer. Je veux bien, acquittant le 
tribut de mes opinions à ma patrie, contribuer 
peut-etre à éclairer un pouvoir que j'ai dû cesser 
de combattre; je ne le servirai pas. Mais précisé-
ment parce qu'Esaù a perdu son droit d'aînesse 
il taut que Jacob soit chef du peuple de Dieu • 
sinon Esau, dit Edom, le Ronge, revendiquera 1 hé-
ritage, et châtiera son cadet suborneur et infidèJe 

INe rusez point avec la révolution; n'essayez pas 
ae ta taire tourner à vos fins particulières, l'oppo-

sant à vos compétiteurs, pendant que vous vous 
tailleriez dans son écharpe un manteau d'empe-
reur ou de roi. Ni vous, ni aucun de ceux qui as-
pirent à vous remplacer, vous ne pouvez concevoir 
une idée valable, mener à fin la moindre entre-
prise, hors des données de la révolution. La ré-
volution a tout prévu, tout conçu; elle-même a 
dressé le devis. Cherchez, et quand d'un esprit 
droit et d'un cœur docile vous aurez trouvé, ne 
vous mêlez plus, en commun avec le pays, que de 
l'exécution. 

Et quelle serait donc la haute pensée, l'idéal 
politique et économique, que le dépositaire de la 
souveraineté nationale se créerait à lui-même, le 
produisant de son génie, et ne le recevant, ni par 
transmission historique des partis qui l'ont précédé 
aux affaires, ni par voie analytique de l'étude des 
faits sociaux et de leur généralisation? Que pour-
rait-il penser de lui-même, comme homme, qu'il 
ne dût recevoir de l'opinion comme chef d'élat ; 
contre quoi par conséquent tous les citoyens n'eus-
sent le droit de protester, s'il lui plaisait d'imposer, 
en vertu de son titre, son idée nouvelle? 

« Parmi tant de religions qui se contredisent, 
» disait Rousseau, une seule est la bonne, si tant 
» est qu'une le soit. » De même, parmi tant de 
politiques que la fantaisie des partis et la présomp-
tion des hommes d'état enfantent, une seule peut 
être vraie, c'est celle qui, par sa conformité con-
stante, harmonique, avec la nature des choses, 
acquiert un tel caractère d'impersonnalité et de 
réalité, que chacun de ses ades semble un décret 
de la nature même, et qu'à l'Académie, à l'atelier, 



sur la place publique, dans un conseil d'experts, par-
tout où des hommes se réunissent pour traiter en-
semble, elle puisse se formuler aussi bien que 
dans une assemblée de représentants et un conseil 
d'état. Elevée à ce degré d'authenticité où elle 
tient tout des choses et rien de l'homme, la politi-
que est l'expression pure de la raison générale, le 
droit immanent de la société, son ordre intérieur, 
en un mot, son Economie. 

Cette politique, vous ne là trouverez ni dans 
Aristote, ni dans Machiavel, ni dans aucun des 
maîtres qui ont enseigné aux princes l'art, essen-
tiellement subjectif, d'exploiter leurs états. Elle se 
dégage des rapports sociaux, et des révélations de 
l'histoire. Pour moi, la révolution au 19e siècle en 
doit être l'avènement. 

C'est un principe, dans cette politique à la fois 
rationnelle et réelle, que sans travail il n'est pas de 
richesse, et que toute fortune qui n'en provient pas 
est par cela même suspecte ; que le labeur aug-
mente toujours et que le prix des choses diminue; 
qu'ainsi le minimum de salaire et le maximum des 
heures de travail sont inassignables; que si l'hec-
tolitre de blé vaut 20 francs, aucun décret du prince 
ne le peut faire vendre 15 ou 25, et que toute 
hausse ou baisse factice, par autorité de l'état, est 
un vol ; que sous le régime de l'intérêt, l'impôt 
proportionnel, équitable en lui-même, devient pro-
gressif dans le sens de la misère, sans que rien au 
monde puisse l'empêcher; qu'un autre corollaire 
de cet intérêt est la protection douanière, en sorte 
que toute tentative pour abolir celle-ci sans tou-
cher à celui-là est une contradiction ; que toute 

taxe qui affecte les objets de luxe, au lieu d'être 
supportée par le consommateur, le sera infaillible-
ment par l'ouvrier, attendu que la consommation 
étant facultative et le prix libre, le producteur 
d'objets de luxe a toujours plus besoin de vendre 
que le consommateur d'acheter..,. 

Que de bévues des gouvernements et de leur 
politique arbitraire auraient été empêchées ; que 
de vexations, de souffrances, de mécomptes, de 
déficits prévenus ; que de tendances funestes ar-
rêtées à leur origine, si depuis soixante ans ces 
propositions, avec leurs corollaires, avaient eu rang 
de vérités démontrées et d'articles de loi dans la 
conscience générale! Avec une douzaine de pro-
positions de cette espèce, et une presse libre, je 
voudrais arrêter court, dans toutes ses fugues, le 
gouvernement du 2 décembre. Quoi donc! Louis-
Napoléon ne régnerait-il que par l'imbécillité des 
Français?... 

Il existe, sur les rapports des hommes en société, 
sur le travail, le salaire, le revenu, la propriété, 
le prêt, l'échange, l'impôt, les services publics, le 
culte, la justice, la guerre, une foule de vérités 
pareilles, dont un : impie extrait, accompagné 
d'exemples, dispenserait les gouvernements de 
toute autre politique, et bientôt la sociélé des gou-
vernements eux-mêmes. C'est là notre véritable 
constitution : constitution qui domine toutes les 
difficultés, qui ne laisse rien à la sagesse des princes, 
qui se moque des dictateurs et des tribuns; dont les 
théorèmes, enchaînés l'un à l'autre comme une 
mathématique, conduisent l'esprit du connu à l'in-
connu dans les voies sociales, fournissent des sol u-
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tions pour toutes les circonstances; et contre la-
quelle tout ce qui se fait, d'où qu'il vienne, est nul 
de soi, et peut être réputé tyrannie! Le pouvoir 
qui enseignera aux citoyens cette constitution, et la 
chose commence à devenir possible, aura plus fait 
pour l'humanité que tous les empereurs et les papes : 
après lui les révolutions de l'espèce seront comme 
celles de la planète, rien ne les troublera, et 
personne ne les sentira plus. 

Le 2 décembre, dans le premier feu du coup 
d'état, réparant la longue incurie de nos assem-
blées, a pu décréter coup sur coup des concessions 
de chemins de fer, des adjudications de travaux, 
des prorogations de privilège, des réductions d'es-
compte, des saisies d'immeubles, des conversions 
de rentes, des continuations d'impôts, etc., etc.; 
faire une foule de choses qui, si la société était 
instruite de sa vraie constitution, auraient été de-
puis longtemps faites, et mieux faites, ou ne se se-
raient jamais faites. Le vulgaire, qui rapporte tout 
à la volonté du chef, à peu près comme le père 
Malebranche voyait tout en Dieu, a admiré cette 
fécondité décréta'e, et parasites d'applaudir à ce 
pouvoir fort et agissant! Mais bientôt la fièvre des 
réformes s'est calmée : plus d'une fois le 2 dé-
cembre a dû rétracter des résolutions sous presse, 
retirer des projets dont était saisi déjà le conseil 
d'état, et 1 on peut prévoir que s'il n'apprend 
à lire mieux dans le livre de la politique éternelle, 
il paraîtra bientôt aussi impuissant, aussi incapable, 
aussi téméraire, aussi fou que ses devanciers, sans 
en excepter l'Empereur lui-même. 

Quoi qu'il en soit, et des décrets rendus jusqu'ici 

par le 2 décembre au milieu de l'abstention uni-
verselle, et de ceux qu'il rendra par la suite du 
fond de sa prérogative, il ne fera pas que la maxi-
mation des fortunes cesse d'être une idée contra-
dictoire; qu'une vente puisse être réputée parfaite, 
avant que les parties soient convenues de la chose 
et du prix; que le mandat et l'adjudication, dans 
le même individu, soient termes compatibles; que 
le quasi-contrat ne devienne quasi-délit, et même 
crime, alors que le bienfaiteur d'office se prévaut 
du bienfait pour asservir le bénéficiaire 

Le 2 décembre ne fera pas que le système féo-
dal, vaincu dans l'ordre politique et religieux, re-
devienne une vérité dans l'ordre industriel, quand 
les conditions du travail et les lois de la comptabilité 
s'y opposent ; il ne fera pas après son décret sur 
l'escompte, rendu au nom delà propriété publique, 
que l'intérêt des capitaux soit désormais autre 
chose qu'une taxe arbitraire et transitoire; il ne 
fera pas, malgré ses concessions de quatre-vingt-
dix-neuf ans, que si le prix de revient des trans-
ports, par fer et par "eau, peut descendre à 1 cen-
time par tonne et kilomètre, le pays consente à 
payer aux compagnies 8, 10 et 14 centimes, par 
amour de la féodalité industrielle ; n i , quand le 
salaire du travailleur, dans toutes les catégories de 
services, est en décroissance continue, que celui 
des fonctionnaires de l'état doive augmenter. 

L'Empereur, avec sa concentration politique, 
avec son blocus continental et ses incorporations 
perpétuelles d'états, se créait cent impossibilités 
dont chacune, avec le temps, pouvait le détruire. 
Louis-Napoléon, qui ne s'est pas donné le quart de 



la besogne de son oncle, avec sa seule constilution 
renouvelée de l'an VIII, s'en crée mille : tant, de-
puis la chute de l'Empereur, les éléments réfrac-
taires à l'autorité ont pris de développement!... 

Le 2 décembre a donné au clergé un brevet 
d'enseignement à peu près exclusif. Mais ce brevet, 
tout à fait gratuit, ne contient pas plus de garantie 
du gouvernement que les milliers de brevets et di-
plômes qu'il délivre chaque année, contre écus, 
aux étudiants et industriels. Il ne fera pas, ce bre-
vet, même quand il joindrait à l'autorité de l'état 
celle de la sainte écriture, que le travail, considéré 
par la théologie comme l'expiation d'un vice origi-
nel, In sudor e vultûs tui vesceris pane tuo, rede-
vienne un état servile ; que celui qui par le travail 
se rachète de la misère, de l'ignorance et de l'escla-
vage, ne conçoive pas la pensée de se racheter aussi, 
par le même moyen, du péché et de la coulpe ; 
que l'esprit religieux, entretenu par les prêtres, ne 
se trouve ainsi balancé par le génie industriel ; que 
pauvreté soit de nouveau réputée vertu, et que le 
progrès du bien-être et du luife n'ait pas pour corré-
latif le développement de la raison, l'affranchisse-
ment de la conscience, le règne absolu de la liber-
té, à la place de l'humilité, du détachement et de 
la passivité chrétienne. 

Le 2 décembre, par philanthropie, autant que 
par intérêt, se préoccupe de l'amélioration du sort 
des classes pauvres. Les circulaires de ses ministres 
le répètent; les caresses du Président en témoignent; 
plusieurs de ses actes le font entendre; les confi-
dences de ses amis et l'hostilité croissante des partis 
rendent la chose tout à fait probable. 

Mais comment se propose-t-il d'opérer cette amé-
lioration? Il ne peut pas sur la France moderne ré-
gner en calife ; s'emparer au nom de l'intérêt public 
de la production et du commerce ; mettre 27,000 
lieues carrées do pays, 27 millions de propriétés, 
fabriques, métiers, en régie ; convertir 36 millions 
de producteurs de tout âge et de tout sexe, plus ou 
moins libres, et qui aspirent chaque jour à le de-
venir davantage, en salariés. On n'avale pas plus 
gros que soi, et si le 2 décembre pense engloutir 
la nation, c'est lui qui crèvera. 

Supposons que le 2 décembre, poursuivant la 
solution du problème économique, essaye de recon-
stituer la nation suivant le système que nous avons 
signalé comme étant la conséquence du décret sur 
les biens de la famille d'Orléans. Hors de la liberté 
progressive, indiquée par l'histoire, et de la com-
munauté des égaux, adoptée au fond par tous les 
utopistes, il n'y a pas d'autre système. Il faut au 
préalable que le 2 décembre intéresse à ses vues 
une partie du pays ; qu'avec celle-là, il conquière 
le reste; et comme il entend se réserver l'initia-
tive, qu'il ne saurait consentir aucun démembre-
ment de son autorité, qu'il ne peut offrir à ses 
auxiliaires et adhérents que des récompenses pécn-
niaires, des concessions de terres, mines, etc., ou 
des privilèges commerciaux et industriels ; il faut 
que cette association pour l'organisation du travail 
et l'extirpation de la misère, d'après le principe 
de la hiérarchie militaire et gouvernementale, 
offre aux associés, en facultés économiques, une 
indemnité suffisante du renoncement à leurs droits 
politiques. 



Or, c'est ici que la contradiction ne tarderait pas 
d'apparaître. Le 2 décembre apprendrait bientôt, par 
son expérience, ces vérités au-dessus de tout gouver-
nement : c'est que travail et commerce ont pour sy-
nonyme liberté; que la liberté industrielle est soli-
daire de la liberté politique; que toute restriction 
apportée à celle-ci est une entiave pour celle-là, 
eonséquemment un empêchement au travail et une 
interdiction de la richesse ; que l'échange, le prêt, 
le salaire, tous les actes de l'ordre économique, 
sont des contrats libres qui répugnent à toute con-
dition hiérarchique. Quant au pouvoir central, il 
verrait, et déjà il ne tient qu'à lui de le voir, que 
les affaires des particuliers né prospèrent qu'autant 
qu'ils ont confiance dans le gouvernement ; que le 
seul moyen de leur donner cette confiance, c'est de 
les faire eux-mêmes membres actifs du souverain ; 
que les exclure du gouvernement, c'est autant que 
les chasser de leurs industries et propriétés; et 
qu'une nation de travail, comme la nôtre, gou-
vernée sans le contrôle perpétuel de la tribune, de 
la presse et du club, est une nation en état de fail-
lite, déjà sous la main des garnisaires... 

Tous les lieux communs sont épuisés sur la na-
ture démocratique de l'impôt, et le droit qu'a la 
nation de le fixer librement. Le 2 décembre sait 
cela comme tout le monde : la constitution du 15 
janvier a bien voulu le reconnaître. Pourquoi donc 
les mêmes repiésentanls qui sont appelés à voter le 
TOTAL de l'impôt, n'ont-ils pas le droit d'en discuter 
le détail, et d'y faire telles réductions qu'ils jugent 
utiles ? La France et son gouvernement, d'après le 
système de rotation suivi pour l'impôt au corps 

législatif, est comme une maison de commerce, 
formée par deux individus soi-disant associés en 
nom collectif, et dont l'un serait chargé d'acquitter 
sur ses produits, à présentation des factures, et sans 
pouvoir demander de compte, les dépenses dont 
la fixation serait le privilège exclusif de l'autre. Ou 
le 2 décembre a-t-il pris ce mode de société et sur-
tout de comptabilité ? — 

Tout a été dit pareillement sur le fonctionnaire 
public. Le fonctionnaire public, depuis le chef su-
prême de l'état jusqu'au dernier valet de ville, est 
le mandataire de la nation, le commis, le délégué 
du peuple. La constitution du 15 janvier, comme 
ses précédentes, reconnaît celte démocratisation du 
personnel de l'état. Pourquoi donc n'appartient-
il qu'au chef de l'état de nommer aux emplois, 
d'en fixer les attributions et les salaires ? Pourquoi 
les 500,000 salariés de l'état forment-ils corps, 
caste, nation pour ainsi dire à part, sous la dépen-
dance exclusive du chef de l'état? Sous ce rapport 
encore, la France ressemble à un domaine dont 
l'exploitation aurait été changée par l'intendant en 
une servitude personnelle, établie à son bénéfice, 
avec faculté pour lui, non-seulement de transiger 
au nom du propriétaire, mais de compromettre. Où 
le 2 décembre a-t-il puisé cette notion du mandat 
et de la propriété ? Ce n'est pas dans le code Napo-
léon 

Je ne veux pas que mes observations dégénèrent 
en attaques, et c'est pour cela que je les exprime 
en style juridique, me bornant à montrer, à l'aide 
de quelques rapprochements, et dans les formes 
les plus concises, combien l'exercice de l'autorité, 



tant réclamée de nos jours par des avocats sans 
science, des publicistes sans philosophie, des 
hommes d'état également dépourvus de pratique et 
de principes, est devenu incompatible avec les no-
tions les plus élémentaires de l'économie et du 
droit. De quelque côté qu'on y regarde, le 2 dé-
cembre, — et quand je dis le 2 décembre, ai-je 
besoin de répéter sans cesse que je comprends toute 
autre forme dictatoriale ou dynastique? — l e gou-
vernement, dis-je, est acculé entre l'an-archie et 
le bon plaisir, obligé de choisir entre les ten-
dances naturelles de la société, et l'arbitraire de 
l'homme ! Et cet arbitraire, c'est la violation per-
petuelle du droit, la négation de la science, la ré-
volte contre la nécessité; c'est la guerre à l'esprit 
et au travail! Impossible. 

Je ne finirai pas, après avoir touché les impossi-
bilités de l'intérieur, sans dire un mot de celles du 
dehors. 

S'il est une chose que le 2 décembre doive 
avoir a cœur, c'est à coup sûr de réparer les dé-
sastres de 1814 et 1815, de relever dans le concert 
europeen l'influence de notre nation, de la faire 
remonter au rang des puissances de premier ordre, 
en appuyant, au besoin, cette prétention légitime 
par les armes. 

Le 2 décembre le peut-il, dans la situation équi-
voque ou il s'est placé, entre la révolution et la 
contre-revolution? 

Des bruits ont circulé, trouvent encore des cré-
dules, sur des projets de descente en Angleterre, 
d invasion de la Belgique, d'incorporation de la 
Savoie, etc. Les bruits ont été démentis par ordre: 

en effet, ce sont de ces choses qu'on ne croit pas 
sans les avoir vues, et quand on les a vues on n'y 
croit pas encore. 

Le peuple, qui ne sait de la guerre que les ba-
tailles, qui n'en comprend ni la raison ni la poli-
tique, peut se repaître de ces chimères, attendre 
que le Président, ayant battu les Anglais, les 
Prussiens, les Autrichiens, les Russes, et revenant 
chargé de trésors, décharge d'autant les rôles des 
contributions. Partout ailleurs qu'au cabaret, on 
sait que la guerre est la lutte des principes, et que 
toute guerre qui n'a pas pour objet de faire triom-
pher un principe, comme furent les guerres de 
Louis XIV et de l'Empereur, est une guerre con-
damnée, et d'avance perdue. 

Où donc est le principe, le grand intérêt, natio-
nal et humanitaire, que peut invoquer en ce mo-
ment Louis-Napoléon, pour être en droit de dé-
clarer, à n'importe qui, la guerre? 

L'abolition des traités de 1815? 
Ceux qui depuis vingt ans parlent de ces traités 

ne savent pour la plupart de quoi il s'agit. Les 
traités de 1815, œuvre de la Sainte-Alliance, sont 
le produit des guerres impériales : à cet égard, ils 
prennent place dans l'histoire, à la suite du traité de 
Westphalie. Ils ont pour objet de former, à perpé-
tuité, une croisade entre les puissances de l'Europe 
contre tout état qui, comme la France de 1804 à 
1814, tendrait à sortir de ses limites naturelles ou 
prescrites, et à s'incorporer des portions de terri-
toire étranger. La France, dont les empiétements 
successifs pendant dix années ont été l'occasion de 
ces traités, s'y trouve plus maltraitée que les 



autres puissances : elle a été refoulée en deçà du 
Rhin, dégarnie, ouverte. Tel était le droit de la 
guerre et le bénéfice de la victoire pour les alliés. 
Nous avons voulu nous étendre, nous sommes 
vaincus, nous devons payer et de plus fournir des 
sûretés! Rien ne saurait infirmer ces traités, rien, 
dis-je, si ce n'est le consentement des parties, ou 
la guerre, mais la guerre appuyée sur un nouveau 
principe. 

Je reproduis donc ma question : Ce principe, 
Où est-il pour le 2 décembre? 

Louis-Napoléon n'a fait jusqu'ici que servir la 
Sainte-Alliance en frappant la démocratie et la ré-
volution ; bien loin qu'il puisse protester contre les 
traités de 1815, de fait il y adhère. Il serait puéril 
qu'il attendît de ses alliés, à titre de récompense, 
la frontière du Rhin. La seule récompense que 
Louis-Napoléon puisse obtenir de la Sainte-Al-
liance, c'est qu'elle le tolère, le soutienne, le pro-
tège, comme gardien et dompteur de la révolution, 
jusqu'à ce que les circonstances, devenues par lui 
favorables, permettent aux alliés de nous rendre 
une troisième fois nos princes légitimes. Elle serait 
illogique, cerles, la Sainte-Alliance, en contradic-
tion avec elle-même, elle mentirait à son but et à 
ses principes, si, en faisant la guerre à la révolu-
tion, elle reconnaissait en Louis-Napoléon Bona-
parte un dynastie d'origine essentiellement révo-
lutionnaire, à plus forte raison si elle lui concé-
dait, pour joyeux avènement, un territoire de cinq 
à six millions d'habitants, avec la ligne stratégique 
la plus formidable du monde. 

Maintenant que Louis-Napoléon, usant de sa pré-

rogative, en appelle aux armes; que, servant la 
contre-révolution d'une main, et jurant de l'autre 
par la révolution, il engage le pays dans une 
guerre avec la Sainte-Alliance, pour la frontière du 
Rhin, il est le maître. Mais qu'il sache aussi que 
dans une revendication ainsi posée l'opinion ne 
le suivrait pas : elle ne verrait dans sa politique 
qu'une fantaisie conquérante, un point d'honneur 
national ou domestique, sans caractère moral, et 
par son abandon elle paralyserait ses efforts. Tant 
il est vrai qu'il y a dans les traités de 1815 quel-
que chose de légal, qui ne peut être délié que par 
une légalité supérieure. 

La révolution au 19° siècle est celte légalité. 
Rappelons-nous ce qui a été dit plus haut que 

Louis-Napoléon, de même que l'Empereur, ayant 
pour adversaire principal la féodalité capitaliste 
représentée au dehors par l'Angleterre, la vraie 
manière de combattre l'Angleterre, ce n'est pas de 
l'attaquer en Egypte, dans l'Australie ou l'Inde, 
pas plus que d'enjamber la Manche : c'est de frap-
per l'ennemi, chez nous d'abord, dans les rapports 
du travail et du capital. 

Dès avant la révolution de 89, l'Angleterre avait 
commencé la conquête du globe : comment? par 
la force des armes? non, elle laisse ce système aux 
Français; — par l'accumulation de ses capitaux, la 
puissance de son industrie, l'extension de son com-
merce. Le succès ne lui a point failli : pas de pays 
aujourd'hui où elle ne récolte. Nous-mêmes nous 
payons tribut à ses ouvriers, à ses ingénieurs, à ses 
capitalistes; et déjà, par les acquisitions de pro-
priétés que font chez nous les sujets anglais, la 



Grande-Bretagne prépare sur notre territoire le 
retour de sa prépondérance. Le libre échange, au-
quel ses bourgeois convient les peuples, en écrasant 
toute concurrence, est le dernier coup qu'elle s'ap-
prête à porter à la liberté des nations. 

Ainsi procède l'Angleterre : pas de conquêtes à 
main armée, pas d'incorporations de territoires, 
pas de nations englobées, pas de dynasties desti-
tuées : elle ne se permet aucune de ces violences. 
Elle ne tient point à gouverner les peuples, pourvu 
qu'elle les pressure, témoin le Portugal : la Balance 
du commerce, portée à son maximum de puissance 
sous le nom de Libre échange, voilà l'artillerie de 
l'Angleterre. 

Il faut donc qu'à une guerre de capitaux nous 
répondions, avant tout, au dedans et au dehors, 
par un système de crédit qui annule la supériorité 
que l'Angleterre tire de ses masses capitalisées : 
alors, nous pourrons parler à la Sainte-Alliance. 
Déjà, par ses décrets financiers, le 2 décembre a 
marqué le but : qu'il achève, qu'il n'attende point 
que des nécessités plus impérieuses l'y contraignent. 
Soit qu'il pense à négocier, soit qu'il se prépare à 
la guerre, qu'il commence par se rendre écono-
miquement fort. Qu'il ose accomplir en six mois 
ce que ces journaux font entrevoir dans une pers-
pective de 50 années ; que par la réduction combi-
née des rentes et intérêts aux simples frais de 
commission, il change dans leur intégralité les 
rapports du travail et du capital; qu'il coupe, si 
.1 o s e a i nsi dire, le nerf à la féodalité bourgeoise et 
puis qu'il déclare à son tour à l'Angleterre, non 
plus le Blocus continental, folie avonculaire, mais 

le Libre, échange; enfin qu'il abolisse autour de lui 
la douane Cela fait, voici dans quelle situation 
se trouverait la France, vis-à-vis d'elle-même et de 
l'élranger. 

A l'intérieur, la production augmente d'un 
quart.... C'est une règle d'économie, un des 
théorèmes les mieux démontrés de la science, que 
le revenu du capital est produit, comme l'impôt, 
par le travail ; que dans l'inventaire de la société, 
ce revenu ne doit pas s'ajouter au produit, mais se 
déduire du produit, comme l'impôt; qu'ainsi ce 
qu'on ôte au revenu, de même qu'à l'impôt, profite 
d'autant au travail, qui le consommant le recrée, 
attendu qu'il n'y a de consommation improductive 
que celle du capitaliste et de l'état; de telle sorte 
que si, sur une production annuelle de neuf mil-
liards, il est prélevé quatre milliards pour le capital 
et pour l'impôt, ce prélèvement étant par hypo-
thèse supprimé, en même temps que la consom-
mation des producteurs doublera, leur production 
s'élèvera, ipso (acto, de neuf milliards à treize. Que 
le 2 décembre rende aux classes travailleuses ce 
signalé service, et il pourra se vanter, au banquet 
national, de ne pas manger le morceau honteux! 
Ses 12 millions de liste civile lui seront comptés 
comme une commission, sur le surplus d'affaires 
qu'il aura procurées, de l j 2 ou 1 [4 pour 100... 

Au dehors, la Belgique, la Savoie, une partie de 
la Suisse et du Piémont, gravitent, de toute la 
puissance de leurs intérêts industriels, vers la 
France, marché libre de 36 millions de consom-
mateurs, consommant, d'après ce qui vient d'être 
dit, comme 45! Crédités par la circulation fran-
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cáise et par leurs échanges, ces états opèrent à 
leur tour la liquidation de leur aristocratie capita-
liste et propriétaire, dont la confiance abattue de-
vient partout le signal de la prospérité publique : 
ils tombent dans le cercle d'attraction de la France. 
Ne leur demandez point alors si, avec leur révolu-
tion économique, solidaire de la nôtre, avec notre 
langue, nos monnaies, nos codes, notre commerce, 
ils veulent être français 1 Ne leur proposez ni ins-
pecteurs de police, ni préfets : laissez-les se gou-
verner à leur guise, conserver leur franchise, jouir 
tout d'abord de cette indépendance civile et poli-
tique, qu'il faudra bien, tôt ou tard, rendre à 
chacune de nos provinces. Contentez-vous, avec 
ces co-intéressés, d'une alliance offensive et défen-
sive qui vous permette, dans le péril commun, de 
compter sur leurs soldats et leurs forteresses, comme 
sur les vôtres. Cette politique de réserve, bientôt 
comprise, vous assure d'immenses succès. Quand 
la conquête avait pour objet le tribut, comme au 
temps des monarchies orientales, la conquête, 
quoique brutale, était du moins rationnelle. Au-
jourd'hui le pillage a cessé, pour les états comme 
pour les particuliers, d'être un moyen de fortune. 
Les vraies conquêtes sont celles du commerce : 
l'exemple de l'Angleterre, depuis un siècle, le 
prouve de reste. Comment se fait-il, quand l'esprit 
des nations a changé, que les formes de leur di-
plomatie soient juste à la hauteur de celle des 
Cambyse et des Ninias!.... 

Après la Belgique, la Savoie, la Suisse française, 
le Piémont cisalpin, pays limitrophes, l'Italie. 
"Rome , foyer d'éruption, projette ses flammes 

nationales au nord et au midi de la Péninsule. 
Dites-lui, Président de la république humanitaire, 
que vous voulez qu'elle vive par elle-même et pour 
elle-même, et elle vivra. D'un mot vous aurez res-
suscité cette nationalité, égorgée par vous dans les 
murs de Rome, après avoir été trahie sur le champ 
de bataille de Novarre ! 

La Pologne aura son tour ; et le Roi des mers 
ne vous échappera pas, saisi dans le filet démocra-
tique et social— 

Avec la France révolutionnée , la politique 
extérieure est facile à suivre. Le centre de gravité 
européen se déplace, la nouvelle Cartilage cède à 
la Rome nouvelle, et s'il faut combattre, la guerre 
est sainte, la victoire est sûre. Mais où donc Louis-
Napoléon, désertant l'idée révolutionnaire, trouve-
rait-il un prétexte pour faire au nom de la France 
la moindre démonstration sur le continent? Geôlier 
bénévole et gratuit de !a démocratie, compère et 
dupe de la contre-révolution, il n'a pas même le 
droit d'émetlre un vœu. 11 a reçu les compliments 
du czar : qu'aurait-il à réclamer pour la Pologne? 
11 a fait, de concert avec les jésuites, avec les soldats 
de l'Autriche et de Naples, la campagne de Rome : 
les choses rétablies par lui dans le statu quo, que 
lui reste-t-il à dire en faveur des Italiens? Grâce à 
sa diversion puissante, la réaction est maîtresse 
partout en Europe, sur le Pô, sur le Rhin, sur le 
Danube : quel principe représenterait, aux yeux 
des Napolitains, des Romains, des Lombards, des 
Hollandais, des Westphaliens, la famille de l'Em-
pereur? Croit-elle qu'on la cherche pour sa no-
blesse, et MM. Louis, Jérôme, Napoléon, Pierre, 



Charles, Antoine, Lucien Bonaparte et Murât, pen-
sent-ils être du limon dont se pétrissent les souve-
rains par la grâce de Dieu, les princes légitimes, 
les rois absolus, et les valets'?.... 

Oui, citoyens ou messieurs, vous portez le plus 
grand des noms modernes; vous appartenez parla 
chair et le sang à celui de tous les hommes qui 
sut ta mieux fanatiser les masses, et les courber 
sous le joug. Souvenez-vous cependant qu'il ne 
parvint, quelques années, à les contenir, que parce 
qu'il représentait à leurs yeux la RÉVOLUTION AR-

MÉE; et que pour n'avoir pas su, au jour marqué 
par les circonstances, être grand par la paix et la 
libeité, comme il l'avait été par le commandement 
et par la guerre, pour avoir mis son libre arbitre à 
la place de la destinée que lui montrait son étoile, 
il périt, chose pitoyable, sous sa propre déraison, 
laissant aux Homères de l'avenir, si l'avenir produit 
encore des Homères, le plus riche et le plus gigan-
tesque canevas, et presque rien à l'histoiie!... 

On ne trompe pas la Révolution, fût-on l'Em-
peieur, vivant et victorieux; alors qu'elle est 
muette, que tout le monde l'ignore, que personne 
ne prend la parole pour elle, que tous les préjugés 
qu'elle combat sont en honneur et ne rencontrent 
aucune contradiction, tandis que les intérêts qu'elle 
sert s'oublient eux-mêmes ou se vendent. 

Et l'on s'imaginerait que pour vaincre la révo-
lution il suffira de cette cendre impériale rap-
portée de l'exil, aujourd'hui que h peuple ne croit 
plus aux revenants, aujourd'hui que la révolution 
parle à toute heure, que les hommes j rent en son 
nom, que les jeunes filles la chantent, que les pe-

tits enfants la redisent, que les proscrits la portent 
sur tous les coins du globe; aujourd'hui que le 
pouvoir absolu fait à cause d'elle, nuit et jour, la 
veille des armes, et que le capital se tord sous sa 
violente étreinte ! 

Impuissance, impuissance, impuissance!... Or, 
l'Elysée saurait-il me dire combien peut durer, en 
présence de la révolution qui grandit, un gou-
vernement dépouillé de prestige, et réduit à la 
quotidienneté de l'impuissance?.. . 



x . 

ANARCHIE OU CÉSARISME. - CONCLUSION, 

S'il est un fait qui atteste la réalité et la force de 
la révolution, c'est sans contredit le 2 décembre. 
Que la France l'entende, et que l'Europe en soit 
instruite : après les journées de février et juin 1848, 
celles de décembre 1851 doivent compter comme 
la troisième éruption du volcan. 

Rendons-nous compte de cette secousse qui, 
plus qu'aucune autre, a fait faire à la révolution un 
pas décisif. 

La France, par toute son histoire, par les Ro-
mains et les Francs, par Charlemagne et les Ca-
pétiens, marche, d'une marche continue, à 89 ; 
par 89, elle aboutit à 1848. 

En 1848, comme en 1789, tout, DANS LES 

CHOSES, appelle une révolution. Mais à la diffé-
rence de 1789, il n'y a en 1848, dam les idées, 
rien, ou peu s'en faut, qui la détermine. La situa-



lion est mûre, l'opinion est en retard. De ce dés-
accord entre les choses et les idées jaillissent tous 
les incidents qui ont suivi.... 

D'abord, 1 a prédication socialiste. 
La révolution s'imposant comme nécessité, et 

l'opinion s'en défiant parce qu'elle ne la connais-
sait pas, le premier travail devait être de révéler 
au pays la révolution sociale. Tandis donc que le 
Gouvernement provisoire, la Commission exécu-
tive, le générai Cavaignac, s'occupent de maintenir 
1 ordre, le socialisme, avec l'énergie que comman-
dait la circonstance, organise sa propagande. On 
lui a reproché d'avoir fait peur, on l'accuse encore 
aujourd'hui d'avoir, par ses extravagances, com-
promis, perdu la république! Oui, le socialisme a 
fait peur, et il s'en vante! On meurt de peur 
comme de toute autre maladie, et la vieille société 
n'en reviendra pas. Le socialisme a fait peur ! Fal-
lait-il donc, parce que les autres ne faisaient rien, 
ne pouvaient faire rien, que nous nous tussions 
nous-mêmes? Fallait-il, en mettant des sourdinesà 
nos tambours, laisser tomber l'idée avec l'action ?... 
Le socialisme a fait peur! Puissants génies, à qui 
le socialisme a fait peur, et qui n'avez pas tremblé 
devant le suffrage universel !... 

Or, comme le socialisme, effrayant à première 
vue (toute idée qui se manifeste pour la première 
fois effraye), ne pouvait passer sans soulever une 
contradiction violente; comme cependant il était 
dans la donnée de l'histoire et des institutions, il 
devait arriver, d'un côté, que le socialisme gran-
dirait sous une réaction générale; en second lieu, 
qu'il mettrait à nu l'inconséquence de tous ses ad-

versaires, depuis les montagnards jusqu'aux dynas-
tiques, et par cette révélation de leur illogisme, les 
précipiterait 1 s uns après les autres du pouvoir, 
dont ils se servaient contre lui. « 

Pas un fait qui n'atteste le progrès du socia-
lisme, qui ne montre en même temps la déroute 
successive, inévitable de ses adversaires. 

Pourquoi, de février à décembre 1848, les ré-
publicains de toute nuance sont-ils successivement 
évincés? parce qu'ils se tiennent hors du socia-
lisme, qui est la révolution; parce que hors de 
la révolution sociale, la république n'a plus de 
sens, qu'elle semble un juste-milieu, une doctrine, 
un arbitraire. 

Mais pourquoi les républicains, adorateurs de 
93, se tiennent-ils en 1848 hors du mouvement? 
parce qu'ils aperçoivent dès l'abord que la révo-
lution sociale est la négation de toute hiérarchie, 
politique et économique ; que ce vide fait horreur 
à leurs préjugés d'organisation, à leurs habitudes 
de gouvernement; et que leur esprit, s'arrêtant à 
la superficie des choses, ne découvrant pas sous la 
nudité de la forme le lien intelligible du nouvel 
ordre social, recule à cet aspect, comme devant un 
abîme. 

Ainsi, même comme négation, comme table rase 
ou plutôt comme vide, la révolution exerce déjà 
une puissance sur le milieu ambiant ; elle est une 
force d'attraction, une finalité, un but, puisqu'en la 
niantlesrépublicainssemblentse renier eux-mêmes 
et se perdent ! 

Au 10 décembre, Louis Bonaparte obtient la pré-
férence sur le général Cavaignac, qui cependant 



avait bien mérité de la patrie, dont le civisme, le 
désintéressement, la modestie seront relevés par 
l'histoire impartiale. Pourquoi cette injustice de 
l'élection? parce*que le général Cavaignac, fatalité! 
avait du combattre, au nom de l'ordre et de la loi, 
la révolution dans le socialisme; parce qu'ensuite 
il se présentait, au nom de la révolution, comme 
adversaire des partis dynastiques, et franchement 
républicain parce que, enfin, devant cette rigidité 
à la fois constitutionnelle et républicaine le nom de 
Bonaparte se levait, pour les masses comme une es-
pérance de révolution plus prompte, pour les par-
tisans de l'autel et du trône qui les poussaient comme 
une espérance de contre-révolution. Révolution, 
contre-révolution, le oui et non, qu'importe? c'est 
toujours la même passion qui agite, la même idée 
qui dirige. 

Contre qui est entreprise plus tard la guerre de 
Rome? contre Mazzini? Allons donc! ceux qui fi-
rent décréter la guerre de Rome étaient tout aussi 
démocrates que Mazzini. Comme Mazzini, comme 
Rossi, ils portaient écrit sur leur drapeau : Sépa-
ration du spirituel et du temporel ! Gouvernement 
laïc et libre! La révolution de Rome a été faite con-
tre la révolution sociale. 

Contre qui est votée la loi du 31 mai ? — contre 
la révolution. 

Comment, en 184-9 et 1850, l'élu de cinq mil-
lions et demi de suffrages parvient-il à se dépopu-
lariser? par son alliance avec les réacteurs. Comment 
ensuite recouvre-t-il sa popularité ? en affirmant le 
suffrage universel, voix, on le suppose, de la révo-
lution Le peuple, en 1851, a reçu Louis Bonaparte 

à résipiscence : comme le père de l'enfant prodigue, 
sans écouter les observations du fils sage, il a par-
donné au fils repentant. 

Nous voici en présence des élections de 18o i : 
à gauche la proposition de rappel de l'Elysée, à 
droite l'obstination de la loi du 31 mai, dernere 
nous l'insurrection. La situation est on ne peut plus 
révolutionnaire : qu'est-ce qu'il en sortira? 

Ici, nous ne devons plus juger les événements au 
point de vue de la légalité et de la morale, de 1 exer-
cice régulier du pouvoir, du respect de la consti-
tution, de la religion du serment. L'histoire pro-
noncera sur la moralité des actes : ce qui nous ap-
partient c'est d'en constater le fatal côté.Constitution, 
serment, lois, tout a sombré au milieu de la com-
pétition ardente : la mauvaise conscience de l'un a 
délié celle de l'autre, et quand la royauté se pro-
clame à la tribune, pourquoi l'empire ne s eleve-
verait-il pas sur la place publique ? La foi constitu-
tionnelle foulée aux pieds par la majorité, il ne reste 
que l'action brûle, immorale, des ambitions et des 
partis, instrument aveugle du destin. 

Telle est donc, en novembre 51, la situation des 
forces antagoniques : la révolution est représentee 
par la gauche républicaine, et incidemment par 
l'Elysée, qui se joint à elle pour le rappel de la loi 
du 31 mai; — la contre-révolution a pour organe 
la majorité, et incidemment aussil'Elysée, qui s'unit 
à elle pour tout le reste, contre le parti républi-
cain. . . 

L'Elysée, élément équivoque, sans sigmlicalion 
par lui-même, est en ce moment combattu par les 
deux partis, qui tendent, avec une égale ardeur, a 



l'éliminer. Il s'agit en effet de savoir si la France 
sera à la révolution ou à la contre-révolution. 
Qu'est-ce que M. Bonaparte, pour qu'il vienne dire : 
M l'un ni l'autre; c'est à moi que seralaFrance?... 

Cependant, à la vue de ce champ clos où vont se 
jouer ses destinées, que pense le pays ? Le pays 
répugne à rétrograder, mais il redoute les révolu-
tionnaires. Ce n'est plus seulement le socialisme 
qui lui fait peur : c'est une réaction montagnarde, 
ce sont les représailles de la démocratie!... Cette 
disposition des esprits, qui repousse également, 
d'un côté le principe de la réaction, de l'autre les 
hommes de la révolution, fait la fortune de l'Ely-
sée. La même raison qui pouvait le faire broyer 
entre les deux armées, lui vaut le triomphe sur 
toutes deux : il affirme la révolution, et il protège 
les conservateurs ! Solution bilatérale et contradic-
toire, mais logique pourtant, vu l'état de l'opinion, 
et que les circonstances rendaient presque inévi-
table. 1 

La signification du 2 décembre, l'idée qu'il re-
présente, est donc, bien authentiquement, RÉVOLU-

T I O N . Le reste est affaire de personnes, c'est-à-dire, 
intrigues de partis, transactions de coteries, ven-
geances privées, manifestations autocratiques, me-
sures de salut public et de raison d'état. C'est la 
marge laissée au bon plaisir gouvernemental par la 
loi des révolutions. 

Mais cet ambigu ne peut durer : tout principe 
doit produire ses conséquences, tout pouvoir dérouler 
son idée. Nous en sommes là: que va faire Louis 
INapoleon ? 

•!'ai rapporté les actes principaux du 2 décembre ; 

j'en ai fait ressortir l'inspiration, moitié réelle , 
moitié personnelle, et la constante incertitude. Et 
nous avons pu constater que jusqu'à ce moment le 
nouveau pouvoir, arrêté par le néant de l'opinion 
publique, abandonné à ses seules inspirations, 
plutôt dirigé, au sein de la contradiction univer-
selle, par la prudence de l'homme que par la raison 
des choses, au lieu de quitter le double visage qui 
lui a donné la victoire, tendait plutôt, en vertu de 
l'idée qu'il se fait de la délégation, et d'après ses 
traditions domestiques, à continuer son jeu de 
bascule, et à transformer, probablement sans s'en 
rendre compte, en une féodalité de fantaisie les 
institutions actuelles. 

J'ai montré alors, par l'exemple de l'Empereur, 
la vanité de toute conception politique en dehors de 
la synthèse sociale, de la raison de l'histoire, des 
indications de l'économie, et de la donnée révolu-
tionnaire. Et l'analogie des époques m'y autorisant, 
j'ai rappelé Louis Bonaparte à sa véritable mis-
sion, définie par lui-même, à l'époque de son pre-
mier avènement, la fin des partis : définition qui se 

• traduit en cette autre, la fin de la politique ma-
chiavélique ou personnelle, c 'est-à-dire, la fin de 
l'autorité elle-même. 

La négation de l'autorité, et par suite la dispa-
rition de tout organisme gouvernemental pouvait 
paraître encore, en 1849, une idée obscure (1); 
après le 2 décembre, il n'y reste plus le moindre 
nuage. Le 2 décembre a fait ressortir la contradic-
tion du gouverneraentalisme et de l'économie, de 

(1) Voir Confessions d'un révolutionnaire, § xvi , 3 e éd i t ion . 



l'état et de la société, dans la France actuelle ; ce 
que nous ne pouvions que deviner, il y a quatre 
ans, par les règles de la logique, les faits, inter-
prètes infaillibles, le rendent aujourd'hui palpable: 
le paradoxe est devenu une vérité. 

Résumons ces faits, et prouvons par leur ana-
lyse la vérité de cette triple proposition, qui repré-
sente tout le mouvement des 6 i dernières années : 

Le gouve rnemen t personnel , ou despotique, est impossible ; 
Le gouvernement représentatif est impossible ; 
Le gouve rnemen t est impossible. 

Les principes sur lesquels repose depuis 89 la 
société française, disons toute société libre, prin-
cipes antérieurs et supérieurs à la notion môme de 
gouvernement, sont : 

1. La propriété libre, celle qu'on appelait à Rome 
quiritaire, et chez les barbares envahisseurs, allo-
diale. C'est la propriété absolue, autant du moins 
qu'il peut se trouver chez les hommes quelque chose 
d'absolu ; propriété qui relève directement et exclu-
sivement du propriétaire, lequel l'administre, la 
loue, la vend, la donne ou l'engage, suivant son-
bon plaisir, sans en rendre comple à personne. 

La propriété doit être transformée, sans doute, 
par la révolution économique, mais non pas en 
tant qu'elle est libre : elle doit, au contraire, ga-
gner sans cesse en liberté et en garantie. La trans-
formation de la propriété porte sur son équilibre : 
c'est quelque chose d'analogue au principe qui a 
été introduit dans le droit des gens par les traités 
de Westphalie et de 1815. 

2. Le travail libre, avec toutes ses dépendances, 

la profession libre, le commerce libre, le crédit 
libre, la science libre, la pensée et la religion libres: 
ce qui veut dire, le droit absolu, à priori, sans res-
triction ni contrôle, pour tout citoyen, de travailler, 
fabriquer, cultiver, extraire, produire, transporter, 
échanger, vendre, acheter, prêter, emprunter, 
transiger, inventer, s'instruire, penser, discuter, 
vulgariser, croire ou ne pas croire, etc., dans la 
mesure de ses moyens, sans autre condition que 
celle de tenir ses engagements, comme aussi de ne 
gêner personne dans l'exercice du même droit. 

Le travail aussi doit être révolutionné, comme la 
propriété ; mais quant à ses garanties, nullement 
quant à son initiative. Prendre l'organisation cor-
porative pour garantie du travail, ce serait recom-
mencer l'œuvre du moyen âge, l'extirpation de 
l'esclavage par la féodalité. 

3. La distinction naturelle, égalitaire et'libre, 
des spécialités industrielles, mercantiles, scientifi-
ques, etc., d'après le principe de la division du 
travail, et en dehors de tout esprit de caste. 

Tels sont les principes de 89, objet de la célèbre 
Déclaration des droits de l'homme et du citoyen, 
reconnus par la dernière constitution ; et telles de-
puis cette époque les bases de notre société. 

Or, le gouvernement devant être l'expression de 
la société , suivant l'expression de M. de Bonald, 
on demande quel peut être le gouvernement d'une 
société établie sur de pareilles bases ? 

Ce ne pourra pas être une féodalité territoriale, 
puisque la propriété est libre; ni une féodalité 
industrielle, mercantile ou financière, puisque le 



travail est libre, le commerce libre, le crédit libre, 
ou du moins en puissance manifeste de le devenir; 
ni un régime de castes, puisque les spécialités pro-
fessionnelles, d'aprèsleur principe économique, sont 
libres ; ni une théocratie, puisque la conscience est 
libre aussi. Sera-ce une monarchie absolue ? non, 
puisque les facultés de l'homme et du citoyen, le 
travail, l'échange, la propriété, etc., converties en 
droits, étant libres, et leur exercice libre, il ne reste 
plus rien qui puisse servir de motif ou d'objet à une 
autorité quelconque, et que le souverain, jadis vi-
sible, personnel, incarnation du droit divin, est de-
venu une abstraction, une fiction, àsavoirle peuple. 

Si donc, dans la société ainsi constituée il se 
forme un gouvernement, ce gouvernement ne 
pourra résulter que d'une délégation, convention, 
fédération, en un mot, d'un consentement, libre 
et spontané, de tous les individus qui composent 
le peuple, chacun d'eux stipulant et se cotisant 
pour la garantie de ses intérêts. Si bien que le 
gouvernement, si gouvernement il y a, au lieu 
d 'ÈTRE I 'AUTORITÉ, comme auparavant, représentera 
le Rapport de tous les intérêts qu'engendrent la 
propriété libre, le travail libre, le commerce libre, 
le crédit libre, la science libre, et n'aura par con-
séquent lui-même qu'une valeur représentative, 
comme le papier monnaie n'a de valeur que par 
celle des écus qu'il représente. Au fond, le gou-
vernement représentatif a pour emblème et peut-
être défini, un assignat. 

Ainsi la nature démocratique et représentative 
du gouvernement découle de la nature essentielle-
ment libre des intérêts dont il indique le rapport : 

ces intérêts donnés, tout rappel à une autorité 
quelconque devient un non-sens. Pour que le gou-
vernement cessât d'être démocratique, dans une 
société ainsi faite, et que l'autorité y reparût, il 
faudrait que les facultés déclarées libres cessassent 
de l'être ; que la propriété ne fût plus propriété, mais 
fief ; le commerce plus commerce, mais octroi ; le 
crédit plus crédit, mais servitude, corvée, dîme et 
mainmorte : ce qui est contre l'hypothèse. 

Ai-je besoin de redire, ce que tout le monde 
sait, que la pensée de 89, celle de toutes les consti-
tutions qui en sont sorties, a été d'organiser le gou-
vernement, de telle manière qu'il fût la représen-
tation des intérêts libres sur lesquels la société 
repose, et que telle est encore la prétention du 2 dé-
cembre? Le 2 décembre, comme tous les pouvoirs 
qui l'ont précédé depuis 89, se flatte de représen-
ter par excellence le rapport des intérêts reconnus 
libres par nature et à priori. Ni lui, ni aucun de 
ses devanciers ne s'est, jamais douté de ce que c'est, 
pour un gouvernement, qui d'ailleurs vise à l'auto-
rité, que d'être une représentation, la représenta-
tion d'un rapport, d'un rapport d'intérêts, et d'in-
térêts libres II! 

Ainsi le gouvernement n'existe aujourd'hui que 
par ce qu'il représente. 11 ne jouit pas, comme dit 
l'école, de Vaséité; il ne se pose pas de lui-même, 
il est le produit du bon plaisir des libertés, de la 
convenance des intérêts. Un tel gouvernement est-il 
possible? N'y a-t-il pas contradiction entre tous ces 
termes : Gouvernement, représentation, intérêts, 
libertés, rapport?... Au lieu de nous livrer sur ce 
point à une discussion de catégories, de tenir le 



lecteur plongé dans la métaphysique, faisons de 
l'histoire. 

Supposons que, dans l'ordre des connaissances 
politiques, il arrive, comme en tout autre ordre de 
connaissance, que les idées abstraites prenant peu 
à peu la place des idées concrètes, le gouvernement, 
au lieu d'être considéré comme la représentation 
ou personnification du rapport social, ce qui n'est 
qu'une conception matérialiste et idolâfrique, soit 
conçu comme étant ce RAPPORT lui-même, chose 
moins poétique peut-être, moins favorable à l'ima-
gination, mais plus conforme aux habitudes de la 
logique : le gouvernement, ne se distinguant plus 
des intérêts et des libertés, en tant que les uns et 
les autres se mettent en relation, cesse d'exister. 
Car un rapport, une loi, peut s'écrire, comme on 
écrit une formule d'algèbre, mais ne se représente 
pas, dans le sens gouvernemental et scénique du 
mot, ne s'incarne pas, ne peut pas devenir toute 
une armée d'histrions, ayant pour mandat de jouer 
devant le peuple le Rapport des intérêts/ Un rap-
port est une idée pure, qui se consigne, en quel-
ques chiffres, caractères, signes, ou vocables, dans 
un livre, dans un traité, dans un contrat, mais 
qui n'a de réalité que celle des objets mêmes qui 
sont en rapport. 

Eh bien ! le résultat le plus positif, le seul posi-
tif, do tous les gouvernements qui depuis 89 ont 
passe sur la France, a été de mettre en lumière 
cette vérité simple comme une définition, évidente 
comme un axiome : Le Gouvernement est le Rap-
port des libertés et des intérêts. 

Et celte première proposition donnée, les cénsé-

quences accourent : c'est que désormais la politique 
et l'économie se confondent; que pour qu'il y.ait 
rapport d'intérêts, il faut que les intérêts eux-
mêmes soient présents, répondants, stipulants, 
s'obligeants, et agissants; qu'ainsi la raison sociale 
et son vivant emblème sont une seule et même 
chose ; en dernière analyse, que tout le monde 
étant gouvernement, il n'y a plus de gouverne-
ment. La négation du gouvernement surgit ainsi 
de sa définition : Qui dit gouvernement représen-
tatif, dit rapport des intérêts ; qui dit rapport des 
intérêts, dit absence de gouvernement. 

Et, en effet, l'histoire des soixante dernières an-
nées prouve qu'avec le gouvernement représentatif, 
pas plus qu'avec le despotique, les intérêts ne sont 
ni libres, ni en rapport; que pour qu'ils se main-
tiennent dans les conditions de leur déclaration, 
qui sont celles de leur existence, il faut qu'ils trai-
tent directement entre eux, suivant la LOI de leur 
solidarité, et sans intermédiaire. Hors de là, la pro-
priété redevient fief, le travail servitude, le com-
merce péage; les corporations se reforment, la phi-
losophie est à la discrétion de l'Eglise, la science, 
entre les mains des Cuvier et des Flourens, ne dit 
que ce qu'il plaît à la théologie et au pape : il n'y 
a plus ni libertés ni intérêts ! 

Les intérêts, dans leur Déclaration fameuse, 
avaient dit que la conscience serait libre. — Le re-
présentant des intérêts déclare, en 1814, que la re-
ligion catholique est la religion de l'état; en 1830, 
qu'elle est la religion de la majorité, ce qui, pour 
la pratique et pour les finances, revient exactement 
au même. En effet, en 1852, les catholiques, sous 



prétexte qu'ils sont la majorité, mettent hors de 
l'instruction publique les dissidents, ôtent les chai-
res, ferment les écoles aux protestants et aux juifs. 
En sorte que tout c tovOn, qu'il ait ou non un in-
térêt de croyance, paye, d'abord, pour toutes les 
religions, et "s'il a le malheur d'être juif ou protes-
tant, est excommunié, non pas comme juif ou pro-
testant, mais comme faisant partie de la minorité 
religieuse, par les catholiques. Où est la liberté? où 
est le rapport? 

Les intérêts voulaient, par la même Déclaration, 
que la pensée fût libre. — Le représentant des in-
térêts, du rapport des intérêts, prétend, de son côté, 
qu'il ne peut remplir son mandat en présence de 
cette liberté; qu'il a besoin que' les intérêts ne 
parlent point, n'écrivent rien, ne lisent pas; at-
tendu que, s'ils y regardaient de trop près, s'ils 
donnaient un avis, leur sécurité et celle de l'état se 
trouverait compromise. L'Empereur supprime les 
journaux, la restauration crée la censure, la mo-
narchie de juillet fait les lois de septembre, la ré-
publique septembrise les journaux, le 2 décembre 
leur donne des avertissements. Où est la liberté des 
intérêts? où est leur rapport? Et quelle étrange ma-
nière de représenter les intérêts, que de les réduire 
au silence 

Dans la prévision des intérêts, la guerre devait 
être le dernier argument auquel la nation aurait 
recours pour conserver la paix. Hors le cas de 
guerre, l'entretien d'une armée permanente leur 
semblait une anomalie, que l'institution des gardes 
nationales avait surtout pour but de faire cesser. — 
Mais le représentant des intérêts, chef des armées de 

terre et de mer, trouve toujours quelque raison de 
faire valoir son titre; et quand il ne guerroie pas, 
il tient ses armées au complet, sous prétexte que 
sans cela il ne peut répondre de l'ordre intérieur, 
maintenir la paix entre les intérêts! Les intérêts ne 
sont donc pas en rapport, ou pour mieux dire, ce 
rapport n'est pas représenté, puisque le représen-
tant ne peut les tenir en paix que par la force. 

Les intérêts demandent un gouvernement à bas 
prix, la modération des impôts, leur répartition 
équitable, l'économie dans les dépenses, le rem-
boursement des dettes! — A cela le représentant 
des intérêts répond, que pour être bien gou-
verné, il faut bien payer; qu'un fort budget est 
une marque de richesse et de force, une dette 
énorme une condition de stabilité. Et le budget 
avec la dette double en 50 ans! N'est-ce pas la 
mystification des intérêts? 

La vigne est une des sources principales de la 
richesse du pays. Il faudrait, pour en encourager 
la culture, assurer aux vins et eaux-de-vie le débou-
ché dont ils ont besoin, en supprimant les trois 
quarts au moins des droits sur les boissons, ce qui 
serait en même temps faire grand plaisir au peu-
ple, qui se prive de vin. — Que dit là-dessus 
le représentant des intérêts? que les droits sur 
les boissons forment la catégorie la plus im-
portante de ses recettes, le plus beau fleuron de 
sa couronne; que les remplacer, est impossible ; 
que les supprimer, c'est le pousser à la banque-
route. Pour comble de contradiction il ferme les 
cabarets! En sorte que, si l'intérêt vinicole n est 
refoulé, écrasé, sacrifié, les autres interets ne peu-



vent être représentés! Où est la liberté pour la 
vigne? où est son rapport avec les autres cultures, 
avec l'industrie et le commerce?... 

Mais quoi! ce n'est pas la vigne seule qui se 
plaint : l'agriculture demande du sel; l'ouvrier 
de la viande, du sucre, du tabac, de la houille, du 
cuir, de la toile, des laines. L'ouvrier est nu, et 
meurt de faim. — Le représentant des intérêts en 
souffrance, et ces intérêts sont tous les intérêts 1 
fait dire par ses journaux et ses orateurs, qu'il n'est 
pas vrai que le sel soit indispensable à l'agriculture 
et au bétail, comme s'il savait cela mieux que les 
agriculteurs! comme s'il lui appartenait, à lui re-
présentant, d'en décider !... Qu'au surplus, il serait 
heureux de réaliser en faveur du peuple le vœu de 
Henri IV, la poule au pot; mais que l'intérêt des 
éleveurs français, celui des fabricants de sucre 
indigène, etc., etc., ne permettent pas de laisser 
introduire dans le pays, franc de port, les bestiaux, 
les sucres, les houilles, etc., dont le peuple a be-
soin pour sa consommation. Si bien que les intérêts 
sont sacrifiés, par leur propre représentant, au rap-
port des intérêts, et qu'en vertu de ce rapport, d'après 
le témoignage du représentant, la nation ne pour-
rait devenir riche sans qu'elle fût à l'instant même 
ruinee ! A quoi sert donc le gouvernement? iN'est-il 
pas clair ici, que la représentation du rapport ne re-
présente qu'une chose], c'est que le rapport n'existe 
pas ? 

Depuis vingt ans les intérêts réclamaient, sans 
pouvoir les obtenir, des intitulions de crédit. Enfin 
un decret du 2 décembre organise le crédit fon-" 
cier : c est tout ce qu'il peut faire. Mais comme il 

n'a pas de fonds, l'institution n'est qu'une caisse, 
qui restera vide jusqu'à ce qu'il plaise aux intérêts 
de la remplir. Est-il clair, malgré ce qu'a dit le 
fameux Law, cité par M. Thiers, que l'état ne 
donne point crédit mais le reçoit au contraire : ce 
qui fait que le représentant des intérêts se trouve, 
en matière de crédit, dans une absolue incapacité 
d'agir, s'il n'est lui même représenté par les inté-
rêts qu'il représente ! 

Le rapport des intérêts démontre que les canaux 
doivent être livrés à la batellerie gratis. Le repré-
sentant des intérêts établit un tarif sur les canaux, 
et les atferme. Pourquoi? parce que cela oblige ses 
amis, et lui procure un revenu. Le représentant 
des intérêts a donc d'autres intérêts que les inté-
rêts ! 

"Le rapport des intérêts exige que les postes, 
les chemins de fer, tous les instruments d'utilité 
publique, soient exploités au prix le plus bas, et 
sans intérêt de capitaux. Le représentant des inté-
rêts fait payer le transport des lettres, des per-
sonnes et des marchandises, le plus cher qu'il 
peut; les particuliers n'ont pas même la sécurité 
de leurs correspondances. Jusqu'ici on avait cru 
que c'était au mandant de témoigner sa confiance 
au mandataire : point du tout, c'est le mandataire 
qui dit n'avoir pas confiance à ses commettants ! 

L'intérêt des familles, intérêt universel, absolu, 
sans contradicteur possible, veut que l'instruction 
soit donnée à l'enfant par des hommes qui aient la 
confiance du père, et suivant des principes qui lui 
agréent. Le représentant de l'intérêt de famille, 
expression la plus haute de la puissance pater-



nelle, livre l'instruction aux ignorantins et aux 
jésuites; et cela, sous couleur qu'il ne représente 
pas seulement les pères, qu'il représente aussi les 
enfants!... Que dites-vous, pères de famille, de 
cette consciencieuse représentation?... 

Sur tous les points, le représentant des libertés 
et des intérêts, est en contradiction avec la liberté, 
en révolte contre les intérêts : le seul rapport qu'il 
exprime, c'est leur servitude commune ! 

Que faudra-t-il donc vous dire, race mouton-
nière, pour vous prouver qu'un rapport, une idée, 
ne se représentent point, comme il vous plaît de-
l'entendre ; que la liberté à plus forte raison ne se 
représente pas non plus; que la représenter, c'est 
la détruire ; et que du jour où nos pères firent, 
devant Dieu et devant les hommes, la Déclaration 
de leurs droits, posèrent en principe le libre exer-
cice des. facultés de l'homme et du citoyen, ce 
jour-là, l'autorité fut niée dans le ciel et sur la 
terre, et le gouvernement, même par voie de dé-
légation, rendu impossible? 

Revenez, si vous le voulez, aux mœurs féodales, 
à la foi théocratique, ou à la piété de césar ; rétrogra-
dez de dix, de vingt, de quarante siècles, mais ne 
parlez plus de libertés représentées, de droits et 
d'intérêts représentés : parce que les libertés et les 
intérêts, dans leur collectivité et leur rapport, 
ne se représentent point, et que le représentant 
d'une nation, de même que le représentant d'une 
famille, d'une propriété, d'une industrie, ne peut 
en être que le chef et le maître. La représentation 
des intérêts, c'est la reconstitution de l'autorité! 

Anarchie ou césarisme donc, M. Itomieu vous l'a 

dit; les jésuites vous le disent, et pour la centième 
fois je vous le répète. Ne cherchez plus de faux-
fuvants, plus de milieux. Depuis soixante ans ils 
ont été tous épuisés, et l'expérience vous a fait voir 
que ces milieux ne sont, comme le purgatoire de 
Dante, qu'une sphère de transition, où les âmes, 
dans l'agonie de la conscience et de la pensée, sont 
préparées pour une existence supérieure 

Anarchie, vous dis-je, ou césarisme : vous ne 
sortirez plus de là. Vous n'avez pas voulu de la ré-
publique, honnête, modérée, conservatrice, pro-
gressive, parlementaire, et libre^f vous voilà pris 
entre l'Empereur et la Sociale ! Avisez, maintenant, 
ce qui vous plaît le plus : car, en vérité, Louis-
Napoléon, s'il tombe, ne tombera, comme son 
oncle, que par la révolution, et pour la révolution; 
et le prolétaire, quoi qu'il arrive, se lassera moins 
que vous. N'est-ce pas pour lui que se fera la révo-
lution; et, en attendant la révolution, n'est-il pas 
l'ami de César ?.. . 

Mais le césarisme! Le joyeux conseiller de l'E-
lysée y a-t-il réfléchi? Le césarisme devint possible 
chez les Romains, quand à la victoire de la plèbe 
sur le patriciat s'ajouta la conquête du monde, 
comme garantie de subsistance. Alors César put ré-
compenser ses vétérans des terres prises à l'étranger, 
payer ses prétoriens avec les tributs de l'étranger, 
nourrir sa plèbe des produits de l'étranger. La 
Sicile, l'Ëgypte,fournissaient des grains; la Grèce, 
ses artistes ; l'Asie, son or, ses parfums et ses cour-
tisanes ; l'Afrique, ses monstres; les Barbares, leurs 
gladiateurs. Le pillage des nations organisé pour la 
consommation de la plèbe romaine, plèbe fainéante, 
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féroce, hideuse, et pour la sécurité de l'Empereur : 
voilà le césarisme. Cela dura, que bien, que m&l, trois 
siècles, jusqu'à ce que la coalition des plèbes étran-
gères, sous le nom do christianisme, eût rempli 
l'empire et conquis César. 

11 s'agit aujourd'hui de bien autre chose. Nous 
avons perdu nos conquêtes, et celles de l'Empereur 
et celles de la république. Nous ne tirons pas de 
l'étranger un centime dont nous puissions faire 
l'aumône au dernier des décembristes, et l'Algé-
rie nous coûte, bon an mal an, cent millions. Pour 
triompher de la tourgeoisie, capitaliste et proprié-
taire; pour contenir la classe m o y e n n e , industrieuse 
et libérale, et régner par la plèbe, il ne s'agit plus 
de l'entretenir, cette plèbe, des dépouilles des na-
tions vaincues; il s'agit de la faire vivre de son 
propre produit, en un mot de la faire travailler. 
Comment s'y prendra César? la question est là. Or, 
de quelque manière qu'il s'y prenne, qu'il s'adresse 
à Saint-Simon, Fourier, Owen, Cabet, Louis-Napo-
léon, etc., nous sommes en plein socialisme, et le 
dernier mot du socialisme, c'est, avec le non-in-
térêt, le non-gouvernement ! 

Croyez-vous, me demandera à celte heure une 
curiosité indiscrète, malveillante peut-être, que le 
2 décembre accepte le rôle révolutionnaire dans 
lequel vous l'enfermez, comme dans le cercle de 
Popilius? Auriez-vous foi dans ses inclinations li-
bérales? et sur cette nécessité, si bien démontrée 
par vous, du mandat de Louis-Napoléon, vous 
rallierez-vous à son gouvernement, comme à la 
meilleure ou à la moins mauvaise des transitions'? 

C'est là ce qu'on veut savoir, et où l'on vous 
attend !... 

Je répondrai à celte question, un peu scabreuse, 
par une autre : 

Ai-je le droit de supposer, quand les idées que je 
défends depuis quatre ans ont obtenu si peu de 
succès, que le chef du nouveau gouvernement les 
adopte de sitôt et les fasse siennes? Ont-elles re-
vêtu, aux yeux de l'opinion, ce caractère d'imper-
sonnalité, de réalité, d'universalité, qui les impose 
à l'état? Et si ces idées, encore toutes jeunes, ne 
sont guère encore que les idées d'un homme, d'où 
me viendrait l'espoir que le 2 décembre, qui est 
homme aussi, les préfère à ses idées?—. 

J'écris, afin que les autres réfléchissent à leur 
tour, et s'il y a lieu, qu'ils me contredisent. J'écris, 
afin que la vérité se manifestant, élaborée par l 'o-
pinion, la révolution, avec le gouvernement, sans 
le gouvernement, ou même contre le gouverne-
ment, puisse s'accomplir. Quant aux hommes, je 
crois volontiers à leur bonne intention, mais encore 
plus à l'infortune de leur jugement. Il est dit, au 
livre des Psaumes : Ne mettez pas votre confiance 
clans les princes, dans les enfants d'Adam, c'est-à-
dire, dans ceux dont la pensée est subjective, parce 
que le salut n'est pas avec eux! Je crois donc, et 
pour notre malheur à tous, que l'idée révolution-
naire, mal définie dans l'esprit des masses, mal 
servie par ses vulgarisateurs, laisse encore au gou-
vernément l'option entière de sa politique; je crois 
que le pouvoir est entouré d'impossibilités qu'il ne 
voit pas , de con t r ad i c t i ons qu ' i l ne sait p o i n t , de 
pièges que l'ignorance universelle lui dérobe ; je 



crois que tout gouvernement peut durer, s'il veut, 
en affirmant sa raison historique, et se plaçant 
dans la direction des intérêts qu'il est appelé à ser-
vir, mais je crois aussi que les hommes ne chan-
gent guère, et que si Louis XVI après avoir lancé 
la révolution a voulu la retirer, si l'Empereur, si 
Charles X et Louis-Philippe ont mieux aimé se 
perdre que d'y donner-suite, il est peu probable 
que ceux qui leur succéderont s'en fassent de sitôt, 
et spontanément, les promoteurs. 

C'est pour cela que je me tiens en dehors du 
gouvernement, plus disposé à le plaindre qu'à lui 
faire la guerre, dévoué seulement à la patrie, et 
que je me rallie corps et âme à cette élite de tra-
vailleurs, tète du prolétariat et de la classe moyenne, 
parti du travail et du progrès, de la liberté' et de 
l'idée: qui, comprenant que l'autorité n'est de rien, 
la spontanéité populaire d'aucune ressource ; que 
la liberté qui n'agit point est perdue, et que les in-
térêts qui ont besoin pour se mettre en rapport 
d'un intermédiaire qui les représente, sont des in-
térêts sacrifiés, accepte pour but et pour devise, 
Y Education du peuple. 

0 patrie, patrie française, patrie des chantres de 
l'éterneille révolution ! patrie delà liberté, car mal-
gré toutes tes servitudes, en aucun lieu de la terre, 
ni dans l'Europe, ni dans l'Amérique, l'esprit, qui 
est tout l'homme, n'est aussi libre que chez toi I 
patrie que j'aime de cet amour accumulé que le 
fils grandissant porte à sa mère, que le père sent 
croître avec ses enfants 1 Te verrai-je souffrir long-
temps encore, souffrir non pour toi seule, mais 
pour le monde qui te paye de son envie et de ses 

outrages ; souffrir innocente, pour cela seulement 
que tu ne te connais pas?... Il me semble à tout 
instant que tu es à ta dernière épreuve! Réveille-
toi, mère: ni tes princes, tes barons, et tes comtes, 
ne peuvent plus rien pour ton salut, ni tes prélats 
ne sauraient te réconforter avec leurs bénédictions. 
Garde, si tu veux, le souvenir de ceux qui ont bien 
fait, va quelquefois prier sur leurs monuments : 
mais ne leur cherche point de successeurs. Ils sont 
finis! Commence ta nouvelle vie, ô la première des 
immortelles ; montre-toi dans ta beauté, Vénus 
Uranie; répands tes parfums, fleur de l'humanité! 

Et l'humanité sera rajeunie, et son unité sera 
créée par toi : car l'unité du genre humain, c'est 
l'unité de ma patrie, comme l'esprit du genre 
humain n'est que l'esprit de ma patrie. 

F I S . 

1190001164 



T A B L E D E S M A T I È R E S . 

Avis d e s É d i t e u r s v 

Le t t r e a d r e s s é e p a r l 'Au t eu r à M. le P r é s i d e n t d e la R é p u -

b l ique v u 

I . — P o u r q u o i j e fais de la politique-. 1 

I I . — Situat ion d e la F r a n c e au 2 4 f é v r i e r 1 8 4 8 15 

I I I . — Desiderata d e la r évo lu t ion a u 24 févr ier 27 

XV. — P r é j u g é un ive r se l c o n t r e la r évo lu t ion a u 24 

f é v r i e r . — Dés i s t emen t des r é p u b l i c a i n s 4 1 

V. — Le 2 d é c e m b r e 6 1 

VI. — Lou i s -Napo léon 8 3 

V I L — Sep t mois d e g o u v e r n e m e n t 117 

VII I . — L 'ho roscope 1 6 i 

I X . — Ne m e n t e z p a s à l a révo lu t ion 227 

X . — Anarch i e ou c é s a r i s m e . — Conclusion 2 5 9 

r 

Paris. — Typ. de M" V* Doudey-Dupré, ruS^int-Louis, 46. 

BIBLIOTECA 
FAC. DE DER. Y ClENCtAS SOCIALES 

U. A. N. L 





j a ^ M p ç - • 7, s i ' 

s ä i m m m r n w m m m m m m 

krnmg^mm^mrnm^ 

« i « v * 

É , ; I 

Û i S œ 


